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HISTORIA     DE    GUIMARÃES 


A  Tilla  do  Castello 


A  antiquíssima  povoação,  abrigada  pela  torre,  que  serve  de 
centro  ao  castello  de  S.  Mamede,  vinda  de  eras  Ião  remotas 
que  nem  ao  certo  o  nome  lhe  é  sabido,  rejubilou-se  em  inti- 
mo contentamento  vendo,  no  sopé  do  monte  em  que  senhoril- 
mente  se  assentava,  a  villa  Vimaranes  enriquecer-se,  nos 
princípios  do  século  x,  com  o  convento  fundado  por  Mumadona 
e  pouco  a  pouco  tornar-se  o  núcleo  d'uma  formosa  povoação. 

Se  porventura  o  ceei  tuera  cela  já  corresse  mundo  não 
faltaria,  talvez,  algum  vidente,  que  ao  rasgar  o  véo  do  futuro 
apontasse  para  a  nova  gente,  que  pressurosa  buscava  de  par 
com  o  valimento  da  Virgem  a  protecção  da  fortíssima  torre,  e 
a  denunciasse  aos  seus  compatrícios  como  o  inimigo  astuto, 
que,  semelhante  à  serpente,  se  enroscaria  em  torno  da  vetus- 
ta povoação  para  lhe  esmagar  a  nobre  altivez  e  arrancar-lhe 
depois  todos  os  foros  e  regalias,  que  de  longa  data  usufruía. 

O  novo  burgo,  que  a  antiga  villa  viu  nascer  e  crescer 
junto  de  seus  muros  e  que  amparou  e  defendeu  durante  a  in- 
fância, apenas  chegou  á  virilidade  buscou  emancipar-se  da  tu- 
tela e  não  satisfeito  com  a  independência,  que  pelo  foral  do 
conde  D.   Henrique  lhe   foi   outorgada,  aproveitou  no  correr 


dos  tempos  todos  os  ensejos  opportunos  para  avassallar  e  im- 
por a  sua  vontade  a  quem  lhe  dispensara  longo  e  amável  affe- 
cto.  E  conseguiu-o. 

Não  foi  porém  á  boa  paz  que  a  villa  do  Castello  se  deixou 
despojar  pela  sua  rival  e  ainda  depois  de  vencida  conservou 
por  muitos  séculos  vestigios  da  sua  antiga  autonomia  e  pre- 
eminência. 

As  notas,  que  vão  lér-se,  elaboradas  á  face  dos  documen- 
tos públicos  existentes  no  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tom- 
bo, fornecem  alguns  trechos  da  historia  da  velha  villa  do 
Castello  de  Guimarães  e  dão  aos  leitores  o  conhecimento  de 
algumas  peripécias  occorridas  na  sua  incorporação  na  nova 
Guimarães;  são  indicações  e  notas,  quasi  por  completo,  iné- 
ditas e  por  isso  de  merecimento. 


A  villa  do  Castello,  circumscripta  com  toda  a  probabilidade 
ao  território  que  actualmente  constitue  a  freguezia  de  S.  Miguel 
do  Castello,  tendo  por  limites  desde  o  principio  da  monarchia 
portugueza  aquelles  que  el-rei  D.  AlTonso  Henriques  lhe  de- 
marcou e  que  D.  Sancho  i,  percorrendo-lhes  o  perímetro,  a  ca- 
vallo,  acompanhado  dos  seus  cavalleiros  e  seguido  de  muitos 
homens  bons,  lhe  confirmou  com  grande  apparato  e  que  se  en- 
contram especiQcados  nas  Inquiripões  geraes  de  1258  ^  e  na 
carta  regia,  que  abaixo  publicamos,  gozava  de  muitas  e  consi- 
deráveis regalias  e  privilégios,  que  lhe  foram  dados  pelo  nosso 
primeiro  rei,  lembrado  de  ter  aqui  nascido  e  recebido  o  baptis- 
mo na  vetusta  egreja  de  S.  Miguel,  e  confirmados  e  auctorisa- 
dos  pelos  seus  immediatos  successores. 

Estes  foros  e  regalias  conservaram-se  de  viva  voz ;  nenhum 
documento  escripto  os  consignou  ao  até  ao  tempo  de  D.  Affon- 
so  III,  que  em  data,  que  ignoramos,  os  confirmou  por  sua 
carta  de  foral,  que  foi  vista  e  examinada  pelos  inquiridores 
de  1258. 

Eis   os  foros,  bons   usos  e  costumes  da  villa  do  Castello: 

A  coroa  cobrava  a  calumnia,  ou  coima  por  três  crimes, 
exoremento  na  boca,  rouso  e  homisio,  mas  o  mordomo,  ou 
exactor  do   fisco   não   tinha  direito  de  entrar  na  villa  para  a 


i    Port.  Mon.  Ilist.,  Inquisitiones,  pag.  736. 


exigir;  podia  somente  penhorar  os  bens  que  o  infractor  pos- 
suisse  fora  e  isto  só  depois  de  a  não  ter  cobrado  dos  alcaides 
do  Castello  a  quem  primeiramente  se  devia  dirigir.  Dado  o 
caso  que  o  multado  não  possuísse  bens  fora  da  villa,  poderiam 
ser  penhorados  os  bens  d'outros  moradores  afim  de  que  estes 
obrigassem  o  delinquente  a  satisfazer  a  coima. 

O  mordomo  do  burgo  de  Guimarães  somente  podia  entrar 
na  villa  do  Castello  para  exigir  a  portagem  a  algum  estranho, 
que  porventura  alli  se  tivesse  recolhido. 

O  relegueiro  podia  entrar  na  villa  e  guardar  n'ella  o  re- 
lego, mas  era  obrigado  a  conservar  abertas  uma  ou  duas  ta- 
bernas de  bom  vinho. 

A  guarda  e  vela  do  castello  incumbia  aos  moradores  da 
villa,  que  estavam  isentos  da  anuduva,  hoste  e  fossado,  e  fi- 
nalmente tinham  o  direito  de  eleger  os  seus  alcaides,  ou  jui- 
zes ^,  e  andador,  ou  carcereiro. 


Á  reparapão  dos  muros  da  villa  do  Castello  não  estavam 
obrigados  os  burguezes  de  Guimarães,  como  se  deprehende  da 
carta  de  D.  Affonso  m,  dada  em  Leiria  a  1 1  de  março  de 
1254,  pela  qual  elles  eram  dispensados  de  darem  geiras  para 
semelhante  obra  *. 

Em  1258  estando  D.  Affonso  iii  em  Guimarães  mandou  por 
carta  de  16  de  maio  que  na  villa  do  Castello  se  fizessem 
annualmente  quatro  fekas  francas  com  a  duração  de  quatro 
dias  cada  uma,  a  saber  no  meiado  de  março,  de  junho,  de 
dezembro  e  talvez  d'outubro  porque  a  época  d'uma  d'ellas 
não  é  mencionada  no  documento  que  estamos  extrantando. 
Afim  de  tornar  concorridas  e  importantes  estas  feiras  são  con- 
cedidos muitos  e  valiosos  privilégios  *. 


*  Gonfrontando-se  este  dizer  cora  um  documento  do  anno 
de  1347  por  nós  publicado  a  pag.  217  do  vol.  xi  da  Revista  de 
Guimarães  fica  averiguado  sem  sombra  de  duvida  que  a  palavra 
alcaide  tem  aqui  a  significação  de  juiz. 

2  Arch.  Nac,  Ghancel.  de  D.  AfTonso  iii,  liv.  l.",  fl.  7. 

3  Idem,  idem,  idem,  fl.  28  v. 
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Como  é  sabido,  em  1258  procedeu-se  ás  segundas  inquiri- 
ções geraes;  o  seu  repullado  não  foi  porém  do  agrado  dos 
moradores  da  villa  do  Caslello.  Ou  porque  as  testemunhas  ou- 
vidas não  foram  bastante  explicitas,  ou  por  outras  razões  que 
hoje  não  podemos  apurar,  porventura  alguma  influencia  exer- 
cida pelos  moradores  do  burgo  vimaranense,  nas  actas  d'estas 
inquirições  não  ficaram  expressamente  consignados  todos  os 
foros  e  privilégios  de  que  a  villa  estava  de  posse. 

Os  queixumes  dos  moradores  encontraram  acolhida  peran- 
te D.  Aílonso  m,  que  ordenou  uma  nova  inquirição,  commet- 
tida  a  Gonçalo  Mendes,  juiz  do  meirinho-môr,  e  aos  priores  de 
S,  Torquato  e  da  Gosta,  servindo  de  escrivão  Vicente  Annes, 
tabellião  de  Guimarães.  Concluída  esta  diligencia  e  apreciada 
na  cúria  regia  baixou  a  carta  de  sentença,  dada  em  Lisboa  a 
i5  de  agosto  de  1272,  que  reparou  a  injustiça  feita  aos  mo- 
radores da  villa  do  Castello,  mantendo-lhes  os  foros  e  regalias, 
que  já  acima  enumeramos. 

Este  documento,  d'altissimo  valor  para  a  historia  d'esta 
villa,  encontra-se  no  Archivo  Nacional,  Ghancellaria  de  D.  AíTon- 
so  III,  livro  1.°,  fl.  1 16,  e  pela  sua  importância  publicamol-o  in- 
tegralmente. Eil-o: 

A.  dei  gratia  Rex  Port.  et  algarbij  vobis  almoxariffo  et  judi- 
ei et  maiordorao  Vimaranis  qui  modo  estis  et  qui  de  cetero 
pro  tempore  fueritis  salutem.  Sciatis  quod  ego  mandaui  per 
meam  cartam  priori  monasterii  Sancti  Torquati  et  priori  claus- 
trali  de  monasterio  de  Costa,  et  Gonçaluo  Menendi  meo  judiei 
qui  ambulat  cum  domno  Nuno  Martini  meo  meyrino  maiori.  et 
Vicentio  iohanis  tabellioni  Vimaranis  quod  ipsi  bene  et  fideliter 
inquirerent  de  bonis  hominibus  ad  sancta  Dei  euangelia  conui- 
talis  per  ubi  erant  termini  de  Castello  Vimaranis.  et  si  homi- 
nes  de  ipso  castello  debebant  pectare  uocem  et  calumpniam. 
et  quantas  calumpnias  debebant  pectare.  et  si  debebat  maiordo- 
mus  Vimaranis  intrare  per  dictura  Caslellum  Vimaranis.  et  pro 
quantis  rebus.  ipse  maiordomus  debebat  illuc  intrare.  et  si  de- 
bebat relegarins  intrare  per  dictum  Castellum  et  in  quo  modo 
illuc  debebat  intrare.  et  quos  usus  et  custumes  habuerunt  et 
habebant  predicti  homines  de  Castello  supradicto.  et  quis  de- 
deral  eos  illis.  Et  ipsi  miserunt  mihi  inquisitionem  quam  inde 
receperunt  clausam  sub  suis  sigillis.  et  ego  visa  ipsa  inquisi- 
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tione  et  habito  diligenti  consilio  super  ea.  ioueni  quod  termi- 
ni  supradicti  Ca*telli  Vimaranis  siint.  a  veela  de  Pelagio  uer- 
mudi  que  consiieuit  dici  de  Tuyrigo.  ^  deinde  ad  Sauugal. 
deinde  ad  Corredoyram  ubi  habitat  Petrus  Garsie  petrarius  (?). 
deiode  ad  petram  de  Meoendo  Mao.  deinde  per  sub  locum  ubi 
inforcant  homines.  deinde  ad  palalium  de  Menendo  Mao.  dein- 
de ad  deuesam  que  erat  de  Pee  qnam  taliauerunl  homines  de 
Bragaa.  deinde  ad  supradiclam  veelam.  et  Inueni  quod  predi- 
cti  homines  debent  pectare  três  calumpnias  lantum.  scilicet 
rnerdam  in  bucam  et  rausum  et  hominem  raorluum.  et  quod 
maiordomus  Vimaranis  non  debet  intrare  Gasteibim  Vimaranis 
nisi  per  portagio  de  hominibus  de  fora.  El  si  aliquis  homo  de 
Castello  supradicto  fererit  aliquam  de  supradictis  tribus  calum- 
pniis  dictiis  maioniomus  debet  eumdem  huminem  pelere  ad 
directum  Alcaldibus  de  predicto  Castello.  et  si  eum  non  de- 
derint  maiordomo  ad  directum  tuoc  maiordomus  debet  dictum 
hominem  pignorare  extra  Ga<tellum  et  términos  supradictos  si 
ei  inuenerit  per  quod  pdssil  habere  de  illo  calumpniam  quam 
fecerit.  et  si  ei  maiordomus  extra  Gaslellum  et  términos  su- 
pradictos non  inuenerit  per  quod  possit  habere  calumpniam 
maiordomus  debet  pignorare  homines  de  predicto  Castello  in 
illis  que  eis  inuenerit  extra  Gaslellum  et  términos  supradictos 
quousque  dent  ei  ad  directum  illum  qui  fecerit  calumpniam. 
Et  iaveui  quod  Relegarius  debet  iulrare  supradictum  Castellum 
et  custodire  suum  relegura  et  dare  ibi  dictis  liominibus  unam 
tabernam  de  bono  uino  aut  duas.  El  inueni  quod  homines  su- 
pradicii  habent  islos  usus  et  costumes,  scilicet  debent  custodi- 
re supradictum  Gaslellum.  et  ire  ad  velam  de  ipso  Gastello.  et 
debent  miitere  per  se  alcaides  et  andalbrem.  et  non  debent 
ire  ad  hoste,  nec  ad  anuduuam.  nec  ad  fossatum.  Rt  inueni 
quod  Rex  dominus  Alfousus  veius  meus  bisauus  dedit  eis  islos 
usus  et  istos  custumes,  Unde  indicando  mandaui  et  mando 
quod  homines  de  Gastello  supradicto  teneantur  ad  foros  et  ad 
usus  et  ad  custumes  supradictos  nominatos.  et  mando  uubis 
almoxaiiiío  et  judiei  et  maiordomo  qui  modo  eslis  et  qui  de 
cetero  fueritis  quod  teneatis  et  facialis  tenere  homines  de  pre- 
dicto Gastello  ad  prediclos  foros  et  usus  et  custumes  supradi- 


*  Parte  d'esta  viella  e  do  rocio  junto  foi  concedida  ás  reli- 
giosas do  Carmo  para  alargamento  da  sua  cerca  por  Provisão  re- 
gia de  *i5  de  novembro  de  1747.  (Archiv.  Nac,  Ghancel.  de 
D.  João  V,  liv.  lltí,  fl.  186  V.). 
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ctos  et  quod  agardetis  eos  illis.  et  ipsi  homines  faciant  et 
compleanl  mihi  et  successoribus  méis  quos  in  mihi  et  succes- 
soribus  tenent  facere  et  complere.  In  cuius  rei  leslimoDiuni 
dedi  supradiclis  hominibus  istam  cartam.  Data  UlixboDi  xv  die. 
agusti.  Rege  mandante  per  doranum  Johanem  de  avoyno  suum 
maiordoraum  et  per  cancellarium  et  per  Rodericum  garcie  de 
pauia  et  per  Johanem  suerii  conelium  et  per  Fernandum  fer- 
nandi  Cogomino  et  per  Marlinum  iohanis  de  vinali  et  per  al- 
fonsum  petri  farina  et  per  fratrem  Geraldum  dominici  et  per 
magistrum  Petrum  phisicum  et  per  Petrum  iohanis  decanum 
Siluensem  et  per  dominicum  iohanis  dictum  iardum  et  per  ma- 
gistrum bolonil.  Jacobum  iohanis  notuit.  E.  M.*CCC.  X, 


« 


Assim  permaneceram  as  cousas  *até  ao  tempo  de  el-rei 
D.  Diniz.  Com  a  cintura  de  muralhas  concluidas  no  tempo 
d'este  monarcha  as  duas  povoações  tornaram-se  de  facto  uma 
só,  mas  continuaram  de  direito  a  subsistir  independentes,  ten- 
do justiças,  camará  e  foros  próprios. 

A  nova  Guimarães,  que  pelo  augmento  da  sua  população, 
parte  da  qual  ficou  ainda  fora  dos  muros,  se  havia  tornado 
respeitável,  não  via  com  bons  olhos  este  estado  de  indepen- 
dência; julgava-se  com  direito  a  incorporar  no  seu  municipio 
um  território,  que,  pelas  condições  especiaes  em  que  se  acha- 
va collocado,  não  era  susceptivel  de  progresso.  Apresentada  a 
occa>ião  para  conseguir  a  incorporação,  não  a  deixaria  es- 
capar. 

O  assedio  de  Henrique  ii  de  Gastei  la  forneceu  aos  vimara- 
nenses o  ensejo  opportuno  para  conseguirem  em  seu  proveito 
o  cerceamento  das  garantias  da  velha  villa  do  Castello.  Em- 
quanto  os  moradores  de  Guimarães  resistiam  corajosamente  ás 
hostes  castelhanas  e  as  obrigavam  a  abandonar  os  muros,  que 
durante  três  semanas  valentemente  combateram,  os  procuradores 
dos  sitiados  faziam  valer  perante  D.  Fernando  as  suas  preten- 
ções.  O  monarcha,  carecendo  de  premiar  os  defensores  de 
Guimarães  e  de  conservar  as  suas  boas  graças  para  a  lucta 
em'  que  se  empenhava  contra  o  estrangeiro,  por  carta  dada 
em  Coimbra  a  20  de  setembro  de  1360  concedeu  aos  burgue- 
zes  vimaranenses,  entre  outras  manifestações  de  agrado  e  re- 
conhecimento, que  a  jurisdicção  dos  seus  juizes  abrangesse  a 
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villa  do  Castello,  extinguiu   as   feiras  do  Castello,  Gcaodo  os 
dois  territórios  a  formarem  um  só  povo  ^. 

Succedeu  o  que  era  de  esperar;  as  fintas  e  demais  impos- 
tos de  que  a  villa  do  Castello  estava  isenta  cahiram  immedia- 
tamente  sobre  os  moradores,  muitos  dos  quaes  a  abandonaram 
por  não  poderem  supportar  tamanhos  encargos.  As  reclamações 
e  queixas  não  se  fizeram  esperar  e  D.  Fernando,  movido  pelas 
justas  reclamações  dos  habitantes  da  terra,  que  foi  curte  do 
conde  D.  Henrique  e  berço  do  primeiro  rei  portuguez^  mas  não 
querendo  desagradar  aos  valorosos  vimaranenses,  teve  de  con- 
temporisar  e  por  isso  revogou  em  parte  a  carlâ  de  20  de  se- 
tembro de  1369. 

Por  carta  regia  datada  de  Santarém  a  18  de  junho  de  1370 
foi  mantida  a  incorporação  das  duas  povoações  n'um  só  muni- 
cipio,  mas  dos  dois  juizes  devia  um  ser  sempre  da  villa  do  Cas- 
tello e  outro  de  Guimarães,  dos  vereadores  um  seria  do  Castello 
e  os  outros  de  fora,  os  juizes  deviam  fazer  uma  audiência  se- 
manal dentro  da  villa  do'  Castello  sob  o  alpendre  da  egreja  de 
Santa  Margarida,  Quanto  ao  mais,  foram  mantidos  os  antigos 
privilégios  da  villa  do  Castello  ^ 

Estava  iniciada  formalmente  a  decadência  da  velha  povoação. 
As  feiras  annuaes  foram  em  rápido  deperecimento,  a  concor- 
rência escasseou  e  para  maior  desgraça  alguns  dos  moradores, 
levados  por  espirito  de  sórdido  interesse,  concorreram  em 
grande  parte  para  aplanar  o  caminho  áextincção  completa  dos 
foros  da  villa.  Os  mercadores  dos  géneros  de  primeira  neces- 
sidade, pão,  carne  e  peixe,  que  aqui  faziam  negocio  pouco  lu- 
crativo, buscaram  fora  os  consumidores,  que  lhes  minguavam. 

Os  cidadãos  amantes  das  suas  queridas  regalias  tentaram 
reagir  contra  a  derrocada  e  com  este  patriótico  intuito  conse- 
guiram que  elrei  D.  Fernando,  por  carta  dada  em  Guimarães  a 
20  de  julho  de  1372,  renovasse  as  franquias  concedidas  ás  fei- 
ras e  prohibisse  aos  carniceiros,  padeiros  e  peixeiros,  que  con- 
tinuadamente habitavam  no  Castello,  a  venda  dos  seus  géne- 
ros fora  da  villa  ^. 

Volvidos  porém  17  annos  nada  pôde  valer  aos  moradores 
da  villa  do  Castello ;  os  seus  privilégios,  foros,  bons  usos  e 
costumes  desappareceram  por  completo. 


*     Arch.  Nac,  Chancel.  de  D.  Fernando,  liv.  1.°,  fl.  46,  v. 
2    Arch.  Nac,  Ghancel.  de  D.  Fernando,  liv.  i.°,  fl.  63  v. 
'    Arch.  Nac,  Ghancel.  de  D.  Fernando,  liv.  1.»,  fl.  108  v. 
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Entre  as  muitas  obras  e  honrarias  com  que  el-rei  D.  João  i 
deixou  memorável  o  seu  nome  para  os  habitantes  de  Guima- 
rães merece  especial  referencia  a  incorporação  definitiva  da 
villa  do  Castello  na  nova  villa,  formando  para  sempre  um  só 
povo,  um  só  concelho. 

Mal  avisado  procedeu  o  alcaide-mór  do  Castello  querendo 
obrigar  os  moradores  do  burgo  vimaranense  a  guardarem  e 
velarem  o  castello;  o  monarcha  declara-os  isentos  de  seme- 
lhante encargo  em  1  de  novembro  de  1388,  como  referem  os 
escriptores  que  se  occupam  dos  factos  de  Guimarães,  e  a  exi- 
gência concorreu,  talvez,  para  que  elles  empregassem  os  der- 
radeiros esforços  com  o  fim  de  alcançarem  a  realisação  das  suas 
velhas  aspirações. 

D.  João  I,  achando-se  em  Guimarães,  annuiu  ás  instancias  que 
lhe  foram  feitas,  ordenando  por  carta  aqui  dada  a  31  de  de- 
zembro de  1389  que  as  duas  povoações  formassem  para  lodos 
os  eífeitos  um  só  concelho,  não  obstante  os  privilégios  concedi- 
dos á  villa  do  Castello  por  ei-rei  D.  Diniz  e  pelos  reis  seus  an- 
tecessores, não  obstante  a  confirmação  de  el-rei  D.  Fernando  e 
as  sentenças  que  em  favor  das  suas  regalias  ella  por  diversas 
vezes  tinha  conseguido  ^, 

Consummára  se  a  exauctoração. 

D'aqui  por  diante  nos  documentos  públicos  a  antiga  povoa- 
ção passou  a  denominarse  villa  velha  do  Caslello  de  Guima- 
rães '  e  esta  mesma  denominação  desappareceu  com  o  andar 
dos  tempos. 


A  recordação  da  antiga  preeminência  e  honrarias  de  que 
gozou  nas  remotas  eras  a  villa  do  Castello  conservava-se  ainda 
viva  nos  fins  do  século  xvn,  tinha  a  relembral-a  a  usança  em 
vigor  na  procissão  do  Anjo  Custodio. 

O  pendão,  que  n'esta  procissão,  ordenada  pela  carta  regia  de 
6  de  junho  de  1504,  era  conduzido  pelo  juiz  de  fora  até  ao 
território  do  Castello,  d'ahi  por  diante  era  levado  pelo  verea- 
dor mais  velho  como  reminiscência  de  que  houve  tempo  em 
que  o  juiz  de  Guimarães  não  tinha  jurisdicção  na  velha  povoa- 
ção. 


^    Arch.  Nac,  Gliancel.  de  D.  João  i,  liv.  2.»,  fl.  3v. 
'^     Revista  de  Guimarães,  vol.  vii,  pag.  72-73. 
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Este  vestígio  desappareceu  ha  muito  com  a  procissão.  Os 
edis  portuguezes  dispensam  actualmente  a  protecção  angélica; 
conscios.de  possuírem  luzes  e  sabedoria  de  sobejo  para  ge- 
rirem os  negócios  dos  seus  munícipes,  não  julgam  de  primeira 
necessidade  o  recurso  á  intercessão  superior.  Taes  ninharias 
eram  boas  para  os  tempos  do  obscurantismo,  em  que  os  reis 
que  as  ordenavam  eram  uns  caturras,  que,  como  D.  Manoel 
que  decretou  a  procissão  do  Anjo  Custodio,  sabiam  «  captar  a 
estima  e  respeito  dos  seus  vassallos,  a  consideração  e  admira- 
ção de  todas  as  cortes  da  Europa,  e  o  respeito  misturado  de 
temor  e  veneração  por  parte  dos  povos  onde  tremulavam  as 
quinas  portuguezas »  *. 

Tagilde— Janeiro  de  1838. 

Oliveira  Guimarães. 


*    Compendio  de  Historia   Portugiieza,  por  Carlos  AíTonso, 
pag.  126. 


CATALOGO 


DAS 


Moedas  e  medalhas  portiigiiezas  existentes  na  coUecção 
da  Sociedade  Martins  Sarmento 


(Continuado  do  vol.  xiv,  pag.  121) 


SEGUNDA  PARTE 

Sem  indicações  de  reinado 

92.  Cruz  da  Ordem  de  Christo,  esmaltada  a  verde,  cantonada 

e  cercada  de  ornatos  vasados,  tendo  nas  extremi- 
dades d'estes  umas  pequenas  espheras  brancas, 
com  pontos  verdes  e  vermelhos.  Os  ornatos  são 
também  brancos,  com  pontos  de  cores  iguaes  aos 
das  espheras. 
R."    Idêntico  ao  anverso.  —  Metal  amarello. 

93.  Uma  estrella  de  metal  amarello,  vasada.  No  centro  uma 

pomba  com  as  azas  abertas,  de   prata.  Pequeno 
diâmetro. 
R."     Superfície  liza. 

94.  Outro  exemplar,  mas  não  vasado.  AR.  * 


*  Tanto  esta  medalha  como  a  outra  parecem  pertencer  a  al- 
guma corporação  religiosa,  ou  coilegio,  que  tenha  a  denomina- 
ção do  Espirito  Santo. 
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TERCEIRA  PARTE  * 

95.  JEAN  SANS  PEUR  DUG  DE  BOURG.gi^e  goMTE  DE  FLAN- 

DRE.  1371-1419.  Busto  à  direita. 
R.»    Em  dezeseis  linhas  :  IL  RENDIT  A  LA  FLANDRE  SÂ 

nationalité  en  lui  rendant  l'dsage  de  SA 
langue.  il  eut  thop  d'ambition  peut-etre, 
mais  cette  ambition  ivempecha  point  ses  su- 
jets  de  vivre  heureux  et  tranquilles,  sous 
son  regne,  liberte  des  commdnes,  prosperi- 
té  du  commerge.  jean  fut  assassine  au  pont 

DE  MONTEREAU  EN  1419.  —  Metal  amarello. 

96.  CHARLES    QUINT    .  .  .    MORT    EN   1558.   Busto   á  direi-^ 

ta,  e  DO  exergo  J. 
R.*»  No  campo,  em  dezesete  liuhas:  IL  FUT  L'UN  DES 
PLUS  GRANDS  PRINGES  DE  SON  SIECLE  ET  SON 
GENIE  POLITIQUE  OU  GUERRIER  FUT  AU  NIVEAU 
DE  SA  GLOIRE.  1519  IL  EST  ÉLU  EMPEREUR. 
1525  IL  EST  TIENT  FRANCOIS  I.^  PRISONNIER. 
1552  A PRÉS  UNE  LONGUÊ  LUTTE  GONTRE  LE 
PROTESTANTISME,  IL  CONSENT  A  LA  PAIX  DE  RE- 
LIGION.  1555  IL  ABDIQUE  A  BRUXELLES  SES  ETATS 
HEREDITAIRES  ET  SE  RETIRE  EN  ESPAGNE  AU 
GOUVENT  DE  S.^  JUST.  —  Metal  amarello. 

97.  REMBERT  DODOENS    DE   MALINES.   1518-1585.   Busto   á 

direita,  e  no  exergo  JOUVENEL. 
R.»  Em  dezenove  linhas :  LA  BELGIQUE,  OU  L'ON  AIME 
TANT  LES  FLEURS,  S'HONORE  D'AVOIR  VU  NAITRE 
DODONyEUS  QUI  FIT  FAIRE  A  LA  BOTANIQUE  SES 
PREMIERS  PROGRES.  1554  IL  PUBLIE  SON  HSRBIER 
A  ANVERS.  1568  IL  REFUSE  LA  PLACE  DE  MEDE- 
CIN  DE  LA  COUR  A  MADRID.  1574  IL  ACCEPTR 
CELLE  DE  MEDECIN  DE  MAXIMILIEN  II  ET  SE  REN- 
DA VIENNE.   1580  IL  REVIENT  DANS  SA  PATRIE, 


] 


Gomo  terceira  parte  do  catalogo,  addicionamos-lhe  algu- 
mas medalhas  estrangeiras,  que  promiscuamente  havíamos  re- 
lacionado com  as  portuguezas. 
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ALORS  DÉSOLÉE  PAR  LA  GUERRE  ET  BIENTOT  IL 
.  VA    PROFESSER   LA    MEDECINE  A  LEYDE,   OU   IL 
MEURT  EN  1585.  — Metal  araarello. 

98.  JDSTE  LIPSE  NÉ  EN  1547  MORT  EN  1606.  Busto  á  es- 

querda, e  no  exergo  JOUVENEL. 
R."  No  campo,  em  qnatorze  linhas,  CRITIOUE  HISTO- 
RIEN,  PIIILOLOGUE,  POLITIQUE,  PHILOSOPH.  IL  FUT 
TOUR  A  TOUR  PHOFESSEUR  A  JENA,  A  LEYDE  ET 
A  L'UNIVERSITÉ  DE  LOUVAIN  DONT  IL  EST  UNE 
DES  GLOIRES.  SES  NOMBHEUX  OUVRAGES  ONT  EU 
EN  LEUR  TEMPS  UNE  VOGUE  IMMENSE.  —  Metal 
amarello. 

99.  CARLOS  +  III  +  REY  +  DE  -f  ESPANA  +  Y-f  DE-f  LAS-(- 

IND1AS  + Busto  do  monarcha  á  direita. 
R.°  ACLAMADO  +  EN  +  LA  +  C  •+  DE  +  GUANAJUA- 
TO  +  POR  +  SUS  +  LEALES  +  MINEROS  +  No 
campo  o  interior  de  uma  mina,  na  qual  trabalhara 
operários.  No  exergo,  em  duas  linhas,  EN  -\-  28 
+  DE  OCTUBRO  +  DE  +   1790  +  E. 

100.  D.  PEDRO  II  IMP.  CONST.  E  DEF.  PERP.  DO  BRÁS.  Busto 

do  imperador,  á  esquerda,  fardado. 
R."     No  centro  o  edifício  do  hospital,  a  que  se  refere, 
em  quatro  linhas,  o  seguinte  exergo:  LANÇOU  A 
PEDRA   FUNDAMENTAL    DO    NOVO    HOSPITAL    DA 

SANTA  CASA  DA  MISERICÓRDIA  \S  ^  AO.  M. 

101.  SIR  ISAMBART  BRUNEL.  F.  R.  S.  á  c  Cabeça  de  Brunei 

á  esquerda,  e  no  exergo  DAVIS  BIRN. 
R."  O  famoso  tunriel  de  Londres,  sob  o  Tamisa. 
Em  cima,  em  duas  linhas,  ROTHERHITIIE,  e  no 
exergo,  em  cinco  linhas,  THAMKS  TUNNKL  1200 
FEET  LONG  COMMENCED  1824.  COMPLETED  1842. 
76  FEET  BRELOW  IlIGII  WATER.  COST  L.  450:000. 
SIR  I.  M.  BRUNEL  ENGINEER.  P. 


(Continua). 


FOLK-LORE 


TRADIÇÕES    I»OJPULA.I«,ES 


Arco  celeste.  — Não  se  deve  chamar-lhe  «arco  da  velha». 
<}uando  elle  apparece,  ha  de  rezar-se  uma  Salve  Rainha.  É 
signal  de  que  Deus  ainda  está  de  bem  comnosco. 

Arco  da  velha.  — Quando  elle  apparece,  ha  quem  diga: 

Arco  da  velha, 
Vai-te  deitar, 
Que  ahi  vem  os  moiros 
Que  te  querem  matar. 


Variante : 


Que  ahi  vem  a  chuva 
Que  te  pôde  molhar. 


Para  apparecer  o  sol,  quando  ha  nevoeiro 

Solsinho,  vem,  vem, 
Pelas  telhas  de  Belém  ; 
Solsinho,  vem,  vem. 
Pelas  telhas  do  lelhado. 
Que  te  dou  um  cruzado. 
Todos  nós  te  vejamos  vir 
Para  nos  pormos  a  rir. 

15.0    ^ifNO. 
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Fazer  pranto.  —  Em  Gontinhães  «faz-se  pranto»,  abrindo 
as  janella>:,  e  gritando,  emquanto  se  avista  a  tumba  do  morto; 
no  Castello  de  Neiva  fecbam-se  as  janellas  e  faz-se  o  pranto 
dentro  em  casa. 

Mar  sagrado.  —  Não  deitar  ao  mar  coisas  porcas,  porque 
elle  é  sagrado. 

Mar  lobo.  —  O  mar  é  um  lobo;  é  traiçoeiro  e  o  que  quer 
é  agarrar  a  gente. 

Oração  para  cortar  a  inveja.  —  Diz-se  três  vezes,  indo 
sempre  fazendo  cruzes,  da  testa  ao  ventre  e  de  hombro  a  hom- 
bro : 

Jesus  Ghristo  nasceu, 
Jesus  Ghristo  morreu, 
Jesus  Ghristo  resuscitou, 
E  assim  como  é  verdade, 
O  Senhor  me  tire 
Esta  dôr,  este  mau  olhado, 
De  vivo,  de  morto 
Ou  de  'scommungado, 
Pelo  poder  de  Deus 
E  do  senhor  Santiago. 

E  reza-se  no  fim  uma  Salve  Rainha. 

O  olhado  do  excommungado.  —  O  excommungado  nem  vai 
para  o  céo,  nem  para  o  inferno;  vai  viver  n'uma  nuvem,  to- 
lhendo todo  o  mundo.  Ê  por  isso  que  muita  gente,  ao  passar 
uma  nuvem,  sente  uma  dôr  de  cabeça,  etc. ;  é  o  ar  ruim  do 
excommungado. 

O  fel  dos  defuntos.  —  Rebenta  ao  terceiro  dia.  Quem  ajoe- 
lhar na  campa  d'um  defunto,  antes  de  flndos  os  três  dias,  tem 
certa  a  gôtta  ou  a  itríz  (ictericia). 

Contra  a  ictericia.  —  A  receita  contra  a  ictericia  é :  uma 
clara  d'ovo  em  duas  colheres  (de  sopa)  d'agua  de  rosas.  Bate- 
se  6  bebe-se  em  jejum.  Os  ovos  devem  ser  d'umagallinha  preta. 

Compadres.  —  Se  duas  pessoas  abrirem  a  buca  ao  mesmo 
tempo,  têm  de  ser  compadres. 
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Para  conseguir  que  uma  pessoa  perca  a  amizade  a  outra. 

—  Toma-se  uma  pouca  de  terra,  que  calcou  o  pé  esquerdo  da 
pessoa  que  queremos  vêr  inimizada  com  outra,  e  dà-se-lhe  a 
terra  diluída  era  agua. 

Na  noite  de  S.  João.  —  Muita  gente  não  dorme  n'essa  noite 
com  medo  de  ficar  a  dormir  todo  o  anno. 

Sorte  do  ovo  no  S.  João.  —  Á  meia  noite,  ou  meio  dia, 
deita-se  um  ovo  n'um  copo.  Põe-se  a  mão  direita  por  baixo  do 
copo,  a  esquerda  por  cima  e  diz-se : 

Oh!  meu  rico  S.  João, 
Santinho  de  Deus  querido, 
Destinai-me  a  minha  sorte 
N'este  copinho  de  vidro. 

Reza-se  uma  Salve  Rainha  e  olha-se  logo  a  sorte  —  se  a 
clara  do  ovo  tomou  a  forma  d'um  navio,  etc,  etc. 

Oração  á  aurora. — Vira-se  a  gente  para  a  aurora  e  diz: 

Graças  a  Deus  para  sempre 

Que  já  vi  a  luz  do  dia, 

Quando  esta  graça  pedia. 

Ainda  o  sol  não  nascia; 

Que  o  Senhor  seja  meu  pae, 

A  Senhora  rainha  mãe, 

Os  aposflos  meus  irmãos, 

E  os  aposflos  permitiam 

Que  eu  nunca  seja  presa, 

Nem  matada,  nem  roubada, 

Nem  mordida  de  cousa  damnada. 

Que  seja  tão  alegre  da  minha  vida. 

Gomo  foi  o  Verbo  em  carne 

No  ventre  da  Virgem  Maria. 

Reza-se  ura  Padre-Nosso  e  uraa  Ave-Maria. 

Aranha.  —  Se  se  tentou  matar  uma  aranha  e  se  não  deu 
cabo  d'ella,  virá  ter  comnosco  á  cama. 

Centopeia.  —  Para  fazer  parar  uma  centopeia,  diz-se: 
«S.  Bento  te  prenda,  S.  Bento  te  prenda».  O  bicho  pára  logo. 
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Atar  a  perna  ao  demónio  para  alguma  coisa  apparecer. 
Ata-se  ura  lenço  á  perna  d'uma  cadeira  e  diz-se  : 

Aqui  te  amarro,  diabo, 

Aqui  te  amarro  o  teu  rabo 

Á  perna  d'esta  cadeira, 

Emquanto  (nomeia-se  o  objecto  perdido)  não  apparecer 

Aqui  has  de  padecer. 


Oração  a  Santa  Barbara : 

Barbara  virgem  madrugou, 
E  o  Senhor  lhe  perguntou  : 
Barbara  virgem  aonde  vaes? 
Vou  'spalhar  a  trovoada, 
Que  ella  está  mui  bem  armada, 
Deital-a  p'r'o  monte  maninho. 
Onde  não  haja  pão,  nem  vinho, 
Nem  bafo  de  menino 
Nem  gente  da  Ghristandade, 
Valha-nos  a  Cruz  de  Ghristo 
E  a  Santíssima  Trindade. 


Varrer  a  casa  ao  anoitecer.  —  É  deitar  a  fortuna  fora.  Re- 
médio: deitar  o  ciscu  alraz  da  porta. 

Oração  da  noite  do  Natal : 

Pela  noite  do  Natal, 
Noite  de  tanta  alegria. 
Caminhando  vai  José, 
Caminhando  vai  Maria, 
Ambos  de  dois  p'ra  Delem, 
Mais  de  noite  que  de  dia. 
E  chegaram  a  Belém, 
Já  toda  a  gente  dormia. 
Porteiros,  abri  a  poria, 
Porteiros  da  portaria. 
A  porta  não  quiz  abrir 
A  gente  que  não  conhecia. 
Delatem-se  ahi  senhores 
Até  que  appareça  o  dia. 
Comam  d'essas  hervas  verdes, 
Bel)am  n'essas  aguas  frias. 
E  José  foi  polo  lume. 
Que  elle  temor  lhe  fazia. 
Quando  José  vôu  c'o  lume 
Já  a  Virge  estava  parida. 
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Tal  era  a  sua  pobreza, 
Que  de  pannos  se  temia, 
Deitou  a  mão  á  cabeça 
Tirou  um  véo  que  trazia, 
E  em  três  pedaços  o  fez 
E  Jesus  Christo  envolvia, 
Jesus  Christo  vai  andando, 
Sua  mãe  chorando  vai. 
— Porque  chora,  minha  mãe, 
Porque  chora,  madre  mia. 
Se  chora  pelos  meus  pannos, 
Para  mim  pannos  havia. 
— Choro  pelos  peccadores 
Que  tantos  no  inundo  havia. 

—  Aqui  tem  meu  corpo  santo, 
Que  na  cruz  o  pregaria. 

E  veio  um  anjo  do  céo 
Rezando  uma  Ave-Maria. 
Perguntou  o  Padre  Aterno 
Gomo  fica  lá  a  parida  ? 

—  A  parida  ficou  boa 
N'uma  serja  recolhida. 

—  Uma  serja  não  é  nada 
Para  o  que  ella  merecia. 
Lá  se  fará  um  mosteiro. 
Todo  de  pedra  ladrilha, 
S.  João  a  arreguingal-a, 
E  S.  Pedro  a  retornal-a, 
Antre  almenda  e  almenda 
Três  mil  anjos  ahi  'stavam. 

Quatro  cousas  tem  Nosso  Senhor, 
Todas  quatro  a  um  mandado  ; 
A  primeira  é  este  mundo, 
Com  que  nos  traz  enganado  ; 
A  segunda  o  Purgatório, 
Onde  se  purga  o  peccado  ; 
A  terceira  é  o  Inferno, 
P'r'onde  vai  o  condemnado. 
Quem  esta  oração  souber 
Diga-a  quatro  vezes  no  dia 
No  tempo  da  quarentena  ; 
Tira  quatro  almas  de  culpa  e  pena, 
A  primeira  será  a  sua 
A  segunda  de  seu  pae, 
A  terceira  de  sua  mãe, 
A  quarta  de  quem  bem  fizer. 
Ou  do  melhor  amigo  que  tiver. 


iVo/a.  •^- Esta  oração  foi  recitada  ao  colleccionador  por  uma 
mulher  do  Gastei  Io  de  Neiva,  que  linha  a  respeitável  idade  de 
109  annos.  Não  soube  dizer  o  que  entendia  por  almenda.  Ar- 
reguingar,  dizia  ella,  ser  o  mesmo  que  arrancar,  retornar  o 
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mesmo  que  picar,  quarentena  o  mesmo  que  quaresma.  Depois 
do  verso 

Três  mil  anjos  ali  'stavam 

accrescentára,  como  em  aparte : 

Na  primeira  'stava  Deus, 

Na  segunda  Nossa  Seniiora, 

Na  terceira  'stava  S.  Pedro, 

Na  ultima  'stava  o  Seniior  Santiago. 

Com  a  luz  na  mão.  —  Quem  estiver  com  uma  luz  na  mão, 
6  beber  ao  mesmo  tempo,  perde  o  juizo. 

Caranguejo.  —  Se  de  noite  alguém  liv'er  caranguejo  em  casa, 
a  casa  (a  fortuna  da  casa)  andará  para  traz.  (Ancora). 

O  alho.  — Excellente  contra  a  bruxaria.  Toda  a  gente  deve 
dormir  com  um  dente  d'alho  debaixo  do  travesseiro,  e  ao  acor- 
dar trincal-o  e  esfregar  com  elle  a  testa  e  as  mãos.  Mesmo 
para  que  as  bruxas  não  impeçam  aos  bois,  é  um  remédio  in- 
fallivel  esfregar-lhes  os  cornos  com  alho. 

Na  soleira  da  porta.  —  É  perigoso  estar  n'ella,  principal- 
mente sentado,  quer  ao  melodia,  quer  ás  Trindades,  por  causa 
do  ar  ruim  e  das  sombras  más  —  vultos  de  cães,  gatos,  etc, 
que  se  vêem  phantasticamente  e  assombram  a  gente. 

Padre  Nosso  pequenino : 

Quando  Deus  era  menino, 

Pôz  o  pé  no  seu  altar, 

E  o  sangainho  a  pingar. 

Tem-te,  tem-te,  Madanela  (Magdalena) 

Não  m'o  queiras  alimpar, 

Que  isto  são  as  cinco  chagas, 

Que  eu  tenho  para  passar 

Pela  rua  da  Amargura. 

Quantos  cravos  tem  a  cruz 

Para  sempre,  amen  Jesus. 

Pássaros.  —  Se  algum  nos  entra  em  casa,  signal  de  morte. 
Se  bate  nas  vidraças,  mau  agouro. 


23 


Agulha  ou  thesoura,  que  ao  cahir  flca  espetada  no  chão, 
visita  ou  presente  certo. 

Azeite  entornado.  —  Annuncia  desgraça;  mas  lance-se  vi- 
nagre em  cima  do  azeite  e  fica  tudo  remediado. 

Leite  entornado.  —  Signal  de  que  não  tarda  a  haver  em 
casa  nascimento  d'alguma  creança. 

Três  luzes.  —  Casamento;  se  a  do  meio  fur  mais  alta,  ca- 
samento feliz. 

Peeira  dos  lobos.  — Havendo  sete  irmãs  n'uma  casa,  a  ul- 
tima vai  ser  peeira  fios  lobos,  até  que  se  lhe  acabe  a  fada, 
isto  é,  ao  Gm  de  sete  annos.  Dorme  na  cova  dos  lobos ;  é  ali- 
mentada por  elles,  e,  se  lhes  desapparece  a  companheira,  os 
animaes  mostram  um  verdadeiro  desespero. 

Nota.  —  Esta  tradição  é  muito  espalhada  e  ainda  tão  vivaz, 
que  se  citam  quasi  sempre  fados  históricos,  passados,  já  se  vé, 
no  tempo  do  nosso  avô.  A  denominação  de  pee>ra  de  lobos  é 
que  só  a  encontrei  em  Ancora.  A  informadora  não  teve  grandes 
duvidas  em  lhe  encontrar  a  etymologia  :  peeira  de  lobos  =  mu- 
lher que  anda  ao  pé  dos  lobos.  Mais  certo  é  que  n'aquelles  sitios, 
quando  alguma  creança  se  torna  pedinchona  e  impertinente,  é 
comparada  a  uma  peeira  de  lobos. 

Sonhar  com  cobras,  dinheiro. 

Prego  contra  os  feitos.  —  Espetar  um  prego  no  sitio,  onde 
nasceu  uma  creança,  livra-a  de  feitiços. 

Cebola. — Para  não  dar  o  «pasmo»  (mau  olhado)  n'uma 
pessoa,  .que  leva  um  cesto  com  coisas  frágeis,  é  metter  entre 
estas  uma  cebola ;  o  portador  e  os  objectos  que  elle  leva  Qcam 
livres  de  perigo. 

Seja  pelas  almas.  —  Quando  alguém  soffre  uma  pancada, 
uma  trilhadella,  etc,  pôde  dizer:  «Seja  pelas  almas»;  mas, 
se  soffreu  uma  queimadella,  não  deve  dizer  tal,  porque,  se  ti- 
ver algumas  pessoas  de  familia  no  fogo  do  Purgatório,  as  almas 
d'ellas  soffrerão  ainda  mais. 
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Pé  dormente.  —  Para  nos  livrarmos  d'este  incommodo,  fa- 
remos três  cruzes  sobre  o  pé  e  diremos  três  vezes: 

Desadormece,  pé. 
Que  ahi  vem  S.  Thomé, 
Com  um  feixe  de  tojos, 
P'ra  te  queimar  os  olhos. 

l^ota.  —  Molhar  o  dedo  com  saliva,  antes  de  fazer  as  tre& 
cruzes,  parece  que  não  é  mau ;  e  também  parece  indiíTerente 
fazer  as  cruzes  no  pé  entorpecido  ou  no  outro. 

Dia  de  S.  Pedro  de  Rates.  —  N'este  dia  não  se  deve  coser^ 
nem  pegar  em  tesouras.  O  que  nascer  n'uma  casa,  em  que  tal 
se  fizer,  nascerá  aleijado.  (Ciia-se  o  caso  de  nascerem  uns  ga- 
tos com  as  mãos  e  os  pés  encruzados,  como  tesouras,  só  por- 
que no  dia  do  santo  uma  rapariga  tinlia  cortado  algum  péllo 
á  mãe  dos  pequenos  bichanos). 

Livrar-se  d'uma  visita  importuna. — Três  receitas:  dei- 
tar sal  no  lume;  pôr  uma  cadeira  com  as  pernas  para  o  ar; 
pôr  alraz  da  porta  uma  vassoura,  também  com  a  rama  para  o 
ar.  (A  primeira  receita  parece  ser  a  mais  eílicaz;  a  cadeira,  em 
que  eslá  sentada  a  visita,  quando  o  sal  cahe  no  lume,  começa 
também  a  aquecer  de  tal  modo,  que  não  é  fácil  supportal-a). 

Sonhar  com  pessoa  morta,  como  se  estivesse  viva,  signal 
de  que  ella  está  em  bom  logar.  Sonhar  que  está  morta  uma 
pessoa  viva,  signal  de  que  esta  ha  de  viver  muito. 

Quando  os  gatos  se  coçam  com  ambas  as  mãos,  teremos 
uma  visita  com  chapéo. 

Feiticeira  na  egreja.  — Não  poderá  sahir  d'ella,  emquanto 
estiver  o  missal  aberto. 

Arvore  anneira.  — Se  é  uma  mulher  que  come  o  primeira 
fructo  d'uma  arvore,  esta  fica  anneira. 

Lume.  —  Ninguém  deve  dizer  —  diabo  de  lume,  ou  coisa 
que  o  valha.  Ninguém  deve  vestir  roupa,  sem  a  passar  pelo  ar 
do  lume.  Antes  de  se  deitar  a  farinha  na  masseira,  deve  esta 
ser  corrida  três  vezes  com  um  tição  de  lume. 
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Queimar  o  tersôgo  (terçol).  —  Faz-se  uma  pequena  casa, 
como  a  fazem  as  creanças,  á  beira  d'um  caminho,  quasi  sem- 
pre o  da  egreja,  por  ser  o  mais  frequentado;  accende-se  den- 
tro da  casa  uma  pequena  fogueira,  e  rodeando-a  três  vezes 
diz-se  : 

Aqui  d'el-rei  fogo 

Na  casa  do  meu  tresôgo. 

O  terçol  sécca  e  passa  para  a  primeira  pessoa  que  teve  a 
infelicidade  de  seguir  pelo  caminho,  á  beira  do  qual  se  fez  a 
operação.  Ás  vezes  o  operado  escunde-se  até  apparecer  a  pri- 
meira victima,  e  escarnece-a  gritando:  (feu  te  deitp  o  meu  ter- 
sôgo». É  por  isso  que  em  vez  de:  «queimar  o  tersôgo»,  mui- 
tos dizem:  «deitar  o  tersôgo». 

Queimar  cannas.  —  Dôr  de  dentes  em  quem  as  queima. 

Santo  António  guloso.  —  Ha  quem  experimente  o  poder  de 
Santo  António,  accendendo  um  iiocado  de  papel  e  para  que 
o  santo  faça  com  que  o  lume  não  consuma  todo  o  papel, 
diz-se-lhe  repetidamente  estas  palavras:  «Um  bocadinho  para 
Santo  António,  etc. »  Se  o  santo  não  faz  o  milagre,  não  falta 
quem  grite:  «Guloso!  guloso!» 

Signal  de  guerra.  —  Quando  se  queima  um  papel  e  ainda 
ficam  algumas  faiscas,  que  começam  a  correr  em  todas  as  di- 
recções, signal  de  guerra.  As  faiscas  representara  os  sol- 
dados. 

Comer  sem  toalha.  —  Não  se  deve  comer  n'uma  mesa 
sem  toalha,  porque  n'esse  caso  o  Senhor  não  vem  comer 
comnosco. 

Oração  á  aurora:  *■ 

D'onde  vens,  bella  aurora, 
Que  só  chegaste  agora, 
Var.:     (Por  onde  andaste  até  agora?) 
Alegra-te,  mulher  forte. 
Que  a  noite  te  par'cia  a  morte. . . 

Nota.  —  A  oração  era  mais  extensa,  mas  não  foi  possível 
colligir  mais  que  estes  versos.  A  pessoa  que  os  recita  ha  de 
estar  voltada  para  a  aurora,  de  joelhos  e  mãos  postas. 
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Contra  as  bruxas.  —  Quando  nasce  uma  creança,  é  bom 
pregar  um  prego  perto  do  berço  ou  do  sitio  em  que  ella 
nasceu,  e  dependurar  n'elle  uma  meada.  Isto  afugenta  as 
bruxas. 

Gémeos.  —  Mulher  catada  (e  parece  mesmo  que  penteada) 
por  duas  pessoas  ao  mesmo  tempo,  terá  no  primeiro  parto 
nada  menos  que  dois  gémeos. 

Cama  feita  por  três  pessoas.  —  Morte  em  quem  se  deitar 
D'ella. 

Trave  ruim.  —  Em  Macieira  (concelho  de  Villa  do  Conde) 
fez-se  uma  casa  nova  e  por  duas  vezes,  á  meia  noite,  veio 
cantar  um  gallo  n'uma  das  traves  d'uma  sala.  A  trave  foi 
apeada  e  levada  para  o  sitio  onde  nascera.  Gomo  ahi  começas- 
sem a  apparecer  coisas  ruins,  a  trave  foi  enterrada  e  a  coisa 
mà,  requerida  com  painço,  que  se  lançou  no  ribeiro  próximo. 

Mão  de  ferro.  —  O  caso,  que  vai  lêr-se,  succederia  ainda 
ha  poucos  annos.  Uma  mulher  foi  convidada  para  vir  cozinhar 
a  umas  bodas  celebradas  em  Santo  Amaro.  Acabada  a  festa,  já 
de  noite,  o  dono  da  casa  não  quiz  que  a  mulher  voltasse  só 
e  acompanhou-a.  Ao  chegar  ao  sitio  da  Madalta,  onde  havia  uma 
poça,  viu  o  homem  uma  sombra,  que  não  era  de  gente,  aproxi- 
mar-se  da  sua  companheira  e  esta  tremer  de  medo.  Pergun- 
lou-lhe  o  que  tinha  succedido;  a  mulher  respondeu  que  não 
era  nada;  mas,  entrando  em  casa,  não  quiz  vér  luz  e  pediu 
ao  seu  companheiro  que  não  voltasse  pelo  mesmo  caminho.  O 
homem  não  fez  caso,  e,  chegando  ao  sitio  da  poça,  sentiu 
duas  bofetadas  na  cara,  dadas  por  uma  mão  tão  fria,  que  pa- 
recia de  ferro.  E  tanto  se  assustou,  que,  mal  entrou  em  casa, 
metteu-se  na  cama  e  no  dia  seguinte  mandou  chamar  um  me- 
dico. Mas,  ao  segundo  dia,  morria.  Commentava  o  povo  que 
morrera  por  causa  de  duas  imprudências:  a  primeira,  por  não 
mandar  apagar  as  luzes  quando  entrou  em  casa;  depois  de  se 
vér  coisa  má,  toda  a  luz  é  damninha.  A  segunda  imprudência 
foi  mandar  chamar  um  medico:  os  médicos  não  sabem  curar 
estas  doenças,  devia  chamar  uma  adivinhadeira.  O  doente  teve 
tempo  de  contar  todo  o  seu  desastre  e  a  cozinheira  C(mtou  em 
seguida  o  que  lhe  tinha  acontecido  a  ella,  e  como  aconselhara 
o  pobre  homem  a  voltar  por  outro  caminho,  occultando-lhe  o 
que  lhe  succedera,  para  o  não  assustar.  Desde  a  Madalta  até  à 
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Barroca  da  Torre  apparecem  a  cada  passo  coisas  más,  —  vultos 
negros  de  gente,  vultos  de  jumentos,  gallos  a  esvoaçar,  etc. 

À  hora  das  Trindades.  —  A  esta  hora  ninguém  deve  estar 
á  janella  ou  no  solar  da  porta,  por  causa  da  «velha  do  manto 
preto».  A  velha  do  manto  preto  é  o  diabo. 

A  sinica  (signal).  —  Um  dia  chegou  um  pobre  a  uma  casa, 
na  occasião  em  que  a  dona  d'ella  estava  com  as  dures  de 
parto.  Recolheram-n'o  e  pediram-lhe  que  rezasse  pela  partu- 
riente. Elle  assim  o  fez,  declarando  que  rezava  para  que  ella 
não  tivesse  o  parto  «n'aquella  hora».  Perguntado  porque, 
respondeu  que  a  creança,  que  nascesse  n'aquella  hora,  se  fosse 
do  sexo  masculino,  havia  de  ser  necessariamente  ladrão;  se 
do  feminino,  quando  chegasse  aos  vinte  annos,  havia  de  ser 
mal  comportada.  Ainda  não  tinha  terminado  a  hora  fatal, 
quando  nasceu  uma  meniua.  Estava  ella  em  vésperas  de  fazer 
vinte  annos  e  exactamente  então  foi  pedida  em  casamento.  O 
partido  era  vantajoso;  mas  o  pae,  que  acreditava  na  prophe- 
cia,  objectou  que,  como  não  havia  tempo  de  fazer-se  o  casa- 
mento antes  da  hora  predita  pelo  pobre,  tinha  de  recusar  a 
filha,  para  o  pretendente  se  não  queixar  d'elle,  se  alguma  des- 
graça acontecesse.  Respondeu  o  pretendente  que  não  tinha  re- 
ceio da  prophecia,  e  o  casamento  ficou  justo.  Mas  á  hora  pre- 
cisa, em  que  a  noiva  fazia  vinte  annos,  ouviu  uma  voz  dizer- 
Ihe:  «Vem,  segue-me»,  e  ella  seguiu  irresistivelmente  por 
um  caminho  que  a  levou  a  uma  hospedaria;  ahi  esteve  alguns 
dias,  enlregando-se  a  um  certo  homem,  com  consentimento  da 
dona  da  casa,  e  por  fim  voltou  para  a  do  pae.  O  noivo  appa- 
receu  em  seguida  e  casaram.  Por  fim  o  noivo  era  o  desconhe- 
cido, a  quem  ella  se  entregara,  e  que  lhe  ajudara  a  «quebrar 
o  encanto»  (sic). 

Bruxas.  —  Uns  moços  de  Santo  Amaro  andavam  de  noite 
com  uma  estúrdia,  quando  foram  atacados  por  uns  valentões 
da  freguezia  visioha,  e,  não  podendo  bater-se  com  elles,  de- 
bandaram cada  qual  para  seu  lado.  Um  d'elles  foi  parar  a  Sil- 
vares e  ahi,  n'um  certo  sitio,  viu  uma  mulher  a  lavar  roupa 
n'uma  poça.  «Oh!  a  menina  a  lavar  a  estas  horas!»  A  mulher 
não  respondeu ;  mas  desde  então  o  rapaz  andou  e  tornou  a 
andar,  sem  saber  por  onde.  Quando  rompeu  a  luz  da  manhã, 
achou-se  nos  Quatro  Irmãos,  em  Sande,  e  pude  finalmente  en- 
trar era  si  e  endireitar  o  caminho  para  casa. 
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Ai!  Jesus!  —  Quando  se  pranteia  um  morto,  não  se  deve 
exclamar:  «Ai!  ai!»  sem  juntar:  «Ai!  Jesus,  Senhor!  »«  Ai! » 
dizem  os  condemnados  do  inferno.  Dizendo  só:  Ai!  —  o  maio- 
ral (diabo)  pôde  levar  a  alma  do  defunto. 

A  borralheira.  —  Nas  aldeias  os  abortos  são  enterrados  na 
borralheira,  e,  não  a  havendo,  n'um  logar  muito  escuro.  Á 
borralheira,  ou  também  para  traz  do  forno,  deve  ser  atirado 
o  primeiro  dente,  dizendo-se:  «Um  fora,  outro  já  na  cova». 
Para  conservar  bem  o  lume  oa  borralheira,  faz-se  uma  cova 
na  cinza,  deitam-se-lhe  as  bradas  e  por  cima  uma  manada  de 
sal.  O  lume  apparece  de  manhã,  como  foi  deixado  á  noite. 

Assassino  —  Sangue.  —  Dm  homem  que  matou  outro,  se 
leva  em  si  nódoa  do  sangue  do  assassinado,  não  pôde  fugir 
para  longe. 

Vidro  branco.  —  Quebrar  garrafa  de  vidro  branco,  ou  vi- 
dro branco,  morte  próxima.  iNão  sendo  vidro  branco,  não  tem 
duvida. 

Phantasma  sem  cabeça.  —  No  monte  de  Santo  Amaro  tem 
sido  visto  de  noite,  e  ainda  não  ha  muitos  annos,  um  estra- 
nho phantasma.  É  um  vulto  d'uma  altura  desconfurme  e  ves- 
tido d'uma  como  alva  de  padre,  mas  sem  cabeça,  nem  mãos. 
Traz  um  guarda-chuva.  Como  o  segura,  não  tendo  mãos,  não 
se  sabe.  Sabe-se  que  não  tem  mãos  e  que  se  cobre  com  um 
guarda-chuva.  Também  não  tem  cabeça;  muitos  que  o  viram 
aíTirmam  positivamente  que  é  decapitado. 

Contra  a  hemorrhagia.  —  Para  fazer  cessar  a  hemorrha- 
gia  do  nariz  basta  pôr  sobre  a  cabeça  do  doente,  mas  sem  elle 
vêr,  dois  pausinhos  de  oliveira  ou  de  laranjeira.  Hão  de  ser 
postos  em  cruz. 

N'um  saco. — Se  urna  creança  come  multo,  sem  nunca  se 
fartar,  é  porque,  ao  nascer,  foi  aparada  n'um  saco. 

Bruxas.  —  Só  podem  sahir  depois  do  loque  das  Trindades, 
e  hão  de  recolher  ao  dar  da  meia  noite.  Gostam  muito  de  ir 
para  as  regueiras.  Sitio  por  onde  passem  fica  a  cheirar  a  azeite. 
Em  Lamego  chamam  ás  bruxas  «gal linhas  saraivadas».  Vão 
aos  bandos  para  os  ribeiros,  batendo  muito  as  azas,  etc. 
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Cuspo.  —  Quando  se  cospe  no  chão,  deve-se  por  logo  era 
cima  o  pé,  calpado  ou  nú,  alé  seccar  o  cuspo.  Se  alguma  ou- 
tra pessoa  o  pisasse,  antes  d'isto,  era  mau. 

Ovo  sem  sal. — Não  se  deve  comer  ovo  sem  sal.  D'aqui 
o  dictado: 

Se  comesle  ovo  sem  sal, 

Não  perguntes  d'onde  veiu  o  mal. 

Cruz  quebrada.  —  Se  apparece  quebrada  uma  cruz,  erguida 
em  memoria  de  um  morto,  lem-se  por  certo  que  foi  um  ini- 
migo d'eile  que  a  quebrou. 

Talhar  o  ar.  —  Algumas  mulheres,  que  talhara  o  ar,  pre- 
ferem levar  a  creanfa  doente  para  cima  de  ura  penedo  e  é  ahi 
que  fazem  a  operação. 

Fórmula  de  enguiçar : 

Eu  fenguiço, 
Meu  carriço, 
Que  não  cresças 
Mais  do  que  isso. 

Bruxas.  —  Em  geral  ninguém  vé  as  bruxas  em  acpão,  se- 
não sob  a  forma  de  luzinhas.  Mas  uraa  mulher  de  Santa  Chris- 
tina,  não  ha  muito  tempo,  viu-as  dentro  de  uma  mina,  na 
forma  de  mulheres  nuas,  muito  pequeninas.  Pareciam  anji- 
nhos. 

Menino.  —  Quem  se  agarrar  a  um  menino,  no  momento  de 
qualquer  perigo,  escapa  d'elle  por  maior  que  seja. 

Figueira.  —  Não  se  deve  queimar  Agueira  verde,  em  casa 
onde  haja  algum  animal  que  dê  leite.  Se  tal  se  fizer,  seccar- 
Ihe-ha  o  leite. 

Ouguiço.  —  Se  uma  creanpa  ouga,  póde-se-lhe  talhar  o  ou- 
guifo  do  seguinte  modo:  pede-se  um  bocado  de  fermento  a 
sete  padeiros  e  com  estes  bocados  faz-se  um  pão,  que  a 
creanfa  ougada  ha  de  comer  dentro  de  uma  raza.  Dão-se  de- 
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pois  os  sobejos  a  um  cão  preto,  que  ha  de  entrar  por  uma 
porta  e  sahir  por  outra  e  ao  qual  se  grita  três  vezes: 

Ghó,  cão  raivoso, 
Inda  este  enguiço 
Te  faça  tinhoso. 

Cão  preto.  — Se  alguém  ficou  tolhido  por  encontrar  de  re- 
pente um  cão  preto,  o  remédio  é  apanhar  o  cão,  cortar-lhe  o 
pêilo  e  queimal-o. 

Azeite  contra  o  bruxedo.  —  Para  curar  uma  moléstia, 
causada  pelo  bruxedo,  empregue-se  azeite  das  alampadas  de 
três  egrejas  machas,  isto  é,  de  egrejas  cujos  oragos  sejam 
santos  e  não  santas.  O  azeite  lanpa-se  n'um  caldo  e  bastara 
três  pingos;  mas  durante  três  noites  seguidas  ha  de  tomar-se 
um  caldo  com  os  competentes  três  pingos. 

Bruxedo  infallivel.  —  Ha  um  meio  infallivel  de  qualquer 
se  desfazer  de  uma  pessoa  que  aborrece,  é  espetar  um  alfinete 
em  um  defunto;  depois,  à  hora  da  missa,  ao  levantar  a  Deus, 
pregar  o  alfinete  na  roupa  do  individuo,  que  se  quer  embru- 
xar.  É  morte  certa,  sem  conlra-bruxedo  possível. 

A  agua  da  meia  noite.  —  É  sempre  nociva. 

Pitas.  —  N'uma  ninhada  de  gallinha  sahirão  só  pitas,  se  se 
conseguir  que  ella  faça  o  ninho  em  cima  de  uma  camisa  de 
homem.  Em  algumas  partes  também  servem  as  calças,  que, 
como  aliás  se  sabe,  são  muito  milagrosas. 

Baptisar  os  pitos.  —  Baptisara-se  com  agua,  que  ha  de  ser 
colhida  ao  quebrar  das  barras  (ao  amanhecer),  depois  de  reci- 
tar os  seguintes  versos : 

Anda,  luz  da  minha  vida, 
Aqui  'stou  para  te  vêr, 
Abençôa-me  esta  agua 
P'ia  ba|)lisar  uns  pitinhos 
Para  não  endoudecer. 

Nota. — Os  pintainhos  nascidos  na  lua  de  maio  estão  su- 
jeitos a  endoudecer,  segundo  crê  o  povo.  É  duvidoso  se  entre 
o  penúltimo  c  o  ultimo  verso  havia  mais  este: 

Se  forem  filhos  da  lua  de  maio. 
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Pretos.  —  Se  um  branco  vé  uma  preta,  ou  uma  branca  vê 
um  preto,  mau  agouro;  é  bom  benzer-se  logo.  Mas  todo  o  pe- 
rigo desapparece,  se  o  branco,  depois  de  vér  uma  preta,  vê 
ura  preto,  e  a  branca,  depois  de  ver  o  preto,  vê  uma  preta. 

Duas  luzes.  —  Mau  signal,  se  duas  pessoas  se  encontram 
n'um  corredor,  cada  qual  com  a  sua  luz  na  mão. 

Cabello.  — Não  se  deve  queimar  cabello,  mesmo  que  elle 
caia,  porque  a  terra,  que  o  havia  de  receber  e  dar  conta  d 'elle 
no  dia  de  juizo,  fica  assim  impossibilitada  de  o  fazer. 

A  orelha  esquerda.  —  Quando  nos  arde  a  orelha  esquerda, 
é  que  estão  a  dizer  mal  de  nós.  Não  é  mau  pôr  saliva  na  ore- 
lha; mas  ainda  melhor  é  trincar  a  camisa,  cora  intenfão  de 
trincar  a  lingua  do  maldizente. 

Varrer  a  casa  á  noite.  —  Quem  tal  fizer,  arrisca-se  a  que 
as  bruxas,  e  o  Bodegão  (diabo),  no  meio  d'ellas,  venham  dan- 
çar na  parte  varrida. 

Agulhas.  —  Pregar-se  com  agulhas,  e  não  com  alfinetes, 
é  querer  provocar  os  testemunhos  falsos. 

Fralda  da  camisa.  • — Se  alguém  limpa  a  cara  á  fralda  da 
camisa,  é  que  estão  a  dizer  mal  d'ella. 

Lume  a  estalar.  —  Quando  o  lume  estala,  signal  de  que 
as  almas  estão  a  pedir-nos  orações.  Outras  vezes  é  signal  de 
que  murmuram  de  nós.  Para  fazer  cessar  a  murmuração,  dei- 
ta-se  sal  no  lume  com  a  intenção  de  que  elle  estale  dentro  da 
boca  do  maldizente. 

Luz  mortiça. — Se  na  egreja,  onde  se  casam  uns  noivos, 
houver  uma  luz  mortiça,  o  noivo  que  ficar  do  lado  d'ella  mor- 
rerá primeiro  que  o  outro. 

Camisa  de  homem.  —  Uma  creança  nunca  deve  ser  apa- 
rada, ao  nascer,  n'uma  camisa  de  homem.  Se  tal  succeder  e 
fòr  mulher,  nunca  sahirá  de  ao  pé  dos  homens. 

Lume  novo.  —  Mirífico  contra  as  coisas  más.  Conta-se  este 
caso,  succedido  era  Guimarães,  não  ha  muitos  annos.  Uma  te- 
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cedeira,  que  ia  para  a  Povoa,  mas  fazendo  escala  por  Braga, 
sahiu  d'aqui  com  o  Francisco,  alcunhado  o  Correio.  Sahiram 
muito  de  noite.  Ao  passar  perto  da  Prapa  do  Mercado,  deu 
meia  noite,  e  a  mulher  já  alli  viu  dois  vultos,  muito  altos,  um 
branco,  outro  preto.  Mais  adiante,  perto  da  casa  do  Preposto, 
outro.  Junto  á  casa  do  Bentinho  (Caneiros),  um  quarto  vulto, 
muito  maior  e  como  que  dependurado  do  flo  teiegraphico.  A 
tecedeira  acabou  de  tolher-se  de  medo  e  declarou  ao  Francisco 
que  não  passava  mais  adiante.  Elle  socegou-a,  dizendo-lhe  que 
também  tinha  visto  tudo  e  que  ia  fazer  com  que  não  tivessem 
mais  d'aquelles  encontros.  Esporeou  o  cavallo,  que  largou  a 
galope,  «ferindo  lume»  nas  pedras,  e  bastou  isto  para  nada 
mais  verem  de  suspeito  em  toda  a  noite.  Virtude  do  lume  novo. 

Para  adormecer  uma  creança. —  Basta  para  isso  metter  na 
aza  de  um  cântaro  alguma  branqueta,  de  que  ella  se  lenha  ser- 
vido. O  somno  vem  logo  n'essa  noite. 

Faca  no  meio  do  pão.  —  Quando  se  parte  uma  boroa  de 
pão  à  faca  e  de  modo  que  se  espeta  a  faca  mesmo  no  meio  da 
boroa,  é  que  entre  os  convivas  da  mesa  ha  um  ladrão. 

Contra  a  bruxaria.  —  Se  desconfiamos  de  que  uma  tal  pes- 
soa nos  quer  fazer  feiticeria,  podemos  contraminar-lh'a  do  se- 
guinte modo:  com  um  sansolimão,  ou  com  uma  moeda  de  dez 
reis,  que  tenha  cruz,  tiramos  um  bocado  de  terra  do  pé  es- 
querdo (pegada)  e  lançamol-o  na  pegada  do  pé  direito  da  pes- 
soa que  nos  queria  embruxar. 

Aço.  —  Qualquer  ol)jecto  de  aço  é  bom  contra  as  bruxas. 
O  seguinte  caso  passado  em  Guimarães  é  muito  instruclivo. 
N'uma  certa  casa  ouviu-se  bulha  na  adega  e  um  creado,  des- 
confiado de  que  eram  bruxas,  correu  á  j)orla  da  adega  e  met- 
teu  uma  navalha  de  aço  no  buraco  da  fechadura.  Abriram  em 
seguida  a  porta  e  encontraram  quatro  mulheres  mias,  duas  de 
Santa  Ruialia,  as  outras  duas  filhas  de  uma  regateira,  nossa 
patrícia,  l^ediram  muito  perdão;  o  dono  da  casa  perdoou-lhes 
e  deu-lhes  roupas,  mandando-as  sahir;  mas  não  poderam  sa- 
hir  senão  depois  do  nascer  do  sol. 


Contra  as  bruxas. — É  eíRcaz  esta  oração 

São  Pedro  e  São  Paulo, 
São  João  Baptista, 
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São  João  Evangelista, 

Em  redor  da  minha  casa  assista, 

Que  se  alguma  bruxa, 

Ou  feiticeira  ou  meigueira, 

Gommigo  quizer  entrar. 

Conte  primeiro  as  areias  do  mar. 

E  Jesus  manadicula  domena 

Deus  d'Arrael. 


A  oração  ha  de  ser  dita  em  voz  tão  alta,  que  se  ouça  fora 
de  casa,  passeando  n'esta  em  todas  as  direcções  e  fazendo  cru- 
zes aqui  e  alli.  Não  se  deve  alterar  nada.  Uma  vez  uma  mu- 
lher, que,  em  vez  de:  «em  redor  da  minha  casa  as.-iista»,  disse  : 
«em  redor  da  minha  aldeia  assista»,  ouviu  uma  voz  de  fora 
gritar-lhe:  «Pede  para  ti,  que  não  és  tão  rica».  A  mulher  cor- 
reu á  janella,  mas  por  pouco  apanhava  com  um  restello  que 
lhe  atiraram  de  fora.  As  bruxas,  está  claro. 

As  apparições.  —  As  almas  do  outro  mundo,  coisas  ruins, 
etc,  apparecem  principalmente  áquellas  pessoas,  ás  quaes  fal- 
taram algumas  palavras  solemnes  no  baptismo. 

Pisar  o  pé.  —  Se  alguém  no  acto  do  casamento  pozer  o  pé 
em  cima  do  da  mulher,  esse  tal  ou  tomará  amiga,  ou  a  reto- 
mará, se  a  teve  antes  de  casado. 

Varia.  — Borrão  de  tinta  em  carta  que  se  escreve,  resposta 
certa.  Noticias  certas,  se  se  sonha  com  uvas  pretas;  se  com 
brancas,  lagrimas;  com  cerejas,  enlaladellas.  Se  se  sonha  com 
meninos,  é  que  o  menino  Jesus  ha  de  vir  a  nossa  casa. 

O  menino  Jesus.  —  Quando,  nos  peditórios,  o  menino  Jesus 
vem  a  nossa  casa,  é  bom  meltel-o  na  cama  em  que  dormimos. 
O  mesmo  com  S,  Sebastião. 

Romeiro.  —  O  mesmo  que  alecrim;  mas,  se  se  lhe  dá  o 
nome  de  alecrim  em  qualquer  operação  contra  a  bruxaria,  perde 
toda  a  virtude. 


S. 


15."  Anuo. 


ALTERAÇÕES   E  FALSIFICAÇÕES 


DOS 


ALIMiENTOS 


O  pão 


A  farinha  dos  cereaes,  tratada  pela  agua,  em  contacto  coníi 
um  fermento,  e  sujeita  á  acção  d'uma  temperatura  convenien- 
te, produz  o  pão  ^. 

O  pão  é  de  todos  os  alimentos  o  mais  sadio  e  aquelle  que 
melhor  e  por  mais  tempo  é  tolerado  pelo  nosso  estômago, 
quer  no  estado  de  saúde,  quer  no  de  doença. 

Quando  bem  e  devidamente  fabricado  é  fácil  conserval-o, 
por  bastante  tempo,  sem  alteração  apreciável  no  seu  sabor 
agradável  ou  nas  suas  virtudes  nutritivas. 

Ao  contrario  do  que  se  dá  com  os  outros  alimentos,  cnjo 
uso  muito  repetido  chega  a  tornal-os  intoleráveis,  o  pão  nunca 
nos  aborrece,  a  não  ser  em  circumslancias  verdadeiramente 
excepcionaes  e  raras. 

O  pão  é  a  base  da  nossa  alimentação  ordinária.  Os  povos 


*  No  que  vou  expor  acerca  das  adulterações  do  pão,  refiro- 
me  especialmente  ao  que  é  fabricado  com  a  farinha  do  trigo; 
porque,  entre  nós,  as  falsificações  propriamente  ditas  não  attin- 
gem  o  pão  preparado  com  as  outras  farinhas. 
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europeus  são  os  que  maior  uso  fazem  d'este  alimento.  Na 
maior  parte  das  nações  d'outra  origem  a  base  principal  da  ali- 
mentação é  o  arroz. 

Convém  todavia  saber  que  o  pão  é  o  alimento  de  mais  fá- 
cil preparo,  o  mais  barato  e  o  mais  commodo.  Durante  um  pe- 
ríodo de  tempo  mais  ou  menos  longo  podemos  transportal-o 
para  toda  a  parte,  sem  que  elle  se  altere  e,  ainda  mesmo  que 
elle  chegue  a  tornar-se  completamente  secco,  nem  por  isso  dei- 
xará de  conservar  uma  parte  do  seu  sabor  e  das  suas  proprie- 
dades nutritivas. 

Mas,  o  que  faz  do  pão  um  alimento  verdadeiramente  com- 
modo e  económico  é  o  facto  de  elle  estar  sempre  em  condi- 
ções de  ser  utilisado,  sem  carecer  de  nenhum  preparo  prévio, 
além  d'aquelle  que  lhe  deu  origem. 

Com  o  arroz  não  acontece  o  mesmo.  Quer  este  esteja  em 
grão,  quer  em  farinha,  o  consumidor,  quando  o  quizer  comer, 
tem  de  o  cozer  primeiramente  e,  o  que  é  peor  ainda,  ou  ha  de 
comel-o  nas  primeiras  horas  depois  de  cozido,  ou  tem  que  inu- 
tilisal-o;  porque  depois  d'elle  ter  soífrido  tal  operação  começa 
a  tornar-se  acido,  adquirindo  mais  tarde  um  sabor  repu- 
gnante. 

O  consumidor  do  arroz  vé-se  portanto  forçado  a  recorrer 
á  operação  da  cozedura  quando  queira  fazer  uso  de  tal  ali- 
mento, o  que,  demandando  um  certo  numero  de  meios  e  uten- 
sílios, nem  sempre  nem  em  toda  a  parte  é  fácil  de  realisar. 

Demais,  o  pão  não  é  somente  um  alimento  mais  commodo 
e  económico;  o  seu  valor  nutritivo  é  muito  superior  ao  do 
arroz. 

Coratudo,  para  que  elle  reúna  todas  as  qualidades  nutriti- 
vas, que  deve  possuir,  é  necessário  que  esteja  bem  levedido, 
que  tenha  bastantes  olhos  disseminados  por  toda  a  massa,  que 
exhale  o  cheiro  agradável  que  lhe  é  próprio,  que  oífereça  um 
miolo  homogéneo,  de  modo  que  os  olhos  reappareçam  depois 
do  pão  ter  sido  mediocremente  comprimido  e,  Qnalmenle,  que 
a  côdea  tenha  uma  cor  alourada  e  esteja,  perfeitamente  e  por 
toda  a  parte,  ligada  ao  miolo. 

Mas,  a  existência  d'este  conjuncto  de  condições,  que  de  per 
si  caracterisam  o  pão  de  boa  qualidade  e  bem  fabricado,  de- 
pende essencialmente  da  natureza  da  farinha  que  serviu  no  seu 
preparo,  da  qualidade  da  agua  empregada  na  sua  hydratação, 
da  espécie  de  fermento  que  se  lhe  juntou,  da  maior  ou  menor 
perfeição  na  amassadura  e,  finalmente,  do  modo  como  se  pro- 
cedeu á  cozedura. 
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O  pão  fabricado  com  a  flor  da  farinha  do  trigo  (pão  mais 
vulgarmente  usado  entre  nós)  ^  tem  um  valor  alimentar  muito 
inferior  e  o  inconveniente  de  concorrer  muito  para  produzir  a 
constipação  do  ventre. 

Pelo  contrario,  o  pão  grosseiro,  feito  com  a  mistura  de 
diversas  farinhas,  especialmente  a  de  centeio,  previne  notavel- 
mente aquelle  incommodo  e  fornece  maior  quantidade  de  ma- 
térias nutritivas.  Estes  factos,  apesar  das  contestações  que  têm 
soíFrido,  estão  lioje  perfeitamente  confirmados,  o  que  tem  feito 
que  já  se  comece  a  compreliender  que  muito  se  tem  abusado 
da  peneiração  das  farinhas  com  o  fim  de  preparar  um  pão  que, 
embora  d'um  aspecto  attrahente,  foi  espoliado  d'um  certo  nu- 
mero de  princípios  que  gozam  d'um  papel  importantíssimo  no 
acto  digestivo  e  na  nossa  alimentação. 


Alterações  do  pão 

Por  maior  cuidado  que  tenha  havido  no  seu  fabrico  e  por 
mais  perfeitos  que  tenham  sido  os  meios  usados  para  a  sua 
conservação,  este  alimento,  no  Qm  de  algum  tempo,  secca-se 
completamente  ou  enche-se  de  bolores  e  vai  perdendo,  pouco 
a  pouco,  o  seu  sabor  característico  e  as  suas  propriedades  nu- 
tritivas, transformando-se  n'um  producto  repugnante  e  até  por 
vezes  venenoso. 

As  causas  que  mais  concorrem  para  que  estas  alterações 
appareçam  mais  rapidamente  são  muitas  e  variadas;  mas  po- 
deremos apontar,  como  tendo  a  máxima  influencia,  as  seguin- 
tes: a  humidade,  as  farinhas  avariadas  ou  ardidas,  o  uso  da 
agua  de  poços  na  preparação  da  massa,  e  finalmente  a  amas- 
sadura  a  braços,  feita  por  indivíduos  que  não  têm  o  menor 


*  A  moagem  do  gruo  de  trigo  dd  a  farinha  bruta  ou  em 
rama;  isto  é  a  mistura  das  farinhas  de  todas  as  partes  do  bago 
do  trigo. 

Da  farinha  bruta  separam-se  depois,  pela  peneiração,  as  fa- 
rinhas correspondentes  a  essas  diversas  partes.  A  região  central 
do  bago  dá  a  flor  da  farinha,  a  casca  dá  o  farelo,  e  as  camadas 
mais  exteriores  do  miolo  do  bago  dão  uma  farinha  amarellada  ou 
parda  (rolão  branco  e  rolào  pardo  ou  cabecinha).  A  reunião  do 
farelo  com  a  cabecinha  constitue  a  scmea. 

O  rolão  é  muito  mais  nutritivo  do  que  a  flor  da  farinha. 
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asseio  e  que  apresentam  frequentemente,  dos  seus  membros 
superiores,  feridas  e  doenças  de  pelle  de  toda  a  ordem,  cujos 
productos  mórbidos  ficam  misturados  na  massa,  juntamente 
com  as  bagas  do  suor,  provocado  a  cada  instante  pelo  trabalho 
violento  da  amassadura. 

(Continua). 

A.  DE  Mattos  Chaves. 


BOLETIM 


Passo  a  relatar  os  factos  respeitantes  ao  ultimo  trimestre  e 
que  me  parecem  dignos  de  menpão : 

Na  sessão  de  15  de  novembro,  o  snr.  presidente  participou 
que  o  nosso  sócio  honorário,  snr.  dr.  Francisco  Martins  Sarmen- 
to, havia  enriquecido  mais  o  museu  archeologico  d'esla  Socie- 
dade, oíferecendo  e  mandando  transportar  de  sua  conta  para 
alli  a  grande  pedra  denominada  Formosa,  que  existia  nas 
ruinas  da  Citania,  e  que,  conforme  os  desejos  de  s.  exc.*,  se 
mandou  collocar  no  centro  do  claustro,  onde  se  acha  estabele- 
cido o  museu,  e  á  qual  se  resolveu  mandar  fazer  uma  cober- 
tura, aQm  de  evitar  que  as  chuvas,  por  tempo,  apaguem  a  sua 
ornamentação. 

O  snr.  presidente  propuz  que  se  fosse  pessoalmente  agra- 
decer ao  snr.  dr.  Francisco  Martins  Sarmento  a  sua  preciosa 
dadiva  archeologica,  não  havendo  noticia  da  existência  d'outra 
igual  ou  similar,  quer  no  paiz,  quer  no  estrangeiro. 

Foi  pela  direcção  encarregado  o  snr.  presidente  de  desem- 
penhar este  honroso  cargo. 
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O  sor.  presidente  participou  mais  que  se  efifectuou  o  con- 
tracto entre  a  direcção  d'esta  Sociedade  e  o  snr.  António  José 
da  Costa  Braga,  de  que  se  tratou  na  sessão  de  2  de  agosto  do 
corrente  anno,  e  consta  da  nota  n.**  99,  a  fl.  37  v.,  do  talDellião 
snr.  João  Joaquim  d'OIiveira  Basto,  cuja  cópia  fica  arciíivada. 

Eu  propuz  para  sócio,  e  foi  approvado  por  unanimidade,  o 
snr.  tenente  Zeferino  Cândido  de  Castro  Caria. 


Em  sessão  de  1  de  dezembro,  leu-se  um  oílicio  da  Acade- 
mia Instrucpão  Popular,  convidando  esta  Sociedade  a  fazer-se  re- 
presentar no  congresso  qae  ha  de  realisar-se  em  Lisboa  nos  dias 
11,  12  e  13  de  janeiro  de  1898,  para  commemorar  o  segundo 
anno  do  passamento  do  grande  pedagogo  e  poeta  João  de  Deus, 
e  no  qual  se  evidenciem  as  provas  da  vantagem  dos  seus  me- 
thodos  de  leitura  e  escripta  sobre  todos  os^demais  até  hoje  pu- 
blicados. 

Resolveu-se  agradecer  o  convite,  e  pedir  ao  nosso  sócio 
honorário,  o  snr.  conselheiro  Bernardino  Machado,  a  alta  dis- 
tincção  de  representar  esta  Sociedade  no  referido  congresso, 
do  qual  s.  exc*  é  digno  presidente  honorário  com  outros,  e 
que  se  lhe  envie  o  n."  12  do  vol.  i  do  Boletim  d'esta  Socieda- 
de, do  qual  se  vêem  os  esforços  que  ella  tem  feito,  para  que 
os  referidos  methodos  sejam  adoptados  geralmente  em  todas 
as  escolas  oílidaes  do  paiz,  visto  o  resultado  das  provas  que 
deram  os  alumnos  das  missões  escolares,  promovidas  por  esta 
Sociedade. 

Na  mesma  sessão,  resolveu-se  oíTiciar  ao  nosso  sócio  ho- 
norário, snr.  major  Ignacio  Teixeira  de  Menezes,  pedindo  a  s. 
exc*  de  novo  o  favor  de  elaborar  o  projecto  para  a  fachada 
do  edificio  d'esta  Sociedade,  fazendo-o  sciente  da  urgência  que 
a  direcção  tem  de  dar  principio  a  essa  obra. 


E  finalmente,  na  sessão  de  15  do  referido  mez,  o  snr.  Si- 
mão Alves  d'Almeida  Araújo  propuz  para  sócio,  e  foi  adrailtido 
por  unanimidade,  o  rev.**"  padre  António  José  Corrêa  Rama- 
lho, reitor  das  Infantas. 
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A  Sociedade  recebeu  desde  1  de  outubro  a  31  de  dezem- 
bro as  offertas  seguintes,  cujo  agradecimento  repetimos : 

Para  a  bibliotheca: 

Livros 

Padre  João  Roberto  Pereira  Maciel  e  Laurindo  Gosta,  1  folheto ; 

Lyceu  Nacional  de  Aveiro,  1  folheto; 

Carlos  Bezerra  do  Rego,  1  volume; 

António  Maria  Pereira,  3  volumes; 

Dr.  Francisco  Martins  Sarmento,  a  publicação  Os  Vermelhos  e  a 

continuação  d' O  Occidente; 
Monte-Pio  Geral,  1  folheto; 
Orpheon  Portuense,  4  volume. 

Para  a  collecção  de  periódicos  os  seguintes 

Jornaes 

A  Moda  Elegante,  Paris; 

O  Povo  Espozendense,  Espozende. 

Para  os  museus  de  numismática  e  archeologia: 

Garlos  Bezerra  do  Rego,  1  ceitil  de  D.  Affonso  v  (variante) ; 

Marianno  Augusto  da  Rocha,  1  marca  de  bronze  com  a  data  de 
1825; 

Albano  Bellino,  diversos  tijolos  romanos,  algumas  peças  de  cerâ- 
mica e  1  machado  de  pedra. 


O  movimento  da  bibliotheca  durante  o  anno  de  1897  foi  o 
seguinte: 

Obras  requisitadas  para  leitura  em  clomicilio 

Mathematicas  puras  e  applicadas 15 

Geologia,  mineralogia,  physica,  chimica  e  metallurgia,  bo- 
tânica, zoologia,  anatomia  e  physiologia 21 

Sciencias  medicas 20 

Sciencias  falsas  ou  occultas 3 

Agricultura 72 

Industria  fabril  e  officios 11 


A  transportar.   .  .      142 
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Transporte.   .    .  142 

Commercio 5 

A.nthropologia,  ethnographia,  linguistica,  myttiologia  e  folk- 

lore 17 

Geographia  physica  e  politica 61 

Historia 65 

Jurisprudência 9 

Politica,  economia  politica  e  estatistica 71 

Grammaticas,  diccionarios,  etc 15 

Historia  e  critica  litteraria  e  artistica,  polemica,  etc.   ...  17 

Litteratura 360 

Annuarios,  estatutos,  relatórios,   programmas  de  ensino, 

etc 11 

Bibliographia ,    .  15 

Philosophia 19 

Theologia 9 

Polygraphia 69 

885 


No  mesmo  anno,   insere verara-se   do   livro  dos  visitantes 
357  indivíduos  do  sexo  masculino  e  5J  do  feminino. 

Guimarães,  31  de  dezembro  de  1897. 


0  vice-secretario, 

Joaquim  Bernardino  Fernandes  de  Azevedo. 


15.0  Ahno. 


BALANCETES 


Movimento  cia  caixa  em  outubro  de  1897 


ENTRADA 


Saldo  do  mez  passado 673^001 

Receita  d'este  mez 451^500  l:'124i^501 


SAHIDA 


Despeza  d'este  mez 37M00 

Saldo  em"  caixa 1:087^01  1: 124^501 


Em  novembro 

ENTRADA 

Saldo  do  mez  anterior 1:087^101 

Receita  d'este  mez 24^300  1:111M01 

SAHIDA 

Despeza  d'este  mez 225055 

Saldo  em  caixa 1:089^346  1:111M01 


Em  <lezeml)i*o 

ENTRADA 

Saldo  do  mez  passado 1:089,5346 

Ueceita  d'este  mez 275350  1:1165696 

SAHIDA 

Despeza  d'este  mez 715025 

Saldo  em  caixa 1:0455071   1:1165696 

Guimarães,  31  de  dezembro  de  1897. 

O    ihesoureiro, 


Manoel  Martins  Barbosa  d'Oliveira. 


IVHoíia   Elegrante,    publicação   semanal.   Portugal  e  ilhas, 

Anno 4á000 

6    mezes 2M0O- 

3    mezes IMOO 

Numero  avulso 100 

Numero  avulso  com  figurino  a  cores. 150 

Pedidos  a  Guillard,  Aillaud  &  C.*,  242,  rua  Áurea,  i.'^,  Lisboa. 

Aiit<»nio  ]>Ia,i*i«.  Lisboa.  —  12  números 600 

Avulso 60 

A.  "Vinhíi  IPoK-tiig-uesEá,  revista  mensal  de  Lisboa.  Director, 
F.  d 'Almeida  e  Brito. 

Anno. 21000 

Boletins   do   A-tlieiievi   Commei-cial   <io   IPox-to. 

Série  de  6  números , 500 

Numero  avulso 100 

Boletim   cia  Camará  tle   Commevcio  e  Iiiílus- 

t,i*ia  íio  LisI>oa.  —  Numero  avulso 200 

Cada  ferie  de  12  números 2|í000 

Boletim   <la    Lig,-a   dos  Lavradoi-es  do  Doni'o. 

Redacção,  rua  do  Calvário,  70  —  Porto.  Numero  avulso. . . .  40 

Camòtissí,    oíj»    Lviííiiadas    e    a    lienasoeiíça    eiix 

Poi-tug^al,  por  Oliveira  Martins.  1  vol. 600 

Lugan  &  Genelioux,  editores. 

Coiml>ra   3Xediea,  revista  quinzenal  de  medicina  e  cirurgia. 

Director,  dr.  Augusto  Rocha.  Portugal  e  Hespanha,  anno..     2«SiOO 

Ci-ouça    e     Leti-as,    revista    do    Collegio    de    S.    Dan)aso. 

Anno 1^000 

DOr.  Sonetos  por  Paulino  d'01iveira.  1  vol 400 

Ve.ndc-se,  como  outros  livros  d'estudo,  sciencias,  artes  e  letras, 
ultimas  novidades  parisienses  em  lilteratura,  na  livraria  Académica 
—  Lisboa,  rua  Áurea,  69. 

Flag^ellos  da  videií-a,  pelo  Visconde  de  Villarinho  de  S. 

Romão.  1  grosso  volume,  illustrado 1.^200 

Mistoi*ia  do  cêi-eo  do  Poi-to,  por  S.  J.  da  Luz  Soriano. 
2. a  edição,  illustrada  com  magnificas  gravuras  e  chromolythogra- 
phias,  revista  e  melhorada  pelo  auctor".  Editor,  Augusto  Leite"  da 

Silva  Guimarães  —  Porto.  Cada  fascículo " 200 

Joi-n;rl  dn»  riiiiniçafe»,  revista  hebduraadaria  das  interesses 
matoriaes. 

Rei.io-,  por  anno  (pagam'ínto  adiantado) '2&\CiO 

Ultramar. 25700 

Unia  I  Postal :í|1000 

Brazd 3átí00 

Joi-iial  Hoi-tieolo-Ag-i-ieola.  Porto.  —  Por  anno  (paga- 

mono  aii-mtiidi)) SOO 

Joviial  da»!»  Scieiíeias  matlieinaticas  o  a-s- 
ti-oiiomicas.  Director,  dr.  F.  Gomes  Teixeira.  Cada  vo- 
lume  ; 2ái00 

Joi-nal  <le  Viagreiis  e  Avei»tui-as»  de  Terra  e 
]>Iai-,  do  Pfirio. 

Porto,  trimestre  (oagamenlo  adisn'a  lo) 750 

Províncias,  trimestre  (jiagampnfn  ad  antado) 800 

]Vovo    ^leiíisiag-eiro    do   Coração    de   Jessuss,  pu- 
blicação mensallísbonenso,  órgão  do  Apostolado  da  Oração,  Liga 
*  do    Coração  de  Jesus  e  da  Communhão  Reparadora. —  Portueàl, 
anno 750 


o  Ai-elieologo  r*oi't«oMi«íz.  Lisboa.  —  Anno. . .     láHOO. 

Semestre 750 

Numero  avulso 160 

Os   A.i-g,-oiiti«tas,   subsídios  para  a  antiga  historia  do  Occi- 

dente,  por  F.  Martins  Sarmento.  1  grosso  volume líoOO 

Pelo  correio , . . .     1^560 

Em  todas  as  livrarias. 

O   Chai'iva,i*i,  semanário  illustrado  do  Porto.  —  Aoon  ou  48 

números:  P.^rto 960 

ProvinL*ias U800 

Africa 1^200 

Rrazil 1^920 

Avulso 20 

O  Instituto,  revista  litteraria  e  scientifica,  de  Coimbra. 

Anno. .  .■., : 1,^500 

Pelo  correio. : 1^560 

Numero  avulso .160 

O  Pi-og-i-esso  Catliolieo,  publicação  quinzenal  illustrada, 

de  Guimarães.  Continente,  anno 800 

.Edição  de  papel  de  luxo '. . . ..    llOdO 

Numero  avulso 100 

Quiteriatie,  ou  Columbino  interamnense.  Poema.  Gosta  &  Silva, 

Porto,  editores.  —  Preço SOO 

Uevista  de  Dii-oito,  ILief>"islaçtio  e  »Jui'ispi*ii- 
dcncia,  dft  Lisboa. 

Continente,  ilhas  e  paize<  da  União  Pos'al  —  Anno 31000 

Semestre imO 

Tiimestre . .  800 

Hevissta  de  Educação  e   Eusiiio,  publicação  mensal 

de  Lisboa.  Director,  Ferreira  Deusdado.  Preço  :  Anno..' . .  2^000 

Semestre li^lOO 

Avulso 2U0 

I?,e  vista  dos  Lyceus.  Director,  M.  Borges  Grainha. 

Annó  ou  12  números 2^000 

Revista   I>Xoderiia,  semanário  illnstrado  de  L^sb^a. 

Lisboa,  prnyirciSs  e  Mhas,  '.i  mezes  fu  13  numero? 800 

6  mezí^s  on  2fi  numeres -i  á6()(f 

Anno  ou  32  nuo^erns ......  3i^000 

Numera  avuls \ "'*'  60 

Revista  d'Ol:>i-as  I*iil>lieas  e  ]>Xiuas,  publicação 
mensal  da  Associação  dos  engenheiros  civis  portucjuezes. 

Lisboa,  anno 2^100 

Províncias  e  estrangeiro  acresce  o  custo  das  estampilhas. 
Revista   das  Seien<*ias  3XiIitai-es,  publicação   men- 
sal lisbonense.  Director,  J.  Henato  Baptista,  capitão  de  engenheria. 

Portugal,  anno'. 2MO0 

R,evista  das  Seienelsis  Natui-aes  e  ^oeiaes, 
órgão  dos  trabalhos  da  Sociedade  Carlos  Ribeiro.  Publica-se  quatro 
vezes  por  anno,  em  fascículos  de  48  pag.,  8.<*—  Anno..    ...     Lô200 

Numero  avulso . . " . .  ■      -500 

Revi.sta.  dos  Tj-il>anaes,  [)ul)licaçãn  quinzenal  do  Porto. 
Bedactores  e  proprietários,  Augusto  Maria  de  Castro  e  António  Fer- 
reira Augusto.  Anno,  franco  de  porte ;i3000 

Semestre,  franco  de  |iorte IfsiSOO 

Voi^  de   S.   A-iitoiíio,  revista  mensal  illustrada,  de 
Braga.  —  Anno Ií200 


REVISTA 


DE 


GUIMARÃES 


PUBLICAÇÃO 


DA 


SOCIEDADE  MARTINS  SARMENTO 


VOLUME  XV 


N.«>  2  —  Abril  —  1898 


SSummnrio :  I.  Luiz  de  Magalhães  — 0.  Sebastião,  por 
Alberto  Sampaio,  pag.  43.  —  II.  Apontamentos  para  a 
historia  de  Guimarães,  por  Oliveira  Guimarães,  pag.  48. 

—  III.  Alterações  e  falsificações  dos  alimentos,  por 
A.  de  Mattos  Cliaves,  pag.  55,— IV.  Folk-lore.  por  A., 
pag.  63.  —  V.  Catalogo  das  moedas  e  medalhas  portu- 
guezas,  por  /.  Freitas  Costa,  pag.  69.  —  VI.  Boletim, 
por  Joaquim  Bernardino  Fernandes    d'Azevedo,  pag.  Ti. 

—  Vlí.  Balancetes,  por  Manoel  Marti?is  Barbosa  d'Oli- 
veiru,  pag.  89. 


TOliTO 

TVI^OGJIAPHIA    DB    A.    J.    DA    SlLVA    TEIXEIRA 

Rua  da  Cancella  Velha,  70 
1898 


A  Revista  de  Guimarães  publica-se  nos  me- 
zes  de  janeiro,  abril,  julho  e  outubro,  em  fascicnlos 
de  48  paginas. 

Cada  volume,  composto  de  quatro  fascículos, 
custa  por  assignatura  600  reis;  cada  numero  avul- 
so 200  reis.  Os  portes  do  correio  sào  á  custa  da 
empresa.  As  assignaturas  sào  pagas  adiantadas. 


Os  artigos  publicados  n'estâ  Ptevista  são,  a  to- 
dos os  respeitos,  da  exclusiva  responsabilidade  dos 
seus  auctores. 


Toda  a  correspondência  deve  ser  dirigida  á 
Direcção  da  Sociedade  Martins  Sarmento,  Gui- 
marães. 


ANNUNCIOS  LITTERARIOS 

. K*><- ■ ■ 

A.  Agri'iciiltiira  Ooiiteini>oranea,  revista  mensal 
agrícola  e  agronómica.  Lishoa.  —  Por  anno  (papamenlo  adian- 
tado): 

Portiifi[al  e  provircia»  uiiraaariras 25000 

Br?zil 25700 

Paizes  da  União  Post?»! 25?>00 

Oufros  paize^ ...,..' 35000 

Para  os  focios  da  Real  A-soeiação  CenTal  da  Agricultura 

Portiipueza 45000 

A  Agi-icultura  IVacional,  jrrnal  tíe  propaganda  agrícola. 

Poriupale  províncias  uitrsniarinas 25000 

Enfraiigciro ■ 25.Õ0O 

Numero  svulso 200 

A.lmaual<  <le  Bi-a^a  pai'a  1808,  por  Azevedo  Couti- 
nho e  Laurindo  Gosta 300 

Vende-se  em  Braga  na  livraria  Genirai, 
A.  Criso  Ag-i-ieola  I?oi'tugr"«5ea,  por  Avelino  Guima- 
rães. 1  vol '?. ... .        700 

Vende-se  em  Guimarães  na  loja  de  Francisco  Joaquim  de  Freitas, 
no  Toural. 
A-s   Colónias  Portufçueseasj  publicação  lisbonense  illus- 

trada.  Anno ■■     25000 

Semestre i*200 

Avulso ' ^^tiO 

A.  Dosimetria,  revista  mensal  portuense  de  medicina  dosime- 

trica.  Director-proprietario,  José  Bernardo  Birra.  Anno 15500 

Aniiaes  do  Seieneiae*  Naturae«.  Porto.  —  Anno  (pa- 
gamento adiantado) 15600 


LUIZ  DE  xMAGALHlES  — D.  SEBASTIÃO 


Coimbra  :  França  Amado,  editor,  1898 


N'esta  lenda  Ião  bella  e  Ião  poética  do  moço  rei-cavalleiro, 
cabido  tragicamente  n'um  areal  africano  com  a  ílôr  da  moci- 
dade do  seu  reino,  aliirma-se  tiem  o  poder  creador  da  imagi- 
nação popular,  i^  certo,  que  é  a  única  da  nos>a  historia;  os 
outros  dias  de  calamidade  ou  de  festa,  e  as  outras  peripécias 
lancinantes,  esqueceu-os  a  memoria  do  povo,  assim  como  tam- 
bém esqueceu  as  glorias  maritimas,  das  quaes  inutilmente,  já 
uma  vez  me  referi  a  esta  estranha  singularidade,  se  procura- 
rão trovas  e  cantares  no  romanceiro:  mas  se  todas  as  gran- 
dezas se  llie  varreram  da  lembrança,  não  aconteceu  o  mesmo 
com  o  dia,  em  que  ellas  baquearam;  tão  funda  foi  a  impres- 
são da  catastroplie,  que  d'ella  nasceu  um  sonho,  a  lenda  que 
de  século  em  século  quasi  chegou  á  actualidade. 

Alcácer  Kibir  não  é  como  o  naufrágio  do  navio  em  que 
vai  embarcado  um  punhado  de  homens;  n'e>se  navio  sinistro 
erabarcára-se  o  que  havia  de  mais  nobre,  de  mais  forte  e  de 
mais  esperançoso;  era  a  mocidade,  seguindo  intrepidamente  o 
seu  rei  mancebo,  allucinado  por  um  plano  phantastico,  mas 
nem  por  isso  mesmo  menos  captivante,  como  tudo  o  que  é 
extreme  de  interesses  rasteiros;  n'essa  batalha  decisiva  joga- 
is.» Asno.  "í 
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va-se  a  sorte  da  pátria;  perdida,  das  lagrimas  choradas  pela 
Dafão  inteira  havia  de  nascer  uma  [lòr  piedosa,  que  servisse 
de  coroa  funerária  aos  seus  filhos,  derrubados  na  terra  iui- 
mi^a. 

Quem  pôde  dizer  quantos  elementos  entraram  na  forma- 
ção da  lenda?  Talvez  rebentasse  espontânea  no  mesmo  dia  da 
batalha;  no  meio  do  immenso  desalento,  era  possível  que  res- 
tasse sempre  uma  longínqua  esperança  aos  pobres  expedicio- 
nários, que  a  morte  poupara  para  os  lançar  aos  ódios  e  vingan- 
ças, que  contra  elles  se  erriçavam  de  todos  os  cantos.  Nin- 
guém reconheceu  o  cadáver  do  rei;  —  «o  rei  não  morreu», 
disseram  n'esse  dia:  —  «não  morreu,  nem  morrerá»,  repe- 
liu depois  a  voz  geral,  porque  não  morre,  por  mais  cala- 
mitosos que  sejam  os  tempos,  o  sentimento  do  bem  e  do 
bello,  a  saudade  d'um  passado  de  coisas  grandes  e  nobres,, 
embora  jamais  possa  voltar. 

Este  longo  scismar  d'um  povo  que  sente  a  sua  decadência 
6  espera  a  salvação  só  do  sobrenatural  — esta  lenda  de  dor  é 
que  vai  servir  de  thema  ás  admiráveis  estrophes  do  D.  Sebas- 
tião. Não  é  um  poema  de  risos  e  de  amores;  não  canta  a  ma- 
nhã còr  de  rosa  que  abre  as  portas  a  um  dia  de  bemaventu- 
ranças :  é  antes  uma  aíllictiva  elegia  —  «Elegia  da  Pátria», 
como  o  próprio  poeta  lhe  chama  no  singelo  e  eloquente  olfe- 
recimenlo  à  memoria  de  seu  illustre  pae,  e  na  qual  elle  chora 
as  lagrimas  amargas  do  mais  ardente  patriotismo. 

Muito  antes  do  nascimento  do  heroe,  já  havia  presentimen- 
los  d'um  futuro  caliginoso:  o  avô,  D.  João  lU,  quebrara  em 
Flandres,  e  para  colonisar  o  Brazil  abandonava  as  praças  da 
iMauritania.  O  império  abalava-se;  por  toda  a  parte  ouviam-s& 
os  sons  confusos  que  precedem  as  grandes  tempestades.  O  go- 
verno cahira  nas  mãos  débeis  d'uma  regência.  Quem  salva- 
ria Portugal  d'um  desbarato  geral  e  da  ambição  de  Castella? 
A  tal  extremo  chegara  o  quebrantamento  das  forças  nacionaes, 
que  só  restava  uma  esperança  única  —  o  nascimento  d'um 
príncipe,  capaz  de  governar  e  calar  as  ambições.  Pelo  reino 
víam-se  prodígios  e  agoiros  funestos:  e  na  mesma  noite  em 
que  nasceu  o  herdeiro  do  throno,  a  população  da  capital  des- 
vairada corria  pelas  ruas  em  rezas  e  procissões. 

È  com  estes  terrores  indeterminados,  sobresaltantes,  que  o 
poema  se  abre  magistralmente; — pórtico  monumental,  por 
onde  o  leitor  entra,  cheio  de  assombro,  para  assistir  à  Vigilia  de 
armas,  intenso  lyrismo  da  ardente  fé  mystica  do  cavalieiro,  e 
depois  á  pathetíca  e  trágica  descripção  da  batalha  fatal  —  des- 
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cripção  que  ha  de  ficar  na  litteratura  portuguesa  como  um 
modelo  de  alta  eloquência  poética. 

Termina  aqui  a  hisiloria,  e  immedialamente  começa  o  mun- 
do da  phantasia. 

O  rei  sobrevive,  e  fr  a  encantado,  até  que  ha  de  voltar  um 
dia,  n'uma  manhã  de  nevoeiro,  }>[às  quem  é  o  Encoberto?  é  o 
heroe  vencido  que  tem  de  fazer  penitencia,  emquanto  os  des- 
tinos o  não  deixam  vir?  ou  o  pensamento  popular  tomando  o 
Capitão  de  Christo  por  symholo,  via  encantada  a  velha  alma 
portugueza,  sem  poder  desforçar->:e  do  estrangeiro  dominante, 
ou  dos  incapazes,  os  verdadeiros  e  inconlritos  peccadores  des- 
de então,  ao  leme  da  pobre  nau  avariada,  quando  esta 
mais  que  nunca  pedia  brados  firmes  e  exercidos,  para  diri- 
gil-a? 

O  poeta  não  he<itou,  nem  tinha  que  hesitar.  O  symbolis- 
mo  era  bem  transparente :  quebrado  o  encanto,  patenteava-se 
á  vista,  illuminado  a  jorros  de  luz,  o  triste  quadro  da  vida 
mesquinha,  que  arrastava  a  pobre  nação,  a  quem  faltavam  os 
fortes  combatentes,  e  hábeis  pilotos  dos  tempos  passados;  e  se 
porventura  apparecia  um  d'esses,  a  insânia  tirava-o  do  seu 
posto. 

Na  lenda  o  heroe  não  visita  Portugal,  nem  precisa;  no 
poema  pelo  contrario  a  sua  vinda  constitue  o  episodio  que 
mais  caracterisa  a  alta  concepção  do  auctor :  é  a  Penitenoia 
com  os  seus  dez  cantos  do  mais  fervoroso  patriotismo.  O  pere- 
grino volta  sim,  mas  só  depois  da  Transfigwação,  onde  o  es- 
tro sobe  n'um  vôo  sublimado  á  poesia  transcendental. 

O  regresso  foi  a  mais  dura  provação  que  lhe  podia  ser  im- 
posta;  pois  vé  então  — o  opprobrio  e  a  baixeza  em  cima,  o 
desfallecimento  em  baixo;  as  forças  da  nação  desfeitas,  a  sua 
intima  cohesão  desconjuntada;  por  toda  a  parte  a  ruina; 
e  o  sentimento  de  altivez  desapparecido.  Era  este  o  Portugal 
das  navegações  e  conquistas?  Onde  estava  aquelle  poder  que 
o  fazia  respeitado  e  temido?  Eis  porque,  juntando-se  a  tristeza 
e  a  saudade  á  ironia  acerba,  a  elegia  se  transforma  em  Neme- 
sis  vingadora. 

Terminada  a  provação,  o  heroe  embarca  na  galé  da  Apo- 
theose  para  a  Ilha  Encoberta:  ahi,  n'este  Elysio,  permanecerá 
até  soar  a  hora  da  redempção,  até  que  o  velho  espirito  portu- 
guez  resurja  do  seu  captiveiro  de  misérias.  Estão  ahi  as  gran- 
des glorias  da  nação,  e  cada  uma  d'ellas  diz  em  versos  esculptu- 
raes  os  feitos  que  depoz  aos  pés  da  sua  amada  ideal.  É  a  tercei- 
ra parte,  o  epilogo  do  poema,  d 'onde  na  derradeira  falia  do  rei, 
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em  resposta  à  supplica  de  Camões  para  lhes  contar  o  que  fora 
feito  (ios  trabalhos  de  todos,  se  escapa  o  ultimo  gemido  da 
pátria  por  entre  uma  esperanpa  redemptora.  Q^^antos^lristes  e 
desalentados  com  a  escuridão  do  presente,  se  não  voltara  hoje, 
como  outros  se  voltaram  hontem,  para  essa  ilha  magica,  a  ilha 
encoberta  da  Historia  ? 

k  execução  da  segunda  parte,  tal  como  a  concebera  o  auctor, 
tinha  o  grande  perigo  de  cahir  no  exaggero,  na  declamação 
vaga  e  emphatica.  D'este  escolho  facilmente  o  salvou  o  sea 
rico  filão  poético,  e  o  seu  inexcedivel  lacto  arlistico.  O  quadro 
da  decomposição  nacional  que  se  desenrola  aos  olhos  do  Peni- 
tente  é  medonho,  mas  simples  :  e  é  esta  simplicidade  que  lhe 
dá  a  maior  força  de  impressão;  o  incesto  real,  o  castello  des- 
mantelado, a  espada  abandonada,  o  cavallo  de  guerra  deitado 
á  margem,  a  nau  varada  na  praia,  a  orgia  das  monjas,  a  opera 
ao  divino,  e  a  ultima  armada  —  são  outros  tantos  emblemas 
da  decomposição  moral  e  da  sociedade  ;  n'elles  estão  represen- 
tados caracterisiicamente  o  desconjuntamento  do  exercito  e  da 
marinha,  a  relaxação  dos  costumes,  a  velha  fé  ingénua  tornada 
em  representações  theatraes,  e  se  não  bastasse  este  esphacela- 
mento  social  —  o  terramuto,  a  convul-ão  das  forças  da  natu- 
reza vinha  ajudar  á  destruição,  rematada  pela  fugida  da  familia 
real,  que  deixava  a  pobre  nação  entregue  ao  estrangeiro,  e  a 
breve  tempo  ia  transformar,  exemplo  único  na  historia,  a 
metrópole  em  colónia.  Este  quadro  é  delineado  e  executado 
com  a  firmeza  de  traços  dos  grandes  mestres :  e  para  ficar  em 
todo  o  relevo,  antecede-o  l>  mais  encantador  íí-Uf^íú)  ,  respi- 
rando o  ar  fresco,  a  doçura  e  a  paz  da  vida  rura^,  descripção 
deliciosamente  meiga,  terminada  pelo  romance  da  lenda  sebas- 
tianista, que  um  pobre  sapateiro,  o  homem  do  povo,  recita  aos 
Crentes  do  villagem  —  romance  que  o  auctor  pode  considerar 
da  sua  própria  lavra,  pois  d'ella  resultou  a  unidade  e  o  tom 
da  compo>ição. 

O  desfazer  do  que  havia  de  mais  forte  e  mais  nobre  na 
vida  portugueza  provoca  a  cada  passo  os  gemidos  e  o  deses- 
pero do  patriota :  mas  como  este  é  ao  m^esmo  tempo  um  poeta 
eximio,  a  sua  dôr  precisa  de  se  exprimir  em  rythmos  e  ca- 
dencias :  d'essa  alta  faculdade  artística  nasceu  a  belleza  incom- 
parável da  forma:  só  por  muito  rara  excepção  se  encontrará 
um  ou  outro  verso,  que  nos  não  deixe  no  ouvido  toda  a  har- 
monia que  a  lingua  podia  dar:  e  á  medida  que  os  incidentes 
se  vão  succedendo,  a  metrificação  muda  lambem,  adequando- 
se  admiravelmente  a  cada  um,  de  modo  a  dar  ao  pensamento 
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toda  a  expressão  poética,  a  suprema  expressão  da  linguagem 
fallada.  Se  uma  ou  outra  vez  o  colorido  parecer  intensamente 
carregado,  essa  intensidade  provém  da  rica  natureza  do  auctor, 
do  seu  temperamento  múltiplo  e  variado,  em  que  a  abundân- 
cia trasborda  por  lodos  os  lados  —  abundância  cheia  de  pro- 
messas e  de  esperanças.  Na  época  mais  fecunda  da  vida,  quan- 
do o  espirito  está  formado,  quantas  bellas  obras,  como  a  pre- 
sente, não  imaginarão  as  suas  faculdades  creadoras  ! 

De  todas  as  maneiras,  como  podia  ser  concebido  o  assumpto, 
a  que  mais  se  ajustava  ao  modo  de  ser  d'eile,  foi  a  preferida 
com  grande  perspicácia  artislica,  pois  viu  no  Sebastianismo  o 
que  sempre  fora,  um  sonho  que  durou  quasi  três  séculos.  Os 
crentes  adoravam,  talvez  inconscientemente,  a  alma  do  passado, 
a  vida  antiga,  mystica,  simples  e  forte.  Durante  um  extenso 
periodo,  preoccupado  só  com  as  emprezas  marítimas,  e  fora  da 
corrente  das  ideias  pela  sua  situação  no  extremo  occidente  da 
Europa,  Portugal  isolou-se  do  movimento  intellectual  da  renas- 
cença; d'ella  mal  chegou  cã  um  ténue  bruxulear.  O  que  con- 
tinuava a  ser  a  espiritualidade  do  povo  era  ainda  o  velho  ideal 
de  outros  tempos,  encarnado  no  heroe  que  melhor  o  represen- 
tava: por  isso  a  nação  não  comprehendia  o  movimento  que  de- 
terminou a  vida  moderna;  d'ahi  a  decomposição  e  a  decadên- 
cia: d'ahi  nas  almas  sensíveis  as  saudades  do  passado  e  a  as- 
piração para  um  futuro  vago,  indeciso  e  chimerico  — a  manhã 
de  névoa  das  prophecias. 

Esta  triste  e  grandiosa  elegia,  longo  tempo  a  meditou  a 
musa  inspirada  do  poeta  :  mas  emGm,  um  dia  o  livro  escapou- 
Ihe  das  mãos,  como  se  elle  soltasse  uma  ave,  que  vai  agora 
voando  pelo  mundo  além  e  cantando  o  que  tinha  do  coração. 

Maio:  1898. 


Alberto  Sampaio. 


APONTAMENTOS 


PARA  A 


HISTORIA     DE     GUIMARÃES 


Ultimamente  pretendeu-se  demonstrar,  com  intuito  verda- 
deiramente patriótico,  que  a  obrigação  de  varrer  a  praça  e 
ruas  de  Guimarães  em  certos  dias  do  anno  jamais  incumbira 
a  Barcellos,  julgando-se  este  facto  uma  fabula  mal  engendrada 
pelo  padre  Torquato  Peixoto  d'Azevedo,  auctor  das  Memorias 
resuscitadas  da  antiga  Guimarães  ^. 

O  documento,  que  em  seguida  publicamos,  copiado  tex- 
tualmente do  Livro  das  Provisões  existente  no  archivo  da 
nossa  camará  municipal,  lança  alguma  luz  sobre  este  ponto  e 
illiba  a  memoria  do  padre  Torquato  da  censura,  que  quiz 
irrogar-se-lbe,  porque  prova  á  evidencia  que  antes  d'elle  a 
tradição  conservava  o  facto  questionado. 


«  D.  Phelippe  por  graça  de  Deos  Rei  de  Portugal  e  dos  Al- 
garues  daquem  e  dalém  mar  em  Africa  senhor  de  Guiné  e  da 
conquista  nauegação  comercio  da  Tiopia  Arábia  Percia  e  da 


Vide  Commercio  de  Bnrcellos  n.*»'  348  a  355. 
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índia,  etc.  A  todos  os  corregedores  ouuidores  iiiizes  e  iusliças 
officiaes  e  pessoas  de  meus  reinos  e  senhorios  a  que  esta  mi- 
nha carta  de  sentença  do  desaggrauo  for  apresentada  e  o  co- 
nhecimento delia  com  direito  pertencer  saúde  façouos  saber 
que  a  esta  minha  corte  e  casa  da  cidade  do  Porto  a  mini  e 
aos  meus  desembargadores  dos  aggrauos  que  em  ella  andão 
ueo  hum  eslromento  de  aggrauo  que  tirarão  Manuel  Gonçal- 
ues  ^  moradores  na  freiguezia  de  Cunha,  no  qual  aggravo  as- 
siste o  doutor  Manuel  Pereira  de  Castro  do  meu  desembargo  e 
meu  desembargador  dos  aggrauos  nesta  dita  corte,  dante  o 
iuiz  e  uereadores  da  camará  da  uilla  de  Guimarães  por  delles 
se  sentirem  aggrauados  no  qual  são  partes  os  ditos  oIBciaes 
da  camará  e  esto  sobre  e  por  rezão  do  que  ao  diante  se  fará 
expressa  e  declarada  mensão  e  pelo  dito  aggrauo  se  mostraua, 
o  qual  dizia  ser  sobescrito  e  assinado  do  sinal  raso  de  Antó- 
nio Sodré  escriuão  da  camará  na  dita  uilla  de  Guimarães  e 
passado  aos  ditos  aggrauantes  em  os  sinquo  dias  do  mez  de 
maio  do  anno  presente  de  mil  seiscentos  e  oito  annos  e  pello 
dito  aggrauo  se  mostraua  os  ditos  aggravantes  intimarem  seu 
aggrauo  por  hum  requerimento  e  intimação  de  aggrauo  por 
Bscrito  dizendo  em  ella  q  do  grande  aggrauo  que  a  elles 
Manuel  Gonçalues  e  Sebastião  Giz  lhes  era  feito  por  elles  jui- 
zes e  uereadores  da  dita  uilla  de  Guimarães  em  os  mandar 
penhorar  por  respeito  de  não  irem  uarrer  a  Praça  e  Ruas 
dessa  dita  uilla,  o  escrivão  lhes  daria  hum  estromenlo  pêra 
mim  e  meus  desembargadores  do  aggrauo  ou  pêra  onde  o 
caso  pertencesse  e  a  resão  de  seu  aggrauo  era  que  elle  iuiz  e 
uereadores  e  procurador  da  cidade  sem  rasão  algua  o  permit- 
tir  os  querião  obrigar  e  aos  moradores  de  Cunha  e  Ruilhe 
que  por  giro  fossem  a  dita  uilla  com  barreies  uermelhos  e  ou- 
tras insígnias  infames  uarrer  as  ruas  e  praças  padecendo  gran- 
des 8  notaueis  afrontas  dos  rapazes  e  pouo  e  o  sobredito  por 
pretexto  de  dizerem  que  por  os  moradores  de  Barcellos  fugi- 
rem em  huma  batalha  dos  primeiros  reis  deste  reino  em  peiía 
da  dita  infamko  erão  obrigadjs  irem  com  barreies  uermsllios 
s-ignific adores  delia  uarrer  as  ditas  ruas  e  que  os  moradores 
da  dita  uilla  de  Barcellos  derão  as  ditas  duas  freiguezias  pêra 
os  moradores  d^ellas  irem  em  seu  luguar,  o  que  tudo  era  pa- 
taranha  sem  fundamento  algum  de  uerdade  nem  nas  coroni- 


*    O  e>?crivão  que  trasladou  o  documento,  otnittiu  aqui  o  no- 
me do  segundo  aggravaate,  como  do  contexto  se  evidencia. 
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cas  d'este  reino  se  fazia  mensão  de  tal  e  por  o  dito  modo  fazião 
com  penas  graves  executar  o  dito  abuso  e  corruptela  leuando 
penas  e  penhores  aos  moradores  das  ditas  freip^uezias  senão 
hião  uarrer  as  ditas  prassas  e  ruas  e  que  era  Ima  noua  espe- 
cia  de  seruidão  que  aos  homens  liures  e  honrados  senão  po- 
dia impor  pella  qual  resão  muitos  moradores  delias  deixauão 
de  uiuer  nellas  por  não  passarem  pella  afronta  que  na  dita 
uilla  padecião  e  que  alem  de  ser  contra  toda  a  resão  natural 
e  ciuil  auer-se  de  tolerar  tal  corruptela  e  abuso  nelles  aggra- 
uantes  ainda  a  mais  particular  resão  pêra  serem  relleuados 
de  dito  encargo  de  barrer  e  traserem  os  taes  barretes  por  se- 
rem caseiros  de  casaes  encabeçados  da  honra  de  Cunha  que 
era  morgado  do  doctor  Gabriel  Pereira  de  Castro  desembarga- 
dor dos  aggrauos  n"esta  minha  rellação  e  casa  da  cidade  do 
Porto  por  pertencer  a  Dona  Joanna  da  Cunha  sua  molher  e 
lhe  ser  dotado  por  seu  paj  Mathias  de  Sousa  reseruando  só 
pêra  si  os  usos  e  fructos  de  sua  fasenda,  pella  qual  resão  se 
lhes  passara  o  priuilegio  que  apresentauão  em  publica  forma 
pello  que  sendo  como  erão  as  ditas  propriedades  do  dito  des- 
embarguador  todos  seus  caseiros  erão  liures  de  todo  o  encar- 
go do  conselho  inominioso  qual  o  sobredito  era,  Pello  que 
elles  iuiz  e  uereadores  e  procurador  e  mais  oíficiaes  da  dita 
camará  lhe  fasiam  aggrauo  em  os  obriguar  a  seruir  o  dito  en- 
cargo e  os  deuião  desobriguar  delles  e  os  mais  moradores  das 
ditas  freiguezias  e  especialmente  os  ditos  caseiros  do  dito  Ga- 
briel Pereira  de  Castro  que  era  desembargador  e  mandado  que 
não  fossem  compellidos  a  seruillo  que  nenhum  inconueniente 
podia  auer  de  excusar  aos  ditos  caseiros  do  dito  Reguengo 
porque  ainda  na  dita  freiguezia  de  Cunha  afora  hos  caseiros 
do  dito  desembargador  fiquauão  desacete  ou  desoito  pessoas 
não  priuilegiadas  a  que  se  podia  dar  a  dita  obrigação  em  caso 
que  se  lhe  deuesse  porque  todos  os  moradores  da  freiguezia 
de  Ruilhe  não  eram  priuiligiados  nem  seruião  e  querião  pe- 
rante elles  iuizes  e  uereadores  e  mais  oíDciaes  da  camará, 
digo,  da  dita  camará  prouar  o  sobredito  como  em  Cunha  fi- 
quauão ainda  muitos  lauradores  que  podião  sernir  o  tal  en- 
cargo e  não  sendo  ao  sobredito  admitlidos  aiuntavão  hum 
agrauo  ao  outro  e  em  tudo  esperauão  serem  prouidos  e  man- 
dado que  elles  iuiz  e  uereadores  e  mais  oíficiaes  da  camará 
fossem  obrigados  excusallos  com  custas  e  requeriam  o  escri- 
uão  da  camará  que  na  forma  do  seu  regimento  lhes  passasse 
o  dito  estromento  com  reposta  d'elles  iuiz  e  uereadores  e 
mais  oíficiaes  da  camará  ou  sem  cila  com  custas»  segundo  que 
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tudo  esto  assi  e  tão  cumpridaraenle  era  contheudo  e  declarado 
na  dita  intimação  do  agrauo  dos  ditos  agrauantes  .Manuel  Gon- 
çalues  e  Bastião  Gonçalues  a  qual  sendo  apresentada  aos  ditos 
iuiz  e  uereadores  e  procurador  e  mais  officiaes  da  camará  da 
dita  uilla  de  Guimarães  pêra  resptinder  ao  dito  aggrauo  elles 
uierão  com  sua  reposta  por  escripto  dizendo  em  ella  que  se 
quem  fesera  a  petição  do  aggrauo  que  hos  aggrauantes  apre- 
sentarão fora  sabedor  da  muita  uerdade  com  que  hos  morado- 
res de  Cunha  e  Ruillie  erão  constrangidos  a  barrerem  a  praça 
da  dita  uilla  não  disera  que  era  pataranha  a  dita  obrigação 
pois  a  uerdade  era  que  de  dez,  uinte  trinta  quarenta  sinquoenla 
sento  dusentos  tresentos  annos  e  mais  e  tempo  immemorial 
sempre  o  sobredito  se  guardara  infalliuelmente  e  nunqua  pes- 
soa das  ditas  freiguezias  forão  excusadas  de  irem  uarrer  por 
ser  tributo  deuido  e  obrigação  particular  que  as  ditas  duas 
freiguezias  tinhão  e  deuião  a  dita  uilla  e  nenhua  outra  pessoa 
era  obrigada  ao  dito  tributo  e  diuida  senão  todos  hos  mora- 
dores das  ditas  freiguezias  o  porque  forão  apartadas  do  con- 
selho com  o  dito  especial  encarrego  com  ho  qual  cumprirão 
até  agora  e  os  que  faltauão  com  a  dita  obrigação  sempre  fo- 
rão constrangidos  pellos  officiaes  da  camará  da  dita  uilla  de 
Guimarães  com  penas  que  sempre  pagarão  e  sem  contradição 
de  pessoa  algua  como  tudo  largamente  constaua  pello  instru- 
mento que  se  apresentaria  a  seu  tempo.  E  tanto  era  o  sobre- 
dito assim  que  as  mesmas  duas  freiguezias  sem  mais  manda- 
do algum  entre  si  fazião  repartição  de  giro  dos  que  auião  de 
hir  barrer  e  aquelles  a  que  soçedia  os  taes  hião  barrer  roda  e 
giro  como  foro  que  deuião  de  diuida  particular  a  dita  uilla  de 
Guimarães  em  pena  de  certa  falta  que  seus  antepassados  lize- 
rão  de  maneira  que  a  dita  pena  penção  deuida  e  obrigaçam 
estaua  acquirida  a  dita  uilla  e  em  fazenda  bens  e  proueito  e 
honrra  sua  que  tinha  sobre  os  moradores  das  ditas  duas  frei- 
guezias que  lhe  não  podia  ser  tirada  pello  dito  modo  de  ag- 
grauo por  não  ser  caso  delle  senão  de  appellação  conforme  a 
ordenação  deste  reino  e  se  os  ditos  aggrauantes  pertendiam  al- 
gua cousa  deuiam  obriguar  os  aggrauados  e  a  dita  uilla  ordi- 
nariamente e  que  quanto  ao  que  os  ditos  aggrauantes  reque- 
riam como  caseiros  que  dizião  que  erão  do  doutor  Grabiel  Pe- 
reira de  Castro  meu  desembargador  nesta  Uellação  e  casa  do 
Porto  se  respondia  que  senão  apresentaiia  por  elles  cousa  que 
iustiticasse  seu  requerimento  e  que  por  ([uanto  não  auia  que 
responder  a  elle  quanto  mais  que  a  dita  obrigação  não  era  en- 
cargo do  conselho  mas  era  particular  diuida  que  deuião  todos 
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os  moradores  daquellas  duas  freiguezias  e  não  outras  alguas  e 
por  a  dita  resão  nunqua  os  senhorios  dos  caseiros  .do  dito  dou- 
tor Gabriel  Pereira  de  Castro  seus  antecessores  que  forão  fi- 
dalgos nos  meus  liuros  pretenderão  que  seus  caseiros  fos- 
sem isentos  da  dita  divida  por  saberem  que  não  era  encar- 
go do  conselho  senão  obrigação  especial  e  diuida  a  que  hos 
moradores  das  ditas  duas  freiguezias  erão  obrigados  e  era 
claro  em  direito  que  nenhum  priuilegio  escusaua  as  diuidas  e 
obrigações  particulares  porque  as  sobreditas  como  erão  aqui- 
ridas  aos  acredores  nunqua  privilegio  algum  desobrigaua  dei- 
las  sem  consentimento  das  partes  a  que  o  direito  era  aquirido, 
pelo  que  ainda  que  os  ditos  dous  aggrauantes  Manuel  Gonçal- 
ues  e  Sebastião  Gonçalues  fosem  caseiros  do  dito  doutor  Ga- 
briel l*ereira  de  Castro  não  podião  ser  escusos  de  paguar  o 
que  deuião  conforme  a  repartição  que  lhes  cabia  que  hos  di- 
tos uereadores  não  fasião  senão  os  mesmos  moradores  entre 
sij  e  quando  não  comprião  erão  condenados  e  penhorados  des 
tempo  immemorial  a  esta  parte  como  tudo  constava  do  termo 
que  os  ditos  aggrauantes  fiserão  em  iuizo  por  elles  lurado  e 
assinado  o  quoal  o  escrivão  da  camará  aiuntaria  ao  dito  ag- 
grauo  e  iuntamente  posesse  sua  fee  como  aquelle  era  o  cus- 
tume  antiquíssimo  de  se  penhorarem  os  reueis  pellas  penas 
em  que  erão  condenados  e  assim  como  sempre  hos  mesmos 
moradores  ante  si  fasiam  a  mesma  repartição,  digo,  a  dita  re- 
partição e  sem  mandado  nem  paguar,  digo,  e  sem  mandado 
uinhão  paguar  a  dita  diuida.  Guimarães  a  uinte  e  hum  de 
abril  de  seiscentos  e  oito  =  Segundo  que  tudo  esto  assim  e  tão 
compridamente  era  contheudo  e  declarado  na  dita  reposta  dos 
ditos  Pedro  Coelho  e  Diogo  de  Guimarães  Golias  e  João  Brauo 
da  Silua  uereadores  e  Gonçalo  do  Valle  procurador  da  camará 
e  outro  si  pello  procurador  dos  ditos  Manuel  Gonçalues  e  Se- 
bastião Gonçalues  aggrauantes  foi  dito  que  outro  si  aggrauaua 
delles  ditos  ofíiciaes  da  camará  da  condenação  que  fiserão  a 
hos  ditos  aggrauantes  de  quinhentos  reis  quada  hum  e  acu- 
raulaua  este  agrauo  ao  outro.  E  per  os  ditos  oíiiciaes  foi  dito 
digo  pedido  a  uista,  a  qual  lhes  foi  dada  e  responderão  que 
dauão  em  reposta  o  que  tinlião  dado  ao  primeiro  aggrauo  = 
Segundo  assim  se  continha  na  dita  reposta  com  a  ([ual  e  cora 
todos  os  mais  papeis  que  apresentarão  e  se  treslladarão  em  o 
dito  agrauo  os  ditos  agrauantes  pedirão  seu  estromento  de 
agrauo  o  qual  lhes  foi  passado  que  me  foi  trazido  e  nesta  mi- 
nha cnrte  e  casa  da  cidade  do  Porto  em  tempo  deuido  apre- 
sentado a  mim  e  aos  meus  desembargadores  dos  aggrauos 
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que  em  ella  andão  onde  os  ditos  aggrauantes  e  aggrauados 
feserão  seas  procuradores  pêra  auerein  de  dizer  e  resoar  qua- 
da  hum  por  sua  parte  de  seu  dereito  e  iustiça,  aos  quaes  sen- 
dolhes  dada  a  uista  foi  por  elles  e  quada  lium  deites  tanto 
apontado  e  allegado  que  com  tudo  e  com  os  mais  papeis  que 
quada  tium  por  sua  parte  aiuníou  ao  dito  aggrauo  mandei  que 
todo  me  fosse  leuado  íinalmeiite  concluso  ao  que  foi  satisfeito 
e  uisto  por  mim  em  Reljação  com  lios  do  meu  desembarguo 
^^^  Acordey,  etc.  que  não  são  aggrauados  os  aggrauantes  pelo 
iuiz  e  uereadores  e  por  tanto  lhe  não  dou  prouisão.  Porto  a 
dez  de  junho  de  mil  e  seiscentos  e  oito  annos.  E  por  tanto  uos 
mando  que  assim  o  cumpraes  e  guardeis  e  façaes  mui  intei- 
ramente cumprir  e  guardar  como  por  mim  he  julgado  acorda- 
do e  sentenceado  e  mandado  e  assim  e  da  maneira  que  nesta 
minha  carta  de  sentença  de  desaggrauo  he  contheudo  e  decla- 
rado a  qual  tanto  que  uos  for  apresentada  sendo  primeiro  pas- 
sada pela   minha  chancellaria   ha   dareis  e  fareis  dar  a  sua 
deuida  execução  satisfazendo  a  tudo  o  contheudo  nella  e  fa- 
sendo  com  ella  requerer  aos  ditos  Manuel  Gonçalues  e  Sebas- 
tião Gonçalues  aggrauantes  que  dem  e  paguem  aos  ditos  oíTi- 
ciaes  da  camará  aggrauados  sento  e  quarenta  e  três  reis  que 
por  elles  pagarão  de  sellarios  ao  escriuão  dos  autos  e  conta- 
dor desta  corte  que  por  suas  partes  lhes  couber  auer  os  quaes 
sendo  requeridos  se  loguo  e  com  effeito  os  não  pagarem  seião 
penhorados  em  seus  bens  e  os  penhores  uendidos  na  forma  da 
minha  ordenação  e  do  procedido  delles  serão  os  ditos  aggra- 
uados pagos  o  que  hus  e  outros  assim  cumprireis  e  ai  não  fa- 
çaes.  El  Rey  nosso  senhor  o  mandou  pelo  doutor  António  de 
Carvalho  do  seu  desembarguo  e  seu  desembargador  dos  ag- 
grauos  n'esta  sua  corte  e  casa  da  cidade  do  Porto  e  pelo  dou- 
tor Manuel  de  Lemos  outro  si  do  seu  desembargo  e  seu  des- 
embargador n'esta  corte  que  em  ella  por  seu  especial  mandado 
serve  de  desembargador  dos  aggrauos.  Damião  Gomes  Coelho 
a  fez  por  Hieronimo  da  Moita  Teixeira  em  os  ditos  dez  dias  do 
mez  de  junho  do  anno  do  nascimento  de  nosso  senhor  Jesu 
Christo  de  mil  e  seis  centos  e  oito  annos.  pagou  desta  carta 
de  sentença  quatrocentos  e  sesenta  e  quatro  reis,  dos  quaes 
levei  a  quarta  parte  e  dos  autos  com  contas  cento  e  sesenta  e 
três  reis  e  da  sinalura  quarenta  reis  que  os  aggrauantes  pa- 
garão.  Eu  João  da  Motta  a  sobescreui  e  leuei  as  três  partes. 
António  de  Carualho.  Manuel  de  Lemos,  pagou  xxx  Miranda. 
Antão  Gazotos.  Cumprasse  e  iuntesse  aos  autos.  Guimarães  uinte 
e  oito  junho  seiscentos  e  oito.  Costa.  O  quoal  treslado  eu  Braz 
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de  Meira  Peixoto  tabelliam  do  judicial  nesta  Villa  de  6.^^  man- 
dei tresladar  do  próprio  que  fica  no  Cartório  da  camará  a  que 
me  reporto  e  este  consertei  com  o  official  comig-o  ao  diante 
asinado  bem  he  na  uerdade  e  me  asinei  em  raso  Braz  de  Meira 
Peixoto.  Fernando  Ayres  do  Valle.  Comigo  tabelliam  João 
dabreu.  » 

Tagiide  — 1898. 

Oliveira  Guimarães. 


ALTERAÇÕES  E  FALSIFICAÇÕES 


DOS 


ALI^XEJNTOS 


(Continuado  da  pag.  37) 


O  pão 


O  fabrico  do  pão,  considerado  sob  o  ponto  de  vista  da 
hygiene  publica,  devia  ser  sujeito  a  uma  rigorosa  e  activa  vi- 
gilância; não  somente  com  o  fim  de  reconhecer  as  alterações 
e  sophisticações  que  se  dão  nas  suas  matérias  primas;  mas 
lambem  com  a  intenção  de  levar  os  padeiros  a  fabricar  um 
alimento,  que  seja  sadio  a  todos  os  respeitos  e  por  um  preço 
o  menos  elevado  possível. 

Entre  nós  a  policia  sanitária  reduz  a  sua  acção  quasi  ex- 
clusivamente a  averiguar  se  o  pão  tem  ou  não  o  peso  legal, 
como  se  n'esta  circumstancia  estivesse  a  garantia  da  sua  boa 
qualidade.  Uma  tal  condição,  porém,  embora  possa  contentar 
o  maior  numero  dos  consumidores,  está  longe  de  satisfazer  ás 
prescripções  da  hygiene. 

E,  de  mais,  como  adiante  teremos  occasião  de  ver,  o  peso 
do  pão  pôde  ser  augmentado  á  custa  da  sua  qualidade. 

A  vigilância  portanto  deveria  ir  mais  longe.  Conviria  sa- 
ber, não  só  se  o  pão  tem  o  peso  legal,  mas  também  se  elle 
offerece  as  qualidades  que  deve  ter.  E,  de  harmonia  com  isto, 
seria  da  maior  imporlancia  que  a  auctoridade  sanitária  procu- 
rasse obstar,  por  todos  os  meios  ao  seu  alcance,  a  que  os  pa- 


56 


deiros  faj^arn  uso  de  farinhas  avariadas  e,  até  mesmo,  de  fari- 
nhas adulteradas  por  outras  de  mais  baixo  prefo  e  qualidade. 

Não  conviria  menos  vigiar  a  proveniência  da  agua  usada 
no  preparo  da  massa,  a  natureza  e  o  estado  do  fermento  em- 
pregado e,  finalmente,  as  condições  de  saúde,  era  que  se  en- 
contrara os  indivíduos  occupados  na  araassadura,  quando  esta 
operação  fôr  feita  a  braços. 

E  todos  estes  cuidados  me  parecem  poucos  quando  se 
traía  de  preparar  uma  substancia  que,  entre  nós,  constitue  o 
principal  alimento  do  pobre  e  que  o  rico  nunca  dispensa  na 
sua  mesa. 

Mas,  pondo  de  parte  estas  considerações,  que  não  deixa- 
riam de  ter  aqui  o  seu  logar,  passemos  a  expor  as  adultera- 
ções, de  que  o  pão  é  olijecto  e  os  meios  de  que  mais  facilmente 
poderemos  lançar  mão  para  os  reconhecer. 

E  para  que  esta  exposição  fique,  tanto  quanto  possível,  ao 
alcance  de  todos,  descreveremos,  de  entre  os  variados  pro- 
cessos tendentes  a  descobrir  as  falsificações  do  pão,  apenas 
aquelles  que  são  mais  simples  e  mais  práticos. 


Excesso  de  agua.  —  Muitos  padeiros,  com  o  fim  de  dar 
ao  pão  o  maior  peso  possível,  juntam-lhe  agua  em  quantidade 
muito  superior  á  que  é  necessária  ao  seu  fabrico.  Coraprehen- 
de-se  rauito  bem  o  resultado  lucrativo  d'esta  fraude,  se  disser- 
mos que  ella  pôde  transformar  126  kilogrammas  de  farinha 
em  148  kilogrammas  de  pão. 

Esta  sophisticação  é  muito  vulgar;  mas,  os  padeiros,  para 
a  tornarem  raais  exequível  e  rendosa,  costuraara  juntar  á 
massa  batatas  cozidas,  arroz  e  outras  substancias,  as  quaes  lhe 
dão  a  propriedade  de  absorver  maior  quantidade  de  agua.  E, 
para  obstar  á  perda  de  uma  parte  d'essa  agua,  no  acto  da  co- 
zedura, os  padeiros  cozem  o  pão  em  fornos  muito  quentes,  de 
modo  que  a  côdea,  formando-se  muito  rapidamente,  em  virtu- 
de d'esse  excessivo  calor,  impede  a  evaporação  d'aquelle  li- 
quido. 

O  meio  de  verificar  a  existência  d'esla  falsificação  é  muito 
simples:  Da  parle  mais  central  do  pão  suspeito  toma-se  uma 
fatia  e  pesa-se.  Golloca-se  em  seguida  a  fatia  n'uma  estufa  ^ 


Póile  ser  o  forno  de  uma  cozinha  de  ferro,  por  exemplo. 
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onde  se  coni^erva  até  que  Qque  completamente  sècca  ^  Pesa-se 
então  novamente  a  fatia  e  a  dilTerença  entre  o  primeiro  peso 
e  este  ultimo  dá-nos  a  perda  da  agua. 

Se  o  pão  não  perder  mais  do  que  30  a  36  por  cento  do 
seu  peso,  é  certo  que  não  houve  adulterarão;  mas  se,  pelo 
contrario,  a  perda  fôr  mais  considerável,  poderemos  concluir 
que  existe  tal  sophisticação. 


« 


Fécula  e  farinha  de  arroz.  —  Muitas  vezes  acontece  que 
os  padeiros  empregam  a  farinha  de  arroz  e  a  fécula  para  tornar 
o  pão  mais  branco.  Esta  adulteração  porém  deve  ser  muito 
pouco  vulgar  entre  nós,  attendendo  ao  preço  d  aquellas  sub- 
stancias. 

Em  todo  o  caso,  quando  o  pão  se  apresentar  extraordi- 
nariamente branco;  quando,  pelo  processo  acima  descripto, 
accusar  uma  percentagem  excessiva  de  humidade,  e,  finalmen- 
te, quando,  depois  de  bem  queimado,  notarmos  que  deixa 
poucas  cinzas,  poderemos  concluir,  com  a  maior  probabilidade, 
que  n'elle  existe  farinha  de  arroz. 

E  o  pão  sophisticado  por  este  meio,  embora  não  prejudi- 
que nada  a  saúde  do  consumidor,  perde  muito  do  seu  valor 
como  alimento. 

Para  reconhecer  a  presença  da  fécula,  os  chimicos  em- 
pregam principalmente  o  microscópio.  .Mas,  este  instrumento, 
além  de  que  nem  todos  o  podem  adquirir,  tem  um  manejo 
que,  exigindo  uma  certa  ordem  de  conhecimentos,  não  está  ao 
alcance  de  todos. 

Abster-nos-hemos,  por  isso,  de  descrever  o  modo  como 
esse  reconhecimento  é  feito,  empregando  tal  instrumento.  No 
entretanto  convém  saber  que  a  fécula  de  batata,  além  de  não 
ser  muito  barata  entre  nós,  dá  ao  pão  um  cheiro  e  um  sabor 
particulares,  que  não  passam  desapercebidos  ao  consumidor 
menos  exigente,  a  não  ser  que  o  padeiro  tenha  a  habilidade 
de  ir  juntando  gradualmente  a  fécula  para  habituar,  pouco  a 
pouco,  o  paladar  do  consumidor  ao  pão  assim  adulterado. 


*     O  que  se  verifica  quando  em  duas  pesagens  successivas 
não  encontrarmos  differença  no  seu  peso. 
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Cereaes  de  baixo  preço.  —  A  fraude  com  farinhas  de  ce- 
reaes  baratos,  taes  como  — centeio,  milho,  aveia  e  cevada,  en- 
contra no  olfato  e  no  paladar  do  consumidor  os  meios  mais 
apropriados  ao  seu  reconhecimento,  sobretudo  quando  o  falsi- 
ficador  se  contenta  coFn  a  simples  mistura  de  taes  farinhas, 
sem  procurar  encobrir  o  seu  procedimento  criminoso  por  meios 
que  nunca  são  innocentes. 


* 


Sulfato  de  cobre.  —  Sempre  que  a  farinha  empregada  no 
fabrico  do  pão  é  avariada,  o  glúten  ^  altera-se,  torna-se  mais 
escuro  e  menos  viscoso  e  o  acido  carbónico  (gaz  que  se  des- 
envolve durante  a  fermentação),  em  vez  de  se  dividir  por  toda 
a  massa,  tornando-a  esponjosa  e  leve,  ou  se  accumula  n'um 
ou  n'outro  ponto,  até  que  possa  escapar-se  para  o  exterior, 
ou  se  desprende  da  massa  á  medida  que  se  vai  produzindo. 

No  primeiro  caso  o  miolo  do  pão  otferece  grandes  lacunas 
e,  no  segundo,  apresenta-se  compacto,  pesado,  menos  branco 
e  com  um  gosto  desagradável. 


^  As  farinhas  dos  cereifís  contêm  n  n  conjuncto  de  substan- 
cias que  as  tornam  muito  nutritivas.  Entre  estas  substancias  u 
mais  importante,  sob  o  ponto  de  vista  alimentar,  recebeu  o  nome 
de  glúten,  por  se  parecer  com  uma  solução  muito  concentrada  de 
colla.  Na  farinha  de  trigo  é  que  o  yluten  se  encontra  em  grande 
quantidade.  Para  o  obter  existe  um  processo  muito  simples,  que 
qualquer  poderá  ensaiar: 

Toma-se  nas  mãos  uma  porção  de  farinha  de  trigo  e  deixa-se 
cahir  sobre  eila  um  filete  d'agua,  tendo  o  cuidado  de  ir  amassan- 
do a  farinha  ate  que  a  aj^ua,  (jue  se  escapa  por  entre  os  tiedos, 
em  vez  de  oíTerecer  uma  côr  leitosa,  passe  a  ser  perfeitamente 
limpida. 

A  agua  arrasta  comsigo  o  amido  e  leva  dissolvida  a  albumi- 
na, o  assucar,  a  dextrina  e  os  saes  contidos  nafaritiiia,  deixando 
apenas  nas  mãos  uma  substancia  membranosa,  mollo,  elástica, 
de  um  cheiro  particular  e  de  uma  côr  tanto  mais  escura  quanto 
mais  bem  lavada  tiver  siilo.  É  esta  a  substancia  a  que  os  chimi- 
cos  chamarji  rjtulen,  e  que  constituo  a  parte  mais  nutritiva  da  fa- 
rinha. 
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E  o  pão  n'esta5  condições,  nada  tem  que  convide  o  con- 
sumidor e,  portanto,  nenhum  lucro  pôde  trazer  a  quem  o  pre- 
para. 

O  conhecimento  d 'estes  factos  coHocou  por  alj^um  tempo 
os  padeiros  em  sérias  diíficuldades,  levando-os  á  situação  de, 
ou  cortar  por  uma  vez  cora  o  uso  de  farinhas  avariadas,  ou 
procurar  meios  que  dessem  ao  pão  boa  apparencia,  apesar  do 
emprego  de  taes  farinhas. 

Claro  está  que  a  cubica  devia  leval-os  a  optar  pela  se- 
gunda. 

E  a  chimica,  convidada  a  auxilial-os  nos  seus  perniciosos 
desígnios,  veio  mostrar  que,  jantando  á  massa  uma  pequenis- 
sima  quantidade  de  sulfato  de  cobre  Vooooo,  não  só  se  obtém  este 
alimento  com  uma  apparencia  ião  boa  que  chega  a  desvanecer 
toda  a  suspeita  de  falsificação ;  mas  até  os  padeiros  auferem 
outras  vantagens,  que  não  são  para  desprezar. 

Com  elfeito,  addicionando  esta  substancia  na  dose  de  ^'50000 
a  massa  torna-se  tenax  e  branca,  a  m^o  d'obra  diminue,  a 
pannificação  facilita  se  e  a  massa  adquire  a  propriedade  de 
absorver  maior  quantidade  de  agua. 

D'esta  maneira  os  padeiros  não  só  conseguem  um  alimen- 
to do  melhor  aspecto,  empregando  farinhas  avariadas  que  são 
muito  mais  baratas,  mas  também  produzem  um  pão  que 
acode  mais  ao  peso. 

Os  processos  geralmente  empregados  pelos  chimicos,  cora 
o  Qm  de  verificar  a  existência  d'esla  falsi^cação  (que  no  meu 
entender  é  de  todas  a  mais  odiosa;,  são  longos  e  difiiceis.  No 
entretanto  existem  dois,  que  se  recommendara  pela  sua  eco- 
nomia c  pela  sua  grande  simplicidade,  e  que,  por  isso,  qual- 
quer poderá  pôr  em  pratica. 

1.°  Pj',ogesso.  —  Toma-se  um  bocado  de  miolo  do  pão  sus- 
peito e  deita-se-lhe  uma  ou  duas  gottas  de  uma  solução  de 
cyaneto  amarello  K  Passados  alguns  instantes  o  miolo  do  pão 
tomará  uma  côr  amarella-rosada  em  todos  os  pontos  onde  ti- 
ver chegado  a  gotta  da  solução;  isto  no  caso  de  existir  o  sul- 
fato de  cobre.  Dado  porém  o  facto  de  tal  sophislicação  não  ter 
logar,  o  miolo  não  solfrerá  a  menor  mudança  na  sua  côr. 


^  Prepara-se  esta  solugão  flissolvendo  em  12  granimas  de 
agua,  1  gramma  de  ferro  cyanelo  de  potássio,  corpo  qup,  como 
todos  03  outros  a^ui  mencionalos,  se  encontra  em  qualquer  dro- 
garia. 

l'.»  As.NO.  6 
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Este  processo,  embora  de  uma  execução  muito  simples,  s6 
poderá  dar  um  resultado  bem  manifesto  quando  o  miolo  do 
pão  fur  suíTicienlemente  branco. 

Já  não  tem  o  mesmo  inconveniente  o 

2.°  Processo—  o  qual,  sendo  tão  simples  como  o  primei- 
ro, tem  sobre  elle  a  vantagem  de  poder  applicar-se  a  qual- 
quer pão. 

Consiste  este  processo  em  tomar  uma  porção  do  pão  sus- 
peito (õO  a  100  grammas)  e  tritural-o  com  uma  quantidade  tal 
de  acido  sulfúrico  diluido  \  que  o  todo  Gque  reduzido  a  uma 
massa  espessa.  Toma  se  então  uma  lamina  de  ferro  bem  limpa 
(a  lamina  de  uma  faca  por  exemplo),  que  se  faz  penetrar  no 
seio  da  massa  assim  preparada.  Passado  algum  tempo,  que 
pôde  variar  de  alguns  instantes  a  poucas  horas,  retira-se  a 
lamina,  que  apparecerá  coberta  de  uma  camada  avermelhada 
(de  cobre)  mais  ou  menos  pronunciada,  se  o  pão  tiver  soíWdo 
a  falsificação  que  nos  occupa,  e  que  nenhuma  alteração  apre- 
sentará se  o  pão  fôr  bom. 


Alúmen.  —  Quasi  toda  a  gente  entende  poder  julgar  da 
qualidade  do  pão  pela  côr  que  este  ofíerece,  suppondo  sem- 
pre que  aquelle  que  mais  branco  se  apresenta  é  também  o 
que  deve  ser  considerado  como  o  melhor. 

Ora  como  o  pão,  para  ser  branco,  tem  de  ser  fabricada 
com  as  farinhas  mais  finas  (que  também  são  as  mais  caras), 
segue-se  que  os  padeiros,  para  satisfazer  este  gosto  do  publi- 
co, sem  ter  que  recorrer  a  taes  farinhas,  tiveram  que  procu- 
rar uma  substancia,  que  gozasse  da  propriedade  de  tornar  o 
pão  muito  branco,  encobrindo  assim  o  emprego  de  farinhas 
avariadas  e  baratas. 

Esta  substancia  é  o  alúmen,  droga  muito  mais  usada  do 
que  o  sulfato  de  cobre  e  que,  embora  menos  toxica  do  que 
elle,  nenhum  beneficio  traz  ao  apparelho  digestivo  do  consu- 
midor. 

O  meio  de  verificar  esta  falsificação  não  é  diílicil  de  pôr 


'  Toma-se  para  isso  uma  pequena  porção  de  acido  sulfúrico 
puro  e  Ian(;a-se  eim  seis  vezes  o  seu  peso  de  atíua. 

N'eslas  condições,  serve  perfeitamente  para  o  fim  que  temos 
em  vista. 
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em  pratica:  N'uma  vasilha  (tigela  por  exemplo),  contendo  agua, 
deitam-se  lon  grammas  de  miolo  do  pão  suspeito,  pouco  mais 
ou  menos.  Passadas  duas  ou  três  horas  retira-se  o  pão  da 
agua,  deita-se  n'um  panno  e,  envolvendo-o  n'este,  compri- 
me-se  entre  as  mãos,  de  modo  a  fazer  passar  o  liquido  atra- 
vez  do  panno.  Este  liquido  lança-se  n'uma  vasilha  de  porcela- 
na (pôde  ser  um  prato),  que  se  colloca  sobre  uma  lâmpada  de 
álcool,  fazendo-o  evaporar  até  que  a  agua  lenha  desappare- 
cido  do  prato,  deixando  n'esle  apenas  o  residuo  por  ella  de- 
positado. N'estas  condições  relira-se  a  lâmpada  e,  quando  o 
prato  estiver  completamente  frio,  deita-se- lhe  uma  pouca  de 
agua,  tendo  o  cuidado  de  a  mexer  até  que  se  dissolva  por 
completo  o  residuo  que  se  encontrava  no  prato.  Conseguido 
isto,  fiUra-se  o  liquido  por  papel  e  lança-se  todo  ou  parte  d'elle 
n'um  copo  pequeno,  ou  n'um  cálix  de  vidro  liso,  O  liquido, 
tendo  sido  bem  filtrado,  apresenta-se  perfeitamente  transpa- 
rente e,  n'estas  condições,  deitando  lhe  algumas  gottas  de 
ammoniaco,  se  o  pão  tiver  sido  falsificado  com  alúmen,  o  li- 
quido passará  a  mostrar-se  turvo;  conservando  porém  a  sua 
transparência  se  irelle  não  existir  o  alúmen. 


Carbonato  de  ammoniaco.  —  Uma  substancia  frequente- 
mente usada,  com  o  fim  de  favorecer  a  fermentação  da  massa 
e  tornal-a  mais  branca,  é  o  carbonato  de  ammoniaco.  Mas  é 
de  notar  que  esta  substancia,  quando  é  empregada  em  peque- 
na quantidade,  volatilisa-se  pela  cozedura  e,  portanto,  a  adul- 
teração passa  desapercebida  para  o  consumidor,  que  nada  tem 
a  soífrer  com  ella.  Quando,  porém,  a  quantidade  usada  fôr 
maior,  o  consumidor  dispõe  felizmente  de  dois  meios  seguros 
para  denunciar  a  sua  existência :  o  paladar  e  o  olfato. 

« 

Cré  e  gesso. — Estas  substancias  são  algumas  vezes  lan- 
çadas na  massa  com  o  fim  de  tornar  o  pão  mais  branco  e 
mais  pesado.  Esta  falsificação  reconhece-se  com  facilidade; 
porque,  partindo  o  pão  e  observando  com  attenção  o  miolo, 
notam-se-lhe  pontos  muito  brancos,  disseminados,  provenien- 
tes da  agglomeração  de  porções  d 'essas  substancias.  E,  como 
confirmação  d'este  facto,  os  dentes,  encontrando  essas  peque- 
nas agglomerações  ao  triturar  o  pão  assim  falsificado,  consti- 


tuem  o  melhor  reagente  para  denunciar  a  presença  das  ditas 
substancias. 

Mas,  ainda  existe  um  outro  meio  de  reconhecimento,  o  qual 
consiste  em  diluir  em  agua  um  bocado  de  pão  suspeito  e  lan- 
çar n'esta  mistura  algumas  gottas  de  vinagre.  Se  no  pão  hou- 
ver cré  ou  gesso  produz-se  logo  uma  effervescencia  no  liqui- 
do, denunciando  a  presença  d'estas  drogas. 


A.  DE  Mattos  Chaves. 


FOLK-LORE 


O  trevo  das  quatro  folhas 


■  Este  trevo,  que  os  joalheiros  francezes  acabam  de  pôr  á 
moda,  é  muito  conhecido  do  nosso  povo,  entre  o  qual  goza 
ora  de  boa  ora  de  maléfica  influencia.  Não  deixará  por  isso, 
e  tanto  mais  agora  que  está  em  voga,  de  interessar  os  leito- 
res da  Revista  reunir  aqui  o  que  foi  possível  colligir  a  seu 
respeito  da  tradição  popular. 


Para  ter  préstimo,  o  trevo  das  quatro  folhas  deve  ser  co- 
lhido na  manhã  de  S.  João,  depois  da  meia  noite  e  em  todo  o 
caso  antes  de  nascer  o  sol.  Quando  a  gente  o  encontra,  ha  de 
apanhal-o  logo  sem  olhar  para  o  lado,  porque  se  o  perde  da 
primeira  vista,  não  torna  mais  a  dar  com  elle.  lia  também 
opiniões  que  se  pôde  procurar  de  dia,  mas  só  ha  de  ser  co- 
lhido à  meia  noite  do  dia  de  S.  João :  não  se  deve  porém 
marcal-o,  atando  lhe  seja  o  que  for,  pois  em  tal  caso  des- 
apparecerà. 
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Quem  o  trouxer  comsigo,  e  esta  é  a  sua  principal  virtude, 
anda  sempre  livre  de  bruxedos  e  de  mau  olhado. 


Outra  grande  valia  sua  muito  fatiada  é  quebrar  o  encanto, 
e  deixar  vér  a  comedia  como  ella  é.  Nisto  parece-se  com  o 
licranço,  que  serve  do  mesmo,  com  a  diííerenpa  que  a  gente 
não  deve  saber  que  o  traz  a  este;  se  o  souber  não  vale  de 
nada. 

Não  ha  muitos  annos,  no  Porto,  a  comedia  mostrava  um 
gallo  que  trazia  no  bico  uma  trave  muito  grande  e  andava 
com  ella  a  arredar  o  povo  que  eslava  pasmado. 

N'isto,  passa  um  homem  e  diz : 

—  «O  gallo  não  tem  no  bico  nenhuma  trave ;  o  que  tem  é 
uma  palheira  de  centeio  com  a  espiga,  e  dá  lhe  voltas  para 
comer  os  grãos». 

O  homem  fallou  assim,  e  viu  tudo  como  era,  porque  tra- 
zia comsigo  o  trevo  de  virtude. 

D'outra  vez  n'uma  feira  de  Villa  Nova  a  comedia  apresen- 
tava também  o  gallo  com-  a  trave  no  bico,  e  um  rapaz  que 
passava  com  um  molho  de  herva  ás  costas,  disse  o  mesmo 
que  dissera  o  homem  do  Porto,  porque  levava  n'ella,  sem  o 
saber, /um  licranço  que  lhe  mordeu,  quando  a  apanhava  e  de- 
pois se  encontrou  em  casa,  ao  desatar  o  molho. 

No  Porto,  de  outra  feita,  n'um  theatro  a  comedia  apresen- 
tava uma  ramada,  que  se  armava  com  muitos  cachos,  muito 
bonitos,  de  todas  as  castas,  brancos  e  tintos,  que  os  come- 
diantes cortavam  e  pediam  aos  que  estavam  a  vér,  que  cor- 
tassem como  elles ;  mas  um,  que  tinha  o  trevo,  disse : 

—  «  Us  da  comedia  fazem  que  sarrotam  o  nariz,  e  o  povo 
cuida  que  cortam  cachos». 


Sem  este  trevo  não  é  possivel  fazer  ou  desfazer  certos 
bruxedos.  Queimado  n'um  defumadoiro,  a  feiticeria  desappa- 
rece  e  o  doente  sara,  como  aconteceu  ao  filho  de  uma  das 
narradoras  d 'isto  que  se  está  lendo.  O  caso  foi  assim  :  Uma 
visinha,  useira  e  vezeira  em  bruxedos,  para  se  vingar  da  mãe, 
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deu  ao  filho  três  bocadinhos  de  pão  do  tamanho  de  três  cas- 
tanhas, amassado  na  manhã  de  sexta-feira  santa.  O  pequeno 
mal  comeu  o  pão,  ficou  intoirido,  e  durante  oito  dias  não  tor- 
nou mais  a  comer.  Uma  noile  grilou  Ires  vezes  em  voz  esgui- 
naçada  e  descon4iecida: 

—  «Minha  mãesinha,  o  seu  menino  vai  morrer». 

Viu-se  logo  o  que  era:  e  de  manhã  cedo  levaram  o  pequeno 
a  um  homem  muito  sabedor,  que  morava  na  Terra-Xegra.  Em- 
quanto  elle  lhe  talhava  o  ar,  o  rapaz  eslrubuchava,  e  quando 
lhe  deitou  ao  peito  umas  areliquias  e  disse  certas  rezas,  come- 
çou em  grandes  ^gritos  e  vomitou  os  três  bocados  inteirinhos, 
como  os  tinha  comido;  mas  ficou  ainda  alfrontado ;  veio  então 
o  defumadoiro,  em  que  se  lançou  o  trevo;  o  rapaz  ferrou  as 
mãos  na  cabeça,  gritando  que  mettia  medo;  em  seguida  soce- 
gou  e  ficou  bom.  AUi  comeu  bolo  fresco,  bebeu  agua  e  foi  a 
pé  para  casa,  onde  jantou  a  cotnida  que  havia  para  todos. 


Pondo-se  o  trevo  das  quatro  folhas  debaixo  da  pedra  d'era 
(ara),  o  padre  não  se  atreve  a  dizer  missa,  ainda  que  esteja 
no  altar  todo  o  dia,  porque  a  pedra  salta  para  o  ar.  É  preciso 
tiral-o,  mas  ha  de  ser  o  ajudante,  porque  o  padre,  ainda  que 
queira,  não  lhe  pôde  pôr  a  mão.  Sobre  este  ponto,  ha  quem 
diga  que  não  é  a  pedra  d'era  que  salta,  mas  o  cálix,  quando 
o  padre  o  pousa  em  cima  d'ella. 


Com  toda  a  probabilidade  o  trevo  só  se  põe  debaixo  da 
pedra  d'era  para  a  má  tenção.  Depois  de  ter  estado  lá,  mistu- 
ra-se  em  qualquer  coisa  de  comer;  por  exemplo,  n'um  bolo, 
e  dà-se  á  mulher  com  quem  se  de.seja  casar. 

Também  se  diz  que  basta  roçar  com  elle  três  vezes  pelo 
vestido  e  ainda  melhor,  pela  carne  da  moça,  sem  ella  o  sen- 
tir, repetindo  de  cada  vez : 

Todo  o  trevo  tem  virtude 
Na  manliã  de  S.  João. 

Ha  emfim  quem  aífirme  que  no  momento  de  o  colher  para 
este  eíTeito,  o  moço  precisa  de  pôr  o  seu  sentido  na  rapariga 
que  deseja;  depois  à  missa  —  ao  erguer  a  Deus  —  deita-lh'o 
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sobre  a  roupa,  ou  manda-lli'o  deitar,  tatto  faz :  ella  não  será 
de  mais  ninguém.  O  mesmo  vale  da  moça  para  o  moço. 
Eis  porque: 


Todas  as  hervas  tem  préstimo 
Xa  manhã  de  S.  João  ; 
E  o  trevo  das  quatro  folhas, 
Colhido  na  má  tenção. 


E  é  sem  duvida  por  este  préstimo  de-  mal  fazer  que  elle  é 
excluido  do  ramo  das  nove  iiervas,  o  que  livra  a  casa  dos 
raios:  quando  este  se  colhe,  na  manhã  de  S.  João,  costumam 
cantar: 


Toda  a  herva  tem  virtude 
Na  manhã  df  S.  João, 
Menos  a  folha  do  trevo 
Que  tem  em  si  n)aldição. 


Ou 


Todas  as  hervas  são  santas 
Na  noite  de  S.  João  ; 
Só  o  trevo  das  quntio  folhas 
Colhido  com  má  tenção. 


De  muito  mais  valor  que  o  trevo  c  a  semente  d 'elle,  assim 
como  a  do  feto,  que  tem  igual  virtude.  A  folha  talvez  se  possa 
desencantar;  mas  a  semente  nunca  se  desencanta.  A  diíTicul- 
dade  é  a  colheita. 

No  S.  João,  ao  bater  da  meia  noite  nasce  e  vinga  a  semente 
do  trevo  e  do  feto. 

Quem  fòr  colher  uma  ou  outra,  tem  de  levar  um  lenço  de 
quatro  pontas  com  uma  moeda  de  prata  em  cada  ponta :  che- 
gado ao  sitio  deve  fazer  um  sansolimão  e  escarra pachar-se 
em  cima  d 'elle.  Ao  bater  da  meia  noite  vem  o  diabo  e  diz: 

—  «  Colhes  tu  ou  colho  eu  ?  » 

O  colhedor  ha  de  responder  logo: 
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—  «  Colho  eu ;  tu  não  tens  nada  aqui ;  vai  para  onde  te 
pertence». 

E  puxa  depressa  o  trevo  ou  o  feto  para  dentro  do  lenço, 
onde  arrecada  a  semente.  Mas  apenas  o  colhedor  responde, 
levanla-se  uma  medonha  tempestade  cora  trovões  e  relâmpa- 
gos, formada  pelos  diabos  que  se  juntam  todos  no  sitio,  do 
mesmo  modo  como  quando  se  desencanta  uma  moira  de  di- 
nheiro. Toda  a  gente  que  estiver  á  roda  cae  ao  chão,  e  só 
fica  de  pé  o  que  estiver  em  cima  do  sansolimão  a  colher  a 
semente. 

Assim  aconteceu,  ha  poucos  annos,  em  Bougado  a  uns 
vinte  moços  que  se  ajuntaram  para  isso.  A  trovoada  feita  pe- 
los diabos  foi  tamanha,  que  todos  cahiram ;  só  ficou  de  pé  o 
do  sansolimão;  e  apesar  de  resistir  com  muita  coragem,  não 
colheu  mais  que  cinco  sementes. 

Quem  tiver  uma  d'eslas  está  livre  de  todo  o  bruxedo, _e 
pôde  andar  embarcado  sobre  aguas  do  mar,  que  o  barco  não 
vai  ao  fundo,  haja  a  tempestade  que  houver. 


« 


Consta  também  que  na  noite  de  S.  João  o  diabo  arde  pela 
flor  do  trevo;  outros  dizem  que  do  mesmo  modo  pela  da  ar- 
ruda. Uma  ou  outra,  se  alguém  a  apanhar  antes  do  diabo, 
tem  certo  um  grande  thesouro,  se  o  poder  vencer,  pois  elle 
segue  o  achador  e  ataca-o  na  primeira  encruzilhada.  Se  este 
sae  vencedor  da  lucta,  então  pôde  negociar  com  o  diabo  e 
pedir-lhe  em  troca  da  flor  as  riquezas  que  quizer,  que  elle 
lh'as  dará. 


Mostrando-se  a  uma  das  narradoras  um  trevo  de  cinco  fo- 
lhas, e  perguntando-se-lhe  se  tinha  préstimo,  respondeu  sem 
hesitar  que  não,  por  ser  pernão:  dando-se-lhe  a  ver  uma  das 
medalhas  modernas  com  o  trevo  das  quatro  folhas,  depois  de 
a  examinar  com  o  maior  cuidado,  disse  com  uma  sinceridade 
que  vinha  do  coração: 

—  «Não  faz  mal  nenhum  trazer  isto». 
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Não  obstante   os  seus   incontestáveis    préstimos,    todavia 
quantas  desillusões! 

O  trevo  das  quatro  folhas, 
Quem  o  eacontrar  lem  fortuna; 
Apesar  de  o  ter  achado, 
Inda  não  tive  nenhuma. 


A. 


Addições  e  correcções  ao  Foik-lore  do  numero  passado 


Pag.  17.  Aos  versos  :  —  Solsinho,  vem,  vem  |  Pelas  telhas  de 
Belém  —  junte-se:  —  Que  te  doa  um  vintém. 

Pag.  20,  linha  ?8,  leia-se:  —  Bebam  d'essas  aguas  frias. 
Pag.  2.S,  linha  23,  leia-se:  —  Prego  contra  os  feitiços. 
Pag.  27,  linha  6,  leia-se:  —  A  sinica  (signa). 
Pag.  30,  linha  4,  leia-se :  —  Inda  este  ouguiço. 


CATALOGO 


DAS 


Moedas  e  medallias  porfiigiiezas  existentes  na  collecção 
(la  Sociedade  Martins  Sarmento 


(Continuado  da  pag.  17) 


TERCEIRA  PARTE 


102.  ASSOCIÂZIONE  DEI  BENEMERITI  ITALIÂNI.  PALERMO.  N'o 

campo,  dentro  rle  iim  circulo  rie  pontos,  os  em- 
blemas das  artes  e  das  sciencias. 
R.o     ONORE  AL  MÉRITO.  No  campo  uma  coroa  de  lou- 
ros, em  baixo  um  florão.   AV. 

103.  SB    NAPOLEON   III   EMPEREUR   ^  1854.   No   campo   a 

cabpfa  (lo  imperador,  á  esquerda. 
R.°     gB  EMPIRE  FKANÇAIS  gg  PARIS  LE  3  MAI  gg.  No 
campo,  em  três   iinhas,   e  dentro  de  um   circulo 
ponteado,  S.  M.  I.  VISITE  LA  MONNAIE.  M. 

104.  gg  REPUBLIQUE  FRANÇAISE   gg.  Cabeça  da   Qgura   da 

Republica,  á  esquerda,  em  cima  uma  estrella,  e 
no  exerço  *  OUOINE  *. 
R."  EXPOSITION  UNIVERSELLE.  No  campo  o  palácio 
da  exposição.  Por  rima  PARIS  1878  e  em  baixo 
PALAIS  l)U  TROCADERO.  Noexergo,  em  três  linhas, 
ADMIN.ON  DES  MONNAIES  ET  MEDAILLES  •  ALPIIEE 
DUBOIS  .  M. 
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105.  EXPOSICION  DR  MINERIA.  No  centro,  a  toda  a  largura 
da  medalha,  o  palácio  da  exposição,  e  em  baixo 
E  NONEY  G,  nome  do  gravador.  No  exergo,  em 
quatro  linhas,  EMPEZADÂ  D.^^^  •  TERMINADA. 
MAYO  1883.  — ALVAREDA  •  CAMAZO  — MINISTROS 
—  D.  R.  VELAZQUEZ  ARQ.to  D.tor 
R.«  Em  sete  linhas:  ARTES  METALÚRGICAS  CERÂMICA 
RECUERDO  DE  LA  PRIMERA  EXPOSICION  MINERA 

EN   ESPANA  •  CRISTALERIA    Y   AGUAS   MINERA- 
LES.  *  P. 


Pontiíicias 


106.  ALEXAN  •  VIII  •  PONT  •  M  •  .1  •     Busto  do  pontifice   á 

direita,  com  a  tiara,  a  qual  corta  a  legenda,  enco- 
brindo a  ultima  syllaba  do  nome.  No  exergo 
. . .  MBRAN. 
R.°  SVAVITATE.  Um  ihuribulo,  do  qual  sahem  rolos 
de  incenso,  occupando  todo  o  campo.  Em  baixo 
1690.  M. 

107.  +     INNOCEN  •  XII  •  PONT  •  M  •  A  •  III  *.    No  campo 

busto  do  pontifice,  à  direita,  e  no  exergo 
HAVIIRANVS. 
R.o  VIGILAT.  OVI  •  CYSTODII  •  EAM.  No  campo,  á  es- 
querda, S.  Pedro,  empunhando  as  chaves  e  com 
a  cabeça  volvida  para  a  cidade  de  Roma,  repre- 
sentada ao  fundo.  .E. 

108.  CLEMENS  XII  •  P  :  M  :  A  :  Vi  •     Busto  do  pontifice,  á 

direita. 
R.°     Duas  palmas,  e  detitro  d'ellas,  em  quatro  linhas, 
A  .  A  •  A     F  •  F    RESTITVTVM.    COMMERC  •    Em 
baixo,  sobre  o  encruzamento  das  palmas,  as  armas 
ponlificias.  AR. 

109.  PIVS  •  IX  •  PONT  •  MAX  •  ANNO  •  VI  •     Busto  do  pon- 

tífice, à  esquerda.  No  exergo  GIVS  •  GERBARA  •  F  • 
R."     Entre  duas  montanhas  um  viaducto,  com  três  or- 
dens de  arcarias,  ao  fundo,  esquerda,  sobrepujando 
o  viaducto,  o  cume  de  uma  montanha,  e  á  direi- 
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ta,  mais  á  frente,  um  grande  ediQcio.  No  exergo 
ALBANO  ET  AIUGIA  PONTE  CONJUNGTÍS.  M  DGGCLL 
AR. 

110.     PIVS  •  IX  .  PONT  •  MAX  •  AN  -XIX  •     Busto  do  pontifi- 
ce,  á  esquerda,  e  no  exergo  I  •  BIANCHÍ  •  F  • 
R."     O  arco  de  Vespasiano.  Por  cima  ANNO  •  MDGCCLXIV  • 
e    no   exergo,    em    duas    linhas,    C  •  V  •  VESPI- 
GNANI  .  ARGH  •  I  •  BIÂNGHI  •  F  •    AR. 


J.  Freitas  Costa. 


BOLETIM 


Apresentando  o  boletim  relativo  ao  ultimo  trimestre,  vou 
enumerar  os  factos  de  maior  importância,  occorridos  n'esse 
perjodo. 

Na  sessão  de  9  de  janeiro  leu-s3  um  oflicio  do  snr.  dire- 
ctor do  museu  municipal  de  Bragança,  pedindo  auctorisação 
para  recolher  no  referido  museu  umas  lapides  que  existem  em 
Aldeia  Nova,  na  freguezia  de  Miranda  do  Douro,  que  estão 
promettidas  para  o  museu  d'esta  Sociedade.  Resolveu-se  con- 
sultar o  snr.  dr.  Francisco  Martins  Sarmento,  por  intervenção 
de  quem  as  mesmas  lapides  foram  promettidas,  e  responder 
de  harmonia  com  as  suas  indicações  e  com  o  que  fôr  mais 
acertado. 

Leram-se  duas  circulares  da  Real  Associação  dos  Archite- 
clos  Civis  e  Archeologos  Portuguezes  dirigidas,  uma  a  esta  So- 
ciedade, e  outra  à  Revista  de  Guimarães,  e  resolveu-se  satis- 
fazer o  pedido  constante  da  ultima,  com  a  publicação  d'ambas 
no  próximo  numero  da  mesma  Revista.  São  do  theor  seguinte: 
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111. ""O  e  exc.roo  snr. — A  Real  Associação  dos  Arciíitectos  Ci- 
vis e  Arclieologos  Porluguezes,  profundamente  impressionada 
pelo  abandono  cruel  a  que  têm  sido  votadas  quasi  todas  as  jóias 
preciosíssimas  do  nosso  valioso  thesouro  monumental,  dispersas 
por  muitos  pontos  do  paiz  e  sujeitas  ;l  sorte  vária  da  acção  des- 
truidora do  tempo  ou  entregues  sem  protecção  aos  multíplices  fa- 
ctores vandalicos,  na  maioria  dos  casos  provenientes  da  iniciativa 
local  inconsiderada  e  tumultuaria,  resolveu  em  conformidade  com 
uma  proposta  de  um  dos  seus  associados,  approvada  unanime- 
mente, promover  por  todos  os  meios  ao  seu  alcance,  uma  intensa 
e  efficaz  corrente  de  protecção  a  todos  os  monumentos  nacionaes, 
de  forma  a  garantir-lhes  a  integridade  e  a  sanccioriar-lhes  o  res- 
peito que  merecem  como  padrões  valiosíssimos  d'arte  e  de  tra- 
dição. 

Resolveu  mais  esta  Associação,  com  o  fim  de  generalisar 
í^ssa  corrente  protectora,  appellar  para  todas  as  sociedades  scíen- 
tificas  do  paiz  e  para  todas  as  entidades  prestimosas  que,  pelos 
seus  estudos  ou  orientação,  tenham  prestado  a  esta  causa  bene- 
mérita, reconhecidos  serviços,  cônscia  de  que  todas  essas  forças 
e  vontades  dispersas,  devidamente  congregadas  na  aspiração  com- 
rnum  d'uma  cruzada  santa  de  respeito  e  protecção  ás  nossas  relí- 
quias tradicionaes,  obterão  n'um  futuro  próximo  dos  poderes  cons- 
tituídos, medidas  de  salvaguarda  e  protecção  decididas,  que  se 
traduzam  em  elTeitos  práticos  de  forma  a  darem  satisfação  plena 
a  todas  as  queixas  vehementes  e  a  todas  as  recriminações  jus- 
tificadas, dos  sinceros  patriotas  que  d'alma  e  coração  se  dedi- 
cam ao  culto  das  tradições  venerandas  da  nossa  passada  gran- 
deza. 

Em  conformidade,  pois,  com  esta  resolução  e  em  nome  da 
Associação  que  representamos,  dirigimo-nos  a  v.  exc*  afim  de 
que,  com  a  sua  valiosa  cooperação  junta  á  de  muitos  outros  in- 
divíduos e  collectividades  que  ultimamente  e  n'este  sentido  nos 
ièm  prestado  espontaneamente  o  seu  benemérito  concurso,  pos- 
samos encetar  esta  patriótica  cruzada. 

Sem  querer  hostilisar  nem  censurar  ninguém,  sem  querer 
fazer  concorrência  a  qualquer  corporação  e  entidade  official  ou 
não  official,  embora  a  sua  longa  existência  e  os  serviços  até  hoje 
prestados  á  sciencía  portugueza  lhe  dêem  e  garantam  o  direito  de 
prioridade,  a  Real  Associação  dos  Architectos  Civis  e  Archeolo- 
gos  Portuguezes,  no  mais  rigoroso  cumprimento  dos  seus  deve- 
res e  na  mais  pura  e  leal  das  aspirações,  só  pretende  e  tem  em 
vista,  n'este  momento: 

a)  Formular  o  inventario  dos  monumentos  e  objectos  d'arte, 
que  devem  ser  apontados  á  acção  vigilante  do  governo  e  ao  culto 
esthetico  do  povo  portuguez; 

b)  Estabelecer  uma  forte  corrente  de  opinião  que  torne  viá- 
vel qualquer  projecto  que  tenda  a  garantir  eflicazmente  a  guarda 
6  conservação  dos  monumentos; 

c)  Recolher,  para  depois  fundir  n'um  pensamento  commum, 
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todos  os  alvitres  e  todas  as  propostas  que  mais  racional  e 
mais  praticamente  concorram  para  realisar  o  fim  que  se  pre- 
tende. 

Apesar  de  muito  cerceado  já,  o  nosso  património  monumen- 
tal ainda  se  impõe  a  todos,  pelo  seu  inestimável  valor,  e  merece 
bem  os  cuidados  de  velarmos  zelosamente  pela  sua  integri- 
dade. 

Esse  património  d"arte  e  tradição,  que  se  fosse  devida  e  re- 
ligiosamente respeitado,  constituiria  para  todos  nós  um  justo  mo- 
tivo de  patriótico  desvanecimento,  tal  como  se  encontra,  despro- 
tegido e  entregue  a  todos  us  factores  de  destruição,  synthetisa  a 
nossa  vergonha  e  apresenta- nos  perante  as  nações  cultas  do 
mundo,  que  outr'ora  reconheceram  quanto  valemos,  como  indi- 
gnos de  sermos  os  depositários  d'tísse?  venerandos  padrões  de 
inegualavel  ousadia,  crença  e  arte. 

Se  conseguirmos  n'uma  intima  coUaboração  de  esforços, 
desinteressada  e  patriótica,  o  nosso  fim  elevado,  que  significa 
uma  cruzada  de  honra  e  brio  nacionaes,  deve  ficar-nos  tranquilla 
a  consciência  por  havermos  cumprido  o  nosso  indeclinável  dever 
e  evitado  que  os  estrangeiros  que  visitam  o  paiz,  continuem  a 
vexar-nos  com  as  suas  criticas  vehementes,  que,  se  muitas  ve- 
zes molestam  dolorosamente  o  nosso  brio  de  portuguezes,  nem 
por  isso  deixam  de  ser,  na  maioria  dos  casos,  infelizmente  me- 
recidas. 

São  estas  as  nossas  aspirações  e  desejos,  é  este  o  único 
objectivo  do  trabalho  de  propaganda  que  encetamos  e  calorosa- 
mente defenderemos,  contando  para  isso  com  a  adhesão  valiosa, 
não  só  de  v.  exc."^,  mas  também  das  collectividades  com  que  es- 
teja em  immediata  correspondência,  para  que  na  exposição  que 
tenha  de  ser  apresentada  aos  poderes  públicos  pedindo  lhes  pro- 
videncias sinceras  e  ellectivas,  elles  reconheçam  que  ijão  é  só 
uma  Associação  que  para  elles  appelh',  mas  o  paiz  inteiro,  pro- 
funda e  intimamente  interessado  n'uma  causa  a  que  se  ligam  as 
suas  tradições  e  o  seu  brio  de  povo  civilisado. 

Se  V,  exc.*,  em  attenção  ao  exposto,  se  dignar  associar-se 
ao  nosso  appello,  em  nome  da  associação  que  n'este  momento 
representamos,  lhe  pedimos  nos  envie  para  a  sede  associativa 
quaesquer  noticias  que  tenham  chegado  ao  seu  conhecimento, 
não  só  referentes  á  existência  de  monumentos  d'arte  e  de  tradi- 
ção, mas  lambem  as  (jue  se  correlacionarem  com  o  estado  e  cir- 
cunjstancias  especiaes  d'esses  montimenlos,  acompanhando-as 
da  sua  opinião  individual  sobre  o  assumpto  que  conslitue  esta 
campanha  benemérita. 

A  compilação  d'6stas  noticias,  opiniões  e  pareceres,  consti- 
tuirá um  valioso  subsidio,  para  a  organisação  definitiva  de  uma 
represeíitação  serenamente  [lensada,  em  que  se  apresentem  ao 
governo  as  nossas  legitimas  e  communs  aspirações,  devida  e  me- 
thodicamente  fundamentadas  com  a  citação  de  factos  de  que  ti- 
vermos conhecimento. 

Contando  antecipadamente  com  a  adhesão  valiosíssima  de 
V.  exc.*,  somos  com  toda  a  consideração  e  respeito  de  v.  exc*,  at- 
tentos  veneradores. 


75 


Lisboa  e  sala  das  sessões  da  Real  Associação  dos  Archite- 
otos  Civis  e  Archeologos  Portuguezes,  28  de  novembro  de  1897. 


Presidente, 
Conde  de  S.  Januário. 

Vice-presidentes, 

Valentitn  José  Corrêa. 
António  Pimentel  Maldonado. 

Secretariou, 

Gabriel  Pereira. 

Eduardo  Augusto  da  Rocha  Dias. 

Vice-aecretarios, 

José  Joaquim  d'Ascensão  Valdez. 
Rozendo  Carvalheira. 


Exc.™°  snr.  director  da  Revista  de  Guimarães.  —  É  inquestio- 
navelmente a  imprensa  um  dos  mais  poderosos  e  efficazes  facto- 
i'es  do  progresso  e  da  moralidade  pelos  elementos  de  que  dispõe 
para  orientar  e  educar  os  espirites  na  comprehensão  do  Justo,  do 
Bom  e  do  Bello. 

É  a  arte  por  isso,  nas  suas  diversas  e  multíplices  manifes- 
tações, um  dos  campos  em  que  a  imprensa  pôde  exercer  o  seu 
influxo  de  modo  mais  salutar  e  profícuo. 

A  Associação  dos  Arcliitectos  e  Archeologos  Portuguezes 
acha-se  empenhada  n'uma  sacrosanta  cruzada,  a  da  conservação 
dos  monumentos  nacionaes,  dos  quaes  muitos  são  padrões  de 
glorias  immorredouras,  outros  a  consagração  de  factos  de  sim- 
ples caracter  histórico  e  ainda  a  reminiscência  de  usos  e  costu- 
mes, de  que  convém  conservar  na  sua  forma  material  a  perenne 
recordação. 

Infelizmente  no  nosso  paiz,  o  culto  do  passado  e  das  tradi- 
ções, o  respeito  pelas  memorias  de  épocas  que  vão  longe,  estão 
bem  longe  de  ser  o  que  deveriam  ser. 

Esta  Associação,  no  empenho  de  promover  por  todos  os 
meios  ao  seu  alcance  uma  prestimosa  e  sympathica  corrente  de 
opinião  a  favor  da  conservação  e  da  integridade  d'esses  velhos 
padrões  e  documentos  históricos,  busca  n'esle  momento  o  pode- 
roso e  prestante  auxilio  da  imprensa  do  paiz,  sem  distincção  de 
partidos,  pois  no  campo  da  Arte  não  ha,  nem  pode  haver  politica, 
e  d'essa  imprensa  solicita  um  esforço  coUectivo  que  a  habilite  a 
proseguir  com  mais  segurança  e  íirnieza  na  referida  campanha, 
que  não  é  só  artística,  mas  também  patriótica  e  scientifica. 

15.»  Anxo.  7 
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Assim,  pois,  a  Associação  dos  Architectos  e  Archeologos 
Portuguezes  solicita  de  v.  exc.'^  que,  no  jornal  de  que  é  tão  digno 
director,  seja  publicada  esta  circular,  dirigida  a  toda  a  imprensa 
do  paiz,  e  pela  qual  se  tornará  largamente  conhecido  o  nosso  pa- 
triótico empenho,  solicitando  também  a  publicação  de  subse- 
quentes noticias  relativas  ao  mesmo  assumpto,  e  desde  já,  a  in- 
clusão da  circular  que  n'esta  data  a  Associação  envia  a  diversas 
entidades  e  corporações  scientificas  do  paiz. 

Esta  Associação  pede  também  a  v.  exc*  que  solicite  de  todos 
os  seus  leitores  quaesquer  indicações  e  esclarecimentos  acerca 
dos  monumentos  nacionaes,  o  que  tudo  se  receberá  com  agrado  e 
reconhecimento  na  secretaria  da  nossa  Associação,  Museu  do 
Carmo,  Lisboa. 

Com  toda  a  consideração  e  reconhecimento,  somos  dev.  exc* 

Lisboa  e  sala  das  sessões  da  Real  Associação  dos  Archite- 
ctos Civis  e  Archeologos  Portuguezes,  28  de  novembro  de  1897. 

Presidente, 

Conde  de  S.  Januário. 

Vice-presidentes, 

Valentim  José  Corrêa. 
António  Pimentel  Maldonado. 

Secretários, 

Gabriel  Pereira. 

Eduardo  Augusto  da  Rocha  Dias. 

Vice-»ecretarios, 

José  Joaquim  d'Ascensão  Valdez, 
Rozendo  Carvalheira. 


Na  sessão  de  23  do  referido  mez,  propuz  para  sócio  e  foi 
approvado  por  unanimidade  o  capitão  snr.  António  Augusto 
d'01iveira  Guimarães. 

Recebeu-se  e  foi  lido  um  oíTicio  do  snr.  director  do  mu- 
seu municipal  de  Bragança  em  resposta  ao  que  ultimamente 
lhe  foi  dirigido,  e  ficou  encarregado  o  snr.  presidente  de  res- 
ponder ainda  de  accordo  cora  o  snr.  dr.  Francisco  Martins  Sar- 
mento. 
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Foi  escolhido  para  um  dos  prémios  a  conferir  aos  alum- 
Dos  mais  distinctos  das  diversas  escolas  d'este  concelho,  na 
sessão  solemne  do  dia  9  de  março  próximo,  Os  Contos  da 
Avósinha  de  Travassos  Lopes,  e  resolveu  se  que  o  outro  seja 
um  livro  escolar  de  instrucção  primaria,  indicado  por  cada  um 
dos  respectivos  professores,  como  de  maior  utilidade  para  o 
alumno  que  tiver  de  receber  o  premio. 

O  snr.  presidente  lembrou  que  no  próximo  dia  26  do 
corrente,  era  o  anniversario  natalício  do  nosso  illustre  sócio 
honorário  snr.  dr.  José  Joaquim  da  Silva  Pereira  Caldas,  de- 
cano do  lyceu  de  Braga,  e  que  em  Vizella,  onde  nasceu,  se  lhe 
preparava  uma  manifestação,  dando  a  illustrissima  camará 
d'este  concelho,  n'esse  dia,  a  uma  das  ruasd'aquella  importante 
povoação  o  nome  de  Pereira  Caldas:  que  esta  Sociedade,  que 
tão  merecidamente  o  conta  entre  os  seus  sócios  honorários,  não 
deve  deixar  de  fazer-se  representar  n'essa  manifestação,  e  por 
isso  propunha  que  n'esse  dia  alli  fosse  para  lai  Gm  uma  de- 
putação da  direcção. 

Esta  proposta  foi  approvada  por  unanimidade,  sendo  en- 
carregados de  representarem  a  Sociedade  os  snrs.  dr.  António 
Baptista  Leite  de  Faria,  padre  .António  Augusto  Monteiro  e  eu, 
vice-secretario. 

O  snr.  presidente  apresentou  um  projecto  para  a  fachada 
do  edifício  d 'esta  Sociedade,  trabalho  do  nosso  sócio  honorário 
snr.  major  de  engenheria,  Ignacio  Teixeira  de  Menezes,  que  de- 
pois de  detido  exame  foi  approvado  e  adoptado.  Geando  o  snr. 
presidente  encarregado  de  agradecer  pessoalmente  a  s.  exC  o 
referido  projecto  e  pedir-lhe  a  planta  da  ligação  da  fachada 
com  o  ediGcio  já  existente. 


Na  sessão  de  15  de  fevereiro,  o  snr.  presidente  leu  ©pro- 
jecto de  allocução,  que  tem  de  dirigir  ao  snr.  presidente  da 
camará,  na  sessão  solemne  do  próximo  dia  9  de  março^  que 
foi  approvada  por  todos. 

Leu-se  depois  um  oíRcio  da  commissão  de  melhoramentos 
na  Penha,  pedindo  á  direcção  d'esla  Sociedade  permissão  para 
expor  em  uma  das  suas  salas  a  planta  lopographica  da  Penha, 
que  a  mesma  possue,  podendo  em  qualquer  tempo  a  mesma 
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commissão  ou  as  que  lhe  succederem,  retiral-a.  Resolveu-se 
responder  aíRrinativamente. 


Em  sessão  de  1  de  março,  o  snr.  Manoel  Martins  Barbosa 
de  Oliveira  propôz  para  sócio  o  rev.*^°  prior  da  freguezia  de 
S.  Sebastião,  d'esta  cidade,  snr.  padre  Custodio  José  Brangança, 
e  eu  propuz  o  snr.  alferes  Duarte  do  Amaral  Pinto  de  Freitas, 
sendo  ambos  admiltidos  por  unanimidade. 


4> 


Sessão  solemne  do  dia  9  de  março.  —  Não  entramos  na 
apreciação  do  que  foi  essa  festa  que  commeraorou  o  16."  an- 
niversario  da  installaçâo  da  Sociedade  Martins  Sarmento  ;  li- 
tamo-nos  a  transcrever,  para  se  fazer  ideia  do  que  n'ella  se 
passou  e  do  enthusiasmo  que  alli  houve,  o  que  diz  o  Com- 
mercio  de  Guimarães : 

Gom  o  esplendor  dos  atinos  anteriores,  verificou-se  ante- 
hontein  a  festa  escolar  com  que  a  Sucikdade  AJartjns  Sarmento 
cosluriia  coihmemorar  o  anniversario  natalício  do  sábio  archeo- 
logo  vimaranense  snr.  dr.  Francisco  Martins  Sarmento,  e  conjun- 
ctamente  o  anniversario  da  instaiiação  da  benemérita  aggremia- 
ção,  promotora  da  instrucçjão  popular  no  concelho  de  Guimarães 
e  cujos  alevantados  intuitos  e  altíssimos  serviços  são  sobejamente 
conhecidos. 

Esta  festa  constou  d'uma  sessão  solemne,  e  distribuição  de 
prémios  ás  creanças  d'um  e  outro  sexo  e  de  mais  applicação  e 
aproveitamento  em  todas  as  escolas  officiaes  do  concelho,  e  das 
corporações  e  coUegios  d'esta  cidade. 

Pouco  passava  das  11  horas  ([uando  assumiu  a  presidência 
o  snr.  dr.  António  Goelho  da  Motla  Prego,  digno  presidente  da 
camará  municipal. 

Logo  em  seguida  pelo  snr.  dr.  José  da  Cunha  Sampaio,  11- 
lustre  presidente  da  diiecção,  e  junto  d'osta,  foi  lida  a  primorosa 
6  bem  elaborada  allocurão  que  em  seguida  publicamos  e  na  qual 
o  seu  auctor  conhrma  plenamente  os  seus  merecidos  créditos  de 
litterato  distincto : 

«  Exc.'"°  snr.  Presidente  da  Gamara  Municipal  de  Guimarães. 
—  O  dia  9  de  março  é  já  quasl  um  dia  de  primavera:  ao  negro  in- 
verno com  as  suas  noites  longas  e  tempestuosas,  com  os  seus 
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dias  curtos  e  sem  luz,  succede  a  benéfica  claridade,  alumiam  e 
aquecetn  mais  os  raios  do  sol,  deixando  perpassar  atravez  da 
atmosphera  uma  corrente  de  vida,  que  desfaz  o  gelo,  e  varrendo 
as  nuvens  põe  a  descoberto  o  céo  azul  cheio  de  esperanças  e  de 
alegrias. 

«E  ao  aproximar  da  primavera  nasceu  esta  Sociedade,  de- 
pois de  um  inverno  triste,  descorisolador,  cheio  de  trevas,  que  a 
todos  trazia  enregelados;  e  com  o  seu  nascimento  vieram  as  es- 
peranças, veio  a  vida  que  até  ahi  se  não  vivera. 

«É  ainda  ao  aproximar  da  primavera  que  todos  os  annos 
vimos  afflrmar  a  continuação  da  nossa  existência,  commemorando 
ao  mesmo  tempo  o  anniversario  natalicio  do  homem,  por  amor 
do  qual  nos  unimos  no  mesmo  pensamento.  Vale  isto  o  mesmo 
que  dizer  que  a  vida,  começada  sob  o  influxo  benéfico  de  uma  ri- 
dente piimavera,  se  avigorou  e  continua  cheia  de  esperanças  e 
de  fé  o  seu  trabalho  pelo  desenvolvimento  de  instituições  provei- 
tosas. 

Cf  Pôde  não  haver  já  agora  a  actividade  infatigável,  o  enthu- 
siasmo  arrebatador,  filhos  da  germinação  de  uma  idéa  e  indispen- 
sáveis para  a  realisar.  Sem  essa  actividade,  sem  esse  enthusias- 
mo  jamais  pôde  levantar-se  alguma  instituição  social ;  mas  a 
exaltação  do  período  creador  é  insustentável,  porque  a  serenidade 
e  a  placidez  são  a  regra  da  natureza.  Realisada  a  idéa  nem  já  é 
necessária,  neui  talvez  seria  proficua,  a  excitação  do  primeiro 
trabalho.  Felizes  as  instituições  que,  depois  de  levantadas,  en- 
contram á  roda  de  si  uma  dedicação  serena  e  persistente  que 
procure  consolidal-as,  fazendo  desabrochar  d'ellas  benefícios  que 
as  tornem  proveitosas  e  immorredouras. 

«É  assim,  snr.  presidente,  que,  acalmado  o  santo  enlhusias- 
mo  do  primeiro  periodo,  periodo  revolucionário,  temos  ido  pia- 
cidamente  firmando  esta  nossa  tão  querida  instituição. 

«Ainda  agora  póJe  v.  exc*  vêr  o  projecto  que  nos  tem  pre- 
occupado,  o  de  construir  a  fachada  principal  d 'es  te  edifício  a  con- 
dizer com  a  preciosa  architectura  da  arcada  que  sustenta  as  gale- 
rias do  nosso  museu. 

«É  uma  obra  superior  aos  nossos  recursos  monetários,  mas 
talvez  não  aos  recursos  da  nossa  vontade,  e  cremos  na  sua  rea- 
lisação,  pois  confiamos  nos  dedicados  esforços  da  direcção  que 
haja  de  nos  succeder. 

c- E  essa  obra,  snr.  presidente,  não  será  uma  obra  nossa, 
mas  do  município,  irmanadas  como  estão  esta  Sociedade  e  a  il- 
lustrissima  camará,  de  que  v.  exc*  é  tão  digno  presidente.  A  nossa 
bibliotheca,  que  conta  já  tantos  milhares  de  volumes,  e  a  que 
demos  o  titulo  de  Municipal,  os  nossos  museus,  cuja  importân- 
cia escuso  de  engrandecer,  não  são  nossos,  são  do  publico,  são 
do  nosso  município  e  oxalá  continuem  a  ser  um  elemento  de  ins- 
trucção  e  de  grandeza  moral  para  a  nossa  terra,  para  o  nosso 
povo. 

«Snr.   presidente,  a  Sociedade  Martins  Sar.mento    pede 
ainda  uma  vez  a  v.  exc.»  a  distincta  fineza  de  distribuir  aos  alum- 
nos  mais  estudiosos  das  escolas  primarias  os  pequeninos  pre-, 
mios  que  lhes  destinamos,  dízendo-lhes  que,  se  lhes  parecerem 
extrinsecamente  de  pequena  valia,  lhe  ajuntem  o  nosso  amor  e: 
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terão,  não  digo  um  premio  de  grande  importância,  mas  a  certeza 
da  nossa  sincera  estima. 

«E  permiLta-me  v.  exc.'^  que  ant,es  de  terminar  esta  breve 
allociição  eu  agradeça  em  nome  da  Sociedade  a  lodos  quantos 
nos  deram  a  lionra  de  assistir  a  esta  festa,  festa  de  patriotismo.» 

Respondeu  a  esta  allocução  o  snr.  dr.  António  Coelho  da 
Motta  Prego,  com  outra  igualmetite  prin)orosa,  na  qual  o  dignís- 
simo presidente  da  camará  revela  bem  a  sua  culta  e  fina  inlelli- 
gencia. 

É  do  theor  seguinte: 

«Exc.'"'*  snr.  Presidente  da  Direcção  da  Sociedadk  Martins 
Sakmknto.  —  Mais  uma  vez,  exc.™"  snr.,  a  camará  de  Guimarães 
é  honrada  com  o  logar  que  v.  exc.''  n'esta  solemnidade  destinou 
ao  seu  presidente;  e  quando  eu  não  tivesse  vindo  para  corres- 
ponder ao  convite  de  v.  exc.*,  viria  sempre  para  em  nome  do  se- 
nado vimaranense  felicitar  a  exc.'"*  direcção  pelo  duplo  anniver- 
sario  que  hoje  aqui  se  commemora. 

«  N'este  período  doentio  da  nossa  vida  social,  que  vamos 
atravessando,  é  consolador,  conforta  olhar  para  a  vida  da  SociK- 
DADE  Mabtins  Sarmento. 

«Filha  da  amizade  a  mais  dedicada  e  leal,  concebida  por  es- 
píritos do  mais  subido  valor,  expressão  de  uin  sincero  culto  pe- 
las nobílissimas  qualidades  do  exc."">  snr.  dr.  Francisco  Martins 
Sarmento,  a  Sociedade,  norteada  sempre  pelos  celestes  sentimen- 
tos que  a  originaiam,  tem  realisado  uma  das  mais  sublimes  vir- 
tudes christãs,  a  Caridade,  promovendo  que  o  pão  do  espírito 
chegue  a  todos  os  esfomeados,  (|ue  a  aurora  do  saber  raie  para 
todos  formosa,  esplendida  como  a  de  um  dia  primaveril.  A  Sacie- 
dade tem  sido  um  dos  obreiros  mais  incansáveis  do  progresso  de 
Guimarães,  compete-me  apregoalo  bem  alto,  visto  que  bem  pou- 
cos tèm,  como  eu,  por  largos  annos  de  serviço  publico  na  admi- 
nistração municipal,  tido  occasião  de  apreciar  os  trabalhos  da 
sympathica,  da  benemérita  aggremiação. 

«Quando  considero  o  que  era  Guimarães  antes  da  Socieda- 
de—  bemdita  a  hora  que  a  inspirou! — e  o  que  é  agora,  sinto-me 
profundamente  commovido,  e  não  posso  deixar  de  inclinar-me 
ante  os  seus  fundadores,  poique  transformaiam  e  fizeram  d'esta 
terra  obscura  um  activissiino  centro  devida  intellectual,  onde  ha 
escolas,  seminário,  lyceu,  etc. 

«  K  flzeram-no  como?  Preciso  é  dizel-o,  para  que  se  não  in- 
fira das  minhas  palavras  que  nego  a  outros  beneméritos,  e  gran- 
des beneméritos,  o  justo  reconhecimento  dos  seus  serviços.  Fi- 
zeram-no  como  fazem  apóstolos:,  evangelisando  a  instrucção. 
Fizeiatn  no  levando  o  verbo  divino  a  todos  os  recantos  do  con- 
celho, á  mais  pequena  e  pobre  cabana,  ao  mais  opulento  pa- 
lácio. 

«Poderei  estar  em  erro  n'esta  profunda  convicção  minha: 
que  se  hoje  somos  ricos  de  estabehícimentos  de  educação  e  en- 
sino ú  porque  a  Socieijaoe  Martins  Sarmento  tem  existido  e 
porque  tem  existido  ao  mesmo  tempo  grandes  cidadãos,  que  lòm 
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vingado  e  feito  fructificar  a  semente  por  ella  esparsa.  É,  por  isso, 
que  ao  vir  pela  ultima  vez  occupar  este  loRar,  eu  tenho  a  maior 
das  satisfações  em  felicitar  a  Sociedade  Martins  Sarmknto  e 
reconhecer  os  seus  altíssimos  serviços. 

«Exc."'°  snr.  presidente.,— A  occasião,  como  a  fortuna,  deve 
ser  agarrada  pelos  cabellos.  É  o  que  vou  fazer. 

d  Ha  um  ramo  da  actividade  humana  que  carece  que  esta 
Sociedade  o  faça  alvo  do  intenso  foco  luminoso  que  projectou  so- 
bre outro  ramo,  a  indusiria  fabril. 

«Ao  chegar  tá  minha  idade  as  inclinações  fixam-se  de  um 
modo  extraordinário,  convertem-se  em  manias.  Commigo  dá-se 
isto.  E  V.  exc.^  que  bem  me  conhece,  sabe  já,  que  o  ramo  da  acti- 
vidade humana  de  que  queria  fallar  é  a  industria  agrícola. 

«A  SociKDADE  Martins  Sarmento  conseguiu  em  1884  mos- 
trar aos  poderes  públicos  o  que  era  a  industria  vimaranense,  e, 
á  exposição  concelhia  se  deve  principalmente  a  escola  indus- 
trial. 

«Mas  se  em  1898  a  Sociedade  Martins  Sarmento  quizesse 
chamar  a  attenção  dos  governos  para  a  necessidade  de  instruir 
proíission&l  uente  a  nossa  agricultura  concelhia,  duvido  muito  que 
lhe  servisse  de  argumento  o  meio  então  adoptado. 

«D'outro  expediente  conllava  eu  mais:  de  mostrar  o  que  a 
máxima  parte  dos  que  cultivam  a  terra,  a  exploram,  d'ella  vivem," 
não  sabem  fazer! 

«Não  se  acabaram  ainda  os  generosos  ânimos  que  tanto  ou- 
saram em  1884.  Os  annos  que  passaram  não  enfraqueceram  os 
alentados  espiritos  de  então. 

«Inicie  a  Sociedade  Martins  Sarmento  o  esforço;  semeie 
como  então  as  suas  doutrinações;  faça-se  ouvir  dos  poderes  do 
Estado,  mas  ainda  mais  d'aquelles  a  quem  interessa,  porque  eu, 
que  tanto  desejo  vèr  installado  o  ensino  profissional  agrícola,  não 
auso  fazer  no  seio  da  camará  uma  proposta  tendente  a  conseguil-o, 
com  receio  de  que  a  opinião  lhe  seja  desfavorável. 

«Escute  V.  exc.*,  escute  a  Sociedade  Martins  Sarmento 
este  appello  que  lhe  faço  em  nome  da  menos  instruída  das  in- 
dustrias, mas  que  deseja  saber  para  progredir;  e  assim  como  a 
actual  vereação  rende  graças  em  nome  do  município  aos  serviços 
pela  Sociedade  prestados,  outros  nos  succederão  que  lhe  farão 
igual  justiça. 

«  Resta-me  declarar  a  v.  exc*  que  estou  prompto  a  proceder 
á  distribuição  dos  prémios,  o  mais  emocionante  dos  actos  que  aqui 
se  praticam  hoje. 

«Oxalá  os  alumnos  que  os  recebem,  possam,  ao  findar  a  sua 
carreira  escolar,  dizer  com  inteiro  applauso  da  sua  consciência: 
abençoada  Sociedade  Martins  Sarmento  que  me  abriu  com  lou- 
ros a  áspera  senda  do  estudo,  e  me  mostrou  que  o  saber  é  a  base 
de  felicidade  e  de  prosperidade,  o  único  dislinctivo  real,  que  ex- 
trema os  homens,  n'esle  tempo  em  que  imperam  a  igualdade  e 
fraternidade  humana.» 


Seguiu-se  a  distribuição  de  prémios  aos  alumnos  mais  dis- 
tinctos  d'um  e  outro  sexo  de  dííTerentes  escolas  d'este  concelho. 
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Os  alumnos  premiados  foram  os  seguintes: 

Adélia,  filha  de  Joaquim  de  Sousa  Ayres  Pereira  Guimarães^ 
do  Asylo  de  Santa  Estephania. 

Amélia  de  Jesus  Ferreira,  da  escola  de  S.  Sebastião. 

Amélia  Pereira  Alhayde,  da  escola  de  Nespereira. 

Angela  Dias  Telles  de  Menezes,  da  escola  de  Longos. 

Anna  da  Silva,  da  escola  de  S.  Torquato. 

Aurora  de  Oliveira  Mendes,  da  escola  de  S.  Martinho  de 
Sande. 

Emilia  Faria,  da  escola  de  Abbação, 

Rosa  Vieira  de  Castro,  da  escola  de  Garfe. 

Isilda  Pinto  Leite,  da  escola  de  S.  Paio,  Guimarães. 

Laura  Virgínia  de  Oliveira,  do  Collegio  de  Nossa  Senhora  da 
Conceição. 

Leopoldina  de  Sousa  Marques,  da  escola  de  Galdellas. 

Maria  Antónia  da  Motta  Ramalho,  da  escola  de  GreixomiL 

Maria  da  Conceição  Carvalho,  da  escola  da  V.  O.  T.  de  S, 
Francisco. 

Maria  de  Jesus  Simões  Sampaio,  da  escola  de  S.  Paio  de  Vi- 
zella. 

Maria  Lopes  Leite  de  Faria,  da  escola  de  S.  Faustino  de  Vi- 
zella. 

Maria  Marques  da  Silva  Campos,  do  Collegio  de  Nossa  Se- 
nhora da  Oliveira. 

Rosa  Luzia  dos  Prazeres  Abreu  Almeida,  da  escola  de  Aza- 
rem. 

Sophia  Ribeiro,  da  escola  de  S.  João  das  Caldas. 

Maria  Gonçalves  Ferreira,  do  Collegio  da  Saçrrada  Familia. 

Abel  de  Freitas  Aguiar,  da  escola  da  V.  O.  T.  de  S.  Fran- 
cisco. 

Alfredo  Ribeiro  da  Costa,  de  S.  Lourenço  de  Sande. 

Amadeu  da  Costa  Carvalho,  da  escola  do  S.  Coração  de  Je- 
sus. 

Américo  de  Freitas  Coutinho  Mattos,  do  Collegio  de  S.  Dâ- 
maso. 

António  Fernandes  da  Silva  Guimarães,  da  escola  de  Nes- 
pereira. 

António  José  de  Oliveira,  da  escola  de  S.  Faustino  de  Vizella. 

António  Ribeiro  de  Araújo,  da  escola  de  Athães. 

Augusto  Meirelles,  da  escola  de  Abbação. 

Draulio  Mendes  Pereira  Caldas,  da  escola  de  S,  Miguel  das 
Caldas. 

Cândido  Ribeiro  Capella,  da  escola  de  Galdellas. 

Domingos  do  Carmo  Gomes,  da  escola  de  Briteiros. 

Domingos  Fernandes,  da  escola  de  Gondomar. 

Domingos  de  Sousa,  da  escola  de  Briteiros. 

Eduardo  Gomes  Teixeira,  da  escola  de  S.  Martinho  de  Sande, 

Francisco  Alves  Pinheiro,  da  escola  de  Garfe. 

Hermínio  Augusto  Martinó,  da  escola  da  Oliveira. 

Ismael  Alves,  da  escola  municipal. 

João  Baptista  Pereira  dos  Santos  Júnior,  da  escola  de  Mezão- 
Frio. 
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João  Fernandes  de  Mello,  da  escola  Moderna. 
Joaquim  Alves,  da  escola  de  S.  Martinho  do  Conde. 
Joaquim  Pinto,  da  escola  de  S.  João  das  Caldas. 
José  Ferreira,  da  escola  de  Brito. 

José  Francisco  de  Oliveira,  da  escola  de  João  de  Ponte. 
José  Rodrigues  Guimarães,  da  escola  de  Gandoso. 
Luiz  Lopes  Cardoso,  da  escola  de  Ronfe. 
Manoel  Fernandes  da  Silva,  da  escola  de  Santa  Maria  de 
Souto. 

Manoel  da  Silva  Salgado,  da  escola  de  Creixomil. 
Marianno  Pinto  Leite,  da  escola  da  Oliveira, 
Ovidio  Varella  de  Almeida,  da  escola  de  S.  Jorge  de  Selho. 
Armindo  de  Sousa  Machado,  da  escola  de  S.  Torquato. 

Em  seguida  procedeu-se  ao  sorteio  de  cinco  prémios  pecuniá- 
rios, que  foram  obtidos  pelos  seguintes  alumnos  de  um  e  outro 
sexo: 

Isilda  Pinto  Leite,  Maria  da  Conceição  Carvalho,  Abel  de 
Freitas  Aguiar,  Alfredo  Ribeiro  da  Costa  e  Joaquim  Alves. 

Finda  a  distribuição  de  prémios,  o  snr.  presidente  declara- 
que  pôde  tomar  a  palavra  qualquer  dos  cavalheiros  que  queira 
usar  d'elia. 

Levantou-se  o  snr.  general  Chaby,  que  principia  por  prestar 
a  sua  homenagem  de  admiração  á  benemérita  Sociedade  Mar- 
tins Sarmento,  que  com  a  maior  das  dedicações  e  com  todo  o 
desinteresse  tem  prestado  relevantes  serviços  á  instrucção  po- 
pular. 

Refere-se  em  termos  honrosos  á  illustre  vereação  munici- 
pal e  ao  seu  digno  presidente,  que  tão  efficazmente  têm  coadju- 
vado os  patrióticos  esforços  d'esta  corporação. 

Procura  mostrar  o  desprezo  a  que  os  poderes  públicos  no 
nosso  paiz  têm  votado  a  causa  da  instrucção  primaria,  por  tal 
forma  que  se  não  foram  as  iniciativas  individuaes,  quasi  poderia 
affirmar-se  que  não  havia  instrucção  primaria. 

Indica  os  gravíssimos  inconvenientes  da  falta  de  instrucção 
primaria,  demonstrando  que  a  instrucção  e  a  educação  são  os  dois 
factores  mais  importantes  e  indispensáveis  á  direcção  que  o  ho- 
mem, por  mais  rude  que  seja,  deve  dar  á  sua  vida,  e  sem  os  quaes 
ha  de  necessariamente  desempenhar  um  papel  tristíssimo  na  so- 
ciedade por  não  saber  quaes  os  deveres  que  lhe  incumbem  e  os 
direitos  que  lhe  pertencem. 

N'estas  circumstancias,  porque  da  diffusão  da  instrucção  pri- 
maria é  que  depende  o  aperfeiçoamento  da  capacidade  intelle- 
ctual  d'um  povo,  é  dever  não  só  d'esta  corporação  como  de  todos 
os  que  comprehendem  esta  necessidade,  empregar  todos  os  es- 
forços na  realisação  d'aquelle  desideratum. 

Segue-se  no  uso  da  palavra  o  snr.  Mário  Vieira,  professor  da 
escola  de  Athães,  que  n'um  discurso,  vibrante  de  enthusiasmo, 
saúda  a  sympathica  corporação  vimaranense  pelos  seus  prestan- 
tes serviços  em  prol  da  causa  da  instrucção  popular,  que  se  en- 
contra n'um  estado  deprimente  no  nosso  paiz,  pois  accusa  qua- 
tro milhões  de  analphabetos  em  cinco  milhões  de  habitantes  ! 
No  momento  actual  da  nossa  existência  social,  em  que  a  pa- 
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tria  se  vai  arrastando  pelas  ruas  da  amargura,  e  vai  caminhando 
em  largos  passos  para  um  abysmo  d'onde  difficilmente  poderá 
alevantar-se,  mercê  das  indiíTerenças  nacionaes  —  é  deveras  con- 
solador vèr  os  serviços  e  trabalhos  da  benéfica  Sociedade  Mar- 
tins Sarmento  pela  causa  da  instrucção. 

Levanta-se  em  seguida  o  snr.  dr.  José  Joaquim  Pereira  da 
Silva  Caldas  para  agradecer  o  honroso  convite  que  a  direcgão  da 
Sociedade  Martins  Sarmento  lhe  dirigiu  para  assistir  a  esta 
festa  escolar,  cujo  fim  é  altamente  sympathico,  porque  não  ha 
de  ser  o  canhão  quem  nos  ha  de  salvar :  —  só  a  instrucção  o  po- 
derá fazer. 

l^efere-se  também  aos  nobilíssimos  predicados  do  snr.  dr. 
Martins  Sarmento,  dizendo  que  o  seu  nome  não  honra  somente  a 
antiga  villa  de  Guimarães  com  os  seus  sete  séculos  de  existên- 
cia; honra  também  o  paiz  inteiro  onde  é  sobejamente  conhecido 
pelos  notáveis  serviços  que  tem  prestado  aos  estudos  e  á  scien- 
cia  archeologica,  onde  occupa  um  iogar  proeminente. 

Fallou  depois  o  snr.  José  António  Crespo  Guimarães,  pro- 
fessor olficial  da  escola  de  S.  Lourenço  de  Sande,  que  tratou 
de  mostrar  como  a  instrucção  popular  do  concelho  de  Guimarães 
tem  progredido  n'estes  últimos  vinte  annos,  que  tantos  são  os 
da  existência  da  benemérita  Sociedade  Martins  Sarmento. 
Este  progresso  deve-se  indubitavelmente  sobretudo  aos  alevan- 
tados  esforços  d'esta  sympathica  instituição. 

Referindo-se  ao  analphabetismo  do  nosso  concelho,  diz  que 
lhe  parecem  pouco  exactos  os  dados  estatísticos  que  o  Censo  of- 
ficial  oITerece  (de  49:695  almas,  42:330  são  analphabetos);  pois 
n'algumas  freguezias,  como  na  de  S.  Lourenço  de  Sande,  calcula 
em  30  por  cento  a  percentagem  de  analphabetos.  Fazendo  a  cri- 
tica da  ultima  reforma  de  instrucção  primaria  diz  que  no  seu  en- 
tender ella  coarcta  ao  professor  a  liberdade  de  ensino  e  tolhe  a 
sua  iniciativa  individual. 

Refere-se  ainda  ao  abandono  a  que  estão  votadas  as  escolas 
de  instrucção  primaria,  não  havendo  edifícios  correspondentes 
ás  necessidades  do  ensino,  conforme  os  programmas  officiaes, 
com  as  precisas  condições  hygienicas  nem  com  as  dotações  in- 
dispensáveis para  que  o  ensino  seja  efficaz. 

Merece,  pois,  o  applauso  de  todos  a  benéfica  propaganda  da 
Sociedade  Martins  Sarmento  no  intuito  de  melhorar  o  estado 
decadente  em  que  se  encontra  a  instrucção  popular. 

Segue-se  o  rev.°  João  Gomes  d'01iveira  Guimarães,  abbade 
de  Tagilde.  Disse  s.  exc*  que  os  serviços  que  a  Sociedade  .Mar- 
tins Sarmento  tem  prestado  são  de  tal  vulto  e  tão  relevantes, 
que  o  seu  ecco  já  se  repercutiu  não  só  em  todo  o  paiz,  mas  até 
no  estrangeiro. 

Em  seguida  o  orador  encarece  com  as  mais  lisongeiras  refe- 
rencias os  méritos  do  illustre  presidente  da  sessão — já  como 
presidente  do  município,  já  como  presidente  da  direcção  da  So- 
ciedade Martins  Sah.mento. 

Tece  igualmente  os  melhores  elogios  aos  snrs.  drs.  Avelino 
Germano,  Avelino  Guimarães  e  José  Sampaio,  Domingos  Leite  de 
Castro  e  ao  fallecido  Domingos  José  Ferreira  Júnior,  que  conse- 
guiram dotar  a  cidade  de  Guimarães  com  a  sympathica  aggremia- 
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\^ã.o  que  com  os  seus  arrojados  emprehendiraentos  tem  sabido 
alevantar  a  instrucção  popular.  E  accrescenta  que  a  Sociedade 
.Martins  Sarmento  não  acabará  com  os  beneméritos  iniciadores 
da  sympathica  instituição  :  a  estes  outros  succederão,  que  conti- 
nuarão ousadamente  os  seus  patrióticos  esforços. 

Depois  passa  a  historiar  rapidamente  desde  o  seu  começo 
até  hoje  a  vida  da  Sociedade  Martins  Sarmento,  que  pôde 
contar  as  suas  progressivas  emprezas  pelos  seus  annos  de  exis- 
tência:—  instituiu  o  curso  nocturno  de  desenho;  creou  o  curso 
de  francez  e  um  instituto  escolar;  em  1884  arrojou-se  a  uma 
grande  empreza  —  a  exposição  industrial  concelhia,  d'onde  prin- 
cipalmente nasceu  a  escola  industrial  Francisco  d'Hollatida ; 
fundou  escolas  do  sexo  feminino,  escolas  infantis  de  musica, 
ele,  etc. 

Usa  em  seguida  da  palavra  o  snr.  dr.  Avelino  da  Silva  Gui- 
marães. 

Refere-se  á  percentagem  assustadora  de  analphabetos  no 
nosso  paiz,  cuja  cifra  attinge  quatro  quintas  partes  da  população 
de  Portugal,  demonstrando  largamente  com  exemplos  históricos 
a  necessidade  da  generalisação  da  instrucção  popular. 

Entre  outras  considerações  conducentes  a  esta  demonstra- 
ção, lembra  s.  exc*  que  são  poucos  todos  os  esforços  em  prol 
da  diíTusão  da  instrucção  popular,  porque  se  o  Brazil,  seguindo 
o  exemplo  dos  Estados-lnidos  da  America  do  Norte,  levar  o  seu 
proteccionismo  até  ao  ponto  de  proliibir  a  importação  de  emi- 
grantes analphabetos,  e  havendo  no  problema  da  emigração  uma 
parte  espontânea  que  seria  erro  reprimir  ou  difiicultar,  ainda  que 
fosse  possivel  fazel-o,  porque  é  uma  resultante  da  nossa  posição 
geographica,  das  nossas  relações  de  parentesco  e  do  nosso  es- 
pirito aventureiro  —  n'estas  circumstancias,  que  gravíssimos  pe- 
rigos nos  poderão  advir  desde  que  o  nosso  povo,  sendo  analpha- 
t)eto,  não  possa  expandir  as  suas  inclinações  naturaes  e  o  seu 
génio  aventureiro  por  meio  da  emigração? 

Pede  depois  a  palavra  o  snr.  dr.  Avelino  Germano  da  Gosta 
Freitas. 

Reptado  pelo  snr.  abbade  de  Tagilde,  não  pôde  deixar  de  vir 
á  estacada  para  mais  uma  vez  affirmar  a  sua  dedicação  incondi- 
cional aos  patrióticos  emprehendimentos  e  aos  alevantados  in- 
tuitos da  Sociedade  Martins  Sarmento,  estando  convencido  que 
com  os  seus  beneméritos  esforços  e  altíssimos  serviços  fará  di- 
minuir gradualmente  a  percentagem  assombrosa  de  analphabetos, 
até  extinguir  por  completo  o  analphabetismo. 

Segue-se-lhe  o  snr.  Albano  Bellino,  que  lê  uma  carta  de  San- 
chez  Moguel,  o  sábio  cathedratico  da  Universidade  Central  de 
Madrid  que  ha  tempos  propôz  o  dr.  Martins  Sarmento  para  sócio 
correspondente  da  Real  Academia  da  Historia  de  Madrid,  e  que 
n'uma  das  ultimas  sessões  da  Academia  propôz  e  foi  approvado 
que  se  consignasse  na  acta  um  voto  de  congratulação  pelo  anni- 
versario  do  seu  illustre  consócio. 

Por  ultimo,  usa  da  palavra  o  snr.  dr.  José  Sampaio  que  em 
nome  da  direcção  agradece  a  todos  os  cavalheiros  que  se  digna- 
ram honrar  esta  festa  escolar  com  a  sua  assistência,  e  especial- 
mente aos  distinctos  oradores  pelo  auxilio  immenso  que  presta- 
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ram  á  direcção  e  que  muito  contribuiu  para  o  esplendor  da  ses- 
são solenane. 

O  primoroso  orador  terminou  dizendo  que  por  esquecimen- 
to, perfeitamente  desculpável  na  ultima  quadra  da  vida,  aca- 
bava o  seu  discurso  por  onde  devera  começal-o,  agradecendo  ás 
gentilissimas  damas  que  vieram  abrilhantar  com  a  sua  presença 
esta  festa  das  creancinhas,  imprimindo-lhe  uma  feição  encanta- 
dora. Mas  que  esquecendo  tudo  que  havia  dito,  e  começando  de 
novo,  mais  uma  vez  lhes  agradecia. 

Finda  a  sessão  solemne  onde  vimos  algumas  famílias  das 
mais  distinctas  d'esta  cidade  e  muitas  das  nossas  primeiras  in- 
dividualidades, a  direcção  e  muitos  outros  cavalheiros  foram  a 
casa  do  illustre  sábio  vimaranense  felicital-o  pelo  seu  65.°  anni- 
versario  natalício. 


No  dia  15  do  mesmo  mez,  effectuou-se  em  assembléa  ge- 
ral presidida  pelo  snr.  dr.  Avelino  Germano  da  Gosta  Freitas, 
secretariado  pelos  snrs.  António  José  da  Silva  Ferreira  e  Gas- 
par Loureiro  d'Alraeida  Cardoso  Paul,  a  eleição  da  nova  direc- 
ção, sendo  eleitos  os  seguintes  sócios: 


Effectivos 


Dr.  Avelino  Germano  da  Costa  Freitas. 

Padre  António  Augusto  Monteiro. 

Domingos  Leite  de  Castro. 

Tenente  Joaquim  Bernardino  Fernandes  d' Azevedo. 

Dr.  José  da  Cunha  Sampaio. 

José  Pinheiro. 

Manoel  Martins  Barbosa  d'01iveira. 


Subititutos 


Dr.  António  José  da  Silva  Basto  Júnior. 
Dr.  Alberto  d'01iveira  Lobo. 
Dr.  Anthero  Campos  da  Silva. 
Dr.  Avelino  da  Silva  Guimarães. 
Padre  Abilio  Augusto  de  Passos. 
Gaspar  Loureiro  dWlmeida  Cardoso  Paúl. 
João  Gualdino  Pereira. 
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A  Sociedade  recebeu  desde  1  de  janeiro  a  31  de  março 
as  oífertas  seguintes,  que  mais  uma  vez  agradecemos  reco- 
nhecidos : 

Para  a  bibliotheca: 


Livros 

José  da  Silva  Vieira,  7  volumes; 

Dr.  José  da  Cunha  Sampaio,  1  volume  e  1  folheio; 

Commissão   promotora  do  congresso  em  favor  do  Methodo  de 

João  de  Deus,  3  folhetos. 
José  da  Cunha,  1  folheio. 
Dr.  Avelino  da  Silva  Guimarães,  a  collecção  do  Jornal  do  Com- 

mercio  (anno  de  1897) ; 
Dr.  Avelino  Germano  da  Costa  Freitas,  1  volume  e  a  collecção 

d'^   Foz  Pwòiica  (anno  de  1897); 
Dr.  Francisco  xMartins  Sarmento,  a  continuação  d'0  Úccidente  e 

d'Os  Vermelhos; 
António  Maria  Pereira,  3  volumps  e  2  folhetos; 
Ministério  das  Obras  Publicas,  Commercio  e  Industria,  1  volume  ; 
Banco  Commercial  de  Guimarães,  1  folheto; 
Associação  Commercial  do  Porto,  1  volume; 
Carlos  Bezerra,  4  volumes; 
Ladislau  Batalha,  1  folheto; 
Monsenhor  Alfredo  Ejviro  dos  Santos; 
Albano  Bellino,  2  folhetos  ; 

Dr.  José  Joaquim  da  Silva  Pereira  Caldas,  1  volume  e  1  folheio  ; 
Gamara  Municipal  do  Porto,  1  carta  topographica  da  cidade  do 

Porto. 


Para  a  collecção  de  periódicos  os  seguintes 


Jornaes 

O  Grulha,  Guimarães ; 

O  Ideal,  idem  ; 

A  Verdade,  Marco  de  Canavezes  ; 

Desenho  sem  mestre,  Lisboa  ; 

Boletin  de  la   Comision  Provincial  de  Monumentos  Históricos  y 

Artísticos  de  Orense; 
Encyclopedia  Catholica,  Lisboa. 
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Para  os  museus 


Avelino  Lima,  2  moedas  de  cobre; 

Diniz  da  Costa  Santiago,  3  cédulas  da  Gamara  do  Porto,  de  50^ 
100  e  200  reis. 

Guimarães,  31  de  março  de  1398. 


O  vice-secretario, 
Joaquim  Bernardino  Fernandes  de  Azevedo. 


BALANCETES 

Movimento  da  caixa  em  janeiro  de  1898    • 

ENTRADA 

Saldo  do  mez  passado 1:0455071 

Heceita  d'este  mez 45530    1:0495601 

SAHIDA 

Despeza  d'este  mez. 1185289 

Saldo  em  caixa 9315312    1:0495601 

Em  fevereiro 

ENTRADA 

Saldo  do  mez  passado 93111312 

Receita  d'este  mez 31^800       9635112 

SAHIDA 

Despeza  d'este  mez 30^243 

Saldo  em  caixa 9325869       9635112 

Em  março 

ENTRADA 

Saldo  do  mez  passado 9325869 

Receita  d'este  mez 765130    1:0085999 

SAHIDA 

Despeza  d'este  mez 1755010 

Saldo  em  caixa 8335989    1:0085999 

Guimarães,  31  de  março  de  1898. 

O  thesoureiro, 

Manoel  Martins  Barbosa  d'Oliveira. 


>Xí»<la.    Elefijante,    publicação   semanal.  Portugal   e  ilhas, 

Anuo ... . ., 4^001» 

6   raezes , 2^100 

3    rnezes UlOO 

Nutneio  avulso iOO 

Numero  avulso  com  figurino  a  cores 150 

Pedidos  a  Guillard,  Aillaud  &  C.*,  242,,  rua  Áurea,  1.",  Lisboa. 

^\.iit<»nio  ]VItii-ia.  Lisboa.  —  12  números 600 

Avul.^o 60 

A.  "Vinliit  Poi-tug-uejsa,  revista  mensal  de  Lisboa.  Director, 
F.  d'Almeida  e  Brito. 

Anno 2Í000 

Boltitiin    do   A-theneii    Comiíie»-eis*l    do    I?oi-to. 

Série  de  6  ruimerus 500 

Numero  avulso -100 

Boletiim  dti  Ca.Tnafíi  do   CoTixirievoio  «  Indvsí- 

ti-ia  d«  Li»íi>oíi,  —  iXumero  avulso 200 

Cada  serie  de  1 2  números 2^1000 

Boletim   da    Lit;a   dois»  Lavx*adoi*ew  do  I>ovii*o. 

Redacção,  rua  do  Calvário,  70  — Porto.  Numero  avulso. ...  40 

Camòeís»,    os»    Lu.*iiada!^    e    a    "Ronasíoeiíça    em 

I»oi-tug-al,  por  Oliveira  Martins.  1  vol tíOO 

Lugan  &  Genelioux.  editores. 

Coimbra   iVXediea,  revista  quinzenal  de  medicina  e  cirurgia. 

Director,  dr.  Augusto  Rocha.  Portug;il  e  He.<ípanha,  anno..     2á*í00 

Crença    e    Letra»,    revista    do    CoUegio    de    S.   Dâmaso. 

Anno 15000 

I>ôr.  Sonetos  por  Paulino  d'01iveira.  1  vol 400 

Vende-se,  como  outros  livros  d'estudo,  sciencias,  artes  e  letras, 
ultimas  novidades  parisienses  em  litteratura,  na  livraria  Académica 
—  Lisboa,  rua  Áurea,  ()9. 

Flagrellos  da  videira,  pelo  Visconde  de  Villarinho  de  S. 

Rom<ão.  1  grosso  volume,  illustrado 1í21200 

Historia  do  cerco  do  Porto,  por  S.  J.  da  Luz  Soriano. 
2. a  edição,  illustrada  com  magnificas  gravuras  e  chromolythogra- 
phias,  revista  e  melhorada  pelo  auctor.  Editor,  Augusto  Leite  da 

Silva  Guimarães  —  Porto.  Cada  fascículo 200 

.Jorual  das  Ií^iia«iiça»í,  revista  hebdcmadaria  dis  ln'ere«se^ 
m?teriaes. 

Reiro,  jior  amo  (pagamento  adiantado) 2I!4(K) 

Ultramar 25700 

Uniãi  Posíal..'. 35000 

Brazil. 35600 

Jornal  Horticolo-Agricola-  Porto.  —  Por  anno  (pspa- 

mtn'o  adiíinfídiii 500 

Jornal  das  Sciencias  matUematicas  e  as- 
tronómicas. Director,  dr.  F.  Gomes  Teixeira.  Cada  vo- 
lume      25400 

Jornal  de  Viag^en»  e  ALventuras  de  Terra  e 
]>lar,  do  P(T'o. 

Porto,  trimestre  (na(ramenlo  adiantado) 750 

Províncias,  trimestre  (patram^nfo  ad'ant?dn).  800 

Novo  ]>i.ensag-eiro  do  Cox*íiç«,tio  de  Jesus,  pu- 
blicação mensal  lisbonense,  órgão  do  Apostolado  da  Oração,  Liga 
do  Coração  de  Jesus  e  da  Communhão  Reparadora. —  Portugal, 
anno 750 


o  Afchcolog-o  Poi^ttignoz.  Lisboa. — Anuo...     44500 

Semestre 750 

Numero  avulso 160 

Os  Ai-g^oníiutas,  subsídios  para  a  antiga  historia  do  Occi- 

dente,  por  F.  Martins  Sarmento.  1  grosso  volume láSOO 

Pelo  correio 15560 

Em  todas  as  livrarias. 
O   Oliai'iva.i-i,  semanário  illustrado  do  Porto,  —  Addo  pu  48 

números :  Porto , 960 

Províncias IsâSOO 

Africa U2U0 . 

Brazil.. U920 

Avulso 20 

O  Instituto,  revista  litleraria  e  seientifica,  de  Coimbra. 

Anno 1^500 

Pelo  correio. . . 1^560 

Numero  avulsa. 160 

O  Pi-og-i-esso  Oatliolieò,  publicação  quinzenal  illustrada, 

de  Guimarães.  Continente,  anno 800 

Edição  de  papel  de  luxo láOdO 

Numero  avulso 100 . 

Quiteriatle,  ou  Columbino  interamnense.  Poema.  Gosta  &  Silva, 
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A  freguezia  de  Gandarella,  que  pelo  nascente  pega  com  a 
de  Cerzedello,  também  se  gloria  com  as  ruinas  d'uma  «cida- 
de». Cidade  lhe  chamava  um  rapazola,  qne  me  foi  mostrar 
estas  antigualhas;  mas  quem  primeiro  m'as  denunciou,  a  en- 
tão usufructuaria  dos  campos,  onde  ellas  Qcam,  chamava  lhes 
uma  «citania  alluida».  É  este  o  e\emplo  mais  nitido  que  eu 
conheço  em  favor  do  emprego  do  nome  de  citania,  ou  citaina, 
como  appellativo,  visto  que,  não  havendo  o  minimo  ponto  de 
similhança  entre  as  ruinas  de  Gandarella  e  as  da  citania  por 
excellencia,  a  de  Briteiros,  é  impossivel  admittir  que  alguém 
se  lembrasse  de  applicar  ás  primeiras  um  nome  que  celebri- 
sou  as  segundas  K  Bastará  dizer  que  a  «citania  alluida»  de 
Gandarella  fica  n'uma  covada,  e,  se  não  fossem  os  fragmen- 
tos de  telha  com  rebordo,  que  por  alli  se  encontram,  ninguém 
acreditaria  que  existiu  n'este  sitio  uma  povoação  de  medíocre 


*  A  «  cidade  Eiiphrasia  »,  que  se  estenderia  desde  Fareja  até 
Felgueiras,  nada  menos,  ouvi  eu  dar  a  unui  niuliíer,  visinha  do 
tnonte  de  Sanlo  Aatouiriho,  o  nome  de  «ciraina)).  Gilo  este  exem- 
plo, omittindo  outros,  por  vir  da  mão  d'uma  iníormadora  do  nosso 
concelho. 


15."    Anno. 
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importância.  Hoje  quasi  todo  o  terreno,  onde  appareceni  os 
cacos  de  telha,  está  agricultado,  e  aífirma-se  que  o  arado  ou 
a  enxada,  se  chega  a  cena  profundidade,  encontra  alguma 
coisa,  que  deve  ser  ura  pavimento  de  pedra  ou  de  tijolo.  Os 
campos  actuaes  foram  pois  f(U'mados  por  terras  de  alluvião, 
descidas  dos  outeiros  próximos,  e  d'aqui  vem  decerto  a  desi- 
gnafão  de  alluida,  dada  á  anonyma  «cidade». 

Examinei  attentamente  um  outeiro  visinho  ',  quasi  isolado, 
onde  melhor  podia  imaginar-se  a  primeira  sede  da  povoação, 
sem  nada  descobrir  que  confirmasse  esta  suspeita.  Quasi  nas 
faldas  do  outeiro  temos  a  «bouça  dos  pardieiros»,  que  faz  a 
transição  entre  a  planície  e  o  relevo  orographico,  e  onde  se 
encontram  restos  de  paredes  na  extensão  de  alguns  metros, 
mas  que  nunca  podiam  ter  sido  obras  de  fortificação,  nein 
coisa  parecida  com  isso.  O  nome  de  «bouça  dos  pardieiros» 
parece  indicar  a  existência  de  alguns  casebres,  que  ou  já  não 
existem,  ou  estão  solterados,  e  dos  quaes  ninguém  me  soube 
descrever  a  forma.  Também  por  ahi  é  raro,  diz-se,  arrancar 
algum  carvalho,  sem  que  se  desenterrem  ao  mesmo  tempo 
cacos  de  telha  com  rebordo.  Cacos  de  telha  com  rebordo  vi 
eu  soltos  pelas  immediações  da  egreja,  que  não  dista  muito 
das  ruinas. 

E  nada  mais.  Teimava  um  homem  que,  trabalhando  alli  um 
dia,  encontrara  uma  pedra  com  letras,  que  arrumou  para  a 
beira  d'um  campo.  Mcttido,  porém,  em  brios  para  a  descortinar, 
perdeu  o  tempo,  supposto  não  perdesse  a  teima. 

De  mouros  não  ha  tradição  ^;  mas  para  o  lado  do  poente, 
n'um  descampado,  chamado  Lamellas,  não  longe  do  oratório 
do  Padrão,  está  enterrado  umthesouro  muitas  vezes  procurado 
debalde,  e,  se  bem  que  o  thesouro  seja  uma  «caixa  militar», 
não  ha  duvida  de  que  foram  os  filhos  da  mourama  que  o  es- 
conderam n'este  logar.  A  «citania  alluida»  de  Gandarella  fica 


'  Ouvi  ohamar-llie  Gombro;  mas  depois  faltaram-me  nos 
Gonibros  como  desitrnando  o  outeiro  e  os  terrenos  próximos.  A 
nascente  da  egreja  temos  o  «monte  do  penedo  redondo»,  sem 
nada  de  noiavei,  o  ainda  a  nascente  d'este  um  outeiro  anonymo 
com  um  «penedo  da  raposa»  e  um  «eclio».  Nada  de  lendas;  mas 
no  outeiío  vi  alguns  fragmentos  de  telha  romana. 

2  o  niesmo  siiccede  com  todas  as  ruinas  idênticas  ás  do 
Gandarella.  Que  eu  saiba,  nunca  são  atlribuidas  aos  mouros, 
su|ip(jsto  elles  raras  vezes  faltem  nas  suas  visinliangas.  A  ex|jli- 
ca\;ão  nâo  me  parece  difficil;  deixal-a-hei  porém  para  mais  tarde. 
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nas  faldas  do  monte  da  «Senhora  do  Monte»  como  a  Pedráuca 
de  ('.erzedello,  mas  muito  mais  perto  da  capella.  Se  subimos 
o  alto  n'esta  direcção,  encontramos  o  logar  e  bouça  de  Brfetel- 
lo,  onde  alguns  fragmentos  da  telha  romana  se  encontrara. 
Na  mesma  bouça  ha  o  «Penedo  da  Moura»,  a  que  já  alludi, 
e  que  se  sente  viva  curiosid-ide  de  examinar,  ouvindo  os  peri- 
tos da  localidade  fallar  dumas  «escadinhas  muito  bem  feitas», 
que  n"elle  se  vêem.  Quando  se  encara  com  a  promettida  obra 
de  arte,  custa  um  pouco  a  explicar  como  nasceu  a  ideia  das 
escadas.  O  penedo,  que  não  é  grande,  apresenta  no  lado  que 
vira  para  o  sudeste  uma  face  quasi  plana,  onde  se  cruzam 
alguns  largos  sulcos,  produzidos  por  agentes  naturaes,  deixan- 
do nos  intervallos  umas  cilmofadas  em  relevo.  É  um  hisus  na- 
turcc,  da  mesma  espécie  que  o  do  penedo  de  Gonça,  o  da  ins- 
cripção  gothica,  de  que  f aliei  n"outro  artigo,  e  prestando-se  a 
interpretações  tão  extravagantes,  como  elle.  Certo  é  que,  para 
a  maioria  dos  gandarellenses,  estão  alli  umas  escadas,  inscul- 
pidas pelas  mãos  dos  mouros;  e  que  no  penedo  tem  sido 
vista  uma  moura,  umas  vezes  sob  a  forma  d'um  rapazinho, 
outras  sob  a  d'uma  cobra,  é  coisa  corrente  e  moenle.  A 
pouca  distancia  fica  outro  penedo  —  o  «das  viuvas  e  do  viu- 
vo», que  não  resisto  á  tentação  de  mencionar,  posto  que 
não  tenha  nada  de  commum  com  a  archeologia.  É  enorme, 
muito  mais  comprido  que  largo,  aflorando  do  solo  pouco 
mais  de  um  metro  e  servindo  de  pedestal  a  ires  outros  pe- 
nedos d'um  volume  respeitável,  todos  na  mesma  linha  e 
tendo  quasi  a  mesma  forma.  Seguindo  as  elucidações  interpre- 
tativas do  meu  guia,  tive  de  vêr  nos  três  penedos  três  estatuas 
colossaes,  acocoradas,  com  um  manto  ou  saia  pela  cabeça ; 
e  realmente,  visto  o  grupo  de  relance,  chega  a  achar-se  graça 
e  alguma  naturalidade  á  comparação.  As  viuvas  estão  uma 
atraz  da  outra,  e  a  da  frente  em  face  do  viuvo,  como  que  em 
socegada  palestra.  O  que  custa  um  pouco  a  explicar  é  por 
que  o  viuvo  usa  do  mesmo  trajo  que  as  suas  companheiras.  É 
possível  que  alguma  historieta,  ou  alguma  costumeira  des- 
vanecesse a  minha  estranheza,  mas  n'este  particular  falhou  a 
sciencia  do  meu  ciceroni.  Ha  ainda  pelo  mesmo  sitio  um  gru- 
po de  três  penedos,  dispostos  de  maneira  a  formar  um  abrigo, 
onde  cabem  algumas  pessoas.  Tem  o  nome  de  «casinha», 
mas  nenhuma  lenda  conhecida,  pelo  menos  conhecida  do  meu 
expositor.  Tudo  isto  fica  a  pouca  distancia  da  capella  do  alto. 
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Nespereira. — Descendo  outra  vez  para  as  faldas  do  gran- 
de monle  e  seguindo  de  Gandarella  para  nascente,  lemos  a 
freguezia  de  Nespereira,  onde  nada  vi  digno  de  nota,  a  não 
ser  alguns  fragmentos  da  eterna  telha  de  rebordo. 


iQUiio     iiu.f5J 


S.  Martinho  de  Conde.  —  Nespereira  limita  com  Polvoreira 
e  Infias.  A  esta  freguezia  segue-se,  pelo  nascente,  a  de  S.  Mi- 
guel das  Caldas,  por  onde  comecei  estes  apontamentos.  Vou 
caminhar  na  direcção  do  sul  e  dizer  o  que  sei  das  quatro  fre- 
guezia?, comprehendidas  entre  a  direita  do  Vizella  e  a  esquerda 
do  Ave,  e  formando  a  parte  meridional  do  nosso  concelho. 
São  ellas:  S.  Martinho  de  Conde,  Moreira  de  Cónegos,  Lordel- 
lo  e  Guardizella.  Quando  percorri  a  freguezia  de  S.  Martinho, 
nada  me  pareceu  digno  de  attenção  senão  o  «  monte  da  cerca», 
que  fica  a  nascente  da  egreja;  mas  nem  esse  mesmo  me  olfe- 
receu  nada  de  notável.  A  sua  denominarão  actual  vem-lhe  de 
certo  d'nma  tapada  que  o  circuita  em  grande  parte,  e  a  que 
dá  entrada  um  vistoso  portal,  cuja  padieira  nos  diz  em  leiras, 
algumas  já  gastas:  «Morgado  que  fez  o  doutor  .leronymo 
Vaz...».  Ò  cimo  do  monle  é  conhecido  pelo  appellativo  muilo 
commum  de  coto,  e  ahi  vi  alguns  raros  fragmentos  de  louça 
antiga.  A  isto  se  reduzem  os  meus  apontamentos  e  informa- 
ções; mas  tenho  de  confessar  que  vi  mal  e  tive  maus_  in- 
formadores; porque  o  meu  amigo  José  Sampaio,  que  visto- 
riou aquelles  sitios  por  motivos  alheios  á  archeologia,  forneceu- 
me  as  seguintes  noticias.  Nos  prasos  antigos  o  monte  chama- 
va-se  «monte  do  Scórpio»;  o  povo,  porém,  chama-lhe  « mon- 
te da  Serpe»  e  a(pii  está  porque.  Nos  tempos  velhos  demo- 
rava por  aqui  uma  serpente  formidável,  e  tão  formidável,  que 
foi  necessário  fazer  lhe  uma  montaria.  A  fortuna  favoreceu  os 
monteiros,  a  ponto  de  não  só  desentocarem  o  monstro,  mas 
de  o  ferir;  imagine-se,  porém,  o  pasmo  de  todos,  quando,  ás 
primeiras  gottas  de  sangue,  se  seguiu  a  súbita  transformação 
da  serpente  n'uma  rapariga  de  formosura  sem  igual.  Era  uma 
moura;  e  d'aqui  se  vè  que  a  receita,  para  quebrar  o  fadário 
aOfS  lobis-homens,  serve  lambem  para  desencantar  as  íillias  da 
mourama.  Nas  faldas  do  monte,  perto  d'uma  fonte,  descobriu 
o  meu  amigo  dr.  Sampaio  fragmentos  de  telha  romana  e  na 
encosta  restos  de  paredes  antigas,  mas  que,  pela  descripção 
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que  d'eUa3  me  fez,  não  podem  ser  confundidas  com  obras  de 
forlificação. 

Moreira  de  Cónegos.  —  Ao  romper  a  estrada  de  Guimarães 
ao  l'orlo,  por  Santo  Tliyrso,  os  trabalhadores  no  sitio  de  Mou- 
re,  próximo  do  logarejo  da  Vela,  começaram  a  desenterrar 
uma  considerável  quantidade  de  vasilhas,  mais  de  60,  segun- 
do uma  testemunha  ocular.  Appareciam  em  «canos»,  e  a  ter- 
ra que  d'elles  se  tirava  vinha  misturada  com  pregos  enferru- 
jados. Muito  antes  d 'esta  descoberta,  o  sitio  tinha  uma  repu- 
tação invejável;  contava-me  uma  mulher  da  Vela  como,  ha  um 
«  rôr  d'annos  »,  passando  alli  um  estrangeiro  \  dissera  a  quem 
o  quiz  ouvir  não  imaginar  ninguém  as  grandes  riquezas  que 
estavam  enterradas  entre  S.  Gião  e  o  « Cruzeiro  das  portas  de 
ferro».  As  riquezas,  já  se  entende,  pertenciam  aos  mouros: 
mas  estes  mouros  vinham  fugidos  de  Guimarães,  e  esconde- 
ram o  dinheiro  e  jóias  que  traziam  comsigo,  j)orque,  obser- 
va a  mulher,  faziam  o  mesmo  que  os  francezes,  enterrando 
os  seus  thesouros,  quando  farejavam  a  impossibilidade  de  os 
poder  levar  para  a  sua  terra.  Não  contribuía  pouco  para  com- 
provar os  recônditos  conhecimentos  do  forasteiro  a  existência 
do  Penedo  da  Moura,  que  Qcava  dentro  do  perímetro  marcado 
pelo  desconhecido. 

Coutra  fonte  colhi  uma  noticia  muito  menos  vulgar:  era 
nada  menos  que  a  do  achado  d'um  documento  escripto,  en- 
contrado dentro  d'uma  pia  de  pedra  (nue  ainda  vi  perto  da 
valeta  da  estrada)  e  dando  indicações  acerca  do  celebrado 
thesouro.  E  não  era  uma  noticia  vaga:  nomeava-se  a  pessoa, 
que  então  estava  possuidora  do  documento.  Para  aguilhoar 
mais  a  curiosidade,  dizia-se  que  o  documento  consistia  n'um 
«rebolo  com  letras  douradas».  Depois  de  muito  trabalho, 
pude  adquirir  a  preciosidade,    ou   melhor  as  preciosidades, 


*  Este  e.'5lrangeiro  é  uma  espécie  de  judeu  errante,  de  que  te- 
nho ouvido  tallar  em  muilas  parles.  O  seu  modo  favorito  de  fazer 
revelações  é  este:  «Vocês  atiram  muita  vez  com  urna  pedra  sem 
imaginar  o  que  tiveram  na  mão  e  deitaram  fora  ».  A  pedra,  enten- 
de-se  logo,  era  ouro  encantado.  líntre  os  thesouros  de  Moreira 
conta-se  uma  grade,  um  cambão  e  um  tornadonro,  tudo  de  ouro 
fino,  está  claro;  e  é  extraordinário  o  numero  d'estas  alfaias  agrí- 
colas, que  por  todo  o  Minho  eslão  á  espera  d'um  cavador  privile- 
giado. Bem  se  vê  pela  escolha  do  figurado  quem  foi  o  principal 
auctor  d'estas  phantasias. 
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porque  eram  duas.  Uma  cVellas  é  uma  tira  de  papel  dentro 
d'um  tubo  de  chumbo,  8  no  papel  indica-se  a  distancia,  onde 
deve  trabalhar  todo  aquelle  que  pretenda  desencovar  o  di- 
nheiro, sem  marcar  orientação  alguma  bem  determinada ;  a 
outra  é  um  pedacinho  de  lousa  quadrado,  de  que  os  phanla- 
si^^las  fizeram  um  rebolo  de  letras  douradas,  e  contendo  uma 
indicação  quasi  igual  à  do  papel  ^  Provavelmente  a  lousa 
representa  uma  segunda  edição,  e  foi  feita  no  presupposto 
de  que  o  tempo  comesse  a  primeira.  Como  se  imagina,  tudo 
isto  ó  obra  d'um  trocista,  que  conseguiu  plenamente  o  seu  fim, 
porque  é  certo  que  a  brincadeira  fez  perder  o  somno  a  muita 
gente. 

líntremos  na  descripção  das  antigualhas.  Já,  conforme  me 
asseveraram,  o  empreiteiro  d'este  lanço  da  estrada  via  se- 
pulturas nos  (i  canos»,  onde  appareciam  as  vasilhas  e  suspei- 
tava justamente  que  03  pregos,  trazidos  pela  pá,  de  mistura  com 
a  terra,  denunciavam  enterramentos,  feitos  em  caixões  de 
madeira.  Algumas  explorações,  ellectuadas  mais  tarde  pelos  drs. 
iManoel  Marinho  e  Geraldo  Guimarães,  confirmaram  estas  ver- 
dades. Em  1885,  pude  também  fazer  algumas  escavações,  tan- 
to ao  nascente,  como  ao  poente  da  estrada",  sendo  auxiliado 
n'estes  trabalhos  pelos  meus  amigos,  abbades  de  Santo  Thyr- 
so  6  de  Tagilde.  As  sepulturas  eram  abertas  no  saibro  duro, 
de  sorte  que,  tenteando  o  terreno  com  uma  alavanca,  era  fá- 
cil conhecer,  pela  menor  resistência  á  sondagem,  o  ponto  on- 
de as  campas  se  encontravam.  De  sorte  que,  durante  parte 
d'uma  manhã  e  d'uma  tarde,  pudemos  explorar  umas  18,  e 
não  exploramos  mais,  por  nos  parecer  inútil  —  tal  era  a  identi- 
dade dos  achados.  Encontrada  a  terra  molle  e  tirada  pouco  e 
pouco  á  enxada,  ia-se  desenhando  um  quadrilongo  r",80  de 
com[)rido  e  0"',7õ  de  largo,  vindo  a  terra  muitas  vezes  mos- 
queada de  bocados  de  ferro  comido,  que  se  via  depois  serem 
restos  de  grossos  pregos.  Chegando  á  profundidade  de  quasi 
um  metro,  discobria-se  uma  vasilha,  logo  outra  mais  peque- 
na, e  por  lim  um  prato  covo,  formando  tudo  um  grupo.  Al- 
guns curiosos,  que  assistiam  ao  despejo  das  campas,  iam  clas- 
sificando as  vasilhas  e  commentando  a  sua  serventia.  A  vasi- 


'     Amlias   ellas  e>tão   huje  no  Museu  de  Guimarães,  juntas 
íios  objectos  encontrados  nas  sepulturas. 
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lha  maior,  de  fíargalo  esguio,  era  uma  vinagreira;  a  vasilha 
mais  pequena,  de  bocca  larga,  era  imi  púcaro;  o  prato  uma 
sopeira,  e  tudo  aquillo  tinha  relações  com  a  alimentação,  des- 
tinada ao  inquilino  da  cova,  porque,  dizia  sentenciosamenle 
uma  mulher,  no  principio  do  mundo  os  velhos  eram  levados 
para  o  monte,  deixando-se-lhes  ao  pé  alguma  coisa  de  comer 
e  de  beber,  lia  ainda  hoje  no  .Minho  alguns  sitios  aíTamados 
como  theatro  d'esta  costumeira,  que  certamente  não  passa 
d'uma  tradição  deturpada.  Tal  é  o  «Penedo  do  Pae  «  na  fre- 
guezia  de  Roriz,  e  no  nosso  concelho  um  ponto  da  encosta 
do  Sameiro,  aonde  a  gente  da  actual  freguezia  de  Santa  Leo- 
cadia  de  Briteiros  iria  levar  os  seus  macrobios.  Certo  é  que 
a  interpretação,  dada  pela  mulher  ao  préstimo  das  vasilhas 
de  Moreira,  não  anda  muito  longe  da  verdade,  e  é  uma  prova 
a  maior  das  sobrevivencias  pagãs.  E  não  foi  só  a  tradição 
que  sobreviveu;  a  costumeira,  usada  em  algumas  partes  do 
Minho,  de  collocar  no  caixão  d'um  defunclo  uma  côdea  de  pão 
molhada  em  vinho  parece-me  claramente  um  como  symbolo 
resumido  dos  comes  e  bebes,  a  que  alludia  a  crendeira  mu- 
lher. 

Voltemos  ás  escavações.  A  «  sopeira  »  é  quasi  sempre  de  bar- 
ro extremamente  grosseiro;  podia  ser  substituída  por  uma  pra- 
teira  de  cobre,  como  se  verificou  n'uma  das  campas ;  o  «  pú- 
caro» também  ás  vezes  era  substituído  por  um  copo,  ou  ta- 
ça de  vidro  \  de  que  encontramos  fragmentos.  Era  de  pasta 
muito  mais  fina,  como  a  w  vinagreira  » ;  esta  de  diversas  for- 
mas e  quasi  sempre  elegantes.  Nenhuma  das  vasilhas  tem  or- 
namentação incisa  no  Ijarro;  mas  não  raro  as  de  collo  alto 
são  cercadas  por  estreitas  listas  avermelhadas,  que  destacam 
agradavelmente  sobre  um  fundo  amarello  claro.  Jurava  um 
moreirense  que  era  algumas  d'ellas,  desenterradas,  ha  annos, 
em  vez  das  listas  circulares  pintadas,  vira  anneis  de  metal 
branco,  applicados  sobre  o  barro,  e  tanto  assim  que  em  algu- 
mas sepulturas  os  anneis  metálicos  appareciam  soltos;  que 
vira  também  três  vasilhas  pegadas;  mas  também  jurava  um 
seu  comparochiano  que  o  nosso  informador  tinha  uma  imagi- 
nação excessivamente  desencabrestada. 

As  três  vasilhas  appareciam  sempre  perto  d'ura  dos  angu. 


*     Copos  de  vidio  appareceram  ao  abrir  a  estrada,  conforme 
me  asseverou  pessoa  fidedigna. 
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los  da  cova,  sendo  porém  impossível  saber  se  para  os  pés,  se 
para  a  cabeça  do  cadáver.  Pelo  seguinte  esboço  pôde  avali^r- 
se  a  difficuldade  do  problema: 


Como  se  vé,  as  três  sepulturas  formam  um  grupo:  são  to- 
das perfeitamente  quadrangulares;  a  1.^  e  2.*,  que  deveriam 
ter  a  mesma  orientação  e  portanto  as  três  vasilhas  n'um 
mesmo  angulo,  têm-n'as  em  direcções  divergentes,  a  ç.  b.  Pa- 
rece pois  indubitável  que  o  coveiro  tinha  ampla  liberdade  para 
sepultar  os  mortos,  como  melhor  lhe  agradasse. 

Dentro  das  campas,  além  das  três  vasilhas  e  dos  pregos 
ferrugentos,  nada;  nem  um  fragmento  d'osso,  nem  um  pu- 
nhado de  cinzas,  nem  uma  moeda,  para  pagar  a  passagem  ao 
inexorável  barqueiro  ^.  Signal  apparenle,  se  existiu,  desappa- 
receu  completamente;  inscripções  funerárias  de  certo  não 
existiram ;  porque  n'esse  caso  alguma  havia  de  chegar  até  o 
nosso  tempo,  visto  que  o  seu  numero  devia  ser  crescido.  Não 
o  posso  calcular  com  exactidão;  a  abertura  da  estrada  pôz  a 
descoberto,  diz-se,  mais  de  60  vasilhas ;  são  para  cima  de  20 
campas;  as  exploradas  por  Manoel  Marinho  e  Geraldo  Guima- 


1  Entre  nós  o  costume  de  lançar  uma  moeda  nas  sepulturas 
perdurou  em  algumas  partes  até  o  primeiro  (luarlel  d'este  sécu- 
lo, e  em  Uuivães  com  o  fim  expresso  de  hal)ililar  o  defunclo  a  pa- 
gar a  passairem  da  barca,  segundo  me  affirinou  insistentemenle 
o  abbade  de  Sobreposta,  Minoel  de  M  icedo,  hoje  fallecido. 

Tal  reputação  tinha  este  dintieiru  dos  mortos,  que  os  rapa- 
zes, se  o  encontravam  n'um  adro,  não  se  aireviau)  a  pegar  n'elle; 
levantav;im-n'o  com  dois  paus  e  iam  escondel-o  na  fenda  d'algu- 
ma  parede,  para  não  ser  calcado  ou  aproveitado  por  qualquer 
que  ignorasse  a  sua  proced(Micia.  É  o  que  succedia,  nomeada- 
mente n'uma  freguezia  do  Marco  de  Ganavezes,  como  me  infor- 
mou o  meu  amigo  João  de  Vasconcellos  e  Menezes,  que  poderia 
publicar  interessantes  noticias  d'aquelles  sities,  se...  quizesse. 
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rães  e  as  que  eu  explorei  orçam  por  25 :  mas  para  o  lado  do 
Rascente,  onde  escavei,  ainda  ficaram  campas;  contigua  ao 
terreno  do  poente,  onde  fiz  o  forte  das  explorações,  ha  uma 
espaçosa  bouça  que,  segundo  a  informação  do  seu  proprietá- 
rio, contém  muitas  mais.  Trata-se,  pois,  d'um  vasto  cemitério, 
mas  tudo  n'elle  é  escuro  e  mysterioso.  Caumont  descreve  ura 
cemitério  gallo-romano,  quasi  exactamente  nas  condições  do 
nosso,  abstendo-se  porém  de  commentarios.  Eu  acho  melhor 
fazer  o  mesmo. 

Um  segundo  mysterio,  ainda  mais  impenetrável,  contende 
cora  a  população,  que  deixou  tantos  dos  seus  membros  a  at- 
testar  a  sua  pujança.  Se  se  exceptua  o  logar  da  Yéla,  compos- 
to d'uraas  dez  ou  doze  casas  agrupadas,  encontramo-nos 
n'uma  planície  árida  e  deserta,  onde  nem  sombras  se  desco- 
brem d'umas  ruínas,  parecidas  ás  de  Gandarella,  por  exemplo. 
8e  as  houve,  e  de  certo  houve,  foram  completamente  varridas. 
E  mais.  O  lendário  viajanie  fallava,  como  vimos,  das  rique- 
zas, escondidas  pelos  mouros,  desde  S.  Gião  até  o  «Cruzeiro 
das  Portas  de  Ferro»;  e  nenhuma  duvida  ha  que,  um  pouco 
a  norte  da  Vela,  existiu  a  egreja  parochial  de  S.  Gião,  à  qual 
provavelmente  pertencia  o  cruzeiro ;  mas  tudo  isto  foi  também 
quasi  completamente  varrido.  Da  egreja  de  S.  Gião  resta  ape- 
nas ura  capitel  corinthio  ^  o  local,  onde  se  ergueu  a  egreja, 
é  hoje  uma  eira,  perto  da  qual  se  vé  uma  sepultura  aberta 
em  rocha,  já  muito  mal  tratada;  o  cruzeiro,  depois  de  sotter- 
rado,  não  se  sabe  como,  appareceu  ha  annos  n'uma  escava- 
ção casual,  mas  não  vi  d'elle  senão  uma  pedra  quadrada,  que 
lhe  serviu  talvez  de  pedestal;  das  «Portas  de  Ferro»,  que 
deviam  fechar  uma  «cerca»  '\  ha  apenas  a  memoria,  e  a  cer- 
ca não  passa  d'uma  parede  baixa  e  grosseira.  Se  tudo  isto,  que 
é  relativamente  moderno,  foi  de  tal  modo  devorado  pelo 
tempo  e  pela  cubica  dos  homens,  imagina-se  o  que  nos  fica- 
ria dos  períodos  anteriores.  Ainda  assim,  fui  exarainar  com 
attenção  um  outeiro  isolado,  a  pouca  distancia  do  cemitério, 
para  o  lado  do  poenle.  Tem  o  nome  de  «Monte  de  S.  I^aulo» 
e,  segundo  os  informes  d'um  perito,  houve  antigamente  no 
alto  uma  capella  d'aquelle   santo,   e    havia   ainda  uma   pia 


*     Hoje  no  Museu  de  Guimarães. 

^  D'aqui  o  nome  de  a  monte  da  cercai,  que  tem  o  sitio. 
Também  por  elle,  como  vimos  já  n'oulras  parles,  passa  uma  veia 
de  agua,  (|iip,  se  fosse  picada,  inundaria  a  baixa,  onde  fica  i>.  M  ii- 
tiiiho  e  Moreira. 
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aberta  a'Lim  penedo  e  al^j^uns  sis:naes  gravados  n'outro.  Alguns 
fragmentos  de  telha  (imbrexi  conQrmaram-me  a  existência  da 
desapparecida  capella.  i'raginentos  de  louça  antiga,  lisa,  também 
não  eram  raros.  A  pia  no  penedo  era  obra  da  natureza;  de  ar- 
tificial só  encontrei  uma  gravura  muito  insignificante,  aberta 
n'uma  fraga  '.  Signal  de  fortificação  nenhum.  Não  obstante, 
é  bem  possivel  e  provável  que  a  população  que  procuramos, 
e  hoje  tão  mal  representada  pela  gente  da  Vela,  tivesse  tido 
artes  de  fazer  do  monte  de  S.  Paulo  o  seu  logar  de  refugio. 
Nas  proximidades  do  monte  e  já  na  bouça,  onde  o  seu  pro- 
prietário me  disse  não  faltarem  sepulturas  inexploradas,  en- 
conlravam-se,  accrescentava  elle,  a  cada  passo,  quando  se 
cavava,  fragmentos  de  telha  com  rebordo.  Eu  não  os  'vi. 

Nenhumas  outras  antiguidades  conheço  em  Moreira  de  Có- 
negos, a  não  ser  um  penedo  com  algumas  «covinhas»,  no 
logar  das  «Campas»,  á  beira  do  caminho  para  Vizella.  O  pe- 
nedo está  meio  quebrado.  Foi  um  mendigo,  que  por  alli  en- 
contrei, que  deu  a  este  sitio  o  nome  de  Campas,  fallando-me 
n'umas  campas  próximas;  mas  em  seguida  descambou  a  di- 
zer que  os  sepultados  eram  uns  patuléas  das  Caldas  —  má  gen- 
te, commentava  elle  —  que  a  tropa  tinha  apanhado  n'aquelle  si- 
tio, matando-os  a  tiro.  Certo  é  que  a  noticia  de  sepulturas  an- 
tigas n'aqueUe  logar  ninguém  m'a  confirmou. 

Lordello  e  Gardizelia.  —  As  freguezias  mais  meridiohaes 
do  concelho  de  Guimarães  são,  como  já  disse,  as  de  Lordello  e 
Guardizella,  que  ficam  entre  o  Vizella  e  o  Ave.  Devo  confessar 
que  mal  as  conheço.  Quando  podia  visital-as,  distrahi-me  com 
outras  occupações ;  hoje  falta-me  a  saúde  para  estas  indagações 
e  vistorias,  que  são  mais  escabrosas  do  que  muita  gente  pen- 
sa. Km  ambas  as  freguezias  não  hão  de  faltar  memorias  dos 
antigos  tempos.  Ein  Lordello  tenho  eu  noticia  de  dois  sitios, 
onde  appareceu  telha  romana  com  abundância ;  o  mesmo  em 
Guardizella,  pelas  immediações  da  egreja,  onde  também  é  co- 
nhecido um  castro  ^  Gomo,  porém,  não  desejo  fallar  senão  do 


'  O  perito  que  me  acompanhou  ao  alto,  não  vendo  as  gra- 
vuras que  prometteu  mostrar-me  concluiu,  não  sei  se  bem,  se 
Miai.  que  tinham  sido  destruídas  com  os  penedos. 

2  As  noticias  de  Lordello  devo-as  a  Cesário  Augusto  Pinto, 
hoje  failecido,  um  dos  homens  de  mais  rija  tempera  que  tenho 
conhecido  e  ao  qual  a  archeoiogia  não  deve  poucos  serviços;  as 
de  Guardizella  ao  snr.  Alhano  Bellino. 
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que  examinei  com  os  meus  próprios  ollios,  deixo  estas  frej^ue- 
zias,  }3em  como  as  de  S.  Paio  de  Figueiredo  e  S.  iMarlinho  de 
Leilões,  que  também  não  pude  percorrer,  ao  cuidado  dos  futu- 
ros investigadores,  que  queiram  completar  esta  serie  de  apon- 
tamentos. Agora  volto  a  Cerzedello  para  seguir  a  minlia.  des- 
cripção  de  sul  a  norte  pelas  freguezias  que  ficam  entre  o  Se- 
Iho  e  o  Ave. 

Goudar.  —  A  primeira  é  Gondar.  Mas  ahi  nada  conheço 
digno  de  nota.  Fallaram-me  no  apparecimento  d'umas  vasilhas, 
mas  nem  o  logar  do  achado  me  souberam  indicar.  A  Gondar 
seguem-se  as  freguezias  de  S.  Miguel  do  Paraiso  e  S.  Jorge  de 
Selho,  das  quaes  fadarei  conjunctamente,  e  com  tanta  mais  ra- 
zão, que  a  primeira  está  hoje  annexada  á  segunda. 

O  Monte  da  Senhora  ou  da  Santa. — Tenho-lhe  ouvido 
dar  uma  e  outra  denominação,  e,  escutando  ambas  as  partes, 
não  é  facil  sentenciar  o  pleito.  Os  que  seguem  a  ultima  opi- 
nião allegam  que  a  santa  se  chamava  Anastácia,  e  só  este  ar- 
gumento parece  decisivo;  ha  de  porém  attender-se  a  que  se 
trata  d'uma  estatua  apparecida  entre  os  fraguedos  do.  monte, 
e  não  é  provável  que  com  a  estatua  apparecesse  a  sua  certi- 
dão de  baptismo.  Os  que  votam  pela  outra  opinião  argumen- 
tam com  um  penedo  do  cimo  do  monte,  onde  se  descobrem 
as  pegadas  da  jumenta  em  que  a  Senhora  costumava  caval- 
gar. Também  ahi  se  vêem  as  pegadas  d'um  gallo.  O  que  na 
realidade  se  vê  no  penedo  são  umas  muito  lig'eiras  depres- 
sões, evidentemente  produzidas  pelos  agentes  meteorológicos; 
como  porém  no  estudo  dos  autos  d'esta  demanda  havemos  de 
pôr  de  lado  as  nossas  opiniões  pessoaes,  eu  não  sei  qual  dos 
contendores  tem  razão.  Passo,  pois,  a  outro  ponto.  Com  a  es- 
tatua lambem  appareceu  um  sino;  e  uma  e  outra  coisa  foram 
levadas  para  a  egreja  do  Paraiso,  que  n'esses  tempos  devia 
chamar-se  Inferno  ^;  mas,  de  noite,  a  santa  fugia  para  o  seu 
escondrijo  do  monte  e  o  sino  fazia  o  mesmo.  Segundo  um 
informador,  a  santa  fugia  para  a  egreja  de  S.  Jorge ;  quer- 
me  porém  parecer  que  n'esta  versão  a  rivalidade  das  duas  fre- 
guezias mostra  muito  o  fio  ao  panno.  Explica-se  bera,  em  face 


1    A  gente  da  freguezia  sabe  isto  muito  bem,  apesar  de  não 
ter  lido  a  historia  de  Fr.  Barlhoiomeu  dos  Martvres. 
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de  legendas  congéneres,  que  a  santa  fugisse  para  o  monte, 
a  que  estava  habituada;  não  se  explica  de  modo  algum  que, 
raptada  para  o  Paraíso,  desse  tão  cruéis  provas  de  não  que- 
rer viver  com  a  gente  d'esla  freguezia,  indo  aliás  espontanea- 
mente viver  com  a  de  S.  Jorge.  Ha,  pois,  algumas  razões  pa- 
ra suspeitar  que  os  de  S.  Jorge  tiveram  artes  de  a  roubar  ao 
Paraiso, — n'outros  tempos  coisa  muito  vulgar  ^  A  verdade  é 
que  lá  a  tem  na  sua  egreja  na  opinião  de  muitos,  porque  n'es- 
te  ponto  lambem  ha  scepticos.  Os  do  Paraiso  contentaram-se 
com  o  sino,  que,  se  lambem  fugia,  fui  de  novo  capturado,  e 
de  certo  se  desenganou  de  que  bdava  com  sujeitos,  tão  cabe- 
çudos, como  elle.  A  fuga  dos  santos  não  é  rara  nas  nossas^ 
tradições  populares,  e  é  mais  que  provável  que  tal  crendice 
seja  ainda  uma  herança  dos  tempos  pagão-?,  visto  que  já  en- 
tão se  julgava  necessário  prender  ás  vezes  os  deuses  com  ca- 
deados para  que  elles  não  desertassem  dos  templos.  As  sinetas 
é  que  não  tinham  a  importância  que  adquiriram  na  época 
christã;  mas,  vamos  lá,  desforraram-se  do  tempo  perdido.  Na 
Irlanda  representaram  ellas  um  papel  distincto,  e  n'este  par- 
ticular, como  n'outros,  o  nosso  paiz  não  tem  muito  que  inve- 
jar á  Irlanda.  Sirva  de  e.xemplo  o  caso  de  Caramos.  ilavia  n'es- 
te  mosteiro  um  pequeno  sino,  que  não  podia  tocar,  sem  que 
lhe  respondesse  um  outro  para  o  lado  de  Felirneiras.  Mas  on- 
de estava  elle,  se  no  sitio,  onde  distinctamenie  se  ouvia,  nin- 
guém podia  descobrir  senão  mato  e  penhascos?  Occorreu  a 
feliz  ideia  de  escavar  no  ponto,  em  que  elle  soava,  e  appare- 
ceu  o  portento  á  luz  do  dia;  locava  debaixo  da  terra,  e  lá 
está  hoje  na  torre  de  Caramos:  é  o  mais  afiuido  de  lodos.  Em 
Ancora  asseverava-me  uma  mulher  que.  passando  pelo  «Picoto 
dos  Mouros»,  ouvira  mais  d'uma  vez  um  sino  a  dar  ho- 
ras debaixo  da  terra  -.  Maravilhas  d 'estas  só  brotam,  em  re- 
gra quasi  sem  excepção,  nos  logares  infestados  pelos  mouros. 


^  O  caso  mais  assombroso,  acontecido  na  nossa  terra,  foi  a 
tentativa  do  rouho  de  S.  Gualtor,  <\\\e  sp  nfio  verificou  por  inoti- 
vos  muito  hem  ^-xpiicados  na  Chronica  Serafi/nca.  K  taiiihfm  sa- 
IjIiIo  qrie  ainda  hoje  ficam  na  posse  da  frognezio,  qne  visitam,  al- 
íjnmas  imagens  sa^íiadas,  qne,  indo  lá  em  procissão,  se  demoram 
além  d'iiin  prazo  de  tempo  C"nvencional. 

2  Musica,  sem  podt*r  descortinar  os  tocadores,  ouviu  uma 
mnlfier  passando  perlo  do  castro  de  Villa  Seccu,  no  concelho  de 
Vieira. 
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€  nós  veremos  logo  que  o  «MonLe  da  Santa  ou  da  Senhora» 
eslá  D'esle  caso,  pois  que  foi  com  certeza  um  castro,  um  io- 
gar  de  refugio  para  a  população  das  suas  cercanias. 

Acabemos  porém  o  capitulo  das  lendas.  Contava-me  ura 
erudito  aldeão  que  o  monte  tinlia  sido  em  tempos  a  morada 
d"uma  bicha  terrível,  que  S.  Jorge  matou,  depois  d'um  fero 
combate.  A  bicha,  accrescentava  elle,  sem  ser  preciso  inqui- 
ril-o,  não  era  a  das  sete  cabeças,  era  outra  muito  diversa; 
e,  a  uma  objecção  velhaca  que  lhe  oppuz,  replicava  que  tan- 
to fora  creada  aqui,  que  foi  aqui  que  a  matou  S.  Jorge.  Como 
prova  superabundante  terminava  cora  dizer  que  d'antes  se 
via  na  frontaria  da  egreja  a  estatua  do  santo  representando 
a  sua  victoria  sobre  o  monstro.  É  possível  que  a  estatua  e  a 
historia  de  S.  Jorge  dessem  a  base  principal  á  legenda;  mas 
muito  provavelmente,  se  as  tradições  mysteriosas  dos  mou- 
ros do  caslro  não  tivessem  esta  gente  preparada  para  histo- 
rietas d'esta  espécie,  duvidosamente  a  encontrarlaraos  cora  raí- 
zes tão  vivazes:  já  sabemos  que  no  «  monte  da  cerca»,  era  S. 
Martinho  de  Conde,  foi  necessário  Inventar  uns  montelros,  pa- 
ra dar  cabo  da  serpe.  Se  o  orago  d'esta  freguezla  fosse  S. 
Jorge  ou  S.  Miguel,  os  raonlelrus  de  certo  não  entravara  era 
scena  ^  O  «  monte  da  Santa »  estende-se  pelo  poente  até  o 
Ave,  descendo  em  parte  abruptamente,  pelo  nascente  até  o 
Selho,  designadamente  até  os  Suraes,  e  naturalmente  algumas 
das  mouras  que  celebnsara  estes  famosos  escondrljos,  tive- 
ram o  seu  berço  no  alto.  Certo  é  que  entre  o  alto  e  os  Sumes, 
e  multo  perto  d'elles,  existe  ura  penedo,  onde  se  vè  ura  sul- 
co feito  por  uma  cobra,  e  Iraagina-se  o  que  poderá  ser  esta 
cobra  que,  no  seu  perpetuo  perpassar  por  ura  penedo,  che- 
gou a  desgastar  o  granito. 

Falleraos  agora  do  monte— o  que  nos  não  toraará  raulto 
tempo.  É  um  outeiro  de  pequena  elevação,  principalmente 
pelo  norte  e  pelo  nascente,  mas  facilmente  defensável;  e  ain- 
da aqui  e  alll  se  descobrem  vestígios  de  fortlQcação.  Afora  Is- 
-0,  toda  a  pedra  das  muralhas  e  casas  desappareceu,  como 
é  costume  nos  nossos  castros,  que  dão  accesso  facll  aos  car- 


^  Segundo  alguns,  a  capella  àp  Santa  Luzia  de  Ba(;o  de  B  -i, 
'ILie  está  hoje  perlo  da  egreja,  estaria  aiiligainente  no  cimo  do 
monte;  mas  com  Santa  Luzia  não  pode  ler  relagão  alguma  a 
historieta  da  serpe. 
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ros  dos  proprietários  ruraes.  Telha  romana  é  rara,  mas  fra- 
gmentos de  louça  antiga  não  faltam.  O  principal  achado  que 
Gz  n'iima  das  minhas  visitas  á  coroa  do  outeiro  foi  o  d'um 
machado  de  pedra,  que,  supposto  estivesse  muito  á  vista  no 
recôncavo  d'um  penedo,  nunca  despertou,  como  se  vè,  a  cu- 
bica de  ninguém.  Um  cavalheiro  d"aquelles.sitios,  que  em  se-' 
guida  encontrei,  notando  a  importância  que  eii  dava  áquella 
velharia,  disse-me  que  lhe  parecera  ter  em  casa,  no  poleiro 
d'um  papagaio  para  elle  amolar  o  bico,  uma  pedra  muito 
parecida,  apanhada  nas  proximidades  do  monte.  Mais  tarde 
mandou-m'a,  e  reahnente  era  um  outro  machado  de  pedra. 
Allirmava  ainda  um  ecclesiastico  presente  áquella  conversa,  que 
peio  Paraiso,  andando  á  caça,  encontrara  muitas  pedras  do 
mesmo  feitio  e  prometteu  recolhel-as  e  mandar-m'a3,  o  que  por 
fim  não  fez,  ou  porque  se  esquecesse,  ou  por  se  desenganar 
de  que  eslava  illudido.  O  monte  da  Santa  fica  a  distancia 
quasi  igual  da  egreja  do  Paraiso  e  de  S.  Jorge,  e  assim  se 
explicam  talvez  as  questiúnculas,  a  que  tenho  alludido. 

Disse  que  na  área  fortiticada  era  rara  a  telha  romana.  En- 
contra-se  porém  a  cada  passo  em  volta  da  egreja  de  S.  Jorge. 
Já  a  vimos  pelos  arredores  das  egrejas  de  Infias  e  de  Ganda- 
rella,  e  havemos  de  vèl-a  em  volta  d'outras  do  nosso  conce- 
lho. Se  conjugamos  este  facto  com  o  da  existência  de  lapides, 
contendo  votos  aos  deuses  pagãos,  aproveitadas  como  mate- 
riaes  de  construcção  nas  nossas  egrejas  ruraes,  não  é  desar- 
razoada a  supposição  de  que  ellas  fossem  na  sua  primitiva  pe- 
quenos templos  pagãos,  que  depois  se  christianisaram  ^  Bem 
entendido  que  já  então  as  populações  dos  altos  tinham  descido 
para  togares  commodos.  E  quem  sabe  se  também  já  então  os 
deuses  fugiam  para  os  altos,  d 'onde  foram  tirados  contra  a 
sua  vontade! 

Ninguém  dá  ao  monte  da  Santa  o  nome  de  Castro:  mas 
na  freguezia  de  S.  Jorge  ha  o  logar  do  Castro,  que  fui  ver 
sem  grandes  esperanças  de  encontrar  coisa  que  me  satisfizes- 
se, por  lhe  não  descobrir  condições  de  defeza.  E  de  facto  na- 
da se  me  oíTereceu  digno  de  menção,  a  não  ser  um  penedo 


'  Alííumas  das  nossas  egrejas,  Gandarella,  Gorvite,  ele,  e 
algumas  das  nossas  capellas,  com  o  sen  alpendre  ou  vestíbulo, 
firmado  em  ookirnnas,  conservam-se  fieis  a  um  typo  architecloni- 
co,  já  usual  nos  tempos  pagãos. 
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na  borda  d'iim  campo,  com  alíjiimas  covinhas   muito  distin- 
clas.  Telha  com  rebordo  Lambem  não  é  rara  por  alli. 


O  snr.  dr.  Emílio  Iliibner  observa-me,  em  carta,  que  é 
pouco  admissível  a  minha  opinião  com  respeito  ao  Sempro  da 
inscrip^-ão  de  Creixomil,  e  que  na  inscripção  de  Guimarães  se 
lia  de  ler,  não  Prooryskh,  mas  pro  Cryside.  Supposto  na  la- 
pide não  haja  a  menor  indicação  em  favor  d'esta  leitura,  é 
ella  das  qne,  uma  vez  proposta,  se  acceita  quasi  sem  repli- 
car. Naturalmente  os  leitores  acceitam  as  duas  emendas;  nem 
eu  as  publico  com  outro  fim.  E  tenho  ainda  a  dizer,  para 
a;;gravar  o  meu  desastre,  que  fui  duas  vezes  infeliz  com  este 
Procryside:  no  original  está  Procrijsede,  que  eu  devia  copiar 
fielmente,  visto  que  a  troca  do  e  por  i,  de  certo  erro  do  lapici- 
dã,  pôde  ter  seu  valor  para  os  linguistas. 

No  Archeologo  portuguez,  ii,  pag.  255,  faz-me  também 
o  snr.  José  Leite  de  Yasconcellos  a  seguinte  observação:  «Es- 
creve o  snr.  Sarmento  a  pag.  1B5,  nota:  «Segundo  Strabon 
e  outros  o  deus  principal  dos  nossos  antepassados  era  Marte», 
domo  o  snr.  Sarmento  tira  d'esta  afTirmação  uma  deducção 
histórica,  notarei  que,  se  tem  em  vista  o  que  diz  Estrabão  no 
liv.  II,  iji,  7,  este  não  diz  que  Marte  era  o  principal  Deus  dos 
Lusitanos,  mas  o  seguinte:  (os  Lusitanos)  sacriíicam  a  .Ares= 
Marte  um  bode  e  os  prisioneiros  de  guerra  e  cavallos  [cavaUos 
provavelmente  também  de  guerra;.  I)'entre  os  muitos  deuses 
dos  Lusitanos,  Estrabão  falia  especialmente  de  um  (que  iden- 
tificou com  Ares),  por  ter  colhido  a  respeito  d'elle  informações 
circurastanciadas». 

No  correr  da  sua  observação  e  antes  de  chegar  ao  com- 
raentario  do  texto  straboniano,  ia  imaginando  que  o  snr.  José 
Leite  se  dispunha  a  corrigir  que,  se  eu  «tive  em  vista  aquelle 
t^xto»,  poderia  aífirmar  apenas  que  o  deus  equiparado  a  Ares 
^^=  Marte  era  ura  dos  principaes  deuses  dos  nossos  antepassados 
e  não  o  principal,  e  dispunha-me  também  a  repUcar  que  o  meu 
amável  censor  estava  a  cantar  fora  do  coro,  porque,  se  eu 
tivesse  unicamente  em  vista  o  citado  texto  de  Strabon,  não 
escreveria  «segundo  Strabon  e  outros».  Lido  o  commentario, 
vi  que  estive  a  pique  de  tomar  a  serio  uma  facécia.  Opina  o 
snr.  José  Leite  que  do  texto  de  Strabon  se  pôde  somente  de- 
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íliizir  que  o  geograpiío  indentiOcou  com  Ares  =  Marte  o  deus 
lusitano,  por  ter  colliido  a  respeito  d'elle  informações  circums- 
tanciadas;  o  facto  de  o  identificar  com  um  deus,  que  tinlia  no 
pantheon  grego  e  no  pantlieon  romano  um  logar  preeminente, 
não  nos  auctorisa  a  inferir  que  occupava  um  logar  idêntico 
no  pantlieon  lusitano.  Não  é  evidente  que  o  snr.  José  Leite 
está  a  brincar  com  Sírabon? 

Bi'iteiro£  —  Julho  de  89. 

F.  Martins  Sarmento. 


os  D.  PRIORES  DA  COLLEGIADA 


A  pouco  e  pouco,  pelo  exame  das  preciosidades  que  os 
nossos  archivos  encerram,  ir-se-ha  fazendo  luz  nos  factos  da 
historia  pátria  e  desfazendo  erros,  que  d'uns  a  outros  escripto- 
res  iam  passando  por  verdades  inconcussas.  É  diminuto  o  nosso 
contingente  para  esta  restauração  e  mui  restricto  o  campo  das 
nossas  averiguações,  mas  não  inútil,  porque  de  parcellas  se 
€onstitue  a  som  ma. 

No  volume  xiii,  pag.  49  e  seguintes  d'esta  Revista,  publi- 
camos algumas  rectificações  ao  catalogo  dos  D.  Priores  da  in- 
signe e  real  Gollegiada  de  Guimarães,  devidas  ao  exame  a 
que  procedemos  no  archivo  coUegial;  hoje  accrescentamos 
aquelle  artigo  com  outras  notas  inéditas,  que  posteriormente 
colhemos  no  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo. 

Estas  notas  esclarecem  factos  e  datas  referentes  a  alguns 
prelados  da  Gollegiada  vimaranense,  a  veneranda  instituição 
€oeva  da  monarchia  portugueza,  que  hoje  se  conserva  em 
plena  pujança  de  vida,  graças  á  salutar  reorganisação  que  ul- 
timamente soíTreu. 


Fallecendo  em  Viterbo,  Itália,  o  D,  Prior  Martinho  Geral- 
des, o  Pontífice  proveu  em  seu  logar  o  mestre  Pedro  Julião, 

15."   Anno.  9 


108 


arcediago  da  Sé  de  Braga,  que  em  2  de  janeiro  de  127í  re- 
cebeu em  Ciudad  Rodrigo  a  instituição  canónica,  conferida  pelo- 
Delegado  da  Sé  Apostólica. 

Este  provimento,  visto  não  ser  precedido  da  regia  apre- 
sentação, foi  questionado  pela  coroa  portugueza.  O  processo 
correu  com  máxima  velocidade;  a  6  de  fevereiro  do  mesmo 
anno  foi  proferida  sentença  em  Braga  por  um  juiz  delegado 
da  Santa  Sé,  julgando-se  que  a  apresentação  do  priorado  de 
Guimarães  com  cura  d'almas  pertencia  a  el-rei  como  padroeiro. 

D.  Alfonso  III  apresentou  no  mesmo  dia  6  o  referido  Pe- 
dro Julião  e  por  este  modo  Qcaram  sanadas  todas  as  contro- 
vérsias e  mantida  a  prerogativa  regia  \ 


Domingues  Annes,  chanceller  d'el-rei,  foi  apresentado  a  25 
de  maio  de  1279  no  priorado  de  Guimarães  ^ 


Âífonso  Sueiro,  sobre-juiz,  foi  apresentado  a  20  de  março 
de  1280  ^ 


Ruy  Peres,  clérigo,  foi  apresentado  a  1 1  de  fevereiro  de 
1301  *. 


Mestre  Pedro,  clérigo  d'el-rei,  foi  apresentado  a  19  de  se- 
tembro de  1315  ^. 


1    Arch.  Nac,  livro  1.°  dos  Pad.,  fl.  24  \'.°,  e  gaveta  19,  ma- 
go 11,  n.o  2. 

'■^    idem,  livro  1.°  dos  Pad.,  fl,  204  v.» 
'     Idem,  livro  i."  dos  Pad.,  fl.  205. 
^    Idem,  livro  1.»  dos  Pad.,  fl.  205. 
^    Idem,  livro  l.»  dos  Pad.,  fl.  228  v.« 
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Gonçalo  Telles  foi  apresentado  por  carta  regia  datada  do 
Porto  a  10  de  maio  de  1363  ^ 


Mestre  Vicente,  physico  d'el-rei,  foi  apresentado  por  carta 
regia  datada  de  Lisboa  a  28  d'agosto  de  1368  '^. 


Marliiii   Annes,   clérigo,   foi  apresentado   por  carta  regia 
datada  de  Lisboa  a  30  de  julho  de  1371  ^. 


Gonçalo  Vasques,  cónego  de  Braga,  foi  apresentado  por 
carta  regia  datada  de  Coimbra  a  23  de  dezembro  de  1371  f. 

Esta  apresentação  não  surtiu  eíTeito,  por  quanto,  sendo  já 
licenceado  em  degredos,  foi  novamente  apresentado  por  carta 
regia  dada  em  Lisboa  a  23  de  maio  de  1373  ^. 


Por  carta  regia  datada  de  Lisboa  a  7  de  dezembro  de 
1383  foi  apresentado  pela  rainha  D.  Leonor  João  Affonso  das 
Regras,  clérigo,  doutor  em  leis,  estando  vago  o  priorado  por 
fallecimento  de  Gonçalo  Vasques. 

Collado  em  Lisboa  pelo  arcebispo  de  Braga  D.  Lourenço, 
sendo  o  prior  representado  por  Vasco  Annes,  abbade  do  Salva- 
dor de  Tagilde,  seu  procurador,  foi  passada  a  carta  de  posse 
em  S.  Thiago  d'Antas  a  23  do  mesmo  mez  por  António  Do- 
mingues, abbade  d'esta  egreja  e  vigário  geral  do  arcebispado  ^. 


*  Ai-ch.  Nac,  Ghancel.  de  D.  Pedro  i,  livro  1.°,  fl.  83  v.» 
■^  Idem,  Ghancel.  de  D.  Fernando,  livro  l.",  fl.  31  v." 

'•'  Idem,  idem,  livro  1.»,  fl.  77  v.» 

*  Idem,  idem,  livro  1.°,  fl.  87  v.» 

^  Idem,  idem,  livro  1.»,  fl.  123  v.o 

«  Idem,  livro  2.o  dos  Pad.,  fl.  134;  Ghancel.  de  D.  Fernando, 
livro  2.0,  fl.  111 ;  gaveta  19,  maço  10,  n.»  40. 
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l)io°:o  Alvares,  clérigo,  foi  apresentado  por  D.  João  i  por 
carta  datada  de  Santarém  a  3  de  janeiro  de  1403.  A  vacatu- 
ra deu-se  por  óbito  de  Luiz  de  Freitas  e  na  carta  regia  diz-se 
que  elle  era  apresentado  reitor  da  egreja  de  Santa  Maria  de 
Guimarães  K 

* 

Em  19  de  abril  de  1449  o  arcebispo  de  Braga  D.  Fernando 
da  Guerra  por  carta  dada  em  Évora  auctorisou  o  bispo  do  Al- 
garve a  conferir  a  instituição  canónica  ao  prior  AíTonso  Gomes 
de  Lemos,  apresentado  por  ter  sido  privado  do  cargo  o  ante- 
cessor D.  Rodrigo  da  Cunha,  cuja  causa  de  deposição  não  pu- 
de averiguar  '. 


Por  alvará  de  6  e  carta  regia  de  8  de  julho  de  1487  foi 
apresentado  no  priorado,  vago  pelo  fallecimento  de  Affonso 
Gomes  Lemos,  Fernão  Coutinho,  fidalgo  da  casa  real  ^. 

A  instituição  canónica  foi-lhe  conferida  em  Villa  Nova  de 
Famalicão  a  28  d'outubro  do  mesmo  anno  pelo  Provisor  do 
arcebispado  Sebastião  Lopes  *. 


Por  alvará  datado  de  Torres  Vedras  a  18  de  maio  de  1493 
e  carta  regia  datada  de  Torcifal  a  19  de  junho  do  mesmo  an- 
no foi  apresentado  D.  Henrique  Coutinho  ^,  que  foi  collado  a 
12  de  julho  do  mesmo  anno  ^'. 


A  Arch.  Nac,  livro  2."  dos  Pad.,  ti.  73;  Gliancel.  de  D.  João  r, 
livro  2.0,  fl.  188. 

2  Arch.  d;i  Sé  de  Braga,  livro  do  Registo  do  are.  D.  Fernan- 
do da  Guerra,  fl.  156,  segundo  a  referencia  de  Lousada  a  fl.  56i 
do  livro  das  Egrejas,  etc,  ms.  existente  na  Torre  do  Tombo. 

3  Ardi.  Nac,  livro  2.o  dos  Pad.,  fl.  67. 

*  Arch.  da  Sé  de  Braga,  livro  do  Registo  do  aro.  D.  Jorge  da 
Costa,  fl.  5,  segundo  a  cita(;ão  de  Lousada,  idem,  fl.  562. 

•'    Arch.  Nac,  livro  1."  dos  Pad.,  fl.  232  v.» 

6  Arch.  da  Sé  de  Braga,  livro  de  D.  Jorge  da  Gosta,  fl.  80, 
segundo  a  citagão  de  Lousada,  idem,  idem. 


Uí 


Em  27  de  novembro  de  1526,  tendo  fallecido  o  D.  Prior 
Diogo  Dias,  ou  Domingues,  o  arcebispo  D.  Diogo  de  Sousa  no- 
meou, por  consentimento  expresso  do  padroeiro  o  duque  de 
Bragança,  prior  encommendado  por  tempo  de  seis  mezes  o  seu 
capeUão  Martim  Gil  de  Carvalho  ^. 

Com  esta  noticia  fica  esclarecida  a  qualidade  em  que  oc- 
cupou  o  priorado  este  denominado  prior  commendatario ;  não 
teve  instituição  canónica  e  por  isso  não  deve  ser  enumerado 
entre  os  D.  Priores. 


O  D.  Prior  Sebastião  Lopes,  capellão  do  duque  de  Bragan- 
ça e  por  este  apresentado,  foi  collado  a  27  de  maio  de  1527  ^. 


Por  alvará  de  31  de  julho  de   1581  e  carta  regia  de  11 
d'agosto  do  mesmo  anno  foi  apresentado  D.  João  de  Bragança  '. 


Por  alvará  de  4  de  setembro  de  1599  e  carta  regia  de  13 
de  outubro  do  mesmo  anno  foi  apresentado  D.  Alexandre  *. 


Por  alvará  de  2  de  março  de  1605  e  carta  regia  de  22 
de  abril  do  mesmo  anno,  tendo  sido  promovido  a  arcebispo 


^  Arch.  da  Sé  de  Braga,  livro  do  Registo  do  are.  D.  Diogo 
de  Sousa,  fl.  296,  seç:undo  Lousada,  idem. 

2     Idem,  idem,  fl.  300,  segundo  o  mesmo. 

^  Arch.  Nac,  Ghancel.  de  D.  Filippe  i,  livro  dos  annos  de 
1577-82,  fl.  129. 

*  Arch.  Nac,  Ghancel.  de  D.  Filippe  i  e  ii,  livro  dos  annos 
de  1590-1601,  fl.  220. 
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de  Évora  o  Prior  D.  Alexandre,  foi  apresentado  D.  Pedro  de 
Castilho,  Inquisidor-iuór  e  Vice-rei  de  Portugal  \ 


D.  Bernardo  de  Athaide  tomou  posse  do  priorado  a  15  de 
junho  de  1629  ^ 

Tagilde,  1898. 

Oliveira  GulmarÃes. 


1    Arch.  Nac,  Ghancol.   de  D.   Filippe  ii,  livro  do  anno  de 
1599,  n.  80. 

^    Idem,  gaveta  19,  ma<:o  12,  n.»  21. 


FOLK-LORS 


Agua. — Não  é  bom  ferver  o  resto  da  agua  que  alguém 
deixou  n'um  copo,  porque  a  pessoa  que  bebeu  a  outra  par- 
le entesioa. 

Aipo  e  arruda.  — Quem  trouxer  comsigo  a  raiz  do  aipo, 
arrancada  na  manhã  de  S.  João,  ou  cabeças  da  arruda  de 
cinco  ou  sete  gaitinhas,  está  livre  de  bruxas;  não  lhe  acon- 
tece nada. 

Andorinha. —Não  se  deve  desmanchar  o  ninho  ás  ando- 
rinhas ;  fehz  aquelle  que  tem  ninhos  de  andorinhas  nos  beiraes 
de  telhados  de  sua  casa.  Quando  apparece  uma  andorinha  a 
qualquer  pessoa  dentro  de  sua  casa,  é  que  a  alma  da  pessoa 
de  farailia  que  ella  mais  amava  subiu  ao  céo  na  occasião  do 
apparecimento  da  andorinha. 

Animal. — Para  um  animal  ficar  pequenino  deve  passar- 
se,  quando  nasce,  pela  aza  d 'um  cântaro. 
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Aranhiço.  —  Quando  um  aranhiço  passa  por  cima  da  mão 
de  qualquer  pessoa,  é  signal  de  diiihciro. 

Asthma.  —  Dá-se  a  comer  á  pessoa  atacada  de  asthma,  mas 
sem  ella  saber,  gato  preto,  preparado  de  qualquer  forma.  É 
remédio  infallivel. 

Avellãs. — Não  se  devem  comer  mais  que  seis  avellãs,  se- 
não morre-se. 

Avental,  —  Quando  uma  mulher  traz  um  avental  do  aves- 
so, diz-se  logo,  é  por  causa  das  bruxas,  pois  é  bem  sabido 
que  não  fazem  mal  nenhum  a  quem  traga  roupa  do  avesso, 
principalmente  o  aventai. 

Bexigas.  —  Quem  nascer  em  anno  bissexto,  não  tem  bexi- 
gas. 

Bigode.  — As  mulheres  não  devem  cortar  o  bigode  aos  ho- 
mens, porque,  cortando-lh'o,  não  mais  lhes  crescerá. 

Bocejar.  —  Quando  uma  pessoa  está  sempre  a  bocejar,  é 
porque  alguma  bruxa  a  viu.  Também  é  costume  dizer-se: 
Isso  é  somno  ou  preguiça? 
Ou  manha  do  dono? 

Botão  —  Não  se  devem  pregar  botões  estando  a  roupa  ves- 
tida, porque  se  cosem  as  tripas. 

Borboleta.  —  Não  se  deve  fazer  mal  ás  borboletas,  porque 
andam  aos  recadinhos  do  Senhor.  Também  não  se  devem  ma- 
tar, porque  são  alminhas  que  nos  vem  visitar. 

Borboleta.  —  Quem  vir  uma  borboleta  branca  passar  jun- 
to de  si,  recebe  cartas  com  boas  noticias;  se  a  borboleta  fôr 
escura  ou  preta,  essa  pessoa  terá  más  novas.  Quando  uma 
borboleta  anda  á  volta  da  luz,  e  ha  algum  doente  em  casa,, 
é  morte  certa.  Hemedio:  apanha-se  e  deila-se  fora  da  janella. 

Cabello.  —  Para  o  cabello  crescer  deve  corlar-se  no  quar- 
to crescente,  e  melter-se  um  bocadinho  dentro  de  um  botão- 
de  rosa. 
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Cabello  branco.  —  Não  se  devem  arrancar  os  cabellos 
brancos;  por  um  que  se  arranque  nascem  vinte. 

Cama.  —  Quando  morre  uma  pessoa,  não  se  deve  conser- 
val-a  sobre  a  cama,  porque  pena  mais. 

Cão  —  Para  um  cão  não  fugir  de  casa  dá-se-lhe  a  comer 
pão  com  azeite,  mas  a  receita  só  tem  efficacia  applicada  peia 
mão  do  dono. 

Castanhas. — Quem  comer  castanhas  cruas,  cria  bichos 
na  cabeça. 

Chuva. — Quando  a  garotada  faz  muito  barulho,  com  la- 
tas velhas,  pelas  ruas,  é  signal  de  que  vem  chuva. 

Cobra. — Não  se  deve  engulir  um  cabello,  porque  nasce 
depois  no  estômago  uma  cobra. 

Comer.  —  Quando  uma  pessoa  está  a  comer  e  se  engasga, 
é  porque  alguém  lhe  chora  a  comida. 

Cravos. —Quando  alguém  tem  cravos  nas  mãos  ou  nos 
pés,  deve  abrir  duas  portas  da  mesma  sala,  onde  possa  en- 
trar por  uma  e  sahir  por  outra,  e  dizer  sempre,  até  dar  três 
voltas : 

Aqui  d'el-rei  contra  os  meus  cravos. 
Aqui  d'el-rei  contra  os  meus  cravos. 

Basta  fazer  isto  um  dia,  que  os  cravos  seccam  logo. 

Creanças.  — Quando  as  creanças  são  tardias  a  fallar,  é  re- 
médio infallivel,  para  ellas  fallarem,  dar-lhe  a  comer  o  primei- 
ro ovo  da  postura  d'uma  gallinha. 

Dedo  d'um  defunto.  Mão  refinada — Quando  os  ladrões 
querem  entrar  de  noite  n'uma  casa  e  roubar  á  sua  vontade 
accendem  e  põem  no  chão  um  dedo  de  defunto.  Emquanto 
elle  arder,  a  gente  da  casa  não  poderá  acordar.  Só  o  vina- 
gre o  pôde  apagar.  Em  vez  do  dedo,  usam  também  os  ladrões 
d'uma  mão  reQnada  (mão  de  finado). 
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Dentes.  —  Sonhar  cotn  queda  de  dentes  é  signal  certo  de 
que  morrerá  em  breve  algum  parente  do  sonhador. 

Dinheiro.  —  Não  se  deve  contar  dinheiro  sobre  a  toalha 
da  mesa  de  jantar,  ahás  ha  ruina  na  família. 

Domingo  de  Paschoa.  —  Diz  o  povo : 

Ramos  (domingo  de)  de  chuva  e  Paschoa  enxuta,  anno  de 
muita  fructa.  líamos  enxutos  e  Paschoa  molhada,  anno  sem 
fructa  e  sem  nada. 


Engaranho.  — Quando   uma   pessoa  quer  que  o  seu  par- 
ceiro perca  ao  jogo,  diz: 

T'ene:aranho,  fengaranho 
P'ra  ti  percas,  p'ra  mim  ganho. 

O  engaranhado  perde  necessariamente. 


Enguiço,  —  Quando  se  passa  sobre  as  pernas  d'uma  crean- 
çà,  ella  fica  muito  baixa;  mas  o  remédio  é  recuar,  isto  é, 
desandar  o  caminho  na  mesma  posição,  em  que  se  avançou. 

Formigas.  —  Para  as  formigas  não  entrarem  nos  armários, 
quartos  ou  salas,  é  remédio  eííicaz  collar  n'essa3  partes  uns 
papeUinhos,  com  as  seguintes  palavras: 

Senhor  São  Bento, 
Senhor  São  Bentinho, 
Livrai  das  formigas, 
Este  aposento. 

As  formigas  desapparecem  logo. 

Gallinha. — É  muito  feliz  a  pessoa  ou  familia  que  tenha 
uma  gallinha  preta. 


Gallo. — Quando  o  gallo  canta  de  noite  fora  d'horas,  é 
porque  ha  de  acontecer-nos  algum  perigo  ou  desgosto,  e  tam- 
bém é  signal  de  que  estão  murmurando  de  nós. 
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Gato.  —  Quando  um  gato  está  sempre  a  miar  e  a  fazer  mui- 
ta bulha  é  signal  de  vento. 

Gato  preto.  — Quanoo  ha  um  doente  em  casa,  não  é  bom 
lá  entrar  um  galo  preto,  porque  morre  muito  breve  o  doente. 
Remédio:  correio  para  fora  de  casa. 

Gotta.  —  Quando  uma  pessoa  está  com  o  ataque  de  gotta, 
deita-se-lhe  sobre  a  cara  um  lenço  preto  de  seda,  e  pára  logo  o 
ataque. 

Gotta.  —  Não  se  deve  olhar  para  uma  pessoa  que  esteja 
com  ataque  de  gotta,  porque  aliás  transmitte-se  á  pessoa  que 
a  olhar. 

Imagens  dos  santos.  — Não  é  bom  dar  uma  imagem  d'ura 
santo  de  papel,  porque  a  pessoa  que  a  recebe  nunca  mais  é 
amiga  da  que  a  deu.  Remédio:  a  pessoa  que  recebe  a  ima- 
gem dá  5  reis  á  outra. 

Lagosta.  —  Quem  comer  tripa  de  lagosta,  morre  logo. 

Ligas.  —  Não  é  bom  pôr  á  cabeceira  da  cama  ligas  ou 
meias,  porque  se  tem  sonhos  muito  maus. 

Loureiro.  —  Deitam-se  as  folhas  em  pernão  na  barrella  da 
roupa.  A  quem  trouxer  aquella  roupa,  sem  ir  a  outra  agua, 
não  lhe  pôde  fazer  mal  nenhum  bruxedo. 

Lume.  —  Não  se  deve  cuspir  no  lume,  porque  a  pessoa  que 
assim  fizer  secca-se. 

Luz. — Não  se  deve  pôr  uma  luz  no  chão,  porque  anda  a 
fortuna  para  traz. 

Luzes.  —  Quando  estão  duas  velas  accesas,  é  signal  de 
morte  em  casa. 


Medo.  —  Para   quem   tiver   medo,   é  remédio  infallivel  o 
comer  crista  de  gallo  atraz  da  porta;  nunca  mais  terá  medo. 
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Mocho.  —  Quando  um  mocho  grita  muito  no  telhado  da 
casa  d'um  doente,  é  porque  elle  não  escapa. 

Mortos.  —  Não  se  devem  pôr,  a  cobrir  a  cara  dos  defun- 
tos, lenços  usados. 

Mortos.  —  Não  se  devem  quebrar  os  ossos  aos  mortos, 
porque  lhe  doem  ainda  mais  do  que  se  estivessem  vivos. 

Mouros.  —  Quando  ao  desfazer  qualquer  muro  ou  casa 
apparecer  dinheiro  e  não  se  saiba  de  quem  é,  a  obra  não 
continua,  porque  é  dinheiro  dos  mouros,  e  está  encantado, 
não  se  pôde  tirar  do  logar  esse  dinheiro.  Quando  o  dinheiro 
que  apparece  é  dos  mouros,  vem  logo  muita  trovoada. 

Ouro.  — Quando  se  lava  uma  creança  a  primeira  vez,  de- 
ve deitar-se  na  agua  um  objecto  ou  moeda  d'ouro,  que  é  pa- 
ra ella  ser  muito  feliz.  É  costume  arrecadar  esse  objecto  ou 
moeda  a  senhora  comadre. 

Ovos. — Sonhar  com  ovos,  é  signal  de  que  ha  dinheiro 
no  sitio  em  que  se  viram  os  ovos  em  sonho. 

Primeiro  de  janeiro. — N'este  dia  é  preciso  levantar-se 
da  cama  com  o  pé  direito,  que  é  para  ser  feliz  durante  o  an- 
no;  pois  quando  as  coisas  correm  mal,  costuraa-se  dizer:  é 
porque  começou  o  anno  com  o  pé  esquerdo. 

Rezar.  —  Quando  se  reza  não  se  deve  olhar  para  quem 
passa  na  rua,  porque  Deus  não  aceita  essas  orações. 

Rua.  —  Não  é  bom  ter-se  a  cama  de  dormir  com  os  pés 
para  a  rua,  pois  é  morte  certa.  Só  os  defuntos  é  que  devem 
estar  no  caixão  com  os  pés  para  a  rua. 

Sabbado.  —  Não  se  deve  começar  obra  alguma  aos  sabba- 
dos,  porque  aliás  não  tem  cabo  (íim). 

Saltos.  —  Quando  uma  creança  está  aos  saltos  na  cama,, 
diz-se  que  está  a  crescer. 
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Samagaio.  —  È  costume  nos  baptisados  ir  muita  garotada 
a  elles,  a  pedir  o  samagaio,  que  vem  a  ser  uma  esmola  qual- 
quer; são  os  padrinhos  que  dão  essas  esmolas  para  que  os 
afilhados  venham  a  ser  muito  liberaes. 

Santo  António.  —  Para  obrigar  Santo  António  a  fazer  um 
milagre,  rouba-se-lhe  o  Menino  Jesus,  que  elle  tem  nos  bra- 
ços. 

Separação  de  amizade.  —  Dadiva  de  lenços  é  separação 
de  amizade:  assim  como,  também,  livros  e  contas  de  rezar. 

Serpente.  —  Se  se  metter  dentro  d'um  copo  ou  d'uma 
garrafa  com  agua  um  cabello,  tendo  raiz,  e  se  conservar  lá 
um  mez,  formar-se-ba  uma  serpente. 

Sextas-feiras.  —  Ás  sextas-feiras  não  é  bom  urdir  a  teia, 
começar  qualquer  obra,  ir  de  viagem  e  também  casar  a  fi- 
lha. Nunca  dá  bom  resultado. 

Sol. — No  dia  de  S.  João,  estando  o  céo  limpido,  ao  rom- 
per d'alva,  vé-se  do  alto  d 'um  monte  o  sol  a  batalhar  com  a 
lua. 

Sonhos. — Para  os  ter  agradáveis,  deve  comer-se  ao  dei- 
tar da  cama  uma  maçã. 

Sonhos.  —  Sonhar  com  creanças  do  sexo  feminino,  é  si- 
gnal  de  perda  de  demanda. 

Talhar  as  dadas.  —  Um  pequeno  alguidar  com  brazas,  se 
forem  de  carvalho  melhor,  e  um  vaso  com  agua  fresca.  A 
benzedeira  faz  o  signal  da  cruz  e  logo  em  seguida  toma  uma 
braza  e  deita-a  na  agua,  dizendo  ao  mesmo  tempo: 

Assim  como  esta  braza 
N'esta  agua  foi  apagada 
Assim  esta  má  vista 
E  dada  seja  talhada. 

Repete-se  isto  nove  vezes,  deitando  de  cada  vez  uma 
braza  na  agua. 
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Depois  da  ultima,  diz-se: 

Em  louvor  de  S.  Pedro, 
De  S.  Paulo  e  S.  Silvestre 
Quanto  eu  fiz  tenha  préstimo. 
Nosso  Senhor  Jesus  Ghristo 
Seja  o  verdadeiro  Mestre. 

É  remédio  eflicaz  e  de  éíTeito  rápido.  A  própria  mulher 
que  forneceu  esta  informaçcão  experimentou  a  virtude  da  recei- 
ta. Uma  vez  á  noitinha  entrou-lhe  em  casa  uma  velha,  conhe- 
cida pelos  seus  feitiços ;  demorou-se  pouco  e  sahiu,  mas  1oí?o 
em  seguida  a  mulher  achou-se  muito  doente;  grandes  aílli- 
cções,  dores  de  cabeça  e  de  todo  o  corpo,  o  pescoço  tão  in- 
chado que  parecia  um  monstro,  e  não  podia  fallar.  Foi  cha- 
mada uma.visinha  muito  entendida  e  logo  conheceu  que  era 
uma  dada,  produzida  pelo  mau  olhado  da  velha,  chamou-se 
sem  demora  uma  outra  visinha  muito  perita  em  curar  esse 
raaleíicio.  Veio  e  operou  pelo  modo  indicado.  A  primeira  bra- 
za  ao  cahir  na  agua  fez  uma  grande  chiadeira  e  a  doente 
sentiu-se  logo  melhor;  á  nona  vez  estava  boa. 

Talhar  a  empigem.  —  Deve  dizer-se  em  jejum  o  seguinte, 
fazendo  três  cruzes  com  saliva  sobre  a  empigem : 

Empige, 

Rabige, 

Sai-te  d'aqui. 

Que  eu  já  hoje  comi  e  bebi, 

Já  fui  ao  mar  e  vim, 

E  já  estou  aqui. 

Assim  como  isto  é  verdade, 

Assim  tu  medres  aqui. 

Talhar  a  erysipéla. — Molha-se  um  dedo  em  vinho  e 
com  elle  se  vai  humedecendo  a  parte  que  tem  a  erysipéla, 
dizendo  três  vezes  e  durante  três  dias  o  seguinte: 

Erysipéla,  sai-te  d'aqui, 

Que  o  sangue  de  Ghristo  vai  após  de  ti. 

No  terceiro  dia  fica-se  boa. 

Talhar  o  farfalho.  —  Leva-se  a  creança  a  uma  fonte  que 
nunca  seque,  depois  a  benzedeira  pega  n'um  bocadinho  de 
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baeta  encarnada,  molha-a  na  agua,  raspa  com  ella  a  língua  da 
creança  e  diz  o  seguinte,  três  vezes: 

Farfalho,  vai-te  d'aqui, 

Que  esta  agua  vai  após  de  ti. 

Isto  é,  tres  dias  a  seguir. 

O  bocadinho  da  baeta,  deita-se  dentro  da  fonte,  pois  não 
pôde  tornar  a  servir. 

Trovoada.  —  Não  se  deve  fazer  barulho  quando  está  a 
trovejar,  senão  attrae-se  a  trovoada. 

Uivar.  —  Quando  um  cão  uiva,  põe-se  immediataraente 
um  sapato  com  a  sola  para  cima ;  o  cão  cala-se  logo. 

Unhas.  —  Não  se  devem  cortar  as  unhas  á  noite,  porque 
se  perde  a  vista. 

Unhas.  —  Não  se  devem  cortar  as  unhas  senão  aos  sabba- 
dos  e  domingos,  porque  são  dias  machos,  pois  se  fôr  nos  ou- 
tros dias  perde-se  a  vista  muito  depressa. 

Veias.  —  Quando  as  veias  estão  muito  cheias,  é  signal  de 
que  está  a  maré  cheia.  Também  quando  os  gatos  têm  as 
meninas  dos  olhos  muito  redondas,  é  porque  está  a  maré 
cheia,  e  quando  estão  pequenas  as  meninas  dos  olhos,  é 
porque  está  a  maré  vasia. 


.Maria  dos  Anjos  .Montenegro  Dá  Mesquita  Paul. 


CATALOGO 


DAS 


Moedas  e  iiieJallias  portujiiezas  existentes  na  collecção 
da  Sociedade  Martins  Sarmento 


(Continuado  da  pag.  71)  l 


Mioedas  para  o  contincii*© 

D.  João  I 

25  a.  Exemplar  igual  ao  numero  25,  encontrado  nos  alicer- 
ces da  egreja  velha  de  Nespereira.  Real  de  dez 
soldos. 

OfYerente  —  Reitor  Bernardino  F.  R.  de  Faria. 

D.  Aífonso  V 

38  a.  +  :  DO  I  ALFONSVS  DEI  :  .f\ÂCIE  :  RE.  No  centro  de 
quatro  arcos,  cantonados  por  quatro  pontos,  uma 
espada  com  a  mão  segurando-a  pela  folha;  á  es- 
querda entre  três  pontos  A  (Alfonsus). 
R.'  4-  VIVTORIVA  :  NON  :  DIFEGIT.  Nos  mesmos  ar- 
cos o  escudo  com  a  cruz  de  Aviz,  quatro  castel- 
los  e  as  quinas.  Espadim.  B. 

Offerente  —  António  Meira. 


»  Posteriormente  á  organisação  do  Catalogo  feita  pelo  snr. 
dr.  Freitas  Gosta  foram  offereoidas  á  Sociedade  algumas  moedas 
portu^aiezas,  que  em  additamento  são  agora  enumeradas,  attri- 
buindo-se-lhe  o  numero  de  ordem  que  n'elle  deveriam  ocoupar. 
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38  b.     Outro  exemplar  semelhante  ao  n."  38  a. 

OlTerente — António  Ferreira  dos  Santos. 

39  a.     Treze  exemplares  semelhantes  ao  n."  39,  encontrados 

dois  nos  alicerces  da  egreja  velha  de  Nespereira  e 
onze  no  Castello  de  Guimarães.  Ceitil. 

Offerentes  —  Reitor  Bernardino  F.  R.  de  Faria  (2)  e  pa- 
dre Abilio  A.  de  Passos  (11). 

D .  João  II 

43  a.     Dois  exemplares  semelhantes  ao  n."  43.  Real. 

Offerentes — Dr.  Joaquim  J.  de  Meira  e  abbade  João 
C.  da  Silva. 

D.  Manoel 

49  a.     Um  exemplar  igual  ao  n.°  49.  Meio  tostão. 

Offerente  —  A.  Ferreira  dos  Santos. 

52  a.     Dois  exemplares  iguaes  ao  n.°  52.  Real  de  prata  ou 

vintém. 

Offerentes  —  O  mesmo  e  dr.  José  da  G.  Sampaio. 

53  a.     Dois  exemplares  iguaes  ao  n.**  53.  Real  de  prata  ou 

vintém. 

Offerentes  —  Drs.  José  Sampaio  e  Adelino  Barbosa. 

55  a.     Um  exemplar  igual  ao  n.**  55.  Meio  real  de  prata  ou 
meio  vintém. 

Offerente  —  A.  F.  dos  Santos. 

55  b.     +  EMANVEL  :  P  :  R  :  P  :  ET  :  A  :  D.    No  campo  as 
quinas. 
R.o    +  lOHANES  :  II  :  R  :  P  :  ET  :  A  :  D.  No  campo  a 
cruz  de  Aviz.  Cinquinho,  tendo  o  reverso  do  rei- 
nado anterior.  AR. 

Offerente  —  Dr.  José  Sampaio. 

15.*    Anno.  10 
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D.  João  III 

64  a.     lOANNES.  3.  R.  PORTVGAL.  Armas  do  reino  entre  dois 

anneis. 
H."    A  mesma  legenda.  No  campo  V  encimado  pela  co- 
roa real,  entre  dois  anneis.  Heal  ou  vintém.  AR. 

OíTerente  —  Manoel  José  d'01iveira  Guimarães. 

65  a.     +  .  REX  •  PORTVGALIE  •  A.   No  campo  —  IO  III  — 

encimado  pela  coroa  real  e  por  baixo  XXXX. 
W.r  IN  :  HOC  :  SIGNO  :  VINCES.  Cruz  de  S.  Jorge  can- 
tonada  por  quatro  pontos.  Real  portuguez,  ou  dois 
vinténs.  AR.    Ha  mais  três  exemplares,  sendo  um 
igual  e  dois  com  a  cruz  cantonada  por  florões. 

OÍTerentes  —  João  B.  Felgueiras  (3)  e  A.  F.  dos  San- 
tos (4). 

67  a.     Quatorze  exemplares  semelhantes  ao  n.°  67.  Dez  reis. 

OÍTerentes  —  J.  B.  Felgueiras  (2),  padre  A.  Af.  de  Car- 
valho (1),  A.  F.  dos  Santos  (9)  e  J.  M.  d'Almeida 
Cruz  (2). 

D.  Sebastião 

71  a.     +  SEBASTIANVS  :  I  :  REX  :  PORTVG  :  ET  AL.  Armas 

do  reino. 
U.°    +  IN  .  HOC  .  SIGNO  •  VIMCES.  Cruz   de  Christo, 
cantonada  por  quatro  anneis.   Tostão.  AR. 

OíTerente  —  António  M.  d'Almeida. 

72  a.     Um  exemplar  igual  ao  n.°  72.  Meio  tostão. 

OíTerente  —  António  Meira. 

74  a.     Dois  exemplares  iguaes  ao  n.*^  74.  Vintém. 

OÍTerentes  —A.  F.  dos  Santos  e  dr.  Ad.  Barbosa. 

77  a:     Sete  exemplares  iguaes  ao  n.°  77.  Cinco  reis. 

OÍTerentes  —  A.  F.  dos  Santos  (4),  J.  A.  d'Almeida  Cruz 
(1),  dr.  Ad.  Barbosa  (1)  e  J.  B.  Felgueiras  (1). 
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D.  Filippe  I 

87  a.  PHILIPHVS  •  DG  •  RIÍX  •  POI\TVG.  Armas  do  reino,  á 
esquerda  entre  quatro  pontos  —  L  (Lisboa);  á  di- 
reita B  (indicativo  do  nome  do  gravador). 
R.°  IN  HOG  ....  Gruz  de  Christo  com  um  ponto  no 
centro  e  outro  na  extremidade  e  cantonada  por 
cinco  pontos  em  cada  angulo.  Tem  a  contramarca 
120.  Tostão.  AR. 

Offerente  —  Jeronymo  F.  d'Abreu. 


D.  Filippe  II  e  D.  Filippe  III 

88  a.     Dois  exemplares  iguaes  ao  n.°  88.  Meio  tostão. 
Offerente — O  mesmo. 

90  a.     Um  e.xemplar  igual  ao  n.°  90.  Meio  tostão. 
Offerente  —  O  mesmo. 

D.  João  IV 

94  a.     Um  exemplar  igual  ao  n.°  94.  Tostão. 

Offerente  —  Dr.  Ad.  Barbosa. 

95  a.     Um  exemplar  igual  ao  n.**  95.  Meio  tostão. 

Offerente  —  A.  F.  dos  Santos. 

95  b.  lOHÂNiNES  •  IIII  .  D  •  G  •  PORTVG  -ET  ... .  EX.  Ar- 
mas do  reino;  à  esquerda  quatro  pontos  e  à  di- 
reita—  400 — ,  designação  do  primitivo  valor. 
,  R.°  X  I. . .  OG  X  SIGNO  X  VINGES.  Cruz  de  Christo 
cantonada  por  quatro  pontos.  Carimbado  com  a 
contramarca  500  encimada  peia^coroa  real.  Cru- 
zado. AR. 

Offerente  —  M.  de  Castro  Sampaio. 
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95  c.  lOANNES  •  IIII  •  D  •  G  •  . . .  O  campo  como  o  ante- 
cedente. 
R.o  IN  .  HOC  •  SIGNO  ....  S.  Cruz  de  Ghristo  canto- 
nada  por  quatro  PP  (Porto).  Carinibado  com  a  con- 
tramarca 500  encimada  pela  coroa  real.  Cruzado. 
AU. 

Oííerente — J.  B.  Felgueiras. 

98  a.     Ura  exemplar  igual  ao  n.°  98.  Meio  cruzado. 
OíTerente  —  M.  de  Castro  Sampaio. 
101  a.     Um  exemplar  igual  ao  n.°  101.  Tostão. 
Oííerente  —  José  Mathias  dos  Santos. 

103  a.     Dois  exemplares  iguaes  ao  n.*^  103.  Meio  tostão. 
Offerentes  —  A.  F.  dos  Santos  e  dr.  Ad.  Barbosa. 

112  a.     Dois  exemplares  iguaes  ao  n.°  112.  Três  reis. 

Offerentes  —  A.  F.  dos  Santos  e  A.  M.  Ribeiro  de  Ma- 
galhães. 

113  a.     Um  exemplar  igual  ao  n.*»  113.  Real  e  meio. 

Oííerente  —  Augusto  Mendes  da  Cunha. 

D.  Affonso  VI 

119  a.     Três  exemplares  iguaes  ao  n.°  119.   Tostão. 

Offerentes  —  M.  de  Castro  S.,  J.  B.   Felgueiras  e  dr. 
Ad.  Barbosa. 

122  a.     A P.  No  campo  — •  LXXX  —  tendo  por  cima 

a  coroa  real  e  um  ponto. 

I\."    .  N  •  HOC  •  NO  .  VIN Cruz  do  Santo  Sepul- 

chro  cantonada  por  quatro  pontos.  Quatro  vintc7is. 
AR. 

Offerente— Dr.  Ad.  Barbosa. 
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123  a.     Um  exemplar  igual  ao  n.''  123.  Dois  vinténs. 
Offerente  —  J.  B.  Felgueiras. 

D.  Pedro  II 

125  a.     Dois  exemplares  iguaes  ao  n.°  125.  Vintém. 

OíTerentes  —  Dr.  José  Sampaio  e  João  Lopes  Cardoso. 

126  a.     PETRVS  •  D  •  G  •   PRÍNCES.    Armas  do    reino   e   de 
_  cada  lado  quatro  pontoí^. 

R.°    PORTVGALIAE  •  E  •  1677.  No  centro  entre  quatro 
anneis  —  X.  Dez  reis.  .E. 

Offerente  — A.  F.  dos  Santos. 

131  a.     PETRVS  •  II  •   D  •  G  •   P  •   PORTVGALIyE.   No    campo 

LXXX  e  por  cima  entre  dois  florões  a  coroa  e  por 

baixo  um  florão. 

R."    IN  .  HOC  .  SIGNO  •  VINGES.  Cruz  dê  S.  Jorge  can- 

tonada  por   quatro  florões.  Quatro  vinténs.   AR. 

Offerente  —  Dr.  Ad.  Barbosa. 

133  a.     Um  exemplar  igual  ao  n.°  133.  Cruzado  novo. 
Offerente  —  Manoel  Brandão. 

137  a.     Um  exemplar  igual  ao  n.°  137.  Tostão. 
Offerente  —  A.  Martins  de  Queiroz. 

141  a.     PETRVS  •  II  •  D  •  G  •  PORT  •  ET  •  ALG  •  REX.  Armas 
do  reino  e  de  cada  lado  três  florões. 
R.°    IN  .  HOC  •  SIGNO  •  VINGES.  Cruz  de  Christo  can- 
tonada  por  quatro  florões.   Três  vinténs.  AR. 

Offerente  —  Dr.  Ad.  Barbosa. 

143  a.     Um  exemplar  igual  ao  n."  143.  Meio  tostão. 
Offerente  —  O  mesmo. 
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148  a.     Um  exemplar  igual  ao  n."  148.  De^  ms. 

OfTerente  —  Arthur  Veiga  de  Lacerda. 

149  a.     Dois  exemplares  iguaes  ao  n.°  149.  Cinco  reis, 

OfTerentes  —  O  mesmo  e  padre  António  Garcia. 

150  a.     Dois  exemplares  iguaes  ao  n.°  150.  Três  reis. 

OfTerentes  —  A.  J.  Ferreira  Caldas  e  dr.  Ad.  Barbosa. 

151  a.     Ura  exemplar  igual  ao  n.°  151.  Real  e  meio. 

Oflerente  —  Dr.  Ad.  Barbosa. 

D.  João  V 

157  a.     Um  exemplar  igual  ao  d."  157.  Cruzado  novu. 

OfTerente  —  Manoel  Gomes  dos  Santos  Portella. 

158  a.     lOANNES  •  V  •  D  •  G  •  P01\T  •  ET  •  ALG  •  REX.  Cabe- 

ça do  rei  á  direita  com  cabelleira  e  por  baixo  a 
data—  1740. 
R.**    Armas  do  reino.  Meio  escudo,  oitavo  de  peço,  ou 
oito  tostões.  AV. 

OfTerente  —  A.  J.  Ferreira  Caldas. 

163  a.     Um  exemplar  igual  ao  u.°  163.  Seis  vinténs. 
OfTerente— Arfhur  Veiga  de  Lacerda. 

171  a.  D  •  G  •  PORT  •  ET  ALG  •  REX.  No  campo  — IV  (João 
quinto)  entre  três  llorõâs,  por  cima  a  coroa  real  e 
por  baixo  um  fiorão  enlre  dois  pontos. 
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R.»    +  VTILITATI  +  PVBLIG/E  +  1713.  No  campo  V 
dentro  de  uma  coroa  de  louro.  Cinco  reis.  Al. 

OfTerente  —  A.  Veiga  de  Lacerda. 


Outro  exemplar  do  anoo  de  1714. 
Offerente  —  O  mesmo. 


173  a.     Um  exemplar  igual  ao  d.°   173  e  do  aaoo  de  1712. 
Real  e  meio. 

OfTerente  —  António  M.  d'Almeida. 


174  a.     Quatro  exemplares  iguaes  ao  n.°  174,  de  aonos  diíTe- 
rentes.  Dez  reis. 

Offerentes  —  J.  B.  Felgueiras,  João  Af.  Pinto  de  Sousa, 
Arthur  Veiga  de  Lacerda  e  Jeronymo  Francisco  d'Abreu. 


175  a.     Um  exemplar  igual  ao  d.°   175,  do  aano  de  1734. 
Cinco  reis. 

Offerente  —  Arthur  Veiga  de  Lacerda. 
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176  a.     Três  exemplares  iguaes  ao  n."   176,   dos  annos   de 
1733  e  1734.   Três  reis. 

OíTerentes  — A.  Veiga  de  Lacerda,  dr.  José  Sampaio  e 
abijade  Alexandre  Ad.  Pires  de  Carvalho. 


D.  José 

183  a.     Um  exemplar  igual  ao  n.*'  183.  Doze  vinténs, 
OfTerente  — Dr.  Ad.  Barbosa. 

187  a.     Dois  exemplares  iguaes  ao  n.°  187.  Tostão. 
OfTerente  —  O  mesmo  e  dr.  José  Sampaio. 
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189  a.     Dois  exemplares  iguaes  ao  n."  189.  Dez  reis. 

Offerente  —  João  Af.  Pinto  de  Sousa. 

190  a.     Dois  exemplares  iguaes  ao  n."  190.  Cinco  reis. 

Offerente  —  O  mesmo  e  dr.  Ad.  Barbosa. 

191  a.     Ura  exemplar  igual  ao  d."  191.  Três  reis. 

Offerente  —  Padre  António  Af.  de  Carvalho. 


Tagilde  — 1898. 

(Continua). 


Oliveira  Guimarães. 


BOLETIM 


Em  conformidade  com  o  que  preceitua  o  artigo  8.°  dos 
nossos  estatutos  e  o  artigo  19."  do  respectivo  regulamento,  a 
nova  direcção  tomou  posse  na  sessão  do  1.°  d'at)ril,  e  distri- 
buiu entre  si  os  diversos  cargos  do  seguinte  modo : 

Presidente  —  Dr.  José  da  Cunha  Sampaio. 

Vice-presidente  e  director  dos  museus  —  Dr.  Avelino  Ger- 
mano da  Costa  Freitas. 

l.**  Secretario  —  José  Pinheiro. 

Vice- secretario  e  director  da  bibliotheca  —  Tenente  Joaquim 
Bernardino  Fernandes  d'Azevedo. 

Thesoureiro  —  Manoel  Martins  Barbosa  d'01iveira. 

Director  da  Revista  de  Gumcmies  —  Domingos  Leite  de 
Castro. 

Director  do  serviço  escolar  —  Padre  António  Augusto  Mon- 
teiro. 

Na  mesma  sessão,  o  snr.  presidente  propòz  e  foi  appro- 
vado  que  as  sessões  da  direcção  se  realisem  nos  dias  1  e  15 
de  cada  mez,  pelas  cinco  horas  da  tarde. 
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O  snr.  thesoureiro  apresentou  o  balancete  fechado  em  31 
de  março,  mostrando  um  saldo  em  caixa  de  833)51989  reis, 
incluindo  o  producto  das  inscripções  vendidas  conforme  a  au- 
ctorisação  da  assembléa  geral  de  23  de  dezembro  de  1896, 
na  importância  de  695í$í000  reis,  constituído  em  fundo  para 
obras,  a  que  o  mesmo  snr.  propôz  se  accrescentasse  a  quantia 
de  IOdiííOOO  reis  do  saldo  disponível,  ficando  assim  elevado 
a  8no?$lOOO  reis.  Assim  se  resolveu. 

Deliberou-se  convocar  a  assembléa  geral  para  o  dia  26  do 
referido  mez,  pelas  cinco  horas  da  tarde,  para  approvação  das 
contas  da  gerência  anterior. 


Na  sessão  de  15  do  mesmo  mez,  leu-se  um  oíTicio  do  snr. 
presidente  da  camará  municipal  d'este  concelho,  enviando  a 
cópia  d'uma  proposta  apresentada  em  sessão  de  camará,  de  6 
do  citado  mez,  e  é  do  teor  seguinte  :- 

Entre  os  municípios  portuguezes  impõe-se  á  consideração 
histórica  o  velho  senado  vimaranense. 

O  estudo  da  existência  das  suas  primeiras  épocas  é  tão  no- 
lavel,  que  se  torna  um  poderoso  elemento  de  ellucidação  para  a 
historia  geral  da  nossa  monarchia. 

Os  seus  antigos  foros  e  regalias  dão-Ihe  uma  nobreza  tão 
graduada  que  o  seu  conhecimento,  além  de  servir  de  auxilio  para 
determinar  a  sociedade  d'então,  constituo  uma  série  de  factos 
Ião  curiosos  e  interessantes,  que  não  podem  permanecer  hoje 
com  tão  revoltante  desleixo,  sepultados  nos  archivos. 

Os  preciosos  documentos  que  lhe  definem  a  vida  n'esses 
primeiros  períodos,  transportados  para  a  Torre  do  Tombo,  ahi 
se  afundaram  e  nunca  mais  virão  á  publicidade,  a  não  ser  que 
algum  investigador,  por  necessidade  histórica,  lenha  de  procu- 
rar um  ou  outro  ponto  a  elles  referentes,  ou  que  esta  municipa- 
lidade, tratando  de  causa  própria,  resolva  fazel-os  historiar. 

Approvando  a  camará  esta  minha  tentativa  de  fazer  resurgir 
tão  importantes  diplomas,  não  fará  uma  innovação,  apenas  se- 
remos continuadores  do  que  muitas  têm  estabelecido,  fazendo 
narrar  as  suas  memorias  históricas  ou  os  seus  annaes,  como  é  a 
de  Lisboa,  Serpa,  MesãolVio,  etc. 

Além  de  nos  apreciar  homens  como  Oliveira  Martins  encare- 
cendo estas  monographias  locaes,  temos  o  poder  superior  que 
em  portaria  de  8  de  novembro  de  1847  ordena  a  creação  de  um 
livro  em  taes  condições,  que  representará  os  verdadeiros  annaes 
da  vida  contemporânea  dos  municipios. 

Biographando  emflm  desde  as  mais  afastadas  eras,  que  se 
poder  alcançar  esta  entidade  administrativa,  teremos  compre- 
hendido  que  a  nossa  missão  não  se  limitou  sú  aos  melhorameu- 
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tos  materiaes,  mas  que  pretendemos  também  satisfazei"  a  popu- 
lação culta  d'este  concelho. 

l']stas  reflexões  levam-rae  a  propor: 

1.°  Que  a  camará  de  Guimarães  mande  publicar  todos  os 
seus  documentos,  incluindo  os  que  existem  na  Torre  do  Tombo 
e  das  eras  mais  remotas  que  se  poder  obter,  formando  volumes 
denominados  Annaes  do  Município  de  Guimarães ; 

2.°  Que  se  insira  no  orçamento  uma  arinuidade  de  200|i000 
reis  para  custear  as  despezas  que  provierem  d'esta  publicação  ; 

3.0  Que  a  execução  d'este  trabalho  se  oftereça  á  Sociedade 
Martins  Sarmento,  visto  que  a  sua  índole  se  harmonisa  bem  com 
o  assumpto  desta  proposta. 

(Assignado)  Anthero  Campos  da  Silva. 
Está  conforme. 

o  secretario  da  camará, 

António  José  da  Silva  Basto. 

e  oíferecendo  a  esta  Sociedade  a  execução  dos  trabalhos  a  que 
se  refere  a  mesma  proposta  e  pedindo  para,  no  caso  de  res- 
posta affirmativa,  lhe  indicar  quaesquer  condições  que,  por 
conveniência  reciproca,  devam  ser  estabelecidas  no  respectivo 
contracto  que  tem  de  ser  submetlido  à  approvação  superior. 
Resolveu-se  responder  que  a  direcção  d 'esta  Sociedade  aceita 
o  honroso  cargo  de  promover  os  trabalhos  necessários  á  reali- 
sação  dos  fins  a  que  se  refere  a  mesma  proposta,  dentro  dos 
limites  do  subsidio  votado,  e  se  compromette  a  dar  annual- 
mente  contas  do  modo  como  o  fôr  applicando.  Que  para  se 
determinar  a  forma  da  pubhcação,  que,  para  não  ser  muito 
demorada,  talvez  deva  fazer-se  aos  fasciculos,  como  o  permit- 
tirem  as  forças  do  subsidio,  e  bem  assim  para  se  assentar  so- 
bre o  numero  dos  exemplares,  sua  distribuição  e  destino,  o 
snr.  presidente  ficasse  encarregado  de  conferenciar  com  a  illus- 
trissima  camará,  afim  de  se  estabelecer  o  necessário  accordo. 
Na  mesma  sessão,  propuz  para  sócio  e  foi  admittido  por 
unanimidade  o  snr.  José  Pinto  Pereira  d'Oliveira,  desta  cidade. 


Em  sessão  de  7  de  maio,  o  snr.  presidente  participou  o 
fallecimento  do  nosso  sócio  correspondente,  snr.  padre  Manoel 
Duarte  de  Macedo,  parocho  que  foi  da  freguezia  de  Sobreposta, 
concelho  de  Braga,  e,  depois  de  lembrar  os  serviços  por  elle 
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prestados  a  esta  Sociedade,  propôz  que  na  acta  da  pre?ente 
sessão  fosse  exarado  um  voto  de  sentimento  pela  perda  de  tão 
prestante  sócio.  Foi  unanimemente  approvado. 

O  mesmo  senhor  apresentou  dois  documentos  para  serem 
archivados,  relativos  á  acquisição  d'um  terreno  na  bouça  de 
Ferreiros,  freguezia  de  Pedralva,  da  comarca  da  Povoa  de  La- 
nhoso, para  n'elle  ser  coUocada  uma  estatua  antiga  de  pedra,, 
enviados  pela  familia  d'aquelle  nosso  consócio,  e,  nolando-se 
que  não  vinha  junto  aos  mesmos  titulos  o  conhecimento  da 
respectiva  contribuição  de  registro,  resolveu-se  indagar  na 
sede  da  referida  comarca  se  foi  ou  não  paga,  encarregando-se 
d'isso  o  snr.  dr.  Avehno  Germano  da  Costa  Freitas. 

Na  mesma  sessão,  leu-se  uma  procuração  passada  ao  reve- 
rendo parocho  da  freguezia  de  Carvalhos,  comarca  de  Barcel- 
los,  snr.  padre  João  Pereira  Gomes  Rosa,  para  como  represen- 
tante d 'esta  Sociedade,  aceitar  a  doação  que  lhe  fazem  os 
exc.""*'^  snrs.  Simeão  Ferreira  de  Macedo  de  Faria  Gajo  e  es- 
posa D.  Clementina  Simões,  da  casa  do  Hospital,  freguezia 
de  Chorente  da  referida  comarca,  de  dois  monumentos  pre- 
historicos  denominados  O  Forno  dos  Mouros  e  uma  lage  cum 
differentes  desenhos  e  algumas  fossettes  (buraquinhos)  —  sitos 
no  monte  da  Saia. 

O  snr.  presidente,  por  indicação  do  sócio  snr.  Albano  Bel- 
lino,  propôz  para  sócio  e  foi  approvado  o  snr.  João  Lopes  de 
Faria,  residente  n'esta  cidade. 

A  direcção  da  Sociedade,  tendo  conhecimento  de  que  o 
nosso  illustre  sócio  honorário  snr.  dr.  Francisco  Martins  Sar- 
mento foi  nomeado  académico  honorário  da  Real  Academia  de 
la  Historia,  de  Madrid,  propôz  que  se  felicitasse  s.  exc*  por 
essa  tão  honrosa  como  distincta  nomeação  e  foi  encarregado 
o  snr.  presidente  de  o  cumprimentar  por  esse  motivo. 


Em  sessão  de  17  de  maio,  o  snr.  presidente  participou 
o  fallecimento  do  nosso  sócio  snr.  padre  António  Gualberto 
Pereira,  um  bondoso  rapaz  que  se  íinára  na  primavera  da 
vida,  e  propôz  que  n'esta  acta  se  lançasse  um  voto  de  pro- 
fundo pezar  por  tão  inesperado  acontecimento,  e  que  a  direc- 
ção se  fizesse  representar  no  funeral.  Approvado  por  unanimi- 
dade. 

Na  mesma  sessão,  o  snr.  presidente  disse  que  se  congra- 
tulava e  sentia  vivo  prazer  pelas  manifestações  festivas,  que. 
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«'esse  momento,  se  faziam  em  todo  o  paiz  para  commemorar 
o  4."  centenário  da  descoberta  do  caminlio  maritimo  para  a 
índia,  por  Vasco  da  Gama,  um  dos  filhos  mais  illustres  da 
nossa  pátria,  o  grande  heroe  que  soube  conquistar  um  nome 
immorredouro,  por  assim  dizer,  em  todo  o  mundo  e  que  tão 
brilhantemente  fulgura  nas  paginas  da  historia  marítima  dos 
portugnezes.  Toda  a  direcção  se  associou  ás  palavras  do  snr. 
presidente,  resolvendo-se  que,  durante  os  dias  em  que  se  rea- 
lisassem  os  festejos,  estivesse  hasteada  no  edifício  da  Socieda- 
de a  respectiva  bandeira. 

Eu  communiquei  que,  por  intermédio  do  nosso  sócio  cor- 
respondente snr.  Adolpho  Salazar,  soube  que  o  snr.  dr.  Agos- 
tinho António  do  Souto,  illustre  lente  da  Escola  Medico-Cirur- 
gica  do  Porto  e  benemérito  d'esta  Sociedade,  tencionava  oíTe- 
recer  á  nossa  bibliotheca  um  numero  avultado  de  volumes  da 
sua  livraria,  e  por  isso  propunha  que  se  lançasse  desde  já 
n'esta  acta  um  voto  de  agradecimento"  áquelle  nosso  distincto 
conterrâneo  pela  sua  generosa  lembrança.  Esta  proposta  foi 
approvada  unanimemente,  resolvendo-se  que  dTsso  se  lhe 
desse  conhecimento. 


A  Sociedade  recebeu  desde  I  d'abril  a  30  de  junho  as  se- 
guintes oífertas,  cujo  agradecimento  aqui  repetimos. 

Para  a  bibliotheca : 


Livros 


Decio  Carneiro,  1  volume; 

Bibliotheca  da  Universidade,  1  volume; 

António  Arroyo,  1  folheto; 

Bibliotheca  Publica  Municipal  do  Porto,  1  volume  ; 

Companhia  do  Caminho  de  Feno  de  Guimarães,  1  folheto  ; 

Dr.  Pereira  Caldas,  1  folheio; 

Commissão  de  commercianles  e  industriaes  de  Lisboa,  1  folheto; 

Dr.  José  da  Cunha  Sampaio,  1  folheto; 

Gaspar  Loureiro  d'Almeida  Cardoso  Paíil,  1  volume  ; 

Álvaro  de  Braga,  1  folheio  ; 

Sociedade  Portugueza,  Caixa  de  Soccorros  de  D.  Pedro  v,  do  Rio 

de  Janeiro,  1  folheto; 
Paulino  da  Cunha,  1  folheto  ; 
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Padre  José  Joiquim  Gomes,  1  folheto  ; 

Dá  Mesquita,  1  folheto; 

António  Maria  I'ereira,  7  volumes  ; 

Centro  Goinmercial  do  Porto,  1  volume  ; 

Albano  Bellino,  4  folheto  ; 

Em  preza  do  Diário  de  Noticias,  i  volume  ; 

GostH  Goodolphim,  1  volume; 

Dr.  Eduardo  Alves  de  Sá,  2  folhetos  ; 

Encyclopedia  das  Famílias,  1  folheto  ; 

Empreza  d'^  Educação  Nacional,  1  folheto; 

Empreza  da  Encyclopedia  Calholica,  1  folheio  ; 

Empreza  d'0  Amigo  da  Infância,  1  folheto. 


Para  a  coUecção  de  periódicos  os  seguintes 


«Tornaes 


La  Revue  Illustrée  du  Portugal,  Lisbonne  ; 

O  Grulha,  Guimarães  ; 

Jornal  Saloio,  Gintra; 

A  Critica,  Lisboa ; 

Exercito  Illustrado,  Barcellos. 


Para  os  museus : 


Joaquim  de  Guimarães,  3  moedas  de  prata  ; 

Francisco  Ribeiro  de  Faria,  4  moedas  de  cobre; 

João  António  Pereira  Guimarães,  5  moedas  de  prata  e  5  de  co- 
bre; O  fetiches  de  madeira,  1  de  metal  e  1  de  pedra;  1  peneiro, 
•i  cestos,  2  barretes  e  1  guarda  jóias  de  palha;  1  esteira  e  3 
pentes  de  madeira;  1  manilha  e  4  anneis  de  metal; 

Gaspar  Loureiro  d'Almeida  Cardoso  Paul,  2  letras  de  100  reis 
(antigas) ; 

D.  Maria  Antónia  Vaz  Vieira,  1  craneo  de  aguti; 

Manoel  Ferreira  Gonçalves,  1  arco  e  24  flechas  de  caça  (Africa); 

José  Baptista,  1  nota  de  20^000  reis  do  Banco  Industrial  do  Porto. 


Guimarães,  30  de  junho  do  1898. 


O  secretario, 

José  Pinheiro. 


BALANCETES 

Movimento  da  caixa  em  abril  de  18í)8 

ENTRADA 

Saldo  do  mez  passado 8335989 

Receita  d'este  mez —  ^  —       833^989 

SAHIDA 

Despeza  d'este  mez 255970 

Saldo  em  caixa 8085019       8335989 

Em  maio 

ENTRADA 

Saldo  do  mez  passado 808í5019 

Receita  d'este  mez 465600       8545619 

SAHIDA 

Despeza  d'esle  mez 195690 

Saldo  em  caixa 8345929       8545619 

Em  junho 

ENTRADA 

Saldo  do  mez  passado 8345929 

Receita  d'este  mez 365900       8715829 

SAHIDA 

Despeza  d'este  mez 545160 

Saldo  era  caixa 8175669       8715829 

Guimarães,  30  de  junho  de  1898.  » 

O  thesoureiro, 

Manoel  Martins  Barbosa  d'Oliveira. 


>Xo<ia    Ellesraute,    publicação   semanal.  Portugal  e  ilhas. 

Anno 4Í000 

6   mezes 2M00 

3   mezes.. IMOO 

Numero  avulso 100 

Numero  avulso  com  figurino  a  cores 150 

Pedidos  a  Guillard,  Aillaud  &  C.*,  242,  rua  Áurea,  l.<»,  Lisboa. 

António  DMai-ia.  Lisboa.  —  12  números 600 

Avulso 60 

A.  Vinlia  I*oi'tugueza,  revista  mensal  de  Lisboa.  Director, 
F.  d'Almeida  e  Brito. 

Anno. 2^000 

Boletim    tio   Athenea    Commevcial    do    I?oi-to. 

Série  de  6  numeres 500 

Numero  avulso 100 

Boletim  da  Camai-a  de   Commei*cio  e  Indiis- 

ti-ia  de  Lisi>oa.  —  Numero  avulso 200 

Cada  serie  de  1 2  números 2^000 

Boletim    da    Lifija   dos  Lavi-adot-es  do  Dovii*o. 

Redacção,  rua  do  Calvário,  70  —  Porto.  Numero  avulso 40 

Camões^,    os    Lussiadas    e    a    "Reiíaseença    em 

I?oi-tugral,  por  Oliveira  Martins.  1  vol 000 

Lugan  &  Genelioux.  editores. 

Coiml>i-a   j>Xediea,  revista  quinzenal  de  medicina  e  cirurgia. 

Director,  dr.  Augusto  Rocha.  Portugal  e  Hespanha,  anno.       2áiOO 

Ci-ença    e    JL.eti-as,    revista    do    Collegio    de    S.    Dâmaso. 

Anno 1^000 

Oôr.  Sonetos  por  Paulino  d'01iveira.  1  vol 400 

Vende-se,  como  outros  livros  d'estudo,  sciencias,  artes  e  letras, 
ultimas  novidades  parisienses  em  litteratura,  na  livraria  Académica 
—  Lisboa,  rua  Áurea,  69. 

Flag-ellos  da  videií-a,  pelo  Visconde  de  Villarinho  de  S. 

Ronicão.  1  grosso  volume,  illiístrado 1|!200 

Mistoi-ia  do  cerco  do  l?oi-to,  poV  S.  J.  da  Luz  Soriano. 
2.*  edição,, illustrada  com  magnificas  gravuras  e  chromolythogra- 
phias,  revista  e  melhorada  pelo  auctor.  Editor,  Augusto  Leite  da 

Silva  Guimarães  —  Porto.  Cada  fascículo 200 

Jor*nal  das  I^iiiHuças,  revista  hebdomadaria  dos  interesíes 
mPteriaes. 

Remo,  pur  amo  (pagamento  adiantado) 2ái'i00 

Ultramar. 25700 

União  Postal ;í^000 

Brazil .3^600 

Jox-nal  Hovticoio-Ag^ricola.  Porto.  —  Por  anoo  (papa- 

mento  adiantado).   500 

jroi*nal  das  Jjsciencias  matliematicas  e  as- 
tronómicas. Director,  dr.  F.  Gomes  Teixeira.  Cada  vo- 
lume      2ái00 

Jornal  de  Viagens  e  Aventura»  de  Terra  e 
jVXar,  do  Pf'r'o. 

Porto,  trimestre  (oa^jamenlo  adisniadc) 750 

Províncias,  trimestre  (pajiameufo  adiantado).     800 

]>íovo  ]>Xensag:ciro  do  Coração  de  «Jesus,  pu- 
blicação mensal  lisbonense,  órgão  do  Apostolado  da  Oração,  Liga 
do  Coração  de  Jesus  e  da  Communhão  Reparadora.  —  Portugal, 
anno 750 


o    Archeolo^o  I*oi*tiigiiesE.  Lisboa.  —  Anno. . .     lâSCM) 

Semestre ' 750 

Numero  avulso 160 

Os   A.i'gfoiia.utas,  subsidies  para  a  antiga  historia  do  Occi- 

dente,  por  F.  Martins  Sarmento.  1  grosso  volume . láSOO 

Pelo  correio 1^560 

Em  todas  as  livrarias. 
O   Cliai^ivari,  semanário  illustrado  do  Porto.  —  Anno  ou  48 

números :  Porto 960 

Províncias 1^800 

Africa U2()0 

Brazil Iíâ92u 

AvuUo 20 

O  Instituto,  revista  litleraria  e  seientifica,  de  Coimbra. 

Anno lâSOO 

Pelo  correio , 1^560 

Numero  avulso 160 

O  I*x'og:i-esso  Catliolico,  publicação  quinzenal  illustrada, 

de  Guimarães.  Continente,  anno 800 

Edição  de  papel  de  luxo lâOíJO 

Numero  avulso 100 

C^uitei*iafle,  ou  Columbino  iiiteramnense.  Poema.  Gostai  Silva, 

t^orto,  editores.  —  Preço ,W() 

R-evista  «le  Direito,  IL<e^isla^ào  e  «Jurispfii- 
ileueia,  de  Lisboa. 

Continente,  ilhas  e  paizes  da  União  Postal  —  Anno SdíOOO 

Semestre um) 

Trimestre 800 

l?.evista  de  Educação  e  Eu.<ã;iuo,  publicação  mensal 

de  Lisboa.  Director,  Ferreira  Deusdado.  Preço :  Anno âáUOO 

Semestre ;..."; \^\00 

Avulso 2U(> 

Revista  dos  Lyceus.  Director,  M.  Borge.s  Grainha. 

Anno  ou  12  números ." '. 21000 

Itevista  JModei-iia,  semanário  illustrado  de  Lisboa. 

Lisboa,  províncias  e  ilhas,  3  mezes  ou  13  numero?..'. . . .  800 

6  mpzes  cu  26  números <  lifiOO 

Anno  ou  52  números 31000 

Numero  avulso GO 

lievista  d'Ol>i-as  I*ulblicas  e  Moinas,  publicação 
mensal  da  Associação  dos  engenheiros  civis  portuguezes. 

Lisboa,  anuo 2ií>100 

Provindas  e  estrangeiro  acresce  o  custo  das  estampilhas. 
■Revista  dsis  Seieueias  3Xilitat*es,  publicação   men- 
sal lisbonense.  Director,  J.. Renato  Baptista,  capitão  de  engenberia. 

Portug;il,  anno ".     2(ái00 

R,evista  das  Seieucias  IVatui*aes  e  Sociues, 
órgão  dos  trabalhos  da  Sociedade  Carlos  Ribeiro.  Publica-se  quatro 

vezes  por  anno,  em  fascículos  de  48  pag.,  8.o—  Anuo lii&200 

Numero  avulso 300 

R,ovista  dos  Trilou uaes,  publicação  quinzenal  do  Porto. 
Redactores  e  proprietários.  Augusto  Maria  de  Castro  e  António  Fer- 
reira Augusto.  Anno,  franco  d(!  porte 3j^000 

Semestre,  franco  de  |iorte IsâSOO 

Voas  de   S.   António,  revista  mensal  ilJustrada,  de 
Braga.  —  Anno 15200 


REVISTA 


DE 


GUIMARÃES 


PUBLICAÇÃO 


DA 


SOCIEDADE  MARTINS  SARMENTO 


VOLUME  XV 


N.»  4  —  Oulubi-o  —  1898 


Sumiiinrio:  I.  Couto  de  S.  Torquato,  por  Oliveira  Gui- 
marãrs,  pag.  139. —  ii.  Materiaes  para  a  archeologia  do 
concelho  de  Guimarães,  poi-  F.  Martins  Sarmento,  pas. 
ló'2.  —  III.  Catalogo  cias  moedas  e  medalhas  portugue- 
zas,  por  Oliveira  Guimarães,  pag.  itíS.  —  IV,  Balancetes, 
|ior  Manoel  Martins  Barbosa  d'Oliveira,  pug.  1T9,  —  V. 
Lista  dos  sócios,  pag.  i8a. 


TOTiJO 

Tyi'OGRAPHIA    DE    A.    J.    DA    SlLVA    TEIXEIRA 

Rua  da  Cancella  Velha,  70 
1898 


A  Revista  de  Guimarães  pnblica-se  nos  me- 
zes  de  jaaeiro,  abril,  julho  e  outubro,  em  fascículos 
de  48  paginas. 

Cada  volume,  composto  de  quatro  fascículos, 
custa  por  assignatura  600  reis;  cada  numero  avul- 
so 200  reis.  Os  portes  do  correio  são  á  custa  da 
empresa.  As  assignaturas  são  pagas  adiantadas. 


Os  artigos  publicados  n'esta  Revista  são,  a  to- 
dos os  respeitos,  da  exclusiva  responsabilidade  dos 
seus  auctores. 


Toda  a  correspondência  deve  ser  dirigida  á 
Direcção  da  Sociedade  Martins  Sarmento,  Gui- 
marães. 


ANNUNCIOS  LITTERARIOS 


-K*>*- 


A.  Ag:i"iciiltiii-a  Contempoi-anea,  revipta  mensal 
agrícola  e  agronómica.  Lisboa.  —  Por  anno  (papao  ento  adian- 
tado): 

Portugal  e  provircias  ultrarrariras 25000 

Brszil 2á700 

Paizps  da  União  Postal 25^00 

Outros  paizes :, . . , 3^000 

Para  os  Foeios  da  Real  Associação  CenTai  da  Agricultura 

Portiipueza 15000 

A.  A.g-1'iciiltin-a  INTacioiíal,  jorrai  de  propaganda  apricf-la. 

Pormgal  e  provincias  ultramarinas 25000 

E^»raQgPÍro 25000 

Numero  avulso 200 

A.lmanak  de  'Etraga.  pai'a  1©08,  por  Azevedo  Couti- 
nho e  Laurindo  Costa 300 

Vende-se  em  Br;iga  na  livraria  Central. 
A.  Cfiso  A|»-vieola  P*<>i-tuj>-iie5Ba,  por  Avelino  Guima- 
rães, i  vol 700 

Vende-se  em  Guimarães  na' loja  de  Francisco  Joaquim  di'  Fri-itas, 
no  Toural. 
A^s*   Oolonia;*;  Poi^tu^jvtozas,  publicação  lisbonense  illus- 

trada.  Anno 2^000 

Semestre 1^200 

Avulso tHO 

A.  ^>o^silllctt•la,  revista  mensal  portuense  de  medicina  doslme- 

trica.  Director-pro[)rietario,  José  Bernardo  Birra.  Anno 15oU0 

AniiiK^H  <lo  Seioneiass  ]Vatu.nieíS.  Porto.  —  Anno  (pa- 
gamento adiantado) ; 15600 


COUTO  DE  S.  TORQUATO 


0  corregedor  de  Guimarães,  Francisco  Xavier  da  Serra 
Crasbeeck,  enviou  era  2  de  dezembro  de  1723  á  Academia 
Real  de  Historia  as  Memorias  resuscUadas  d'Entre  Douro  e 
Minho,  que  se  conservam  na  Bibliotheca  Nacional  de  Lisboa. 
No  tomo  II  d'estas  Memorias,  titulo  xxxiv,  capitulo  ii  |  1.", 
fl.  55  e  seguintes,  lê-se: 

1  —  O  Couto  de  S.  Torquato  fica  situado  dentro  dos  limi- 
tes do  termo  d'esta  villa  de  Guimarães,  uma  légua  distante 
d'ella  para  nascente ;  está  todo  demarcado  sobre  si . .  . 

5  —  Governa-se  este  Couto  com  um  juiz  e  um  procurador, 
eleitos  pelo  povo  e  os  confirma  um  cónego  d'esta  GoUegiada, 
que  serve  de  Ouvidor  do  dito  Couto  no  que  respeita  ao  cível 
tão  somente,  para  o  que  tem  aqui  pegado  ás  ditas  casas  da 
renda  uma  casa  da  camará  para  as  audiências  (que  antiga- 
mente se  faziam  ahi  perto  em  uma  cadeira  de  pedra  e  uma 
lage  redonda  por  mesa,  debaixo  de  um  carvalho)  e  n'ella 
uma  pedra  na  forma  seguinte: 


/\ 


15.0     Â.HKO. 
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Até  aqui  o  erudito  corregedor.  Explanemos  agora,  tanto 
quanto  possivel,  a  historia  do  Couto  de  S.  Torquato  em  face 
dos  documentos  públicos,  que  havemos  compulsado  em  dife- 
rentes archivos. 


* 

Remonta  a  época  anterior  á  monarchia  portusueza  a  isen- 
ção regia  que  á  terra  de  S.  Torquato  foi  concedida;  deve-se 
ao  rei  de  Caslella  (J.  Fernando  e  a  sua  esposa  D.  Sancha,  os 
quaes  estando  em  Guimarães  e  querendo  enriquecer  com  pri- 
vilégios e  honras  o  mosteiro  vimaranense,  que  no  século  x 
havia  fundado  Mumadona,  lhe  conferiram  a  jurisdicção  sobre 
este  território,  ordenando  por  carta  do  dia  xii  das  Calendas  de 
julho  da  era  de  1087  —  20  de  junho  de  1049  — ,  que  nem  o 
seu  vigário,  nem  conde,  nem  tyuphado,  nem  homem  algum 
podesse  em  qualquer  tempo  inquietar  os  seus  moradores,  que 
deviam  responder  perante  o  vigário  do  dito  mosteiro  tanto  por 
homicídio,  como  por  rapto,  fossadeira  e  qualquer  calumnia 
em  que  incorressem. 

Esta  isenção  foi  posteriormente  conQrmada  por  D.  AÍTonso 
vr,  fllho  d'aquelles  monarchas  e  avô  do  primeiro  rei  de  Por- 
tugal \ 


* 


D.  AÍTonso  Henriques,  depois  de  erigir  em  CoUegiada  o 
mosteiro  de  Mumadona  e  no  intuito  de  beneGciar  o  convento, 
que  sob  a  regra  de  Santo  Agostinho  se  erigira,  em  época  não 
averiguada,  junto  da  egreja  de  S.  Torquato,  separou  a  juris- 
dicção da  CoUegiada  e  a  conferiu  a  estes  religiosos,  dando-lhes 
carta  de  Couto-em  i^  d'abril  de  1173  e  demarcando  n'ella  o 
território  que  abrangia  n'esta  concessão. 

É  do  teor  seguinte  a  carta  d'este  monarcha: 
« In  nomine  Patris  et  Filii  et  Spiritus  Sancti  amen.  Haec 
est  Carla  cauti  sive  testamenti  quam  ego  AlíTonsus  Rex  Portu- 
gallensium  una  cum  filio  meo  Rege  Domno  Santio  et  filia  mea 
Regina  IJomna  Tarasia  pro  amore  Dei  et  remitione  peccatorum 
meorum  facio   Ecclesiae  Sanctae  Mariae  et  Sancti  Torcáti  et 


Port.  A^jÈ^  Hist.,  Diplom.  et  Ghart.,  pag.  226,  doe.  372. 
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alliorum  Sanctorum  qnorum  ibi  reliquiae  recoaditae  sunt,  et 
vobis  Uomiio  Pelagio  ejusdera  Ecclesíiae  Priori,  et  coeteris  fra- 
tribus  ve.-ítris  tara  presentibu?í   quam  fuluris,   qui  in   prefata 
Ecclesia  bene  vixerint,  et  secundiim  caiionicain  regulam  Beati 
Augustini  in  sancta  conversatione  permanserint.  IJo  vobis  atque 
concedo  et  presentis  scripturae   munimine  confirmo  eamdem* 
ecclesiam  ciim  adjacentibus  villis  suis  ipr?a  scilicet  quae  dici- 
tur  Villa  Regis  et  alia  quae  vocatur  Reboreda  per  términos 
infrascriptos  delerminatos  diuiditur.  Itaque  a  parle  orienlis  per 
términos  notos  et  marcos  de  Sagadi,   et  de  Mosegi,  et  vadit 
per  Spineria,  et  ferit  in  ipsa  Portella  inter  auterio  de  Lelanias 
et  penneda,  et  inde  pergit  per  prona  cómodo  currit  ipsa  aqua 
el  diuidit  cum  Villar  et  ferit  in  illa  ^euada  que   dicilur  do 
Ortal,  et  inde  ascendit  ad  superiora  per  ipsas  petras  signalas 
ad  petram  superpositam  cómodo  diuidit  cum  villa  Gomianis, 
et  vadit  per  caufum  et  ferit  per  petras  de  Bolpelleira  in  ipsa 
strata  et  inde  cómodo  diuiditur  per  términos  et  marcos  notos 
et  antiquos  de  Gomianes  et  Vrgildi  et  de  Trasariis,  et  de  Lu- 
beira,  et  ferit  in  Sagadi  unde  initium  sumpsiraus,  quid  quid  igitur 
inter  prescriptos  términos  concluditur  et  regiae  proíestatis  esse 
dignoscitur  totum  vobis  et  prefatae  Ecclesiae  supradicta  condi- 
tione   concedimus  et  presentis   scripturae   pagina  et   prefata 
Gauli  designatione  communimus;  quicumque  igitur  ex  nostra 
posleritate  siue  vir  siue  femina  Regni  successionem  acceperit 
et  bane  nostram  constitutionem  uobis  vestrisque  successoribus 
obseruauerit  Dei  Oranipotentis  benedictionem  et  nostram  pa- 
riter  consequatur,   et  Beatae   Dei   genitricis   Mariae  et   Sancti 
Torcati  et  alliorum  santorum  qui  in  eadem  Ecclesia  honoran- 
tur  intercetionem  in  omnibus  suis  necessitatibus  inuenire  me- 
reatur;  siquis  vero  temerarius  diabólico  furore  commotus  pre- 
ditos Cauti  términos  violenler  infregerit  et  aliquid  damni  ibi 
inferre  teraptauerit  quidquid  per  violentiam  abstulerit  integrum 
restituat  et  uobis  uel  vicem  vestram  teneniibus  quingentos  sóli- 
dos probatae  monetae  publice  persoluere  cogalur.  Pacta  carta 
Cauti  siue   teslameuti  sexto   Calendas  Magii   Era   millessima 
ducentessima  decima  prima.  Ego  Rex  Alffonsus  una  cum  filiis 
méis  Rege  Domno  Sanlio,  et  Regina  Domna  Tarasia  qui  eam 
facere  jussimus  pro  Dei  amore  et  peccatorum  nostrorum  remi- 
tione  in  perpeluum  roboramus.  Rex  Alffonsus.   Rex  Santius. 
liegina  Tharasia.  Qui  presentes  fuerunt  Prior  vimaranis  Petrus 
Amarellus.  Prior  Costensis  Domnus  Menendus.  Villanus  vicarius 
Vimaranis,  Joannes  da  Rocht^lla.  Joannes  Pelagii.  Frater  Villanii. 
Fernandus  Bispo.  Petrus  Mauro.  Domnus  Petrus  Fernandi  Ma- 
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jordoinus  Curiae  Regis  Santii  confirmo.  Petrus  Odorii  Dapifer 
confirmo.  Domnus  Fernandus  Âlífonsi  signifer  Regis  Santii  con- 
firmo. In  Bracara  Archiepiscopus  Domnus  Joannes.  Petrus  Fa- 
ciom  Regis  Domni  AUfonsi  cancellarius  confirmo  »  ^. 


* 

As  inquirições  geraes  ordenadas  por  el-rei  D.  Âffonso  ii  no 
anno  de  1220  deixaram  constatada  a  existência  do  Couto  de 
S.  Torquato,  possuido  pelo  mosteiro  d'esta  denominação,  que 
em  seu  favor  cobrava  os  foros  reaes  e  outras  pensões  miúdas 
—  unde  hahet  rationem  et  directuras — . 

N'esta  época  possuia  o  Couto  trinta  e  sete  casaes  ^ 

* 

Alguns  poderosos  adquiriram  terras  no  Couto  contra  as 
determinações  regias ;  o  prior  do  mosteiro,  que  era  prejudi- 
cado nas  suas  rendas  e  regalias  com  este  facto,  fez  subir  as  suas 
queixas  á  presença  do  monarclia  I).  Sancho  ii,  que,  por  carta 
datada  de  Coimbra  a  -28  de  janeiro  de  1229  e  diriíiida  ao 
Pretor  e  juiz  de  Guimarães,  renovou  as  prohibições  anteriores, 
ordenou  que  os  moradores  do  Couto  reconhecessem  como  seu 
senhor  o  prior  e  que  as  terras  deixadas  incultas  ficassem  livres 
para  o  mosteiro. 

Eis  a  carta  regia  : 

«  Santius  Dei  gralia  Portugaliae  Rex  Pretori  et  Durano  Pela- 
,  gii  et  judiei  de  Vimar.  Salutem.  Sciatis  quod  Joannes  Petri  Prior 
monasterii  Sancti  Torcati  dixit  mihi  quod  homines  compara- 
runt  liereditatem  in  suo  Cauto  contra  defentionem  Patris  mel 
et  contra  meara  defentionem  unde  ego  mando  vobis  quod  de 
quantis  inveneritis  quod  ibi  compararunt  hereditatem  post  de- 
fentionem Patris  mei  et  post  meam  defentionem  quod  saquetis 
inde  mihi  meum  incantum  et  Prior  recipiat  hereditatem  pro 
ad  monasterium  et  de  cetero  simiUter  defendo  quod  nec  caual- 
larii  nec  clerici  nec  burguenses  comparent  ibi  hereditatem  et 
si  cdmpararent  mando  vobis  quod  saquetis  inde  mihi  meum 


*  Archivo  da  Gollegiada  de  Guimarães,  livro  dos  Coutos,  fl. 
4  a  5  V. 

*  Port.  Mon.  Ilist.,  Inquisitiones,  pag.  226. 


443 


incautura  per  raeum  portarium  de  Vimaranis  et  Prior  recipiat 
hereditatem  pro  ad  monasterium.  Preterea  mando  qiiod  horai- 
nes  qui  habent  hereditatem  in  Cauto  et  nolunt  eam  laborare 
constrigatis  eos  quod  dent  rationem  de  ea  monasterio  et  quod 
dimitant  eam  liberam  ad  monasterium  et  mando  quod  homi- 
nes  qui  morantur  in  ipso  Cauto  quod  non  habeant  alium  Domi- 
num  quam  Friorem  ipsius  monasterii,  et  si  habuerint  mando 
Priori  quod  accipiat  eis  quantum  habuerint,  et  ideo  do  istam 
meam  cartam  apertam  ut  sit  in  monasterio  in  testimonio  quae 
.fuit  facta  apud  ColUmbriam  quinto  kalendas  februarii  sub  era 
millessima  ducentessima  sexagessima  septiraa»  K 

* 

As  testemunhas,  que  depozeram  nas  inquirifões  de  1258, 
declararam  que  n'este  Couto  havia  trinta  e  um  casaes  pertencentes 
ao  mosteiro  e  que  el-rei  dera  a  este  todo  o  direito,  que  aqui  pos- 
suía, quando  coutou  esta  terra,  accrescentando  que  esta  mercê 
fora  feita  por  D.  Aífonso  Henriques  por  sua  carta  sem  sêllo, 
mas  com  o  seu  signal  ^. 

* 

Uma  carta  d 'el-rei  D.  Aífonso  iii,  datada  de  Guimarães  a 
12  de  julho  de  1262,  concedeu  ao  prior  do  mosteiro  que  no- 
measse juiz  do  Couto  e  prohibiu  que  alguém  aqui  possuísse 
maladia. 

É  do  teor  seguinte  : 

«  Alffonsus  Dei  gratia  Rex  Portugaliae  universis  presentem 
cartam  inspecturis  notum  facio  quod  ego  mando  et  concedo 
Petro  Nunni  Priori  Santi  Torcati  et  conuentui  ejusdem  loci  et 
omnibus  successoribus  suis  quod  ipsi  faciant  et  noniiiient  in 
Cauto  Santi  Torcati  jiulicem  qualem  voluerint  et  quando  vulue- 
rint  similiter,  et  mando  et  defendo  quod  nuUus  habral  mala- 
diam  in  ipso  Cauto  Santi  Torcati  et  istud  facio  e^o  amore 
ipsius  Petri  Nunni  Prioris  ipsius  monasterii  de  Santo  Torcato,  in 
cujus  rei  testimonium  dedi  eidem  Priori  et  conuentui  ipsius 
monasterii  istam  meam  cartam  apertam  datam  Vimar.  duode- 


^     Archivn  da  Gollegiada,  livro  dos  Coutos,  fl.  10. 
2     Port.  Mon.  Hist.,  Inquisilion«s,  pag.  727-729. 
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cima  die  jullii  Rex  rnandauit  per  Alffonsuin  Marímisuperjudicem 
Roderico  Petri  fecit  Era  raillessima  trecentessima  »  ^ 


As  inquirições  de  1288  a  1290,  ordenadas  por  D.  Diniz, 
nada  innovaram  nos  privilégios  d'este  Couto.  Verificada  por 
ellas  a  existência  legal  d 'esta  circumscripção,  foi  sentenciado 
que  assiíii  se  conservasse  com  todos  os  direitos,  isenções  e 
regalias,  que  usufria  ^. 


A  carta  regia  de  D.  Sancho  ii,  que  fica  publicada  acima, 
ainda  não  terminou  com  os  abusos  de  que  se  queixava  o  prior 
donatário  do  Couto  de  S.  Torquato;  os  nobres  e  poderosos, 
comprando  terras  no  Couto,  continuavam  a  usurpar  os  direi- 
tos do  convento  e  a  prejudicar-lhe  as  rendas;  tornou-se  de  ne- 
cessidade que  se  suscitasse  a  observância  do  estatuido  por 
aquelle  monarcha. 

El-rei  D.  Diniz  procurou  cortar  o  abuso  conQrmando  por 
caria  datada  de  Torres  Vedras  a  13  de  novembro  de  1310  a 
referida  carta  de  D.  Sancho  ii  de  28  de  janeiro  de   1229  ^. 

Ainda  ao  mesmo  rei  deve  o  prior  de  S,  Torquato  uma  ou- 
tra mercê,  conferida  por  carta  datada  de  Lisboa  a  10  d'agosto 
de  1314. 

Por  esta  carta  o  monarcha  colloca  sob  a  sua  especial  guarda, 
encommenda  e  defendimento  o  prior,  frades  e  mosteiro,  os 
seus  homens,  herdamentos  e  possessões,  comminando  a  pena  de 
6:000  soldos  aos  que  fossem  contra  esta  sua  carta,  que  é  do 
seguinte  teor: 

«  Dom  Diniz  pella  grassa  de  Deos  Rei  de  Portugal  e  do 
Algarue.  A  quantos  esta  carta  virem  faço  saber  que  eu  recebo 
em  minha  goarda  e  em  minha  encommenda  e  so  meu  defen- 
dimento Pay  Peres  Priol  do  mosteiro  de  São  Trocade  e  seus 
frades  e  seu  mosteiro  e  seus  homens  e  seus  herdamentos  e 
sas  pocissois  e  todellas  outras  sas  cousas  porque  mando  e  de- 


*     Archivo  da  Gollegiada,  livro  dos  Coutos,  fl.  9, 

2  Archivo  da  Torre  do  Tombo,  Inquirições  de  D.  Diniz. 

3  Archivo  da  Gollegiada,  livro  dos  Goulos,  fl.  10. 
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fendo  firmemente  que  nom  seja  nenhum  ousado  que  fassa 
mal  nem  forssa  ao  dito  Priol  nem  a  seus  frades  nem  a  seu 
mosteiro  nem  a  sas  pocissois  nem  a  nenhua  das  outras  sas 
cousas  ca  aquel  que  em  hy  ai  fezer  ficará  por  meu  inimigo  e 
peitarmeha  os  meus  encoutos  de  seis  mil  soldos  e  corregerà 
em  dobro  o  mal  ou  forssa  que  fezer  ao  dito  priol  e  aos  ditos 
frades  e  a  cada  Iraa  das  outras  sas  cousas.  Em  testemoyo 
deslo  dei  ao  dito  Priol  e  frades  esta  minha  carta.  Data  em 
Lisboa  dez  dias  de  agosto.  El-rey  o  mandou  por  mestre  João 
das  leis.  Estevão  Domingues  a  fez  era  de  mil  trezentos  e  sin- 
coenta  e  dous  annos»  K 


Em  virtude  do  edito  de  D.  Affonso  iv,  que  ordenava  que 
pelas  comarcas  se  fizesse  chamamento  geral  de  todos  os  que 
tinham  villas,  castellos,  coutos,  honras  ou  jurisdicções  para, 
a  dia  certo,  virem  perante  os  ouvidores  dos  feitos  d'el-rei 
mostrar  o  titulo  da  sua  posse,  ou  em  virtude  da  citação  de 
que  fora  incumbido  o  commissario  régio  Lourenço  Calado  para 
os  senhores  de  honras  e  coutos  d'Eatre  Douro  e  Minho  justifi- 
carem a  legitimidade  dos  seus  direitos  jurisdiccionaes  ^,  resul- 
tou, provavelmente,  a  sentença  datada  de  Santarém  a  13  de 
março  de  1336,  que  mantém  as  regalias  do  Couto  de  S.  Tor- 
quato. 

Por  esta  sentença  el-rei  confirmou  ao  mosteiro  a  jurisdicção 
eivei  no  Couto,  que  era  exercida  por  este  modo : 

O  mosteiro  nomeava  annualmente  o  juiz  do  Couto,  podendo 
removel-o  antes  de  findar  o  anno;  o  juiz  ouvia  os  feitos  eiveis 
dos  moradores  do  Couto  e  das  outras  pessoas  que  aqui  vies- 
sem demandar,  proferia  a  sua  sentença  e  d'elle  appellava-se 
para  o  prior  e  d'este  para  a  coroa. 

O  mosteiro  nomeava  igualmente  um  mordomo,  que  fazia 
as  penhoras,  chegas  e  entregas  por  mandado  do  prior  e  do 
juiz;  levava  as  vozes  e  coimas  para  o  mosteiro;  prendia  os 
degredados  e  malfeitores  e  outros  quaesquer  contra  quem  hou- 
vesse querella,  e  se  esta  importava  crime  raandava-os  por  um 
cabo  entregar  ao  juiz  de  Guimarães;  fazia  tapar  os  pães,  as 


^    Archivo  da  Golleg;iada,  livro  dos  Coutos,  fl.  11  a  11  v. 
'^     Hist.  da  adin.  publica  em  Port.,  por  H.  da  Gama  Barros, 
tomo  I,  pag.  454. 
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vinhas  e  os  outros  labores,  e  impunha  penas  aos  desobedien- 
tes, as  quaes  eram  levadas  para  o  mosteiro. 

A  jurisdicção  crime  ficou  reservada  á  coroa,  como  já  o  es- 
tava ^. 

D'aqui  por  diante  até  á  exlincfão  do  mosteiro  de  S.  Tor- 
quato  não  encontramos  vestigios  alguns  que  nos  levem  a  con- 
jecturar que  o  poder  central  intentasse  pôr  em  duvida  ou  res- 
tringir as  regalias  do  Couto  e  seu  donatário;  pelo  contrario,  os 
raonarchas  posteriores  confirmaram  successivamente  as  mercês 
dos  seus  antecessores. 

Estas  confirmações  foram  feitas  nas  seguintes  datas : 

D.  Pedro  i,  por  carta  datada  de  Coimbra  a  21  de  outubro 
de  1357  ^. 

D.  João  I,  por  carta  datada  de  Braga  a  24  de  dezembro  de 
1387  \ 

D.  Duarte,  por  carta  datada  de  Santarém  a  27  de  novem- 
bro de  1433  *. 

O  infante  D.  Pedro,  duque  de  Coimbra,  regeote  na  menori- 
dade de  seu  sobrinho  D.  Aflbnso  v,  por  carta  datada  de  Gui- 
marães a  14  de  agosto  de  1443  ^. 

D.  Atíonso  V,  por  carta  datada  de  Santarém  a  25  de  de- 
zembro de  1450  ®. 


Muito  posteriormente  a  lei  de  19  de  julho  de  1790  fez 
vacillar  a  existência  do  Couto  e  os  privilégios  do  seu  donatá- 
rio, que  já  então  e  desde  muito,  era  o  cabido  da  insigne  e 
Real  Collegiada  de  Guimarães. 

A  provisão  régia  de  8  de  julho  de  !793  manteve  porém  o 
cabido  como  donatário  do  Couto  e  conferiu-lhe  a  faculdade  de 
nomear,  como  antes,  o  juiz,  sem  embargo  das  disposições  da 
citada  lei. 

Em  3  de  agosto  de  179:^  o  corregedor  de  Guimarães,  dr. 
Bernardo  de  Abreu  Castello  Branco,  em  cumprimento  da  dita 


*  Archivo  d;i  GoIleRÍada,  livro  dos  Coutos,  fl.  5  v. 

2  Idem,  idem,  fl.  12  v. 

3  Idem,  idem,  fl.  13  v. 

*  Idem,  idem,  fl.  12. 
•^  Idem,  idem,  fl.  18. 
''  Idem,  idem,  fl.  23. 
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provisão,  restituiu  o  cabido  á  sua  antiga  posse,  indo  para  esse 
Gm  á  casa  da  camará  do  Couto  ^ 


O  mosteiro  de  S.  Torquato,  como  muitos  outros,  decahiu 
pela  metade  do  século  xv,  passando  a  ser  administrado  por 
um  commendatario  com  auctorisação  da  Santa  Sé. 

João  de  Barros,  camareiro  que  fôra  do  arcebispo  D.  Fer- 
nando da  Guerra  e  cónego  da  Sé  de  Braga,  era  administrador 
d'este  mosteiro  em  1473  e  n'este  anno  por  escriptura  feita  no 
Porto  a  14  de  maio  proraetteu  ao  cabido  da  Collegiada  de 
Guimarães  que  dentro  d'um  mez  renunciaria  condicionalmente 
nas  mãos  do  Papa,  ou  seu  legado,  o  beneflcio  da  egreja  e 
mosteiro,  de  que  era  administrador,  afim  de  que  elle  fosse  logo 
unido  á  mesa  collegial  com  exclusão  da  prioral,  devendo  o 
cabido  pagar-lhe  no  Porto  a  pensão  vitalícia  de  40:00u  reaes 
de  dez  pretos  o  real  ^. 

O  pontífice  Sixto  iv  por  Bulia  dada  em  Roma  a  19  de  julho 
de  1474  uniu  ao  cabido  de  Guimarães  este  mosteiro,  de  que 
elle  tomou  posse  ainda  n'este  anno  ^. 

O  estado  precário  do  mosteiro  e  ausência  de  João  de  Bar- 
ros, que  nunca  aqui  residia,  forneceram  á  camará  de  Guima- 
rães ensejo  opportuno  para  intentar  estender  a  sua  jurisdicção 
ás  terras  do  Coulo  de  S.  Torquato. 

Os  seus  moradores  desamparados  do  seu  donatário,  que 
tinha  obriga5;ão  de  velar  pela  conservação  das  regalias  do 
Couto,  viram  se  coagidos  a  pagarem  durante  o  período  de  doze 
ou  quatorze  annos  o  imposto  do  relego  á  camará  de  Guimarães. 
Esta  não  levou  porém  a  final  a  sua  pretenpão. 

O  cabido  tomou  posse  do  mosteiro  em  1474,  como  disse- 
mos, e  procurou  im mediatamente  restituir  as  coisas  ao  antigo 
estado,  pondo  cobro  pelos  meios  legaes  ás  mal  entendidas  pre- 
tenções  do  senado  vimaranense.  Um  alvará  régio  de  9  de  de- 
zembro de  1475  eximiu  os  moradores  do  Couto  d'aquelle  im- 
posto para  a  camará  de  Guimarães  *. 


'     Archivo  da  Collegiada,  livro  dos   Privilégios,  vol.  i,   pag. 
188  e  189. 

2  Idem,  livro  dos  Coutos,  fl.  27  v. 

3  Idem,  idem,  ti.  30  v.  e  36. 
*    Idem,  Idem,  fl.  41. 
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Não  foi  todavia  esta  a  ultima  tentativa  empregada  pela 
camará  para  exercer  a  sua  jurisdicpão  era  terras  de  S.  Tor- 
quato;  outras  empregou  mas  sempre  com  o  mesmo  resultado 
da  primeira. 

A  sentença  dada  no  Lumiar  a  6  de  fevereiro  de  1526 
manteve  ao  cabido  o  direito  de  lançar  as  coimas,  que  a  ca- 
mará lhe  pretendia  usurpar  ^ 

A  sentença  de  22  de  junho  de  1577  conservou  ao  juiz  do 
Couto  o  direito  de  repartir  a  terça  do  pão,  que  a  camará  que- 
ria avocar  ^. 

A  sentença  dada  em  Lisboa  a  29  de  abril  de  1581  declarou 
os  moradores  do  Couto  desobrigados  do  pagamento  de  fintas 
para  as  calçadas,  pontes  e  fontes,  que  a  camará  alli  pretendia 
cobrar  ^. 

A  sentença  da  Relação  do  Porto  de  10  de  dezembro  de 
1596  conservou  ao  juiz  do  Couto  o  direito  de  repartir  a  terça 
do  pão  das  freguezias  da  Lobeira  e  Rendufe,  annexas  a  S. 
Torquato,  que  lhe  era  questionado  pela  camará  de  Guima- 
rães *. 

O  sargento-mór  de  Guimarães  António  Pereira  de  Castro, 
prendeu  Amaro  Fernandes  e  Mathias  Gonçalves,  moradores 
n'este  Couto,  por  faltarem  ao  ala-rdo  para  que  tinham  sido 
convocados.  A  sentença  da  Relação  do  Porto  de  2.\  de  maio 
de  1602  julgou,  porém,  que  os  moradores  do  Couto  não  eram 
obrigados  a  irem  aos  alardes  e  exercícios  militares  a  Guima- 
rães e  assim  cahiu  por  terra  esta  tentativa  de  usurpação  dos 
direitos  e  regalias  do  Couto  ^. 

lJ'esla  data  em  diante  não  encontramos  dados  que  façam 
presumir  a  continuação  dos  projectos  usurpadores  da  camará 
de  Guimarães. 

* 

O  juiz  e  procurador  do  Couto  tinham 'o  direito  de  se  assen- 
tarem n'um  banco  coUocado  no  arco  cruzeiro  da  egreja  em 
frente  da  cadeira  parochial  e  d'este  logar  assistirem  ás  solera- 
nidades  religiosas. 


1  Ar(;hivo  da  Collfifíi.ida,  livro  dos  Coutos,  fl.  51  v. 

'-*  Idem,  idein,  fl.  44  v. 

^  Idem,  idem,  fl.  õS  v. 

*  Idí^m,  idem,  fl.  47  v. 

^  Idem,  idem,  fl.  55  v. 
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Esta  prerogativa  foi  contestada  em  1758  pelo  vigário  Ma- 
noel Ferreira  Cardoso;  o  cabido  levou  a  pendência  perante  o 
corregedor  de  Gniinarães,  que  ein  21  de  julho  de  1758  pro- 
feriu sentença  favorável  á  camará  do  Couto. 

Esta  sentença  foi  mandada  cumprir  por  despacho  do  Arce- 
bispo Primaz  de  15  de  junho  de  1760  ^. 


* 


Em  22  de  junho  de  1761  o  cabido  nomeou  Ouvidor  do 
Couto  António  de  Sousa  de  Araújo  e  Menezes;  os  moradores  do 
Couto  aggravaram  d'esta  nomeação  por  não  recahir  em  pes- 
soa ecclesiastica,  como  até  então  estava  em  costume. 

A  Relação  do  Porto  por  sentença  de  27  de  março  de  1762 
negou  provimento  ao  aggravo,  declarando  que  o  cabido  podia 
escolher  livremente  o  Ouvidor  do  Couto  ^. 


Em  15  de  maio  de  183  4  foram  mandadas  arrancar  do  li- 
vro da  camará  do  Couto  as  folhas  em  que  estava  exarado  o 
auto  de  acclamação  de  D.  Miguel  ^. 


Dos  documentos  que  tivemos  á  mão  colligimos  a  indicação 
de  alguns  juizes  do  Couto,  a  saber: 

Pedro  Nunes  de  Gondomar,  em  janeiro  de  1386  *. 
Pêro  Gonçalves,  em  4  de  julho  de  16-29  ^. 
António  Francisco,  em  7  de  maio  de  1696  ^. 
António  de  Sousa  e  Araújo,  em  1758  \ 
Custodio  José  de  Freitas,  em    1761  ". 
José  António  de  Faria,  em  28  de  abril  de  1834  ^. 


1  Archivo  da  Gollegiada,  livro  dos  Coutos,  fl.  158. 

2  Idem,  idem,  fl.  162  v. 

'  Archivo  da  adm.  de  Guira.,  maço  da  correspondência  de 
1834. 

*  Archivo  da  Gollegiada,  Pergaminho  avulso  n.°  104. 

•'•  Idem,  livro  dos  Coutos,  fl.  39  v. 

^  Idem,  livro  das  sentenças  da  fazenda,  vol.  i,  fl.  296. 

"  Idem,  livro  dos  Coutos,  fl.  158. 

"  Idem,  idem,  fl.  16-2  v. 

^  Archivo  da  adra.  de  Guim.,  maço  da  correspondência. 
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Este  ultimo  com  o  procurador  Manoel  de  Mattos  Peixoto 
foram  os  últimos  vereadores  da  camará  de  S.  Torquato,  por- 
que a  mudança  do  regimen  trouxe  com  novas  disposições 
les:aes  a 


'O*- 


Extincção  do  Couto 

Em  execução  dos  decretos  de  29  de  novembro  de  1830  e 
28  de  junho  de  1833  o  corregedor  de  Guimarães  proferiu  a 
sentença  que  extinguiu  o  Couto  de  S.  Torquato,  que  existiu 
desde  20  de  julho  de  1049  a  7  de  janeiro  de  1835,  contando 
a  longa  duração  de  785  annos,  6  mezes  e  18  dias. 

Esta  sentença,  que  se  acha  registada  no  livro  24  do  Re- 
gisto da  Gamara  de  Guimarães,  íl.  157  e  158,  é  do  teor  se- 
guinte: 

«  Vistos  estes  autos.  Pela  inquirição  de  folhas  22  se  faz  certo 
que  os  Coutos  de  Ronfe  e  S.  Torquato  estão  incravados  n'este 
concelho  de  Guimarães  e  não  tem  cada  hum  d'elle3  mil  e  qui- 
nhentos fogos,  mas  apenas  o  primeiro  233  e  o  segundo  380, 
pouco  mais  ou  menos,  e  que  os  seus  povos  não  tém  maior 
incommodo  em  ficarem  sujeitos  no  eivei  às  authoridades  do 
concelho  de  Guimarães,  assim  como  o  estão  no  crime,  ao 
mesmo  tempo  que  tem  a  vantagem  de  evitarem  os  incommo- 
dos  das  imposições  inherentes  a  cada  hum  dos  coutos  e  conce- 
lhos. N'estas  circumslancias  e  fallando-lhes  a  população  neces- 
sária para  as  eleições  dos  cargos  devem  ser  extinctos  e  incor- 
porados n'este  concelho  pela  disposição  dos  artigos  3°  e  4.° 
do  decreto  de  29  de  novembro  de  1830  e  dos  paragraphos 
1."  e  2."  do  decreto  n.°  65  de  28  de  junho  de  1833,  ao  que 
nada  opposeram  as  suas  camarás  sendo  a  11.  13  v.  e  14  v. 
para  isso  intimadas.  Portanto  e  o  mais  dos  autos  julgo  extin- 
ctos os  coutos  de  Ronfe  e  S.  Torquato,  ficando  unidos  e  fa- 
zendo parte  do  concelho  de  Guimarães,  e  todas  as  authorida- 
des d'este  concelho  com  jurisdicção  nos  ditos  extinctos  coutos 
de  Ronfe  e  S.  Torquato,  assim  como  os  cidadãos  d'elles  go- 
sando  de  todas  as  liberdades  que  tem  os  do  concelho  de  Gui- 
marães e  com  voto  activo  e  passivo  como  elles  tem.  Ficam 
por  consequência  sem  mais  poder  as  authoridades  dos  di- 
tos extinctos  coutos.  Todos  os  processos  findos  e  todos  os 
livros  de  distribuição  dos  extinctos  coutos  serão  recolhidos 
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por  inventario  ao  archivo  da  camará  do  concelho  de  Guima- 
rães e  ahi  guardados  para  segurança  do  direito  das  partes 
interessadas  e  o  escrivão  ou  distribuidor  que  dentro  de  dous 
mezes  não  satisfizer  á  formação  dos  inventários  e  entrega  orde- 
nada será  preso  até  satisfazer,  ficando  o  juiz  de  fora  do  con- 
celho de  Guimarães  strictamente  responsável  pelo  cumprimento 
d'esta  disposição.  Os  processos  pendentes  serão  remettidos 
dentro  em  quinze  dias  ao  juizo  do  concelho  de  Guimarães 
para  ahi  com  citação  das  parles  se  seguirem  os  termos  d'elles. 
E  para  que  esta  abolição  e  incorporação  chegue  á  noticia  de 
todos  se  aflixará  por  editaes  nos  extinctos  coutos  de  Ronfe  e 
S.  Torquato  e  n'esta  villa  de  Guimarães,  incorporando-se  n'el- 
les  esia  sentença  e  sendo  os  mesmos  remettidos  ao  juiz  de  fora 
d'este  concelho  para  os  fazer  affixar  e  cumprir  pela  parte  que 
lhe  diz  respeito  e  se  enviará  copia  também  á  subprefeitura  da 
camará  para  seu  conhecimento  e  para  que  a  possa  fazer  regis- 
trar na  camará  de  Guimarães  como  convém.  Guimarães  7  de 
janeiro  de  1835.  —  Alexandre  Fortunato  Yillaça». 

Tagilde  —  1898. 


Oliveira  Guimarães. 
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(Continuado  da  pag.  106) 


Silvares.  —  Mal  se  deixa  a  freguezia  do  Paraíso  e  se  entra 
na  de  Silvares  pelo  logar  da  Barreira,  encontram-se  dois  pe- 
nedos/quasi  na  mesma  linha,  qual  d'e]les  mais  afamado  pe- 
los myslerios  que  encerram.  São  o  «  l'enedo  da  corte  do  lobo» 
e  o  «Penedo  fundido».  O  segundo,  cuja  denominação,  diga- 
se  de  passagem,  incluiria  outro  mysterio,  se  não  incluisse 
apenas  uma  deturpação  manifesta  ^,  tinha  sido  visitado,  pouco 
antes  de  eu  o  conhecer  (em  1 888),  por  alguns  cyprianistas,  que, 
como  quasi  sempre,  perderam  o  seu  tempo  a  escavar  em  volta 
d'elle.  Eu  já  disse  em  algures  que,  no  meu  entender,  o  acha- 
do casual  de  algumas  vasilhas,  de  alguns  objectos  de  metal, 
de  moedas,  emQm  do  espoho  de  algumas  sepulturas  abrigadas 
pelas  abas  d'um  penedo,  ou  mesmo  dentro  d'elle  (sepulturas 
cavadas  em  fragas),  foram  a  causa  real  das  lendas  de  thesou- 


*  Uma  fenda  estreita,  mas  profunda,  que  n'elle  se  nota,  tira 
o  trabalho  de  pensar  na  extravagância  da  sua  fusfio,  e  claramen- 
te mostra  que  a  denominagão  correcta  ha  de  ser:  «penedo  fen- 
dido». De  certo,  porém,  não  foi  a  fenda,  mas  algumas  velharias, 
achadas  perto,  ou  debaixo  d'elle,  que  lhe  deram  fama;  porque  a 
pouca  distancia  vô-se  outro  penedo  com  uma  fenda  quasi  igual, 
que  nunca  attrahiu  a  attenção  de  ninguém. 
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ros  mouriscos,  que  celebrisani  estas  molles  de  granilo.  iNo 
«Penedo  da  corte  do  lobo»  encontrei  a  confirinafão  d'esla 
conjectura.  Quando  a  primeira  vez  passei  por  elle,  uma  parte 
do  penedo  estava  reduzido  a  estilhaços,  que  o  montante  ainda 
não  havia  removido  de  todo,  e  aqui  e  alli,  por  entre  elles, 
achei  uns  poucos  de  cacos  com  a  ornamentação  mais  caracte- 
rística de  Sabroso,  certamente  fragmentos  de  urnas  cinerarias 
de  respeitável  antiguidade.  Forcejei  por  colher  informações 
mais  miúdas  acerca  d'aquellas  relíquias  e  do  penedo  escala- 
vrado ;  mas,  apesar  de  ter  a  fortuna  de  topar  com  o  seu  dono, 
não  adiantei  grande  coisa.  Aos  cacos  não  dera  elle  importân- 
cia nenhuma;  comprehendendo,  porém,  pelas  minhas  pergun- 
tas que  não  tinham  pouca,  cahiu  em  si  e  confessou -me  o  seu 
arrependimento  por  ter  dado  a  um  pedreiro  licença  de  destruir 
aquelle  penedo  (soube  então  que  se  chamava  «Corte  do  lobo»), 
que  era  por  estes  sitios  um  dos  mais  reputados  como  escon- 
drijo  de  preciosidades.  Foi  elle  também  que  me  mostrou  o 
«Penedo  fundido»,  que  se  via  a  alguma  distancia,  para  o  lado 
do  poente,  contando-me  o  caso  dos  fura-thesouros,  que,  ainda 
não  havia  muito  tempo,  tinham  andado  a  esfossar  em  torno 
d'elle.  De  resto,  terminava  o  homem,  riquezas  escondidas  não 
faltam  por  estes  logares.  Mas,  dizendo  isto,  era  para  a  banda 
do  «Monte  da  Santa»  que  elle  voltava  os  olhos,  como  a  fonte 
nativa  deste  Pactolo  subterrâneo,  sem  deixar  ainda  assim  de 
mencionar  a  «Lapa  de  Correios»,  que  íicava  na  direcção 
opposta. 

A  «Lapa  de  Correios»  era  já  do  meu  conhecimento.  Vindo 
a  propósito  fazer  a  descripção  d'uma  anta,  em  palestra  com 
alguns  amigos,  um  d"elles  rompeu  a  dizer  que,  a  regular-se 
pela  minha  descripção,  podia  jurar  ter  visto  no  monte  do  Ma- 
rouço mais  d'uma  dúzia  de  antas;  a  «Lapa  de  Correios»,  asse- 
verava outro,  também  não  podia  ser  senão  uma  anta.  Não  tar- 
dei muito  em  visitar  a  Lapa,  com  uma  curiosidade  fácil  de 
conceber ;  mas  achei-lhe  o  sitio ;  tinha  sido  destruída,  ha 
pouco  tempo,  com  grande  desgosto  d'um  velho  aldeão,  que 
me  dizia  não  poder  comprehender  como  houvesse  alma  de 
dar  cabo  d'uma  coisa  que  era  «o  titulo»  d'aquelle  logar. 
Ainda  ha,  mesmo  nas  aldeias,  alguns  fanáticos  que  perdem  o 
tempo  a  maldizer  da  legião  dos  demolidores.  Acabemos  a  his- 
toria da  Lapa.  Ouvindo  o  aldeão  e  depois  outros  informadores 
da  mesma  plana,  que  em  regra  são  os  melhores,  fiquei  con- 
cluindo com  elles  que  a  «Lapa  de  Correios»  fora  alli  «posta  pela 
mão  de  Deus».  Pela  pintura  que  d'ella  me  Qzeram,  devia  ser, 
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mas  em  ponto  muito  maior,  alguma  coisa  como  a  «casinha» 
do  «monte  da  Senhora  do  Monte»,  de  que  atraz  fallei,  —  ura 
grupo  de  grandes  penedos,  formando  uma  larga  furna  ^  É, 
poréin,  mais  que  provável  que  a  furna  tivesse  sido  aprovei- 
tada para  sepultura,  e  que  alguns  objectos  de  uso  desconhe- 
cido, encontrados  n'ella,  lhe  creassem  a  reputação  de  ter  abri- 
gado valiosos  thesouros.  Alguns  fragmentos  de  louça,  mas 
todos  insignificantes,  vi  eu  no  pequeno  planalto,  onde  existiu 
a  Lapa,  e  que  é  um  dos  pontos  mais  elevados  da  freguezia 
de  Silvares, 

Quem  d'ahi  segue  para  norte  tem  de  descer  sempre  até 
à  egreja  parochial,  e  pela  encosta  pôde  ir  apanhando  aqui  e, 
alli  fragmentos  de  telha  com  rebordo.   Em  volta  da  egreja 
apparecem  então  em  grande  quantidade. 

A  poente  da  egreja,  ao  esmoular  ura  terreno,  que  pega 
com  o  bravio,  foi,  ha  annos  ^  encontrado  um  « forno  de  tijolo» 
por  um  trabalhador,  que  teve  artes  de  esconder  o  achado  tanto 
dos  companheiros,  como  do  «patrão»,  com  o  intuito  pouco 
limpo  de  apropriar-se  do  thesouro,  que  imaginou  lá  dentro. 
Estes  felizes  velhacos  costumam  apparecer  sempre  ricos ;  mas 
d 'esta  vez  não  aconteceu  assim :  dentro  só  havia  terra  e  mais 
nada.  Pelo  que  parece,  o  «forno»  era  uma  caixa  sepulchral, 
formada  por  grandes  telhas,  como  a  da  Fornalha  e  outras. 
Aliíumas  d'estas  telhas  estão,  estavam  pelo  menos,  quando  me 
contaram  o  facto,  na  casa  de  Mouril. 

Já  disse  que  desde  a  egreja  até  quasi  o  alto,  que  lhe  fica 
próximo,  não  é  raro  encontrar  cacos  de  telha  romana;  mas 
nenhuns  signaes  achei  que  me  auctorisassem  a  affirmar,  nem 
mesmo  a  suspeitar,  a  existência  de  algum  logar  de  abrigo,  que 
dominasse  o  valle  visinho.  Não  admiraria,  poróni,  que  um  in- 
vestigador mais  feliz  descobrisse  o  que  me  passou  desaperce- 
bido. 

Além  das  antigualhas,  que  deixo  mencionadas,  não  conhe- 
ço outras  em  Silvares,  a  não  ser,  a  poente  da  egreja,  mas 


*  Quanto  ás  antas  do  monte  Marouço,  lembro-me  d'elias 
muito  bem  pelo  sol  ardente  que  por  lá  apanhei  e  pela  desillusão 
que  trouxe.  Nada.  A  única  coisa  que  registei  foi  a  etymologia, 
que  o  meu  guia  dava  do  nome  de  Morouço  (era  assim  que  elle 
o  pronunciava).  Morougo  queria  dizer:  (c  mouro  ouço,  ouço  o 
mouro». 

*  Esta  noticia  foi-me  dada  em  1888,  como  as  outras  que  se 
seguem. 
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bastante  distante  d'ella,  no  meio  d'um  caminho  de  carro,  um 
penedo  semi-espherico,  onde  vi  uma  gravura,  idêntica  a  outra 
que  ha  na  (Mtania  u'uma  pedra  avulsa  —  uma  cruz  inscripta 
n'um  circulo  —  e  que  parece  aos  entendidos,  como  Mortillet, 
uma  velha  figura  symbolica,  muito  anterior  ao  christianismo  ^. 
No  cimo  do  penedo  ve-se  hoje  cravado  um  cruzeiro,  com  a 
esculptura  d'um  Senhor  crucificado,  conhecido  pela  denomina- 
ção pouco  vulgar  de  «Senhor  dos  Trigos»  ^.  Este  consorcio  de 
coisas  tão  oppostas  suscitou-me  uma  duvida :  proviria  ella 
d'um  puro  acaso?  ou  o  cruzeiro  tinha  vindo  occupar  aquelle 
sitio  com  o  ílm  de  christianisar  um  monumento  pagão,  a  que 
eram  hgadas  superstições  tenazes,  que  se  tornava  necessário 
destruir?  N'este  ultimo  caso,  o  cruzeiro  actual  deve  ter  já 
substituído  outro  muito  mais  antigo;  porque,  supposto  eu  não 
podesse  ter  lido  bem  uma  data  que  está  insculpida  na  parte 
superior  do  fuste,  onde  se  crava  o  pé  da  cruz,  pareceu-me  que 
ella  não  podia  exceder  o  século  xvr.  Seja  como  fôr,  certo  é 
que  mesmo  o  Senhor  dos  Triíos  pertence  já  ao  passado;  teve 
uma  época  de  esplendor,  seguida  d'uma  tal  decadência,  que 
eslá  hoje  quasi  tão  esquecido,  como  a  gravura  pagã  do  seu 
pedestal.  «  D'antes  —  dizia-me,  com  certa  amargura  misturada 
de  desdém,  o  octogenário  de  Silvares,  a  que  por  mais  d 'um  a 
vez  me  tenho  referido  —  fazia-se-lhe  uma  grande  festa  ;  ha  an- 
nos,  ainila  se  quiz  renoval-a,  mas  eu  logo  disse  que  não  ia  a 
galheiro  e  assim  aconteceu».  A  exphcação  do  caso  talvez  se 
encontre  n'um  verso  muito  conhecido  de  Lucrécio ;  desde  que 
a  cultura  do  trigo  começou  a  extinguir-se  na  freguezia,  como 
em  quasi  todo  o  Minho,  foi-se  extinguindo  igualmente  a  devo- 
ção ao  protector  d'um  cereal,  que  se  não  semeava. 

O  único  objecto  de  valor  archeologico,  encontrado  em  Sil- 
vares, e  existente  no  museu  de  Guimarães,  é  um  pequeno  ma- 
chado de  pedra,  offerecido  pelo  snr.  Albano  Bellino,  e  por  elle 
descoberto  na  posse  d'um  caseiro  seu,  que  o  encontrou  n'um 
campo  da  propriedade,  que  traz  de  renda,  chamada  Riba  d 'Ave. 
Não  lhe  ligava  valor  algum,  porque  não  via  n'elle  um  amuleto 
contra  o  raio ;  o  mesmo  succede  no  nosso  concelho  e  nns  partes 
do  iMinho,  que  tenho  percorrido,  com  excepções  muito  raras. 


*  Vpja-se  a  obra  d'este  sábio  intitulada  —  Le  signe  de  la 
croix  avanl  le  Christianismf. 

2  É  também  conhecido  pelo  nome  do  Senhor  do  Padrão,  e 
parece  que  alguma  gente  de  Silvares  só  por  este  o  conhece:  fal- 
ta-ihe  a  sciencia  do  meu  decrépito  informador. 
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Em  Silvares  a  única  lenda  mourisca  do  meu  conhecimento 
tem- por  theatro  um  campo,  também  próximo  do  rio  Ave,  o 
campo  da  Afilada,  que  faz  parte  d'uma  propriedade,  cu^o  nome 
desconlieço.  É  idêntica  á  que  já  contei,  fallando  de  Santo  Adrião 
de  Vizella,  e  que  havemos  de  encontrar  ainda  repetida  em 
S.  Salvador  de  Donim.  Trata-se  d'uma  pedra  pouco  vulgar, 
que  andava  aos  tombos  n'uma  veiga,  e  com  a  qual  os  lavra- 
dores costumavam  carregar  a  grade  para  alisar  a  terra,  revolta 
pela  relha.  Questiona-se  sobre  se  a  pedra  ha  de  ser  aprovei- 
tada por  Sancho  ou  por  Martinho,  e  um  terceiro,  para  cortar 
pela  raiz  uma  rixa,  que  se  repete  quasi  todos  os  annos,  pega 
n'ella  e  atira-a  ao  rio.  Começam  as  maravilhas.  A  pedra,  em 
vez  de  ir  ao  fundo,  entrou  a  íluctuar  á  tona  d 'agua,  como  se 
fora  uma  bóia  de  cortiça;  abriu-se  e  deixou  sahir  de  dentro 
uma  formosa  moça,  uma  moura,  está  visto,  que  se  sentou 
commodamente  em  cima  d'ella.  Em  Donim  sabe-se  que  a  mou- 
ra se  pôz  a  pentear  os  cabellos,  dizendo  muito  contente  que 
ia  para  a  sua  terra,  e  que  seguira  rio  abaixo.  O  narrador  de 
Silvares  não  sabia  se  ella  se  penteava,  nem  o  que  dizia,  ape- 
sar de  ser  tão  consciencioso,  que  confessava  não  estar  bem 
certo  se  a  formosa  rapariga  ia  pelo  rio  abaixo  ou  pelo  rio  aci- 
ma—  o  que  não  deve  cansar  espanto  a  ninguém,  sabendo 
que  se  trata  de  coisas  encantadas.  Em  todo  o  caso,  as  mou- 
ras do  Ave  são  mais  patriotas,  que  a  de  Vizella,  porque  esta, 
como  já-  vimos,  trocou  a  sua  terra  pela  nossa. 

Na  extremidade  septentrional  de  Silvares  ha  um  ponto,  o 
angulo  norte  na  entrada  da  quinta  do  Paço,  em  que  esta  fre- 
guezia  se  toca  com  a  de  Santa  Eulália  de  Fermentões  e  com 
a  de  S,  João  de  Ponte.  Alli  existe  uma  mina  cheia  de  grandes 
riquezas,  como  consta  do  seguinte  oráculo:  «Antre  Silvares, 
Santa  Ulaia  de  Fermentão  e  S.  João  'stá  um  dornão ;  procu- 
rem a  mina,  que  o  acharão». 

Santa  Eulália  de  Fermentões.  —  O  dornão  foi  procurado, 
e'nâo  ha  muitos  annos  ^  no  terreno  pertencente  a  Fermentões, 
mas  os  escavadores,  chegando  a  cerla  profundidade,  largaram 
a  fugir,  á  visla  d'uma  grande  multidão  de  cobras,  que  sur- 
diam das  entranhas  da  cova.  Aqui  lemos  os  thesouros  mouris- 
cos guardados  por  serpentes,  não  podendo  haver  duvida  acer- 
ca da  verdadeira  natureza  d'estas  sentinellas  do  dornão;  por- 


*    Noticia  colhida  em  88. 
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que  mais  tarde  uma  mulher,  passando  por  aquelle  mesmo 
silio,  viu  uma  cobra  em  dezembro,  e  uma  cobra  em  dezembro 
é  sem  discussão  possível  uma  moura  encantada.  Ueve  prevcr- 
se,  pelos  commentarioá  antecedentemente  feitos,  que  alguns 
vestígios  de  antiguidades  ha  de  haver  no  ponto,  em  que  coin- 
cidem os  limites  das  três  freguezias.  Effectivamente  assim  é; 
tanto  no  angulo  norte  da  entrada  do  Paço,  como  fora,  nos  ter- 
renos contíguos,  norte  e  poente,  principalmente  na  bouça  de 
Sezite,  são  innumeraveis  os  fragmentos  de  telha  com  rebordo 
pela  superfície  do  solo,  e  não  se  arranca  um  carvalho,  sem  os 
pôr  a  descoberto.  N'uma  pequena  escavação,  que  me  deixaram 
alli  fazer,  encontrei-os  em  abundância  misturados  cora  alguns 
cacos  de  louça,  ura  fragmento  de  vidro  e  um  instrumento  de 
pedra  polida,  negra,  que  serviu  certamente  de  percutor.  A  tradi- 
ção corrente  é  que  houve  aqui  uma  «villa  velha»,  do  norae  dè 
Yilla  Cós.  Não  ha  razão  alguma  para  duvidar  d'esta  noticia;  mas 
o  que  se  vè  então  é  que  a  villa  foi  corapletamente  destruída, 
porque  hoje  aquelle  sitio  é  pouco  menos  de  deserto.  A  pouca 
distancia,  para  poente,  na  baixa,  fica  o  logar  de  S.  Caetano  com 
a  sua  respectiva  capella  e  um  bom  numero  de  casas  agrupadas, 
sendo  bera  possível  que  os  seus  priraeiros  habitantes  mudas- 
sem os  seus  lares  da  «villa  velha»  para  aqui,  por  motivos 
desconhecidos.  A  subida  de  S.  Caetano  para  as  ruínas  é  um 
pouco  Íngreme ;  estas  ficam  n'uma  pequena  dobra  do  monte  de 
Santa  Eulália,  para  poente,  a  raais  de  raeia  costa,  e  tenho  por 
muito  provável  que  a  antiga  villa  se  constituísse,  n'uma  certa 
época,  com  a  maioria  da  população,  que  antes  d 'isso  possuía 
na  coroa  do  raonte  o  seu  logar  de  refugio.  Certo  é  que  a  co- 
roa do  monte  de  Santa  Eulália,  ou  Ulaia,  adoptando  a  forma 
do  nome  corrente  entre  os  aldeões,  foi  um  antigo  castro.  Es- 
cusado procurar  hoje  os  restos  das  suas  muralhas :  a  facili- 
dade de  lhes  saquear  as  pedras  explica  tudo;  mas  do  lado  do 
nascente  é  ainda  muito  visível  um  extenso  patamar,  que  bem 
se  conhece  ter  sido  em  tempos  amparado  por  um  muro  de 
supporte,  provavelmente  coroado  por  um  parapeito.  Fragmen- 
tos de  telha  romana  e  de  louça  antiga  também  se  encontrara 
a  miúdo,  tanto  no  alto,  como  nas  suas  vertentes,  principal- 
mente na  oriental,  que  vem  morrer  no  Selho,  e  na  occidental, 
que  desce  para  Villa  Cós  e  S.  Caetano  ^.  Para  o  lado  do  sul. 


*    O  monte  desce  lambem  para  norte  e  para  sul ;  pôde  dizer- 
se  isolada. 
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a  uns  500  metros  do  marco  geodésico,  que  encima  o  monte, 
ha  umas  cinco  covinhas  n'uma  pequena  lage  de  granito  grosso. 
Que  os  mouros  habitaram  no  alto  é  coisa  certa.  Para  prova 
basta  um  penedo  cheio  de  incalculáveis  riquezas,  que  lá  se 
encontra.  Ninguém  se  atreve  a  quebral-o  para  desentranhar  o 
thesouro,  porque  o  precioso  penedo  está  a  par  d'um  outro 
cheio  de  peste,  e  um  equivoco  daria  em  resultado  o  desenca- 
deamento d'uma  peste  geral;  não  é  preciso  dizer  mais  nada. 
Eu  tenho,  pois,  por  certo,  repito,  que  a  coroa  do  monte  foi 
um  logar  de  refugio  para  a  população  das  suas  cercanias,  e 
por  muito  provável  que  na  época  romana  se  formasse  em  Villa 
Cós  uma  povoação  de  certa  importância,  que  melhor  substi- 
tuiu um  centro  de  vida  social,  antes  d'isso  fixado  dentro  das 
muralhas  do  castro.  Â  insignificante  escavação  que  fiz,  como 
já  disse,  nas  ruinas  deixou-me  a  impressão  de  que  um  traba- 
lho methodico  daria  algumas  surprezas  e  lançaria  não  pouca 
luz  sobre  estas  antigas  povoações,  que  formam  a  transição  da 
época  romana  para  a  época  barbara.  Infelizmente  tal  trabalho 
não  se  fará,  pelo  menos  não  se  fará  no  nosso  tempo;  e  eu  te- 
nho de  limitar-me  a  dar  conta  das  informações  que  recolhi,  e 
ficam  expostas,  e  de  algumas  outras,  que  vão  vér-se  e  promet- 
tiam  muito,  acabando  por  dar  pouco  menos  de  nada.  Assim, 
entre  as  antigualhas  desenterradas  na  bouça  de  Sezite,  ao  ar- 
rancar um  carvalho,  appareceria  uma  «cara  de  pedra».  No- 
mearam-me  uma  mulher,  que  a  levara  para  casa,  por  lhe 
achar  graça,  e  ainda  a  conservava;  não  pôz  duvida  em  m'a 
ceder,  mas  depois  de  a  buscar  e  rebuscar  n'uin  quinteiro,  onde 
andara  aos  trambolhões,  segundo  dizia,  não  lhe  foi  possível 
encontral-a,  nem  explicar  o  seu  desapparecimento.  Asseverou, 
porém,  que  a  pedra  nào  era  uma  cara ;  tinha  o  feitio  d'uma 
pyramide  com  algumas  letras  ^.  N'uma  outra  bouça,  contigua 
à  de  Sezite,  aífirmava  um  lavrador  ter  existido  um  penedo 
com  letras,  que  fora  quebrado  quasi  à  sua  vista.  Para  me 
consolar  da  contrariedade,  que  esta  perda  me  causava,  pro- 
metteu  mostrar-me  um  segundo  penedo  com  letras,  perto  da 
casa  do  Paço,  quasi  a  meia  costa  do  monte.  Lá  fomos,  procu- 
rando o  caseiro  da  quinta,  no  intento  de  o  aggregar  á  nossa 
expedição,  como  mais  prático  da  localidade ;  mas  o  prático  de- 


*  Pouco  antes  tinham-me  dado  um  fragmento  de  pedra  trian- 
gular, com  uma  ornamentação  insignificante,  encontrada  no 
ín''sino  sitio  que  a  snpposta  cara,  e  fiquei  desconfiado  de  que 
ambas  as  pedras  fossem  uma  e  a  mesma. 
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clarou  que  nunca  tinha  ouvido  fallar  de  tal  penedo  cora  letras; 
de  anligualhas  por  aquelles  sitios  só  conhecia  o  pé  d'um  moi- 
nho de  mão,  que  encontrara  perto  de  Villa  Cós  e  me  mostrou 
no  terreiro  da  casa.  Como  não  é  raro  ouvir  urn  analphabeto 
chamar  letras  ás  gravuras  em  penedos  e  lages,  interroguei-o 
n'este  sentido  sem  poder  apurar  nada.  É  muito  possivel,  po- 
rém, que  os  penedos  com  letras,  de  que  fallava  o  meu  ci- 
ceroni,  fossem  realmente  penedos  com  gravuras,  que  os  pe- 
dreiros dçstruissem,  sem  poder  destruir  a  tradição,  que  os 
con-iiderava  como  mouriscos,  em  vista  de  taes  gravuras. 

Aqui  está  o  que  pude  colligir  digno  de  escripta  nas  inves- 
tigações, que  fiz  pela  freguezia  de  Santa  Eulália.  É  pouco  para 
a  importância  que  eu  imagino  ter  tido  o  castro,  que  a  domi- 
nava ;  e  o  que  posso  aííirmar  é  que  em  nenhuma  outra  fre- 
guezia, como  n'esta,  encontrei  tantos  fragmentos  dispersos  de 
telha  de  rebordo.  Seria  avultada  a  lista  dos  logares,  onde 
achei  estes  eternos  testemunhos  da  época  romana,  quer  no 
castro  e  em  todos  os  seus  arredores,  quer  na  parte  da  fregue- 
zia para  aquém  do  Selho.  Similhaute  trabalho  enfastiaria  os 
leitores,  sem  nada  lhes  interessar. 

S.  João  de  Ponte. — Comecemos  pela  ponte  sobre  o  Ave, 
que  deu  o  nome  à  freguezia.  Segundo  a  tradição -popular,  re- 
produzida por  um  rapazito  de  treze  annos,  creado  n'uma  casa 
próxima,  e  que  alli  encontrei  uma  vez,  a  ponte  de  S.  João  é 
do  tempo  do  diluvio.  Não  se  pôde  attestar  mais  desenganada- 
mente  a  sua  alta  antiguidade.  E  realmente  não  é  ella  pouca; 
mas  bastará  que  nos  remontemos  ao  tempo  da  dominação  ro- 
mana. De  facto,  a  pequena  ponte  de  S.  João  é  uma  construc- 
ção  genuinamente  romana,  e  excellenlemente  conservada,  gra- 
ças à  solidez  dos  seus  alicerces,  que  são  nada  menos  que  ro- 
chedos de  rijo  granito,  e  ainda  para  mais  com  a  coroa  fora  do 
lume  d'agua,  salvo  nas  grandes  cheias  ^  O  que  me  levou  alli, 
quando  encontrei  o  rapaz,  que  me  sahiu  um  ciceroni  de  pri- 
meira ordem,  foi  o  desejo  de  aclarar  alguns  enigmas,  com  que 
me  aturdiram  certos  informadores  distantes,  dizendo-me  que 
n'um  dos  pegões  da  ponte  se  viam  umas  cavidades,  nas  quaes, 
segundo  uns,  tinha  apparecido  uma  Senhora,  segundo  outros, 
um  Senhor  com  os  braços  abertos.  As  cavidades  descobri  eu 


*     Ignoro  se  depois  da  construcção  da  fabrica  de  Campelos 
succederá  o  mesmo. 
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logo.  A  siiperQcie  do  penedo,  d'onde  arranca  um  dos  arcos 
da  ponte,  excede  muitos  palmos  o  prumo  da  alvenaria, 
tanto  pelo  norte,  como  pelo  sul,  e  em  ambos  os  planos  ha  sul- 
cos de  mais  d'um  palmo  de  largo  e  outro  tanto  de  fundo,  sem 
poder  comprehender-se  bem  o  préstimo  d'aquelle  trabalho.  Do 
lado  do  norte,  os  sulcos  são  apenas  dois,  tendo  a  forma  appro- 
ximada  d'um  T  gigantesco.  Foi  aUi,  dizia-me  o  rapaz,  que  ti- 
nha apparecido  —  uma  Senhora?  ou  o  Senhor  de  Campe- 
los? —  d'isso  é  que  não  havia  a  certeza.  Mas,  logo  a  seguir, 
contava-me  a  seguinte  lenda,  que  favoreceria  mais  a  primeira 
hypothese,  se  não  fosse  certo  que  d'esta  vez  a  imaginação 
popular  abusava  em  extremo  da  liberdade  poética,  que  aliás 
lhe  é  habitual.  Eis  a  lenda  :  pouco  abaixo  da  ponte,  na  mar- 
gem direita  do  rio,  brotara  duas  fontes,  a  ultima  das  quaes, 
a  do  Ganso,  não  cresce  nem  minga,  quer  seja  verão,  quer 
inverno.  A  alguma  distancia  d'eUa,  em  tempos  antigos,  uma 
mulher  da  freguezia  estava  de  guarda  a  uns  touros,  fiando  ao 
mesmo  tempo  na  sua  roca,  quando  viu  uma  desconhecida 
apparecer  perto  da  fonte,  approxiraar-se-lhe  e  pedir-lhe  que 
lhe  emprestasse  os  touros  e  lhe  arranjasse  um  carro  que  a  le- 
vasse á  egreja.  A  fiandeira  respondeu-lhe  que  era  fácil  arran- 
jar o  carro;  quanto  aos  touros,  emprestar  lh'os  emprestava  ella, 
mas  que  ninguém  seria  capaz  de  os  appòr  ao  carro,  tal  era  a 
sua  braveza.  Tornou-lhe  a  desconhecida  que  viesse  o  carro ; 
o  resto  ficava  por  sua  conta.  Veio  o  carro,  e  com  um  fio  de 
linho,  que  pediu  á  dona  dos  touros  e  atou  nas  gaitas  dos  ani- 
maes,  a  mysteriosa  mulher  jungiu-os  ao  carro,  sem  que  elles 
oíTerecessem  a  menor  resistência,  e  lá  foi  para  a  egreja.  Era 
Nossa  Senhora ;  mas  o  que  também  se  não  sabia  com  certeza, 
observava  o  rapazito,  é  se  a  Senhora  é  uma  que  está  na  egreja, 
se  outra  que  está  em  Braga.  Eu  do  mesmo  modo  não  sei  que 
conjecturas  deva  fazer  sobre  a  origem  de  todas  estas  historie- 
tas. Um  ponto  para  mim  certo  é  que  o  empenho  de  explicar 
o  préstimo  dos  inexplicáveis  rebaixes  do  penedo  foi  um  dos 
principaes  factores  de  taes  phantasias.  Se  o  grupo  de  sulcos, 
que  mais  chama  a  attenpão  do  povo,  não  desenhasse,  como 
vimos,  a  forma  d 'um  T,  de  certo  não  teríamos  a  versão  que 
nos  representa  a  estatua  com  os  brafos  abertos.  É  d'ahi  que 
veio  a  ideia  de  a  identificar  cora  a  do  Senhor  de  Campelos, 
cuja  capella  (ica  a  pouca  distancia?  l5  provável;  mas  apesar 
d'esta  p  irticularidade,  vê-se  que  similhante  versão  não  pôde 
crear  raizes,  pois  que  se  hesita  se  a  estatua  era  d'um  Senhor 
ou  d'uma  Senhora,  e  foi  innegavehnenle  vencida  pela  lenda 
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da  Senhora  que  domou  os  touros  bravos.  Deixemos,  porém,  o 
embrulhado  incidente.  Contava  o  meu  juvenil  informador  que 
não  faltava  quem  viesse  alli  á  ponte  esconjurar  o  diabo.  Se  a 
tradição  diluviana  não  estivesse  estabelecida  tão  firmemente, 
é  bem  possivel  que  a  constracção  da  nossa  ponte  fosse  altri- 
buida  ao  diabo,  como  a  de  Mem  Guterres,  a  ultiina  para  as 
nascentes  do  Ave,  ou  aos  mouros,  como  a  de  Caldellas  sobre 
o  Homem.  Esta  segunda  supposipão  deve  admirar  pouco,  sa- 
bido que  os  mouros  ainda  habitam  por  aqui,  como  se  prova 
pela  moura,  que  falia  dentro  da  ermida  de  Gampelos. 

Afora  esta  curiosidade,  nada  sei  da  ermida,  que  valha  a 
pena  mencionar-se,  e  creio  que  os  pregadores,  que  vão  orar 
à  festa  -do  Senhor,  não  estão  mais  adiantados.  Um  d'elles, 
contava-me  o  saudoso  medico  Souto,  para  encarecer  a  sua  an- 
tiguidade, procurava  um  argumento  no  texto  do  Evangelho  : 
«Et  stetit  Jesus  in  loco  campestri»,  traduzindo:  «E  o  Senhor 
parou  no  logar  de  Gampelos».  Eu  apenas  sei  que  por  aquelle 
sitio  alguma  telha  romana  se  encontra;  mas  é  quasi  certo  que 
a  capella  actual  não  substituiu  outra  mais  antiga  \  Pela  frente 
d'ella  passava  a  antiga  estrada  de  Braga,  com  ponto  forçado 
pela  ponte  de  S.  João.  Ainda  ha  gente  que  se  lembra  d'ella  ^. 
Era  mais  plana  que  a  da  Falperra,  dizia-me  urna  mulher  de 
Villa  Nova  de  Sande,  mas  nunca  tinha  fira.  Adiante  de  Gam- 
pelos, parece  que  se  bifurcava ;  um  dos  braços  torneava  o 
monte  de  Santa  Kulalia  pelo  norte,  outro  pelo  sul.  Antes  de 
chegar  a  esta  bifurcação,  à  direita,  encontra-se  uma  maraoa, 
já  completa.nente  saqueada,  mas  tendo  um  grande  valor,  como 
todos  os  monumentos  d'e3ta  espécie.  Fica  ainda  no  monte  de 
Gampelos.  Para  acabar  com  o  monte  e  com  a  ponte,  resta-rae 
dizer  que  entre  esta  e  a  capella  foi  encontrada,  quando  se  tra- 
balhava na  obra  da  fabrica  de  fiação,  uma  moeda  d'ouro  de 
Honório,  que  o  achador  offereceu  ao  museu  da  Sociedade. 

Não  conheço  outras  antiguidades  em  S.  João.  Telha  roma- 
na apparece  em  varias  partes,  mas  em  quantidade  apenas 
n'uns  campos  próximos  da  egrejri,  denunciando  talvez  a  exis- 
tência d'uma  villa  desapparecida. 

Não  posso  deixar  esta  freguezia,  sem  dar  conta  d'uma  no- 


*  Afflrinam-me  que  antes  da  actual  capella  apenas  havia  alli 
um  cruzeiro,  hoje  em  parte  escondido  pelo  altar,  que  também  es- 
conde uma  inscripção  gravada  na  sua  base. 

*  Este  apontamento  lambem  data  de  88. 
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ticia,  commuriicada  por  ura  rapazola  de  Pensello,  que  uma 
vez  lomei  por  guia  n'uma  excursão,  que  fiz  ao  monte  de  S. 
Thiago,  nas  faldas  do  qual  elle  morava.  Perguntando-lhe  se 
conhecia  alguns  penedos  ou  lages  cora  gravuras,  respondeu-rae, 
depois  de  comprehender  pelas  minhas  explicações  o  que  eu 
queria,  respondeu-rae  que  uma  noite,  á  luz  d'uma  chumieira, 
elle  e  alguns  companheiros  tinham  visto  na  freguezia  de  S.  João 
de  Ponte,  n'uma  lage  próxima  ao  Ave,  com  a  qual  hoje  não  po- 
deria atinar,  uma  das  taes  gravuras,  que  eu  desejava  conhe- 
cer. Desconfiado  d 'esta  descoberta,  feita  á  luz  d'uma  chumieira, 
pedi-lhe  para  me  «pintar»  o  signal  gravado  na  lage,  e  con- 
fesso que  fiquei  deveras  surprehendido,  vendo-o  riscar  no  chão 
com  '0  maior  desembaraço  um  swastika,  idêntico  a  outro  que 
já  linha  visto  n'uma  lage  do  monle  da  Saia.  Ora  o  ?v\as- 
tika  é  uma  figura,  que  se  pôde  dizer  absolutamente  desconhe- 
cida pelo  nosso  povo,  e  não  acredito  que  o  acaso  se  bandeasse 
com  o  nosso  desenhista  para  me  pregar  um  logro.  Em  con- 
clusão, estou  muito  inclinado  a  crer  que  alguma  coisa  ha  de 
verdade  na  noticia  do  rapaz. 

Corvite,  Santa  Euphemia  e  Santo  Thyrso  de  Prazins.  ■ — 
Reuno  estas  Ires  freguezias,  porque  nenhuma  conveniência 
vejo  em  as  separar ;  antes  pelo  contrario.  Estendem-se  ellas 
desde  S.  João  de  Ponte  até  o  mosteiro  de  Souto,  tomando  uma 
parte  da  ribeira  esquerda  do  Ave  e  quasi  toda  a  costa  Occiden- 
tal da  cordilheira,  que  discorre  entre  o  Ave  e  o  Solho,  e  cujo 
ponto  culminante  é,  na  secção  que  nos  occupa,  o  alto  de  S. 
Thiago  (já  pertencente  a  Pensello),  coroado  por  um  marco 
geodésico. 

A  freguezia  de  Corvite  apenas  se  assignala,  que  eu  saiba, 
por  haver  contribuído  para  o  rol  das  nossas  antiguidades  com 
o  único  machado  de  bronze,  que  tenho  visto  com  certeza 
apparecer  n'este  concelho.  Parece  que  alguns  dos  nossos  cal- 
deireiros tem  sido  mais  felizes  ;  mas,  se  viram  muitos,  foi  por 
pouco  tempo,  porque  os  fundiram  logo.  O  de  Corvite  não  se 
salvou  d'esle  desastre,  sem  deixar  dois  bocados  na  forja  d'um 
ferreiro,  consultado  pelos  achadores  sobre  se  era  de  ouro  ou 
não.  Desenganados  de  que  o  ouro,  com  que  sonhavam,  não 
passava  de  cobre  e  pouco  mais,  resolveram-se  a  vendel-o  e 
está  hoje  no  museu  de  Guimarães.  É  d'uma  só  azelha  e  typo 
commum.  Na  pi.  lxvii,  n.°  G85,  686,  do  Musce  ^prchislorique, 
de  Morlillet,  podem  vcr-se  dois  dos  seus  congéneres.  Foi  en- 
contrado ao  quebrar  um  penedo,  e  davam  a  entender  os  mon- 


163 


tantes  que  estaria  n'uma  fenda,  que  elle  tinha  —  o  que  é  bem 
possivel  e  não  é  raro.  As  tentativas  que  fiz  para  obter  mais 
esclarecimentos  foram  inúteis. 

A  egreja  de  Corvite  merece  algumas  palavras.  Não  sendo 
muito  antiga,  porque  já  não  é  a  primitiva,  é  ainda  assim  uma 
das  mais  antigas  de  todo  o  valle  do  Ave,  pertencente  ao  nosso 
conceltio,  e  em  todo  o  caso  um  curioso  typo  de  egrejelha  ru- 
ral minhota.  É  pequena  e  baixa,  precedida  d'um  vestíbulo  al- 
pendurado,  accessivel  só  por  dois  lados.  O  alpendre  firma-se 
em  duas  columnas  grosseiras ;  mas,  como  no  ponto,  em  que 
devia  assentar  a  columna  da  direita,  existia  um  pequeno  pe- 
nedo que  aflorava  um  pouco  acima  do  nível  do  pavimento, 
achou-se  inútil  quebral-o  para  assentar  a  base  das  columnas 
n'um  mesmo  plano,  de  sorte  que  a  columna  da  direita  é  mais 
curta  que  a  da  esquerda.  Toda  a  construcção  revela  uma  tal 
pobreza,  que,  entrando-se  n'ella,  sente-se  uma  surpreza  agra- 
dável, ao  encontrar  dois  altares  de  talha,  que  não  deixa  de 
ter  certo  valor;  mas  sente-se  logo  em  seguida  uma  impressão 
muito  desagradável,  reparando  em  que,  para  ajustar  o  bordo 
d'uma  taboa  de  castanho  contra  os  relevos  da  talha,  em  vez 
de  recortar  a  taboa,  se  rompeu  brutalmente  pelos  relevos  a 
formão  e  martello.  SimpliOcou-se  o  trabalho,  sem  attenção  ao 
prejuízo  irreparável  d'uuja  obra  d'ai-te,  que  merecia  algum 
respeito.  Ainda  bem  que  os  aliares  de  talha  não  foram  vendi- 
dos, como  tem  acontecido  n'outras  parochias.  E  se  as  juntas 
de  parochia  apenas  vendessem  a  talha  das  suas  egrejas ! 

Voltemos  á  nossa  descripção.  A  sul  da  egreja  de  Santa  Eu- 
phemia  de  Prazins,  e  a  pouca  distancia  d'ella,  no  caminho  que 
de  S.  Cláudio  do  Barco  leva  a  Guimarães,  encontram-se  mui- 
tos fragmentos  de  telha  cora  rebordo.  Já  elles  não  são  raros 
na  subida,  que  comera  um  pouco  adiante  da  casa  de  Segade. 
Estes  fragmentos  e  alguns  cacos  de  louça  apparecem  principal- 
mente, quando  se  arranca  alguma  arvore.  Uma  mulher  da  loca- 
lidade deu-me  uma  explicação  muito  satisfatória  d'estas  ve- 
lharias :  é  que  por  alli  tinha  existido  nos  tempos  antigos  a 
«cidade  de  Santa  Uphemia».  Particularidades  acerca  da  ex- 
lincta  cidade,  representada  hoje  por  pouco  mais  de  três  case- 
bres, não  sabia  nenhumas,  e  de  certo  as  não  sabe  ninguém. 
A  minha  vistoria  só  pôde  inteirar-me  de  que  o  povoado  de- 
via ter  tido  uma  área  de  certa  extensão,  a  julgar  pela  caçaria 
dispersa  aqui  e  aUi  na  superfície  do  solo.  Procurei,  como  sem- 
.pre,  algum  outeiro  próximo  com  vestígios  mais  ou  menos 
apparentes  de  fortaleza,  já  se  sabe  com  que  fim;  mas  nenhum 
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encontrei  senão  na  freguezia  visinha  de  Santo  Thyrso  de  Prazins, 
n'um  promontório  da  cordilheira,  acima  mencionada,  e  hoje  co- 
nhecido com  o  nome  de  Castro.  Tenho  por  provável  que  foi  aqui 
o  primeiro  assento  da  communidade,  que  mais  tarde  se  arro- 
gou o  pomposo  nome  de  cidade,  se  não  é  que  a  imaginação 
do  povo  elevou  a  esta  categoria  alguma  villa  de  excepcional 
importância  ^   Temos  ainda  em  Santa  Euphemia  dois  mega- 
lithos,  a  que  andam  associadas  algumas  lendas,  hoje  um  pou- 
co obliteradas,  a  julgar  pelo  resultado  das  minhas  indagações. 
Um  d'elles  é   um   grupo  de  penedos,  formando  uma  bonita 
gruta  bastante  espaçosa,  e  que  eu  supponho  haver  sido  apro- 
veitada para  usos  funerários.  Chama-se  a  «Casa  da  velha».  Já 
em  Urgeses  encontramos  o  «Penedo  da  velha»;  em  Azurei  a 
«  Lapa  da  mulher » ;  havemos  de  encontrar  em  S.  Salvador  de 
Souto  uma  lapa,  em  tempos  remotos  habitada  por  uma  freira; 
o  que  seja,  porém,  esta  velha,  esta  mulher  anonyma  e  esta 
freira  é  o  que  me  não  foi  ainda  possível  apurar  até  agora.  Se- 
gundo um  expositor  briteirense,  os  ramos  de  codeço  ^  casta- 
nheiro que  se  espetam  pelos  campos  na  véspera  de  S.  João, 
tém  a  virtude  de  os  proteger  contra  os  malefícios  da  «velha». 
A  velha  n'este  caso  é  um  ser  mythologico,  confundido  com  a 
bruxa  ^ ;  mas,  se  é  ou  não  esta  velha,  ou  alguma  sua  parente, 
quem  affamou  a  mysteriosa  «casa»  de  Santa  Euphemia,  pro- 
vavelmente nenhum  OEdipo  o  decifrará.  O  segundo  monumento 
é  um  penedo  que,  como  o  de  Santa  Eulália,  está  cheio  de 
peste.  Tem  outros  ao  lado  e  algum  dos  seus  parceiros  devia 
conter  thesouros ;  como,  porém,  só  elle  monopolisou  a  cele- 
bridade, pôde  suppôr-se  que  d'esta  vez  os  thesouros  e  a  peste 
estão  de  paredes  meias  debaixo  do  mesmo  tecto.  Era  todo  o 
caso,  e  é  isso  o  importante,  subentende-se  que  os  mouros  po- 
voaram estes  legares,  se  os  não  povoam  ainda,  escondidos  á 
gente  de  hoje  pelo  condão  da  sua  invisibilidade. 

Mais  para  o  alto  salienta-se  o  Castro,  a  que  já  alludi.  Dista 


1    Um  dos  togares  da  freguezia  tem  o  nome  de  Cimo  de  Villa. 

8  O  codeço  deve  ser  preferido  pela  razão  de  ter  um  grande 
numero  de  folhas,  cuja  contagem  se  torna  difficil.  A  razão  da 
razão  não  a  sabia  o  meu  informador. 

*  A  bruxa,  que  tem  pacto  com  o  diabo,  chupa  o  sangue  das 
creanças,  etc.  O  povo  dá  indiíTerentemente  o  nome  de  bruxa  a 
este  sôr  maléfico  e  á  adivinhadHira ;  n)as  distingue-as  muito  bem  ; 
será  capaz  de  apedrejar  a  primeira  e  de  apedrejar  em  certos  casos 
os  que  perseguissem  a  segunda.  São  realmente  entidades  muito 
diversas. 
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pouco,  a  norte,  da  egreja  de  Santo  Thyrso,  pelas  proximidades 
da  qual  se  vêem  já  soltos  no  solo  muitos  restos  de  telha  ro- 
mana. Pelo  poente  era,  e  é,  verdadeiramente  inaccessivel ;  por- 
que d'este  lado  servia-lhe  de  muralha  um  fragão  gigantesco, 
quasi  a  pique,  de  muitos  metros  de  altura  e  muitos  mais  de 
extensão,  tão  gigantesco,  que  mesmo  visto  a  grande  distancia, 
da  outra  banda  do  Ave,  se  torna  imponente  pelas  suas  ex- 
traordinárias dimensões.  Esta  defeza  natural  foi  habilmente 
aproveitada ;  das  muralhas,  que  a  completavam,  nada  resta, 
pelo  menos  apparentemente.  Dentro  da  sua  área,  que  parece 
não  ter  sido  larga,  são  numerosos  os  fragmentos  de  telha  e 
de  louça;  e  é  muito  de  crer  que  uma  exploração  em  forma 
desse  resultados  interessantes,  visto  que,  não  ha  muitos  annos, 
uma  casual  escavação  pôz  a  descoberto,  além  de  muitos  cacos 
e  d'uma  vasilha  inteira  de  mais  que  regulares  dimensões  ^, 
uma  construcção  de  pedra,  que  me  descreveram  muito  confu- 
samente, para  que  eu  possa  dar  d'ella  uma  noticia  exacta. 
Pertence  ainda  a  Santo  Thyrso  de  Prazins  o  «  Penedo  dos 
Casamentos».  Encontra-se  á  esquerda  do  caminho,  que  leva  de 
Pensello  para  o  logar  do  Marco,  logar  que  já  vimos  figurar 
n'uraa  das  anecdotas,  relativas  a  S.  Torquato.  No  nosso  con- 
celho não  ha  outro.  Já  expliquei  o  processo  de  interrogar  es- 
tes oráculos,  quando  no  primeiro  artigo  d'estes  estudos  fallei 
do  penedo  casamenteiro,  próximo  do  Senhor  dos  Perdidos 
(Felgueiras).  O  de  Prazins  tem  a  superfície  em  ladeira,  mas  lá 
estão  ainda  algumas  pedras  a  altestar  que  nem  a  todos  os  con- 
sulentes sahiu  a  sorte  era  branco.  O  penedo  não  tem  signal  ou 
gravura  alguma. 

S.  Thiago  de  Pensello.  —  A  pouco  mais  de  dois  kilometros 
do  Castro  de  Prazins,  fica  o  alto  de  S.  Thiago  de  Pensello,  que 
já  disse  dominar  a  cordilheira,  limitada  ao  poente  pelo  valle 
do  Ave,  ao  nascente  pelo  do  Selho.  A  configuração  do  terreno, 
combinada  com  a  abundância  de  cacos  de  louça  e  de  telha, 
que  por  alli  tinha  visto,  não  me  deixaram  duvida  de  que  exis- 
tira na  coroa  do  monte  um  segundo  castro,  cujas  pedras  ha- 
viam sido  saqueadas,  como  as  de  tantos  outros ;  e  d'esla  vez 
a  minha  supposição  foi  positivamente  confirmada  por  um  ho- 
mem das  Taypas,  que,  sem  provocação  minha,  me  contou  co- 
mo tinham  sido  varridos  os  restos  de  alicerces  de  casas  e  de 


1    Hoje  no  museu  de  Guimarães. 
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muralhas,  outT'ora  existentes  na  cumiada  da  serra,  nomeando- 
me  mesmo  o  proprietário,  que  se  aproveitou  da  pedraria.  Ha 
portanto  certeza  plena  de  que  o  alto  de  S.  Thiago  ^  foi  um  le- 
gar de  refugio  para  a  população  dos  seus  arredores.  Sabemos, 
porém,  que  a  pouco  mais  de  dois  kiiometros  d'elle  ficava  o 
Castro  de  Prazins ;  mas  a  proximidade  de  dois  castros  não  é 
rara  entre  nós  ^  e  tem  de  certo  a  sua  explicação  na  densida- 
de da  população  que  os  cercava,  de  par  com  esse  orgulho  au- 
tonómico, que  faz  ainda  hoje  com  que  muitas  freguezias  rea- 
jam vivamente  contra  as  tentativas  d'uma  fusão  com  as  visi- 
nhas.  Tal  é  pelo  menos  a  explicação  que  me  namora  ;  e,  n'este, 
presupposto,  o  castro  de  Prazins  seria  propriedade  da  gente, 
que  demorava  entre  o  Ave  e  a  meia  costa,  em  grande  parte 
agricultada  ^ ;  o  castro  de  Pensello  serviria  a  população  do 
aUo,  e  principahnente  a  da  vertente  oriental,  que  desce  para 
o  Selho,  e  onde  fica  a  egreja  parochial. 

Riquezas,  dizia  mais  o  narrador,  não  faltavam  lá  no  alto  ;  e 
só  isto  bastaria  para  vér-se  que  o  considerava  como  uma  estação 
mourisca ;  mas  também  n'este  particular  era  elle  tão  positi- 
vo, que  se  sahiu  logo  depois  com  uma  tradição,  que  eu  nunca 
julguei  possível:  os  mouros  da  Citania  eram  os  mesmos  que 
haviam  habitado  a  fortaleza  de  Pensello,  d 'onde  tinham  fugido 
por  motivos  ignorados.  Não  é  fácil  de  perceber,  e  menos  ain- 
da de  explicar,  como  pôde  ser  engenhada  uma  similhante 
tradição;  porque,  supposlo  a  Citania  fique  á  vista  do  desfeito 
castro  de  Pensello,  tem  de  permeio  o  rio  e  o  valle  do  Ave  e 
alguns  kiiometros  de  caminho.  Nas  horas  de  ócio,  ainda  me  dei 
ao  trabalho  de  architectar  algumas  hypotheses,  que  podessem 
servir  de  ponto  de  apoio  áquella  extravagância,  mas  todas 
ellas  me  sahiram  tão  pouco  viáveis,  que  não  gastarei  tempo 
a  especifical-as. 

Procurei  com  alguma  diligencia  pela  espinha  da  serra  e 
pela  encosta  sobre  o  Selho  ak'umas  memorias,  que  podessem 
ser  attribuidas  a  estes  mouros,  duplamente  mysteriosos,  mas 


1  Também  quasi  que  não  ha  vestígios  da  capella  que  teve 
aqui  este  santo,  orago  da  freguezia. 

2  Defronte,  do  outro  lado  do  Ave,  estão  quasi  em  linlia  e  a 
pouca  distancia  umas  das  outras  as  eslagões  de  Sabroso,  da  Ci- 
tania e  de  Santa  Iria.  A  distancia  ainda  mais  curta  contieço  eu  no 
pequeno  Valle  do  Ancora  as  do  Castro  de  Mouros,  da  Cividade, 
Picoto  dos  Mouros,  Santo  Amaro  e  Castro  de  Riba  d'Ancora.  Po- 
deria multiplicar  os  exemplos. 

^    íloje  e  provavelmente  já  em  antiquíssimos  tempos. 
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pouco  achei  de  notável.  A  sul  do  alto,  já  próximo  ao  pinhei- 
ral de  Antemil,  —  tristemente  celebre,  em  tempos  não  muito 
distantes,  como  uma  succursal  da  Falperra,  encontrei  um  grupo 
de  penedos,  formando  alg-umas  furnas,  onde  apanhei  uns  três 
cacos  de  loupa  ornamentada,  que  suppuz  serem  restos  de  ur- 
nas funerárias.  Na  encosta  virada  para  Guimarães,  a  começar 
de  Antemil,  deparei  em  vários  pontos  com  fragmentos  de  telha 
de  rebordo,  mas  sempre  pouco  abundantes.  Por  fim,  na  mes- 
ma costa,  n'um  sitio,  que  uma  rapariga  me  disse,  pertencer 
ao  logar  do  Louredo,  descobri  um  grupo  de  megalithos,  que 
não  posso  deixar  de  descrever,  bem  que  nenhuma  noticia  e 
nenhum  signal  conlirmassem  a  importância  archeologica,  que 
eu  lhe  quiz  imai-^inar.  Sobre  um  grande  penedo,  quasi  qua- 
drado, assenta  um  enorme  lascão,  que  o  excede  uns  quatro 
metros,  formando  ura  largo  tecto,  que  pôde  abrigar  mais  d'uma 
dúzia  de  pessoas.  Tudo  aquillo  é  natural;  mas,  vistos  de 
relance,  tanto  o  lascão,  como  o  penedo  que  o  supporta,  pare- 
cem afeiçoados  pela  mão  do  homem  para  um  íim  determina- 
do. Podia  fazer-se  d'aquillo  uma  pequena  casa  para  vivos,  ou 
uma  íiraude  casa  para  mortos;  mas,  repito,  nada  me  auctorisa 
a  aífirmar  que  tivesse  servido  para  alguma  d'estas  coisas.  Se 
foi  aproveitado  para  repouso  de  mortos,  o  repouso  não  foi 
eterno,  como  desejariam  os  seus  parentes,  pois  que  as  pró- 
prias cinzas  foram  dispersadas.  Para  evitar  um  desastre  da 
mesma  ordem,  procura-se  remédio  na  seguinte  inscripção,  que 
vem  tanto  mais  a  propósito,  qu^  se  encontra  na  freguezia  de 
que  nos  estamos  occupando,  ao  lado  d'umas  «alminhas»: 
«Estas  almas  serão  sempre  comservadas  pelos  possuidores  da 
casa  de  Sapos  e  numca  sairão  d'esle  terreno  para  fora».  Quan- 
tas recommendações  idênticas  seriam  feitas  nos  tempos  pas- 
sados ! 

Gruimarãea  —  Outubro  de  98. 

F.  Martins  Sarmento. 


Errata 


Na  pag.  105  do  numero  passado  lè-se  na  linha  i5:  —  pag. 
255,  devendo  lèr-se  :  —  pag.  295;  na  linha  21 :  —  liv.  II,  iii,  7,  de- 
vendo lêr-se:  —  hv.  Ill,  lu,  7. 


CATALOGO 


DAS 


Moedas  e  medalhas  porfuguezas  existentes  na  coUecção 
da  Sociedade  Marfins  Sarmento 


(Continuado  da  pag.  130) 


!31!oedas  para  o  oontinonte 

D.  Maria  I 

194  a.     Um  exemplar  igual  ao  n."  194.  Meio  eecudo.  AV. 
OfTerenle  —  Manoel  Brandão. 

209  a.     Um  exemplar  igual  ao  n."  209.  Tostão. 
OíTerente  —  A,  F.  dos  Santos. 

211  a.     Um  exemplar  igual  ao  n.°  211,  do  anno  de  1792. 

Dex  reis. 

OíTerente  —  A.  Veiga  de  Lacerda. 

212  a.     Um  exemplar  igual  ao  n."  212.  Cinco  reis. 

OíTerente  —  A.  F.  dos  Santos. 
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D.  João  VI 

215  a.  IOâNNES  •  D  •  G  •  PORT  •  ET  •  ALG  •  P  •  REGENS. 
Armas  do  reino  e  à  esquerda  entre  dois  florões  — 
400,  á  direita  — 1816  —entre  dois  florões. 
R.«  +  IN  +  HOC  +  SIGNO  +  VINCES  +.  Cruz  de 
Christo  cantonada  por  quatro  florões.  Cruzado 
novo.  AR. 

Offerente  —  Augusto  M.  da  Cunha. 

217  a.  JOANNES  •  D  •  G  •  PORT  •  ET  •  ALG  ■  P  •  REGENS. 
Busto  do  príncipe  á  direita  com  a  coroa  de  louro 
6  por  baixo  o  anno  —  1811. 
R."  PORTUGALLE  •  ET  •  ALGARBIORUM  REGENS.  Ar- 
mas do  reino  com  o  escudo  oval,  por  cima  20, 
indicativo  do  valor  e  por  baixo  BRONZE.  É  um 
ensaio  monetário.  (T.  d'Aragão,  vol.  ii,  pag.  133, 
n.«25). 

Offerente  —  Marianno  Rocha. 

228  a.     Um  exemplar  igual  ao  n."  228,  do  anno  de  1823.  Pa- 
taco. 

Oflerente  —  João  A.  Pinto  de  Sousa. 


D.  Pedro  IV 

233  a.     Dois  exemplares  iguaes  ao  n.°  233,  do  anno  de  1828. 
Pataco. 

Offerente  —  Manoel  J.  d'01iveira  e  J.  A.  P.  de  Sousa. 


D.  Miguel 

237  a.     Um  exemplar  igual  ao  n.°  237.  Doze  vinténs. 
Offerente—  M.  de  Castro  S. 

240  a.     Um  exemplar  igual  ao  n."  240.  Tostdo. 
Offerente  —  O  mesmo. 
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243  a.     Um  exemplar  igual  ao  n.°  243.  Dez  reis. 

OíTerente  —  O  mesmo. 

244  a.     Um  exemplar  igual  ao  n.°  244,  do  aono  de  1829.  Três 

reis. 

Offerente  —  O  mesmo. 

D.  Maria  II 

249  a.     Um  exemplar  igual  ao  n.°  249.  Cinco  reis. 
OíTerente  —  J.  B.  Felgueiras. 

253  a.     Um  exemplar  igual  ao  n.°  253,  do  anno  de  1836. 

Offerente  —  Augusto  M.  da  Cunha. 

254  a.     Um  exemplar  igual  ao  n.°  254.  Pataco. 

Offerente  — A.- M.  Ribeiro  de  Magalhães. 

D.  Luiz 

279  a.     Um  exemplar  igual  ao  n."  279.  Cinco  reis. 

Offerente  —  J.  A.  P.  de  Sousa. 

280  a.     Dois  exemplares  iguaes  ao  n.°  280.   Três  reis. 

Offerentes  — Joaquim  Dá  Mesquita  Paiil  e  Jeronymo  F. 
d'Al3reu. 

D.  Carlos 

280  b.     C\ULOS  I  REI  DE  POUTUGAL.   1891.  Busto  do  rei  á 
direita. 
R.°  Entre  uma  coroa  de  louro  e  carvalho  —  20  REIS 
—  em  duas  linhas.  Vintém.  lE. 

Offerente  —  Marianno  Rocha. 

280  c.     CARLOS  I  REI  DE  PORTUGAL.   1890. 

R.°  Entre  uma  coroa  de  louro  e  carvalho —  5  REIS  — 
em  duas  linhas.  Cinco  reis.  M. 

Offerente  —  Abbade  Alexandre  A.  Pires  de  Carvalho. 
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280  d.  CARLOS  I  REI  E  AMÉLIA  RAINHA  DE  PORTUGAL.  Bus- 
tos dos  monarchas  á  esquerda. 
R.°  4.'»  CENTENÁRIO.  DA  DESCOBERTA  DA  ÍNDIA  -f 
1000  REIS  +•  No  campo  a  cruz  de  Ghristo  com 
quatro  florões  nos  ângulos  e  cercada  da  legenda 
IN  HOC  SIGNO  VINGES  +  1498-1898  +.  Coroa. 
AR.  Moeda  commemorativa. 

Offerente  —  Joaquim  de  Guimarães,  do  Rio  de  Janeiro. 

280  e.     Igual  ao  n.°  280  d,  differindo  somente  no  valor  —  500 
REIS  — .   Meia  coroa.  AR. 

Offerente  —  O  mesmo. 

280  f.     Igual  ao  n."  280  d,  differindo  no  valor  —  200  REIS  — . 
Dois  tostões. 

Offerente  —  O  mesmo. 


]>£oedas  para,  as  colónias 

Açores  e  Madeira 
D.  José 

281  a.     Um  exemplar  igual  ao  n.°  281.  Dez  reis. 

Offerente — António  Ferreira  dos  Santos. 

282  a.     Um  exemplar  igual  ao  n."  282.  Cviõo  reis. 

Offerente  —  A.  Veiga  de  Lacerda. 

D.  Maria  I 

284  a.     Dois  exemplares  iguaes  ao  n.°  284.  n^'    em. 

Offerentes  —  Jeronymo  F.  d'Abreu  e  Marianno  Roolia, 

D.  Luiz 

292  a.     Um  exemplar  igual  ao  n.°  292.  Vintém,. 
Offerente  —  Padre  A.  Affonso  de  Carvalho. 

15.»  Anho.  13 
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293  a.     Um  exemplar  igual  ao  d."  293.  Dez  reis.- 

Offerente  —  Joaquim  Dá  Mesquita  Paúl. 

Africa  portugueza 

D.  José 

294  a.     lOSEPHCS   •  í  •  D  •  G  •  REX  •  P  •  ET  •  D  •  GUINE.E. 

Armas  do  reino  ornamentadas. 
R.°  AFRICA  +  PORTUGUEZA  +  1770.  No  campo  en- 
tre uma  coroa  de  louro  —  .NUGUTAS  12  —  em  Ires 
linhas  e  com  três  florões.  Doze  maculas.  AR. 

Offerente  —  João  Ferreira  d' Abreu. 

296  a.     Um  exemplar  igual  ao  n.°  296.  Seis  macutas. 
Offerente  —  O  mesmo. 

296  b.     Semelhante  ao  n,°  295,  sendo  o  valor   marcado  4  e 

do  anno  de  1770.  Quatro  macutas.  AR. 

Offerente  —  O  mesmo. 

Dois  exemplares  mais,  annos  de  1762  e  1763. 
Offerentes  —  O  mesmo  e  Jeronymo  Francisco  d'Abreu. 

297  a.     Três  exemplares  iguaes  ao  n."  297,  dos  annos  de  1762 

6  1763.  Duas  macutas. 

Offerentes  —  Os  mesmos. 

298  a.     Um  exemplar  igual  ao  n."  298.  Macuta. 

Offerente  —  Jeronymo  Francisco  d'Abreu. 

299  a.     Um  exemplar  Igual  ao  n.°  299.  Macuta. 

Offerente  —  João  Ferreira  d'Abreu. 

301  a.     Dois  exemplares  iguaes  ao  n.°  301.  Meia  macuta. 

Offerentes  —  O  mesmo  e  Jeronymo  Francisco  d'Abreu. 
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302  a.     Quatro  exemplares  igiiaes  ao  n."  302.  Quarto  de  ma- 

cuta. 

Offerentes  —  João    Ferreira   d'Abreu  (1)   e  Jeronymo 
Francisco  d'Abreu  (3). 

303  a.     Oito   exemplares  iguaes  ao  n."  303.  Quarto  de  ma- 

cula. 

Offerentes  —  J.  M.  d'Almeida  Cruz  (1),  João  F.  d'Abreu 
(2)  e  Jeronymo  Francisco  d'Abreu  (5). 

304  a.     Um  exemplar  igual  ao  n.^  304.  Pano. 

OíTerente  —  João  F.  d'Abreu. 


D.  Maria  I 

305  a.     Ura  exemplar  igual  ao  n.'*  305.  Doze  maculas. 

OíTerente  —  João  F.  d'Abreu. 

306  a.     Um  exemplar  igual  ao  n."  306.  Dez  macutas. 

OíTerente  —  Jeronymo  Francisco  d'Abreu. 

307  a.     Um  exemplar  semelhante  ao  n.°  307,  sendo  o  valor 

marcado  —  4 — ,  do  anno  de  1784.  Quatro  macutas. 

OíTerente  —  O  mesmo. 

307  b.  Um  exemplar  semelhante  ao  n.°  307,  sendo  o  valor 
marcado  —  2 — ,  do  anno  de  Í783.  Duas  ma- 
cutas. 

OíTerente  —  O  mesmo. 

309  a.     Dois  exemplares  iguaes  ao  n.°  309,  do  anno  de  1785. 

Macula. 

OíTerentes  —  Padre  A.  AíTonso  de  Carvalho  e  João  F. 
d'Abreu. 

310  a.     Dois  exemplares  iguaes  ao  n."  310,  mas  carimbados 

com  as  armas  reaes.  Meia  macula. 

OíTerentes  —  João  F.  d'Abreu  e  Jeronymo  F.  d' Abreu. 
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311  a.     MARIA  •  I  •  D  •  G  •  REGINA-  PORT  •  ET  •  D  •  GUINE.E. 
Armas  do  reino  sobre  a  esphera. 
R.°  AFRICA  .  PORTUGUEZA.    1796.  No   campo   MAGC- 
TAS  10  em  três  linhas.  Dez  macutas.  AR. 

Offerente  — João  F.  d'Abreu. 


311  b.  Dois  exemplares  semelhantes  ao  n.o  311  a,  dos  annos 
de  1789  e  1796,  sendo  o  valor  marcado—  8—. 
Oito  macutas. 

Offerente  —  O  mesmo. 


311  c.  Um  exemplar  semelhante  ao  n.°  311  a,  anno  de 
1796,  sendo  o  valor  marcado  —  6 — .  Seis  ma- 
cutas. 

Offerente  —  O  mesmo. 


311  d.     Um  exemplar  semelhante  ao  n."  311  a,  anno  de  1789, 
sendo  o. valor  marcado  —  4 — .  Quatro  macutas. 

Offerente  —  Jeronymo  Francisco  d'Abreu. 


311  e.     Três  exemplares  semelhantes  ao  n.°  31!  a,  sendo  um 
de  1789  e  dois  de  1796,  eo  valor  marcado  —  2  — . 

Offerentes  —  O  mesmo  e  João  F.  d'Abreu. 


312  a.     Um  exemplar  semelhante  ao  n.°  312,  sendo  o  valor 
marcado j  — .  Meia  macuta, 

Offerente —  Jeronymo  Francisco  d'Abreu. 


312  b.     Um  exemplar  semelhante  ao  n."  312,  sendo  o  valor 
marcado ^ .  Quarto  de  macuta. 

Offerente  —  João  F.  d'Abreu. 
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D.  JoAo  VI 


313  a.     Um  exemplar  igual  ao  n."  SI 3.  Duas  maculas, 
OÍTerente  —  Jeronymo  Francisco  d'Abreu. 


313  b.     Dois  exemplares  semelhantes  ao  n.**  313,  sendo  o  va- 
lor marcado  —  1  — .  Macuta. 

Offerentes  —  O  mesmo  e  Jo5o  F.  d'Abreu. 


D.  Maria  II 


316  a.     MARIA  •  II  •  D  •  G  •  REGINA  •  PORTUG  •  ET  •    D   • 
GUINEiE.  Armas  sobre  a  esphera. 
R.»  AFRICA  •  PORTUGUEZA  •  1851.  No  campo  —  MA- 
CDTAS  2  — .  Duas  macutas.  M. 

Oílerente  —  Jeronymo  Francisco  d'Abreu. 


317  a.     Dm  exemplar  igual  ao  n."  317,  anno  de   1851.  J/m 
macuta. 

Ofiferente  —  João  F.  d 'Abreu. 


índia  portugueza 

D.  Luiz 

345  a.     LUDOVICUS  •  I  •   PORTDG   •    ET   •    ALGARB  •  REX  • 
1881.  Busto  do  rei  á  esquerda. 
R."  índia  PORTUGUEZA  •  UMA  RUPIA.  Armas  do  reino 
ornamentadas.  Rupia.  AR. 

OÍTerente  — A.  F.  dos  Santos. 
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Brazil 

D.  Pedro  II 

348  a.     Um  exemplar  igaal,ao  n.°  348.  Meia  pataca. 
Offerente  — António  M.  d'Almeida. 

352  a.     Dois  exemplares  iguaes  ao  n."  352,  annos  de  1698  e 
1699.  Vintém. 

Offerentes  —  J.  B.  Felgueiras  e  A.  J.  Ferreira  Caldas. 

355  a.     Um  exemplar  igual  ao  n."  355.  Dez  reis. 
Offerente  — A.  J.  Ferreira  Caldas. 

D.  João  V 

358  a.     Um  exemplar  igual  ao  n.**  358.  Vintém. 
Offerente  —  J.  B.  Felgueiras. 

D.  José 


362  a.     Um  exemplar  igual  ao  n.°  362,  anno  de  1752.  Meia 
pataca. 

Offerente—  Padre  António  Garcia. 


365  a.  lOSEPIlLS  •  I  •  I)  •  G  •  P  •  ET  •  D  •  GUINEI.  No  cam- 
po entre  um  circulo  de  pontos  —  XL  —  com  duas 
estreilas  aos  lados,  por  cima  a  coroa  real  e  por 
baixo  a  data  —  1757. 
R.o  PKGUNIA  •  TOTUM  •  CIRCUMIT  •  ORBEM.  Esphera. 
Dois  vinténs. 

Offerente  — A.  Veiga  de  Lacerda. 
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D.  Maria  I 


377  a.     Um  exemplar  ignal  ao  n.°  377,  anno  de  1790.  Meia 
pataca. 

Oflferente  —  Arthur  Veiga  de  Lacerda. 


378  a.     Um  exemplar  igual  ao  n.°  378,  anno  de  1782.  Quatro 
vinteris. 

OÍTerente  —  O  mesmo. 


D.  João  VI 

385  a.  Um  exemplar  igual  ao  n.°  385,  anno  de  1820.  Dois 
vinténs. 

OÍTerente  —  Padre  A.  Af.  de  Carvalho. 

391  a.     Dois  exemplares  iguaes  ao  n.°  391,  annos  de  1820  e 

1821.  Quatro  vinténs. 

OÍTerente  —  Arthur  Veiga  de  Lacerda. 

391  b.  Quatro  exemplares  semelhantes  ao  n.''391,  diíferindo 
DOS  caracteres  indicativos  do  valor —  80  — .  Qua- 
tro vinténs. 

OÍTerentes  —  Jeronymo  Francisco  d'Abreu  (2),  Manoel 
José  da  Fonseca  e  João  F.  d'Abreu. 

393  a.     Dois  exemplares  iguaes  ao  n."  393,  annos  de  1818  e 

1822.  Dois  vinténs. 

OÍTerentes  —  J.  M.  d'Almeida  Cruz  e  António  M.  d'Al- 
meida. 

394  a.     Um  exemplar  igual  ao  n."  394.  Vintém. 

OÍTerente  —  J.  B.  Felgueiras. 
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IMEedalIiaiB 

D.  Pedro  V 

27  a.     PETRUS.  V.  REX.1857.  AO  MÉRITO.  Busto  do  rei  à  di- 
reita, coroado  de  louro. 
R."    ASSOCIAÇÃO  INDUSTRIAL  PORTUENSE.  EXPOSIÇÃO. 
Armas  da  cidade  do  Porto. 

Offerente  —  Abbade  Alexandre  Adelino  Pires  de  Car- 
valho. 

Tagrlde  —  1«9». 

Oliveira  Guimarães. 


BALANCETES 

Movimento  da  caixa  em  julho  de  1898 

ENTRADA 

Saldo  do  mez  passado  . 8175669 

Receita  d'este  mez 62^730  -    880^99 

SAHIDA 

Despeza  d'este  mez 585750 

Saldo  em  caixa 82U649       8805399 

Em  agosto 

ENTRADA 

Saldo  do  mez  passado 821;?649 

Receita  d'este  mez 4445321    1:2655970 

SAHIDA 

Despeza  d'este  mez 795480 

Saldo  em  caixa 1:1865490    1:2655970 

Em  setembro 

ENTRADA 

Saldo  do  mez  passado 1:1865490 

Receita  d'este  mez 35000    1:1895490 

SAHIDA 

Despeza  d'este  mez 39i5000 

Saldo  em  caixa 1:1505490    1:1895490 

Guimarães,  30  de  setembro  de  1898. 

O  tliesoureiro, 

Manoel  Martins  Barbosa  d'Oliveira. 
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S.  Salvador  de  Souto  e  Santa  Maria  de  Souto.  —  N'eslas 
duas  freguezias,  que  mal  podem  separar-se,  deixaram  os  mou- 
ros não  poucas  memorias  suas.  Temos  a  «Moura  que  falia», 
a  «Lapa  da  moura»,  o  «Gastello  dos  mouros»  e  a  «Fonte  da 
moura».  A  esta  riqueza  toponymica  não  corresponde  comtudo 
o  interesse  das  lendas  romanescas,  que  era  para  desejar.  A 
moura  que  falia  habita  no  ermo  das  Penices ;  é  um  echo,  como 
em  toda  a  parte,  onde  encontramos  esta  solitária  tagarella; 
mas  aqui,  como  nas  outras  partes,  não  tem  historia,  que  eu 
saiba.  Tem-n'a,  porém,  na  antiga  mythologia  o  phenomeno 
acústico  que  lhe  deu  origem,  podendo  por  isso  jurar-se  sem 
receio  que,  ainda  n'esle  casn,  a  moura  veio  substituir  uma 
entidade  pagã  muito  querida  pela  gente  do  povo. 

Quanto  á  «Lapa  da  moura»,  a  tradição  hesita  sobre  se  a 
sua  inquilina  era  uma  moura,  se  uma  freira,  e  faltando,  como 
falta,  a  biographia  d 'esta  mysteriosa  heroina,  todo  o  commen- 
tario  se  torna  impertinente.  O  exame  da  lapa,  longe  de  acla- 


6 


rar  o  enigma,  ainda  mais  o  obscurece.  Imaí?ine-se  um  enorme 
penedo  na  encosta  do  monte  \  talhado  pela  frente  tão  obli- 
quamente, que  forma  um  angulo  agudo  com  a  linha  da  sua 
base,  e  abriga  um  espaço  de  terreno  de  uns  vinte  e  quatro 
palmos  de  largo  e  outro  tanto  de  comprido.  Ao  fundo  d'este 
abrigo,  e  quasi  encostadas  ao  arranque  do  tecto,  vêem  se  em 
linha  cinco  pedras  grosseiras  de  pequenas  dimensões,  deixan- 
do entre  si  quatro  intervallos,  ora  de  quatro,  ora  de  cinco 
palmos  de  largo.  A  terceira  e  quarta  pedra  supportam  uma 
outra  de  travez,  formando  portanto  as  três  uma  pequena  fur- 
na, e  sendo  muito  provável  que  todos  os  outros  intervallos 
fossem  primitivamente  tampados  do  mesmo. modo.  Ha  ainda 
uma  outra  pedra  solta,  para  áquem  d'aquelle  alinhamento,  e 
asseveravam-me  os  meus  guias  que  muitas  outras  tinham  sido 
já  levadas  d'alli.  O  que,  pois,  se  vê  hoje  são  os  restos  d'um 
monumento  bastante  complicado,  e  que,  a  meu  juizo,  devia 
ter  sido  consagrado  a  usos  funerários.  Se  assim  é,  o  conteúdo 
das  sepulturas  foi  de  tal  modo  dispersado,  que  eu  não  pude 
descobrir  um  só  fragmento  de  louça.  Debalde  interroguei  um 
dos  meus  cicerones  acerca  da  confusão  da  moura  com  a  freira, 
mas  nada  mais  sabia  senão  que  sua  mãe  lhe  contara  ter  uma 
freira  vivido  por  muito  tempo  debaixo  d'aquella  lapa. 

Uin  pouco  acima  enconlra-se  a  «Lapadella».  Esta  não 
tem  denominação  allusiva  a  mouros;  o  facto,  porém,  de  ter 
uma,  mostra  que  qualquer  particularidade  a  recomraendou  á 
attenção  do  povo.  É  também  um  grande  penedo,  pousando 
por  um  dos  lados  sobre  outro  muito  mais  pequeno,  este  cor- 
tado a  pique  pela  parte  interna.  Se  do  lado  opposto  houvesse 
outro  na  mesma  disposição,  o  vão  formado  pelos  três  seria  uma 
gruta,  que  se  diria  haver  sido  em  parle  afeiçoada  pela  mão  do 
homem.  O  terceiro  penedo  não  existe,  mas  ha  coisa  talvez 
mais  favorável  á  minha  hypothese :  ó  uma  grande  pedra  tom- 
bada, que  devia  ter  occupado  o  seu  logar  e  foi  d'alli  deslocada, 
ha  muito  tempo.  Inclino-me,  pois,  muito  a  acreditar  que  a 
«Lapadella»  chamou  a  atten;ão  publica  e  creou  um  nome  por 
motivos  muito  similhantes  aos  que  tornaram  notável  a  «Lapa 
da  moura». 

Para  encontrar  o  «Castcllo  dos  mouros»  e  a  «Fonte  da 


^  Noa  praeos  antigos  tem  o  nome  de  Gortina.  Hoje  é  maia 
conhecido  pelo  nome  de  Monte  do  Barrai,  bem  que  não  falte  quem 
lhe  chame  Monte  da  Gordina. 


moura»;  temos  de  subir  até  quasi  á  coroa  do  monte,  tornean- 
<3o-o  pelo  estreito  valle,  por  onde  se  despenha  o  ribeiro  de 
Reaes.  A  fonte  passaria  desapercebida,  se  não  fosse  a  su^  deno- 
minação e  a  fama  de  estar  próxima  d 'uns  thesouros,  que  por 
mais  d'uma  vez  têm  posto  em  movimento  o  alvião  dos  creu- 
deiros.  Sae  d"uma  mina  aberta  em  tempos  relativamente 
modernos,  e  que  de  certo  lhe  tirou  a  sua  feição  primitiva  ^ 
Não  dista  muito  do  «Castello  dos  mouros».  Este  não  passa 
d'um  grande  amontoamento  de  pedras,  que,  sem  duvida  algu- 
ma, pertenceram  a  uma  construcção.  Mas  a  que  espécie  de 
€onstrucção?  Na  tradição,  admitlida  por  um  dos  meus  infor- 
madores, era  alli  que  os  mouros  de  S.  Torquato  se  fadain  for- 
tes para  guerrear  com  os  da  Citania;  e  o  que  primeiro  oçcorre, 
e  o  exame  attento  da  minaria  não  contradiz  abertamente, 
é  que  temos  alli  um  lanço  de  muralha  desmoronada;  mas  esle 
lanço  de  muralha  está  isolado  e,  o  que  peor  é,  eslá  na  base 
da  ladeira  que  descae  para  o  córrego  e  não  na  aresta  d'ella, 
€omo  seria  natural,  se  a  muralha  continuasse  para  fechar  um 
espaço  do  planalto,  que  aliás  se  não  prestava  muito  a  ser 
efficazmente  defendido.  Declaro-me,  pois,  incapaz  de  propor 
uma  razoável  solução  do  enigma. 

É  possível  que  muita  da  pedraria  das  ruinas  fosse  apro- 
veitada para  a  formação  de  duas  extensas  paredes,  dis- 
postas nas  duas  lombadas  do  pequeno  valle  e  destinadas  a 
auxiliar  a  batida  aos  lobos  e  a  encaininhal-os  para  um  fojo, 
cujo  poço  está  hoje  arruinado,  como  as  paredes;  mas  isto  pro- 
varia apenas  que  a  mysteriosa  construcção  era  mais  extensa 
que  actualmente,  sem  destruir  as  razões  expostas  contra  a 
improbabilidade  de  haver  feito  parte  d'um  logar  fortificado. 
No  emtanto  nada  me  admiraria  que  o  houvesse;  porque,  sup- 
posto  já  estejamos  no  alto  da  cordilheira,  que  é  continuada 
para  norte  pelos  montes  de  S.  Simão,  de  Garfe,  e  por  uma 
cadeia  d'outros,  cada  vez  mais  ásperos  e  selvagens,  ha  sobejos 
siurnaes  de  que  em  algumas  d'estas  eminências  não  faltaram 
moradores  nos  antigos  tempos.  Assim,  ainda  em  parte  do 
nosso  monte,  n'uma  depressão  da  çumiada,  encontra-se  o  logar 


*  Ha  na  freguezia  uma  outra  fonte,  a  de  Santa  Luzia,  que  tem 
«ntre  o  povo  uma  historia  curiosa.  Ao  fazer-se  uma  escavação  qual- 
([uer,  rompeu  subitamente  ixm  grande  borbotão  d' agua  e  no  mesmo 
sitio  acliou-se  um  alatorio  (oratório)  enterrado.  Nâo  pude  aclarar  beiu 
este  mysterio. 
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de  Villar  S  de  certo  o  Villar  d'Atam,  conhecido  nos  documen- 
tos do  mosteiro  de  Souto  ^,  onde  o  arroteamento  d 'um  bravio 
pôz  a  descoberto  muito  caco  de  tellia  romana  e  de  louça, 
alguns  pesos  de  barro  furados  n'uma  das  suas  extremidades, 
alguns  moinhos  de  mão  e  um  grande  lanço  de  parede,  cujo 
destino  é  desconhecido.  Não  pude  visitar  o  sitio  d'estas  desco- 
bertas, feitas  haverá  dois  annos. 

Desçamos  para  os  lados  do  Ave,  de  que  nos  fomos  afas- 
tando. Não  faltando  nos  fragmentos  de  telha  com  rebordo, 
que  apparecem  em  muitas  partes,  no  logar  dos  Olivaes,  por 
exemplo,  mencionarei  duas  descoberlas,  que  contam  uns  seis 
annos  de  data,  ambas  ellas  feitas  em  S.  Salvador,  na  quinta 
do  Reguengo.  N'um  dos  campos,  que  compõem  esta  proprie- 
dade, no  espaço  d'uns  sete  palmos,  foram  encontradas  umas 
poucas  de  telhas  com  rebordo,  algumas  já  partidas,  e  que  de 
certo  formavam  uma  campa  como  a  da  Fornalha,  Dentro  d'ella, 
dizia-me  ura  informador,  appareceu  uma  pequena  moeda  de 
prata;  soube,  porém,  depois,  do  próprio  caseiro  que  desenter- 
rou as  telhas,  que  a  informação  era  falsa,  ou  então  um  equi- 
voco com  um  «pinto  de  ouro»,  achado  no  mesmo  campo,  mas 
muitos  annos  antes  da  descoberta  das  telhas  '.  Por  todo  o 
campo  são  vulgares  os  fragmentos  de  telha,  e  n'uma  beirada 
d'elle  encontrou  o  caseiro,  ao  abrira  cova  para  um  carvalho, 
muitos  bagos  de  carvão  e  cinza.  Desconfiava  elle  que  por 
aquelle  sitio  tivesse  havido  « uma  fabrica  do  tempo  dos 
mouros». 

A  outra  descoberta  é  ainda  mais  interessante.  Ao  fazer 
umas  obras  n'um  quinteiro,  pertencente  à  mesma  propriedade 
do  Reguengo,  foram  desenterrados  alguns  cacos  de  louça  e 
alguns  objectos  de  ouro.  Os  cacos  desappareceram  de  novo  no 
reboliço  da  escavação;  os  objectos  de  ouro  desappareceram  no 


*  Villar  pertence  já  á  freguezia  de  S.  Torquato,  e  cfeste  modo 
86  explica  a  extravagância  das  guerras  entre  os  monros  de  S.  Torquato 
e  os  da  Citania. 

^  Vide  Documentos  inéditos  dos  secalos  XII-XV  relativos  ao  mos- 
teiro de  Salvador  do  Souto  por  Oliveira  (Tuiinaràes  (abbado  de  Ta- 
gildc),  doe.  m,  74  c  135. 

•^  Esta  moeda  e  outra  egual,  apparecida  ainda  antes  da  i)rimeira, 
n'um  outro  campo,  foram  vendidas  a  um  ourives  de  Braga.  Haverá 
cinco  annos,  n'um  outro  campo  da  mesma  propriedade,  appareceu  uni 
pequeno  alfinete  de  ouro,  de  cabeça  grosseiramente  acliatada.  Está 
hoje  no  Museu  de  Guimarães  por  generosidade  do  dono  do  Reguengo, 
o  snr.  António  José  Vieira. 
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cadinho  d'um  ourives  de  Guimarães,  que  foi  o  único  que  lucrou 
com  o  achado,  se  os  comprou  baratos,  como  é  de  crer,  por- 
que o  jornaleiro  que  lh'os  vendeu,  perseguido  pelo  dono  do 
terreno,  gastou  com  as  custas  do  processo  muito  mais  do  que 
recebeu  da  veniaga.  Fiz  quanto  pude  por  apurar  tudo  o  que 
se  relacionava  com  estas  antigualhas  e  não  sei  se  consegui  o 
meu  fim.  Segundo  me  aíTirmou  outro  jornaleiro,  que  teve  de  ser 
testemunha  contra  o  ambicioso  camarada,  o  logar  do  achado  foi 
um  poço  redondo,  «um  fundo  de  dorna»,  de  seis  a  sete  pal- 
mos de  altura  e  outro  tanto  de  diâmetro,  aberto  no  salão  duro, 
sem  forro  algum  nem  de  telha,  nem  de  pedra.  Também  não  era 
tampado.  Dentro  encontraram-se  apenas  alguns  cacos,  uns  de 
côr  amarellada,  outros  esbranquiçados  e  os  objectos  de  ouro, 
que  o  companheiro  descobriu  e  empalmou,  e  mais  tarde  mos- 
trou a  differenies  pessoas,  dando  a  entender  que  os  encon- 
trara n'outra  parte.  Eram  dois  alQnetes  de  pouco  mais  de 
duas  pollegadas  de  comprimento,  com  uma  cabeça  quasi  es- 
pherica,  se  abslrahimos  das  numerosas  facetas  que  a  ornavam. 
Esta  descripção  deve  ser  exacta,  porque  eu  já  possuía  dois 
fac-símiles,  um  de  madeira,  feito  por  um  habilidoso,  outro 
de  latão  \  fabricado  por  um  artista  de  Santa  Maria  de  Souto, 
e  ambos  elles  concordam  entre  si  e  com  as  explicações  que 
me  deu  o  jornaleiro.  .Não  pôde  duvidar-se,  penso  eu,  de  que 
o  poço  em  questão  era  funerário  e  próximo  parente  d'um  ou- 
tro que  deve  ler  existido  na  Cruz  da  Argola  e  a  que  me  referi 
n'um  dos  art  pos  precedentes,  e  ainda  d 'outros,  descobertos,  ha 
tempos,  em  .<.  l'aio  de  Vizella. 

Gondomar.  —  Poucas  informações  pude  colher  das  anti- 
guidades de  Gondomar,  ficando  na  persuasão  de  que  as  não 
tem  notáveis.  Grande  parte  da  freguezia  é  tomada  pelo  árido 
monte  de  S.  >iinão.  assim  chamado,  por  íer  havido  perto  do 
alto  uma  capella  d'este  santo.  N'um  silio  do  monte  desconfia- 
va o  padre  Duarle  de  Macedo,  que  morreu  abbade  de  Sobre- 
posta, ler  visto,  andando  á  caça,  uns  montões  de  pedra,  que 
lhe  pareciam  estroços  de  constracções;  mas  uma  vistoria,  que 
ambos  fizemos  ás  supposlas  ruinas,  desenganou-o  de  que  a 
sua  desconfiança  era  infundada  Da  capella  do  sanlo  não  res- 
tam vesligios,  segundo  me  informaram  ;  o  que  resta  ainda, 
dizia-me  outro  noticiarista,  é  uma  pia  de  pedra  redonda,  onde 


1     Está  hoje  110  Museu  de  Guimarães. 
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se  espremia  o  mel  ofTertado  a  S.  Simão.  Aqui  está  agora  coisa 
mais  curiosa:  o  santo  foi  trazido  para  a  egreja  da  freguezia 
em  tempos  que  se  não  precisam,  e  trazida  ao  mesmo  tempo 
uma  pedra  de  granito  lino,  d'uns  dois  palmos  de  comprido, 
quasi  informe,  se  qualquer  observador  auiiacioso  não  se  lem- 
brar de  lhe  descobrir  uu.a  fúrma  phàlica.  A  pedra  tem  uma 
virtude  especial  contra  a  esterilidade  das  mulheres;  basta 
raspar  n'ella  e  recolher  n'uma  saquinha  o  pó  resultante  d'esta 
operação ;  pendurar  a  saquinha  com  toda  a  fé  debaixo  da  es- 
tatua do  santo,  para  que  a  supplicante  se  veja  livre  do  mal, 
que  por  tanto  tempo  impeceu  á  mulher  de  Abralião.  Gomo 
não  haveria  espaço  para  as  saquinhas  de  todas  as  devotas,  que 
até  hoje  têm  implorado  a  graça  do  santo,  as  ma  s  antigas  vão 
sendo  atiradas  fora.  Eu  ainda  vi  umas  vinte  no  seu  logar. 
Pena  é  que  a  origem  d'esta  costumeira  não  possa  ser  bem  es- 
clarecida. O  santo  não  recebe  hoje,  que  eu  saiba,  otfertas  de 
mel,  mas  qualquer  olíerta  que  se  lhe  faça,  deve  ser  de  obje- 
ctos brancos. 

.  Perto  da  egreja  vêem  se  as  tampas  de  alguns  carneiros  de 
pedra,  aprovt^itados  em  tempos  para  um  aqueduclo,  e  n'uraa 
d'ellas  uma  inscripção  de  caracteres  gothicos  em  relevo,  que 
não  pude  copiar.  Aponto  a  curiosidade  aos  investigadores 
d'esta  espécie  de  velharias. 

Garfe.  —  Garfe  segue-se  immediatamente  a  Gondomar  e 
esteude-se  pelo  nascente,  subindo  sempre,  até  á  e.xtrema 
septemtrional  de  Gonça.  Pertence  e  não  pertence  ao  nosso  con- 
celho, conforme  os  annos  da  graça  em  que  nos  collocarmos; 
porcjue  esta  freguezia  tem  sido  por  ma*s  d'uma  vez  tirada  e 
restituída  a  Guimarães  por  motivos  comprehensiveis  para  os 
políticos  e  para  ninguém  mais.  Dêem-me,  pois,  licença  de  esco- 
lher o  momento  chrunoloíico,  em  que  ella  nos  pertenceu,  dei- 
xando de  lado  as  outras  freguezias  que  entraram  n'estas  tro- 
cas-bald rocas,  e  às  quaes  nem  poderia  chegar  sem  a  atraves- 
sar de  lado  a  lado. 

Garfe  possue  algumas  antiguidades  muito  curiosas,  sendo 
a  mais  faltada  conhecida  pelo  nomn  de  «fias  dos  mouros». 
Ficam  estas  no  sitio  da  Pena,  n'um  terreno  plano,  coberto  por 
uma  matta  de  carvalhos,  e  próximas  d'uns  campos,  mas  já  na 
encosta  do  grande  monte,  que  encadeia  com  o  de  S.  Simão. 
São  abertas  n'uma  lage,  quasi  nivelada  com  o  solo  pelo  lado 
do  nordeste,  facilment"  accessivel  por  todos  os  outros,  menos 
pelo  poente,  por  onde  se  precipita  n'um  corte  vertical  da  ai- 
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tura  d'um  metro,  continuado  por  outro  corte  horisontal,  que 
forma  uma  espécie  de  supedaneo  de  uns  três  palmos  de  largo. 
E-ítes  cortes  são  feitos  a  pico;  com  que  fim  é  que  não  fui  ca- 
paz de  perceber.  É  verdade  que  com  o  mais  me  succedeu  a 
mesma  coisa.  Que  préstimo  pôde  ter,  por  exemplo,  um  rebaixe 
de  meio  palmo  de  fundo  e  dois  de  lari^o,  que  se  vô  logo 
adiante  da  aresta,  onde  começa  o  córle  vertical,  interpondo-se 
entre  ella  e  as  «  pias»  e  dando  escoanle  para  os  dois  lados  da 
lage?  Também  se  não  comprehende.  Quanto  ás  «pias»,  o  se- 
guinte esboço  lirar-me-ha  o  trabalho  d'uma  descripção  fasti- 
diosa. 


A  «pia»  maior  tem  uns  dez  palmos  em  todo  o  seu  com- 
primento, quatro  de  largo  na  parte  mais  estreita  e  seis  na 
mais  larga,  ficando  esta  parallela  ao  sulco  rebaixado,  de  que 
já  fallei,  e  distante  d'elle  cerca  d'um  palmo.  Nos  ângulos  a  b 
vcem-se  vestígios  muito  ligeiros  d'um  rasgo,  e,  se  realment^e 
o  houve,  devia  ter  jogado  n'elle  uma  taboa  corrediça.  Quando 
as  examinei,  as  três  pias  estavam  cheias  d'agua,  e  asseverava 
um  pratico  da  freguezia  que  nunca  as  vira  seccas,  raesmo  no 
pino  do  verão.  Esgotou  se-lhes  toda  a  agua  para  melhor  as 
estudar,  e  veriQcou-se  que  não  tinham  communicação  umas 
com  as  outras,  nem  orifício  de  escoo  para  parte  aliíuma.  O 
fundo  das  três  «pias»  está  n'um  mesmo  nivel,  mas  todas 
ellas  são  de  differente  altura,  era  consequência  da  desigual- 
dade da  superfície  da  lage.  Assim,  o  n."  1  tem  três  palmos 
de  fundo;  o  n.°  2,  pouco  mais  d'um  palmo;  o  n."  o,  apenas 
meio,  não  havendo  o  menor  signal  de  que  estas  differenças 
fossem  motivadas  por  qualquer  facto  posterior  ao  trabalho  pri- 
mitivo. Também  a  desigualdade  da  superfície  da  lage  torna 
mais  que  improvável  a  supposição  d'um  dos  meus  companhei- 
ros, que,  vendo  na  borda  da  «pia»  grande  um  ligeiro  rebaixe 
na  extensão  d'uns  dois  palmos,  alvitrou  que  seria  destinado 
para  receber  uma  tampa. 

Mas  emOm  para  que  servia  tudo  isto?  Quando  me  faltaram 
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em  pias  de  mouros,  abertas  n'um  penedo,  fiquei  logo  predis- 
posto a  ir  encontrar-rae  com  sepulturas,  já  muito  minhas  co- 
nhecidas n'outras  partes;  mas  o  estudo  do  monumento  não  só 
desvaneceu  a  minha  prevenção,  mas  suscitou-me  a  ideia  de 
que  tinhamos  alli  uma  miniatura  dos  celebres  lagos  de  Pan- 
vias  (Yilla  Real).  Isto  quer  dizer  que  não  posso  formar  um 
juizo  seguro  d'esta  antigualha,  e  prefiro  portanto  confessar  a 
minha  ignorância  e  calar-me  a  architectar  hypotheses  vagas. 
Lendas  populares,  nenhuma;  eram  pias  de  mouros  e  mais 
nada  ^ 

Não  muito  longe  das  «Pias  dos  mouros»  ficam  o  «Cas- 
tello  de  cima»  e  o  «Castello  de  baixo»;  mas  nenhum  d'elles 
é  outra  coisa  mais  que  um  morro,  coalhado  de  grandes  pe- 
nedos, e  do  qual  o  homem  nunca  tiraria  o  partido,  que  o  nome 
de  caslello  poderá  pu^'gerir.  Casos  idênticos  tenho  eu  encon- 
trado em  muitas  outras  partes,  obrigando-me  a  concluir  que 
uma  tal  qual  similhança  entre  a  configuração  d'eslas  moles  de 
granito  e  os  verdadeiros  castellos  levou  o  povo  a  applicar 
àquellas  o  nome  d'estes,  á  falta  d'outro  melhor. 

Cada  um  dos  castellos  tem  nas  suas  visinhanças  uma  curio- 
sidade; o  «Castello  de  baixo»  chegou  mesmo  a  ter  duas,  uma 
das  quaes  desappareceu,  da  maneira  mais  inexplicável.  «Can- 
tava alli  a  moura  —  dizia-me  um  bom  velho,  creado  n'aquelles 
legares  — mas,  ha  coisa  de  trinta  annos,  ninguém  a  ouve». 
Pelas  suas  explicações  liquei  sabendo  que  a  «  moura  que  can- 
ta» e  a  «moura  que  falia»  são  uma  e  a  mesma  entidade.  Gri- 
tava-se-lhe  de  longe:  «eh!  boi !  »,  e  a  moura  respondia  distin- 
ctamente:  «eh!  boi!».  E  o  narrador,  que  muitas  vezes  obri- 
gou a  moura  a  cantar,  ao  dizer-me  como,  de  ha  trinta  annos 
para  cá,  ninguém  mais  lhe  ouviu  a  voz,  mostrava-se  deveras 
enleiado  com  o  mysterio  do  seu  desapparecimento.  Fingindo 
mudar  de  assumpto,  perguiitei-lhe  se  no  respectivo  morro  do 
Caslello  tinham  sido  (iiirbrados  alguns  penedos  ou  coisa  equi- 
valente, e  sobre  a  sua  resposta  negativa  fiquei  lambem  sem 
recursos  para  decifrar  a  charada.  Certo  é  que  a  nioura  já'hoje 
não  canta  no  «Castello  de  baixo»;  amuou  por  qualquer  mo- 
tivo; mas  feliz  o  que  desencantar  o  thesouro,  que  por  alli  ha 
e  que  de  certo  lhe  pertence!  O  thesouro  consiste  n'uma  «trave 


í  Na  pia  maior  podia  estar  um  corpo  com  os  brados  abertos, 
dizia  mo  um  dos  antiquários  da  fregnezia  ;  mas  debalde  quiz  arraii- 
car-lhc  o  pensaineuto  intimo,  que  lhe  dictava  estas  palavras. 
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(rouro,  que  passa  n'aquelle5  silios»,  dizia  o  mesmo  informa- 
dor, trave  que  tive  de  lomar  como  synonyma  d 'uma  veia  au- 
rífera,, depois  das  explicações  com  que  o  importunei.  A  pro- 
cura d'ella  tèm-?e  matado  os  devotos  de  S.  Cypriano ;  e  os  úl- 
timos, de  que  lia  noticia,  com  o  livro  do  seu  oraiío  nas  mãos, 
encontraram  apenas,  junto  d'um  penedo,  a  poente  e  não  lon- 
qe  do  Castello,  uns  poucos  de  carvões,  o  que  os  não  desani- 
mou inteiramente,  porque  muitas  vezes,  como  é  sabido,  o 
ouro  encantado  transforma-se  em  carvão,  e  qualquer  lapso  nos 
esconjuros  mágicos  pôde  annullar  completamente  a  operação. 
O  qtie  podem  realmente  indicar  os  carvões  é  que  a  escavação 
revolveu  um  terreno,  em  que  existiu  alguma  sepultura  saquea- 
da por  maníacos  mais  antii.'0?. 

A  curiosidade,  próxima  do  «  Caslello  de  cima»,  chama-se 
a  «Cadeira  do  diabo».  É  um  penedo  de  quatro  metros  de 
alto,  com  a  forma  d'um  cone  truncado,  no  cimo  do  qual  se  vé 
um  rebaixe  quadrado,  certamente  natural,  de  três  palmos  de 
fundo  e  uns  cinco  de  largo,  rasgado  somente  para  um  dos 
lados,  nascente,  de  sorte  que  qualquer  de  nós  poderia  alli 
senlar-se  comraodamente,  sem  receio  de  cahir  para  traz  ou 
para  os  lados,  se  lá  podesse  trepar.  Mas  ahi  está  a  grande 
diíficuldade.  A  fraga  é  tão  escarpada  para  todas  as  partes,  que 
a  sua  escalada  só  é  possível  para  aquella  casta  de  rapazes, 
com  os  quaes,  segundo  o  adagio,  nem  o  diabo  quer  brinque- 
dos. E  foi  de  certo  esta  quasi  impossibilidade  que  obrigou  o 
povo  a  pensar  no  diabo,  como  única  entidade  capaz  de  esco- 
lher para  assento  uma  cadeira  tão  inaccessivel.  Aqui  temos 
agora,  a  meu  ver,  a  parte  mais  iuleressante  d'este  fraguiento 
de  folk-hre:  o  fragão  está  cheio  de  riquezas  encantadas  e 
ainda  não  ha  muito  tempo  resistiu,  perdendo  apenas  algumas 
lascas,  á  brutalidade  d'uns  cyprianistas  que  pretenderam  devas- 
sar-lh'as  a  tiro.  D'onde  se  vê  que  o  diabo  da  cadeira  de 
(larfe  pertmce  ao  mesmo  mundo  sobrenatural,  que  a  moura 
que  canta  e  outros  personagens  da  mesma  espécie;  não  é  pro- 
priamente o  anjo  cabido  da  tradição  biblica,  senão  um  deus 
do  nosso  velho  pantheon,  desthronado  pelo  christianismo,  como 
a  maior  parte  das  nossas  celebridades  mouriscas. 

Thesouros  occultos  não  faltam  em  Garfe,  e  ainda  menos 
gente  de  fé  robusta  e  mão  atrevida  para  os  arrancar  dos  seus 
escondrijos.  O  caso  seguinte  deu  em  toda  a  freguezia  o  bra- 
do que  pôde  imaginar-se.  Uma  manhã,  fora  da  capella  de 
S.  Pedro,  appareceu  uma  grande  escavação,  e  correu  voz  de 
que  os  nocturnos  escavadores  não  tinham  d'esla  vez  perdido 
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o  seu  tempo.  Engano  de  certo;  porque  pouco  depois  appare- 
ceu  também  arrombada  a  porta  da  capella;  todo  o  seu  pavi- 
mento revolvido,  e  tão  completamente,  que  até  foi  arrasado 
o  altar  do  santo,  cuja  estatua  rolou  pelo  chão,  perdendo  a  ca- 
beça. Se  os  sacrílegos  colheram  o  fructo  appetecido  pela  sua 
ambição,  ficou  por  flm  em  grande  duvida;  o  que  ejles  conse- 
guiram foi  inulilisar  a  capella,  que  está  hoje  cheia  de  silvas. 
Tornemos  ao  monte  de  Garfe.  O  seu  ponto  mais  elevado  já 
toca,  como  disse,  na  extrema  septemtrionaí  de  Gonça  e  não 
dista  muito  da  egreja  d'esta  freguezia.  É  conhecido  pelo  nome 
de  «  monte  da  Senhora  do  monte »  e  a  noticia  de  haver  alli 
existido  uma  povoação  antiga  decidiu-me  a  visital-o,  o  que  liz 
na  primeira  occasião  favorável.  Naturalmente  ia  disposto  a  en- 
contrar os  restos  d'algum  castro  extincto;  mas  enganei-me 
redondamente ;  nem  achei  vestígios  alguns  de  castro,  bem  que 
a  coroa  do  empinado  outeiro  o  estivesse  a  pedir  por  boca,  nem 
tradição  de  que  os  mouros  tivessem  habitado  aquelle  logar, 
facto,  tanto  mais  para  estranhar,  que  pouco  abaixo  da  aresta  do 
planalto,  para  poente,  ha  uma  fonte  attribuida  aos  mouros  e  no 
meio  d'elle  uma  mamôa,  infelizmente  já  violada,  como  de 
costume.  Além  d'isso,  ruinas  de  alguns  casebres  de  aspecto  re- 
lativamente moderno,  dando-se  como  certo  que  a  pedra  de 
muitos  outros  foi  saqueada  pelos  proprietários  de  Garfe,  do 
mesmo  modo  que  os  materiaes  da  capella,  da  qual  mal  se  divi- 
sam hoje  os  alicerces.  Aqui  estão,  em  todo  o  caso,  os  teste- 
munhos da  povoação  antiga,  a  que  alludiara  os  meus  informa- 
dores, que  nenhuma  culpa  tinham  no  meu  preconceito  de  a 
imaginar  um  castro  «mourisco».  E  a  verdade  é  que  por  fim  a 
sua  historia  não  me  interessou  menos  que  a  das  povoações 
pre-romanas,  por  me  parecer  que  no  seu  desapparecimento 
actuaram  causas,  muito  similhantes  às  que  determinaram  o 
abandono  d'aquellas.  lia  ainda  hoje  quem  se  lembre  do  seu 
ultimo  morador,  e  da  grande  feira  annual  que  alli  se  celebrava, 
muito  concorrida,  entre  outros,  pelos  chapelleiros  de  Braga, 
que  davam  quasi  sempre  o  a'amiré  da  pancadaria,  com  que 
fechava  a  solemnidade  do  dia,  que  era  também  o  da  festa  da 
Senhora.  N'aquelle  logar,  onde  reina  hoje  a  mais  completa 
mudez,  não  faltou,  pois,  vida  e  movimento;  a  sineta  da  ca- 
pella fazia-se  ouvir  ao  longe,  chamando  á  oração  a  gente  do 
povoado,  e  a  Senhora  de  Guadelupe,  que  habitava  no  seu  pe- 
queno templo  não  só  era  adorada  pelos  seus  devotos  de  ao  pó 
da  porta,  mas  por  muitos  outros  longínquos,  que  a  procura- 
vam nas  suas  aíllicções.  De  certo  tempo  em  diante,  principia 
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um  motu-conlinuo  de  deserções.  Os  moradores,  não  obstaiile 
terem  uma  estrada  que  passava  pelo  alto  e  os  punha  em 
communicação  com  as  freguezias  visinhas,  vão  abalando  para 
aqui  e  para  acolá,  achando  de  certo  incommodo  demais  a 
vivenda  n'aquelle  picoto  desabrigado;  a  sineta,  levaram-n'a  os 
ladrões  uma  noile,  e  pouco  depois  correu  voz  de  que  a  Se- 
nhora tinha  fugido  da  capella.  Certo  é  que  tinha  desappare- 
eido,  e  ninguém  soube  d'ella  durante  dez  annos,  o  tempo  bas- 
tante para  não  ficar  uma  pedra  na  antiga  morada,  onde  habi- 
tara quem  sabe  por  quantos  séculos!  A  despovoação  dos  ve- 
lhos castros  seguiu  muito  provavelmente  os  mesmos  tramites; 
e,  apesar  de  não  encontrar,  como  já  disse,  sii^naes  bem  cla- 
ros, que  me  obrigassem  a  relacionar  a  povoação  do  nosso 
monte  com  uma  povoação  pre-romana,  ninguém  me  obrigaria 
a  jurar  que  taes  relações  se  não  deram.  Supprimida  esta 
hypothese,  teria  de  imaginar  uma  outra,  que  se  me  figura 
pouco  menos  de  absurda  —  a  do  capricho  d'umas  tantas  famí- 
lias, que  sem  causa  alguma  plausível,  vieram  estabelecer-se 
na  cumiada  d'um  monte  agreste,  quando,  desde  o  tempo  do 
domínio  romano  até  hoje,  a  formação  de  povoados  em  simi- 
Ihantes  condições  não  tem  a  minima  razão  de  ser.  Mas  deixe- 
mos as  hypotheses.  Que  no  despovoamento  do  nosso  picoto  se 
reproduzem  em  ponto  pequeno  as  mesmas  phases,  por  que 
passou  o  despovoamento  dos  velhos  castros,  é  o  que  me  pa- 
rece certo  e  que  mais  me  importa  accentuar.  E  mesmo  para 
explicar  a  lenda  das  Senhoras  que  apparecem  e  que  fogem, 
como  a  do  Castro  do  Paraíso,  o  caso  de  Garfe  não  é  pouco 
instrucLivo.  A  versão  mais  corrente  e  que  primeiro  me  che- 
gou aos  ouvidos  era  muito  simples  e  positiva:  a  Senhora  tinha 
fugido  da  sua  capella  do  alto  para  a  egreja  da  freguezia.  A 
historia  completa  é  a  seguinte:  a  Senhora  desappareceu  um 
dia,  e,  durante  dez  annos,  ninguém  soube  d'ella.  Ao  fim 
de  dez  annos,  passava  um  homem,  ao  quebrar  das  barras, 
por  diante  da  egreja  de  Garfe,  quando  alli  viu  a  Senhora 
alumiada  por  uma  vela  de  cera  e  com  um  bilhete  na  mão, 
em  que  dizia  querer  uma  egreja  no  sítio,  onde  fosse  encontra- 
da. Foi  recolhida  na  egreja  e  lá  está  hoje.  Ha  trinta  annos 
que  isto  vai.  Muita  gente  ficou  assombrada  com  o  milagre  e 
acredita-o  piamente ;  mas  o  meu  informador,  um  honesto  artista 
e  que  não  tem  nada  de  livre  pensador,  opinava  que  toda 
esta  thaumaturgia  fora  fabricada  pelo  abbade  antigo,  nem 
lhe  perguntei  para  que. 

A  um  homem  da  freguezia  de  Travassos  devo  ainda  a  no- 
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lida  de  que  no  «monte  da  Senhora»  ha  uns  penedos  chama- 
dos «Carrilhões»,  marcados  com  alguns  signaes. 

Á  fregiiezia  de  Garfe,  segue-se  pelo  nascente  a  de  Frei- 
tas, que  não  tem  nada  com  o  nosso  concelho.  Pertence  já  ao 
de  Fafe.  Pega,  porém,  pelo  sul  com  a  fregnezia  de  S.  Tor- 
qualo,  e  como  se  me  oflferece  occasião  de  fazer  algumas  addi- 
ções  ao  artigo,  que  intitulei  «Yalle  de  S.  Torqnato»  S  apro- 
veito-a  com  as  mãos  ambas.  Começarei  por  um  caso  que  se 
deu  no  monte  de  Santa  Marinha,  pouco  mais  ou  menos  na 
extrema  das  duas  freguezias.  N'uma  maidiã  de  S.  João  uma 
pegureira  de  Freitas  levou  o  rebanho  mais  cedo  para  o  monte, 
com  o  propósito  de  «deitar  o  carrapato»  aos  rebanhos  do 
monte  de  Gonça,  que  lhe  ficava  fronteiro,  logo  que  os  visse 
chegar.  \  carneira^la  foi  parar  junto  d 'um  penedo,  onde  a  rapa- 
riga viu  com  espanto  um  estendal  de  jóias,  guardadas  por 
uma  «velha».  Pediu  lhe  algumas,  e  a  velha  respondeu-lhe 
que  todas  ellas  seriam  suas,  se  viesse  alli  no  dia  seguinte  e  lhe 
desse  um  beijo  na  boca,  fosse  qual  fosse  a  forma  em  que  a 
encontrasse.  Recolhendo  a  casa.  a  pegureira  contou  o  succe- 
dido  ao  pae,  que  a  aconselhou  a  satisfazer  todas  as  exigências 
da  velha,  e  lá  foi  no  dia  seguinte  ao  sitio,  resolvida  a  se^iuir 
o  conselho  paterno.  Fm  vez  da  velha  encontrou  sobre  o  pene- 
do uma  «saraméla»  ■^  que  lhe  repetiu  as  con(li(;ões  do  con- 
trato, mas  a  rapariga  não  pôde  vencer  a  repugnância  de  dar 
um  beijo  na  boca  do  asqueroso  reptil  e  perdeu  tudo.  A,s  ri- 
quezas lá  estão,  concluiu  o  meu  informador,  o  homem  de 
Travassos,  de  que  fallei  acima,  e  pelos  modos  deve  ser  fácil 
atinar-lhes  com  o  sitio,  porque  quem  percorrer  aquella  parte 
do  monte,  à  hora  do  meio  dia,  ouve  cantar  um  gallo  dentro 
d'um  penedo.  Isto  é  signal  infallivel  de  que  ha  alli  uma 
moura  que  quer  ser  desencantada,  como  aprendi  d'uraa  mu- 
lher, nascida  perto  da  ponte  de  Caldellas  (concelho  de  Villa 
Verde),  sobre  o  rio  Homem  ^. 


^     Vide  Revista  de  Guimarães,  v,  pag.  115  e  seg. 

'•*  Nas  lendas  congéneres,  em  vez  da  saraméla,  figura  quasi  sem- 
pre uma  cobra. 

3  Esta  ponte  é  attribuida  aos  nionros  e,  segundo  a  tradição  cor- 
rente, foi  feita  n'unia  noite  e  ha  de  desabar  n'outra.  Por  isso  os  que 
estão  ao  facto  de  tal  propliecia  e  sâo  obrigados  a  pcrcorrel-a  depois 
do  pôr  do  sol,  não  ganliam  para  sustos  e  vão  sempre  com  o  credo  na 
boca.  Outra  prova  de  que  ha  mouros  dentro  d'ella  está  em  que  não 


17 


Quando  era  creanç-a,  contava-me  ella,  tinha  ouvido,  á  hora 
(.lu  meio  dia,  cantar  três  vezes  um  gallo  dentro  da  ponte  com 
«voz  muito  delicada»,  e,  expondo  á  mãe  o  estranho  caso, 
esta  lhe  explicou  tratar-se  d'uma  moura,  que  desejava  ser 
desencantada. 

Gomo  se  viu,  a  moura  de  Santa  Marinha  apparece  sob  o 
aspecto  de  uma  «  velha»  e  é  de  certo  próxima  parenta  d'outra5 
velhas,  que  já  temos  encontrado  no  nosso  caminho;  mas  a  sua 
historia  é  muito  vaga,  para  nos  orientar  sobre  o  papel  que 
esta  entidade  representou  nos  tempos  do  paganismo,  sendo 
mesmo  provável  que  represente  mais  que  um.  Ás  vezes  pode- 
rá sér  o  phanlasma  d'uma  divindade  das  fontes,  a  julgar  por 
uma  legenda  irlandeza,  que  é  pòssivel  estar  taiiibem  localisa- 
da  entre  nós,  posto  que  ainda  a  não  encontrasse  até  hoje. 
N'esta  legenda,  cinco  heroes,  empenhados  em  certa  empreza, 
vão  acampar  não  longe  d'uma  fonte.  A  sede  aperta-os,  e  um 
íVeiles  encarrega-se  de  ir  procurar  agua.  Chegando  á  fonte, 
vé-a  guardada  por  uma  velha  esquálida,  que  lhe  não  perraitte 
levar  d'alli  agua  nenhuma,  senão  com  a  condição  d'elle  lhe 
dar  um  beijo.  O  mancebo  sente  náuseas  a  esta  proposta,  e 
volta  ao  acampamento,  contando  os  incidentes  da  sua  desas- 
trada aventura.  O  mesmo  succede  a  três  dos  seus  companheiros, 
que  voltam  corridos,  como  o  seu  camarada.  Vai  finalmente  o 
quinto;  este  não  põe  a  menor  diíllculdade  em  satisfazer  as 
imposições  da  repellente  velha,  e  imagine-se  o  seu  assombro 
quando,  tocando-lhe  com  os  lábios,  se  viu  em  face  d'uma 
moça  da  mais  peregrina  belleza  \ 

Aqui,  a  velha  representa  sem  duvida  uma  divindade  das 
fontes,  e  fontes  de  mouras,  cheias  de  thesouros  encantados. 


falta  gente,  que  tendo  descido  ás  margens,  onde  assentam  os  pegões 
dos  arcos,  ou  passando  em  barco  por  baixo  dos  arcos,  tenha  ouvido 
um  confuso  susurro  de  vozes,  que  vem  do  massiço  da  alvenaria. 
Mais  inexplicável  é  a  seguinte  crendice.  Perto  da  ponte  começaria 
uma  mina  que  ia  ter  ao  forte  do  Castilhão  —  mina  de  respeitável 
comprimento,  porque  o  Castilhão  fica  talvez  a  quatro  kilometros  de 
distancia  — •  e  d"uma  serventia  sui-yeneris.  Sào  iunumeraveis  os  cas- 
tros, e  o  Castilhão  não  é  outra  coisa,  que  communicam  com  um  rio 
próximo  por  meio  d'uma  mina ;  mas  estas  minas,  na  crença  popular 
mais  vulgarisada,  serviam  para  os  mouros  trazerem  por  ellas  os  seus 
cavallos  a  beber.  A  do  Castilhão  tinha  outro  préstimo:  os  mouros 
d'este  castro  vinham  por  alli  buscar  o  milho,  que  outros  mouros  dos 
lados  do  Prado  lhes  atiravam  da  ponte  abaixo.  D'outra8  pontes,  fei- 
tas pelos  mouros  e  pelo  diabo,  fatiaremos  mais  adiante. 
^    O'  Grady,  Siíva  Gaãelica,  pag»  370. 

16.0    Anko.  9 
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temos  nós  ás  centenas ;  mas  a  velha  de  Santa  Marinha  pertence 
visivelmente  a  outra  categoria  de  divindades,  visto  que  es- 
colheu a  sua  morada  nas  entranhas  d'um  penedo  e  nos  deser- 
tos d'um  monte. 

Tenho  boas  tenções  de  entrar  com  mais  desenvolvimenta 
D'esta  intrincada  questão,  quando  chegar  ao  Gm  d'este  traba- 
lho, e  por  isso  porei  aqui  ponto  á  digressão.  Mas,  antes  de  vol- 
tar ás  coisas  do  nosso  concelho,  registarei  ainda  duas  noticias, 
que  lhe  não  dizem  respeito,  mas  que  são  bastante  curiosas, 
para  as  passar  em  silencio.  Deu-m'as  o  mesmo  informador  de 
Travassos,  um  cyprianista  da  mais  pura  agua,  que  veio  pro- 
curar-me  na  ideia,  desconfio  eu,  de  ser  iniciado  nos  grandes 
mysterios  da  magia  negra,  em  que  me  suppunha  jubilado. 
Além  dos  thesouros  da  velha  de  Santa  Marinha,  ha  dois  ou- 
tros, que  lhe  preoccuparam  o  espirito,  ambos  elles  na  sua  fre- 
guezia,  e  debaixo  ou  na  proximidade  de  penedos.  Um  d'elles 
fica-lhe  mesmo  á  porta  de  casa;  no  penedo  via-se  uma  «pega- 
da, umas  pias  redondas,  outras  quadradas»,  e  era  conhecido 
pelo  nome  de  «Penedo  d'Orca»,  um  nome  vulgar  na  Beira  e 
tão  raro  no  Minho,  que  só  d 'este  tenho  noticia.  Eu  disse  que 
«era»  conhecido,  porque  já  foi  deploravelmente  maltratado 
por  um  tiro  e  não  posso  jurar  que  ainda  exista.  O  outro  pe- 
nedo, com  o  competente  thesouro,  fica  no  monte  Albô,  onde 
também  se  encontra  o  «Castello  morrinho»,  e  tem  «uma 
mulher  pintada»  (gravada),  facto,  em  que  só  acreditaria,  se  po- 
desse  vèr  com  os  meus  próprios  olhos  a  improvável  «pintura». 

As  seguintes  informações,  relativas  ao  valle  de  S.  Torquato, 
foram-me  fornecidas  por  um  cantoneiro  da  estrada  de  Gonça, 
hoje  fallecido,  profundo  conhecedor  das  antiguidades  de  toda 
aquella  ribeira.  Por  elle  fiquei  sabendo  que  a  celebre  batalha 
de  S.  Mamede  não  fui  nos  campos  do  Gilde.  A  batalha  de 
1).  Aííonso  Henriques  com  a  mãe,  dizia  elle  muito  consciente- 
mente, deu-se  no  sitio  das  «Lapas»,  a  pouca  distancia  da 
egreja  parochial  e  do  monte  de  Penouços;  pelo  Gilde  houvera 
outra  grande  batalha,  como  o  prova  o  nome  do  «Campo  da 
Ataca»,  próximo  do  «Monte  negro»,  mas  os  lidadores  nada 
tinham  de  commum  com  Alfonso  Henriques;  eram  d'um  lado 
os  Maus,  do  outro  os  Pares  de  França  \  No  campo  acima  no- 


1  N'um  folheto  intitulado :  Memoria  c  lembrança  de  hum  papel 
que  vein  da  Barbaria  e  que  trouxe  um  portwjucz  que  veiu  captivo,  li  eu 
que  o  rei  Pepino  deixou  muitas  •  fazendas  »  enterradas  no  nosfio  paiz, 
quando  por  cá  andou  com  a  sua  mulher  Lidiana  Mugem  Veuida. 
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meado  existiam  valleiras,  onde  estavam  enterrados  os  que 
cahiram  na  refrega.  Os  Maus,  explicava  elle  a  uma  pergunta 
minha,  eram  os  Judeus. 

Quanto  a  riquezas  encantadas,  havia-as  que  farte  em  to- 
das as  freguezias  da  Ribeira;  só  em  Athães  sabia  elle  de  seis 
«lagares»,  três  no  sitio  do  Outeiro,  outros  três  no  da  Lerdeira, 
ao  pé  dos  moinhos  do  Contrasto,  logar  da  Granja.  D'este  se- 
gundo grupo  de  Ires  lagares,  um  está  cheio  de  ouro,  outro  de 
peste  e  o  terceiro  —  aqui  está  uma  novidade  —  de  milho 
alvo.  Do  ultimo  sabe-se  ainda  que  fica  perto  d'um  salgueiro, 
que  tem  estendido  as  suas  raizes  por  baixo,  ou  por  cima  d'elle : 
é  o  único  ponto  duvidoso.  Os  lagares  são  subterrâneos,  bem 
se  entende;  mas  riquezas  á  superficie  do  sóio  não  teriam 
conta,  se  tivéssemos  olhos  para  as  vér.  É  coisa  certa,  por 
exemplo,  que  quando  nos  tempos  antigos  os  pegureiros  de 
Santa  Maria  de  Athães  jogavam  a  pedra  com  os  de  Santa  Maria 
de  Riba  d'Ade,  depois  S.  Torquato,  as  pedras  eram  do  mais 
fino  ouro,  sem  que  os  fundibularios  o  percebessem. 

O  rio  Ade  é  o  ribeiro,  que  vem  do  norte  e  passa  em 
S.  Torquato,  juntando-se  mais  abaixo  com  outro,  que  vem  do 
nascente,  e  cujo  nome  não  pude  apurar:  ambos  elles  vão  for- 
mar o  Selho;  mas  ha  um  terceiro  rio  subterrâneo,  que  desce 
da  Penha,  passa  em  Athães,  no  logar  da  Corredoura,  sem  se 
saber  aonde  vai  rebentar.  Esperava  eu  que  a  ribeira  estivesse 
em  perigos  de  ser  inundada,  se  algum  imprudente  picasse  a 
veia  do  mysterioso  rio;  mas  sobre  este  particular  nada  disse 
o  meu  informador. 

Não  acreditava  que  o  nome  de  Lobeira,  dado  á  freguezia 
de  S.  Cosme,  lhe  viesse  do  caso  da  peeira  dos  lobos,  pela 
estranha  razão  de  que  Lobeira  era  nome  d'um  logar.  Com 
relação  ao  facto  em  si,  não  havia  a  menor  duvida ;  tinha-se 
passado  ha  coisa  de  três  gerações;  conhecia-se  mesmo  o  nome 
da  famiha  a  que  pertencia  a  heroina  (Mendes-Macedo),  e  to- 
das as  particularidades  da  sua  historia.  A  rapariga  não  tinha 
tido  uma  irmã  por  madrinha,  e,  como  era  a  sétima  do  rancho, 
não  podia  esquivar-se  ao  fadário  de  ir  viver  sete  annos  com 
os  lobos.  Assim,  um  dia  encontrou-se  com  uma  desconhecida, 
que  lhe  metteu  uma  cesta  no  braço  e  lá  seguiu  para  a  mon- 
tanha sem  mais  explicações.  A  desconhecida  acabara  o  fado, 
que  a  Mendes  ia  começar,  e  parece  que  com  a  transmissão  da 
mysteriosa  cesta  se  faz  ao  espirito  da  nova  peeira  toda  a  luz 
necessária  para  comprehender  e  executar  as  leis  do  seu  des- 
tino. Lá  se  foi,  pois,  para  a  montanha  viver  entre  os  lobos,  e 
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por  signal  que  um  d'elles,  o  seu  favorito,  chegou  a  celebri- 
sar-se  no  folli-lore  de  todas  as  freguezias  do  valle.  Chamava-se 
Simão.  Encarregado  pela  Mendes  de  guiar  e  defender  um  pas- 
sageiro, perdido  na  serra,  e  que  liie  pediu  para  o  guiar  no 
caminho,  até  poder  orientar-se,  o  lobo  desempenhou  fielmente 
as  suas  ordens  e  só  abandonou  o  extraviado,  quando  elle, 
chegando  a  sitio  conhecido,  lhe  disse,  como  recommendára  a 
peeira  :  «  Vai-te,  Simão». 

Ao  penedo  pro.ximo  á  quinta  de  Aldão,  de  que  já  fallei,  no 
vol.  xiij,  pag.  14  d'esta  Revista,  dava  o  cantoneiro  o  nome  de 
«Penedo  das  janellas»,  sem  adeantar  mais  particularidades 
que  as  conhecidas,  lira  Penouços  houve  também  um  «Penedo 
da  Moura»,  destruído  ha  annos.  Era  um  echo. 

iNada  me  contou  de  Oominhães;  mas  recolhi  duas  noticias, 
vindas  d 'outra  fonte,  que  são  dignas  de  menção.  No  caminho 
que  vai  da  estrada  de  mac-dam  para  a  capella  da  Senhora  do 
Bom  Despacho,  não  do  Soccorro,  como  por  engano  já  escrevi, 
encontra-se  um  pequeno  penedo  com  algumas  covinhas;  a 
poente,  para  a  encosta  do  monte,  outro  penedo  com  o  nome 
de  «Penedo  do  Sol»,  cuja  legenda  se  perdeu,  suppondo  que 
a  teve,  como  é  de  crer. 


Dezembro  de  1898. 


F.  Martins  Sarmento. 


* 


No  Archeologu  Portuguez,  pag.  239-240,  anno  de  1898, 
transcreve  o  snr.  José  Leite  de  Vasconcellos  a  rephca  que  lhe 
oppuz  n'esta  Uevista  e  remata  assim: 

«  Ora  aqui  têm  os  leitores  como  a  uma  critica  baseada  em 
fados  se  pôde  responder  com  uma  galhofa.  Ou  em  assumptos 
ethnologicos  o  snr.  Francisco  Martins  fosse  outro  que  não  gos- 
tasse de  fazer  de  vez  eni  quando  passar  por  infalliveis  as  suas 
theorias! » 

E,  investindo  em  seis  notas  com  o  meu  texto,  escreve 
mais  estas  ratices  —  que  fujo  da  questão  —  que  sophismo  — 
que  lhe  attribuo  um  somente  que  não  é  seu  —  que  reco- 
nheço Icr-me  equivocado,  não  fallando  d'uns  pontos  de  admi- 
ração fulminantes  e  das  allusões  á  minha  Índole  ingrata.  Pela 
própria  declaração  do  meu  amável  censor  se  vê  que  todo  este 
escarcéu  provém  de  eu  não  ter  escutado  as  suas  observações, 
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que  elle  chama  agora  critica  baseada  em  factos,  com  a  serie- 
dade exigida  no  jogo  — « meu  senlior  S.  Roque,  aqui  vos 
venho  adorar» — e  de  lhe  ter  replicado  com  algumas  pala- 
vras de  bom  humor. 

Confesso  o  meu  peccado,  achei  graça  á  tal  critica  baseada 
em  factos,  e  tanta  que,  supposto  ella  já  teve  segunda  edição, 
vou  dar-lhe  terceira,  supprimindo  o  que  fôr  insignificante, 
para  não  massar  de  mais  o  leitor.  Aqui  está  a  critica  baseada 
em  factos:  «Escreve  o  snr.  Sarmento:  «Segundo  Strabon  e 
outros  o  deus  principal  dos  nossos  antepassados  era  Marte». 
Como  o  snr.  Sarmento  tira  d'esta  aíTirmação  uma  deducção 
histórica,  notarei  que  se  tem  em  vista  o  que  diz  Estrabão  no 
liv.  II,  III,  7,  este  não  diz  que  Marte  era  o  principal  deus 
dos  Lusitanos,  mas  o  seguinte :  (os  Lusitanos)  sacrificam  a 
Ares-Marte  um  bode. . .  D'entre  os  muitos  deuses  dos  Lusitanos 
Estrabão  falia  especialmente  d'um  (que  identificou  com  Ares) 
por  ter  colhido  a  respeito  d'elle  informações  circumstan- 
ciadas  ». 

De  sorte  que,  por  Strabon  dizer  que  os  Lusitanos  sacrifica- 
vam a  Marte,  ninguém  podia  tirar  a  deducção  de  que  Marte 
era  o  principal  deus  dos  Lusitanos,  mesmo  que  indicações 
de  outros  informadores  nos  fornecessem  bons  argumentos  em 
favor  d 'esta  inferência.  E,  para  esclarecer  o  assumpto  até  os 
seus  Íntimos  escaninhos,  o  illustre  critico  explicava- nos  que 
Strabon  escreveu  aquelle  texto,  pnra  não  deixar  no  tinteiro  as 
informações  circumstanciadas  que  havia  colhido  a  respeito  do 
nosso  Marte,  faltando-lhe  dizer  para  maior  clareza  que,  se 
nenhumas  informações  tivesse  colhido  sobre  o  caso,  nenhumas 
nos  transmiltiria. 

Hão  de  confessar  que  esta  «critica  baseada  em  factos» 
é,  quando  muito^  uma  embrulhada  exquisita,  que,  pelo  tom 
pedagógico  que  a  solemnisa,  pôde  produzir  tudo  o  que  se 
quizer,  menos  ataques  de  melancolia.  Isto  mesmo  fiz  eu  sentir, 
e  muito  delicadamente,  me  parece,  ao  meu  amável  censor,  na 
esperança  de  que  elle  reconheceria  a  impertinência  da  sua 
prelecção.  O  resultado  foi  o  que  se  viu,  uma  embrulhada  ainda 
maior,  em  que  predominam  os  argumentos  ad  homincm  e  a 
toadilha  —  que  eu  digo  que  Slrabon  diz  tal  coisa,  quando 
Strabon  tal  coisa  não  diz.  Parece-me  que  começo  a  perceber; 
como  a  phrase  vaga  «segundo  tal  auctor»  tanto  pode  signifi- 
car «segundo  se  infere,  segundo  as  indicações  de  tal  auctor», 
como  «segundo  a  expressa  aífirmativa  de  tal  auctor»,  o  meu 
illustre  adversário,  em  vez  de  seguir  as  regras  do  venerável 
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Geouense,  preferindo  a  primeira  inlerpretação,  por  ser  a  única 
racional,  faz-rae  a  honra  de  preferir  a  segunda,  por  ser  a 
única  absurda.  Está  bem;  folgarei  muito  que  os  seus  leitores 
não  façam  á  sua  hermenêutica  os  mesmos  commentarios,  que 
necessariamente  hão  de  fazer  á  sua  dialéctica,  tão  embrincada 
de  argumentos  ad  hominem  e  fioelles  correlativas,  e  ficarei 
por  aqui.  Quando  chegar  occasião  opportuna,  exporei  os  argu- 
mentos, que  em  dilTerentes  fontes  colhi  e  me  levaram  a  con- 
cluir que  o  Marte,  de  que  nos  falia  Strabon,  não  era  só  um 
dos  deuses  principaes  dos  Lusitanos  (o  que  aliás  é  evidente, 
ainda  que  elle  expressamente  o  não  declare),  mas  o  principal. 
As  minhas  razões  podem  ser  más;  podem  mesmo  não  prestar 
para  nada;  mas  isso  é  o  que  ha  de  vér-se,  se  forem  discutidas 
por  um  critico  que  vá  direito  ao  problema,  sem  se  entreter 
a  escumar  arujos. 

Janeiro  de  1899. 

F.  íMartins  Sarmento. 


COUTO  DE  RONFE 


o  nosso  conhecido  corregedor  Francisco  Xavier  da  Serra 
Crasbeeck,  no  tomo  ii  das  suas  Memorias,  titulo  xxxi,  cap.  i, 
diz: 

«1.°  O  Couto  de  Ronfe  fica  situado  légua  e  meia  d'esta 
villa  (Guimarães) ;  foi  chamado  antigamente  Couto  de  Belrair. 

«  2.°  Governa-se  este  Couto  com  um  juiz  ordinário,  que 
o  é  só  no  eivei,  dois  vereadores  e  ura  procurador;  o  que  se 
faz  por  eleição  triennal  de  pelouros  a  que  procede  o  correge- 
dor d'esta  comarca,  que  confirma  as  justiças  ;  e  assiste  ás  cau- 
sas um  escrivão  do  geral  d 'esta  villa  por  turno,  cada  anno 
seu,  que  o  é  nas  causas  eiveis  pertencentes  ao  dito  Couto  e 
seus  moradores,  que  o  crime  pertence  ao  doutor  juiz  de  fora 
d'esta  villa  por  ser  o  dito  Couto  termo  d'ella;  e  nos  orphãos 
pertence  ao  juiz  dos  orphãos  d'esta  mesma  villa;  para  o  que 
se  vai  ao  dito  Couto  fazer  a  eleição  e  tirar  todos  os  annos  de- 
vassa de  correição  e  fazer  chancellaria ;  e  tem  sua  casa  da  ca- 
mará e  observam  as  posturas  feitas  n'ella». 

A  esta  noticia  vamos  addicionar  algumas  notas,  que  ha- 
vemos colhido  acerca  d'este  Couto. 


Um  documento  anterior  á  fundação  da  monarchia  portu- 
gueza  demonslra-nos  que  as  egrejas  de  S.  Mamede  de  Vermil 


e  S.  Thiago  de  Ronfe  existiam  já  no  anno  de  ir 59;  n'este  do-^ 
cu  mento  relacionam-se  entre  as  pertenças  do  mosteiro  vima- 
ranense, fundado  por  Mumadona,  certas  propriedades  situadas 
na  villa  belmir  e  era  Sancto  jacobo  e  ainda  na  primeira  viUa 
a  terça  parte  da  egreja  de  S.  Mamede  ^ 

Do  território,  que  estas  dua.-?  viJlas  abrangiam,  se  forma- 
ram as  duas  parochias  Belmir  e  Kaufe,  como  nos  documentos 
antigos  se  denominam,  que,  unidas  civil  e  administrativamen- 
te, constituíram  uma  circumscripção  separada  e  iadependente 
em  parte  da  jurisdicção  de  Guimarães  em  cujos  limites  estava 
situada. 

Não  é  conhecida  a  data  exacta  da  constituição  do  Couto, 
mas  o  estudo  das  preciosas  inquirições  regias  da  primeira  dy- 
.  nastia  e  a  leitura  do  Livro  das  linhagens  e  NoIAliariu  do 
conde  D.  Pedro  asseguram-nos  com  toda  a  probabilidade  que 
o  seu  fundador  fora  o  rico-liomem  D.  Payo  Guterres  da  Silva, 
ou  quiçá  já  o  haveria  de  seus  maiores  conjunclamente  com 
as  muitas  terras  e  jurisdicções  de  que  foi  possuidor  n'estas 
cercanias,  o  qual  viveu  no  tempo  de  0.  AíTonso  vi,  sogro  do 
conde  I).  Henrique  e  ainda  no  tempo  d'este  ^.  No  Livro  velho 
das  linhagens,  Port.  Mon.  hist.  Scriptvres,  pag.  143,  Ic-se: 
«das  o  tempo  delrey  D.  AíTonso  o  que  ganhou  Toledo  acá 
forão  feitos  os  mais  dos. . .  Coutos  e  honras ». 

As  inquirições  regias  de  1-220  não  faliam  d'este  Couto, 
nem  das  freguezias,  que  o  compunham,  talvez  por  se  extra- 
viarem os  documentos  que  lhes  diziam  respeito;  mas  as  pos- 
teriores fornecem  luz  sulficiente,  que  nos  indemnisa  desta 
omissão,  porquanto  as  testemunhas,  que  depozeram  nas  de 
1208  declararam  que  na  freguezia  de  S.  Thiago  de  Haitjji  não 
havia  terras  reguengas,  não  entrava  o  mordomo  da  coroa, 
nem  esta  cobrava  voz  ou  coima,  nem  fossadeira,  porque  era 
um  Couto  coutado  por  padrões  e  fora  couto  e  honra  de  1). 
Continha  Periz  ^. 

Os  mesmos  inquiridores  apuraram  em  relação  á  freguezia 
de  S.  Mamede,  que  está  no  Coioto  de  Belmir,   que  não  entra- 


í     Vide  Portug.  Mon.  Hist.,  Dipl.  et  Chartiç,  pag.  25S. 
'-*     Monarch.  Tjusit.,  iii,  pag,  H2. 

^     Arch.  Nac.  da  Ton-e  do  Tombo,  Inquirições  d'entre  Cávado  e 
Ave,  1258. 
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va  aqui  o  mordomo,  nem  os  moradores  pagavam  ao  fisco  voz 
ou  calumnia  \ 

As  inquirições  de  D.  Diniz,  feitas  desde  1283  a  1290, 
confirmaram  plenamente  a  existência  do  Couto,  depondo  as 
testemunhas  que  a  freguezia  de  Rauffe  era  Couto  de  Belmir 
por  padrões  e  por  marcos  e  que  fora  de  D.  Ponço,  que  trazia 
aqui  o  seu  juiz  e  seu  chegador  e  só  entrava  o  porteiro  régio 
no  Couto  quando  o  chegador  não  queria  fazer  as  chegas,  ten- 
do direito  de  entrar  aqui  somente  o  meirinho  a  fazer  justiça. 

Estas  regalias  e  privilégios  foram  mantidas  pela  sentença 
proferida  sobre  o  apurado  n'estas  inquirições  ^. 

D.  Continha  Periz,  ou  Paez,  donatária  do  Couto,  era  fi- 
lha do  referido  D.  Payo  Guterres  da  Silva,  que  a  dotou,  pro- 
vavelmente, com  este  Couto  para  casar  com  Pedro  Toriz,  o 
qual  por  este  casamento  e  viver  aqui  foi  conhecido  por  Pedro 
Soares  de  Belmir  e  foi  o  tronco  da  nobre  familia  dos  BeUni- 
res  ^  D.  Ponço,  que  as  inquirições  de  D.  Diniz  mencionam, 
foi  casado  com  H.  Mór  .Martins,  cunhada  de  Martim  Pires  de 
Belmir,  filho  da  dita  D.  Continha  *. 

* 

Em  documentos  do  século  .xrv  dá-se  algumas  vezes  a  este 
Couto  a  denominação  (!e  julgado  de  Velmir,  como  se  vè  d'uma 
escriptura  com  a  data  de  14  de  outubro  de  1354  ^;  esta  de- 
nominação porém  não  prevaleceu;  um  outro  documento  pou- 
co posterior  escreve  Couto  de  Vilmil  ^  e  assim  permaneceu 
até  nós,  não  Couto  de  Belmir,  Velmir  ou  Vilmil,  mas  Couto 
de  Ronfe,  porque  vulgar  e  ofiicialmente  recebeu  no  correr  dos 
tempos  esta  designação,  talvez  por  esta  freguezia  ser  a  mais 
importante  da  circumscripção  e  n'ella  ser  a  sede,  senão  desde 
a  fundação  pelo  menos  desde  o  século  xvi. 

Carvalho  na  Corografia  e  Crasbeeck  nas  Memorias,  já  ci- 
tadas, referem  que  o  paço  de  Yermil,  cujas  ruinas  ainda  hoje 
se  admiram  no  meio  d'um  matagal,  e  que  nos  principios  do 


*  Arch.  Nac.  da  Torre  do  Tombo,  Inquirições   d'entre  Cávado 
e  Ave,  1258. 

2  Arch.  Nac,  Inquir.  de  D.  Diniz,  1288  a  1290. 

'  Nobiliário,  tit.  lviii,  §.  4.°,  e  nota  do  inarquez  de  Montebello. 

*  Idem,  tit.  XLv,  n.o  22',  fl.  280. 

•>  Arch.  da  Colleg.  de  (Tiiim,,  t^ivro  dos  Contractos,  fl.  32. 

6  Idem,  Livro  dos  Testamentos,  i,  fl.  303  v. 
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século  xviii  ainda  ostentava  parte  das  suas  seculares  ameias, 
denunciadoras  de  muita  antiguidade,  fora,  segundo  a  tradipão, 
de  D.  Branca  Lobo  e  era  então  possuido  pelos  donatários  do 
Couto,  estando-lhe  unido  um  morgado. 

Não  obstante  ser-nos  desconhecida  esta  rica-dona,  que 
Grasbeeck  conjectura  ser  filha  de  D.  Godinho  Vieiras  e  mulher 
de  D.  Egas  Lourenço,  dando-nos  em  prova  o  Nobiliário  que 
delia  se  não  occupa  nomeadamente,  talvez  possamos  admittir 
que  n'este  paço  residiram  os  primitivos  senhores  do  Couto  e 
por  conseguinte  aqui  fora  a  primeira  sede  d'esta  circumscri- 
pção,  que  posteriormente  se  transferiria  para  Ronfe  e  d 'aqui 
a  denominação  que  lhe  adveio  e  que  já  tinha  em  1527,  como 
adiante  provaremos. 

Eis  as  próprias  palavras  de  Crasbeeck :  «  N'este  Couto  e 
na  freguezia  de  S.  Mamede  de  Vermil  está  um  antigo  paço 
todo  murado  e  ainda  em  parte  com  ameias,  que  mostra  uma 
grande  antiguidade,  ao  qual  está  unido  um  morgado,  cujas 
rendas  chamam  as  Teigas,  que  é  do  senhor  do  dito  Couto. 

«Este  paço  estáinhabitado  e  se  diz  fora  de  D.  Branca  Loba, 
que,  segundo  os  tempos  e  memorias  antigas,  foi  filha  de  D, 
Godinho  Viegas,  Godinho  Mouro,  de  quem  falia  o  conde  D.  Pe- 
dro, plana  203,  tit.  37,  n.°  2,  a  qual  foi  mulher  de  D.  Egas 
Lourenço  de  que  trata  o  dito  conde,  plana  188,  n.''  11,  pro- 
genitor dos  Coelhos,  que  por  sua  tyrannia  bem  mostraram 
descender  de  Lobos. 

« A  certeza  só  poderá  constar  da  Torre  do  Tombo,  que  a 
nossa  diligencia  não  pôde  descobrir  mais  clara  noticia  de  sua 
antiguidade». 

Será  este  paço  a  casa  que  D.  Estevão  Soares  de  Belmir, 
neto  da  donatária  D.  Continha  Paes,  ou  Periz,  mandou  edificar 
e  na  qual  empregou  mais  de  cem  castanheiros  roubados  á  co- 
roa, cortados  nos  terrenos  reguengos  da  frcííuezia  de  S.  Paio 
de  Figueiredo?  ^  Â  nossa  diligencia  não  produziu  melhor  re- 
sultado e,  como  Crasbeeck,  deixamos  a  futuro  investigador  o 
cuidado  de  apurar  tão  importante  caso. 


E  de  1527  o  primeiro  documento  em  que  encontramos  a 
denominação  de  Couto  de  Ronfe,  como  acima  dissemos.  Este 


i 


*     Arch.  Nac,  Inquirições  d'entre  Cávado  e  Ave,  1258. 
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documento  é  a  estatística  mandada  organisar  por  el-rei  D. 
João  iií  em  27  de  agosto  do  dito  anno  e  que  com  o  nome  de 
Livro  das  cidades,  villas,  lugares  e  moradores  d\íntre  Douro 
e  Minho,  se  conserva  manuscripto  no  archivo  nacional  da  Torre 
do  Tombo,  gaveta  xv,  maço  xxiv,  n."  12,  onde  se  lê:  «O 
Couto  de  Ronfe  jaz  mettido  no  termo  de  Ciuimarães,  foi  de 
Guoraes  Ferreira  e  tem  a  jurdiçam  cível  e  crime  e  tem  de  ter- 
mo em  si  quoarto  de  mea  legua  e  tem  híia  freguezía,  no  qual 
vivem  os  moradores  per  casaes  per  todos  fogos,  quorenta  hum 
moradores — 41.  Item  haverá  homens  solteiros  -25».  Á  mar- 
gem tem  a  seguinte  nota  por  letra  ilíversa:  «Tem  no  agora  o 
duque  e  não  consente  entrar  Corregedor  e  dizem  que  soía 
entrar)). 

Cumpre  advertir  que  esta  indicação  se  refere  somente  á 
freguezía  de  Vermil,  por  quanto  o  mesmo  livro  menciona  a  de 
Ronfe  em  separado,  dando  a  esta  86  fogos.  E  além  d'estas 
freguezías  pertenciam  ao  termo  do  Couto  os  logares  do  Mou- 
risco e  Condado,  sitos  na  freguezía  de  Mogege,  e  os  da  Lage, 
Lage  de  baixo,  Couto  e  Estrada,  sitos  na  freguezía  de  Brito  ^. 

Esta  denominação  não  era  porém  sempre  seguida ;  a  car- 
ta de  conQrmação  passada  ao  donatário  em  1550  traz  a  antiga. 
Era  1633  foi  passada  carta  regia  de  conflrmação  á  donatária 
U.  Maria  de  Vasconcellos,  com  a  denominação  de  Couto  de 
fíonfe  e  assim  posteriormente  ^. 

« 

O  Couto  não  possuía  escrivão  privativo,  vinha  aqui  ser- 
vir um  escrivão  de  Guimarães  em  virtude  d'uma  Provisão  de 
el-rei  U.  .Manoel,  dada  em  Guimarães  a  28  de  junho  de  1507 
e  passada  a  requerimento  dos  moradores  do  Couto,  que  se 
compunha  então  de  sessenta  a  setenta  fogos. 

Por  esta  Provisão  foi  ordenado  que  um  escrivão  do  geral 
de  Guimarães,  por  giro,  fosse  no  dia  das  audiências  do  Cou- 
to, que  deviam  ser  feitas  quinzenalmente  e  em  dias  certos, 
assistir  a  ellas  e  exercer  alli  o  seu  oíTicio,  satisfazendo  ás  exi- 
gências das  partes  ^. 


^     Arch.  da  cain.  de  Guim.,  Livro  do  recenseamento  dos  gados 
do  Couto,  1782. 

2  Idem,  Livros  do  Couto. 

3  Idem,  Livros  e  documentos  do  Couto  de  Ronfe. 
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A  autonomia  do  Couto  nem  sempre  esteve  a  coberto  de 
tentativas  de  usurpação;  por  mais  d'uma  vez  os  seus  mora- 
dores tiveram  de  defender  perante  os  tribunaes  os  privilégios 
que  de  longa  data  gozavam. 

O  pleito,  que  maiores  sacriflcios  lhes  causou,  procedeu 
da  mercê  feita  por  D.  Affonso  v  á  casa  de  Bragança,  doando 
ao  duque  as  terras,  honras  e  jurisdicções  de  Guimarães. 

O  dr.  Pedro  Esteves,  Ouvidor  do  duque,  procurando  tirar 
o  maior  proveito  possível  d'esta  doação,  declarou  que  os  mo- 
radores doeste  Couto  não  formavam  concelho  isento  e  inde- 
pendente e  ordenou  que  fossem  tributados  para  os  encargos 
do  concelho  de  Guimarães,  o  que  a  camará  d'estavilla,  apro- 
veilando-se  immediatamente  da  declaração  e  boas  disposições 
do  Ouvidor,  fez  em  10  de  dezembro  de  1460. 

Esta  tentativa  não  vingou.  Os  moradores  appellaram  para 
a  coroa  e  depois  de  doze  annos  de  delongas  e  chicanas  obti- 
veram finalmente  sentença  favorável  em  28  de  abril  de  1472. 

Por  esta  sentença  dada  em  nome  de  D.  AfTonso  v,  foi  jul- 
gado que  o  Couto  permanecesse  independente,  como  desde 
muito  era,  e  já  o  mesmo  rei  antes  assim  o  entendera  quan- 
do ordenara  que  os  releyos  d'elle  fossem  eliminados  do  re- 
gisto real. 

Determinou  mais  esta  sentença  que  o  juiz  do  Couto' devia 
ser  confirmado  pelo  donatário,  que  não  podia  n'elle  entrar 
saião  de  Guimarães,  nem  os  seus  moradores  eram  obrigados 
ao  juizo  d 'esta  villa  '. 

Não  foi  todavia  esta  a  única  tentativa  da  quebra  das 
immunidades;  no  ultimo  quartel  do  século  xvi  a  camará  de 
Guimarães  intentou  novamente  exigir  fintas  dos  moradores  do 
Couto  de  Ronfe  e  Vermil,  desistindo  porém  das  suas  preten- 
ções  em  sessão  de  28  de  abril  de  1582,  porque  a  camará  do 
Couto  provou  á  evidencia  que  este  era  separado  do  concelho 
vimaranense  ^. 

Mais  tarde  o  rendeiro  das  penas,  o  alcaide  e  o  meirinho 
de  Guimarães  pretenderam  impnr  condemnações  e  demandar 


1    Archiv.  da  caiu.  de  Guiin.,  Livros  e  documentos  do  Couto  de 
iíonfe. 

'■^     Idem,  idem. 
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por  ellas  os  moradores  do  Couto;  a  sentença  do  corregedor 
da  comarca,  proferida  a  27  de  agosto  de  1640,  julgando  que 
somente  o  corregedor  em  acto  de  correição  podia  exercer  este 
direito  e  fora  delle  era  acto  da  competência  da  camará  do 
Couto,  salvaguardou  o  bom  direito  e  manteve  aos  moradores 
as  suas  isenções  K 

-Não  encontramos  vestigios  de  alguma  outra  tentativa  de 
usurpação;  somente  em  1712  o  corregedor  capitulou  em  acto 
de  correição  que  o  senhorio  do  Couto  se  devia  julgar  devolu- 
to a  coroa  por  não  estarem  confirmadas  as  doações. 

A  esta  determinação  oppôz-se  o  conde  de  Gastello-Melhor, 
U.  Luiz  de  Vasconcellos,  requerendo  o  exame  das  doações  que 
apresentou  e  solicitando  que  ellas  fossem  registradas  no  Livro 
novo  do  Couto  para  salvaguarda  dos  seus  privilégios. 

Por  despacho  de  20  de  julho  de  1712  o  corregedor  or- 
denou o  registo  e  em  27  do  mesmo  mez  julgou  válidos  e  ju- 
ridicos  os  documentos  apresentados  -. 


A  13.*  companhia  do  corpo  de  ordenanças  de  Guimarães 
tinha  a  sede  n'este  Couto;  obtivemos  noticia  dos  seguintes  ca- 
pitães que  a  commandarara: 

Mauoel  de  Sousa,  já  era  capitão  em  1737  e  occupou  o 
cargo  até  1744  •\ 

António  da  Silva,  nomeado  em  26  de  fevereiro  de  174  4  *. 

António  Cardoso  da  Silva,  em  1766  e  1779  ^ 

José  Machado,  da  casa  de  Oleiros,  succedeu  ao  antece- 
dente, sendo  nomeado  por  carta  patente  datada  de  Lisboa  a  3 
de  julho  de  17H0  \ 

Casimiro  Machado,  em  i827  e  1829  ^ 

José  Bento  Alves,  da  casa  de  .\ldeia,  freguezia  de  Ver- 
mil,  nomeado  em  II  de  novembro  de  1831,  tomou  posse  a 
18  de  janeiro  de  1832  ^ 


'  Arch.  da  cam,  de  Giiiin.,  Livro  das  correições  do  Couto. 

2  Idem,  idem. 

^  Idem,  Livro  do  registo  do  Couto,  fl.  2  v. 

*  Idem,  idem,  fl.  21  v. 

'^  Idem,  idem,  fl.  14  e  115  v. 

^  Idem,  idem,  fl.  126  v. 

■^  Idem,  idem,  fl.  14  e  16  v. 

8  Idem,  idem,  fl.  18  e  19. 
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O  governador  militar  da  provinda  do  Minho,  Gaspar  Tei- 
xeira de  Magalhães  e  Lacerda,  por  carta  patente  dada  em  Gui- 
marães a  22  de  junho  de  1822  nomeou  tenente  do  facho  do 
monte  de  S.  Miguel,  Couto  de  Ronfe,  a  José  António  de  Frei- 
tas, com  obrigação  de  se  corresponder  com  os  fachos  colloca- 
dos  a  norte  e  sul  do  dito  monte,  o  qual  ainda  occupava  este 
cargo  em  1830  ^ 

O  Couto  tinha  também  o  cargo  de  Monteiro-mór ,  que  nos 
flns  do  século  xvm  era  occupado  por  João  de  Azevedo. 

Por  fallecimento  d 'este  requereu  a  mercê  do  offlcio  José 
de  Faria  dos  Guimarães  Freitas  e  Castro,  filho  de  Manoel  Luiz 
de  Faria,  cavaHeiro  professo  da  ordem  de  Christo,  que  vivia 
na  sua  casa  de  Paço,  freguezia  de  Oleiros,  á  lei  da  nobreza, 
com  brazão  de  armas,  creados  de  farda,  etc.  A  camará  em  ses- 
são de  22  de  outubro  de  1800  informou  que  elle  era  digno 
de  occupar  o  cargo  que  pretendia,  de  que  effectivamente  lhe 
foi  feita  mercê  peio  príncipe  regente  e  do  qual  tomou  posse 
em  14  de  janeiro  de  1801  *. 


Em  14  de  fevereiro  de  1782  por  Provisão  regia  foi  au- 
ctorisado  a  ensinar  a  lêr,  escrever  e  contar  o  clérigo  in  mi- 
noribus  Custodio  José  Alves  da  Silva,  morador  n'este  Couto  ^ 


Em  1813  reconstruiu-se  a  cadeia,  dispendendo-se,  se- 
gundo a  nota  a  11.  33  do  Livro  das  actas  da  camará,  a  quan- 
tia de  236;5Í670  reis.  D'aqui  em  diante  este  prédio  foi  denomi- 
nado a  cadeia  nova. 


Em  26  de  julho  de   1816  uma  Provisão  regia,  expedida 
pelo  desembargo  do   Paço,  mandou  fazer  nova  eleição  para 


*     Arch.  da  cam.  de  Giiim.,  Livro  do  registo  do  Couto,  fl.  2  v. 
2     Idem,  Livro  das  actas  da  camará  de  Ronfe,  fl.  20  e  21. 
•'     Idem,  Livro  do  registo  do  Couto,  fl.  138  v. 
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substituir  o  vereador  eleito  Mathias  Alves,  o  qual,  além  de 
não  saber  lér  e  escrever,  foi  eleito  por  suborno,  como  allega- 
ram   os  moradores  e  informou  o  corregedor  de  Guimarães  ^ 


Em  1  de  abril  de  1834  foi  lavrado  em  sessão  da  camará 
o  auto  de  acclamação  da  rainha  D.  Maria  ir  e  por  oíRcio  de 
28  do  mesmo  mez,  expedido  pela  administração  do  concelho 
de  Guimarães,  foi  mantida  no  exercício  das  suas  funcções  a 
mesma  camará,  visto  ter  adherido  ao  governo  da  rainha  ^. 
Esta  camará  era  composta  dos  seguintes:  jiiizpresidente.  Ben- 
to Custodio  Machado;  procurador,  João  Ribeiro  Alves;  verea- 
dores, Manoel  José  Pereira  e  José  d'Oliveira. 


Em  15  de  maio  de  1834  é  ordenado  por  officio  da  admi- 
nistração de  Guimarães  que  dos  livros  da  camará  d'este  Cou- 
to sejam  arrancadas  as  folhas  em  que  estava  exarado  o  auto 
de  acclamação  de  D.  Miguel  ^ 

Este  livro  não  existe  no  archivo  da  camará  de  Guimarães. 


A  primeira  e  única  camará  eleita  após  a  implantação  do 
regimen  constitucional,  composta  dos  seguintes :  presidente, 
António  Juliano  Ribeiro  Bernardes;  vereadores,  Manoel  Lopes, 
do  Olival,  e  Manoel  Diniz,  da  Bouça,  tomou  posse  em  3 1  de 
agosto  de  1 834  e  em  1 6  de  setembro  do  mesmo  anno  apurou 
onze  indivíduos  para  fazerem  parte  da  guarda  nacional,  sendo 
sele  da  freguezia  de  Ronfe,  dois  da  de  Vermil  e  dois  do  ra- 
mo de  Brito. 

Esta  camará  funccionou  até  7  de  janeiro  de  1835,  data 
da  extincção  do  Couto. 


^     Arch.  da  cani.  de  Guim.,  Livro  das  actas. 

2  Arch.   da  a  dm.   de  Guim.,  maço  da  correspondência  de  1831. 

3  Idem,  idem. 


32 


Capítulos  de  posturas 

Em  21  de  março  de  1719  em  sessão  da  camará,  com- 
posta do  presidente  João  Pinheiro  da  Silva,  do  procurador  João 
Ribeiro  e  dos  vereadores  António  Francisco- Pereira,  de  Aldeia, 
e  Manoel  Fernandes,  do  Ribeiro  do  Outeiro,  foi  resolvido  ela- 
borar os  capítulos,  ou  accordãos  das  posturas  do  Couto. 

Para  a  organisação  d 'estes  accordãos  foram  chamados  os 
individues  que  tinham  servido  o  cargo  de  juiz-presidente  da 
camará  e,  depois  de  colligidas  as  posturas  antigas,  que  esta- 
vam espalhadas  pelos  livros  anteriores,  e  modificadas  como 
pareceu  justo,  foram  escriplas  em  um  livro  especial,  que  não 
teria  outra  applicação,  o  qual  ainda  se  conserva  no  archivo 
da  camará  de  Guimarães. 

As  posturas,  que  constam  de  dezenove  capitules,  com  as 
alterações  e  accrescentamentos  que  poster.ormente  foram  fei- 
tos, são  as  seguintes : 

ACCORDÃO    \.° 

«Item  que  nenhuma  pessoa  rosse  matos  alguns  nos  mon- 
tes maninhos  deste  Couto  nos  mezes  defesos;  e  nenhuma  pes- 
soa deste  Couto  venda  matos  para  fora  d'elle  com  pena  de 
2,0000  reis  por  cada  vez  que  o  fizer,  e  debaixo  da  mesma 
pena  se  não  asuncanhem  os  ditos  matos  entre  os  moradores 
d'eUe. 

2.» 

Item  que  os  sebados  andarão  cangados  e  apegureirados 
com  pena  de  õuO  reis  por  cada  vez  que  se  acharem  em  qual- 
quer novidade. 

3." 

Item  que  as  ovelhas  andarão  apegureiradas  e  por  cada 
vez  que  se  acharem  em  qualquer  novidade,  ou  lameiros,  pa- 
gará seu  dono  hum  tostão  de  condemnação,  e  a  pena  hum 
tostão  por  cada  cabeça  que  se  achar  na  em  preza,  e  de  nenhíía 
sorte  andarão  nas  agras,  e  campos,  que  estiverem  tapados, 
ainda  que  seu  dono  n'elles  tenha  terra,  e  andando  ellas  em 
agras  seives  se  lhe  não  porão  os  caens,  pena  de  500  reis  por 
cada  vez,  os  quaes  pagarão  quem  lhos  pozer. 
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Item  que  os  vendeiros  que  ii'este  Couto  quizerem  vender 
se  obrigarão  primeiro,  e  não  venderão  sem  serem  obrigados, 
e  terão  de  tudo,  pondo-se-ltie  as  posturas  em  forma  que  não 
percão;  e  terão  sempre  da  fazenda  a  que  estiverem  obrigados, 
e  os  taboleiros  abertos  e  proraptos  para  a  venderem  a  quem 
vier  comprar,  tudo  com  pena  de  Gíjínoo  reis ;  e  terão  os  ven- 
deiros do  azeite  almotaria  para  escorrer  os  funis,  e  o  que  es- 
correr será  para  a  confraria  das  Almas,  que  ha  na  egreja  de 
S.  Thiago  d 'este  Couto,  e  os  oíTiciaes  da  mesma  confraria  lhe 
darão  a  almotaria. 


Item  que  as  mulheres  solteiras  e  cabaneiras  não  terão 
mais  que  hua  galinha  e  hum  galo,  e  por  cada  vez  que  se 
acharem  em  qualquer  novidade  pagarão  hum  tostão  por  cada 
cabeça. 

6.° 

Item  que  quem  tiver  bestas  as  trará  peadas  e  as  reco- 
lherá de  noute,  e  achando-se  despeadas  ou  de  noute  ainda  que 
peadas  andem  pagarão  seus  donos  por  cada  vez  5U0  reis. 

Item  que  os  gados  andarão  todos  com  pegureiros  com 
pena  de  dous  tostões  por  cada  vez  que  se  acharem  em  qual- 
quer novidade,  ou  sem  pegureiro  e  não  metterão  gados  al- 
guns nas  agras  em  quanto  tiverem  novidades  com  pena  de 
quem  o  tal  fizer  pagar  por  cada  vez  dous  mil  reis. 

8.» 

Item  que  as  tapaduras  estarão  tapadas  na  forma  da  lei 
com  pena  de  500  reis  por  cada  vez  que  se  achar  o  contrario. 

9.° 

Item  que  as  mulheres  solteiras  e  cavaneiras  que  não  tem 
fazenda  serão  obrigadas  a  ter  lenha  á  porta,  que  será  cada 

16.0    A.\.vo. 
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três  mezes  hum  carro,  não  tendo  mais  gastos  d'ella  do  que  se 
deve  considerar  aos  cavaneiros,  porque  tendo  mais  gasto  se 
lhe  mandará  pôr  conforme  o  gasto  que  tiver,  e  esta  obrigação 
terá  o  procurador  d'este  Couto  com  pena  de  pagar  de  sua  casa 
2)$l0O0  reis  por  cada  vez  que  o  não  fizer  na  forma  referida,  e 
as  que  a  não  tiverem  incorrerão  na  mesma  pena  de  2!$lu00 
reis. 

10.» 

Item  que  toda  a  pessoa  que  se  achar  debaixo  ou  dentro 
das  devezas  ou  soutos  alheios  com  fouce,  gancho,  ou  lato  a 
ribar  ou  cortar,  e  com  cestos,  mantas,  ou  lençoes  às  folhas  nos 
ditos  soutos  e  devezas  pagará  por  cada  vez  500  reis. 

Item  que  toda  a  pessoa  que  vier  ou  tiver  vindo  de  fora 
d'este  Couto  para  elle  não  será  juiz,  nem  vereador  sem  pri- 
meiro servir  de  procurador,  e  os  elleitos  que  os  ellegerem 
sem  terem  servido  os  ditos  cargos,  pagarão  cada  hum  6^000 
reis  e  ficarão  os  votos  por  isso  mesmo  uuUos  e  de  nenhum 
eífeito ;  e  de  nenlràa  sorte  nunca  a  pessoa  elleita  servirá  de 
juiz  não  tendo  primeiro  servido  os  ditos  cargos,  o  que  assim 
cumprirá  o  juiz  ou  ministro  que  presidir  a  tal  elleição  debaixo 
das  mesmas  penas  e  condiçoens  e  que  ainda  que  esta  se  pa- 
gue nem  porisso  ficará  vaUosa  a  elleição  que  contra  o  sobre- 
dito se  íizér,  e  peio  mesmo  caso  será  havida  por  nenlma,  e 
nem  a  pessoa  elleita  nella  poderá  em  tempo  algum  servir  tal 
cargo  n'este  Couto. 

12.» 

Item  que  os  procuradores  que  d'aqui  em  diante  entrarem 
não  acceitarão  medidas,  pesos,  e  ganchos,  que  ha  n'este  Cou- 
to sem  que  primeiro  lh'os  dêm  aíferidos  do  mesmo  anno  da 
entrega  d'elles  com  pena  de  2^(000  reis  pagos  de  sua  casa. 

13.» 

Item  que  o  procurador  que  de  presente  serve  e  ao  dian- 
te servirem  serão  obrigados  a  fazer  lançar  no  livro  todas  as 
condemnaçoens  que  se  fizerem  thé  a  primeira  audiência  que 
se  fizer  depois  das  condemnajxDens  feitas,  e  as  cobrará  athé  a 
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segunda  audiência  com  pena  de  as  pagar  de  sua  casa,  e  de 
nenhua  sorte  poderão  ser  aliviadas  as  taes  condemnaçoens 
nem  os  procuradores  não  as  cobrando. 

Item  que  toda  a  pessoa  que  tiver  servido  de  juiz  n"este 
Couto  não  poderá  ser  obrigado  para  depositário,  e  quem  o 
elleger  pagará  500  reis  para  despeza  do  Couto. 

15." 

Item  que  os  senhores  da  camará  d'este  Couto,  que  ora 
são  e  ao  diante  forem  serão  obrigados  a  fazer  executar  todas 
as  condemnaçoens  de  tudo  o  que  n'estes  accordãos  Gca  decla- 
rado constando-lhe  por  qualquer  via  que  seja  que  se  tem  in- 
corrido nelas,  o  que  farão  e  executarão  com  pena  de  pagar 
cada  hum  6í>000  reis  por  cada  vez  que  assim  o  não  obser- 
varem. 

Item  que  se  elleja  n'este  Couto  hum  afTeridor  para  aíTerir 
todas  as  medidas,  e  que  somente  as  do  concelho  se  vão  aíTe- 
rir á  villa  de  Guimaraens  e  por  ellas  se  afferirão  as  mais  d'este 
Couto. 

17.» 

Itera  que  todas  as  condemnaçoens  postas  n'estes  accor- 
dãos se  executem  e  que  pagas  d'ellas  as  despezas  ordinárias 
e  terça  d'El-Rei  as  mais  sobras  se  ponhão  em  deposito  para  as 
obras  da  casa  do  concelho. 

18.» 

Item  que  não  requerendo  o  procurador  do  Couto  as  con- 
demnaçoens na  forma  d'estes  accordãos  o  possa  requerer  e 
denunciar  qualquer  pessoa  do  Couto,  e  da  condemnação  que 
se  Qzer  levará  a  pessoa  que  a  requerer  a  terça  parte,  e  se  o 
procurador  cobrar  a  terça  d'Rl-Rei  e  a  outra  terça  poderá  ap- 
plicar  o  juiz  para  as  obras  que  lhe  parecer  em  utilidade  do 
Couto. 
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19.' 

Item  que  n'este  livro  se  não  lance  nem  escreva  mais  cou- 
sa alguma  que  não  sejão  accordãos  e  o  procurador  que  tal 
consentir  pague  seis  mil  reis  que  se  lhe  lançarão  em  condem- 
nação  no  livro  da  camará  e  que  dela  não  possa  ser  aliviado 
por  modo  algum. » 

* 

Em  22  de  fevereiro  de  1720  fez-se  ao  7.°  capitulo  dos 
accordãos  a  seguinte  declaração:  «que  cada  hum  poderá  inet- 
ter  o  gado  nas  suas  leiras  das  Agras  ainda  que  as  mais  te- 
nhão  renovo,  porem  que  comerão  pela  soga  hindo  seu  dono 
com  elle  e  não  o  fiando  de  rapazes,  e  o  que  o  contrario  fizer 
incorrerá  na  pena  do  dito  capitulo.  » 

N'esta  mesma  data  se  accrescentou  um 

Novo  capitulo 

«  E  que  nenhua  pessoa  deste  Couto  poderá  recolher  em 
sua  casa  a  pessoa  algíía  estrangeira  ou  forasteira  com  pena  de 
4^000  reis  por  cada  vez  que  o  contrario  fizerem». 

* 

Em  1  "de  abril  de  1722  foi  accordado:  «que  ellegendo- 
se  qualquer  pessoa  d'este  Couto  para  qualquer  encargo  d'elle, 
e  não  querendo  a  tal  pessoa  acceitar  d'aqui  por  diante  se  pro- 
ceda contra  ella  alho  maior  alçada,  cujo  procedimento  farão  o 
juiz  8  mais  oUlciaes  da  camará  que  no  tal  tempo  servirem, 
com  pena  de  4i$l0OO  reis  para  as  despezas  d'este  conceliiO)). 
E  accordou-se  mais:  «que  se  aíTerissem  todas  as  medidas 
d'este  concelho,  como  já  se  tem  mandado». 


Em  13  de  janeiro  de  1724  foram  accrescentados  os  se- 
guintes capítulos: 

!.• 

«Que  succedendo  vir  de  correição  a  este  Couto  o  doutor 
corregedor  da  comarca,  a  camará  que  estiver  servindo  não  con- 


J 
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sentirá  que  as  condernnaçoens  que  este  fizer  por  respeito  de 
medidas  e  pesos  que  sejão  para  o  meiriolio  da  correição,  an- 
tes serão  applicadas  para  as  obras  d'este  concelho,  porque  só 
n'esta  matéria  de  pesos  e  medidas  se  pode  intrometter  não  es- 
tando afferidas  e  não  em  outra  cousa  por  não  ser  precisa  mais 
jurisdição  na  forma  das  doações  d'este  Couto. 


Que  os  senhores  da  camará  não  poderão  pôr  posturas  sem 
serem  todos  juntos  era  corpo  de  camará,  ou  acto  de  correição, 
com  pena  de  4^^(000  reis  por  cada  vez  que  o  contrario  se  fi- 
zer para  accusador  e  obras  do  concelho. 


Que  os  procuradores  novos  serão  obrigados  a  tomarem  as 
contas  ao  procurador  que  acaba  tomando-se  a  conta  da  receita 
e  despeza,  de  que  se  fará  hum  termo  em  hum  livro  com  to- 
das as  claresas  necessárias  para  se  vir  no  conhecimento  donde 
se  gasta,  e  o  que  rendem  os  bens  do  concelho,  com  pena  de 
2^000  reis  para  o  mesmo  concelho. » 


s» 


Em  1725  foi  modificado  em  parte  o  capitulo  11.°,  do  se- 
guinte modo:  «que  o  homem  que  succeda  vir  de  fora  d'este 
Couto  morar  para  elle,  que  tenha  servido  em  outra  qualquer 
parte  os  cargos  de  almotacé,  vereador  ou  juiz  se  lhe  dará 
n'este  Couto  o  cargo  da  mesma  natureza,  sem  que  torne  a 
servir  de  procurador  na  forma  que  determina  o  dito  capitulo, 
que  n'esta  parte  o  hão  por  revogado». 


« 


Em  1727  accordou-se  o  seguinte  capitulo:  «Item  que 
nenhum  morador  d'este  Couto  arrende  casa  a  pessoa  alguma, 
que  venha  de  fora  morar  para  elle,  sem  dar  fiança;  e  arren- 
dando-lha  sem  a  dita  fiança  fique  obrigado  a  toda  a  perda,  ou 
rebaldaria  que  a  tal  pessoa  fizer». 


Em  12  de  janeiro  de  1734  foi  accrescentado  o  seguinte: 
«Que  nenhfía  pessoa  d'este  Couto  comprasse  lenha  para  tornar 


a  vender  por  maior  presso,  nem  as  atravessasse,  nem  com- 
prasse pão  para  tornar  a  vender  por  maior  presso  com  pena 
de  6)íí000  reis  por  cada  vez  que  n'isso  cairem  e  mandarão  que 
o  pre^^oeiro  deste  Couto  botasse  a  pregão  o  sobredito  para  que 
viesse  á  noticia  de  todos». 


Em  13  de  março  de  1742  addicionou-se  o  seguinte: 
«Item  accordarão  que  todas  as  pessoas,  homens  e  mulheres 
d'este  Couto,  que  foram  useiras  e  veseiras  e  costumadas  a  fal- 
lar  mal  e  descompor  se  com  outras  pessoas  e  chamar  nomes 
affrontosos  e  injuriosos,  pagará  pela  primeira  vez  250  reis,  e 
pela  segunda  vez  em  dobro,  e  pelas  mais  em  tresdobro». 

Estes  capítulos  de  posturas  foram  vistos  pelo  corregedor 
em  correição  de  12  de  maio  de   1760. 

Donatários  do  Conto 

Em  remate  a  estas  notas  sobre  a  historia  do  Couto  de 
Ronfe  apresentamos  a  lista  dos  seus  senhores  donatários  de 
que  pudemos  alcançar  noticia.  Não  é  completa,  nem  será  ri- 
gorosamente exacta,  porque  dos  primeiros  séculos  da  existên- 
cia do  Couto  são  poucos  os  documentos  que  nos  guiem  em  tão 
alta  antiguidade. 

1.°  D.  Payo  Guterres  da  Silva,  rico-homem,  alcaide 
do  castello  de  Santa  Eulália  junto  a  Monte  mór-o-velho,  fun- 
dador e  reedificador  de  muitas  egrejas  e  mosteiros,  senhor 
também  do  Couto  de  Lanhas,  limitrophe  de  Vermil,  que  viveu, 
como  já  dissemos,  antes  e  no  tempo  do  conde  D.  Henrique, 
pae  do  no>so  primeiro  rei. 

2.**  D.  Goutiuha  Periz,  como  escrevem  as  Inquirições  \ 
ou  Paes  da  Silva,  filha  do  antecedente  e  de  sua  esposa  D. 
Urraca  Habaldiz,  que  casou  com  Pedro  Toriz,  conhecido  por 
Pedro  Soares  de  Belmir  em  virtude  d'este  casamento.  Viveu 
em  tempo  de  I).  Aífonso  Henriques. 

3."  Martim  Pires  de  Belmir,  filho  dos  antecedentes, 
que  casou  com  D.  Sancha  Martins,  filha  de  Martim  Fernandes 
de  Riba  de  Vizella  e  de  D.  Estevainha  Soares,  a  quem  dotou, 
em  compra  de  su  corpo,  como  escreve  o  Nobiliário,  titulo 
Lviii,  |.  5.",  n.°  2,  com  este  Couto,  ou  lh'o  deu  em  arras. 


'     Torre  do  Tombo,  Inquirições  (rcntre  Cávado  e  Ave,  1258. 
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Acerca  d'esta  expressão  pôde  consultar-se  a  nota  de  Faria  e 
Sousa  no  logar  respectivo  do  Nobiliário.  lJ'este  matrimonio 
não  liouve  geração. 

4.'*  D.  Poncio  \  que  com  toda  a  probabilidade  deve 
ser  o  celebre  D.  Poncio  Atfonso  de  Baião,  de  que  se  encontra 
memoria  em  innumeros  documentos  públicos  dos  tempos  de 
D.  AlTonso  ii  e  1).  Sancho  ii  ^  D.  Poncio  era  cunhado  de  D. 
Sancha  Martins,  anterior  donatiria,  por  haver  casado  com  D. 
Mór  Martins,  irmã  d 'esta. 

5."  Ruy  Vaz  Coutinho,  que  viveu  no  tempo  de  D.  Fer- 
nando e  foi  meirinho-mór  do  reino,  senhor  de  Ferreira  de  Aves 
e  outras  terras,  e  donatário  d 'este  Couto,  segundo  aíTirma 
Grasbeeck  nas  Memorias  já  citadas. 

Ruy  Vaz  Coutinho  era  sétimo  neto  de  D.  Continha  Paes 
da  Silva  ^, 

6.°  João  Rodrigues  Coutinho,  fdho  do  antecedente  e 
de  sua  esposa  D.  Branca  de  Vilhena.  Foi  casado  com  D.  Isabel 
de  Mello,  morrendo  sem  successão  em  Tanger  em  1436  na  in- 
feliz expedição  dirigida  contra  esta  fortaleza  *. 

7."  D.  Beatriz,  ou  Brites,  de  Vilhena,  irmã  do  antece- 
dente, casada  com  Diogo  Soares  de  Mbergaria,  fidalgo  do  con- 
selho de  D.  AlTonso  v,  aio,  governador  da  casa,  e  mordomo- 
mór  do  príncipe  I).  João,  o  qual  por  este  casamento  foi  senhor 
donatário  do  Couto  ^. 

D'este  casamento  não  houve  geração,  vagando  o  Couto 
para  a  coroa. 

8.°  Ayres  Pinto,  fidalgo  da  casa  de  Bragança,  á  qual 
foi  muito  aíleclo  e  prestou  grandes  serviços  *^. 

Com  a  morte  no  cadafalso  de  D.  Fernando,  duque  de  Bra- 
gança, em  1483,  Ayres  Pinto  refugiou-se  em  Castella  e  o  Cou- 
to ficou  devoluto  á  coroa. 

9.°  Gomes  Ferreira,  cavalleiro  fidalgo  por  mercê  de 
D.  Affonso  V,  porteiro-mór  da  casa  real.  A  este  por  carta  de 
el-rei  D.  João  ii  datada  de  Santarém  a  27  de  novembro  de 


1  Torre  do  Tombo,  Inquirições  de  D.  Diniz,  1288-1290. 

2  Herculano,  Hist.  de  Port.,  tom.  ii,  notas  8,  16  e  23  da  4.» 
edição. 

^     Nobiliário  do  conde  D.  Pedro,  nota  B,  de  Lavanha. 
*     Crasbeeck,    Memorias  e  genealogias  d'e8ta  familia  em   diôe- 
reutes  manuscriptos  que  consultei. 

5  Arch.  da  cam.  de  Gruim.,  Pergaminho  avulso  e  transcripto 
nos  livros  do  Couto. 

6  Idem,  idem. 
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1487  foram  concedidas  muitas  rendas  e  foros  nos  almoxari- 
fados de  Guimarães  e  Barcellos  e  entre  estas  mercês  foi  in- 
cluido  o  Couto  de  Bebvir,  de  juro.e  herdade  para  elle,  mu- 
lher e  successores  masculinos. 

Esta  doai^ão  foi  confirmada  por  outra  carta  do  mesmo  rei 
datada  de  Vianna  a  par  de  Alvito  a  27  de  outubro  de  1490  e 
ainda  por  outra  de  el-rei  D.  Manoel,  do  anno  de  1499  ^ 

Gomes  Ferreira  era  oriundo  da  casa  de  Cavalleiros,  possui- 
dora da  antiga  casa  do  Arco,  em  Guimarães;  foi  casado  com  D. 
Maria  de  Sotto-mayor  e  ainda  era  donatário  do  Couto  em  1507. 

10.»  D.  Diogo  de  Sotto-mayor,  filho  do  antecedente. 
Falleceu  sem  descendência  e  por  isso  o  Couto  vagou  para  a 
coroa  ^. 

11.°  D.  Jayme,  4.°  duque  de  Bragança,  segundo  a  no- 
ta que  acima  transcrevemos  do  livro  que  contém  a  estatística 
mandada  fazer  por  D.  João  iii. 

O  duque  I).  Jayme  falleceu  em  1532  e  por  isso  não  con- 
servou este  Couto  durante  a  sua  vida,  como  se  vê  da  data  da 
carta  régia,  que  d'elle  fez  mercê  á  immediata  donatária. 

12.°  D.  Isabel  de  Sotto-mayor,  irmã  do  penúltimo. 
Foi  casada  com  Pedro  da  Silva  e  Menezes  e  depois  de  viuva 
foi  donatária  do  Couto  por  carta  de  D.  João  iii  de  10  de  fe- 
vereiro de  1530  ^ 

Esta  mercê  foi  concedida  para  ella  e  descendentes  mascu- 
linos e,  não  os  havendo,  para  os  femininos,  sem  embargo  da 
lei  mental,  com  a  condição  de  dar  ao  monarcha  dois  mil  cru- 
zados, que  foram  descontados  á  quantia  de  1:456)0(480  reis, 
que  pela  casa  da  índia  ficou  em  divida  ao  marido,  o  qual  foi 
senhor  de  Ninães,  Frazão,  Capello  Verde  e  Carrazedo,  serviu 
na  índia  e  foi  morto  na  barra  de  Chaúl  vindo  de  Ormuz  por 
capitão  d'uma  nau  em  tempo  do  governador  Uiogo  Lopes  de 
Sequeira. 

13.°  D.  Cathariua  de  Menezes,  que  o  obteve  por  com- 
pra feita  á  antecedente  por  tempo  de  oito  annos  com  pacto  de 
retro  e  com  auctorisação  régia  concedida  a  16  de  julho  de 
1549,  confirmada  por  carta  de  11  de  março  de  1550  *. 


'  Arch.  da  cain.  de  (ruim.,  Pergaminlio  citado-,  Arch.  nac.  da 
Torre  do  Tombo,  liv.  3.o  d'Além-I)ouro,  tí.  69  e  70,  e  Chancellaria  de 
D.  Manoel,  iiy.  13.°,  fl.  38  v. 

*  Idem,  idem. 
^     Idem,  idem. 

*  Arch.  nac.  da  Torre  do  Tombo,  Chancel.  de  D.  João  iii,  liv. 
62,  fl.  206. 
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{A.°  João  Rodrigues  Pereira,  filho  da  antecedente  e 
de  seu  marido  António  Pereira.  Falleceu  sem  descendência  e 
por  isso  vagou  o  Couto  para  a  coroa  '. 

15.°  Ruy  Mendes  de  Vasconcellos,  conde  de  Castello- 
Melhor,  neto  da  1-?.^  donatária  D.  Isabel  de  Sotto-mayor,  ao 
qual  foi  feita  mercê  do  Couto  por  D.  Filippe  i  por  alvará  de  6 
de  maio  de  1588  e  carta  régia  datada  de  Madrid  a  5  de  de- 
zembro do  mesmo  anno.  Por  alvará  régio  datado  de  Madrid  a 
31  de  janeiro  de  1589  foi  concedida  auctorisação  a  este  do- 
natário para  arrendar  as  rendas  do  Couto  ^. 

IG.°  D.  Maria  de  Menezes,  filha  do  antecedente  e  de 
sua  esposa  D.  Isabel  de  Menezes,  que  casou  com  Simão  Gon- 
çalves da  Gamara,  conde  de  Calheta.  A  carta  de  confirmação 
d'esta  donatária  é  datada  de  2  de  setembro  de  1 633  ^. 

17."  D.  Mariannd  de  Lencastre  Vasconcellos  e  Gama- 
ra, filha  dos  antecedentes,  condessa  de  Castello-Melhor,  que 
foi  donatária  pela  designação  de  seu  avô  Ruy  Mendes  de  Vas- 
concellos em  virtu*'e  da  permissão  a  este  facultada  na  doação 
régia  '^  Casou  com  João  Rodrigues  de  Vasconcellos  e  Sousa, 
que  por  este  casamento  foi  conde  de  Castello  Melhor.  A  dona- 
tária falleceu  a  15  de  abril  de  1689  ^. 

18.°  Luiz  de  Vasconcellos  e  Sousa,  3."  conde  de  Cas- 
tello-Melhor, casado  com  U.  Guiomar  de  Távora,  primeiro  mi- 
nistro e  valido  de  D.  Atfonso  vi  e  falleceu  a  15  de  agosto  de 
1720. 

O  alvará  de  confirmação  do  Couto  foi  passado  a  3  de  fe- 
vereiro de  1693  em  nome  da  rainha  da  Grã-Bretanha  D.  Ca- 
tharina,  regente  de  Portugal  e  confirmado  por  carta  régia  de 
20  de  outubro  de  170i  ^ 

19."  Aífonso  de  Vasconcellos  e  Sousa,  conde  de  Ca- 
lheta, filho  dos  antecedentes,  nascido  a  17  de  janeiro  de  1664 
6  fallecido  a  2  de  fevereiro  de  1734. 

Recebeu  a  confirmação  do  Couto  por  carta  régia  de  8  de 
abril  de  1722  ^ 


*  Arcli.  da  catn.  de  Cruim.,  Livi'Os  do  Couto  de  Ronfe. 

2  Idem,  idem.  * 

3  Idem,  idem. 

*  Idem,  idem. 

^  Memorias  dos  grandes  de  Portugal,  por  D.  António  Caetano 
de  Sousa,  que  podem  igualmente  ser  consultadas  para  as  notas  bio- 
graphicas  dos  seguintes. 

6     Arch.  da  cam.  de  Guim.,  Livros  do  Couto. 

'     Idem,  idem. 
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20.°  José  de  Vasconcellos  e  Sousa,  filho  do  antece- 
dente e  de  sua  segunda  mulher  a  princeza  D.  Pelagia  Sim- 
phronia  de  Rohau,  4.°  conde  e  1."  raarquez  de  Gastello  Melhor, 
nasceu  a  16  de  agosto  de  1706,  e  falleceu  em  1769,  haven- 
do casado  com  D.  Maria  Rosa  Quitéria  de  Noronha  ^ 

21.°  António  José  de  Vasconcellos  e  Sousa,  filho  dos 
antecedentes,  2.°  marquez  de  Castello-Melhor,  nasceu  a  15  de 
fevereiro  de  1738  e  falleceu  a  6  de  junho  de  1801,  tendo  ca- 
sado com  D.  Marianna  de  Assis  Mascarenhas. 

22."  Affonso  de  Vasconcellos  e  Sousa,  filho  dos  ante- 
cedentes, :i.°  marquez  de  Gastello  Melhor,  nasceu  a  23  de  ju- 
nho de  1783  e  falleceu  a  27  de  agosto  de  1827,  tendo  casa- 
do com  D.  Francisca  Xavier  Telles  da  Gama. 

23.°  António  de  Vasconcellos  e  Sousa  Gamara  Cami- 
nha Faro  e  Veiga,  íilho  dos  antecedentes,  4."  marquez  de 
Gastello-Melhor,  nasceu  a  13  de  março  de  1816  e  falleceu  a 
26  de  julho  de  1858,  tendo  casado  com  D.  Helena  Luiza  Xa- 
vier de  Lima,  filha  dos  2.°*  raarquezes  de  Ponte  do  Lima. 

Foi  este  o  ultimo  senhor  donatário  do  Coulo  de  Ronfe,  o 
qual  foi  extincto  por  sentença  do  corregedor  de  Guimarães  de 
7  de  janeiro  de  1835,  a  qual  é  do  teor  seguinte: 

«Vistos  estes  autos.  Pela  inquirição  de  folhas  22  se  faz 
certo  que  os  Coutos  de  Ronfe  e  S.  Torquato  estão  incravados 
n'este  concelho  de  Guimarães  e  não  tem  cada  um  d'elle3  mil 
e  quinhentos  fogos,  mas  apenas  o  primeiro  233  e  o  segundo 
380,  pouco  mais  ou  menos,  e  que  os  seus  povos  não  tém  maior 
incommodo  em  ficarem  sujeitos  ao  eivei  ás  aulhoridades  do 
concelho  de  Guimarães,  assim  como  o  estão  no  crime,  ao 
mesmo  tempo  que  têm  a  vantagem  de  evitarem  os  incommo- 
dos  das  imposições  inherentes  a  cada  hum  dos  coutos  e  con- 
celhos. N'estas  circumstancias  e  faltando-lhes  a  população  ne- 
cessária para  as  eleições  dos  cargos,  devem  ser  e\ lindos  e  in- 
corporados n'este  concelho  pela  disposição  dos  artigos  3.°  e 
4.°  do  decreto  de  29  de  novembro  de  1830  e  dos  paragraphos 
1.°  e  2.°  do  decreto  n.°  65  de  28  de  junho  de  1833,  ao  que 
nada  oppozeram  as  suas  camarás,  sendo  a  11.  13  v.  e  14  v. 
para  isso  intimadas.  Portanto  e  o  mais  dos  autos  julgo  extin- 
ctos  03  coutos  de  ílonfe  e  S.  Torquato,  ficando  unidos  e  fa- 
zendo parte  do  concelho  de  Guimarães,  e  todas  as  authorida- 


^     EesenJia  doa  familias,  por  Albano  da  Silveira  Piuto ;  e  para  os 
seguinteB. 
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des  d'este  concelho  com  jurisdicção  nos  ditos  extinctos  coutos 
de  Ronfe  e  S.  Torquato,  assim  como  os  cidadãos  d'elle3  go- 
zando de  todas  as  liberdades  que  tem  os  do  concelho  de  Gui- 
marães e  com  voto  activo  e  passivo  como  elles  tem.  Picam 
por  consequência  sem  mais  poder  as  aulhoridades  dos  ditos 
extinctos  coutos.  Todos  os  processos  lindos  e  todos  os  livros 
de  distribuição  dos  extinctos  coutos  serão  recolhidos  por  in- 
ventario ao  arcliivo  da  camará  do  concelho  de  Guimarães  e 
ahi  guardados  para  segurança  do  direito  das  partes  interessa- 
das e  o  escrivão  ou  distribuidor  que  dentro  de  dous  mezes 
não  satisfizer  á  formação  dos  inventários  e  entrega  ordenada 
será  preso  até  satisfazer,  ficando  o  juiz  de  fora  do  concelho  de 
Guimarães  strictamente  responsável  pelo  cumprimento  d'esta 
disposição.  Os  processos  pendentes  serão  remettidos  dentro  de 
([uinze  dias  ao  juizo  do  concelho  de  Guimarães  para  ahi  cora 
citação  das  partes  se  seguirem  es  termos  d'elíes.  E  para  que 
esta  abolição  e  incorporação  chegue  á  noticia  de  todos  se  aííi- 
xará  por  editaes  nos  extinctos  coutos  de  Ronfe  e  S.  Ti)rquato 
e  n'esta  villa  de  Guimarães,  incorporando-se  n'elles  esta  sen- 
tença e  sendo  os  mesmos  remettidos  ao  juiz  de  fora  d'este  con- 
celho para  os  fazer  adixar  e  cumprir  pela  parte  que  lhe  diz 
respeito  e  se  enviará  cópia  também  á  subprefeitura  da  camará 
para  seu  conhecimento  e  para  que  a  possa  fazer  registrar  na 
camará  de  Guimarães  como  convém.  Guimarães  7  de  janeiro 
de  1835. — Alexandre  Fortunato  Villaca»  \ 


*         * 

Concluimos  estas  notas  acerca  do  Couto  de  Ronfe  referin- 
do que  entre  os  livros  e  papeis,  que  existem  no  archivo  da 
camará  de  Guimarães  vindos  do  exlincto  Couto,  ha  um  volu- 
me em  caracteres  gothicos  das  Ordenações  do  reino. 

Acha-se  bastante  deteriorado,  não  tem  rosto  e  na  ultima 
folha  lô-se  a  seguinte  declaração:  «Impresso  em  Lisboa  por 
Jacobo  Cronberguer  aleman  ». 

Tagilde,     1899.     . 

Oliveira  Guimarães. 


i     Arch.  da  cam.  de  Guim.,  Liv.  '24.°  do  registo,  fl.  157  e  158. 


FOLK-LORE 


Tra4li<;5ets  populax*es$ 


Meu  caro  amigo. 

Li  com  parlicular  altenção  os  seus  dois  últimos  artigos 
Materiaes  poA-a  a  archcologia  do  concelho  de  Guimarães,  inser- 
tos na  Revista  d 'essa  cidade,  e  é  bem  de  ver  que  me  não 
passou  desapercebida  aquella  notasinha  na  qual  o  meu  amigo 
me  dá,  muito  ao  de  leve  e  de  fugida,  uma  ligeira  alQnetada; 
pois  é  a  este  respeito,  não  da  alfinetada,  mas  da  nota  em  si 
e  do  seu  conteúdo  que  eu  o  vou  occupar. 

Diz  o  meu  amigo,  logo  no  principio  da  nota,  o  seguinte : 

«O  costume  de  lançar  uma  moeda  nas  sepulturas  perdu- 
rou em  algumas  partes  até  o  primeiro  quartel  d'este  século». 

Vejo,  com  surpreza,  que  o  meu  amigo  não  está  muito 
bem  informado  a  esle  respeito,  ou  então  os  costumes  do  povo 
da  sua  terra  dilfercm  sensivelmente,  no  tocante  a  tal  usança, 
do  povo  meu  conterrâneo.  Aqui,  pelo  menos  na  minha  e  cir- 
cumvisinhas  freguezias,  às  quaes  tenho  limitado  por  ora  as 
minhas  recentes  indagações,  o  costume  de  lançar  no  caixão 
dos  mortos  uma  moeda  de  cobre,  cinco  ou  dez  reis  (não  pôde 
ser  moeda  com  cruz,  note  bem  '),  e,  com  esta,  outros  objectos 


*  «  Porqno  é  que  a  moeda  não  deve  ter  cruz  ?  »  Resposta  inva- 
riável :  «  Porque  não  é  acceite  —  porque  o  diabo  não  pega  u'ella  — 
porque  o  diabo  não  pode  vêr  a  cruz  ». 
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mais,  taes  como  uma  agulha  enQada,  uma  côdea  de  pão,  um 
rosário  de  contas,  é  frequente  e  geral.  Aqui,  á  porta  mesmo 
da  minha  casa,  tenho  um  facto  recente.  O  caseiro  da  quinta 
lançou  no  caixão  de  uma  filha,  fallecida  de  cinco  para  seis 
annos  de  idade,  uma  moeJa  de  cinco  reis  e  um  pequenino 
rosário  de  contas.  O  interessante  é  que  os  circumstantes,  que 
presenciaram  o  caso,  reprovaram  a  coisa,  não  pelo  facto  em 
si,  que  é  corrente,  mas  sim  (admire  os  doutores  da  lei!)  por- 
que, attendendo  a  que  a  morta  era  uma  creanga  innocentinha 
e  sem  peccados,  estava  por  esse  facto  isenta  do  tributo  a  Santo 
Hilário  ^.  Pôde  crer  que  cheguei  a  ser  consultado  sobre  este 
intrincado  caso?  Pois  é  verdade;  e  respondi  que  respeitassem 
a  vontade  do  homem,  sagrada  na  sua  dôr  de  pae.  K  assim 
foi  a  innocente,  com  o  tributo  para  o  santo  ou  para  o  diabo, 
que  parece  ser  o  que  actualmente  cobra  o  tributo  da  moeda, 
e  com  o  rosário  para  se  encommendar  ao  verdadeiro  Deus. 
Pôde  chamar-se  a  isto  prender  a  nau  a  duas  amarras. 

Vamos  agora  ao  fructo  das  minhas  recentes  indagações. 
Começarei  pela  minha  freguezia  (Rio  de  Gallinhas).  Aqui,  met- 
tem  no  caixão  do  morto  uma  moeda  de  cinco  reis,  umas 
contas  e,  uma  ou  outra  vez,  uma  agulha  enQada.  A  moeda, 
para  passar  no  campo  de  Jurafaz  (sic)  e  metter  na  bocca  do 
diabo  que  lá  está  de  guarda,  aliás  não  deixa  passar;  as  con- 
tas são  para  o  morto  se  ir  encommendando  a  Deus  pelo  cami- 
nho, e  a  agulha  para  concertar  o  vestuário  no  outro  mundo. 
Também  se  não  deve  atar  as  pernas  do  morto,  porque  elle 
por  si  as  não  pôde  desatar  e,  portanto,  não  poderá  andar  no 
outro  mundo.  Segundo  outra  versão,  a  moeda  de  cinco  reis  é 
para  passar  na  barca  de  S.  Thiago,  onde,  quem  não  foi  em 
vida,  tem  de  ir  depois  de  morto. 

Na  freguezia  de  Fornos,  confinante  com  a  de  Rio  de  Galli- 
nhas, usam  igualmente  lançar  no  caixão  uma  moeda  de  cinco 
reis  e,  com  esta,  uma  côdea  de  pão  e  uma  agulha  enfiada.  A 
moeda,  para  passar  na  ponte  de  Jurafaz  (sic);  a  côdea  de  pão 
para  dar  ao  leão,  que,  emquanto  a  devora,  deixa  passar;  a 
a  agulha  para  os  concertos. 

Na  freguezia  de  Soalhães,  confinante  lambem  de  Rio  de 


*  A  minha  informadora,  testemunha  de  vista,  aecrescenta  que, 
quando  se  estava  debatendo  o  caso,  uma  velhota,  que  assistia  á  dis- 
cussão, exclamara  do  lado :  «  Credo !  Santo  Hilário  não  se  põe  lá  ás 
voltas  com  as  creanças » .  Vèr-se-ha  adiante  em  que  consiste  o  tributo 
a  Santo  Hilário. 
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Gallinhas,  lançam  igualmente  no  caixão  uma  moeda  de  cinco 
reis,  uma  côdea  de  pão  e  atam  ás  mãos  do  morto  um  rosário 
de  contas.  A  moeda,  para  a  passagem;  a  côdea  para  dar  a 
um,  outros  dizem  a  dois  leões,  que  estão  de  guarda  á  ponte, 
um  de  cada  lado,  e  que  é  preciso  afagar  {sic) ;  as  contas  para 
o  fira  já  sabido. 

Na  opinião  de  outros,  a  côdea  é  para  «cortar  os  maus 
ares»,  os  quaes  se  cortam,  se  o  morto  «desjejuar»  logo  que 
entre  no  outro  mundo.  Ha  o  mesmo  preconceito  com  relação 
à  missa:  quem  fôr  á  missa  em  jejum,  pôde  ler  ura  mau  ar. 

A  côdea  é,  finalmente,  na  opinião  de  outros,  para  dar  aos 
que  estão  no  outro  mundo,  pois  que,  apenas  o  morto  entra, 
o  cercam  logo  a  pedir-lhe  de  comer. 

Na  freguezia  de  Taboado,  outra  confinante  também,  a 
mesma  costumeira  da  nioeda  de  cinco  reis  e  uma  agulha  en- 
fiada. Â  moeda,  para  a  passagem  na  pont-e  de  S.  Thiago  de 
Galliza;  a  agulha  para  o  já  dito  e  repetido.  Agora  a  lenda, 
que  é  curiosa:  «A  alma  não  pôde  salvar-se,  se  não  passar  na 
ponte  de  S.  Thiago  de  Galliza  e,  passada  a  ponte,  vir  juntar-se 
ao  corpo,  que  está  sobre  terra,  para  o  acompanhar  à  sepul- 
tura: é  para  isso  que  o  corpo  não  deve  ser  sepultado  senão 
48  horas  depois  do  fallecimento.  Se  o  corpo  é  sepultado  antes 
que  a  alma  regresse,  se  esta  se  retarda  na  viagem  e,  na 
volta,  não  encontra  o  corpo  sobre  terra,  a  alma  perde-se 
e  o  corpo  fica  excommungado  {sic).  k  ponte  de  S.  Thiago  é 
toda  aberta  (sic)  (não  tem  pavimento),  e  a  passagem,  que  a 
alma  atravessa,  tão  estreita  como  o  gume  d'uma  faca.  Se  a 
alma  não  pôde  atravessara  ponte,  se  cae,  perde-se,  e  o  corpo 
vai  a  enterrar  sem  alma.  Segundo  uma  outra  versão,  por 
baixo  da  ponte,  está  o  diabo  com  umas  forganchas  na  mão  e 
fogueiras  accesas.  Quando  as  almas  passam,  o  diabo  abana 
com  a  ponte,  a  ver  se  as  almas  caem  abaixo:  as  almas  que 
passam,  salvam-se,  as  que  caem  abaixo,  vão  para  o  inferno. 

A  alma  sae  da  bocca  do  morto  na  forma  de  uma  bor- 
boleliniia  branca,  e,  quem  tiver  os  olhos  bem  attentos  no 
rosto  do  moribundo,  vc  claramente,  no  momento  em  que  este 
expira,  sahir-lhe  da  bocca  a  tal  borboleta.  Esta  borboleta, 
"branca  como  o  fanôco  da  neve»,  é  que  faz  a  dita  viagem 
e  tem  de  passar  na  já  referida  ponte. 

iNa  freguezia  de  Sobra'lo,  concelho  de  Paiva,  referiu-me 
pessoa  de  lá  que,  alli,  c  costume  metter  no  caixão  uma  moeda 
de  cinco  reis,  uma  agulha  enfiada,  um  novellinho  de  linhas, 
dedal  e  tesoura.  A  moeda  é  para  Santo  IJilario  deixar  passar 
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na  ponte.  Quem  não  levar  a  moeda  não  passa,  e,  se  fôr  mu- 
lher donzella,  sobre  não  passar,  é  deflorada  pelo  santo.  K 
por  isso  que  o  povo,  quando  vai  a  enterrar  qualquer  donzella, 
costuma  dizer:  «É  proveito  de  Santo  Hilário».  A  agulha,  etc, 
são  para  os  sabidos  concertos. 

Para  concluir  e  pôr  ponto  final  n'este  assumpto,  que  já 
vai  cheirando  ao  que  é,  dir-lhe-hei  que  era  na  freguezia  de 
Soalhães  que  os  rapazes  apanhavam  com  dois  pausinhos  e  es- 
condiam nas  frinchas  das  paredes  o  dinheiro  dos  mortos  solto 
pelo  chão.  Quem  me  referiu  o  caso  por  o  ter  presenciado, 
achando-o  engraçado  e  rindo-se  d 'isso,  foi  o  dr.  Molha,  abbade 
da  mesma  freguezia,  fallecido  ha  poucos  annos. 

A  propósito  (la  côdea  e  de  Soalhães  —  a  terra  que  se  ufana 
de  ter  possuído  abbades  mitrados,  com  honras  e  attribuições 
episcopaes;  í!e  parochia  de  mais  dilatada  área  que  o  próprio 
concelho  e,  finahnente,  de  ter  o  mais  alentado  padrão  de  medi- 
das de  vinho  de  todo  o  reino  — ;  pois  a  respeito  d'esta  glo- 
riosa terra  e  da  côdea  para  o  leão,  tenho  a  referir-Ihe  mais 
duas  seguintes  histo-rietas,  colhidas  hontem.  «O  morto  que 
não  levar  côdea,  não  passa;  fica  de  fora  e  espera  que  venha 
outro  da  família,  que  traga  côdea;  tira-Ui'a  da  mão  e  passa, 
deixando  este  no  seu  logar,  que,  a  seu  turno,  faz  outrotanto 
ao  primeiro  que  vier,  e  assim  por  diante».  Também  aqui 
tem  curso  a  lenda  de  Santo  Hilário,  mas  só  parte.  Aqui,  o 
santo  não  arrecada  o  tributo  da  passagem,  ficou  com  a  outra 
regalia  apenas:  a  de  deflorar  as  virgens  ^ 

Marco  de  Canaveses,  19-2-99. 

João  de  Vasgoncellos. 


^  Para  esta  operação,  o  santo  emprega  um  «chuço  de  ferro», 
que  serve  de  thema  cómico  aos  commentarios  dos  solteirões,  e  que  as 
próprias  mulheres  explicam  d'ura  modo,  que  só  na  lingua  latina  — 
refugio  de  certas  coutidencias  —  poderia  ser  expresso. 


i 


Joio   DA  MoTTA   Prego  —  Guia    Pratico  para  o 
emprego  dos  adubos  em  Portugal. 


Ha  annos  já  que  o  illustre  auctor  d'este  livro  se  occupa 
d'uma  questão  fundamental  para  a  agricuUura  portugueza  — 
a  applicação  dos  adubos  chimicos,  quer  sós  quer  juntamente 
com  03  estrumes  de  quinta,  de  forma  a  manter-se  nas  terras 
cultivadas  a  máxima  fertilidade  com  a  minima  despeza.  Ghi- 
mico  e  lavrador,  passando  do  laboratório  ao  campo,  verificou 
na  pratica  os  dados  theoricos:  passo  a  passo  as  suas  experiên- 
cias coroaram-se  de  resultados  brilhantes,  que  o  publico  co- 
nhecia em  parte,  fragmentariamente,  pela  imprensa  diária,  até 
que  tendo  concluido  a  série  dos  seus  trabalhos,  reuniu  em  vo- 
lume, refuudindo-os,  os  artigos  destacados :  d'elles  resultou  a 
obra  de  raro  valor,  que  circula  hoje  sob  aquelle  titulo,  tão 
modesto  quanto  expressivo. 

Explicar  a  lavradores,  privados  em  geral  dos  conhecimen- 
tos technicos  da  sua  profissão,  que  substancias  exige  o  nutri- 
meuto  dos  vegetaes,  quaos  d'ellas  se  hão  de  empregar,  se- 
gundo queremos  desenvolver  os  fruclos  ou  as  hastes,  ou  am- 
bos, em  que  doses  devem  ser  administradas,  para  a  vegetação 
ser  perfeita,  sem  padecer  de  falta  ou  de  excesso  —  é  isto  sem 
duvida  tão  dilílcil  que  só  poderá  ser  realisado  por  quem  pos- 
suir o  invejável  talento  de  reduzir  um  assumpto  complicado 
aos  termos  mais  simples  e  expôl-o  em  linguagem  singela,  cor- 
recta e  clara :  esta  capacidade  possue-a  o  auctor  em  grau  ele- 
vado, pois  fez  uma  obra  didatica  completa ;  n'ella  o  lavrador 
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menos  instruído  aprenderá  quanto  precisa  de  saber  n'este  mo- 
mentoso objecto,  que  é  a  base  de  toda  a  riqueza  agricola;  e 
assim  preencheu  a  grave  lacuna  que  havia  na  livraria  portu- 
gueza,  na  qual  faltava  um  livro,  n'esta  especialidade,  de  co- 
nhecimentos sólidos  e  ao  mesmo  tempo  accessivel  a  qualquer 
intelligencia. 


O  grande  successo  que  tem  tido  o  Guia  Pratico  falia  bem 
alto  tanto  a  favor  da  sua  perfeita  execução,  como  da  necessi- 
dade que  veio  satisfazer.  Na  economia  nacional  o  deficit  dos 
cereaes  é  um  sorvedouro,  por  onde  todos  os  annos  se  escoam 
muitos  mil  contos  que  a  nação  tem  de  exportar,  para  não  mor- 
rer de  fome :  no  dia  em  que  esta  enorme  guela  se  fechar,  ter- 
se-ha  conseguido  vencer  um  dos  grandes  agentes  do  desequi- 
líbrio da  balança  commercial.  Por  isso,  agora  quando  sob  o 
influxo  do  proteccionismo  se  creou  uma  industria  fabril  que  sa- 
tisfaz a  todas  as  necessidades  ou  ás  mais  urgentes  da  vida  ci- 
vilisada,  para  completar  a  restauração  económica  do  paiz  é  ur- 
gente que  a  producção  cerealífera  augmente  até  abundar  o 
consumo,  o  que  se  ha  de  conseguir  applicando  á  agricultura  o 
mesmo  regime  proteccionista  que  se  deu  ao  trabalho  fabril: 
elevando,  pela  protecção,  os  preços  dos  productos  agrícolas  ao 
nivel  dos  outros,  então  a  lavoira  completará  por  sua  parte  a 
obra  patriótica,  em  que  na  actualidade  parece  tam  vivamente 
empenhada  toda  a  população;  mas  se  a  obrigarem  a  vender 
os  seus  géneros  baratos  e  a  comprar  caros  os  artefactos,  ella 
ficará  arruinada,  e  da  sua  ruina  resultará  abrir-se  cada  vez 
mais  a  guela,  de  que  acima  fallei.  Pão  barato  e  manufacturas 
nacionaes  caras,  é  sobrecarregar  os  lavradores  com  o  sustento 
dos  operários  fabris  —  encargo  que  pertence,  como  é  obvio, 
unicamente  aos  patrões  industriaes. 

* 

Se  até  hoje  os  proprietários  ruraes  se  tém  interessado  de 
preferencia  pelo  vinho  e  pelos  lacticínios,  é  porque  estes  da- 
vam mais  dinheiro :  a  subida  dos  preços  porém  dos  cereaes 
nos  últimos  dois  annos  chamou  rapidamente  para  elles  a  atten- 
ção  dos  productores.  Não  ha  propaganda  ([ue  valha  uma  cota- 
ção elevada:  os  preços  sobem  e  mantèm-se  em  alta,  o  produ- 
cto  começa  logo  a  multiplicar-se  em  grande  escala.  Mas  os  ce- 
ie." Anno.  a 
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reaes  para  serem  remuneradores  não  são  cFuma  cultura  Iam 
fácil  como  parece  à  primeira  vista.  É  certo  que  desde  a  anti- 
guidade o  pão  é  um  género  alimentício  commum:  todavia 
produziu-se  sempre  só,  onde  as  condições  económicas  o  tem 
permittido :  e  estas  hoje  entre  nós  são  taes  que  além  dos  pre- 
ços elevados  é  indispensável  ainda,  que  as  espiyas  se  accu- 
mulem  aos  montões  sobre  a  terra  núa  da  seara  ceifada,  para 
o  lavrador  poder  satisfazer  os  encargos  que  pesam  sobre  elle 
e  comprar  as  coisas  de  que  precisa.  A  arte,  que  Ceres  ensi- 
nou, já  não  é  bastante:  precisamos  de  descer  tanto  quanto 
possível  ao  fundo  das  coisas,  perscrutar  os  segredos  da  natu- 
reza e  ver  que  condições,  que  substancias  são  necessárias 
para  se  ter  sempre  uma  producçào  farta;  os  adubos  e  estru- 
mes por  um  lado,  a  selecção  das  sementes  por  outro,  eis  os 
dois  pontos  caniinaes  na  resolução  do  problema.  As  terras 
esgotadas  voltam  á  fertilidade  pelo  primeiro  meio,  as  raças 
exhaustas  restauram-se  com  o  segundo. 

D'esses  dois  termos  fundamentaes,  o  Guia  Pratico  occu- 
pa-se  só  das  matérias  fertilisantes,  e  tão  magistralmente  se 
houve  que,  sendo  um  livro  destinado  ao  povo,  o  favor  popular 
já  sanccionou  o  seu  merecimento.  Por  isso  estas  linhas  não  são 
um  reclamo,  nem  um  annuncio:  o  livro  não  precisa  nem  de 
um  nem  de  outro.  Apesar  porém  da  sua  larga  circulação  e  de 
ser  altamente  apreciado,  nào  senk  supérfluo  fazer  notar  que 
raras  vezes  se  encontrará  uma  exposição  como  esta,  (jue  reúna 
a  lucidez  á  brevidade,  qualidade  que  dá  um  realce  superior 
ao  livro,  pois  os  homens  a  que  se  destina  não  tém  vagares 
litterarios,  e  por  este  motivo  elle  deve  ser,  como  é,  um  mes- 
tre sem  rhetorica.  Pondo  de  lado  quanto  é  inútil,  apontando 
os  factos  e  relacionando-os;  vai  sempre  em  todas  as  secções 
direitamente  ao  seu  fim— às  formulas  praticas,  sem  deixar 
comtudo  de  dar  as  explicações  precisas  para  se  comprehendc- 
rcm  os  phenomenos  que  constituem  a  área  das  suas  investi- 
gações, pois  o  lavrador,  se  nào  pOde  ser  cliimico,  deve  em 
todo  o  caso  entender  o  que  faz  e  a  razão  por  (luê. 

Chegando  assim  á  perfeição  didatica,  o  auctor  conseguiu 
faz*^r  n'um  volumczinho  de  duzentas  paginas  em  8°-pequono 
uma  lúcida  exposição,  indicando  todas  as  matérias  fertilizan- 
tes, o  eífeito  de  cada  uma  no  nutrimento  das  plantas,  e  as 
doses  em  que  devem  ser  administradas,  segundo  o  estado  em 
que  se  encontra  a  terra:  e  com  a  sua  leitura  (içamos  conhe- 
cendo onde  havemos  ir  buscar  essas  substancias  fora  do  ca- 
sal, e  dentro  irelle  como  havemos  de  aproveitar  as  ipie  tenios 
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ã  mão,  de  mudo  a  enchermos  o  celleiro  e  a  adega  com  a  me- 
nor despeza  possível,  sempre  muilo  inferior,  e  não  raras  ve- 
zes insigniíicante  em  relação  ao  ganho  oblido. 


A  publicação  d 'esta  obra  e  a  sua  rápida  circulação  não 
será  um  signal  caraclerislico  do  tempo?  Se  a  decadência  da 
vida  nacional  é  desgraçadamenle  cada  vez  mais  accentuada, 
na  vida  do  povo  tem-se  manifestado  intensa  energia,  nos  últi- 
mos sete  annos,  com  a  creação  de  uma  industria  fabril  quasi 
completa;  e  no  trabalho  agrícola  não  estará  também  a  des- 
pontar uma  renovação  dos  seus  antigos  processos?  A  venda 
d 'este  livro  e  as  grandes  encommendas  aos  fornecedores  de 
adubos  chimicos  são  uma  esperança  bem  fundada. 

Se  03  lavradores  puderem  produzir  os  cereaes  necessários 
ao  consumo  e  com  certeza  o  farão,  conferindo  lhes  o  Estado  a 
mesma  protecção  dada  aos  industriaes,  para  a  nação  adquirir 
a  sua  autonomia  económica,  base  da  prosperidade  publica, 
restar-lhe-ha  resolver  outra  questão  de  ordem  muito  diversa,  e 
que  não  vem  para  aqui,  porque  aqui  só  nos  occupamos  do 
Gio'a  Pratico,  que  nos  ensina  como  havemos  de  restaurar  a 
nossa  agricultura  depauperada,  e  transformar  as  terras  esgo- 
tadas em  campos  férteis :  — obra  immensa,  não  de  poucos  ho- 
mens, mas  de  um  povo,  para  a  qual  comtudo  não  terá  dado 
pequena  contribuição  este  bvro  tão  despretencioso,  como  cheio 
de  saber  e  talento. 

Sejam  pois  as  linhas  que  precedem  uma  singela  sauda- 
ção, que  esta  Revista  endereça  ao  seu  antigo  e  illustre  colla- 
bora'lor. 


Alberto  Sampaio. 


BOLETIM 


Desempenhando-me  d'este  encargo,  venho  relatar  o  que  de 
mais  importante  occorreu  no  ultimo  trimestre. 

Na  sessão  de  1  de  dezembro,  o  snr.  presidente  participou 
o  fallecimento  do  nosso  sócio  rev.°  padre  Bernardino  Ribeiro 
Fernandes  de  Faria,  reitor  de  Nespereira,  de  quem  fez  o  elo- 
gio, não  só  como  parocho,  mas  também  como  cidadão,  e  por 
sua  vez,  igualmente  o  snr.  dr.  Avelino  Germano  da  Costa 
Freitas  participou  o  fallecimento  de  outro  sócio,  o  engenheiro 
snr.  Francisco  da  Silva  Monteiro,  a  quem  esta  Sociedade  devia 
relevantes  serviços.  Um  e  outro  propozeram  que  n'esta  acta 
se  exarassem  votos  de  sentido  pezar  por  Ião  lamentáveis  acon- 
tecimentos, e  foram  approvados  por  unanimidade. 

* 

Em  sessão  de  15  de  dezembro,  o  snr.  presidente  commu- 
nicou  que  na  noite  de  13  para  14  do  referido  mez,  foi  o  edi- 
íicio  da  Sociedade  assaltado  por  ladrões,  que  penetraram  n'elle 
por  meio  de  arrombamento  de  uma  das  suas  porias  do  lado 
do  claustro,  e  que,  arrombando  depois  uma  porta  interior, 
chegaram  ao  salão  onde  se  acha  installado  o  museu  de  numis- 
mática e,  ahi,  depois  de  arrombarem  todas  as  vitrines  que 
continham  as  collecções  de   moedas  e  medalhas,   roubaram 
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d'ellas  todas  aá  moedas  de  ouro  e  prata,  com  excepção  d  "uma 
ou  outra  d'estas,  e  algumas  de  cobre;  quasi  todas  as  medalhas 
de  ouro  e  prata,  duas  manilhas  de  ouro,  muito  antigas  e  de 
importante  valor,  bem  como  algumas  notas  brazileiras. 

Conhecido  este  acontecimento,  que  a  todos  impressionou 
profundamente,  deu-se  logo  conhecimento  d'elle  á  auctoridade 
administrativa,  a  qual  fez  expedir  um  telegramma  circular 
para  todas  as  terras  do  reino  servidas  pelo  telegrapho,  dando 
conhecimento  do  acontecido  e  começando  logo  as  indagações 
policiaes,  tendentes  a  descobrir  os  criminosos. 

Por  accordo  dos  snrs.  directores,  que  por  essa  occasião  se 
reuniram  n'esta  casa,  resolveu-se  pedir  ao  snr.  administrador 
do  concelho  que  requisitasse  de  Braga  e  Porto  agentes  policiaes 
de  reconhecida  habilidade,  que  viessem  sem  demora,  trabalhar 
nas  indagações  necessárias,  ao  que  a  mesma  auctoridade 
annuiu. 

Ao  mesmo  tempo  deu-se  participação  do  facto  ao  poder 
judicial,  aíim  de  se  proceder  ao  respectivo  corpo  de  delicto 
directo,  o  que  teve  logar  immediatamente,  principiando  tam- 
bém as  auctoridades  judiciaes  a  sua  investigação,  não  tendo 
sido  possível  por  emquanto  descobrir  os  auctores  do  crime. 

Na  mesma  sessão,  o  snr.  thesoureiro  participou  haver-se 
recebido  a  divida  de  Thadeu  Barbosa  Leal,  sendo  50'5000  reis 
de  capital,  12^600  reis  de  juros  e  315  reis  abonados  pela 
caixa  geral  dos  depósitos. 

Ainda  na  mesma  sessão,  leu-se  um  oííicio  da  Sociedade  de 
Geographia  de  Lisboa  em  que  oíTerecia  a  esta  Sociedade  uma 
collecção  das  publicações  referentes  ao  centenário  da  desco- 
berta da  índia,  e  bem  assim  um  exemplar  da  medalha  com- 
raemorativa  e  uma  collecção  completa  dos  sellos  e  cartões  pos- 
taes,  emittidos  por  occasião  da  celebração  nacional. 


Resolveu-se  agradecer. 


» 


A  Sociedade  recebeu-ultimamente  as  seguintes  otlertas,  que 
mais  uma  vez  agradecemos  muito  penhorados: 

Para  a  bibliotheca: 

Livros 

Academia  Polytechnica  do  Porto,  1  volume  •, 

Bernardo  Moreira  de  Sá,  1  folheto ; 

Real  Associação  Central  da  Agricultura  Portugueza,  1  folheto; 
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Antouio  Joa'|uiin  d"Aliiieicla  Gouvèa,  1  folheto*, 

Padre  António  Hermano,  1  volume ; 

Orpheon  Portuense,  1  folheto ; 

Carlos  Braga,  1  folheto ; 

Rocha  Peixoto,  3  folhetos; 

José  Cardoso  de  Menezes,  1  folheto ; 

Dr.  Agostinho  António  do  Souto,  1:138  volumes  e  folhetos; 

Associação  Industrial  Portugueza,  1  folheto ; 

Francisco  Joaquim  de  Freitas,  1  volume; 

Maizières,  1  folheto  ; 

Dr.  Anthero  Campos  da  Silva,  1  folheto; 

António  Joaquim  de  Mello,   1  manuscripto  de  1662; 

Dr.  Francisco  Martins  Sarmento,  1  volume ; 

Sociedade  de  Geographia  de  Lisboa,  20  volumes. 

Para  a  colleoção  de  periódicos  e  revistas  os  seguiules 

Jornaes 

A  Parvónia,  Guimarães ; 

Boletim  Offioial  do  Governo  da  Promncia  de  Mo(}amhique ; 

A  Arte,  Porto ; 

O  Inflexivel,  Mirandella; 

O  Occidente  dos  Açores.  Horta; 

Palco  d-  Lettras,  Lisboa  ; 

A  Illustração  Moderna,  Porto. 

Para  os  museus  de  numismática  e  archeologia : 

Manoel  Joaquim  da  Cunha,  4  moedas  de  prata; 
Gaspar  Loureiro  d'Almeida  Cardoso  Paul,  4  azulejos  antigos; 
Domingos  António  Pereira,  2  moedas  de  nikel ; 
João  Antouio  Pereira  Guimarães,  1  polypeiro ; 
José  Pinheiro,  1  cédula  de  100  reis ; 

Sociedade  de  Geographia  de  Ijisboa,  1  collecção  de  sellos  e  cartões 
postaes  e  1  medallia  commemorativa  do  centenário  da  índia. 

* 

O  movimento  da  bibliotheca  durante  o  anno  de  1808  foi  o 
seguinte : 

Obras  requisitadas  i^ara  leitura  em  clonnicilio 

Mathcmaticas  puras  e  applicadas 21 

Geologia,  mineralogia,  physica,  chimica  e  metallurgia,  botâ- 
nica, zoologia,  anatomia  e  physiologia 27 

Sciencias  medicas 1^ 

Sciencias  falsas  ou  occultas 5 

A  transportar.    ,   .         70 
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Transporte.    .    .  70 

Agricultura 89 

Industria  fabril  e  officios 22 

Commercio 9 

Anthropologia,  ethnographia,  linguistica,   mytliologia  e   folk- 

loro 31 

Geographia  physica  e  politica 55 

Historia 70 

Jurisprudência 11 

Politica,  economia  politica  e  estatística 69 

G-rammaticas,  dicciouarios,  etc 18 

Historia  e  critica  litteraria  e  artística,  polemica,  etc 23 

Litteratura 444 

Aunuarios,  estatutos,  relatórios  de  ensino,  etc 15 

Bibliograpliia 19 

Philosophia 21 

Theologia 25 

Polygraphia , 56 

1:047 


No   mesmo  anno  inscreveram-se  no  livro  dos   visitantes 
113  indivíduos  do  sexo  masculino  e  17  do  feminino. 

Cxuimarâes,  31  de  dezembro  de  1898. 


O  secretario, 

José  Pinheiro. 


BALANCETES 


Movimento  da  caixa  em  outubro  de  1898 

ENTRADA 

Saldo  do  mez  passado I:lõ0i^90 

Receita  d'e8te  mez 18^100     l:1684!r>90 


SAHIDA 

Despeza  d'e8te  mez 28áí560 

Saldo  em  caixa 1:140^030     l:168ií590 


Em  novembro 

ENTRADA 

Saldo  do  mez  passado 1:140^1030 

Receita  d'este  mez 34M50     1:1745480 

SAHIDA 

Despeza  d'e8te  mez 19M00 

Saldo  em  caixa Irlófx^OSO     1:174M80 

Em  dezembro 

ENTRADA 

Saldo  do  mez  passado 1:155^080 

Receita  d'e8te  mez 91á515    1:246^595 

SAHIDA 

Despeza  d'este  mez 83IÍ160 

Saldo  em  caixa 1:163^435     1:246^595 

Cíiiimarãps,  SI  de  dezembro  de  1898. 


O  thesoureiro, 

Manoki.  Martins  Harrosa  dT^i.iveira. 


IModa.   Elcgrante,    publicação   semanal.   Portugal  e  ilhas. 

Anno 4^00 

6    raezes 2^100 

3   mezes IMOO 

Numero  avulso '100 

Numero  avulso  com  figurino  a  cores iriO 

Pedidos  a  Guillard,  Aillaud  &  C.*,  242,  rua  Áurea,  1.",  Lisboa. 

António  Mearia.  Lisboa.  —  12  números 600 

Avulso 60 

A.  Vinlia  Poi-tvigiieza,  revista  mensal  de  Lisboa.  Director, 
F.  d'Almeida  e  Brito. 

Anno 2^000 

Boletini    <lo   AtHeneii   Commei-eial    do   I*oi'to. 

Série  de  6  números 500 

Numero  avulso 100 

Boletini  da  Camui-a  <le  Ooinmei'cio  e  Indus- 
tria do  LÍ!sl>oa.  —  Numero  avulso 200 

Cada  serie  de  12  números 25000 

Boletim   da    Lifi-a   dos  Lavradores  do  Douro. 

Redacção,  rua  do  Calvário,  70  —  Porto.  Numero  avulso 40 

Camões,    os    Lusiadas    e    a    Renaseença    em 

Portug-al,  por  Oliveira  Martins.  1  vol 600 

Lugan  &  Genelioux,  editores. 
Coiml>ra   j^JCedica,  revista  quinzenal  de  medicina  e  cirurgia. 
Director,  dr.  Augusto  Rocha.  Portugal  e  Hespanha,  anno. .     2^100 
Crença    e    Lçtras,   revista    do    Collegio    de    S.    Dâmaso. 

Anno... 15000 

Dôr.  Sonetos  por  Paulino  d'Uliveira.  1  vol 400 

Vende-se,  como  outros  livros  d'estudo,  sciencias,  artes  e  letras, 
ultimas  novidades  parisienses  euj  litteratura,  na  livraria  Académica 
—  Lisboa,  rua  Áurea,  69. 

Flagellos  da  videira,  pelo  Visconde  de  Villíirinho  de  S. 

Romão.  1  grosso  volume,  illustrado 15200 

Histoi-ia  do  eêrco  do  IPorto,  por  S.  J.  da  Luz  Soriano. 
2.*  edição,  illustrada  com  magnificas  gravuras  e  chromolythogra- 
phias,  revista  e  melhorada  pelo  auctor".  Editor,  Augusto  Leite"  da 

Silva  Guimarães  —  Porto.  Cada  fascículo 200 

Jornal  das  JPinanças,  revista  hebdomadaria  dos  interesses 
iDflteriaes. 

Reino,  pur  amo  (pagamento  adiantado) 25100 

Ultramar 25700 

União  Postai 35000 

Brazil 3^600 

Jornal  Horticolo-Agricola.  Porto.  —  Por  anno  (papa- 

men'o  adiantado) 500 

Jor-nal  das  Sciencias  matltematicas  e  as- 
tronómicas. Director,  dr.  F.  Gomes  Teixeira.  Cada  vo- 
lume.      25Í00 

Jornal  de  Viagens  e  Aventuras  de  Teri*a  e 
jMar,  do  Porto. 

Porto,  trimesfe  (napamenlo  adiantado) 750 

Províncias,  trimestre  (paparapntn  adiaot^do) 800 

Novo  3Aensag:eiro  do  Coração  de  Jesus,  pu- 
blicação mensal  lisbonense,  órgão  do  Apostolado  da  Oração,  Liga 
do  Coração  de  Jesus  e  da  Communhão  Reparadora. —  Portugal, 
anno 750 


o    Avcheologo  Povtug-iiez.  Lisboa.  —  Anno. . .    i$bi)0 

Semestre 750 

Numero  avulso 160 

Os   Ai-g-oiiaiitas,  subsidies  para  a  antiga  historia  do  Occi- 

dente,  por  F.  Martins  Sarmento.  1  grosso  volume liSoOO 

Pelo  correio 15560 

Em  todas  as  livrarias. 

O   Cliavivaiú,  semanário  illustrado  do  Porto. —  Anno  oo  48 

números :  Porto 960 

Províncias : U800 

Afriea -15200 

Brazil 1 59-20 

AvuUn 20 

O  lustituto,  revista  litleraria  e  scientifica,  de  Coimbra. 

Anno 15500 

Pelo  correio 15560 

Numero  avulso 1 60 

O  r*i*ogi'ess»so  Catholico,  publicação  quinzenal  illustrada, 

de  Guimarães.  Continente,  anno • 800 

Edição  de  papel  de  luxo 15000 

Numero  avulso. 100 

Quitei-iade,  ou  Columbino  interamnense.  Poema.  Costa  &  Silva, 

Porto,  editores.  —  Preço 500 

lievissta  de  lI>ir*eito,  X^cg'islapão  e  Jui*iíspi'u- 
dencia,  de  Lisboa. 

Contingente,  ilbas  e  paizes  da  União  Postal  —  Anno .35000 

Semestre 15300 

Trimestre 800 

R-evista  de  Educação  e  Eussiiiio,  publicação  mensal 

de  Lisboa.  Director,  Ferreira  Deusdado.  Preço  :  Anno 25'>0O 

Semestre '. 15100 

Avulso 200 

Ke visita  doíi»  IL.yeevis.  Director,  M.  Borges  Grainha. 

Anno  ou  12  números 25000 

Revista  JModefna,  semanário  illustrado  de  Lisboa. 

Lisboa,  províncias  e  ilhas,  3  mezes  ou  13  numero? 800 

6  inPZBs  ou  26  números 1 5600 

Anno  ou  52  números 3500O 

Numero  avulso 60 

K,evista  d'Ol>ras  I*ul>lieas  c  l^iuas,  publicação 
mensal  da  Associação  dos  engenheiros  civis  portuguezes. 

Lisboa,  anno 25100 

Províncias  e  estrangeiro  acresce  o  custo  das  estampilhas. 
■Revista  das  Scieneias  3Xilitai'es,  |)ublicação  men- 
sal lisbonense.  Director,  J.  Renato  Baptista,  capitão  de  engenheria. 

Portugal,  anno 25W)0 

R-e vista  dsiísi  Scieneias  Natai-aes  ©  Sociaos, 
órgão  dos  trabalhos  da  Sociedade  Carlos  Ribeiro.  Publiea-se  quatro 

vezes  por  anno,  em  fascículos  de  48  pag.,  8.<»—  Anno 15200 

Numero  avulso - .      300 

R;©vista  dos  Ti'il>«iiaes,  publicação  quinzenal  do  Porto. 
Redactores  e  proprietários,  Augusto  Alaria  de  Castro  e  António  Fer- 
reira Augusto.  Anno,  franco  de  porte 35000 

Semestre,  fr?  nco  de  porte 15800 

"Vose  de   S.   António,  revista  mensal  illustrada,  de 
Br?ga.  —  Anno 15200 


REVISTA 


DE 


GUIMARÃES 


PUBLICAÇÃO 

DA 


SOCIEDADE  MARTiNS  SARMENTO 

PROMOTORA  DA  INSTRUCÇÃO  POPULAR  NO  CONCELHO  DE  GUIMARÃES 


VOLUME  XVI 


N.o»  2  e  3  —  Abril  e  Julho  —  1899 


Snmmario  s  I.  Associações  agrícolas,  por  Avelino 
Guimarães,  patc.  57.  — II.  Capella  e  morçado  de  Gui- 
Ihomil,  poi-  José  Macliado,  pag.  67.  —  III.  Caldas  de 
Vizella,  por  Oliveira  Guimarães,  pag.  71.  —  IV.  Catalo- 
go das  moedas  romanas,  celtiberas  e  wisigodas,  por 
Albano  Bellino,  pag.  79.  —  V.  Subsídios  para  a  historia 
das  industrias  vimaranenses,  poi-  Avelino  Guimarães, 
pag.  91.  —  VI.  Estatutos  da  Sociedade  Martins  Sar- 
mento, pag.  94.  —  Vil.  Regulamento  da  Sociedade 
Martins  Sarmento,  pag.  99.  —  VIII.  Boletins,  por  José 
Pinheiro  e  J.  Gualdinu  Peixeira,  pag.  ii)7.  —  IX.  Balan- 
cetes, por  Manoel  Martins  Barbosa  d'Oliveira,  pag.  140. 
—  X.  Mappa  geral  da  receita  e  despeza  da  Sociedade 
Martins  Sarmento,  pag.  líi. 


Typographia  de  a.  J.  da   Sn,vA  "Ceixeira 
Rua  da  Cancella  Velha,  70 

1899 


A  Revista  de  Guimarães  publica-se  nos  me- 
zes  de  janeiro,  abril,  julho  e  outubro,  em  fasciculos 
de  48  paginas. 


Cada  volume,  composto  de  quatro  fasciculos, 
custa  por  assignatara  600  reis;  cada  numero  avul- 
so 200  reis.  Os  portes  do  correio  são  á  custa  da 
empresa.  As  assignaturas  são  pagas  adiantadas. 


Os  artigos  publicados  n'esta  Revista  são,  a  to- 
dos os  respeitos,  da  exclusiva  responsabilidade  dos 
seus  auctores. 


Toda  a  correspondência  deve  ser  dirigida  á 
Direcção  da  Sociedade  Martins  Sarmento,  Giii- 
iiiarães. 


ANNUNCIOS  LITTERABIOS 


Portugralifi.  Materiaes  para  o  estudo  do  povo   portuguez. 
Director,  Ricardo  Severo. 

A.  "Viiilm  I?oi'tMí»-uea5t*,  revista  mensal  de  Lisboa.  Director, 
F.  d 'Almeida  e  Ijritu. 
Anuo 2^000 


ASSOCIAÇÕES  agrícolas 


Um  exemplar  histórico 


Accusa  o  nosso  paiz  um  resurgimeato  económico,  de  in- 
tensidade: os  erros  financeiros  dos  governos,  as  diíTiculdades 
que  d'elles  provém  pelos  falaes  aggravamentos  tributários,  o 
excessivo  desenvolvimento  burocrático,  a  serie  longa  dos  des- 
cuidos e  abusos,  de  que  nenhum  partido  se  absolve,  as  crises 
que  se  cavaram  quasi  de  surpreza,  o  estancamento  abrupto 
das  remessas  viviQcadoras  do  ouro  dos  nossos  patrícios  do 
Brazil...  tudo  se  conglobou  para  estimular  Portugal,  gover- 
nos e  governados,  a  trabalhar  assídua  e  fortemente  em  le- 
vantar o  paiz  do  seu  romantismo  e  da  sua  vida  contempla- 
tiva, para  o  impelllr  nas  vias  do  progresso  económico,  e  no 
aproveitamento  das  suas  ainda  grandes  fontes  de  riqueza 
inexploradas. 

Entre  os  objectos  de  preoccupação  geral  inclue-se  o  pro- 
gresso agrícola.  Entre  os  meios  propulsores  d'este  progresso, 
reconheceu-se  emfim  que  a  associação  era  um  dos  maiores. 
Este  meio  procura-se  nas  organisapões  oíTiciaes  dos  syndicatos, 
neologismo  escusado,  aqui,  como  em  França,  d 'onde  o  im- 
portamos. 

O  syndicato,  ou  associação,  ou  communidade,  ou  conven- 
to, tudo  nos  dá  a  ideia  da  concorrência  de  esforços,  trabalhos 
e  estudos  individuaes  para  um  fim  commum. 

16.»  Ahnq.  c 
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O  convento  antigo,  cora  as  suas  fórmulas  raysticas,  arro- 
teando terrenos  bravios,  desenvolvendo  as  culturas,  foi  —  as- 
sociação agrícola,  syndicato;  e  todos  sabem  quanto  deve  o 
nosso  paiz  a  esla  forma  associativa. 

Em  França  as  antigas  associações  agricolas  foram  vulgares 
antes  da  revolução  de  1789.  Com  diversas  origens,  com  fins 
iniciaes  de  ordem  diversa,  umas  de  puro  fim  jurídico  nas  rela- 
ções burguezas  com  os  senhores  feudaes,  os  poderosos  poten- 
tados medievaes,  outras  de  determinados  fins  agricolas,  foi 
tão  notável  a  creação  de  organisações  associativas  ruraes, 
como  o  foram  as  organisações  das  jurandas  e  corpos  de  mis- 
teres. 

Por  conter  a  pintura  viva  e  minuciosa  de  uma  d'essas  for- 
tes organisações,  familio-agricola.  offerecemos  á  apreciação 
dos  leitores  da  Revista  de  Guimarães  a  historia  da  curiosa 
associação  dos  Pinons, 

A  velha  cidade  de  Thiers  não  é,  como  ha  muito  tem  sido, 
somente  notável  pela  sua  cutelaria,  pelos  processos  singula- 
res do  trabalho  profissional,  pela  larga  expansão  dos  seus  pro- 
ductos;  é  também  notável  pela  sua  iiistoria  de  comraunhões, 
ou  associações  ruraes,  que  se  vulgarisaram  nas  suas  im me- 
diações. 

Eis  o  apreciável  e  curioso  artigo,  que  traduzimos  da 
Revue  Hebdomadaire. 

Avelino  Guimarães. 


Uma  associação  agrícola  antes  da  revolução 

«Os  arredores  de  Thiers  são  os  únicos  sitios  do  Auver- 
gne,  onde  a  existência  das  associações  agricolas  deixou  vestí- 
gios posteriores  no  começo  do  século  xix  ^ 


*  A  vasBallagem  do  bom  vellio  tempo  ofíerccia  um  lado  vanta- 
joso: assegurava  protec^-ào  e  recurso  aos  trabalhadores  da  terra  que 
lhe  Bupportavam  o  peso,  aliás  de  ueuhuin  modo  esmagador  na  maior 
parte  dos  casos. 

Ora,  não  era  bom  viver  sem  protector  durante  o  longo  período  da 
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Em  lodo  o  valle  do  Dore,  um  ribeiro  coquette  que  aíllue 
no  Ailier  três  ou  quatro  léguas  acima  de  Vichy,  ha  poucas  fa- 
mílias de  cainponezes,  cujos  litulos  de  propriedade  não  pro- 
venham d'uma  comraunhão.  Ha  cincoenta  annos,  os  Courty, 
que  deram  o  seu  nome  a  uma  estação  de  caminho  de  ferro 
na  proximidade  de  Thiers,  não  tinhaín  ainda  regularisado  a 
sua  situação  e  viviam  em  commum  sem  ter  feito  a  partilha 
das  suas  terras. 

Sobre  as  ultimas  vertentes  dos  montes  de  Forer,  ainda  se 
encontram  vestígios,  cada  dia  menos  dislinctos,  de  famílias 
que,  ha  um  século,  viviam  prosperas  conformando-se  aos  prin- 
cípios da  communhão. 

Para  evocar  estas  memorias  d'uma  outra  idade,  basta  no 
paiz  recordar  os  nomes  dos  Dunand,  dos  Bourgade,  dos  Fer- 
rier,  dos  Charenteix,  dos  Terene,  e  sobre  todos  dos  Quiiiard- 
Pinons.  Entre  estas  famílias,  umas,  habitando  na  vislnhança 
immediata  de  Thiers,  a  cidade  manufactureira,  consagravam 
uma  parte  do  seu  tempo  á  cutelaria,  que  é  industria  local; 


meia  idade,  mesmo  nas  épocas  mais  próximas  da  nossa,  quando  bas- 
tava achar-se  na  passagem  d'um  destacamento  de  soldados,  ou  d'uma 
quadrilha  de  salteadores,  mesmo  d'uma  escolta  de  algum  grSo-senhor, 
para  se  expor  a  ter  o  seu  celleiro  saqueado,  a  sua  adega  vazia,  a  sua 
casa  posta  a  saque. 

Podia  então  dizer-se  com  toda  a  verdade:  vae  soli!  Desgraça  ao 
isolado!  Também,  para  evitar  os  deploráveis  resultados  de  uma  exis- 
tência restricta,  sedentária,  e  sem  commercio,  ameaçando  todos  os  que 
se  achavam  na  roda  de  um  grâo-senhor,  a  associação  offereceu-se  como 
um  recurso  precioso.  Associação  universal,  união  collectiva  dos  inte- 
resses, apropriou  as  regras  da  communhão  entre  esposos,  prevista  por 
certos  costumes.  Parece  ser  esta  a  condição  mais  frequente,  mais 
usual,  entre  plebeus,  durante  toda  a  meia  idade. 

Ao  mesmo  tempo  que  era  o  resultado  d'um  agrupamento  de  inte- 
resses reunidos  pelas  necessidades  de  defeza  contra  os  abusos  do  feuda- 
lismo, talvez  também  contra  os  do  clero,  estas  communhòes  podem 
igualmente  ter  sido  a  consequência  de  mui  antigas  tradições.  Muitos 
auctores  querem  nisto  encontrar  os  vestígios  dos  antigos  clans  cél- 
ticos. 

Os  Costumes  d' Auver^iie.  publicados  por  Chabrol  em  17.S(í,  consa- 
gram-lhe  nada  menos  de  dez  artigos  —  é  isto  uma  prova  evidente  da 
importância  das  associações  agrícolas  n'esta  província  ;  e  ellas  veri- 
ficam, que,  em  contrario  aos  princípios  gcraes,  pelos  quaes  o  contra- 
cto de  sociedade  acaba  com  a  morte,  estas  associações  continuam  de- 
pois do  decesso  dos  contractantes  entre  seus  filhos  e  netos  ;  mas  é  pre- 
ciso que  sejam  universaes,  isto  é,  que  compreheudam  todos  os  bens 
presentes  e  futuros  dos  participantes. 

* 
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outras,  estabelecidas  na  montanha,  occupavam-se  na  creação 
de  gado  e  passavam  uma  boa  parte  do  seu  tempo  á  caça. 

Um  auclor,  que  escreveu  sobre  o  Àuvergne  paginas  docu- 
mentadas e  enthusiastas,  deplora  que  ampliQcaçòes  dilliy- 
rambicas,  inspiradas  aos  escriptores  do  século  xvur  pela  simpli- 
cidade campestre  e  as  virtudes  patriarchaes  dos  Pinons,  nào 
dessem  preferencia  a  reconstituir  a  vida  rude  e  agitada  das 
associações  da  alta  montanha,  vivendo  em  guerra  contínua 
como  os  velhos  clans  de  Rob-Roy  e  de  Wavverley.  «Seja  como 
fôr  —  accrescenta  philosophicamènte,  —  a  organisação  dos  Pi- 
nons dá  a  conhecer  a  de  todas  as  outras  communhões,  e  como 
ha  este  espécimen  para  figurar  a  sua  vida  interna,  para  evo- 
car o  aspecto  d 'um  paiz  tão  habitado,  convém  descrever- lhe 
os  detalhes. »  Estes  detalhes  obteve-os  d'um  parente  do  signa- 
tário d'estas  linhas,  M.  Chassaigne  de  Moreal,  que  as  havia  re- 
colhido da  informação  do  ultimo  mouistre  da  herdade  dos 
Pinons. 


No  começo  d'esle  século,  a  communhão  dos  Pinons  con- 
tava ainda  uma  quarentena  de  membros,  últimos  vestígios 
d'uma  associação  dissolvida  pelo  código  civil,  a  indivisão, 
que  era  a  sua  própria  essência,  achando  se  em  formal  contra- 
dicção  com  as  prescripções  da  nova  lei. 

A  communidade  era  administrada  por  mestre  (maitre)  ou 
chefe  (em  dialecto  —  mouistre)  do  naco  de  pão. . .  o  naco  é  o 
bocado  principal  da  grossa  boroa  {tourte  de  pain)  do  camponez. 
Ninguém  tinha  o  direito  de  lhe  tocar  na  ausência  do  chefe  de 
familia  que  distribuía  a  cada  um  a  sua  ração.  Este  chefe  era 
nomeado  em  eleição  pubhca  por  lodos  os  membros  do  sexo 
masculino  da  familia,  de  mais  de  vinte  e  cinco  annos. 

A  escolha  era  feita  solemnemente  em  um  domingo,  no  re- 
gresso da  missa  ouvida,  como  de  costume,  na  egreja  de  S. 
Genes  de  Thiers,  depois  das  orações  sob  o  grande  carvalho  do 
(c(judeire),  isto  é,  da  esplanada  próxima  á  herdade.  Os  sulfra- 
gios  quasi  sempre  rccahiam  no  mais  velho  da  familia.  Quando 
um  mais  novo  era  notoriamente  mais  capaz,  era  elle  o  eleito. 
Feita  a  eleição,  o  mais  novo  filho  do  eleito  tomava  a  palavra 
e  contava  as  origens  da  familia.  Um  dos  últimos  eleitos,  fal- 
lecido  ha  poucos  annos,  resumia  nos  seguintes  termos  a  nar- 
ração tradicional: 

« lia  mais  de  mil  annos  que  um  homem,  pae  d'uma  nu- 
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inerosa  família,  aconselhou  a  seus  filhos  que  nunca  se  sepa- 
rassem para  evitar  que  os  seus  bens  fossem  partilhados.  Ex- 
pUcou-lhes  que  seriam  mais  fortes,  mais  ricos,  se,  em  vez  de 
tomar,  um  uma  gabella  de  trigo,  outro  um  molho  de  lenha, 
comessem  conjunctamente  o  seu  trigo  e  queimassem  a  sua 
lenha.  Prometteram  a  seu  pae  proceder  conforme  os  seus  de- 
sejos e  comprometteram-se  a  dar  o  mesmo  conselho  a  seus 
filhos.  Depois  da  morte  do  pae,  elegeram  seu  irmão  mais  ve- 
lho para  o  substituir  e  nunca  deixaram  de  lhe  obedecer.  Os 
filhos  dos  seus  filhos  tendo  feito  o  mesmo,  os  seus  braços 
reunidos  para  se  defender  e  para  trabalhar,  os  seus  fenos  re- 
colhidos nas  mesmas  barras,  os  seus  trigos  guardados  no 
mesmo  celleiro,  a  sua  lenha  sob  o  mesmo  alpendre,  foram 
fortes,  hospitaleiros,  viveram  bem,  e  estão  no  paraiso. »  Este 
discurso  era  fe  to  em  vasconço  saboroso,  que  o  tornava  mais 
expressivo. 

Os  poderes  do  chefe  podiam  retirar-se-lhe  pelo  voto  da 
maioria  dos  membros  da  familia.  Com  etTeito,  durante  os 
séculos  que  subsistiu  a  communhão  dos  Piaons,  tal  indigni- 
dade só  se  produziu  uma  vez,  pelo  menos  a  tradição  só  ac- 
cusa  um  exemplo. 

O  chefe  de  naco,  actuando  na  plenitude  de  poderes  do 
pater- familia  do  direito  romano,  tinha  auctoridade  illimitada 
sobre  a  direcção  do  trabalho  e  vida  moral  de  todos,  como  ex- 
plicou Guy  Coquille.  Comprava  as  terras,  vendia  as  colheitas, 
dirigia  a  lavoura,  as  sementeiras  e  concluía  os  casamentos. 
Atlendia  as  inclinações  e  preferencias  da  mocidade,  mas  sobre- 
tudo se  inspirava  nas  conveniências  da  communhão.  Salvo  ra- 
ras excepções,  era  obedecido  cegamente.  O  sentimento  do 
dever  estava  tão  gravado  n'estas  almas  simples  e  rectas,  que 
se  submettiam  sem  que  lhe  viesse  a  ideia  de  que  podiam  sof- 
frer  um  constrangimento.  Uma  das  ultimas  sobreviventes  da 
familia  exprimia  em  vasconço  caracterislico  o  pensamento  que 
animava  toda  a  communhão.  «Os  nossos  tam.ancos  e  o  nosso 
feno  pertencem  ao  chefe,  mas  o  chefe  está  alli  para  todos  — 
Nostri  ido  et  mostro  fe  érount  au  mouistre,  mas  lou  mouistre 
ero  por  treitous,  » 

Uma  mestra  (moiiistresse)  era-lhe  dada  para  o  governo 
domestico.  Ella  tinha  sobre  as  mulheres  a  mesma  auctoridade 
que  o  mestre  sobre  os  homens,  e  superintendia  a  educação 
dos  filhos.  Era  também  nomeada  por  eleição,  mas,  para  sup- 
primir  vetleidades  de  absorpção  de  auctoridade,  devia  ser  es- 
colhida em  um  outro  ramo  da  familia. 
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Eííte  papel  importante  dado  á  mulher,  é  ioteressante,  so- 
bretudo n'este  período  da  idade  média,  em  que.  nas  fami- 
lias  nobres,  nenhum  logar  legal  lhe  era  attribuido.  A  questão 
da  emancipação  da  mulher  parece  assim  ter  sido  resolvida  e 
do  modo  mais  simples  por  bons  camponezes  sem  pretenções. 
Portanto,  na  vida  de  lodos  os  dias,  a  superioridade  do  homem 
se  manifestava  em  muitos  detalhes.  Assim,  durante  as  refei- 
ções, as  mulheres  não  tinham  o  direito  de  se  assentar;  ellas 
comiam  de  pé,  e  servindo. 

O  poder  do  chefe  não  era  todavia  illimilado;  quando  se 
tratava  d'um  acto  importante,  d'um  processo  a  travar,  d'uma 
acquisição  valiosa,  devia  consultar  os  dez  mais  antigos  mem- 
bros da  communidade  reunidos  em  conselho. 

A  questão  dos  casamentos,  —  é  preciso  insistir  n'esle  pon- 
to,—  era  uma  das  mais  delicadas;  Iratava-se  com  effeilo  de 
não  admittir  na  familia  uma  noiva  que  podesse  ser  um  ele- 
mento de  discórdia.  O  mouistre  esforçava  se  de  escolher  a 
noiva  com  acerto,  quando  era  obrigado  a  procural-a  fora  da 
associação. 

A  exclusão  era  rigorosamente  pronunciada  contra  quem 
recusasse  a  mulher  escolhida  por  elle.  A  tradição  conservou 
apenas  a  memoria  de  dois  casos  de  resistência. 

Procedia-se  a  esta  exclusão  com  verdadeira  solemnidade. 
O  refractário,  vestido  com  o  seu  melhor  trajo,  comparecia  pe- 
rante a  communidade.  O  chefe  enlregava-lhe  um  pau  n'uma 
mão,  n'oulra  uma  bolsa  contendo  seiscentas  libras,  e  condu- 
zindoo  até  á  porta,  e  fechando  a  porta  dizia-lhe:  «tu  nunca 
mais  a  transporás  {tu  na  passeras  pu).-»  Esta  interdicção  era 
rigorosamente  observada,  e,  particularidade  curiosa,  —  as  ou- 
tras commuiihões  visinhas  não  admittiam  o  insubmisso. 

Os  membros  da  familia  muitas  vezes  se  uniam  entre  si 
o  mais  possível.  O  chefe  tmtava  de  casar  o  filho  do  ramo 
mais  numeroso  com  o  filho  do  ramo  que  era  menos  numeroso, 
e  não  era  esta  a  menos  delicada  das  suas  attribuições.  Quanto 
aos  mais  novos,  podiam  casar-se  com  quem  quizessem,  mes- 
mo fora  da  familia,  logo  que  parecesse  que  não  seriam  pres- 
tantes para  assegurar  a  perpetuidade  do  seu  ramo.  N'esles 
casos,  o  rapaz  recebia  um  dote  de  seiscentas  libras;  as  rapa- 
rigas deviam  contentar-se  com  um  terço  d'esla  somma. 

A  associação  tinha  tido  por  symbolo  significativo  o  pão 
commum,  d'onde  a  palavra  —  companheiro  —  {compain,  com- 
pagnons),  companhia  (pessoas  comendo  o  pão  em  commum). 
M.   François   Eícard,  um  dos  mais  auctorisados  entre  os  que 
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têm  escripto  sobre  a  questão,  nota  a  ligação  entre  estas  pa- 
lavras e  a  ceremonia,  tão  symbolica,  precedendo  a  retirada 
voluntária  dos  membros  auctorisados  a  casar-se  fora,  O  chefe 
tomava  uma  faca,  partia  o  grande  pão  em  dois,  e  dava  um 
ao  rapaz  que  se  retirava  para  nova  carreira  provido  d 'este 
viatico. 

Se  acreditamos  M.  Escard^,  a  grande  prosperidade  da  fa- 
mília Pmons  remonta  ao  século  xvi.  A  necessidade  de  pro- 
tecção, que  faziam  nascer  na  alma  dos  camponezes  os  bandos 
armados  que  percorriam  o  paiz,  pôde  eífectivamente  ter  sido 
causa  do  augmento  de  recrutas  que  a  communhão  dos  Pinons 
fez  n'esta  época.  Os  últimos  sobreviventes  de  M.  Ouittard-Pi- 
non  e  M.""®  Grange  Quittard  possuem  duas  espadas  conserva- 
das na  familia  ha  muitos  séculos;  provèm-lhe,  dizem,  d'um 
senhor  visinho,  ao  lado  do  qual  os  seus  antepassados  teriam 
combatido,  e  que  lhes  foram  deixadas  com  seus  bens  antes  do 
que  abandonal-as  aos  inimigos.  Segundo  outra  versão,  estas 
armas  foram  os  trophéos  d 'um  combate  sustentado  victoriosa- 
mente  contra  o  famoso  barão  durante  as  guerras  de  religião. 


O  Jom^nal  Économique  (setembro  1755,  março  1756)  pu- 
blicou uma  memoria  escripta  em  17.39  e  dirigida  ao  editor  em 
resposta  a  um  aviso  d'esta  publicação  a  respeito  de  uma  asso- 
ciação de  particulares  de  Tliiers;  ahi  se  encontram  as  mais 
antigas  indicações  escriptas  fornecendo  alguns  detalhes  acerca 
da  familia  Pinou. 

«A  algumas  léguas  da  cidade  de  Thiers,  em  Auvergne  (ha 
n'isto  um  pequeno  erro,  deve  lèr-se  apenas  uma  meia  légua) 
ha  um  castello  muito  grande  e  muito  habitável;  e  a  cabeça 
d'uma  pequena  senhoria,  denominada  por  alguma  baronia 
d'Ossandon.  Ha  pouco  mais  ou  menos  quatrocentos  annos  que 
uma  poderosa  e  numerosa  familia  de  camponezes  a  comprou, 
d'ella  fez  a  sua  morada  e  n'ella  se  perpetuou  de  pães  a  filhos 
até  ao  tempo  presente. 

«Uma  segunda  prova  da  antiguidade  d'esta  familia,  e  que 
não  é  menos  incontestável,  é  que,  ao  mesmo  tempo,  obtiveram 
do  papa  Leão  x  uma  dispensa  perpetua  para  casarem  nos  graus 
em  que  o  casamento  não  é  licito  sem  dispensa.  Esta  conside- 
ração do  Santo  Padre  lhe  confere  dupla  honra.  É  uma  prova  da 
virtuosa  disciplina  estabelecida  de  longa  data  entre  estas  hones- 
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tas  pessoas,  e  do  temor  que  tinham  do  enfraquecimento  das 
suas  regras  e  costumes,  contrahindo  más  allianças,  como  di- 
zem, isto  é,  casando-se  fora  da  família.  Estes  dois  artigos  lhes 
asseguram  pois  uma  duração  de  quatro  séculos  bera  provada. 
«iMas  elles  remontam  a  sua  antiguidade  muito  mais  alta 
ainda,  a  sua  tradição  diz  aproximadamente  a  mil  e  cem 
annos ...» 

Um  documento  aulhentico  parece  dar-lhe  razão:  é  uma 
carta  do  priorado  de  Sanaillange,  em  data  de  962,  fixando  a 
época  da  sua  formação  no  anno  de  780  e  declarando  que  são 
tributários  do  senhor  Estevão,  visconde  de  Thiers. 

Elles  não  tardaram  a  adquirir  a  sua  independência. 


A  familia  Pinons  praticava  a  caridade  com  uma  generosi- 
dade verdadeiramente  tocante.  A  distribuição  de  porção  de 
nutrição  quotidiana  de  cada  um  dos  membros,  feita  pelas  mu- 
lheres, e  uma  quota  dos  rendimentos  annuaes, —  nunca  me- 
nos d'um  oitavo  do  producto  bruto, —  constituíam  o  fundo 
de  esmolas.  Em  uma  albergaria  (ladrerie),  hospício  sempre 
aberto,  os  desgraçados  encontravam  abrigo  permanente.  O 
rumor  d 'esta  generosidade  alastrou-se  até  Versalhes.  No  fim  do 
reinado  de  Luiz  xiv,  quando  a  subida  do  imposto  e  as  exac- 
ções  dos  traficantes  precipitaram  na  miséria  os  cultivadores 
do  Auvergne,  como  os  de  toda  a  França,  a  taxa  proporcionada 
à  extensão  dos  seus  bens  (perto  de  trezentos  hectares)  e  dos 
seus  rendimentos  (cerca  de  30:OuO  libras),  attingia  para  os 
Quittard-Pinons  uma  somma  enorme.  Mas  uma  ordenança  es- 
pecial do  rei  a  reduziu  consideravelmente. 

Luiz  .\v  mostrou-se  ainda  mais  liberal.  Informa  M.  Do- 
niol :  «  Este  favor  foi  solicitado  pelo  ante-penultimo  mouistre 
Annet  Quittard.  Para  o  obter,  este  homem,  já  idoso,  teve  for- 
ça de  ir  a  Paris  e  regressar  a  pé.  Merecem  menção  as  cir- 
cumstancias  d'esla  viagem.» 

M.  1  eblanc,  intendente  do  Auvergne,  foi  um  dia  recebido 
pelos  Quittard-Pinons,  e  tão  enthusiasmado  ficou  da  existência 
interior  da  communidade,  que  lhes  fez  promelter  o  dirigirem- 
se-lhe  se  alguma  vez  carecessem  d 'um  protector.  M.  Leblanc 
pouco  depois  era  ministro  da  guerra,  e  a  comraunhão  era 
sobre  modo  afieclada  nos  seus  rendimentos.  Um  dia  M.  Le- 
blanc viu  entrar  no  ministério  o  chefe  dos  Hnons,  que,  ves- 
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tido  com  o  seu  trajo  de  festa,  calçado  com  os  grossos  sapatos 
ferrados,  vinha  a  pé  de  Auvergne  a  Paris  para  reclamar  do 
seu  antigo  hospede,  sem  o  menor  rebuço,  a  hospitalidade  que 
lhe  tinha  dado.  M.  Leblanc  recebeu  o  melhor  possivel  Annet 
Quittard,  e,  com  grande  espanto  da  corte,  apresentou-o  ao  rei. 
Uma  hora  depois  o  chefe  da  communidade  dos  Quittard-Pinons 
deixava  o  palácio  cheio  de  alegria,  retomava  o  seu  cajado  de 
viagem,  e,  resistindo  ás  instancias  de  M.  Leblanc  para  o  demo- 
rar em  Paris,  dirigiu-se  para  o  Auvergne,  aonde  —  dizia  elle 
—  tinha  pressa  de  voltar  para  mostrar  aos  pobres  a  ordenança 
pela  qual  os  Quittard-Pinons  não  pagariam  mais,  fossem  quaes 
fossem  os  seus  bens,  de  seiscentas  libras  de  imposto. 

Um  successor  de  M.  Leblanc,  na  intendência  do  Auver- 
gne, M.  de  Ghazerat,  protegeu  os  Pinons  ainda  com  mais  ar- 
dor. Convitiava-os  muitas  vezes  para  festas  sumptuosas  que 
offerecia  no  seu  magnifico  palácio  de  Ligogne  perto  de  Lezons, 
onde  passava  uma  existência  querida  dos  grào-senhores  do 
fim  do  século  xviii,  occupando-se  ao  mesmo  tempo  da  scien- 
cia  e  philosophia  e  protegendo  as  artes.  Mas,  —  como  bom  dis- 
cípulo de  J.  J.  Rousseau,  —  dignava-se  visitar  os  Pinons,  e 
participar  da  sua  existência  laboriosa  e  frugal.  Durante  uma 
estada  em  Versalhes,  suggeriu  o  interesse  de  Luiz  xvi  pelos 
seus  amiyos  de  Auvergne.  Maria  Antonieta,  entrevendo  os  Pi- 
nons através  das  construcções  coquetles  da  sua  herdade  do 
pequeno  Trianon,  encarregou  M.  de  Ghazerat  dos  seus  cumpri- 
mentos para  os  rendeiros  auvernezes.  O  intendente  levou  até 
da  corte  um  testemunho  precioso  da  benevolência  real:  uma 
cintura  em  velludo  carmezim,  debruada  de  azul.  apertando  com 
uma  placa  de  prata  e  ouro,  tendo  as  armas  de  França  grava- 
das ao  centro  de  uma  gabella  de  trigo,  cercada  de  pâmpanos, 
fruclos  e  instrumentos  agrícolas.  Por  cima  liara-se  estes  ver- 
sos, cujas  excellentes  intenções  não  rimem  a  insuíTiciencia  pro- 
sodica...  e  não  fatiemos  de  poesia,  que  é  completamente 
ausente : 


« Ghazerat,  de  TEtat  obtiut  cette  ceinture, 

Les  Quittard  en  sont  revêtus : 

Elle  honoi'e  ragriculture 

Elle  est  le  prix  de  leurs  vertus.  » 

Esta  cintura,  que  devia  substituir  nas  grandes  ceremo- 
nias  a  que  o  chefe  trazia  ordinariamente  como  insígnia  da 
sua  auctoridade,  tornou-se  para  a  familia  Pinons  o  obje  to  de 
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uma  grande  venerapão.  Gomo  excitava  o  ciúme  e  a  irritação 
dos  exaltados  da  visinhanpa,  o  mouistre  trazia-a  dia  e  noite, 
occulta  sob  a  roupa,  durante  todo  o  periodo  revolucionário. 
É  piedosamente  conservada  pelos  últimos  sobreviventes  da  fa- 
mília. 

Legrand  d'Aussy,  conservador  dos  manuscriptos  na  Bi- 
bliotheca  nacional,  e  amigo  de  Chazerat,  partilhou  o  enthu- 
siasrao  do  intendente  do  Auvergne  pelos  seus  protegidos: 
«Tudo  o  que  elles  trazem,  linhas,  roupas,  calçado,  os  seus 
moveis,  os  seus  utensílios,  são  feitos  por  elles  ou  pelas  mu- 
lheres. É  preciso  construir  um  edifício,  cobrir  ura  tecto,  fabri- 
car instrumentos  de  agricultura,  toneis,  etc.  ?  Não  recorrem 
a  pessoas  estranhas,  elles  sós,  com  os  seus  creados,  satisfazem 
os  diirerentes  misteres  que  lhes  são  necessários;  não  empre- 
gam operários,  nem  compram  senão  ferro  e  sal.j) 

Uma  única  vez,  em  consequência  da  insufficiencia  de 
herdeiros  do  sexo  masculino,  foi  preciso  resignarem-se  a  dei- 
xar entrar  um  estranho  para  a  família,  chamado  Quittard. 
Este  aíTeiçoou-se  de  tal  modo  ás  tradições,  que  o  seu  nome  é 
inseparável  do  de  Pinons,  empregando-se  um  ou  outro  indifle- 
rentemente,  testemunho  a  inscripção  da  cintura.  Depois  das 
guerras  da  Republica  e  do  Império,  a  família  Qnittard-Pinons, 
lendo  perdido  todos  os  seus  filhos  masculinos,  teve  outra  vez 
de  recorrer  ao  expediente  do  casamento  d'uma  de  suas  filhas, 
coni  um  estranho,  foi  em  1816.  Menos  de  três  annos  depois, 
o  genro,  intruso,  invocava  o  código  civil  para  exigir  uma  par- 
tilha. Foi  o  fim  da  sociedade  agrícola,  que  linha  atravessado 
tantos  séculos.  Uma  liquidação  geral  seguiu  de  perto  a  parti- 
lha. Foi  ordenada  por  julgamento  do  tribunal  de  Thiers,  em 
2U  de  julho  de  1820,  ordenando  a  partilha  de  immoveis  ava- 
liados em  quatrocentos  mil  francos  enlre  dez  ramos  da  fa- 
mília. 

Chassagne  de  Nkronde.  >» 


{Ji'vue  Ilelidomadaire  —  7'-  anu6e,  n."  51,  pag.  388). 


CAPELLA  E  MORGADO  DE  GUÍLHOMIL 


A  quinta  de  Guilliomil,  sita  na  freguezia  de  Polvoreirar 
do  concelho  de  Guimarães,  é  das  mais  antigas  da  província 
do  Minho.  Fazem-Uie  referencias  as  inquirições  regias  de  1220 
e  1258. 

Nas  primeiras  d'essas  inquirições,  diz-se  que  a  herdade 
de  Guilamiro  pagava  ao  rei  três  modios  de  vinho ;  e,  nas  pos- 
teriores, declara-se  que  o  casal  de  Guilamiro  devia,  pagar 
fossadeira  e  outros  foros,  mas  que  nada  pagava  por  ser  dos 
filhos  de  D.  Geraldo,  abbade  que  foi  d'esta  freguezia  de  Pol- 
vo re  ira. 

No  anno  de  1387  (éra  de  1435)  o  abbade  Nuno  Ribeiro, 
morador  em  Guilhomil,  vinculou  esta  quinta  e  instituiu  uma 
capella  cantada  na  sua  egreja. 

Nomeou  primeiro  administrador  seu  filho  Gil  Ribeiro,  que 
falleceu  sem  geração. 

Succedeu-lhe  na  administração  da  capella  e  do  morgado 
seu  primo  João  Gonçalves,  que  era  abbade  de  S.  Martinho  de 
Bougado. 

Este  segundo  administrador  era  filho  de  Domingas  Este- 
ves e  neto  de  Estevão  Ribeiro,  que  era  irmão  de  Miguel  Ri- 
beiro, pae  do  instituidor ;  e  foi  investido,  ou  mantido,  na  posse 
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da  capella  de  Guilhomil,  em  virtude  da  sentença  que  obteve 
contra  Lopo  de  Castro  e  sua  mulher  Maria  Domingues,  de  Gui- 
marães, e  contra  Gonçalo  Annes,  morador  em  Guilhomil.  Estes, 
ou  eram  descendentes  também  de  Estevão  Ribeiro,  ou  de 
Froila  Lourenço,  irmã  do  instituidor. 

O  abbade  de  Bougado  foi  pae  de  Jenebra  Ribeiro,  mulher 
de  António  Machado. 


Em   15U7,   era  administrador  da  capella  de    Guilhomil 
Vasco  Annes  que,  havia  trinta  annos,  estava  de  posse  d'ella. 


Em  1514,  declarada  vaga,  foi  esta  capella  dada  por  el- 
rei  a  António  de  Neiva,  creado  de  João  da  Fonseca ;  porém, 
Maria  Alvares  de  Faria,  viuva  de  João  Gonçalves,  escrivão  da 
camará  da  villa  de  Guimarães  (talvez  descendente  do  abbade 
de  Bougado)  pôz  rija  demanda  a  António  de  Neiva  e,  provan- 
do que  a  capella  não  estava  vaga,  foi  investida  na  sua  posse 
e  administração  no  anno  de  1515. 

Succedeu-lhe  sua  filha  Calharina  de  Magalhães,  que  viveu 
no  casal  de  Marinhas,  na  freguezia  de  Pinheiro  (Guimarães) 
com  seu  marido  Froilos  Fernandes,  de  quem  teve  um  filho  e 
duas  filhas: 

l.°     O  licenciado  António  de  Magalhães  Faria. 

2."     D.  1'aula  de  Faria. 

3."  1).  Catharina  de  Faria  Magalhães,  que  morreu  soltei- 
ra, em  Guimarães. 

A  filha,  D.  Paula  de  Faria,  casou  com  João  Gonçalves  e 
morreu  no  referido  casal  de  Marinhas,  onde  viveu  também 
sua  filha  Damazia  de  Faria,  mulher  de  Domingos  Gonçalves,  de 
quem  teve  geração. 

O  licenciado  António  de  Magalhães  laria  foi  advogado  na 
villa  de  Guimarães  e  casou  duas  vezes:  a  primeira,  em  1585, 
com  D.  Catharina  Machado  do  Magalhães,  filha  de  mestre  Fran- 
cisco e  de  sua  mulher  I).  Branca  de  Magalhães;  e  a  segunda 
com  Maria  Vieira,  (ilha  de  Luiz  Fernandes  Escaramenta. 

Do   primeiro   matrimonio  ficou   um   filho,  João  de  Maga- 


C9 


Ihães,  de  quem  logo  fallaremos;  e  do  segundo  houve  quatro: 
D.  Jeronyma  de  Magalhães,  mulher  de  Francisco  Vabo  d' Aze- 
vedo (cora  geração);  Ballhazar,  Gaspar,  Belchior  e  Pedro. 

O  licenciado  António  de  Magalhães  Faria  já  era  fallecido 
no  anno  de  1598. 

Seu  filho  João  de  Magalhães  casou  com  Leonor  Ferreira, 
filha  de  Anna  Velloso,  de  quem  teve  D.  Catharina  Machado 
de  Magalhães,  que  viveu  em  Lisboa  e  que  sustentou,  no  ultimo 
quartel  do  século  xvii,  grandes  demandas  acerca  da  adminis- 
trafão  da  capella  de  Guilhomil. 


Por  alvará  de  21  de  junho  de  1736  foi  nomeado  admi- 
nistrador da  capella,  vaga  á  coroa,  o  padre  Manoel  Pinto  de 
Sousa. 


Em  1748  era  administrador  da  capella  de  Guilhomil  José 
do  Yalle  Peixoto,  da  iliustre  casa  do  Carvalho  de  Arca,  na  mes- 
ma freguezia  de  Polvoreira.  Extincta  a  capella,  por  sentença 
do  juízo  das  capellas  de  '?>  de  março  de  1774,  mandada  exe- 
cutar por  despacho  do  provedor  da  comarca  de  6  de  maio  do 
mesmo  anno,  a  quinta  de  Guilhomil  conserva-se  ainda  nos  des- 
cendentes do  referido  José  do  Yalle  Peixoto  e  de  sua  mulher 
D.  Ignez  de  Mattos. 

É  seu  actual  possuidor  Jeronymo  do  Valle  Peixoto,  que 
reside  na  freguezia  de  Canellas,  do  concelho  de  Penafiel. 


Na  noite  de  12  para  13  de  setembro  de  1833,  foi  assal- 
tada por  uma  malta  de  ladrões  a  casa  de  Guilhomil,  onde  se 
achavam  refugiadas  algumas  pessoas  de  Guimarães. 

Dinheiro,  pratas,  alfaias  e  objectos  de  valor,  tudo  leva- 
ram ;  e,  para  que  a  memoria  do  feito  se  escrevesse  com  san- 
gue humano,  assassinaram  fr.  Alexandre  Cabaneiro,  irmão  do 
dono  da  casa. 

A  victima  foi  sepultada  no  claustro  do  convento  de  S. 
Francisco  de  Guimarães,  no  dia  14. 
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Umas  nolicias  iadigestas  que  me  deparou  um  velho  no- 
biliário manuscripto  e  uns  interessantes  apontamentos  que 
obsequiosamente  me  offereceu  o  meu  sympathico  e  illuslrado 
amigo  abbade  de  Tagilde,  são  as  fontes  d 'este  artigo. 

Braga,  16  de  março  de  1899. 


José  Machado, 


CALDAS   DE   VIZELLA 


(Notas  históricas) 


Ao  exc.'""  sur.  dr.  Pereira  Caldas,  professor  decano  do  lyceu  bracarense 


A  terra  das  Caldas  de  Riba  de  Vizella,  comprehendendo, 
pelo  menos,  as  duas  freguezias  de  S.  Miguel  e  S.  João  das  Cal- 
das e  a  de  Infias,  formou  na  segunda  época  da  monarchia 
portugueza  um  concelho  ou  julgado  independente,  com  justi- 
ças privativas,  que,  embora  de  ephemera  duração,  é  um  dos 
muitos  titulos  de  honra,  que  a  formosa  povoação  de  Vizella 
pôde  com  justa  ufania  apresentar  aos  milhares  de  forasteiros, 
que  annualmente  a  visitam. 

O  archivo  nacional  da  Torre  do  Tombo,  e  ainda  outros, 
conserva,  com  o  resguardo  que  merecem,  os  preciosos  docu- 
mentos que  fornecem  aos  vizellensos  as  provas  irrefragaveis 
d'esta  apreciável  prerogativa.  Extractando-os  para  a  Revista  de 
Guimarães,  continuamos  a  tarefa  de  reunir  elementos  para  a 
historia  do  municipio  vimaranense. 


I 


El-rei  D.  Pedro  i,  por  carta  datada  de  Elvas  a  24  de 
maio  de  1361  (éra  de  1399)  concedeu  a  seu  filho  o  infante 
D.  João  e  a  todos  os  seus  successores  legitimes,  entre  outras 
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terras,  a  de  Riba  de  Vizella,  reservaodo  para  a  coroa  a  cor- 
reição maior  de  justiça  ^. 

Kste  documento  é  citado  e  extractado  pelo  auctor  da 
Historia  genealógica,  xr,  2/  parte,  pag.  612,  attribuindo-se-lhe 
o  anno  de  1360  e  o  mesmo  escreve  Duarte  Nunes  do  Lião, 
na  sua  Chionica,  ii,  pag.  195,  ediç.  1774.  Ha  equivoco.  Não 
obstante  a  diíliculdade  da  leitura  dos  últimos  algarismos  da 
éra,  que  data  o  documento,  toda  a  duvida,  que  possa  haver, 
desapparece  pela  indicação  que  a  carta  regia  fornece:  Elvas, 
onde  então  fazíamos  cortes.  As  cortes  de  Elvas  reuniram-se 
no  anuo  de  1361,  como  dizem  Coelho  da  Rocha,  Ensaios,  pag. 
54.  e  Pinheiro  Chagas,  Historia  de  Portugal,  3.^  edição,  vol. 
I,  pag.  264,  etc. 

Antes  d 'esta  data  não  sabemos  que  a  terra  de  Riba  de 
Vizella  estivesse  jurisdiccionalmente  separada  do  termo  de 
Guimarães, 

É  certo  que  em  uma  carta  de  aforamento  de  casas  e  ter- 
ras datada  de  Lisboa  a  17  de  março  de  1281  se  lé :  Caldas, 
termo  de  Guimarães  ^,  e  em  outra  de  aforamento  do  casal 
da  Pena,  freguezia  de  Santa  Maria  à^Enffyas,  feita  em  Lisboa 
a  18  de  agosto  de  1-286,  se  lè:  termo  das  Caldas  ^,  o  que  nos 
levaria  a  admittir  que  entre  1281  e  1286  se  constituiu  o  ter- 
mo, ou  concelho  das  Caldas,  separando-se  as  suas  terras  de 
Guimarães,  mas,  á  mingua  de  outra  prova,  temos  para  nós 
que  esta  indicação  não  é  bastante  para  destruir  o  argumento 
que  nos  ministram  as  Inquirições  de  1288-90,  que  relacionam 
as  freguezias  das  Caldas  e  Infias  entre  as  freguezias  que  con- 
stituem o  termo  de  Guimarães  ^  Se  em  1286  Infias  fazia  par- 
te do  termo  das  Caldas,  não  é  muito  crivei  que  já  em  1288 
este  tivesse  desapparecido  e  novamente  estivesse  incorporado 
em  Guimarães. 

Dando  como  averiguado  que  a  creação  do  concelho  das 
Caldas  de  Vizella  se  elTectuou  somente  em  1361  pela  ampla 
doação  e  merco  feita  ao  infante  D.  João,  lilho  de  el-rei  D.  Pe- 
dro e  de  IJ.  Ignez  de  Castro,  o  marido  e  assassino  da  infeliz 
D.  Maria  Telles,  que  aqui  estabeleceu  as  justiças  e  ao  qual  foi 
plenamente  mantido  como  especial  excepção,  pela  carta  regia 


*  Arch.  nac,  Chancellaria  de  D.  Pedro,  liv.  i,  fl.  86. 

2  Idem,  Chancellaria  de  D.  Diniz,  liv.  i,  fl.  30  v. 

3  Idem,  idem,  liy.  i,  fl.  172  v. 

*  Idem,  Inquir.  de  D.  Diniz  do  anno  do  1288. 
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de  17  de  agosto  de  137-2  ^,  sigamos  a  enumeração  dos  docu- 
mentos que  lhe  respeitam  e  que  até  hoje  conhecemos. 


II 

É  uma  Provisão  do  infante  D.  João,  donatário,  que  visa 
a  dirimir  a  contenda,  que  acerca  de  privilégios  se  levantou 
entre  o  mosteiro  de  Roriz  e  o  concelho  das  Caldas  de  Vizella, 
e  existe  no  cartório  da  Universidade  ^  para  onde  passou  pela 
extincção  do  dito  mosteiro  em  1759. 

Gopiamol-a  textualmente: 

«De  my  iflante  dom  Joham  filho  do  muy  nobre  rei  dom 
Pedro  a  uos  Martim  Gonpalues  meu  G.*"'  ou  a  outro  qualquer 
q.  meu  Corregedor  (Tor  ssaude.  ssabede  que  o  priol  e  conuen- 
to  do  moesteiro  de  Roriz  do  arcebispado  de  Bragaa  e  os  mora- 
dores do  Couto  do  dito  moesteiro  me  enuiarom  dizer  que  eles 
estom  em  posse  e  em  liuridoem  dauerem  toda  juridiçom  ciuil 
de  tanto  tempo  a  ca  q.  a  memoria  dos  homens  nom  he  era 
contrario  outrossy  de  nom  pagarem  em  nenhuns  concelhos  em 
cujo  termho  esliuessem  em  nenhuns  encarregos  ssaluo  em  nas 
despezas  das  mididas  e  nas  despezas  dos  prezos  que  pola  jus- 
tiça acusados  sseiam  e  nom  em  mais,  assy  como  todo  mais 
cumpridamente  he  contjudo  em  sseos  priujíegios  e  cartas  de 
sentenças  que  disera  que  ssobrello  teem  que  íTorom  dadas  por 
El-Rey  dom  Pedro  que  Deos  perdoe  e  per  Joham  Pires  seu 
G.°*'  em  essa  comarca  e  que  ora  o  concelho  das  Caldas  de  Riba 
de  Vizella  que  he  em  essa  minha  terra  em  cujo  termho  ora 
ssom  que  as  nom  querem  guardar  as  ditas  sentenças  e  priui- 
legios  e  lhes  vom  contra  elas  costrangendoos  que  pagem  em 
mais  encarregos  do  que  nas  ditas  sentenças  e  priuilegios  he 
contjudo  e  pidiromme  sobrello  merçee  e  eu  vendo  o  que  rae 
pidiam  tenho  por  bem  e  raandouos  que  presentes  partes  a  que 
esto  pertence  vejades  as  ditas  sentenças  e  priuilegios  que  esse 
priol  e  conuento  do  dito  moesteiro  e  moradores  do  dito  sseu 
Couto  dizem  que  teem  e  compridellas  e  aguardedelhas  em 
todo  como  achardes  que  he  derejto  e  guisa  que  cada  huma 
das  ditas  partes  aja  sseu  derejto  e  nom  reçebom  outro  agra- 


'     Vid.  Hist.  da  aãm.  puhl.  em  Portugal,  pelo  snr.  Henrique  da 
G.  Barros,  i,  pag.  4G1. 

2    Cart.  da  Univ.  de  Coimbra,  gaveta  7.'^,  maço  !.<>,  n.<>  20. 
16.»  Anho. 
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uamento  nenhum  nem  altero  ffaçades.  Dada  em  torres  ueJras 
dous  dias  de  outubro  o  lífante  o  mandou  per  Aííonso  Louren- 
ço sseu  contador  a  que  o  el  mandou  desembargar  Joham  Ste- 
uez  o  ffez  Era  de  mjll  e  quatro  centos  e  cjnquo  anos.  Affonso 
Lourenço. » 

III 

No  archivo  da  Insigne  e  Real  Golleglada  de  Guimarães 
existe  a  cópia  authentica  de  uma  sentença,  proferida  em  4  de 
março  de  1371,  sobre  o  domínio  de  herdades,  sitas  na  fregue- 
zia  de  S.  Miguel  das  Caldas,  da  qual  transcrevemos  quanto 
basta  para  o  nosso  intento.  Diz: 

«SaibaÕ  todos  que  na  era  de  mil  quatrocentos  e  nove 
annos  coatro  dias  de  março  em  no  concelho  das  Caldas  terra 
de  Nosso  Senhor  o  lufante  Dom  João  perante  Gil  Lourenço  juiz 
pello  dito  Senhor  Infante  em  no  dito  logo 

Eu  Gomes  Ribeiro  taballiom  geral  em  nas  terras  do  dito  Se- 
nhor Infante  dantre  Douro  e  Minho  que  por  mandado  do  dito 
juiz  esta  sentença  com  o  theor  do  deste  feito  escreuj  e  em  el 
meu  signal  fiz  que  tal  he  +•»  ^ 


IV 

No  mesmo  archivo  encontra-se  outra  sentença,  datada  de 
II  de  agosto  de  1378,  que  versa  sobre  obrigações  dos  mora- 
dores do  Couto  de  Moreira,  na  qual  se  lè: 

«Era  de  mil  quatrocentos  e  dezaseis  onze  dias  dagosto 
em  concelho  em  São  Joanne  perante  João  do  Valle  juiz  do  jul- 
gado da  terra  das  Caldas  pelo  Infante  D.  João. . .  etc. »  ^ 


É  este  o  ultimo  documento,  por  nós  conhecido,  em  que 
se  menciona  o  infante  D.  João  como  donatário  das  Caldas  de 
Vizella;  a  sua  forçada  emigração  para  Castella  e  os  actos  de 


*     Arch.  da  Collcg.  de  Guim.,  liv.  i  das  Sentenças  da  fazenda, 
fl.  49  e  seg. 

'^     Idem,  liv.  n  dos  Privilégios,  fl.  139. 
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hostilidade  em  que  se  viu  envolvido  contra  a  sua  pátria  trou- 
xeram como  consequência  o  conQsco  e  reversão  para  a  coroa 
das  terras,  que  possuia.  «  Nas  ultimas  guerras  de  D.  Fernando 
contra  Castella  desnaturalisou-se  em  Vai  de  La  Mula  e  já  como 
não  portuguez  serviu  os  castelhanos  vindo  primeiro  sobre 
Trancoso  e  depois  sobre  Elvas,  pelo  que  U.  Fernando  o  con- 
fiscou e  declarou  inimisro  seu. »  ^ 


V,  VI,  VII 

Reunimos  estes  três  documentos,  porque,  embora  digam 
respeito  á  terra  das  Caldas,  não  tratam  de  cessão  de  jurisdi- 
cção,  mas  sim  das  rendas  dos  reguengos  que  a  coroa  aqui 
possuia. 

A  carta  regia  de  21  de  setembro  de  1381,  passada  em 
Lisboa,  conferiu  a  Mem  Freixo,  vassallo  de  el-rei,  em  presta- 
mo,  todas  as  rendas  e  direitos  da  terra  das  Caldas  no  almo- 
xarifado de  Guimarães  ^. 

A  carta  regia,  dada  em  Lisboa  a  23  de  maio  de  1384, 
concedeu,  em  tença,  a  Martim  Fernandes  de  Freitas,  escudeiro 
de  el-rei,  as  Caldas  de  Vizella,  Adeganha  e  Sá,  com  todas  as 
suas  rendas  e  senhorios  ^. 

Esta  carta  foi  confirmada  por  outra  datada  de  Guimarães 
a  11  de  maio  de  1385  ^. 


VIII 

A  carta  regia,  datada  de  Guimarães  a  8  de  maio  de 
1385,  fez  mercê  a  AíTonso  Lourenço,  vassallo  de  el-rei,  mo- 
rador em  Guimarães,  das  rendas  e  direitos  da  terra  das  Cal- 
das de  jus  e  herdade  para  todo  o  sempre  para  elle  e  seus 
descendentes  ^ 

N'esta  doação,  com  a  qual  por  certo  D.  João  i  agradeceu 
a  Aífonso  Lourenço  os  serviços  que  lhe  fez  na  tomada  de  Gui- 


^    Vid.  Monarchia  Lus.,  viii,  pag.  255. 

2  Arch.  nac,  Chancel.  de  D.  Fernando,  liv.  ir,  fl.  85  v. 

3  Idem,  Cliancel.  de  D.  João  i,  liv.  i,  fl.  35. 
*    Idem,  idem,  liv.  i,  fl.  97  v. 

5    Idem,  idem,  liv.  i,  fl.  103. 

* 
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marães  \  desenvolvendo  um  ardil  que  abriu  as  portas  da  vil- 
la  ás  forças  d'este  monarcha,  trala-se  da  cedência  de  jurisdi- 
cção  e  rendas  in  perpetuum,  emquanto  que  na  mercê  confir- 
mada três  dias  depois  a  Martim  Fernandes  de  Freitas,  como 
acima  dissemos,  somente  se  estabelece  uma  tença  das  rendas 
das  terras  reguengas,  e  talvez  só  de  alguns  casaes,  dos  mui- 
tos que  a  coroa  por  aqui  possuia. 

O  documento  n.**  10,  abaixo  mencionado,  indica-nos  que 
a  perpetuidade  d 'esta  mercê  não  foi  de  longa  duração. 


IX 

Por  carta  regia  dada  em  Guimarães  a  26  de  janeiro  de 
1388  foram  confirmados  e  outorgados  aos  moradores  das  Cal- 
das e  Ánfias,  termo  de  Guimarães,  todos  os  seus  privilégios, 
foros,  liberdades  e  bons  costumes  de  que  sempre  usaram  ^. 


X 

A  carta  regia,  datada  de  Tuy  a  10  de  outubro  de  1389, 
confere  a  Hayo  Sorredea  a  terra  das  Caldas  —  que  trazia 
Âffonso  Lourenço  —  com  todas  as  rendas,  foros,  tributos,  ju- 
risdicção  eivei  e  criminal  com  reserva  para  a  coroa  da  correi- 
ção e  alçadas  ^. 

•D'este  documento  e  do  que  se  lê  nas  Memorias  de  D. 
João  I,  por  Soares  da  Silva,  ii,  pag.  ISGõ  a  1367,  conhece- 
mos que  a  terra  das  Caldas  de  Riba  de  Vizella  estava  reser- 
vada para  captar  as  boas  graças  d'aquelles  que  podiam  con- 
correr para  a  mais  fácil  acquisição  das  povoações  que  o  nosso 
D.  João  i  sitiava. 

Allonso  Lourenço  de  Carvalho  obteve  as  Caldas  de  Vizella 
pelos  serviços  prestados  na  entrega  de  Guimarães,  Payo  Sor- 
redea, que  os  nossos  chronistas  nomeiam  Payo  Serodea,  Payo 
Serradim,  ou  Paulo  Sodré  {Memorias  citadas)  governador  de 
Tuy,  depois  de  assignar  a  capitulação  com  todas  as  honras 
militares,  fez-se  vassallo  de  D.  João  i  e  recebeu  a  terra  de  Vi- 


1  Vid.  Memorias  de  D.  João  I,  por  Soares  da  Silva,  pag.  1194 
a  120Õ. 

'^  Arcb.  nac,  Cliancel.  de  D.  João  i,  liv.  i,  fl.  179  v. 

•*  Idem,  idem,  liv.  i,  fl.  39  v. 
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zella,  que,  parece,  foi  tirada  a  AlTonso  Lourenço,  que  talvez 
já  não  fosse  addicto  ao  rei  portuguez,  ou  fallecido,  ou  rece- 
besse outras  mercês  em  troca,  como  era  vulgar. 

Payo  Sorredea  não  possuiu  por  muito  tempo  estas  terras, 
porquanto  a  sua  adhesão  á  causa  de  Portugal  foi  momentânea. 
Faltando  logo  á  fé  e  palavra,  diz  Soares  da  Silva,  fugiu  para 
Gastella  e  no  segundo  cerco  de  Tuy,  1398,  occupava  nova- 
mente por  Gastella  o  cargo  de  governador  d'esta  cidade. 

XI 

Era  26  de  janeiro  de  I40:í  por  carta  dada  em  Santarém 
el-rei  D.  João  i  fez  mercê  a  D.  frei  Álvaro  Gonçalves  Camello, 
ataa  que  aja  outra  dinidade  de  que  se  ell  comtemte,  a  villa 
de  Guimarães,  com  toda  a  sua  jurisdicção,  mero  e  mixto  im- 
pério, e  muitas  outras  terras  n'ella  declaradas  ^ 

Entre  estas  terras  ia  também  incluída  a  terra  das  Caldas 
de  Vizella,  como  se  vê  do  documento  seguinte  e  deve  constar 
da  referida  carta  regia,  que  não  conhecemos  senão  pelos  ex- 
tractos da  Xova  Malta. 

Xlí 

Finalmente  a  terra  das  Caldas,  assim  como  outras,  em 
virtude  do  disposto  na  carta  regia  dada  em  Estremoz  a  3  de 
fevereiro  de  1408  ^,  na  qual  se  diz  que  ella  havia  sido  dada 
a  D.  frei  Álvaro  Gonçalves  Camello,  voltou  com  a  sua  jurisdi- 
cção para  o  concelho  de  Guimarães,  no  qual  até  hoje  ficou  in- 
corporada. 

*. 

Assim  findou  a  autonomia  da  terra  das  Caldas  de  Riba 
de  Vizella,  que,  segundo  os  documentos  citados,  se  conservou 
independente  do  concelho  de  Guimarães  quasi  quarenta  e  sete 
annos,  tendo  como  senhores  donatários: 

Infante  D.  João,  filho  de  1).  Pedro  i  e  de  D.  Ignez  de 
Castro. 


1     Vid.  Nova  Malta,  por  J.  A.  de  Figueiredo,  ni,  pag.  34^ 
^     Arcli.  nac,  Chaucel.  de  D.  João  i,  liv.  m,  fl.  83. 
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Affonso  Lowrnço  de  Carvalho,  o  heroe  vimaranense, 
que  por  ura  temerário  ardil  fizera  abrir  as  portas  da  villa  de 
Guimarães,  então  era  poder  de  U.  João  i  de  Castella,  às  forças 
de  D.  João  i  de  Portugal,  acampadas  junto  á  ponte  do  Soeiro, 
como  escreve  o  padre  Caldas,  i,  pag.  251. 

Payo  Sorredea,  governador  da  praça  de  Tuy,  que  entre- 
gou ao  nosso  D.  João  i,  assignando  a  primeira  capitulação 
em  1389  e  a  segunda  era  1398. 

D.  Frei  Álvaro  Gonçalves  Camello,  prior  do  hospital, 
marechal  do  reino,  meirinho-mór  de  Entre  Douro  e  Minho, 
donatário  de  Guimarães,  Ouguella,  Penella  do  Liraa,  Marvão, 
etc. 

Tagilde,  1893. 

Oliveira  Guimarães. 


CATALOGO 
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Moedas  romanas,  celtiberas  e  wisigodas 


PERTENCENTES  A 


SOCIEDADE  MARTINS  SARMENTO 


JTA  1 


N.o  I 

MOEDAS      DE      PRATA 

*  Anv.     ROMA  • 

Busto  de  Diana,  à  direita,  cora  o  arco  e  a  aljava  sobre 
o  hombro. 
Rev.     a  •  ALBINVS    S  •  F  • 
[Aulus  Albinus,  Spurii  filius). 

Três  cavalleiros  galopando  á  esquerda,  lanças  era  riste 
e  escudos  redondos  no  braço.  Na  frente  d'elles  vê-se  ura 
guerreiro  prostrado.  AR  • 

Pertence  á  farailia  Postumia,  patrícia,  uma  das  mais 


1  Nos  primórdios  do  anno  findo  (1898),  acliando-me  ein  Guima- 
rães, fui  encarregado  de  catalogar  as  moedas  romanas,  celtiberas  e  wi- 
sigodas existentes  na  collecção  numismática  da  Sociedade  Martins  Sar- 
mento, d'aquella  cidade.  Como,  porém,  se  aproximasse  o  dia  do  meu 
regresso  a  Braga,  resolvi,  por  falta  de  tempo,  volteal-as  todas  com 
o  lápis  sobre  papel  para  llies  traçar  fielmente  o  formato,  habilitando- 
rae  d'este  modo  a  estudal-as  detidamente  na  ausência. 

Na  ultima  quadra  do  referido  auno  voltei  a  G-uimarães,  com  de- 
mora, e  reverifiquei  todos  os  exemplares,  concluindo  definitivamente 
o  estudo. 
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antigas  de  Roma,  e  que  muito  se  salientou  nos  altos  car- 
gos  da  republica  desde  o  anno  249  (5(i5  ant.  de  J.  C). 


N.o  II 

*  Anv.     BON  •  EVENT  •  LIBO  • 

[Bónus  Eventus  Libo). 

Cabeça  diademada  de  Bónus  Eventus  (feliz  successo), 
á  direita. 
Rev.     PVTEAL  SCRIBON  • 
[Puteai  Soribonianum) . 

Bocal  do  poço  scribonio  ornado  com  ramos  de  louro  e 
duas  lyras;  mais  abaixo  as  tenazes  e  o  martello.  AR- 

Pertence  á  familia  Scribonia,  plebea,  e  foi  restituída 
por  Trajano,  que  lhe  fez  anplicar  a  legenda :  —  IMP  • 
CiES  •  TRAIAN  •  AVG  •  GER  •  DAG  •  P  •  P  •  REST  •  (Impe- 
rator  Ctesar  Trcáanus  Auguslus,  Germanicus,  Dacicus, 
Pater  Patrvv,  restituit). 

N.o  III 

*  Anv.     Cabeça  de  Palias,  à  direita,  com  o  capacete  alado ; 

atraz.  X  • 
Rev.     C  •  MAIANI  •  ROMA  • 
( Caiits  Maia  n  ius-Ruma) . 

A  Victoria  na  biga,  com  o  açoite,  galopando  á  direita. 
AR- 

Pertence  à  familia  Maiania,  plebea,  e  crc-se  que  seja  es- 
te o  único  typo  que  ella  cunhou  em  prata  no  anno  de 
565  (189  ant.  de  J.  C),  como  nus  diz  Cavedoni. 


Algumas  senianns  depois,  iia  noite  de  13  para  14  de  dezembro, 
perpetrou-se,  por  arrombamento,  um  roubo  no  edifício  da  Sociedade, 
desapparciiendo  todas  as  moedas  de  ouro  e  prata  constantes  do  meu 
catalogo  e  com  cilas  as  portuguezas  dos  mesmos  mctaes  e  de  diticren- 
tes  reinados,  dois  braceletes  de  ouro  massivo,  antigos,  e  numerosas 
medalhas  commemorativas  de  factos  históricos. 

Os  desenhos  que  cu  possuo  podem  ainda  auxiliar  quaesquer  in- 
vestigações  a  <iue  de   futuro  se  proceda  para  a  descoberta  do  roubo. 

O  asterisco  *  designa  as  moedas  roubadas  que,  poí  esso  facto, 
não  existem  na  collecção. 
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N.o  IV 

Anv.     ROMA  • 

Cabeça  de   Palias,  á  direita,  com  capacete  alado ;  na 
frente,  X  • 
Rev.     MFANCF- 

{Ma/i^cus  Fanius,  Caii  fdius). 

k  Victoria  empunhando  uma  coroa  na  quadriga  e  galo- 
pando á  direita.  AR- 

Pertence  á  antiga  familia  Fannia,  plebea,  conhecida  na 
republica  romana  187  annos  antes  de  J.  Christo. 


N.o  V 

.*  Anv.     M  POBLICILEGPRO   PR- 

{Marcus  Poblicins,  legatus  propretore). 

Cabeça  de  Palias,  à  direita,  com  o  capacete  rematado  de 
crinas. 
Rev.     CN-MAGNVS   IMP  • 
[Cnojus  Magnus,  imperator). 

Cnaêo  Pompeio,  á  esquerda,  com  o  pé  direito  sobre  a 
proa  de  um  navio,  entrega  uma  palma  à  Bética  que  pren- 
de com  o  braço  esquerdo  duas  frechas  e  um  escudo.  AR  - 

Pertence  á  familia  Pompeia,  plebea. 


N.o  VI 

*  Anv.     RULLI- 

Busto  de  Palias,  á  esquerda,  com  a  égide  sobre  o  peito. 
Rev.     P   serviu -M-F- 
{Publii  Servtlii  Marci  filii). 

Victoria  empunhando  uma  palma  na  biga  e  galopando 
á  direita.  Sob  os  cavallos,  P  {publice).  AR  • 

Pertence  á  familia  Servilia,  patrícia  e  cora  dois  ra- 
mos plebeos. 

Segundo  Eckhel  esta  moeda  é  rio  tribuno  do  povo,  Pu- 
blio  Servilio  Rullo,  que  propôz  a  lei  agraria. 
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N.»  VII 


Anv.     Cabeça  de  Palias,  á  direita,  com  o  capacete  alado; 
atraz,  -g-. 

Rev.     P  •  M^  •  ANT  •  ROMA  • 

{Publius  Mceniiis  Antiaticus.  Roma). 

A  Victoria  na  quadriga,  empunhando  uma  coroa  e  ga- 
lopando á  direita.  AR- 

Pertence  á  familia  M.enia,  plebea,  sendo  fabricada,  co- 
mo nos  diz  Gavedoni,  no  anno  de  594  (160  ant.  J,  C); 
attribue-se  a  um  descendente  de  Gaio  Míenio  que  se  appel- 
lidou  Anlialico  depois  que  triumphou  dos  Antiates  em 
416  (338  ant.  de  J.  C.). 


N.o  VIII 

*  Anv.     SALVTIS- 

Cabeça  laureada  da  Saúde,  á  direita. 
Rev.     MAN  •  ACILIVS  •  IIIVIR  •  VALETV  • 
{Manius  Acilius  triumvir  raletudinis). 

Hygie  de  pé,  á  esquerda,  apoiando-se  a  uma  columna 
e  alimentando  com  a  mão  direita  uma  serpente.  AR- 

Pertence  á  familia  Acilia,  de  origem  incerta,  e  repre- 
senta o  reconhecimento  do  povo  á  medicina. 

Esta  familia  honrava- se  de  descender  do  primeiro  me- 
dico grego  que  se  estabeleceu  em  Roma. 


N.o  IX 

*  Anv.     M  •  VARG  • 

{Mmxus  Varguntcius). 

Cabeça  de  Palias,  á  direita,  com  o  capacete  alado  e  en- 
cimado por  uma  cabeça  d'aguia;  adeante,  -^. 

Rev.     ROMA  • 

Júpiter  na  quadriga,  á  direita,  com  o  raio  e  um  ramo 
de  louro.  AR  • 

Pertence  á  familia  Vargunteia,  desconhecida. 
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N.»  X 

*  Anv.     Cabeça   de   Palias,  á  direita,  com  capacete  alado; 

atraz  a  tripode  em  que  as  sacerdotizas,  assentadas,  res- 
pondiam aos  consultadores  dos  oráculos;  adeante,  ^. 

Rev.     M  •  OPEIMI  •  ROMA  • 

(Marcus  Opeimius,  Roma). 

ApoUo,  n'uma  biga,  armado  de  um  arco,  frecha  e  alja- 
va, galopando  á  direita.  AR- 

Pertence  á  familia  Opeimia.  plebea,  e  foi  cunhada  des- 
de 617  a  629  (137  a  125  ant.  de  J.  C). 

N.o  XI 

*  Anv.     Cabeça  de  Palias,  á  direita,  com  o  capacete  alado ; 

atraz,  ^. 

Rev.     Q  •  PILIPVS  •  ROMA  • 

ÍQuintus  Pilipus.  Roma). 

O  cavalleiro  Philippe  v  de  Macedónia  correndo  á  direita, 
com  capacete,  chlamyde  e  lança.  No  campo  um  capacete 
macedónio.  AR- 

Pertence  á  familia  Márcia,  patrícia,  e  foi  cunhada  em 
630  (1-24  ant.  de  J.  C),  como  nos  diz  Cavedoni,  por 
Quinto  Mareio  Philippe,  pae  do  cônsul  que  foi  do  mesmo 
nome  em  663. 

N.o  XII 

*  Anv.     ROMA- 

Cabeça  de  Palias,  á  direita,  com  capacete  alado ;  atraz,  5- 

Rev.     CN  -  DOMI  • 

(Cnaeus  Domitius). 

Júpiter  na  quadriga  a  passo,  á  direita,  com  o  raio  e 
um  ramo.  AR  - 

Borghesi  attribue  esta  moeda  a  Cnaéo  Domicio,  cônsul 
em  632  (122  ant.  de  J.  C.) ;  e  Cavedoni  a  suppõe  cunhada 
quinze  annos  antes,  como  se  lê  em  Teixeira  de  Aragão 
{Moed.  Rom.,  pag.   145). 

Pertence  á  familia  Uomitia,  plebea  e  depois  nobre. 
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N.»  XIII 

Anv.     Cabeça  viril,  á  direita,  coroada  de  carvalho;  adian- 
te, 5. 

Rev.     LMEMMI- 
[Lucius  Memmius). 

Os  Dióscures  Castor  e  Pollux,  de  frente,  encostados  aos 
cavallos,  que  seguram  pelas  rédeas,  vendo-se  por  cima 
das  suas  cabeças  duas  estrellas.  AR- 

Pertence  á  familia  Memmia,  plebea,  e  crê  Cavedoni  que 
fosse  fabricada  em  638  (116  ant.  de  J.  C).  É  forrada  es- 
ta moeda. 


N.o  XIV 

ÂNV.     PIETAS  •       , 

Cabeça  diaderaada  da  Piedade,  á  direita,  e  no  campo 
marca  monetária. 
Rev.     M    HERENNI  • 
(Marcus  Here nnius) . 

Araphinomus  i'ou  Anapias)  nu,  fugindo  à  direita  com 
seu  pae  aos  horabros.  AR  • 

Pertence  á  familia  Hkuennia,  plebea,  e  foi  cunhada  (diz 
Cavedoni)  em  646  (108  ant,  de  J.  C),  por  Marco  Heren- 
nio  Nepos,  cônsul  em  661  (93  ant.  de  J.  C). 


N.o  XV 

Anv.     S  •  C  • 

[Senatus  ConsuUus). 

Cabeça  de  Vésla,  á  direita,  com  véo. 
Rev.     P  •  GALB    AED  •  CVR  • 
[Publius  Galba,  acdilis  curulis). 

Allude  a  uma  das  três  classes:  —  plebis,  cerealis  e  cu- 
rulis. Estes  últimos  magistrados  tiravam  o  seu  nome  da 
cadeira  curule  que  lhes  foi  permittido  usar. 

Rómulo  instituiu  o  Senado  que  na  republica  regulava 
o  peso,  metal,  valor,  lypo  e  legendas  das  moedas. 

Entre  o  machado  e  o  cutello  dos  sacrilicios  o  siinpulo.  AR  • 
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Pertence  áfamilia  Sulpigia,  patricia,  com  ramos  plebeos, 
da  qual  descendia  o  imperador  Galba,  e  foi  esta  uma  das 
muitas  moedas  resliluidas  pelo  imperador  Trajano,  que 
lhes  fez  applicar  a  legrenda  :  —  IMP  •  C^S  •  TRAIAN  • 
AVG  •  GER  •  DAG  -PP-  REST  •  {Imperator  Ccesao'  Traia- 
nus  Augustus,  Germanicus,  Dacicus,  pater  paPrico,  resti- 
tuit). 

N.o  XVI 

*  Anv.     ANT  •  AVG  •  IIIVIR  R  •  P  •  C  • 

{Antonius,  augur,  triumvir  reipuhlicLU  constituendiv). 

Galera  pretoriana  à  vela. 
Rev.     LEG  •  II  • 
[Legionis  secundie). 

A  águia  legionária  entre  duas  insígnias  militares.  AR  • 

Pertence  à  familia  Antónia,  patricia,  e  foi  cunhada  nos 
últimos  annos  de  Marco  António, 

Cada  legião  tinha  aproximadamente  7:484  infantes  e 
924  cavalleiros  divididos  em  12  cohortes. 


Anv.     ANT  •  AVG  •  IIIVIR  •  R  •  P  •  C  • 

{Antonius,  augur,  triumvir  reipublicce  constituendce) . 
Rev.     LEG  •  XV- 

[Legionis  quintoe  decimce). 

A  águia  legionária  entre  duas  insígnias  militares.  AR  • 
Pertence,  como  a  anterior,  á  familia  Antónia,  patricia, 

que  apenas  cunhou  medalhas  em  prata  e  ouro. 

N.o  XVIII 

Anv.     S-C- 

[SeJiatus  consultus]. 
Cabeça  laureada  de  Júpiter,  á  direita. 
Rev.     Q    ANTO  •  BALE  •  PR  • 

[Quintus  Antonius  Balbus,  practor). 
Victoria  na  quadriga  galopando  à  direita,  com  uma  co- 
•  rôa  e  uma  longa  palma.  AR  • 

Pretor  era  o  segundo  grau  da  magistratura,  creado  em 
388  de  Roma. 
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Pertence  egualmente  à  familia  Antónia,  patrícia,  e  foi 
cunhada  em  670  (82  ant.  de  J.  G.)  por  Quinto  António 
■   Balbo,  que  foi  pretor  de  Mário,  na  Hespanlia,  durante  a 
guerra  civil  contra  Sylla,  como  nos  diz  o  sábio  numismá- 
tico snr.  dr.  Teixeira  de  Aragão  (op.  cit.,  pag.  115). 

N.o  XIX 

*  Anv.     M  •  ANT  •  IMP  •  AVG  •  IIIVIR  ■  R  •  P  •  G   M  •  BARBAT  • 
Q.p. 

{Marcus  Antonius,  imperator,  augur,  íriumvir,  reipu- 
blicce  constituendce.  Marcus  Barbaiius  qua?stor  provin- 
cialis). 
Busto  de  Marco  António,  á  direita. 
Rev.     C^SAR   IMP  •  PONT  •  IIIVIR  ■  R  •  P  •  G  • 

[C(.Bsar  imperator,  pontifex,  triumvir,    reipublicce   con- 
stituend(c). 
Busto  de  Octávio,  à  direita  (mal  cunhada).  AR- 
Pertence  egualmente  á  familia  Antónia,  e  foi  cunhada 
em  711  (43  ant.  de  J.  G.). 

N.«  XX 

*  Anv.     M  •  ANTONIVS   IMP  •  IIIVIR  •  R  •  P  •  C  • 

{Maoxus  Antonius  imperçtur,  triumvir,  rcipubUcte  con- 
stituenddj. 

Cabeça  de  Marco  António,  á  direita,  e  o  lituus  atraz. 
Rev.     PIETAS   COS  • 
[Pietas  cônsul). 

A  Piedade  em  pé,  à  esquerda,  tendo  na  dextra  um  altar 
acceso  e  na  sinistra  a  cornucopia  sobre  que  pousam  duas 
cegonhas  (aves).  AR  • 

Marco  António,  filho  de  Marco  António,  o  Amphimacro, 
nasceu  em  671  (83  ant.  de  J.  G.)  e  suicidou-se  em  724, 
desgostoso  de  ter  sido  vencido  junto  de  Aclium  e  aban- 
donado pelo  exercito,  pela  armada  e  por  Cleópatra. 

Pertence  egualmente  á  familia  Antónia. 

N.o  XXI 

*.  Anv.     M  •  ANTON  •  IMP  •  R  •  P  •  C  • 

{Marcus  Anto7iius  imperator,  reipulAicu)  constiluendic) ». 
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Cabeça  mia  e  barbada  de   Marco  António,  á  direita: 
atraz  o  lituu.s. 
Rev.     C^SAR   DIC. 
{Ovsar  diclator). 

Cabeça  laureada  de  Júlio  César,  á  direita;  atraz  o pnu- 
fericulum .  AR  • 

Pertence  egualmente  á  família  Antónia,  e  foi  cunhada 
em  711  (4:^  ant.  de  J.  C). 

A  dignidade  de  dictador  foi  creada  nos  primórdios  da 
republica,  desempenhando  primeiro  este  logar  T.  Largio. 


N.o  XXII 

Anv.     Cabeça  laureada  de  ApoUo,  á  direita:  atraz,  H ;  adian- 
te, G, 
Rev.     L    piso  •  FRVGI  • 
{Lucius  Piso  Frugi). 

Cavalleiro  empunhando  uma  longa  palma  e  correndo  á 
direita;  no  exergo  a  leira  E. 

Pertence  á  familia  Galpurnia,  plebea. 

Lúcio  Pizão  foi  pretor  em  680  (74  ant.  de  J.  C). 


N.o  XXIII 

*  Anv.     S  •  C- 

(Senatus  consultus). 
Cabeça  de  Vénus  diademada,  á  direita, 
Rev.     C  •  NJE  •  B  • 

{Caius  Na;vius  Balhus). 
A  Victoria  n'uma  triga  galopando  à  direita.  AR- 
Pertence  á  familia  N/evia,  plebea,  e  foi  cunhada  era 

680  (74  ant.  de  J.  C). 


N.o  XXIV 

Anv.     Cabeça  de  Palias,  á  direita;  atraz.  XXXViri  (?). 
Rev.     P  •  SATRI  •  ROMA  • 

{Publius  Satrienus  ■  Roma). 
Loba  marchando  à  esquerda.  AR- 
Pertence  á  familia  Satriena  (sobrenome). 
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N.°  XXV 

ÂNV.     FIDES  •  NERVA  • 

Cabeça  da  Boa-fé,  laureada,  á  direita. 
Rev.     a  •  LICINI  •  IIIVIR  • 
{Aulus  Licinius,  t7'iumvir). 

Galopa  á  direita  um  cavalleiro  que  arrasta  pelos  cabei- 
los  um  bárbaro.  AR  • 

Pertence  á  farailia  Licínia,  plebea  mas  consular. 

Os  triumviros  monetários  eram  encarregados  da  cunha- 
gem do  cobre,  prata  e  ouro. 


*  Anv.     Busto  de  Vénus  diademada,  á  direita. 
Rev.     CffiSAR  •  (sobrenome  da  família  Júlia). 

Á  esquerda  caminha  Enéas  levando  sobre  o  hombro 
Anchises  e  na  mão  o  palladio  (mal  cunhada).  AR- 

Penlence  á  famiUa  Júlia,  patrícia  e  plebea. 

Teixeira  de  Aragão  descreve  outra  moeda,  como  esta, 
existente  no  gabinete  do  faliecido  raonarcha  D.  Luiz,  e 
concluo  do  seguinte  modo : 

«  Esta  medalha  parece  de  fabrica  grega,  refere-se  á  ori- 
gem d'esta  familia  que  pretendia  descender  de  IVLO,  fi- 
lho de  Enêas  e  neto  de  Vénus. » 

Provavelmente  cunhada  em  704  (50  ant.  de  J.  C). 


N.o  XXVII 

*  Axv.     Cabeça  de  Vénus  diademada,  á  direita,  com  um  col- 
lar  e  atraz  um  cupido. 
Uev.     C^SAR  • 

Tropheu  ornado  de  dois  escudos  e  duas  trombetas  gaule- 
zas;  á  esquerda  chora  uma  mulher  assentada;  e  á  direi- 
ta vé-se  um  captivo  com  as  mãos  atadas  atraz  das  cos- 
tas. AR- 

Pertence  à  familia  Júlia,  patrícia  e  plebea. 
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N.o  XXVIII 

*  Anv.    Guisar- 

Elephaníe,  á  direita,  tendo  sob  os  pés  uma  serpente. 
Rev.  Emblemas  pontificaes:  —  barrete  de  ílamine,  asper- 
gillio,  sirapulo  e  machado.  AR  • 

Foi  restituída  por  Trajano  e  provavelmente  cunhada  50 
annos  antes  de  Ghristo,  no  tempo  de  Júlio  César,  em  que 
ainda  não  era  de  uso  gravar  o  retrato  nas  moedas. 

O  elephante,  diz  Eckhel,  symbolisa  Júlio  César,  e  a  ser- 
pente o  inimigo. 


N.o  XXIX 

*  ÂNvr.    Busto  alado  da  Victoria,  olhando  à  direita. 
Rev.     T  •  CARISI  • 
{TUus  Caris ius). 

A  Victoria  na  biga,  com  uma  coroa,  galopando  á  direi- 
ta. AR- 

Pertence  á  familia  Garisia,  de  origem  desconhecida,  e 
foi  cunhada  por  Tito  Carisio,  monetário  de  Júlio  Gesar, 
cerca  do  anno  de  706  (48  ant.  de  J.  G.)  ^ 


N.o  XXX 

Anv.     ACISCVLVS  • 

Cabeça  diademada  de  Apollo,  á  direita,  os  cabellos  an- 
nelados  e  no  alto  uma  estrella;  atraz  um  martello. 
Rev.     L  •  VALERIVS  • 
{Lucius  Valer ius) . 

Valeria  Luperca  sobre  um  touro,  marchando  á  direita 
cora  uma  facha  por  cima  da  cabeça.  AR- 

Pertence  á  familia  Valeria,  patrícia  e  plebea,  sendo 
do  numero  das  restituídas  por  Trajano. 


1    Ernest  Babelon,  tome  premier,  pag.  312. 

16."  Akno. 
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Cavedoni  crê  que  as  moedas  do  monetário  Lúcio  Va- 
lério Acisculo  fossem  cunhadas  na  Hespanha  entre  705  a 
711  de  Roma. 


N.«  XXXI 

Anv.     GRAC  • 

(Graculus). 

Cabeça  de  Palias,  á  direita,  com  o  capacete  alado;  na 
frente  J,  marca  do  dinheiro  de  prata  que  valia  dez  ^s- 

ses. 
Rev.     L  •  antes  •  ROMA  • 

(Lucius  Antestius,  Roma). 

Júpiter  de  pé,  na  quadriga,  que  galopa  à  direita,  com 
o  sceptro  e  arremessando  o  raio.  AR  • 

Pertence  á  familia  Antestia,  plebea. 

(Continua), 


Albano  Bellino. 


subsídios 


PARA    A 


HISTORIA  DAS  INDUSTRIAS  VIMARANENSES 


(Continuado  do  volume  xiii,  pag.  74) 


Ponhamos  o  remate  a  estes  modestos  estudos. 

Quem  se  interessar  em  investigar  as  phases  da  evolução 
histórica  das  industrias  vimaranenses,  encontra  n'esta  Revista^ 
ura  pecúlio  abundante  de  factos;  e  para  conhecer  da  vida  in- 
tima das  classes  da  industria,  os  dois  estatutos  e  regimentos, 
publicados  nos  diversos  volumes  d 'esta  Revista,  e  que  tivemos 
a  boa  fortuna  de  salvar  do  esquecimento,  talvez  da  perda  to- 
tal, são  sufficiente  guia. 

Como  se  viu,  as  corporações  de  oíTicios  e  misteres  tinham 
na  antiga  villa  de  Guimarães  o  modo  de  ser,  os  preceitos  re- 
guladores da  sua  existência  semelhantemente  ás  corporações 
europeias,  italianas,  francezas,  hespanholas.  A  creação,  desen- 
volvimento, opulência  e  vicissitudes  d 'estes  corpos  sociaes  eu- 
ropeus constituiu  uma  collecção  de  factos  históricos  de  maior 
vulto  na  existência  social  da  meia  idade. 

Nos  estatutos  das  corporações  vimaranenses  encontramos 
regras  e  preceitos  muito  curiosos.  Assim  no  capitulo  iv  dos 
estatutos  dos  surradores  e  sapateiros  (pag.  143  do  vol.  iv)  se 
estabelecem  regras  eleitoraes,  e  se  aílirma  «...  e  evitan- 
do-se  os  barulhos  e  desordens,  que  costumam  fazer  os  nossos 
examinados,  quando  se  convocam  as  mesas». 
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E  d 'aqui  se  vê  que   os  barulhos  eleitoraes  não  são  de 
hoje . . . 


Deve-se  á  existência  das  corporações  de  misteres  os  aper- 
feiçoamentos, o  progresso  constante  das  manufacturas. 

Se  alimenlavam  o  espirito  monopolista,  se  algumas  che- 
gavam ao  excesso  de  prohibir  a  mulheres  o  exercício  de  qual- 
quer industria,  é  certo  que,  no  antigo  regimen  industrial,  no 
regimen  da  pequena  industria,  foi  nu  coração  das  corporações 
que  se  desenvolveu  a  industria  manual,  como  chegou  até  nós. 

Monteil  conta-nos  maravilhas;  os  museus  revelam  perfei- 
ções, que  nos  assombram  pelo  paciente  e  engenhoso  trabalho ; 
e,  abstrahindo  do  gosto  artístico  e  estylos  usados,  a  perfeição 
de  trabalho  manual  não  se  excede  hoje. 

Basta  lembrar  os  diversos  trabalhos  de  renda, 

Michelet  conta  que  á  invenção  do  —  Qo  de  Escossia  —  se 
prende  uma  lenda  interessante  \ 

E  se  é  verdade  que  a  industria  manual  cedeu  grande 
parte,  ou  a  maior,  da  sua  esphera  de  actividade  á  —  grande 
industria  —  das  fabricas,  é  certo  que  esta  não  dispensa,  não 
dispensará  nunca  talvez  a  cooperação  da  pequena  industria, 
para  o  completo  acabamento  dos  productos  fabris,  como  ainda 
succede  com  as  cutelarias  em  Sheífield  ou  Solingen,  como  suc- 
cede  com  as  afamadas  rendas  de  Bruxellas. 

D'aqui  vem  que,  se  o  ensino  profissional  e  pratico  tinha 
as  suas  escolas  nas  corporações  de  misteres,  e  tal  ensino  aca- 
bou com  a  extincção  destas,  por  toda  a  parte,  em  todos  os 
povos  civilisados  se  julgou  indispensável  facultar  o  ensino  pu- 
bUco  organisado  em  escolas  que  substituísse  e  avantajasse  os 
benefícios  d'aquella  aprendizagem. 


1  Mais  je  n'en  crois  pas  moins  à  la  belle  legende  d'Éco8Be,  ae- 
lon  laquelle  une  riche  deinoiselle  écossaiso,  ayant  par  erreur  porte 
une  fauBse  accusation  contre  Ia  servante,  fit  en  expiation  lafoudatiou 
d'un  atelier  (couvent  laique)  ou  de  pieuses  femmes  avec  une  patien- 
cc,  une  régularité  admirable,  parvinrent  u  la  perfection  de  ce  qu'on 
appela  le  —  fil  d'Éco8se.  (Michelet,  Hiat.  dti  sibcle  XIX,  vol.  ii, 
pag.  xi). 
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Agora,  em  terras  portuguezas,  também  se  organisou  o 
ensino  oíScial;  mas  assim  na  parte  industrial,  como  na  agri- 
cola,  como  estamos  ainda  longe  de  seguir  na  esteira  dos  ou- 
tros povos  europeus,  incluindo  a  Rússia!. . . 

Sirva  de  exemplo  esta  cidade,  que  continua  com  a  sua 
escola  industrial  incompleta,  e  o  campo  e  construcções  desti- 
nados ao  ensino  profissional. . .  servindo  de  abrigo  e  pasto  ao 
gado  de  uma  alquilaria,  e  a  campo  de  manobras  de  lapadas 
de  garotos! 


Avelino  Guimarães. 


ESTATUTOS 


DA 


SOCIEDADE  MARTINS    SARMENTO 

PROMOTORA  DA  INSTRLCÇÃO  POPULAR  NO  CONCELHO 


DE 


OUI3XARA.es 


Approvados  pelo  governador  civil  do  districto  de  Braga, 
em  7  de  janeiro  de  1883 


I 

Artigo  1.°  É  creada  n'esta  cidade  de  Guimarães  uma  so- 
ciedade promotora  da  iustrucção  popular  intitulada  —  Socie- 
dade Martins  Sarmento, —tendo  por  Gns  principaes: 

i.°  Promover  por  todos  os  meios  legaes  a  creação  de 
escolas  e  institutos  de  instrucção  popular  quer  primaria,  quer 
secundaria,  quer  profissional; 

2.°  Promover  o  adiantamento  dos  alumnos,  distribuindo 
prémios  aos  que  tiverem  maior  aproveitamento,  e  aos  profes- 
sores que  mostrarem  maior  solicitude  no  ensino. 

|.  1.°  Esta  distribuição,  quando  tenha  logar,  será  sem- 
pre feita  no  dia  9  de  março. 

|.  2.°  A  Sociedade  pôde,  sob  proposta  da  direcção,  ou 
de  qualquer  sócio,  approvada  em  assembléa  geral,  empregar 
quaesquer  outros  meios  conducentes  ao  seu  flm. 

II 

Dos  «lOdOM 

Art.  2."  São  considerados  sócios  eCfectlvos  todos  os  in- 
divíduos que  constarem  da  acta  da  installação,  e  todos  aquel- 
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les  que  forem  admittidos  por  deliberação  da  direcção,  sob 
proposta  de  qualquer  sócio,  em  escrutínio  secreto. 

Art.  3."  Para  qualquer  individuo  ser  admittido  como 
sócio  é  preciso,  além  da  proposta  com  approvação  da  direcção, 
que  assigne  a  sua  inscripção  no  livro  dos  sócios. 

Art.  4.°    O  sócio  inscripto  fica  obrigado: 

1.°    A  acceitar  os  cargos  para  que  fôr  eleito; 

2.°  A  concorrer  quanto  possa  para  a  prosperidade  da 
Sociedade  ; 

3."  A  pagar  a  jóia  e  mensalidade  que  livremente  desi- 
gnar no  acto  da  inscripção. 

Art.  5."  Sob  proposta  de  qualquer  sócio,  e  com  appro- 
vação da  assembléa  geral,  serão  proclamados  sócios  honorá- 
rios todos  os  indivíduos  que  prestarem  serviços  relevantes  á 
realisação  dos  fins  d 'esta  Sociedade. 


Ill 
Da  receita  e  despeza 

Art.  6."  A  receita  é  ordinária  e  extraordinária,  consi- 
derando-se  ordinária  a  importância  das  jóias  e  mensalidades; 
extraordinária  o  producto  de  subscripções,  donativos,  legados 
ou  de  qualquer  outra  proveniência  imprevista. 

Art.  7.0  A  despeza  é  também  ordinária  ou  extraordiná- 
ria, considerando-se  ordinária  a  que  se  fizer  com  encargos 
permanentes,  e  extraordinária  qualquer  outra. 

|.  único.  Os  fundos  e  rendimentos  sociaes  serão  appli- 
cados  conforme  fôr  previamente  deliberado  pela  assembléa  ge- 
ral sob  proposta  da  direcção  ou  de  qualquer  sócio. 

IV 
Da  direcção 

Art.  8."  A  direcção  será  constituída  por  sete  vogaes 
effectivos,  que  d'entre  si  escolherão  presidente,  vice-presiden- 
te, secretario,  vice-secretario,  tliesoureiro  e  sete  supplentes, 
etc. 

|.  1.°  No  impedimento  temporário  do  presidente  fará  as 
suas  vezes  o  vice-presidente,  e  na  falta  de  ambos  o  secretario. 
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que  será  substituído  pelo  vice-secretario,  e  na  falta  d'este  pelo 
vogal  mais  novo. 

|.  2."  Quando  tenham  de  ser  chamados  os  supplentes 
dar-se-ha  a  preferencia  aos  mais  votados,  e  em  egualdade  de 
votos  aos  mais  velhos. 


Da  eleição 

Art.  9.°  A  eleição  annual  far-se-ha  eni  assembléa  geral 
e  á  pluralidade  de  votos  da  maioria  dos  sócios  no  dia  8  de 
março,  e  não  podendo  ser  n'este  dia  por  não  ter  concorrido  a 
ella  a  maioria  dos  sócios  far-se-ha  n'outro  dia  com  intervallo 
pelo  menos  de  sete  dias,  sendo  então  váUda  qualquer  que  se- 
ja o  numero  de  votantes. 

|.  único.  A  assembléa  geral  será  para  isto  convocada 
por  meio  de  annuncios  nos  jornaes  da  localidade  com  anteci- 
pação de  oito  dias  pelo  menos  e  determinação  do  local  e  hora 
da  reunião. 


VI 


Das  reuniões  e  deliberações  da  direcção 

Art.  10."  A  direcção  terá  sessões  ordinárias  e  extraordi- 
nárias. 

§.  1 .0  Haverá  uma  sessão  de  quinze  em  quinze  dias,  e 
as  extraordinárias  que  a  direcção  julgar  convenientes,  ou  que 
forem  solicitadas  cm  proposla  fundamentada  e  assignada  por 
um  numero  de  sócios  não  inferior  a  cinco. 

|.  2.°  As  reuniões  far-se-hão  no  local  e  á  hora  designa- 
da pela  direcção,  e  previamente  annunciadas. 

Art.  1 1  .**  Todo  o  sócio  tem  direito  de  assistir  às  reuniões 
da  direcção  e  de  tomar  parte  na  discussão  dos  negócios  so- 
ciaes,  mas  sem  voto  deliberativo. 

Art.  12.°  As  deliberações  serão  tomadas  á  pluralidade  de 
votos  dos  directores  presentes.  Em  caso  de  empate  terá  o  pre- 
sidente voto  de  qualidade.  O  secretario  lavrará  a  acta. 
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VII 
Da  assenibléa  geral 

Art.  Í3.°    A  assembléa  geral  deve  convocar-se : 

1.°     Para  a  eleição  da  direcção; 

2."    Para  o  exame  e  approvação  de  contas; 

S.**  Para  qualquer  outro  fim  previsto  nos  presentes  es- 
tatutos ; 

4."  Quando  um  numero  de  sócios  não  inferior  a  cinco  o 
solicitar  em  proposta  fundamentada  e  assignada. 

Art.  14."  As  reuniões  da  assembléa  geral  serão  convo- 
cadas pela  forma  determinada  no  §.  único  do  art.  9.°,  e  func- 
cionará  com  qualquer  numero  de  sócios  presentes,  quando  se 
não  tenham  reunido  em  maioria  ao  primeiro  convite,  como  se 
dispõe  no  mesmo  art.  9.° 

Art.  15.°  A  assembléa  geral  escolherá  de  entre  os  só- 
cios presentes,  por  acclamação,  o  seu  presidente,  secretario  e 
escrutinadores. 

Art.  16."  As  contas  da  direcção  serão  prestadas  perante 
a  assembléa  geral,  devendo  ser  franqueadas  ao  exame  dos  só- 
cios durante  os  quinze  dias  anteriores  á  reunião. 

Art.  17.°  A  direcção  será  solidariamente  responsável 
por  qualquer  alcance  nas  contas  relativas  ao  periodo  da  sua 
gerência. 

|.  uhico.  Gessará  toda  a  responsabilidade  desde  que  as 
contas  forem  devidamente  approvadas. 

Art.  18.°  As  contas  serão  prestadas  annualmente  e  em 
qualquer  dos  dias  do  mez  de  janeiro. 


VIII 
l>ispo8ição  geral 

Art.  19.°  A  direcção  organisará  o  regulamento  ou  regu- 
lamentos que  forem  necessários  tanto  económicos  como  disci- 
plinares, e  submettel-os-ha  á  approvação  da  assembléa  geral. 
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IX 

Disposição  transitória 

Art.  20."  Approvados  os  presentes  estatutos  pela  aucto- 
ridade  competente,  os  sócios  installadores  elegerão  uma  dire- 
cção provisória  cora  as  attribuições  como  se  fora  deQnitiva 
somente  até  ao  dia  9  de  março  seguinte,  em  que  se  elegerá 
a  nova  direcção  pela  forma  determinada  no  art.  9." 


Está  conforme  o  original. 


REGULAMENTO 


DA 


SOCIEDADE   MARTINS   SARMENTO 


Approvado  em  aasembléa  geral  de  14  de  agosto  de  1833 


CAPITULO  I 


Dos  fsocios  effectivos*  seus  direitos  e  deveres 

Artigo  1.°  São  sócios  eiíectivos  os  indivíduos  que  forem 
propostos  em  sessão  da  direcção  e  por  esta  admittidos  na 
conformidade  dos  estatutos. 

Art.  2.°    São  obrigados  : 

1.°  A  pagar  a  jóia,  logo  que  lhe  seja  exigida,  e  as 
mensalidades  vencidas,  na  época  ou  épocas  designadas  pela 
direcção,  dando-se-lhe,  no  acto  do  pagamento,  recibo  datado 
e  rubricado  pelo  thesoureiro. 

2."  A  acceitar  os  cargos  para  que  forem  eleitos,  salvo  o 
caso  de  legitimo  impedimento  e  de  residência  fora  da  cidade, 
mas  não  a  servir  em  annos  successivos. 

|.  único.  As  reclamações  a  tal  respeito  serão  feitas  no 
prazo  de  dez  dias,  a  contar  da  eleição,  e  resolvidas  pela  di- 
recção, com  recurso  para  a  assembléa  geral,  interposto  no 
prazo  de  dez  dias  a  contar  da  decisão  da  direcção. 

Art.  3,°  Têm  o  direito  de  assistir  a  quaesquer  sessões 
da  direcção,  quer  ordinárias  quer  extraordinárias,  de  tomar 
parte  nas  discussões,  de  fazer  quaesquer  propostas;  mas  não 
têm  voto  deliberativo  n'essas  sessões. 
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|.  único.     As  suas  propostas  são  para  lodos  os  effeitos 
consideradas  como  propostas  da  direcção. 


CAPITULO  II 
Do8  sócios  bonorarios 

Art.  4.°  São  sócios  honorários  os  que  como  taes  forem 
proclamados  em  assem bléa  iterai,  tendo  prestado  serviços  re- 
levantes á  realisação  dos  fins  d 'esta  Sociedade. 

|.  único.  Consideramse  serviços  relevantes  os  seguin- 
tes: 

1.°  A  publicação  por  cidadão  vimaranense  de  obras  de 
reconhecido  mérito  sobre  qualquer  ramo  de  sciencia,  httera- 
tura  ou  arte. 

2.°  A  publicação  de  obras  de  instrucção  de  reconhecido 
e  subido  merecimento. 

:^."  A  fundação  ou  dotação  perpetua  n'este  concelho  de 
escola  ou  qualquer  instituição  de  instrucção  publica,  scientifi- 
ca,  litteraria,  de  bellas-artes  ou  profissional. 

4."  A  doação  de  um  certo  numero  de  volumes  de  obras 
diversas  sobre  sciencia,  litteratura  ou  arte  a  qualquer  biblio- 
theca  publica  do  concelho  que  se  julgar  de  suíficiente  valor. 

5.°  Qualquer  outro  donativo,  fundação  ou  serviço  de 
egual  importância  á  dos  supra  mencionados,  conducente  aos 
fins  d 'esta  Sociedade. 

Art.  5."  O  sócio  honorário  tem  todos  os  direitos  e  ne- 
nhum dos  encargos  dos  sócios  eífectivos. 

|.  único.  Cada  sócio  honorário  é  o  único  compelente 
para  determinar,  quanto  a  si,  o  que  deva  considerar-se  como 
encargo  ou  direito  na  execução  d 'este  artigo. 

Ari.  6.°  A  qualidade  de  sócio  eííectivo  não  impede  a 
proclamação  de  sócio  honorário. 

|.  único.  Proclamado  sócio  honorário  um  sócio  effectivo, 
se  tomará  a  competente  nota  no  livro  da  matricula  e  o  seu 
nome  será  inscripto  no  ([uadro  dos  sócios  honorários. 

Art,  7.°  Qi^alquer  donativo  em  dinheiro  que  um  sócio 
honorário  faça  à  Sociedade,  seja  ou  não  em  prazo  regular, 
será  sempre  escripturado  como  receita  extraordinária. 

Art.  8."  Feita  a  proclamação  de  um  sócio  honorário, 
ser-llie  ha  em  seguida  remellido  o  diploma,  o  qual  conterá  os 
.seguintes  dizeres: 
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Sociedade  Martins  Sarmento 

DIPLOMA    DE    SÓCIO    HONORÁRIO 

O  . . .  snr.  . . .  (nome,  residência  e  naturalidade)  foi 
inscripto  no  quadro  dos  sócios  honorários  doesta  Sociedade 
jjor  deliberação  da  assemhléa  geral  de  . . .  (dia,  raez  e  anno) 
em  virtude  do  serviço  relevante  por  S.  ...  prestado  d  custa 
da  inslruoção  n'este  concelho,  em  conformidade  com  o  o/rt. 
5°  dos  estatutos  e  art.  4.°  §.' único,  n.°  ...  do  respectivo 
regulamento. 

CAPITULO  III 
na  asseiubiéa  geral 

Art.  9."  A  assembléa  geral  reune-se  para  todos  os  fins 
indicados  no  |.  2."  do  art.  1.**,  art.  5.",  |.  único  do  art.  7.°  e 
art.  13.°  dos  estatutos.  Será  para  isso  previamente  convocada 
pelo  presidente  da  direcção,  por  meio  de  annuncios;  publica- 
dos nos  jornaes  da  localidade,  com  antecipação  de  oito  dias, 
e  de  avisos,  por  meio  de  circulares,  depois  de  publicados  os 
annuncios,  quando  a  direcção  o  julgar  conveniente. 

|.  1.°  A  direcção  designará  nos  annuncios  a  ordem  dos 
trabalhos  da  assembléa  geral. 

|.  2.°  Salvo  o  caso  declarado  no  alvará  de  approvação 
dos  estatutos,  a  assembléa  geral  funccionarà,  com  qualquer 
numero  de  sócios  presentes,  meia  hora  depois  da  hora  annun- 
ciada. 

Art.  10.°  Nomeados  por  acclamação  o  presidente,  o  se- 
cretario e  o  1."  escrutinador,  ficará  d'este  modo  constituída  a 
mesa. 

|.  1.°  No  caso  de  eleição  será  nomeado  um  2.°  escru- 
tinador. 

|.  2."  Nenhum  dos  directores  effectivos  poderá  fazer 
parte  da  mesa  da  assembléa  geral. 

Art.  11.°  Ao  presidente  da  assembléa  geral  incumbe  es- 
pecialmente : 

1.°  Dirigir  a  ordem  dos  trabalhos,  propostas,  discussão 
e  votação  das  mesmas; 
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2."  Declarar  aberta  e  encerrada  a  sessão,  ou  que  não 
a  pôde  haver,  faltando  o  numero  de  sócios  sufficientes  para  a 
assembléa  poder  funccionar; 

3."  Suspender  ou  encerrar  a  sessão  quando  não  possa 
de  outra  forma  manter  a  ordem; 

4.°  Não  admitlir  proposta  nem  a  discussão  de  assumpto 
estranho  aos  fins  sociaes,  salvo  recurso  para  a  assembléa 
geral. 

Art.  \2.°  O  presidente  não  pôde  discutir  do  seu  logar, 
pôde  porém  propor  e  resumir  as  questões  e  estabelecer  o 
ponto  ou  quesito  sobre  que  deve  recahir  a  votação. 

Art.  13.°     Ao  secretario  incumbe: 

1."  Lêr  por  ordem  do  presidente  os  papeis  e  documen- 
tos relativos  á  sessão; 

2.°     Proceder  á  inscripção  dos  oradores; 

3.°  Lavrar  a  acta  narrando  resumidamente  a  ordem  da 
discussão,  as  propostas  e  deUberações; 

4.°     Fazer  toda  a  escripturação  relativa  á  mesma  sessão; 

5.°  Nas  occasiões  de  eleição  inscrever  o  nome  dos  vo- 
tados e  o  numero  de  votos  obtidos  por  cada  um ; 

6.°  Entregar  o  livro  depois  de  assignada  a  acta,  e  pa- 
peis correlativos,  ao  1.°  secretario  da  direcção. 

Art.  14.«     Ao  1."  escrutinador  incumbe: 

1.°     Na  votação  de  propostas  contar  os  votos  obtidos; 

2°  Auxiliar  o  secretario  quando  o  presidente  o  julgar 
necessário. 

Art.  15.**  Aos  dois  escrutinadores  incumbe,  nas  occa- 
siões de  eleições,  extrahir  e  ler  as  listas. 

Art.  Ifi."  Haverá  na  sala  das  sessões  da  assembléa  ge- 
ral, pendente  da  parede,  um  quadro  em  que  serão  inscriptos 
os  nomes  dos  sócios  honorários  d'esta  Sociedade  com  referen- 
cia ao  —  Livro  dos  sócios  honorários. 


C.\PITULO  IV 


na  direcção,  Nun  or^nnif^ação*  reuniões 
c  (lelilieracões 


Art.  17.°  Eleita  a  direcção,  tomará  posse  na  sessão  or- 
dinária que  im mediatamente  se  seguir,  lavrando  o  secretario 
da  direcção  cessante  a  acta  da  posse  e  entrega,  que,  depois 


s 
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de  lida,  será  assignada  por  todos  os  membros  das  direcções 
eleita  e  cessante. 

Art.  18-°  A  direcção  terá  sempre  duas  sessões  ordinárias 
por  mez  e  as  extraordinárias  que  julgue  necessárias. 

Art.  19."  No  dia  da  tomada  da  posse,  a  direcção,  de- 
pois de  se  organisar,  na  conformidade  da  primeira  alteração 
do  alvará  de  approvação  cios  estatutos,  designará  na  mesma 
sessão  os  dias,  local  e  hora  das  duas  sessões  ordinárias,  o 
que  immediatamente  fará  annunciar  nos  periódicos  d'esta  ci- 
dade. 

Art.  20.°  O  presidente  da  direcção  tem  as  mesmas  attri- 
buições  do  presidente  da  assembléa  geral  e  as  mais  que  este 
regulamento  lhe  conferir. 

Art.  21.°  O  1.°  secretario  da  direcção  tem  a  seu  cargo 
iguaes  attribuições  ás  constantes  do  art.  13.°,  n.""  1.°,  2.°, 
3.°  e  4.°,  e  mais  as  seguintes: 

1 .°  Fazer  expedir,  em  nome  do  presidente,  as  circulares, 
convocando  os  sócios  para  as  assembléas  geraes,  assim  como 
fazer  publicar  os  respectivos  annuncios ; 

2.°  Escrever  a  correspondência  que  deve  ser  assignada 
pelo  presidente; 

3.°    Dirigir  e  colleccionar  o  archivo. 

Art.  22.°    O  2.°  secretario  da  direcção  tem  a  seu  cargo: 

1.°  Auxiliar  o  1.°  em  todos  os  serviços  designados  nos 
números  antecedentes,  quando  e  conforme  aquelle  o  requisite 
ao  presidente ; 

2.°     Escripturar  o  inventario. 

Art.  23.°     Haverá  na  secretaria  os  seguintes  livros: 

1.°     O  livro  das  actas  das  sessões  de  assembléa  geral; 

2.°    O  livro  das  actas  das  sessões  da  direcção; 

3.**    O  livro  de  inventario; 

4.°     O  livro  dos  sócios  eílectivos  ; 

5.°     O  livro  dos  sócios  honorários; 

6.°     O  copiador. 

|.  1.°  No  livro  do  inventario  serão  inventariados  todos  os 
valores  pertencentes  á  Sociedade,   incluindo  livros  e  moveis. 

|.  2.°  No  livro  dos  sócios  eítectivos  serão  designados  os 
seus  nomes,  cargos  que  forem  exercendo,  e  quaesquer  outros 
factos  que  tenham  relação  com  a  Sociedade. 

|.  3.°  No  livro  dos  sócios  honorários  serão  inscriptas  as 
indicações  biographicas  mais  importantes  de  cada  sócio  e, 
mais  especialmente,  os  serviços  que  os  tornaram  merecedores 
da  distincção  conferida,  assim  como  todos  os  que  praticarem 


104 


em  beneficio  da  Sociedade  ou  seus  fins.  Fica  este  trabalho  a 
cargo  da  direcção. 

Art.  24.°    O  thesoureiro  tem  por  deveres  especiaes: 

1  °    Receber  a  receita ; 

2.°    Escripturar  a  receita  e  despeza; 

3.°  Satisfazer,  visadas  pelo  presidente,  as  ordens  de  pa- 
gamento ; 

4.°    Emmassar  os  documentos  da  receita  e  despeza; 

5."  Dar,  na  primeira  sessão  ordinária  de  cada  mez,  conta 
aos  demais  directores  do  estado  do  cofre. 

Art.  25.°  Haverá  em  poder  do  tliesoureiro,  para  effeito 
dos  n."^  2.°  e  5.°  do  artigo' antecedente,  os  seguintes  livros: 

1 .°     Diário ; 

2."     Razão. 

Art.  26."  As  contas  comprehenderão  sempre  a  gerência 
annual,  de  janeiro  a  janeiro  do  anno  seguinte ;  sendo  a  parte 
relativa  á  gerência  finda  escripturada  em  capitulo  especial. 


CAPITULO  V 

na»  proposta»*  deliberações»  votações 
e  requer iiuentos 

Art.  27.°  Depois  de  lida  e  approvada  a  acta  da  sessão 
antecedente,  e  resolvido  tudo  o  que  respeitar  ao  expediente, 
poderão  ser  apresentadas  as  propostas. 

|.  1.°  Estas  propostas  e^erão  sempre  apresentadas  por  es- 
cripto  e  assignadas  pelo'  proponente. 

|.  2.°  Logo  que  seja  apresentada  e  lida  qualquer  pro- 
posta ser-lhe-ha  lançado  um  numero  de  ordem. 

|.  3.°  Nenhuma  proposta  poderá  ser  votada  sem  ser  dis- 
cutida, pelo  menos  em  duas  sessões ;  podendo  ser  a  primeira 
logo  a  da  apresentação.  Exceptuam-se  as  propostas  que  forem 
declaradas  urgentes.  Nas  sessões  da  assembléa  geral  não  ha 
propostas  urgentes  senão  aquellas  que  constam  dos  annuncios 
convocatórios. 

§.  4.°  A  urgência  não  será  declarada  nas  sessões  da  di- 
recção, sem  o  voto  conforme  de  todos  os  directores  presentes. 

|.  5.°  Todos  os  papeis  relativos  a  uma  proposta  forma- 
rão com  esta  um  processo  separado,  com  o  mesmo  numero 
da  proposta. 

Art.  28.°    Os  requerimentos  que   forem  apresentados  no 
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correr  da  discussão,  quer  nas  sessões  da  asseinbléa  geral, 
quer  nas  da  direcção,  poderão,  se  a  mesa  o  julgar  desneces- 
sário, deixar  de  ser  escriptos. 

|.  1.°    Estes  requerimentos  não  poderão  ser   discutidos. 

|.  2.°  Havendo  duvida  sobre  a  natureza  d'estes  requeri- 
mentos, podendo  ser  considerados  como  propostas,  a  mesa  re- 
solverá. (Jada  reclamação  de  algum  membro  da  assembléa 
geral,  apoiada  pela  maioria  dos  membros  presentes  cora  voto 
deliberativo,  íica  invalidada  a  decisão  da  mesa. 

Ârt.  29."  Todos  os  requerimentos  que  tenham  de  ser  di- 
rigidos á  direcção  sobre  assumpto  da  competência  da  Socieda- 
de, serão  sempre  escriptos  e  assignados  pelo  requerente,  ou 
quem  suas  vezes  faça;  d'outra  forma  não  se  tomará  conheci- 
mento d'elles. 

Art.  30.°    As  votações  ou  são  secretas  ou  publicas. 

|.  1.°  São  secretas  as  que  versarem  sobre  a  admissão  de 
sócios,  a  applicação  de  penas,  e  eleição  de  direcção.  As  duas 
primeiras  farse-hão  por  esphera,  a  ultima  por  escrutínio  de 
lista. 

§.  2.°  As  votações  publicas  versarão  sobre  todos  os  ou- 
tros assumptos  e  far-se-hão  por  sentados  ou  levantados,  ou 
por  votação  nominal,  conforme  (respectivamente)  a  direcção 
ou  assembléa  resolverem. 

|.  3.°  No  caso  de  empate,  em  votação  sobre  qualquer 
proposta,  feita  era  assembléa  geral,  será  esta  retirada  da  dis- 
cussão e  dada  em  ordem  do  .dia  para  a  sessão  iraraediata.  Se 
ainda  aqui  fòr  empatada,  considera-se  rejeitada.  Os  requeri- 
mentos empatados,  era  sessão  de  assembléa  geral,  conside- 
ram-se  rejeitados. 

CAPITULO  VI 
Das  penas . 

Art.  3 1 ."  Os  sócios  que  não  cumprirem  o  disposto  nos 
estatutos  e  regulamento  d'esta  Sociedade,  incorrem  nas  penas 
de  admoestação  ou  expulsão,  que  serão  impostas  pela  assem- 
bléa geral,  precedendo  proposta  da  direcção  ou  de,  pelo  me- 
nos, cinco  sócios. 

|.  1."  Quando  tenha  de  ser  apresentada  proposta  n'este 
sentido,  com  conhecimento  ou  de  iniciativa  da  direcção,  o 
presidente  não  fará  menção  d'ella  nos  annuncios  mas  unica- 
mente nos  avisos  de  convocação.  O  sócio  ou  sócios  incrimina- 
is." Ansto.  g 
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dos  serão  avisados  especialmente,  de  forma  que  não  possa 
restar  duvida,  se  terão  ou  não  conhecimento  do  facto,  para 
que  possam  defender-se,  querendo. 

|.  2.°  Quando  a  proposta  seja  apresentada  em  sessão  da 
assembléa  geral,  o  presidente  da  mesa  a  fará  entregar  ao  pre- 
sidente da  direcção,  para  que  este  a  inclua  nos  avisos  de  con- 
vocação da  assembléa  geral,  onde  somente,  ella  poderá  ser 
discutida  e  votada. 

Art.  32.°  Qualquer  que  seja  a  resolução  da  assembléa 
geral,  ella  será  sempre  participada  ao  sócio  ou  sócios  incrimi- 
nados, em  oflicio  assignado  por  toda  a  mesa. 


Está  conforme  o  original. 


BOLETINS 


Apresentando  o  boletim  relativo  ao  trimestre  flndo,  pas- 
so a  relatar  chronologicamente  os  factos  mais  importantes  da 
nossa  Sociedade. 

Na  sessão  de  2  de  janeiro,  presidida  pelo  snr.  dr.  José 
da  Cunha  Sampaio,  foi  dito  por  s.  exc.^  que  infelizmente  ainda 
nada  se  tinha  descoberto  acerca  do  roubo  praticado  no  museu 
de  numismática  d'esta  Sociedade,  na  noite  de  i3  para  14  de 
dezembro  ultimo,  tendo  sido  infructiferos  todos  os  esforços 
para  esse  fim  empregados.  Que  os  roubos  d'esta  espécie,  mui- 
tas vezes  era  mais  tarde  que  se  descobriam,  e  que,  sendo  ne- 
cessário adoptar  desde  já  providencias  a  impedir  quanto  pos- 
sível um  novo  assalto  a  esta  casa,  propunha  que  se  chamas- 
sem mestres  de  obras  competentes,  afim  de  juntamente  com 
elles  se  estudar  os  meios  de  segurança  de  que  o  edificio  é 
susceptiveU  embora  provisoriamente,  até  que  se  conclua  a 
obra  que  se  projecta  fazer,  e  com  a  qual,  depois  de  completo 
o  gradeamento,  deverá  evitar-se  futuras  tentativas. 

Assim  foi  resolvido,  ficando  s.  exc*  auctorisado  a  man- 
dar fazer  a  obra  precisa  e  indispensável. 

O  nosso  digno  thesoureiro,  snr.  .Manoel  Martins  Barbosa 
d'01iveira  apresentou  o  balancete  fechado  em  31  de  dezembro 
ultimo,  accusando  um  saldo  positivo  de  1:163«>435  reis. 
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Na  sessão  de  lõ  de  janeiro,  resolvèu-se  que  os  prémios 
a  distribuir  aos  aluinnos  mais  distiuctos  das  diversas  escolas 
d'este  concelho  na  occasião  da  solemnidade  de  9  de  março, 
com  que  esta  Sociedade  costuma  festejar  o  seu  anniversario, 
fossem  os  seguintes  livros:  Leitura  para  meus  filhos,  por  Ale- 
xandre SarsQeld,  e  Noções  elementares  de  geographia,  chrono- 
logia  e  chorogro.plda  de  Portugal,  por  Vicente  Almeida  d'Eea. 


Na  sessão  de  6  de  fevereiro  pelo  snr.  presidente  foi  pro- 
posto e  admittido  sócio  o  snr.  dr.  José  Sebastião  de  Menezes. 


O  mesmo  seniior  apresentou  uma  estampa,  cópia  de  um 
quadro  original  de  Roquemont,  oOferecido  pelo  snr.  dr.  Fran- 
cisco Martins  Sarmento  e  uma  carta  de  bacharel  em  direito 
canónico  e  civil  do  anno  de  1741  e  dois  diplomas  de  irmãos 
com  as  datas  de  1823  e  1852,  aquelle  da  Ordem  Terceira  de 
Nossa  Senhora  do  Monte  do  Carmo  e  este  da  Venerável  Ordem 
Terceira  da  Santíssima  Trindade  da  cidade  do  Porto,  oífereci- 
dos  pelo  snr.  dr.  Alberto  Sampaio. 


« 


O  snr.  dr.  Avelino  Germano  da  Costa  Freitas  apresentou 
para  o  nosso  museu  três  moedas  de  cobre  e  uma  de  prata, 
oíferecidas  pelo  snr.  dr.  Jeronymo  Pereira  Leite  de  Magalhães 
Couto. 


Pelo  nosso  zeloso  thesoureiro  foi  apresentado  o  balancete 
fechado  em  31  de  janeiro  ultimo,  accusando  um  saldo  positi- 
vo de  l:073í5í73O  reis. 
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O  snr.  presidente  apresentou  e  leu  o  projecto  de  mensa- 
gem que  tem  de  dirigir-se  ao  snr.  presidente  da  camará  na 
sessão  solemne  de  9  de   março;  foi  plenamente  approvado. 


Pelo  mesmo  senhor  foi  proposto  que  na  mesma  sessão 
solemne  se  distribuísse  aos  professores  das  freguezias  ruraes 
d'este  concelho  a  excellente  obra,  ha  pouco  publicada  pela 
Real  Associação  Central  da  Agricultura  Portugueza  de  que  é 
auctor  o  nosso  compatriota  snr.  João  da  Motta  Prego,  denomi- 
nada Guia  pratico  para  o  emprego  dos  adubos  em  Portugal, 
sem  duvida  uma  obra  muito  útil  para  a  nossa  agricultura  e 
lavoura,  afim  de  que  os  nossos  professores  em  pequenas  pre- 
lecções, que  podem  dar  aos  domingos  nas  suas  habitações  ou 
casas  de  escolas,  tornem  conhecidas  as  vantagens  do  emprego 
dos  adubos  chimicos  para  a  fertilisação  das  terras  e  augmento 
dos  seus  productos. 

Esta  proposta  foi  approvada  por  unanimidade,  bem  como 
a  da  acquisição  dos  exemplares  precisos,  afim  de  ser  feita  a 
respectiva  distribuição  no  dia  designado. 


* 


Na  sessão  de  1  de  março  pelo  snr.  presidente  foi  dito 
que  tendo  fallecido  a  snr.'*  viscondessa  de  Roriz,  que  esta  So- 
ciedade linha  a  honra  de  contar  no  numero  dos  seus  associa- 
dos, acontecimento  este  que  lamentava  profundamente,  pro- 
punha que  n'esta  acta  ficasse  exarado  um  voto  de  sentida 
mágoa  por  tão  triste  incidente,  e  que,  sendo  a  illustre  extin- 
cta  irmã  do  nosso  sócio  honorário  o  snr.  dr.  Francisco  Martins 
Sarmento  que  n'este  momento  sentia  vivíssima  dôr,  por  isso 
que  era  a  ultima  irmã  que  lhe  restava,  propunha  lhe  fosse 
enviada  uma  mensagem  de  condolência  e  que  toda  a  direcção 
a  assignasse. 

Propostas  estas  que  foram  approvadas  por  unanimidade. 
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No  dia  9  de  março  realisou-se  a  sessão  solerane  comtne- 
morando  o  17."  aDiiiversario  da  Sociedade  Martins  Sarmen- 
to. Eis  o  que  diz  d'esta  festa  tão  brilhante  como  eloquente  o 
Commercio  de  Guimmães,  d'esta  cidade  : 

Realisou-se  hontem  a  festa  brilhante  com  que  a  Sociedade  Mar- 
tins Sarmento  todos  os  annos  soleranisa  o  anuivei-sario  natalicio  do 
nosso  illustre  conterrâneo,  snr.  dr.  Francisco  Martins  Sarmento. 

Era  perto  de  meio  dia,  quando  o  snr.  dr.  António  Vieira  d'An- 
drade,  digno  presidente  da  camará  municipal  deste  concelho,  a  con- 
vite do  snr.  dr.  José  da  Cunha  Sampaio,  distincto  presidente  da  di- 
recção da  Sociedade,  assumiu  a  presidência  da  sessão,  sendo  lidas  em 
seguida  pelos  snrs.  presidente  da  direcção  e  presidente  da  camará, 
magnificas  allocuçôes  allusivas  á  solemnidade,  as  quaes,  por  serem 
muito  extensas,  só  publicaremos  no  próximo  numero. 

Seguiu-se  a  distribuição  de  prémios  aos  alumnos  e  alumnas  mais 
distinctas  das  escolas  primarias  do  concelho. 

Eis  a  relação  dos  alumnos  premiados: 

Abilio  Dias  da  Costa,  da  escola  de  S.  João  das  Caldas. 

Adolpho  Baptista  Carneiro,  da  escola  do  Sagrado  Coração  de 
Jesus. 

Agostinho  Lopes,  da  escrjla  de  S.  Paio  de  Vizella. 

Agostinho  Lopes  Martins,  da  escola  de  Mezào-Frio. 

Albino  Lopes  Cardoso,  da  escola  de  Ronfe. 

Alfredo  da  Cunha  Guimarães,  da  escola  de  Selho. 

António  da  Costa  Pacheco,  da  escola  de  Azurej'. 

Armindo  de  Freitas  Lima,  da  escola  de  Serzedello. 

Domingos  de  Freitas,  da  escola  de  Santa  Maria  de  Souto. 

Domingos  Ribeiro  da  Cunha,  da  escola  da  Venerável  Ordem 
Terceira  de  S.  Francisco. 

Francisco  Martins  Fernandes,  do  collegio  da  Sagrada  Família. 

Francisco  de  Mattos  Cruz,  da  escola  de  Garfe. 

.leronymo  Marques,  da  escola  de  Longos. 

João  Antunes  Ribeiro  da  Silva,  da  escola  de  Creixomil. 

João  Cândido  da  Silva,  da  escola  d'Abbação. 

João  d' Oliveira,  da  escola  de  S,  Faustino  de  Vizella. 

.loão  Ribeiro  da  Silva  Castro,  da  escola  Moderna. 

Joaquim  d' Almeida  Guimarães,  da  escola  de  Candoso. 

Joaquim  Pereira  Antunes,  da  escola  de  Gondomar. 

Joaquim  da  Silva  Machado,  da  escola  de  S.  Martinho  do  Conde. 

José  António  Gomes,  da  escola  de  Briteiros. 

José  Fernandes  Ribeiro,  da  eseóla  de  Nespereira. 

José  Fernandes  Ribeiro  Gomes,  da  escola  de  S.  Torquato. 

José  Martins  d' Abreu,  da  escola  de  S.  João  de  Ponte. 

Júlio  Augusto  Teixeira  Coelho,  da  escola  de  S.  Lourenço  de 
Sande. 

.lulio  Exposto,  da  escola  de  Caldellas. 
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Manoel  Ferreira  Reis,  da  escola  de  Figueiredo. 

Manoel  Maria  Borges,  da  escola  Municipal. 

Manoel  Pinto  Ribeiro,  da  escola  de  S.  Miguel  das  Caldas. 

Manoel  Ribeiro,  da  escola  de  S.  Martinho  de  Sande. 

Manoel  da  Rocha  Machado  .lunior,  da  escola  de  Brito. 

Manoel  Salgado  Gonçalves,  da  escola  de  Athães. 

Mário  de  Vasconcellos  Cardoso,  da  eseóla  da  Oliveira. 

Olindo  da  Silva,  da  esofSla  de  Briteiros. 

Plácido  Joaquim  de  Castro,  da  escola  de  Serzedello. 

Torquato  Pereira  de  Macedo,  da  escola  da  Oliveira. 

Abilio  da  Silva  Marques,  do  collegio  de  S.  Dâmaso. 

Adelaide  Sampaio  Bragança,  da  escola  d'Abbação. 

Anna  de  Freitas,  da  escola  de  Creixomil. 

Anna  Martins,  da  escola  de  S.  Sebastião. 

Beatriz  Aurora  Maria  d' Almeida,  da  escola  das  Infantas. 

Bertha  da  Conceição  Talina,  da  escola  de  Mezào-Frio. 

Branca  de  Jesus  Azevedo,  da  escola  d'Azurey. 

Branca  d'01iveira  Mendes,  da  escola  de  S.  Martinho  de  Sande. 

Camilla  Leite  da  Silva,  da  escola  de  S.  Paio  de  Vizella. 

Elisa  Teixeira  da  Fonseca  Dias,  do  collegio  de  Nossa  Senhora 
da  Conceição. 

Elisa  Vaz,  da  escola  de  S.  Faustino  de  Vizella. 

Emilia  de  Carvalho,  da  escola  de  G-nrfe. 

Emilia  Ferreira  Barroso,  da  escola  de  Briteiros. 

Engracia  Marques  da  Silva  Lopes,  da  escola  de  Caldellas. 

Laura  de  Carvalho  Teixeira,  da  escola  da  Venerável  Ordem 
Terceira  de  S.  Francisco. 

Laura  de  Jesus  Antunes,  da  escola  de  Gondomar. 

Leonor  Gonçalves  Ferreira,  do  collegio  da  Sagrada  Familia. 

Luzia  Maria  Teixeira  Bastos,  da  escola  de  S.  Paio. 

Maria  Amélia  de  Mattos  Teixeira,  da  eseóla  de  Nespereira. 

Maria  Dias  Telles  de  Menezes,  da  escola  de  Longos. 

Maria  da  Gloria  Ferreira,  do  AbvIo  de  Santa  Estephania. 

Maria  da  Gloria  Pombeiro,  da  escola  de  S.  João  das  Caldas. 

Maria  da  Madre  de  Deus  Pereira  Mendes,  do  collegio  de  Nossa 
Senhora  da  Oliveira. 

Maria  Rosa  da  Silva,  da  escola  de  Serzedello. 

Narcisa  da  Silva  Mendes,  da  escola  de  Figueiredo. 

Rosa  Pereira  d'Abreu  Salgado,  da  escola  de  Candoso. 

(Quitéria  de  Jesus  Gomes,  da  esc<51a  de  Briteiros. 

Zeferina  Augusta  Araújo  Salgado,  da  escola  de  S.  Torquato. 


Depois  effectuou-se  o  sorteio  de  cinco  prémios  pecuniários  que 
recahiram  nos  seguintes  alumnos  de  um  e  outro  sexo  : 

Abilio  Dias  da  Costa,  Armindo  de  Freitas  Lima,  João  Cândido 
da  Silva,  Camilla  Leite  da  Silva  e  Emilia  Ferreira  Barros. 


Terminada  a  distribuição  de  prémios  realisou-se  a  entrega  d'um 
exemplar  do  Gaia  pratico  para  o  emprego  dos  adubos  em  Portugal,  do 
snr.  João  da  Motta  Prego,  a  cada  um  dos  snrs.  professores  das  esco- 
las ruraes  a  quem  foi  pedido  que  façam  o  sacrilicio  de  o  ler,  e  de  di- 
vulgar nas  suas  freguezias  o  útil  ensinamento  que  n'ella  se  contém. 
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Em  seguida  effectuou-se  a  sessão  solemne,  e  depois  de  usarem 
da  palavra  alguns  alumnos  de  um  e  outro  sexo,  tomaram  a  palavra 
os  enrs.  Mário  Vieira,  professor  da  escola  de  Athães,  José  António 
Crespo  Iruimarâes,  professor  official  da  escola  de  S.  Lourenço  de  San- 
de,  general  Tliomaz  Júlio  da  Costa  Sequeira  e  dr.  José  da  Cunha 
Sampaio. 

Assistiram  a  esta  sympathica  solemnidade  representantes  de  to- 
das as  corporações  civis,  militares  e  religiosas. 


Conforme  promettemos,  vamos  hoje  honrar  as  columnas  d'0 
Commercio  de  Guimarães,  estampando  n'este  jornal  as  esplendidas 
allocuções  com  que  os  dignos  presidentes  da  direcção  da  Sociedade 
Martins  Sarmento  e  da  camará  municipal  d'este  concelho,  realçaram 
a  festa  escolar  d'aquella  prestantissima  aggremiaçâo. 

Eis  a  allocução  do  snr.  dr.  José  da  Cunha  Sampaio,  presidente 
da  direcção  da  Sociedade  Martins  Sarmento : 

Snr.  presidente. 

A  instrucção  popular  é  um  dos  mais  complexos  problemas  so- 
ciaes. 

O  povo,  vivendo  exclusivamente  do  seu  trabalho,  não  possue  ge- 
ralmente 08  meios  de  se  instruir,  nem  lhe  sobra  o  tempo  para  frequen- 
tar as  escolas  •,  e  todavia  não  pôde  negar-se-lhe  o  direito  de  saber,  é 
necessário  que  seja  mais  ou  menos  instruído,  pois  um  povo  de  anal- 
phabetos  mal  pode  constituir  uma  nação. 

Mas  o  trabalho,  que  se  impòe  como  uma  necessidade  intransigi- 
vel,  porque  é  d'elle  que  vem  o  sustento  da  vida,  nem  sempre  deixa 
ao  trabalhador  mais  que  o  tempo  necessário  para  recuperar  pelo  des- 
canço  da  noite  as  forças  perdidas  durante  o  dia.  Trabalhar  para  vi- 
ver e  descançar  para  trabalhar,  eis  a  cadeia  sem  fim,  que  prende 
n'um  circulo  bem  estreito  a  vida  da  grande  massa  popular. 

Não  será  possível  desprender  os  elos  d'cssa  cadeia,  e  abrir  al- 
guns espaços  livres  á  instrucção  V  ('remos  que  sim. 

O  tempo  da  juventude,  em  que  o  trabalho  deve  ser,  se  não  com- 
pletamente defeso,  pelo  menos  limitado  a  poucas  horas  em  cada  dia, 
é  o  primeiro  momento  que  deve  ser  cuidadosamente  aproveitado  para 
dar  ao  futuro  trabalhador  a  instrucção  primaria.  E  esta  deve  ser  tão 
extensa  quanto  possível,  e  ministrada  por  mãos  hábeis,  para  que  pos- 
sa enriquecer  as  crianças  com  um  largo  pecúlio  de  conhecimentos  ele- 
mentares, que  para  muitos  constituirii  talvez  o  sou  único  saber. 

E  por  isto,  snr.  presidente,  que,  na  impossibilidade  de  promo- 
vermos o  alargamento  da  instrucção  por  outros  meios  mais  efticazes, 
todos  08  annos  distribuímos  aos  alumnos  distiuctos  das  nossas  escolas 
primarias  uns  pequenos  prémios  que,  pela  sua  significação  moral, 
possam  estimular  os  companheiros  a  seguir  o  seu  exemplo;  aprovei- 
tando ao  mesmo  tempo  a  occasião  de  mostrar  ã  benemérita  classe  dos 
profefiBores  como  ó  nobre  e  importante  a  sua  missão.  Instruir  uma 
criança  não  é  só  ensinar-lho  a  decifrar  o  alphabeto  ou  a  decorar  in- 
conscientemente regras  c  definições  que  se  apagarão  da  memoria  com 
a  maior  facilidade,  pontue  as  não  fixou  a  compreheii?ão  do  assumpto 
proposto:  deve  ser  alguma  coisa  superior  a  isso.  Abrir  com  mãos  ca- 
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rinhosas  a  intelligencia  das  crianças,  deixando  que  a  luz  ahi  entre 
pouco  a  pouco  e  se  vá  tornando  mais  intensa  até  ellas  comprehende- 
rem  sem  esforço  o  que  se  lhes  ensina,  eis  o  grande  trabalho,  trabalho 
de  paciência,  de  amor  e  bondade,  base  para  a  iustrucçâo  secundaria 
e  profissional  que  virá  levantar-se  sobre  aquelles  alicerces. 

Mas,  snr.  presidente,  não  basta  a  escola  pi"imaria  á  educação 
de  um  povo  trabalhador,  pois  é  indispensável  que  cada  um  possua  os 
conhecimentos  particulares  respeitantes  ao  officio  ou  acto  que  tem  de 
exercer:  são  precisas  escolas  de  artes  e  officios.  Em  nenhuma  parte 
isto  se  pôde  dizer  como  aqui,  onde  desde  a  famosa  exposição  de  1884 
até  hoje  se  crearam  novas  e  importantes  fabricas  de  fiação,  de  tece- 
lagem, de  pentes,  de  artefactos  de  malha,  e  onde  em  breve  veremos 
levantada  uma  fabrica  de  cutelaria  ;  aqui  onde  talvez  mais  de  metade 
da  população  do  concelho  vive  da  industria  fabril,  e  vive  tão  desafo- 
gadamente que  pôde  resistir,  sem  um  pi'ofundo  abalo,  aos  efteitos  da 
terrivfil  crise  agrícola  do  anno  que  findou. 

É  aqui  que  as  escolas  de  artes  e  officios  podiam  dar  todo  o  be- 
neficio que  é  licito  esperar  d'ellas,  habilitando  praticamente  os  ope- 
rários a  entrar  nas  fabricas  com  conhecimentos  já  adquiridos,  e  crean- 
do,  sobretudo,  um  pessoal  habilitado  a  dirigil-as,  naeionalisando  es- 
sas industrias  que,  em  parte,  estão  vivendo  com  o  auxilio  de  mestres 
ou  directores  technicos  estrangeiros. 

Á  illustrissima  camará,  a  que  v.  exc.»  tão  dignamente  preside, 
não  passarão  por  certo  desapercebidas  estas  considerações,  e  no  bem 
do  povo  que  administra  saberá  empregar  os  devidos  esforços  para 
que,  n'um  centro  industrial  como  este,  se  criem  as  necessárias  escolas 
de  ensino  pratico. 

E  não  é  só  na  industria  fabril  que  o  ensino  technico  se  faz  sen- 
tir; é  também  na  industria  agrícola,  a  mãe  de  todas  as  industrias, 
como  lhe  chamavam  os  velhos  economistas. 

A  população  agricola  é  tão  pouco  instruída  como  a  fabril.  A 
nossa  lavoura  desconhece  os  processos  modernos,  que  pudem  fazer 
desabrochar  da  terra  a  riqueza  que  equilibre  o  orçamento  da  admi- 
nistração publica.  Portugal,  um  povo  essencialmente  agricola,  como 
geralmente  se  diz,  vai  buscar  ao  estrangeiro  o  pão  do  seu  sustento  ! 
E  eomtudo,  se  desenvolver  os  próprios  recursos,  poderá  viver  na  fai'- 
tura  dos  seus  productos. 

Não  ha  ainda  muitos  annos  que  vinham  lá  de  fora  todos  os  pro- 
ductos da  industria  fabril,  e  hoje  já  se  não  recorre  aos  mercados  es- 
trangeiros. Bastou  que  um  eminente  publicista  e  notável  homem  de 
estado,  de  saudosa  memoria,  apostolo  ardente  do  proteccionismo,  pro- 
movesse a  reforma  das  pautas  aduaneiras,  e  que  a  crise  do  ouro  ag- 
gravasse  ainda  o  preço  da  importação,  para  que  o  paiz,  n'um  grande 
esforço,  creasse  rapidamente  uma  industria  fabril,  que  não  só  o  abas- 
tece, mas  se  desata  já  em  larga  exportação  para  as  colónias. 

Poi-que  não  ha  de  também  a  agricultura,  por  um  nobre  esforço, 
fazer  cessar  a  corrente  do  ouro  que  vai  para  o  estrangeiro,  e  que  lhe 
pôde  ficar  em  casa? 

Este  milagre  podem  fazel-o  a  instrucção  pratica  dos  agriculto- 
res e  as  associações  agrícolas,  já  introduzidas  entre  nós  com  o  nome 
de  syndicatos. 

A  classe  rural  tem  grande  difficuldade  em  se  associar,  de  certo 
por  desconhecer  os  immensos  beneficies  que  d'ahi  lhe  podem  vir,  já 
com  o  estabelecimento  de  campos  de  experiências,  já  com  a  facilidade 
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de  adquirir  adubos  e  instrumentos  agricolas,  já  finalmente  em  outros 
vários  negócios  do  seu  interesse. 

N'este  concelho  estabeleceu-se  já  um  syndicato  agrícola  que, 
pelo  trabalho  e  iniciativa  intelligente  e  dedicada  dos  seus  directores, 
alguns  beneficios  produziu,  mas  não  tantos,  força  é  confessal-o,  como 
se  a  crença  nos  bons  resultados  futuros  ligasse  estreitamente  os  asso- 
ciados. 

A  propaganda  por  meio  de  livros  práticos,  que  animem  um  ou 
outro  a  ensaiar  os  novos  processos,  deixando  vêr  aos  visinhos  o  resul- 
tado colhido,  é  talvez  um  dos  meios  mais  efficazes  para  instruir,  des- 
pertar o  indiíFerentismo  geral,  e  impulsionar  o  movimento  associativo. 

De  enti*e  as  obras  recentemente  publicadas  sobre  os  assumptos 
agricolas  ha  uma,  que  nos  merece  o  duplo  interesse  de  ser  o  seu  au- 
ctor  um  nosso  illustre  conterrâneo,  e  de  conter  noções  praticas  do 
mais  alto  valor  sobre  o  modo  de  duplicar  e  de  triplicar  os  productos 
da  terra.  Referimo-nos  ao  Guia  pratico  para  o  emprego  dos  adubos 
em  Portugal,  do  exc.">o  9^..  João  da  Motta  Prego. 

Não  vem  para  aqui  a  critica  d'esse  livro,  o  que,  além  da  nossa 
incompetência,  nos  levaria  muito  longe :  —  para  exalçar  o  seu  mere- 
cimento bastará  dizer  que  n'elle  se  ensina  a  cultura  racional  da  ter- 
ra, ministrando-lhe  nos  adubos  chimicos  os  elementos  nobres  que 
constituem  a  alimentação  das  plantas,  necessária  ao  seu  desenvolvi- 
mento e  plena  fructificaçâo.  N'uma  linguagem  correcta  e  fácil,  com 
regras  e  exemplos  práticos,  expostos  com  a  simplicidade  e  firmeza 
de  quem  conhece  profundamente  o  assumpto,  ensina  emfim  a  exhau- 
rir  da  terra  a  riqueza  que  ella  pode  dar.  E  tão  suggestiva  a  sua  lei- 
tura que  a  indiftereuça  pelos  seus  sábios  conselhos  pesará  como  um 
remorso. 

Ora  não  podendo  esta  Sociedade  promover  por  outros  meios  a 
instrucçâo  agricola,  lembrou-se  de  distribuir  a  cada  um  dos  snrs.  pro- 
fessores das  escolas  ruraes  um  exemplar  d'aquella  magnifica  obra,  e 
de  llies  pedir,  por  intermédio  de  v.  exc^^,  que  façam  o  sacrifício  de  a 
lêr  e  de  divulgar  nas  suas  freguezias  o  útil  ensinamento  que  n'ella  se 
contém.  Nas  horas  vagas,  nos  dias  feriados,  em  palestra  com  os  agri- 
cultores visinhos,  com  os  pães  dos  seus  alumnos,  ser-lhes-ha  fácil 
versar  o  assumpto  hoje,  amanhã  e  depois,  animando-òs  a  pequenas 
experiências,  que  bem  dirigidas,  serão  pelo  seu  resultado  outros  tan- 
tos exemplos  que  farão  comprehender  como  no  emprego  racional  dos 
adubos  chimicos,  e  nos  syndicatos  agricolas,  por  intermédio  dos  quaes 
adquirirão  facilmente  os  elementos  nobres  para  fertilisarcm  a  terra, 
está  o  engrandecimento  da  nossa  lavoura.  Oxalá  annuam  aos  nossos 
desejos  e  que  da  sua  propaganda  surjam  os  melhores  resultados. 

A  V.  exc.*,  snr.  presidente,  que  nos  deu  a  subida  honra  de  pre- 
sidir a  esta  sessão,  pedimos  que,  distribuiiulo  os  prémios  aos  alumnos, 
entregue  também  aos  snrs.  professores  o  livro  que  lhes  destinamos, 
com  a  solicitação  do  seu  auxilio  na  obra  de  fazer  progredir  a  nossa 
lavoura, 

8nr.  presidente,  as  instituições  d'e8ta  Sociedade  mantivoram-se 
é  vão-se  desenvolvendo,  sobretudo  a  nos^^a  importante  bibliotheca 
publica,  que  recebeu  muitas  oftertas  de  livros,  e  uma  valiosíssima 
collecçào  de  estampas  de  artistas  portuguezea  e  de  artistas  estran- 
geiros sobre  assumptos  portuguezes. 

Infelizmente  não  podemos  dizer  outro  tanto  a  respeito  da  nossa 
collecção  de  numismática  e  de  medalhas,  que  nos  foi  arrebatada  por 
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mãos  criminosas,  no  que  n'ella  havia  de  mais  valioso.  Organisada  á 
custa  de  ura  trabalho  de  muitos  annos,  e  sempre  patente  ao  publico 
como  um  objecto  de  estudo,  desappareceu  n'uma  noite.  Causou-nos 
immensa  mágoa  a  sua  perda  que,  se  não  é  irreparável,  bó  cora  muito 
trabalho  se  poderá  sanar.  N'Í880  porão,  teraos  por  certo,  todo  o  seu 
cuidado  as  direcções  futuras  d'esta  casa. 

Terminando.  A  v.  exc.^,  snr.  presidente,  agradecemos  a  subida 
honra  de  presidir  a  esta  sessão ;  e  igualmente  agradecemos  ás  snr.*» 
professoras  e  professores  a  sua  concorrência,  e  finalmente  a  todas  as 
pessoas  que  annuiram  ao  nosso  convite  e  abrilhantaram  esta  festa, 
com  que  solemnisamos  o  anniversario  natalício  do  nosso  illustre  con- 
teiTaneo  o  exc.°i°  snr.  dr.  Francisco  Martins  Sarmento. 


Eis  a  allocução  pronunciada  pelo  snr.  dr.  António  Vieira  d'An- 
drade,  digno  presidente  da  camará  municipal  d'este  concelho : 

Snr.  presidente  da  Sociedade  Martins  Sarmento. 

Agradeço  muito  reconhecido  a  alta  consideração  que  v.  exc.'' 
prestou  á  camará  da  minha  presidência,  convidando -me  a  presidir  a 
esta  sessão  solerane. 

Este  convite  tem  para  mim  a  significação  de  que  confia  que  a 
camará  municipal  de  Guimarães  ha  de  cooperar  com  os  seus  esforços, 
dentro  da  sua  esphera  legal,  para  que  esta  respeitável  Sociedade  pos- 
sa realisar  as  suas  justas  aspirações  e  seus  nobres  intuitos. 

Posso  affirmar  a  v.  exc.''  que  não  será  illudido  n'essa  confiança, 
porque  a  camará  da  minha  presidência,  assim  como  as  camarás  ces- 
santes, ama  com  entranhado  affeeto  esta  Sociedade  denominada  — 
Martins  Sarmento  —  porque  sabe  que  ella,  pelo  seu  valor,  é  uma  das 
jóias  mais  preciosas  que  adornam  a  bella  fronte  d' esta  nobilíssima  ci- 
dade de  Cruimarães. 

A  principal  missão  d'esta  Sociedade  é  a  instrucção  primaria  nas 
suas  variadas  manifestações,  abrangendo  a  instrucção  para  o  operá- 
rio e  a  instrucção  para  o  lavrador. 

Esta  Sociedade,  á  maneira  do  homem  mais  extraordinário  que 
appareceu  no  mundo  e  que  ao  apparecer  produziu  a  maim-  revolução 
social,  fundando  a  inegualavel  religião  do  christiauismo,  disse:  — 
consenti  que  as  crianças  se  aproximem  de  mim  —  e  começou  por  tra- 
tar das  cinanças  que  haviam  de  ser  os  homens  do  futuro,  promoven- 
do o  augmeuto  das  escolas  primarias. 

As  escolas  primarias  têm  augraentado  e  n'ellas  são  providos 
quasi  sempre  pi-ofessores  dignos,  mas  infelizmente,  por  efteito  de  al- 
gumas leis  reguladoras  d'este  assumpto,  algumas  escolas  ha  na 
actualidade  e  n'este  concelho  que  não  têm  livros,  nem  bancos,  nem 
mesas.  /»• 

Para  prover  de  remédio  a  esse  estado,  que  não  só  é  inconvenien- 
te mas  é  vergonhoso,  ofiicioi  a  todos  os  professores  de  todas  as  esco- 
las d'e8te  concelho  afim  de  me  declararem  os  que  têm  e  os  de  que 
carecem,  e  pode  v.  exc*  crer  que  hei  de  corresponder  ao  nobre  ap- 
pello  que  v.  exc*  me  faz  para  o  coadjuvar  n'eâ8a  empreza  quo  é  por 
esta  Sociedade  considerada  como  que  primacial. 
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Esta  Sociedade  não  restringiu  a  sua  missão  benéfica  a  inocular 
a  luz  no  espirito  infantil.  Também  viu  que  a  criança,  que  fez  a  sua 
aprendizagem  na  escola,  havia  de  converter-se  em  joven  e  cumulati- 
vamente em  operário  e  lavrador,  e  assim  solicita  a  minha  cooperação 
para  a  auxiliar  n'essa  gloriosa  tarefa  de  fazer  d'esse  joven  um  bom 
operário  e  um  bom  lavrador,  concorrendo  para  que  se  criem  as  ne- 
cessárias escolas  de  ensino  pratico. 

Como  V.  exc.»  muito  bem  sabe  ha  n'esta  cidade  uma  escola  in- 
dustrial que,  se  não  satisfaz,  como  não  pôde  satisfazer,  aos  desejos 
de  V.  exc.^  e  meus,  tem  de  ser  um  elemento  subsidiário  de  grandíssi- 
mo alcance  para  a  solução  d'esse  problema  e  n'esse  sentido,  ajudado 
por  meus  illustres  collegas,  hei  de  empenhar-me  na  realisação  d'e8sa 
empreza. 

Também  concordo  em  que  é  preciso  auxiliar  a  agricultura  para 
a  fazer  sahir  da  rotina  de  ha  longos  annos  e  entrar  n'um  período  de 
progre,dimento  ha  muito  tempo  desejado. 

É  a  agricultura  a  mãe  de  todas  as  industiúas,  e  mal  vai  ao  paiz 
que  não  cuida  da  agricultura  com  o  sincero  e  tenaz  empenho  com  que 
se  deve  cuidar  da  fonte  da  vida. 

Por  isso  bem  faz  esta  benemérita  Sociedade  em  suscitar  o  auxi- 
lio da  camará  municipal  n'este  generoso  emprehendimento. 

Quer  V.  exc.''  que  distribua  aos  professores  das  escolas  prima- 
rias um  livro  do  exc."»°  snr.  João  Coelho  da  Motta  Prego. 

Com  a  maior  satisfação  realiso  essa  ordem  de  v.  exc*  porque, 
além  de  reconhecer  que  esse  livro  é  de  grandíssima  vantagem,  acres- 
ce para  nós,  como  v.  exc^^  ponderou,  a  circumstanciade  que  é  seu  au- 
ctor  um  nosso  conterrâneo,  havendo  para  mim  especialmente  até  a 
circumstancia  de  que  é  seu  auctor  um  meu  antigo  amigo.  Aos  profes- 
sores eu  digo  e  peço  e  exoro  que  ensinem  aos  seus  discipulos  as  dou- 
trinas enunciadas  n'esse  livro,  attenta  a  sua  enorme  importância. 

Por  effeito  d'elle  e  de  outros  estudos  correlativos,  quantas  crian- 
ças deixarão  de  fugir  ou  de  ser  arremessadas  para  as  regiões  inliospi- 
tas  da  America  aoude,  pobres  flores,  vão  estiolar  sob  esse  sol  abraza- 
dor  e  inclemente  em  nada  parecido  com  o  sol  que  illumina,  aquece  e 
alenta  este  torrão  abençoado  chamado  Portugal. 

Congratulo-me  por  saber  que  a  bibliotheca  d'esta  Sociedade  tem 
progredido  consideravelmente,  pois  é  certo  que  uma  bibliotheca  é 
sempre  um  auxiliar  poderoso  de  instrucçâo. 

Também  sinto  com  v.  exc*  que  tivesse  sido  arrebatada  uma 
parte  importante  da  coUeeção  de  numismática  e  de  medalhas,  (guan- 
do esta  noticia  circulou  n'e8ta  cidade,  no  dia  seguinte  á  noite  em  que 
foi  praticado  esse  criminoso  facto,  todos  os  vimíiraiienses  se  sentiram 
consternados  por  um  desgosto  enorme  como  se  lhes  arrebatassem  uma 
parte  ',1a  sua  existência. 

E  que  tal  é  o  amor  que  os  vimaranenses  consagram  a  esta  So- 
ciedade, que  esse  facto  lhes  pareceu  até  uma  profanação. 

No  emtanto  afugentemos  estas  mslgoas  ;  para  longe,  agora,  ii'e8- 
te  dia  de  festa,  essa  recordação  triste. 

Esta  Sociedade  ha  de  conseguir  que  em  breve  tempo  a  coUecção 
attinja  o  seu  antigo  esplendor,  porque  quando  esta  Sociedade  quer, 
pôde.  Tem  a  força  que  lhe  dá  a  envergadura  intellectual  dos  seus 
dirigentes  e  o  nobilissimo  fim  a  que  visa  e  o  nome  laureado  do  sábio 
vimaranense  —  dr.  Francisco  Martins  Sarmento,  (jue  não  é  só  uma 
gloria  vimaranense,  mas  é  também  uma  gloria  nacional.  .. 
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Lembro-me  bem  do  estado  em  que  se  achava  Gruimarães  no  dia 
em  que  se  installou  esta  Sociedade. 

Guimarães,  tão  notável  pelas  suas  tradições  gloriosas,  pátria 
de  D.  Affonso  Henriques  e  de  S.  Dâmaso,  centro  das  mais  importan- 
tes industrias  nacionaes,  não  tinha  um  estabelecimento  scientifico 
aonde  as  crianças  e  os  adultos  fossem  tomar  um  banho  de  luz,  maa 
esta  Sociedade  disse  —  faça-se  a  luz  —  e,  como  por  magia,  surgiram 
collegios  distinctos,  surgiu  um  seminário  florescente,  surgiu  um  ly- 
ceu  esperançoso  e  surgiu  uma  importante  escola  industrial. 

A  luz  expandiu-se  a  joiTos. 

Do  mesmo  modo  quando  esta  Sociedade  quizer  que  se  restabele- 
ça essa  collecçâo,  ha  de  restabe!ecer-se,  e  se  mais  alguma  coisa  qui- 
zer esta  Sociedade  que  se  realise,  mais  alguma  coisa  ha  de  realisar- 
se,  pois  parece  até,  snr.  presidente  da  Sociedade  Martins  Sarmento, 
que  sobre  esta  casa,  fomento  de  instrucção  e  de  educação,  jiaira  o  es- 
pirito de  Deus . . . 


No  dia  15  do.  corrente  eífecluou-se  ein  assembléa  geral 
presidida  pelo  snr.  dr.  Avelino  da  Silva  Guimarães,  secreta- 
riado pelos  snrs.  Joaquim  Pereira  Mendes  e  Francisco  Jacome, 
a  eleição  da  nova  direcção,  sendo  eleitos  os  seguintes  snrs. : 


Effectivos 

Dr.  Domingos  de  Sousa  Júnior. 

João  Gualdino  Pereira. 

Dr.  Joaquim  José  de  Meira. 

Padre  José  Maria  Inuza. 

Manoel  Martins  Barbosa  d'01iveira. 

Dr.  Pedro  Pereira  da  Silva  Guimarães  Júnior. 

Simão  Eduardo  Alves  Neves. 


Substitutos 

Dr.  Alberto  d 'Oliveira  Lobo. 

Dr.  Avelino  Germano  da  Costa  Freitas. 

Domingos  António  de  Freitas  Júnior. 

Francisco  Jacome. 

José  Corrêa  de  Mattos. 

José  Pinto  Teixeira  d'Abreu. 

Rodrigo  Queiroz. 
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Na  sessão  de  15  d'este  mez  o  snr.  presidente  propôz  e 
foi  adiniltido  sócio  o  snr.  dr.  Henrique  Cardoso  de  Menezes. 

O  snr.  thesoureiro  apresentou  o  balancete  fechado  em  28 
de  fevereiro  p.  p.,  accusando  um  saldo  positivo  de  1:039^650 
reis. 


Na  sessão  de  31  do  corrente  o  snr.  presidente  disse  que 
era  com  vivo  pezar  que  tinha  a  participar  o  fallecimento  do 
nosso  sócio,  o  nobre  marquez  de  Lindoso,  por  quem  esta  So- 
ciedade tinha  a  maior  veneração,  perdendo  assim  um  dos 
seus  sócios  mais  respeitáveis,  não  só  pela  sua  nobreza  de  ca- 
racter, em  que  inquestionavelmente  era  um  dos  primeiros  ho- 
mens da  nossa  terra,  mas  pela  sua  igualdade  de  trato  e  aíTa- 
bilidade  para  com  todos  em  geral  que  muito  o  distinguiam. 
Propunha  por  isso  que  n'esta  acta  se  exarasse  um  voto  de 
profundo  sentimento  por  esta  lamentável  occorrencia. 

Foi  approvado  por  unanimidade. 

O  snr.  Manoel  Martins  Barbosa  d  "Oliveira,  nosso  digno 
thesoureiro,  apresentou  o  balancete  fechado  hoje,  accusando 
um  saldo  positivo  de  976f5>0:]õ  reis. 


A  Sociedade  recebeu  desde  1  de  janeiro  a  3 1  de  março 
as  seguintes  oíTerlas: 

Para  a  bibliotheca: 

Livros 

Francisco  Joaquim  de  Freitas,  1  volume ; 
Bernardo  Joaquim  Moreira  de  8á,  1  folheto ; 

Commissão  promotora  das  exéquias  pelo  conselheiro  Jeronymo  da  Cu- 
nha Pimentel  Homem  e  Vasconcellos,  1  folheto; 
António  Joaquim  da  Motta,  5  folhetos ; 
Padre  Abilio  Augusto  de  Passos,  2  volumes  e  1  folheto ; 
Tenente  Avelino  Augusto  da  Silva  Monteiro,  1  volume  e  2  folhetos ; 
Bernardo  Moreira  de  Sá,  1  folheto ; 
Associação  Commercial  de  Penafiel,  1  folheto; 
Museu  Municipal  do  Porto,  1  volume ; 
Laurindo  Costa,  1  volume; 
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Empreza  do  Diário  ãe  Noticias,  1  folheto; 

Empreza  da  Voz  de  Santo  António,   1  volume ; 

Dr.  António  Arroyo,  1  volume  e  2  folhetos; 

Ministério  das  Obras  Publicas  Commercio  e  Industria,  1  volume  ; 

Anonymo,  1  folheto ; 

Dito,  1  folheto  (manuscripto) ; 

Associação  Commercial  do  Porto,  1  volume; 

Dr.  Francisco  Martins  Sarmento,  continuação  à'0  Occidente. 

Para  a  collecção  de  periódicos  e  revistas  os  seguintes 


Joriia.es 

A  Tradição,  Serpa ; 
A  Concórdia,  Braga; 
O  Collegio,  Guimarães; 
O  Bebé,  Portalegre ; 
A  Lu3,  Coritiba  —  Brazil. 

Para  os  museus  de  numismática  e  de  arctieologia : 

José  Pinheiro,  2  moedas  de  prata,  1  de  cobre  e  1  cédula  de  100  reis ; 

Dr.  Jeronymo  Couto,  1  moeda  de  prata  e  3  de  cobre; 

Rufino  Luiz  Ferreira,  1  medalha  de  prata ; 

José  Pinto  Teixeira  d' Abreu,  1  moeda  de  prata; 

Alberto  Augusto  de  Carvalho  César,  1  medalhão  de  zinco  com  o  busto 

de  Camões; 
António  Joaquim  de  Mello,  1  sello  de  16S8,  1  de  40  reis,  antigo,  e  1 

com  a  inscripção  —  Omnia  vincit  sapientia. 

Em  nome  da  Sociedade  Martins  Sarmento  agradecemos 
a  todos  os  exC""^  otrerentes  as  suas  obsequiosas  oífertas. 

Guimarães,  31  de  março  de  1899. 


O  secretario, 

José  Pinheiro. 
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No  impedimento  do  meu  amigo  e  illuslre  secretario  da  di- 
recção snr,  Simão  Eduardo  Alves  Neves,  cumpre-rae  apresentar 
o  boletÍQ]  do  segundo  trimestre  d'este  anno. 

Vou,  pois,  procurar  descrever  o  mais  minuciosamente 
possivel  o  que  a  direcção,  durante  esse  periodo,  tem  feito  pelo 
desenvolvimento  e  progresso  d'esta  benemérita  Sociedade. 


* 


Na  sessão  de  1  d'abrii,  o  snr.  dr.  Avelino  Germano  da 
Costa  Freitas,  digno  vice-presidente  da  direcção  passada  e  a 
quem  esta  Sociedade  deve  innu meros  e  relevantes  serviços, 
em  conformidade  com  o  que  dispõe  o  art.  8.°  dos  nossos  es- 
tatutos e  o  art.  19."  do  respectivo  regulamento,  deu  posse  á 
nova  gerência,  á  qual  dirigiu  palavras  de  louvor,  especiali- 
sando  o  seu  collega  snr.  dr.  Joaquim  José  de  Meira.  Sua  exc* 
agradeceu,  em  nome  da  nova  direcção,  os  louvores  d'aquelle 
cavalheiro,  que  considerou  immerecidos. 

Pelo  snr.  thesoureiro  da  direcção  cessante,  Manoel  Martins 
Barbosa  d'01iveira,  foram  apresentados  os  valores  que  tinha 
em  seu  poder,  pertencentes  a  esta  Sociedade,  constando  de 
duas  obrigações  do  empréstimo  de  4  7o  I  ^^^  novecentos  cin- 
coenta  mil  reis  —  fundo  existente  para  obras,  e  de  vinte  e  seis 
mil  novecentos  e  trinta  e  cinco  reis,  saldo  disponível,  dos  quaes 
a  nova  direcção  tomou  conta 

E[n  seguida,  o  snr.  dr.  Joaquim  José  de  Meira,  assumin- 
do a  presidência  por  acclamação,  propôz  que  começassem  os 
trabalhos  pela  distribuição  dos  pelouros,  ao  que  se  procedeu, 
sendo  feita  da  forma  seguinte  : 

Presidente  —  Dr.  Joaquim  José  de  Meira. 

Vice-presidente  e  director  da  bibliotheca  e  museus  — 
Dr.  Domingos  de  Sousa  Júnior. 

Secretario  —  Simão  Eduardo  Alves  Neves. 

Vice-secrctario  —  João  Gualdino  Pereira. 

Thesoureiro  —  Manoel  Martins  Barbosa  d'Oliveira. 

Director  da  lUwista  de  Guimarães  —  Padre  José  Maria 
Fiúza. 

Director  do  serviço  escolar — Dr.  Pedro  Pereira  da  Silva 
Guimarães  Júnior. 
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Resolveu-se  que  as  sessões  ordinárias  continuem  a  effe- 
ctuar-se  nos  dias  1  e  15  de  cada  mez,  pelas  6  lioras  da  tarde, 
e  á  guarda  do  snr.  thesoureiro  foram  entregues  os  valores 
d'esta  Sociedade,  que  haviam  sido  recebidos  da  direcção  an- 
terior. 


Na  sessão  de  15  do  mesmo  mez,  o  snr.  presidente  disse 
que  o  snr,  dr.  Francisco  Martins  Moraes  Sarmento,  cuja  vida 
havia  inspirado  sérios  cuidados,  em  razão  da  grave  enfermi- 
dade por  que  sua  exc''  acabava  de  passar,  tinha  experimen- 
tado n'aquelles  últimos  dias  consideráveis  melhoras,  podendo 
julgar-se  livre  de  perigo  e  em  caminho  de  franca  convales- 
cença. Disse  mais,  que  esta  Sociedade  tinha  razões  para  apre- 
ciar, como  ninguém,  as  altas  qualidades  inteilectuaes  e  moraes 
do  illuslre  sábio,  de  quem  ella  tomou  o  nome  como  o  seu 
primeiro  e  mais  elevado  titulo  de  gloria,  e  por  isso  á  sua  di- 
recção cumpria  manifestar  o  quanto  se  regosijava  e  enchia  de 
satisfação  pelo  feliz  resultado  que  acabava  de  annunciar-lhe. 
N'esta  conformidade  foi  exarado  na  acta  da  sessão,  por  pro- 
posta do  snr.  presidente,  unanimemente  approvada,  um  voto 
de  sincera  congratulação  pelo  restabelecimento  do  nosso  pri- 
meiro e  illustre  sócio  honorário,  snr.  dr.  Francisco  Martins  Sar- 
mento. 

Na  mesma  sessão,  por  proposta  do  snr.  vice-presidente  e 
director  da  bibliotheca  e  museus,  dr.  Domingos  de  Sousa  Jú- 
nior, foram  admittidos  por  unanimidade  sócios,  os  snrs. :  Al- 
feres António  Augusto  Infante,  António  José  Pereira  de  Lima, 
António  Leite  de  Castro,  António  Teixeira  de  Carvalho  Sousa  e 
Cyrne,  Domingos  Ribeiro  Martins  da  Costa,  Francisco  d'Assis 
Costa  Guimarães,  Francisco  Ribeiro  Martins  da  Costa  (Aldão), 
Jeronymo  Ribeiro  da  Costa  Sampaio,  João  Cardoso  de  Menezes 
Martins,  José  Ferreira  Mendes  da  Paz,  Luiz  Cardoso  de  Mene-  A/ 
zes  Martins,  Manoel  Augusto  d'Âlmeida  Ferreira,  visconde  Via- 
monte  da  Silveira  e  RuQno  Luiz  Ferreira. 

Foram  também,  n'esta  sessão  discutidas  e  approvadas 
por  unanimidade,  três  propostas  que  o  snr.  director  dr.  Sousa 
Júnior  apresentou,  do  teor  seguinte : 

1."  proposta 

Proponho  que  a  todos  os  novos  sócios  se  ottereça  um  exemplar 
dos  estatutos  e  do  regulamento  d'e3ta  Sociedade,  e  quando  esteja  es- 

16.»   ÂNNO.  a 
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gotada  a  edição  feita  em  1883,  se  faça  uma  nova  publicação  d'elles 
n'um  dos  primeiros  números  da  Revista  de  Guimarães,  eatisfazendo-se 
assim  a  dupla  conveniência  de  tornar  conhecida  de  todos  os  associa- 
dos a  lei  que  nos  rege  e  de  a  registar,  reparando-se  uma  antiga  omis- 
eão,  no  órgão  d'esta  Sociedade,  onde  tem  naturalmente  cabimento. 

3.'  proposta 

A  Sociedade  Martins  Sarmento,  que  vive  sobretudo  do  favor  e 
protecção  d'aquelles  que  se  interessam  pelo  derramamento  da  instru- 
eção  popular,  seu  principal  fim,  não  pode  nem  deve  deixar  cahir  em 
esquecimento  os  antigos  associados  fallecidos,  que  contribuíram  para 
o  seu  levantamento  e  prosperidade. 

ís'esta  conformidade  proponho  que,  voltando-se  á  boa  pratica 
dos  primeiros  tempos  da  publicação  da  nossa  Revista,  se  continue  a 
registar  no  seu  ultimo  numero  de  cada  anno,  em  seguida  á  relação 
dos  sócios  actuaes,  o  nome  de  todos  os  fallecidos,  fazendo-se  indica- 
ção especial,  em  resumida  nota,  d'aquelle3  que,  pelos  seus  relevantes 
serviços  ou  dadivas  valiosas,  mais  tenham  concorrido  para  o  engran- 
decimento d'esta  útil  instituição. 

3.^  projjosta 

Sendo  do  interesse  d'esta  Sociedade  que  se  torne  bem  conhecido 
o  muito  que  concorre  para  o  desenvolvimento  da  instrucção  n'este  con- 
celho, e  as  despezas  avultadas  que  realisa  com  este  fim,  não  obstante 
dispor  de  poucos  recursos,  proponho  que  em  substituição  ou,  se  assim 
for  julgado  melhor,  como  desenvolvimento  dos  actuaes  balancetes  pu- 
blicados na  Revista,  que  nada  esclarecem  este  ponto,  se  procure  dar 
larga  publicidade,  como  uos  primeiros  tempos  d'esta  Sociedade,  por 
meio  do  seu  órgão,  á  conta  desenvolvida  de  toda  a  receita  e  despeza 
que  é  costume  organisar  no  fim  de  cada  anuo,  cnjo  conhecimento  não 
é  do  interesse  exclusivo  dos  nossos  associados. 


Na  sessão  extraordinária  de  -2  4  d'abrii  foi  pelo  snr.  dr. 
Domingos  de  Sousa  Júnior  apresentada  a  proposta  seguin- 
te, que,  depois  de  devidamente  discutida,  foi  approvada  por 
unanimidade: 

I-*ropostft 

São  bem  conhecidos  de  todos  os  que  têm  acompanhado  com  at- 
tençào  os  trabalhos  das  diversas  direcções  que  se  tem  succedido  na 
gerência  dos  negócios  desta  Sociedade,  os  alvitres  e  propostas  que 
nos  primeiros  tempos  foram  apresentados  e  estudados  no  louvável  in- 
tuito de  procurar  dotal-a  com  casa  própria,  que  permittisse  installar 
convenientemente  todaá  as  suas  instituições. 

Esta  justa  aspiração  da  Sociedade,  principal  preoccupaç.ão  dos 
eeus  primeiros  directores,  ficou  satisfeita  com  a  concessão  do  edificio 
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do  extincto  convento  de  S.  Domingos,  effectuada  definitivamente  por 
decreto  de  12  de  junho  de  1888. 

Decorreram  alguns  annos  depois  que  a  Sociedade  foi  alli  adequa- 
damente installada,  e  em  consequência  do  desenvolvimento  que  foram 
tomando  todas  as  suas  instituições,  indicador  da  sua  sempre  mantida 
prosperidade,  começaram  a  apparecer  novas  necessidades. 

Entre  estas  sobresaliia  a  falta  d'uma  sala  com  capacidade  bas- 
tante para  as  sessões  solemnes  e  assembléas  geraes. 

Reconhecendo  a,  apresentou  a  direcção  uma  proposta  em  assem- 
bléa  geral  de  23  de  novembro  de  1897,  pedindo  auctorisação  para  a 
venda  de  duas  iuscripções  pertencentes  á  Sociedade,  do  valor  nomi- 
nal de  1:000^000  reis  cada  uma,  e  para  applicar  o  seu  producto  exclu- 
sivamente á  construcçào  da  fachada  do  edifício,  segundo  a  planta  e  pla- 
nos que  fossem  adoptados. 

Esta  proposta  foi  unanimemente  approvada  e,  em  resultado  d'is- 
so,  a  direcção  convidou  o  nosso  illustre  sócio  honorário  Iguacio  Tei- 
xeira de  Menezes,  para  elaborar  o  respectivo  projecto,  incumbência 
de  que  este  distincto  official  de  engenheria  se  desempenhou  com  a  boa 
vontade  que  sempre  costuma  revelar,  quando  a  Sociedade  lhe  tem  so- 
licitado trabalhos  d'esta  ordem. 

O  projecto  foi  apresentado  e  -approvado  em  sessão  de  direcção 
de  23  de  janeiro  do  anno  passado;  porém,  como  faltasse  a  planta  pa- 
ra a  ligação  da  fachada  com  o  edifício  velho,  resolveu-se  pedil-a,  e 
por  não  ter  sido  ainda  levantada,  a  direcção  cessante  não  chegou  a 
dar  começo  á  obra. 

Pelo  que  fica  relatado  vô-se  que  á  elaboração  do  dito  projecto 
presidiu  apenas  a  ideia  de  dotar  a  Sociedade  com  um  amplo  salão  pa- 
ra OB  actos  de  grande  concorrência,  falta  geralmente  notada,  mas  que 
não  é  a  única  nas  actuaes  condições  da  Sociedade. 

Com  efteito  o  desenvolvimento  da  nossa  bibliotheca  vem  de  ha 
tempos  reclamando,  pelo  menos,  mais  uma  sala  espaçosa  para  a  sua 
installaçâo,  facto  para  o  qual  já  em  1894:  tive  ensejo  de  chamar  a  at- 
tenção  da  direcção ;  a  ampliação  dos  museus  e  porventura  a  creaçâo 
d'outros,  determinam  a  necessidade  de  augmentar  a  casa  ou  de  apro-^ 
veitar  para  elles  o  seu  pavimento  inferior,  que  nas  condições  actuaes 
para  nada  serve.  Também  a  creaçâo  de  quaesquer  aulas  que  a  dire- 
cção delibere,  como  por  diversas  vezes  tem  acontecido,  exigirá  uma 
ou  mais  salas  adequadas  a  esse  fim;  a  Sociedade  actualmente  não  as 
tem,  mas  poderá  com  facilidade  obtel-as  no  rez-do-châo. 

Ora  sjndo  de  esperar  que  estas  e  outras  necessidades  sejam  at- 
tendidas  á  medida  que  a  Sociedade  o1)tenha  recursos  para  obras,  pa- 
recia-me  conveniente  que,  antes  de  se  dar  começo  ás  primeiras,  se 
elaborasse  uma  planta  geral  em  que  se  procurasse  attender  a  todas 
ellas,  aproveitando  da  casa  existente  o  que  fòr  possível,  sem  prejuízo 
das  condições  architectouicas  a  que  deverá  satisfazer  a  parte  nova  do 
edifício. 

D'esta  forma  se  impedirá  que  da  elaboração  successiva  de  plan- 
tas parciaes  para  as  diversas  obras  que  as  circumstancias  permittam 
executar,  resulte  afinal  um  todo  dcsharmonico  e  sem  unidade,  evitan- 
do-se  também  despezas  com  obras  provisórias  que  mais  tarde  serão 
inutilisadas. 

N'esta  conformidade  proponho  que  a  direcção  procure  obter  com 
a  possível  brevidade,  a  i-eferida  planta  geral,  e  que,  approvada  ella, 
se  dê  logo  começo  ás  obras  da  fachada  já  auctorisadas  pela  assembléa 
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geral,  na  parte  que  Beja  possivel  executar  com  a  verba  para  esse  fim 
votada,  estudando-se  entretanto  a  forma  de  conseguir  maÍ3  recursos 
para  dar  seguimento  ás  mesmas  obras. 

Na  referida  sessão  foram  admittidos  por  unanimidade  só- 
cios os  snrs. : 

General  Carlos  Maria  dos  Santos,  Alfredo  Oliveira  Sousa 
Peixoto,  Emiliano  Abreu,  José  Francisco  Gonçalves  Guimarães, 
Luiz  Martins  de  Queiroz,  Bernardino  Rebelío  de  Cardoso  Mene- 
zes, Luiz  da  Cruz  Fernandes,  dr.  José  Maria  de  Moura  Macha- 
do, alferes  Alcino  Machado,  e  a  exc.'"'*  snr.'*  D.  Cacilda  Neves 
de  Castro  Guimarães,  por  proposta  do  snr.  director  do  serviço 
escolar  dr.  Pedro  Pereira  da  Silva  Guimarães  Júnior;  os  snrs. 
Guilhermino  Augusto  Barreira  e  João  Vieira  d'Andrade,  por 
proposta  do  snr.  vice-presidente  dr.  Domingos  de  Sousa  Jú- 
nior; os  snrs.  António  Cayres  Pinto  de  Madureira,  Roberto  Vi- 
ctor Germano  e  José  Luiz  de  Pina,  por  proposta  do  sócio  snr. 
Simão  Alves  d"Almeida  Araújo,  e  os  snrs.  Manoel  Vieira  de  Cas- 
tro Brandão,  José  de  Freitas  Costa  Soares,  Silvestre  Gomes  Tei- 
xeira e  Luiz  Gonzaga  Pereira  por  proposta  minha. 


Em  26  d'abril  reuniu-se  a  assembléa  geral  sob  a  presi- 
dência do  exc."'  snr.  dr.  Avelino  da  Silva  Guimarães,  servin- 
do de  secretários  os  snrs.  Manoel  Pinheiro  Guimarães  e  Joa- 
quim Pereira  Mendes,  convocada  para  exame  e  approvação 
das.  contas  da  gerência  anterior. 

Apresentadas  as  contas  e  como  nenhum  dos  sócios  pre- 
sentes pedisse  a  palavra  para  impugnal-as,  foram  pelo  snr. 
presidente  postas  à  votação,  sendo  approvadas  por  unanimi- 
dade. 


Na  sessão  ordinária  de  1  de  maio  o  snr.  thesoureiro  apre- 
sentou o  balancete  do  mez  passado  accusando  um  saldo  em 
caixa  de  l:022íi210  reis;  e  foram  admittidos  sócios  por  una- 
nimidade os  snrs. : 

Domingos  Ribeiro  da  Costa  Sampaio  e  Januário  de  Sousa 
Loureiro,  por  proposta  do  snr.  presidente;  os  snrs.  Fernando 
Alfonso  Peixoto  da  Silva  e  Bourbom  e  Francisco  Salgado,  por 
proposta  do  snr.  dr.  Pedro  Pereira  da  Silva  Guimarães  Júnior; 
o  snr.  João  Pereira  Mendes,  por  proposta  do  snr.  dr.  Domingos 
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de  Sousa  Júnior,  e  os  snrs.  dr.  Alberto  Carlos  de  Brito  Lima, 
António  José  Ribeiro  e  Manoel  Fernandes  da  -Silva  Corrêa  pro- 
postos em  meu  nome  pelo  mesmo  senhor. 

Na  mesma  sessão  o  snr.  vice-presidente  dr.  Domingos  de 
Sousa  Júnior  apresentou  as  seguintes  propostas: 

1.*   proposta 

Procurando  remediar  o  grave  inconveniente  de  não  serem  mui- 
tas vezes  conhecidos  em  oecasiào  opportuna  os  principaes  actos  da 
administração  d'esta  Sociedade  e  também  o  movimento  no  serviço  da 
instrueçâo  popular  do  concelho,  de  que  a  mesma  Sociedade  se  occupa 
com  particular  solicitude,  deliberou  a  direcção  de  1894  desdobrar  a 
Regista  de  Giiimaràes.  reservando  exclusivamente  os  referidos  assum- 
ptos para  o  Boletim  que  passou  a  ser  publicado  mensalmente. 

Circumstancias  diversas  não  permittiram  que  esta  resolução  fos- 
se mantida  por  mais  de  um  anno,  voltando  a  Revista  a  ser  publicada 
na  forma  anteriormente  estabelecida. 

Tem  continuado,  pois,  de  pé  aquella  já  de  ha  muito  tempo  reco- 
nhecida necessidade. 

No  intuito  de  a  procurar  satisfazer,  quanto  possível,  e  não  pare- 
cendo conveniente  voltar  á  tentativa  da  publicação  mensal  do  Bole- 
tim, venho  propor  que  este  continue  a  sahir  na  Revista,  dando-se-lhe 
porém  maior  desenvolvimento  e  dividindo-o  em  duas  secções,  sendo  a 
primeira  destinada  a  registar  todos  os  actos  da  Sociedade  e  a  segunda 
a  noticiar  os  factos  estranhos  a  ella  mas  respeitantes  á  instrueçâo  ge- 
ral n'este  concelho ;  publicação  que  não  parecer.á  descabida  no  órgão 
da  Sociedade  que  tem  como  fim  principal  promover  o  seu  desenvol- 
vimento. 

E  para  obviar  ainda  ao  inconveniente  de  por  meio  da  Revista  se- 
rem conhecidos  só  tardiamente  actos  da  Sociedade  que  ha  vantagem 
em  tornar  desde  logo  públicos,  mais  proponho  que  das  actas  de  todas 
as  sessões  da  direcção  se  faça  um  extracto  com  as  principaes  delibe- 
rações e  se  lhe  dê  publicidade  pela  imprensa  local. 


2.*  proposta 

r 

E  indispensável  que  esta  Sociedade  tenha  devidamente  organi- 
sado  o  archivo  da  sua  secretaria  pelo  que  proponho  que  para  elle  ex- 
clusivamente se  de?tine  um  dos  pequenos  gabinetes  junto  á  bibliothe- 
ca  e  se  proceda  á  sua  regular  installaçâo. 

3.'  proposta 

O  lamentável  acontecimento  de  dezembro  passado  veio  tornar 
urgente  a  reorganisação  do  nosso  museu  de  numismática :  proponho 
por  isso  que  se  convidem  alguns  dos  nossos  prestantes  consócios  quê 
já  se  têm  occupado  com  estes  trabalhos,  para  novamente  os  dirigir  e 
confeccionar  o  respectivo  catalogo  que  deverá  ser  publicado. 
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4.^  proposta, 

A  bibliotheca  municipal  de  Guimarães,  a  cargo  d'e8ta  Socieda- 
de, segundo  o  regulamento  elaborado  em  1882,  estava  patente  ao  pu- 
blico apenas  durante  duas  horas  depois  de  anoitecer,  nos  dias  feriados 
6  suas  vésperas,  disposição  que  foi  observada  nos  primeiros  annos  da 
sua  existência. 

Tendo  melhorado  as  condições  da  installaçâo  da  Sociedade,  co- 
meçou em  janeiro  de  1888  a  abrir-se  diariamente  a  bibliotheca  duran- 
te quatro  horas  e  a  ser  permittida,  n'esse  tempo,  a  visita  aos  museus 
e  mais  dependências  da  Sociedade. 

Posteriormente  diversas  resoluções  da  direcção  vieram  ainda  al- 
terar esta  ordem  de  serviços,  designadamente  sob  o  ponto  de  vista  de 
ampliar  ou  restringir  a  permissão  das  visitas. 

Pelo  que  fica  exposto  e  porque  urge  tomar  algumas  providencias 
tendentes  a  regularisar  o  serviço  da  bibliotheca  e  museus,  em  harmo- 
nia com  o  seu  estado  actual,  proponho  que  de  novo  se  fixem  os  dias  e 
horas  da  sua  abertura  ao  publico  e  as  condições  em  que  será  facultada 
a  leitura  e  visita. 

Todas  foram  approvadas  por  unanimidade  depois  de  devi- 
damente discutidas;  sendo  nomeada  para  a  execução  da  ter- 
ceira, uma  commissão  composta  dos  beneméritos  sócios  snrs. 
abbade  de  Tagilde,  dr.  José  de  Freitas  Costa  e  Albano  Belli- 
no,  e  para  a  quarta,  ficou  encarregado  o  proponente  de  ela- 
borar o  respectivo  regulamento  de  serviços. 

O  mesmo  senhor  disse  que  havendo  urgência  na  organisa- 
ção  da  planta  geral  do  edifício  da  Sociedade,  conforme  a  pro- 
posta approvada  anteriormente,  e  achando-se  ausente  d'esta 
cidade,  com  bastante  demora,  se^umio  lhe  constava,  o  nosso 
consócio  snr.  dr.  !j.'nacio  de  Menezes,  não  podia  a  direcção  so- 
licitar-lhe  n'esta  occasião  os  seus  bons  e  desinteressados  ser- 
viços para  este  novo  trabalho.  Disse  mais,  que  havendo  falta- 
do commigo  sobre  esta  diíficuldade  na  execução  da  referida 
proposta,  eu  lhe  havia  communicado  que  talvez  podesse  con- 
seguir de  pessoa  também  competente  o  estudo  da  planta  de- 
sejada 6  por  isso  lembrou  a  conveniência  de  ser  eu  encarre- 
gado especialmente  de  tratar  d'este  importante  assumpto,  o 
que  foi  resolvido  por  unanimidade. 


Na  sessão  extraordinária  de  9'de  maio  foram  admittidos 
sócios  por  unanimidade,  por  proposla  do  snr.  presidente,  o 
snr.  Gaspar  l^ereira  Leite  de  Magalhães  e  Couto,  por  proposta 
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do  snr.  vice-presidente  em  nome  do  sócio  snr.  António  Leite 
de  Castro,  o  snr.  dr.  António  Augusto  Fernandes  Braga,  por 
proposta  do  secretario  snr.  Simão  Neves,  o  snr.  José  Borges 
Teixeira  de  Barros,  e  por  proposta  minha  os  snrs.  Joaquim  Pe- 
nafort  Lisboa  e  Simão  Ribeiro. 

N'esta  í^essão  communiquei,  que  em  virtude  da  comrais- 
são  que  me  haviam  confiado  na  sessão  passada,  pedira  ao  mea 
bom  amigo  e  distincto  architeclo  snr.  José  .Marques  da  Silva, 
da  cidade  do  Porto,  que  fosse  elle  o  auctor  do  projecto  a  que 
se  refere  a  proposta  do  snr.  dr.  Sousa  Júnior,  apresentada  era 
^4  de  abril  passado,  ao  que  sua  exc*  annuira  da  melhor  von- 
tade, tendo  já  dado  começo  aos  primeiros  trabalhos. 

O  snr.  dr.  Domingos  de  Sousa  Júnior  apresentou  o  regu- 
lamento que  havia  sido  encarregado^  de  elaborar,  o  qual,  de- 
pois de  devidamente  discutido,  foi  approvado  por  unanimida- 
de e  é  do  teor  seguinte: 

Regulamento  da   bibliotheca   e   museus 

1.»  A  bibliotheca  e  museus  da  Sociedade  Martins  Sar- 
mento estarão  abertos  ao  publico  todos  os  dias,  com  excepção 
dos  domingos  e  dias  santificados,  das  11  ás  12  horas  da  tarde. 

2.**  Nos  mezes  de  maio  a  outubro  tawibem  será  faculta- 
da a  sua  visita  diariamente,  durante  uma  hora  antes  do  pôr 
do  sol. 

3."  Nos  mezes  de  novembro  a  abril  estará  patente,  ape- 
nas aos  sócios,  o  gabinete  de  leitura  todos  os  dias,  durante 
uma  hora,  depois  do  anoitecer. 

4."  A  requisição  de  livros  para  leitura,  quer  no  estabe- 
lecimento, quer  no  domicilio,  só  é  permittida  das  II  às  2  ho- 
ras da  tarde  e  será  feita  ao  secretario  da  bibliotheca  nos  ter- 
mos do  respectivo  regulamento  e  disposições  regulamentares 
approvadas  em  1894,  que  não  flcam  alteradas. 

D.**  O  deposito  de  que  trata  o  artigo  16.°  do  regulamen- 
to da  bibliotheca  nunca  poderá  ser  dispensado  aos  indivíduos 
não  sócios. 

6.°  O  secretario  da  bibliotheca  organisará  no  fim  de  ca- 
da trimestre,  para  ser  presente  à  direcção  na  primeira  sessão 
dos  mezes  de  janeiro,  abril,  julho  e  outubro,  uma  relação  de 
lodos  os  livros  fornecidos  no  trimestre  anterior  para  leitura  no 
domicilio  e  que  não  tenham  sido  entregues  na  bibliotheca. 

7.°  Sõ  o  pessoal  da  bibliotheca  poderá  tirar  ou  collocar 
livros  nas  estantes. 
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8.°  Não  é  permittido  retirar  da  bibliutheca  para  leitura 
em  domicilio  os  jornaes,  revistas  ou  quaesquer  outras  publi- 
cações periódicas.  Aos  sócios,  porém,  será  permittida  essa  re- 
galia, mas  limitada  aos  números  anteriores  ao  ultimo  recebido 
da  publicação  requisitada,  ♦ 

9.°  As  obras  raras  e  as  de  grande  valor  artístico  nunca 
poderão  sahir  da  casa  da  bibliotheca. 

10."  Serão  rigorosamente  observadas  todas  as  mais  dis- 
posições regulamentares  vigentes  acerca  do  serviço  da  biblio- 
theca. 

11.**  Os  visitantes  da  bibliotheca  e  museus  deverão  ser 
acompanhados  sempre  por  um  empregado. 


Na  sessão  de  15  de  maio  foram  unanimemente  admittidos 
sócios  os  snrs.  dr.  Pedro  de  Barros  Rodrigues,  António  Guima- 
rães e  a  exc.™'^  snr.''  l).  Maria  Arminda  da  Silva  Caldas,  esta 
sob  proposta  do  snr.  director  do  serviço  escolar,  dr.  Pedro 
Pereira  da  Silva  Guimarães  Júnior,  e  aquelles  por  proposta  mi- 
nha. 

N'esta  mesma  sessão  tomaram-se,  por  unanimidade,  as 
seguintes  resoluções: 

Que  fosse  archivado,  devido  ao  mau  estado  de  conserva- 
ção, o  antigo  livro  era  que  se  inscreviam  os  sócios  eífectivos, 
adquirindo-se  um  novo  para  esse  eíTeito,  sendo  a  continuação 
d'aquelle  que  licou  encerrado  n'esta  data  com  o  numero  de 
sócios  337. 

Que  a  cobrança  das  quotas  dos  sócios  residentes  fora  do 
concelho  de  Guimarães  se  faça  pelo  correio,  excepto  com  re- 
lação aquelles  que  declararem  preferir  outra  forma  de  paga- 
mento, dando-se-lhe  conhecimento  d'esta  resolução,  afim  de 
que  dcein  instrucções  a  este  respeito  quando  não  desejem  eífe- 
clual-o  pela  forma  deliberada. 

Que  se  deixasse  de  pagar  ordenado  fixo  ao  cobrador, 
dando-se-lhe  somente  5  7o  sobre  a  importância  das  quotas  e 
assignaturas  que  cobrar  da  Revista  de  Guimarães,  e  50  reis 
por  cada  jóia. 

Que  desde  o  dia  1 7  do  referido  mez  se  principiasse  a  dar 
cumprimento  rigoroso  ao  regulamento  da  bibliotheca  e  mu- 
seus, approvado  na  sessão  passada  c,  finalmente,  que  o  servi- 
ço de  secretaria,  quando  o  haja,  seja  feito  pelos  respectivos 
empregados,  das  II  ás  1 2  horas  da  manhã,  e  o  restante  tem- 
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po  seja  dedicado  exclusivamente  ao  serviço  da  bibliotheca,  de- 
vendo andar  sempre  em  dia  lodo  o  expediente,  e  que  desde 
já  se  dè  começo  á  continuação  da  organisação  do  catalogo,  tudo 
na  conformidade  e  de  accordo  com  as  ordens  dadas  pelos  res- 
pectivos directores. 

Foi  nomeado  interinamente  guarda  auxiliar  da  bibliotheca 
e  museus,  o  snr.  João  Alves  Pimenta,  com  a  gratificação  men- 
sal de  2i$5(i0  reis  e  com  as  obrigações  que  lhe  determina  o 
respectivo  director. 


Na  sessão  extraordinária  de  29  de  maio  o  snr.  thesourei- 
ro  participou  o  falleclmento  do  sócio  snr.  padre  Custodio  José 
Brai:;mça,  digno  abbade  de  S.  .Miguel  de  Gonça,  d'este  conce- 
lho, sendo  proposto  pelo  snr.  presidente  que  na  acta  d'esla 
sessão  se  exarasse  um  voto  de  profundo  sentimento  pela  per- 
da d'este  illustrado  sacerdote,  o  que  foi  approvado  por  unani- 
midade. 

O  snr.  director  da  bibliotheca  e  museus  deu  conhecimen- 
to de  diversas  e  valiosas  offertas  para  uma  e  outra  secção, 
que  estavam  sendo  registadas  nos  livros  respectivos. 

O  snr.  presidente  apresentou  uma  carta  do  no^so  consó- 
cio, snr.  Albano  Bellino,  da  cidade  de  Braga,  na  qual  partici- 
pava acceitar  de  bi^m  grado  a  commissão  para  que  foi  no- 
meado em  sessão  de  1  de  maio  passado,  e  disse  que  o  mes- 
mo lhe  haviam  communicado  verbalmente  os  snrs.  abbade  de 
Tagilde  e  dr.  José  de  Freitas  (>osta.  A  carta  do  snr.  Albano 
OeUino  referia-se  também  a  trabalhos  que  já  tem  encetados 
para  o  fim  da  commissão  e  pedia  alguns  esclarecimentos,  que 
se  resolveu  lhes  fossem  dados  pelo  director  respectivo. 

Foram  admittidos  sócios  por  unanimidade,  por  proposta 
do  snr.  presidente,  os  snrs.  padre  Firmino  António  da  Silva 
Bravo,  padre  Hermano  Amândio  .Mendes  de  Carv.ilho,  padre 
António  Hermano  Mendes  de  Carvalho  e  padre  Agostinho  An- 
tónio d 'Azevedo,  e  por  proposta  do  snr.  Ihesoureiro  foram 
igualmente  admittidos  os  snrs.  padre  António  Pereira  Mendes, 
Francisco  Maríins  Fernandes  e  Thomaz  Pedro  da  Rocha. 

O  snr.  dr.  Domingos  de  Sousa  Júnior  apresentou  a  se- 
guinte proposta : 

O  museu  de  arclieologia  que  esta  Sociedade  conseguiu  organisar 
e  inaugurou  em  9  de  março  de  1885,  pelos  louváveis  esforços  dos  nos- 
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SOS  prestantes  e  illustres  consócios  que  se  dedicam  a  esta  ordem  de 
estudos,  tem-se  desenvolvido  notavelmente  e  concorre  hoje,  já  em 
grande  parte,  para  manter  o  bom  nome  e  o  justificado  apreyo  em  que 
é  tida  esta  prestante  instituição  vimaranense. 

Por  isso  elle  tem  merecido  especial  attenção  de  todas  as  passa- 
das direcções,  que  sempre  procuraram  promover  o  seu  melhoramento. 

A  falta  d'um  catalogo  impresso  que  elucide  e  chame  a  attenção 
dos  numerosos  visitantes  da  Sociedade  para  aa  preciosidades  que  o  seu 
museu  arelieologico  possue^  tem  sido  notada  de  ha  muito  tempo,  e  so- 
bretudo desde  que,  inaugurada  a  nova  galeria  em  1895,  pôde  conse- 
guir-se  para  elle  mais  ampla  e  apropriada  installação. 

Reconhecendo  esta  falta  e  procurando  sanal-a,  já  em  1890  a  di- 
recção nomeara  uma  commissâo  de  sócios  para,  além  d'outros  traba- 
lhos, confeccionar  os  catálogos  dos  museus,  o  que  não  chegou  a  levar 
a  efleito,  nomeando  também  uma  outra  para  promover  o  seu  desenvol- 
vimento. 

E  a  reorganisação  d'essas  commissões,  formando  uma  só,  com  o 
duplo  fim  de  diligenciar  desenvolver  o  museu  archeologico  e  elaborar 
o  respectivo  catalogo,  para  ser  impresso,  que  me  parece  conveniente 
e  opportuno  propor,  no  bom  desejo  de  conseguir  realisar  a  louvável 
tentativa  da  direcção  de  1890. 

(Vid.  fíevista  —  1891,  janeiro  —  Boletim). 

Depois  de  discuLida  foi  approvada  por  unanimidade,  fi- 
cando a  com  missão  a  que  ella  se  refere  composta  dos  nossos 
beneméritos  consócios  snrs.  dr.  Francisco  Martins  Sarmento, 
dr.  Alberto  da  Cunha  Sampaio,  abbade  de  Tagilde,  Domingos 
Leile  de  Castro  e  Albano  Rilieiro  Bellino. 

O  mesmo  snr.  director  apresentou  mais  duas  propostas, 
que  ficaram  para  ser  discutidas  e  votadas  na  próxima  sessão 
de  15  de  junho,  e  são  do  teor  seguinte  : 

1."   propostii 

No  relatório  da  direcção  de  lí^85  diz-se  a  pag.  17 : 

»  N'outra  sala  encontrareis  também  o  pequeno  pecúlio  de  produ- 
ctos  c  amostras  industriaes  do  concelho,  oftortas  de  alguns  expositores 
de  Villa-Flôr,  negociantes  e  industriaes  d'oste  concelho.  Este  deposito 
não  constitue  nem  sequer  um  começo  de  museu ;  constitue  apenas  ura 
convite  a  futura  creação  de  museu  industrial,  revela  somente  uma  as- 
piração d'esta  Sociedade.  » 

A  ideia  consignada  n'e8te  periodo  do  relatório  partiu  d'nm  dos 
nossos  mais  distinctos  c  prestantes  consócios,  que  na  sessão  de  4  de 
junho  do  anno  anterior  teve  a  muito  louvável  iniciativa  de  apresentar 
n'esHe  sentido  uma  proposta  que  vem  transeripta  no  Boletim  do  4.° 
numero  da  Revista. 

Jufitificando-a  dizia  o  seu  illustre  signatário: 

«A  jornada  da  Sociedade  não  terminou  ainda:  é  longo  o  cami- 
nho a  percorrer,  que  no  capitulo  de  instrucção  popular  a  satisfação 
d'uma  aspiração  logo  cria  outra,  um  aperfeiçoamento  produz  novas  as- 
pirações. Entre  estas,  virá  a  da  creação  d'um  museu  industrial,  onde 
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a  exposição  permanente  seja  uma  escola  de  largo  ensinamento  para 
as  diversas  classes  de  industria.  » 

Sào  decorridos  quinze  annos  desde  a  apresentação  d'esta  pro- 
posta e  o  diminuto  pecúlio  de  productos  industriaes  do  concelho  é  con- 
servado na  casa  da  Sociedade,  sem  que  se  tenha  procurado  levar  por 
diante  a  realisaçâo  de  tão  benéfica  iniciativa. 

E,  todavia,  se  a  importância  da  industria  vimaranense  em  1884 
era  tal  que  permittia  levar  a  effeito  a  exposição  industrial  concelhia, 
um  dos  malotes  titulos  de  gloria  d'esta  Sociedade  que  a  promoveu,  e 
fazia  pensar  na  creaçâo  d'um  museu  industrial,  cuja  falta  já  então  era 
reconhecida,  é  certo  que  posteriormente  essa  falta  tem  sido  notada 
ca^  vez  mais  e  representa  já  hoje  uma  verdadeira  e  inadiável  neces- 
sidade, em  razão  do  desenvolvimento  suecessivo  dos  diversos  ramos  da 
industria  local,  principalmente  nos  últimos  tempos,  em  que  acompa- 
nhando o  movimento  geral  do  paiz  procuram  passar  por  uma  comple- 
ta transformação  que  lhes  proporcionará  um  largo  e  esperançoso  fu- 
turo. 

Não  será,  pois,  ainda  opportuna  a  occasiâo  de  tentarmos  realisar 
esta  antiga  aspiração  da  Sociedade? 

Na  resposta  a  esta  pergunta  não  poderá  haver  hesitação.  Por 
isso  pi'oponho  que  para  tratar  d'este  assumpto  seja  nomeada  uma  com- 
missào  de  sócios,  na  qual  tenham  representação  os  priucipaes  ramos 
da  industria  local. 

"S.*  proposta 

Existem  n'e3ta  Sociedade  algumas  armas  e  outros  objectos  gen- 
tílicos das  possessões  portuguezas  da  Africa  e  da  Ásia,  provenientes 
de  oftertas  de  sócios  e  de  outras  pessoas  dedicadas  a  eeta  instituição. 

Não  se  pode  dizer  que  elles  constituam  já  um  começo  de  museu 
colonial,  mas,  da  mesma  forma  que  o  pecúlio  de  productos  da  indus- 
tria vimaranense,  representam  um  convite  á  sua  organisaçâo. 

Agora  que  a  attençâo  de  todos  os  portuguezes  está  fixa  nas  nos- 
sas cubicadas  colónias  e  que  se  procura  dar-lhes,  se  bem  que  já  tar- 
diamente, o  necessário  desenvolvimento ;  agora  que  a  nossa  emigra- 
ção tende  a  encaminhar-se  afoitamente  para  lá,  não  virá  fora  de  pro- 
pósito procurar  espalhar,  o  mais  possível,  o  seu  conhecimento  pelo 
nosso  povo,  que  faz  ainda  d'ella3  uma  ideia  muito  errada. 

Sendo  um  dos  meios  mais  efficazes  de  que  se  pode  lançar  mão, 
para  conseguir  este  resultado,  a  creaçâo  de  museus  coloniaes,  e  har- 
monisando-se  estes  perfeitamente  com  a  indole  da  nossa  Sociedade, 
proponho  que,  tomando-se  para  base  os  objectos  gentílicos  que  esta  já 
possue  e  pediudo-se  a  coadjuvação  dos  nossos  conterrâneos  e  consócios 
residentes  no  ultramar  e  bem  assim  da  prestante  Sociedade  de  Geo- 
graphia  de  Lisboa,  se  dê  começo  á  oi'ganisação  d'um  pequeno  museu 
colonial. 

Para  levar  a  efteito  esta  proposta  lembro  a  conveniência  de  se 
nomear  uma  commissão  de  sócios  d'entre  os  que  mais  costumam  dedi- 
car-se  a  esta  ordem  de  trabalhos. 

O  srir.  presidente  apresenlou  também  a  seguinte  proposta: 

O  nosso  illustre  conterrâneo,  exc.™»  &nr.  dr.  Agostinho  António 
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do  Souto,  lente  e  director  da  Eseóla  Medico-Cirurgica  do  Porto,  tem 
continuado  a  affirmar  a  Bua  qualidade  de  benemérito  d'esta  Sociedade 
6  a  contribuir  para  o  seu  desenvolvimento  e  progressos,  enriquecendo 
a  nossa  bibliotbeca  com  suecessivas  oflertas  de  livros,  a  ultima  das 
quaes,  realisada  por  intermédio  do  nosso  sócio  correspondente,  snr. 
Adolplio  Salazar,  acabei  de  communicar. 

O  snr.  dr.  Agostinho  do  Souto  é  um  cavalheiro  altamente  collo- 
cado  na  scieneia  medica  do  nosso  paiz,  é  auctor  de  diversas  publica- 
ções scientificas  de  notável  valor,  que  figuram  na  nossa  collecção  dos 
escriptores  vimaranenses,  e  sobretudo  isso  nunca  se  esquece  de  que 
é  filho  de  Guimarães. 

O  seu  patriotismo  tem-se  affirmado  por  diversas  vezes  e  em  fa- 
ctos públicos,  que  são  do  domínio  de  todos ;  e  esta  Sociedade  é-lhe  es- 
pecialmente devedora  de  muita  consideração  e  sympathia. 

Assim,  pois,  fundado  nas  disposições  do  artigo  5."  do  nosso  es- 
tatuto e  artigo  4.°  do  respectivo  regulamento,  proponho  que  se  convo- 
que a  assembléa  geral  d'esta  Sociedade  para  o  fim  de  lhe  ser  apresen- 
tada uma  proposta  por  parte  da  direcção,  em  que  seja  proclamado  só- 
cio honorário  o  nosso  conterrâneo  e  benemérito,  snr.  dr.  Agostinho 
António  do  Souto. 

Foi  approvada  por  unanimidade,  ordenando-se  que  a  as- 
sembléa geral  se  convocasse  expressamente  para  este  lim,  de 
conformidade  com  os  estatutos  e  respectivo  regulamento,  para 
o  dia  7  do  mez  de  junho,  marcando-se  logo  o  dia  15  do  re- 
ferido mez  para  nova  reunião,  no  caso  que  não  houvesse  nu- 
mero legal  de  sócios  na  primeira,  devendo  uma  e  outra  effe- 
ctuar-se  pelas  seis  horas  da  tarde. 


Na  sessão  de  15  dejunlioo  snr.  thesoureiro  participou  o 
fallecimento  do  sócio  snr.  coramendador  José  da  Silva  Gui- 
marães e  propôz  que  na  acta  d'esta  sessão  se  exarasse  um 
voto  de  profundo  pezar  pela  perda  do  saudoso  extincto,  o  que 
foi  approvado  por  unanimidade. 

t)  snr.  presidente  propôz  e  foi  igualmente  approvado  que 
na  acta  d'esta  sessão  se  consignasse  um  voto  de  sentimento 
pela  morte  do  snr.  dr.  Eduardo  Augusto  AUen,  illustre  dire- 
ctor da  bibliotheca  publica  do  Porto,  a  quem  esta  Sociedade 
era  devedora  de  grandes  e  relevantes  serviços,  sobretudo  re- 
lativos á  organisação  da  sua  bibliotheca. 

O  snr.  director  dos  museus  participou  que  o  snr.  dr.  João 
de  Yasconcellos  e  Menezes,  nosso  sócio  correspondente  no 
Marco  de  Ganavezes,  acabava  de  olferecer  a  esta  Sociedade 
três  pedras  com  inscripfões,  vindas  de  Sinfães,  e  que  se  acham 
já  registadas  no  livro  respectivo.  Ilesolveu-se  agradecer. 
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Por  proposta  rainha  foram  adrailtidos  por  unanimidade 
para  sócios  os  snrs.  António  Casimiro  de  Sousa  Guimarães,  Da- 
niel José  de  r.arvalho,  Miguel  José  da  Silva,  João  Ribeiro  de 
Faria  e  Silva,  dr.  António  Rodrigues  Leite  da  Silva,  dr.  Gaspar 
d'Âbreu  Lima,  João  Jacintho,  Joaquim  Martins  Guimarães,  Joa- 
quim Ferreira  de  Sousa  Nogueira  e  A.ntonio  de  Freitas  Ribeiro. 

Ficaram  ainda  para  ser  discutidas  e  votadas  na  próxima 
sessão  as  propostas  relativas  à  creação,  n'esta  Sociedade,  dos 
museus  industrial  e  colonial. 


No  mesmo  dia,  sob  a  presidência  do  snr.  dr.  Avelino  Ger- 
mano da  Costa  Freitas,  secretariado  pelos  snrs.  Francisco  Jaco- 
me  e  Joaquim  Pereira  Mendes,  reuuiu-se  a  assembléa  geral 
convocada  legalmente. 

Aberta  a  sessão,  o  snr.  presidente  disse  que  o  fim  da  re- 
união era,  como  constava  do  respectivo  convite,  para  acclama- 
ção  d'um  sócio  honorário  por  proposta  da  direcção  e  na  con- 
formidade do  resolvido  na  sessão  extraordinária  de  29  de 
maio. 

Depois  de  vários  sócios  presentes  terem  encarecido  a 
ideia  consignada  na  referida  proposta  cora  palavras  de  justo 
elogio,  foi  acclamado  unanimemente  sócio  honorário  o  exc."" 
snr.  dr.  Agostinho  António  do  Souto,  lente  e  director  da  Esco- 
la Medico-Cirurgica  do  Porto. 


N'esla  mesma  data,  com  consentimento  da  direcção,  o 
snr.  Mário  Augusto  Vieira,  hábil  professor  da  escola  official  da 
freguezia  de  Athães,  realisou  n'esta  Sociedade  uma  conferen- 
cia para  que  convidou  os  seus  collegas  do  concelho,  aos  quaes 
demonstrou  bem  claramente  as  vantagens  que  todos  tinhara 
em  inscrever-se  como  sócios  da  Associação  do  Professorado 
Primário  Portuguez,  com  sede  em  Lisboa,  missão  de  que  o 
havia  encarregado  a  referida  associação. 


Em  sessão  extraordinária  de  19  de  junho  foram  postas 
em  discussão  e  votação  as  duas  propostas  relativas  aos  mu- 
seus industrial  e  colonial,  apresentadas  em  sessão  de  29  de 
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maio  ultimo,  pelo  snr.  vice-presidente  e  director  da  bibliothe- 
ca  e  museus  dr.  Sousa  Júnior. 

Quanto  à  primeira,  relativa  ã  creação  d'um  museu  indus- 
trial, depois  de  varias  considerações  feitas  por  alguns  mem- 
bros da  direcção  foi  unanimemente  approvacia,  resolvendo-se 
convidar  os  industriaes  d 'esta  cidade  e  concelho  para  reuni- 
rem n'esla  Sociedade  com  a  direcção,  no  dia  que  previamente 
fôr  designado  pelo  snr.  presidente,  para  no  caso  (1'elles  adhe- 
rirem  á  ideia,  se  tratar  de  dar  começo  aos  trabalhos  necessá- 
rios para  a  organisaçâo  do  museu. 

Relativamente  á  segunda,  —  creação  d'um  museu  colo- 
nial,—  que  da  mesma  forma  foi  unanimemente  approvada, 
nomeou-se  uma  commissão  composta  dos  dignos  sócios  snrs. 
general  Thomaz  Júlio  da  Costa  Sequeira,  dr.  Augusto  .Alfredo 
de  Mattos  Chaves  e  Silvino  de  Sousa  Almeida  Aguiar  para, 
conjunctamente  com  a  direcção,  estudarem  e  promoverem  a 
installação  do  referido  museu. 

Estas  resoluções  da  direcção  foram  em  geral  bem  rece- 
bidas e  ácêrca  d'ellas  o  Commerciu  do  Guimarães,  no  seu 
n."  1  599,  diz  o  seguinte: 

Museus.  —  Sâo  por  demais  já  conhecidas  as  vantagens,  para 
qualquer  terra  da  natureza  da  nossa,  da  creaçào  de  museus,  onde, 
interessados  e  curiosos  encontrem  os  elementos  para  o  estudo  da  in- 
dustrii,  os  elementos  de  indagação  fácil  dos  centros  fabris  para  as 
compras  de  restricta  exploração  commercial. 

Commercio  e  industria  são,  em  geral,  as  dnas  classes  que  mais 
directamente  se  interessam  com  estas  exposições  permanentes. 

Por  isso  nos  congratulamos  com  as  iniciativas  da  illustre  direc- 
ção da  Sociedade  Martins  Sarmento  que  comprehendeu  e  tão  zelosa- 
mente vem  cumprindo  a  missão  que  a  benemei"ita  corporação  se  im- 
pôz  :  trabalhar,  propagar,  luctar,  pedir,  lembrar,  nunca  arrefecer  na 
empreza  de,  pela  instrucção  popular,  fomentar  o  progresso  económico 
do  concelho  de  Guimarães.  Para  o  dia  4  de  julho  está  deliberada  a 
reunião  da  muito  competente  commissão  nomeada  para  compartilhar 
com  a  direcção  traballios  e  honra  patriótica  na  organisaçâo  d'um  mu- 
seu colonial,  que  tende  a  instruir  o  nosso  povo  das  riquezas  uaturaes 
ethnographicas  das  nossas  colónias,  estimulando  o  nosso  commercio  a 
augmentar  as  suas  relações  africanas. 

Consta-nos  que  seguidamente  haverá  a  grande  reunião  de  indus- 
triaes para  a  organisaçâo  do  museu  industrial. 

Muito  e  muito  bem.  Mas  levará  a  mal  a  prestante  e  cuidadosa 
direcção,  que,  d'este  nosso  modesto  gabinete,  lhe  lembremos  também 
uma  ampliação,  pequena  que  seja,  do  museu  ou  museus,  a  alguma 
parte  da  industria  agrícola  V 

Cremos  que  não. 

Tudo  concorrerá  para  a  —  iustrucçâo  popular  — ,  e  para  o  fomen- 
to económico  do  concellio. 

A  mesma  consideração  nos  suggere  indicar  a  utilidade  de,  no 
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orgâo  jornalístico  da  Sociedade,  a  sua  excellente  Revista,  haver  uma 
secção  mais  ou  menos  desenvolvida  de  estudos  agrícolas,  que  tanto 
interessam  á  economia  do  nosso  concelho. 

Isto  lembramos  nós,  na  pura  intenção  de  offerecermos  o  nosso 
exíguo  concurso  de  collaboração  nas  utilíssimas  emprezas  da  Socieda- 
de, sem  de  modo  algum  querermos  crear  o  menor  embaraço  á  acção, 
que  tão  distincta  e  prestante  se  está  revelando,  da  benemérita  di- 
recção. 

Não  se  vai  a  Roma  n'um  dia  —  bem  o  sabemos — ,  e  o  que  não 
pode  hoje  fazer-se,  se  fará  amanhã  ;  e  por  isso  também  nos  limitamos 
a  uma  mera  lembrança,  por  nos  parecer  que  os  estudos  agrícolas  mui- 
to hão  de  interessar,  estudos  qv^e  são  de  larga  esphei-a,  comprehen- 
dendo  processos  culturaes,  jurisprudência,  e  até  hygiene  rural  :  vas- 
to campo  para  os  consócios  lavradores,  médicos  e  juristas  honrarem  a 
sua  Be  vista. 

Resolveu-se  por  unanimidade  que  da  conta  geral  da  re- 
ceita e  despeza  d 'esta  Sociedade  seja  retirada  a  quantia  de 
950!$ono  reis,  fundo  que  n'ella  figura  para  obras,  passando  a 
ser  devidamente  escriplurada  em  livro  especial,  e  que  a  essa 
nova  conta  seja  levada  a  importância  das  jóias  subscriptas  pe- 
los sócios  admittidos  durante  o  anno  corrente  de  l>>'99  a  I9U0. 


Em  sessão  extraordinária  de  30  de  junho  foi  lido  um  of- 
ficio  do  snr.  Francisco  Uias  de  Castro,  proprietário  da  Fabri- 
ca de  Pentes  a  Vapor  da  Madrôa,  no  qual  pedia  auctorisat^ão 
para  expor  no  editicio  da  Sociedade  os  productos  da  sua  fabri- 
ca que  destina  á  exposição  de  Paris  em  19ti0. 

Foi  louvado  o  snr.  Dias  pela  sua  iniciativa  e  concedida 
por  unanimidade  a  licença  pedida,  devendo  ser  feita  a  instal- 
lação  de  accordo  com  o  director  dos  museus. 

Na  mesma  sessão  o  snr.  vice-presidente  dr.  Sousa  Jú- 
nior disse  que  na  resposta  á  muito  conhecida  e  douta  circu- 
lar do  snr.  ministro  das  obras  publicas  conselheiro  Elvino 
de  Brito,  sobre  fomento  nacional,  distinguira-se  notavelmente 
o  Centro  Commercial  do  Porto,  tratando  com  tanta  proQcien- 
cia  do  ensino  primário  e  advogando  com  interesse  e  enthu- 
siasmo  não  vulgares  a  causa  da  instrucção  popular  como  prin- 
cipal factor  da  nossa  rehabilitação  social,  expendendo  desen- 
volvidamente idéas  que  estão  em  perfeita  harmonia  com  o 
modo  de  pensar  d 'esta  Sociedade  e  com  os  princípios  por  que 
ella  vem  pugnando  desde  o  seu  começo,  que  era  de  todo  o 
ponto  justo  que  esta  direcção  manifestasse  áquella  collectivida- 


136 


de  o  sea  iiicocdicioQal  e  franco  applauso  por  tão  loQvavel  re- 
solução. 

Por  isso  propôz,  o  que  foi  unanimemente  approvado,  que 
se  otíicias-e  no  sentido  indicado  á  direcção  do  Centro  Com- 
iriercial  do  Porto,  aproveitando  a  occasião  de  llie  agradecer 
o  oíTerecimento  do  seu  importante  relatório,  onde  vem  publi- 
cado o  referido  documento.  Em  razão  da  sua  importância  pu- 
blicamos d'elle  a  parte  a  que  acima  se  refere  o  snr.  dr.  Sou- 
sa Júnior : 

Ill.nio  e  exc.^o  snr.  —  E'  digna  de  incondicional  applauso  a  linha 
de  condncta  seguida  por  v.  exc^*  desde  que  assumiu  a  gerência  da  sua 
importante  pasta,  imprimindo  aos  difterentes  serviços  dependentes  do 
seu  ministério  uma  actividade  e  espirito  de  iniciativa  que  nâo  se  esta- 
va habituado  a  vêr  nas  esplieras  do  poder.  Tâo  louvável,  como  isso, 
é  a  norma  adoptada  por  v.  exc,^  de  recorrer  ás  indicações  praticas 
que  possam  fornecer  as  corporações  que  directamente  representam  os 
mais  valiosos  interesses  do  trabalho  nacional,  como  elemento  impres- 
cindível no  plano  de  reformas  e  iniciativas  que  v.  exc.^  tem  em 
mente. 

E'  uma  pratica  eminentemente  liberal  que  nunca  devera  ser 
abandonada,  e  que,  constituindo  uma  liomenagem  a  princípios  que 
são  o  fundamento  da  nossa  constituição  politica,  tem  o  grandíssimo 
valor  de  interessar  moralmente  a  opinião  nos  actos  governativos  e 
procurar  para  estes  uma  saneção  experimental  colhida  no  terreno  dos 
factos,  sem  o  qual  o  melhor  pensamento  é  estéril. 

A  memorável  cii*cular  de  23  de  agosto  ultimo,  endereçada  por 
V.  exc.^  ás  associações  do  paiz,  é  a  melhor  prova  dos  levantados  in- 
tuitos de  V.  exc»,  e  ninguém  ha  que  possa  desconhecer  as  enormes 
vantagens  que  o  paiz  teria  a  auferir  da  sua  realisaçâo,  se  infelizmen- 
te a  exiguidade  dos  nossos  recursos  dissipados  por  tantos  vicios  de  ad- 
ministração não  levantassem  uma  barreira,  por  emquauto  insuperá- 
vel, a  melhoramentos  de  vulto  que  dependam  exclusivamente  do  the- 
souro;  mas,  se  temos  necessariamente  de  addiar  o  que  as  nossas  for- 
ças não  comportam  e  o  que  nâo  reveste  uma  urgência  imperiosa,  é 
perfeitamente  justo  que  se  lhe  esboce  o  plano,  que  se  demonstre  a  sua 
necessidade,  e  sobretudo  que  se  aponte  o  modelo  do  que  deve  ser  uma 
administração  patriótica  e  salutar  inspirada  nas  leis  da  economia  e 
nas  necessidades  da  civilisação  contemporânea. 

Por  todas  estas  razões,  são  dignos  de  applauso  e  incitamento  03 
esforços  de  v.  exc*  em  rasgar  novos  horisontes  á  acanliada  adminis- 
tração d'este  paiz  e  n'Í8Bo  bem  merece  o  apoio  de  todos  os  que  ainda 
se  interessam  pelo  bem  da  pátria. 

No  seu  coujuncto,  as  proposições  enunciadas  na  circular  de  v. 
exc.*,  são  questão  tão  complexa  e  diffieil  que  se  nos  afiguram  irrea- 
lisaveis  só  por  soluções  directas,  isto  ó,  por  disposições  legislativas  di- 
rectamente applicaveis  a  cada  um  dos  três  ramos  da  actividade  hu- 
mana—a agricultura,  o  commercio  e  a  industria  ^i>orque  o  seu  des- 
envolvimento depende  muitíssimo  da  iniciativa  e  boa  orientação  de 
cada  um,  da  confiança  em  si  próprio  e  do  seu  esforço  bem  inspirado 
e  methodieamentc  dirigido.  E  á  sua  falta  de  confiança  própria,  pro- 
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veniente,  em  parte  importaute,  do  euervaraento  geral  a  que  nos  ar- 
rastou o  exemplo  superior  e  a  influeucia  damnosa  da  sua  errada  orien- 
tação, pode,  sem  temer,  attribuir-se  o  preconceito  funesto,  geralmen- 
te seguido,  de  que  a  prosperidade  do  trabalho  próprio  está  adstricto 
ao  poder  central. 

Talqualmeute  uo  tempo  em  que  á  portaria  do  convento,  a  mul- 
tidão faminta  esperava  a  esmola  conventual,  perdendo  na  indolência  a 
energia  precisa  para  lançar  mãos  á  terra,  ou  ao  malho  —  symbolo  da 
sua  fortuna,  do  seu  bem-estar  e  da  moral  na  familia. 

Nas  sociedades  bem  reguladas  incumbe  somente  aos  governos 
presidir  superiormente  á  melhor  orientação  do  trabalho  geral,  promul- 
gando leis  que  a  todos  proteja,  dirigindo  a  grande  familia  trabalha- 
dora no  melhor  caminho,  para  que  do  esforço  de  todos  resulte  a  hai*- 
monia  social  e  a  prosperidade  do  individuo  e  ao  mesmo  tempo  da  col- 
Icctividade. 

Para  a  compreheusâo  d'este  ideal,  e  sua  realisaçào  pratica,  ha,  , 
porém,  um  terrível  inimigo  social  que  vai  de  encontro  a  esta  ambicio- 
nada felicidade  commum  :  a  iustrucção  popular. 

As  estatísticas  do  analphabetismo  nacional  faliam  já  de  per  si 
muito  alto,  mas  quem  perscrutar  profundamente  a  situação  deplorá- 
vel em  que  se  encontra  a  instrucçâo  popular,  certamente  se  convence- 
rá de  que  o  trabalho  collectivo  de  uma  nacionalidade  não  pode  pro- 
gredir, e  de  que  embora  as  mais  sabias  e  fecundas  leis  se  promulguem 
para  a  agricultura,  para  a  industria  e  para  o  comraereio,  estas  não 
produzirão  resultados  de  apreciável  beneficio  porque  são  outorgadas 
a  homens  cegos  de  espirito  e  por  isso  insusceptíveis  de  as  comprehen- 
derem  e  utilisarem. 

A  primeira  e  principal  alavanca  da  rehabilitaçâo  de  um  povo  é, 
e  será  sempre,  a  escola  primaria,  dirigida  por  um  corpo  docente  di- 
gno, patriótico  e  illustrado,  com  meios  de  vida  independente  e  consi- 
deração social. 

E'  poderosa  e  salutar  a  influencia  da  escola  primaria,  na  vida 
económica  e  moral  dos  povos  do  Norte.  Observe-se  a  sua  prosperidade 
agrícola,  o  seu  desenvolvimento  cominercial  e  industrial,  os  seus  bel- 
los  costumes  moraes ;  procure-ee  a  causa  d'esta  felicidade  collectiva  e 
sem  difficuldade  se  irá  encontrar  na  escola  popular,  onde  se  ensina  para 
entrar  na  lucta  da  vida  e  se  educa  para  o  exercido  da  vida  moral. 

Entre  nós,  pode  dizer-se,  não  existe  hoje  a  escola  popular  em 
condições  de  satisfazer  ás  mais  modestas  exigências  da  vida  dos  povos 
modernos,  pois  está  limitada  á  simples  tarefa  de  ensinar  a  lêr  e  a  es- 
crever elementarmente  e  a  ministrar  umas  pequenas  noções  de  calculo, 
de  grammatica,  chorographia  e  historia  pratica,  tudo  rudimentarisei- 
mo.  E  de  harmonia  com  esta  situação,  em  perfeita  concordância,  es- 
tão a  situação  económica  do  professorado,  as  casas  escolares,  o  ma- 
terial de  ensino. 

A  centralisação  d'este  importante  serviço  nacional  no  ministério 
do  reino,  pela  lei  dictatorial  de  6  de  maio  de  1892,  deu  golpe  mortal 
na  instrucçâo  popular,  retrodecendo  a  remotos  tempos ;  tal  é  a  auar- 
chia  que  se  patenteia  por  todo  o  paiz  n'este  ramo  de  serviço  publico. 

O  professor  não  recebe  protecção,  nem  estimulo  de  nenhuma  en- 
tidade, nem  direcção  profissional  de  nenhum  superior:  voga  á  mercê 
das  circurnstaneias  e  segundo  os  caprichos  da  politica. 

Desde  1814  que  se  havia  assentado,  da  parte  dos  governos,  o 
propósito  de  se  preparar  o  paiz  para  uma  larga  reforuia  liberal  foraen- 
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tadora  da  instnicção  e  educação  popular;  muitos  homens  illustres  con- 
correram para  a  preparação  do  campo  em  que  devia  lançar-se  a  se- 
mente da  regeneração  social  pela  escola  primaria,  dirigida  e  orien- 
tada de  conformidade  com  a  sua  alta  missão  nas  sociedades  politicas 
que  querem  viver. 

Assim,  de  1844  a  1875,  muitas  disposições  foram  promulgadas 
com  relação  ao  serviço  escolar,  sem  todavia  se  promulgar  propria- 
mente uma  lei  orgânica  da  iustrucção  popular.  Durante  tào  extenso  pe- 
ríodo de  tempo  larga  propaganda  se  fez  pela  imprensa,  pelas  confe- 
rencias e  pelo  livro,  dos  melhores  principios  que  deveriam  servir  de 
base  a  uma  excellente  lei  orgânica  do  ensino  popular  nacional.  Em 
1878  foi  promulgada  a  lei  do  ensino  primário,  fundamentada  em  prin- 
picios  rasgadamente  descentralisadores,  e  por  isso  capaz  de  fomentar 
a  instrucção  popular  portugueza,  porque  á  sua  execução  associavam- 
se  o  districto,  o  município  e  a  parochia,  como  elementos  officiaes;  a 
família  e  os  cidadãos,  como  elementos  directamente  interessados  nos 
progressos  da  escola. 

A  lei  de  julho  de  1880,  completando  algumas  lacunas,  tornou 
exequíveis  algumas  disposições  da  lei  de  1878,  e  sob  o  seu  influxo  sa- 
lutar, construiram-se  numerosos  edifícios  escolares,  móbil ísaram-se 
e  melhoraram-se  outros,  aperfeieoaram-se  os  processos  de  ensino,  íl- 
lustrou-se,  pelo  estimulo,  mais  o  corpo  docente,  repovoaram-se  as 
aulas. 

Foi  uma  grande  conquista.  Corporações,  professores,  cidadãos  e 
famílias  se  interessavam,  á  porfia,  com  vivo  jubilo,  pelos  progressos 
da  escola. 

Mas,  de  súbito,  quando  os  mais  positivos  e  benéficos  resultados 
vinham  de  manifestar-se,  decreta-se  abruptamente  a  centralisação  do 
ensino  popular,  ínventando-se  um  fundo  de  instrucção  primaria  para 
08  dinheiros  das  corporações  destinadas  a  este  fim. 

A  causa  da  iustrucção  popular  foi  pi-ofuudameute  lesada,  descen- 
do a  um  terço  a  população  geral  das  escolas  primarias  —  o  Estado 
sempre  insaciável  começara  a  n^ereantalisar  com  as  receitas,  única  e 
exclusivamente  consagradas  ao  ensino  do  povo. 

Não  dispendendo  com  este  serviço  as  verbas  arrecadadas,  cuja 
contribuição  foi  imposta  aos  povos  com  tão  sagrado  destino,  nem  os 
próprios  orçamentos  accusam,  annualmente,  os  saldos  em  existência 
no  cofre  especial  creado,  augmentando-se  comtudo,  de  anuo  para  anno, 
arbitrariamente,  essa  contribuição.  O  municipio  do  Porto  dispensa,  no 
anno  de  1898-99,  para  o  fundo  em  questão  54:669.^532  reis  quando  se 
lhe  limita  a  despeza  a  26:632:^250  reis  e  se  lhe  não  restitue  o  res- 
tante ! 

Em  tão  nefasta  e  perniciosa  situação,  reforma  instante,  essen- 
cial e  indispensável  é  a  da  instrucção  popular,  mas  não  reformas  cen- 
tralisadoras,  auctoritariamente  formalistas,  atrophiando  todas  as  ini- 
ciativas 6  afastando  todos  os  auxilios  da  espontaneidade  individual, 
—  pois  nenhuma  outra  entidade,  como  a  escola,  poderá  iniciar  uma 
evolução  para  os  progressos  do  trabalho  nacional. 

Esta  é,  senhor  ministro,  a  nossa  convicção  sincera,  e  k  attençâo 
desvelada  de  v.  exc.'*  recommendamos,  com  empenho,  tão  importante 
e  capital  assumpto,  que  não  vemos  tratado  na  douta  circular  de  v. 
cxc.*,  certamente  porque  não  se  convprehende  na  alçada  do  ministério 
dirigido  por  v.  exc'',  mas  que,  para  garantia  de  futura  prosperidade 
real,  ha  de  constituir  positivamente  a  principal  e  mais  sólida  base. 
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A  Sociedade  recebeu,  desde  I  de  abril  até  30  de  junho, 
as  seguintes  offertas,  cujo  agradecimento  aqui  repetimos: 

Para  a  bibliotheca : 

Livros 

Dr.  Bernardino  Machado,  1  folheto ; 

Direcção  da  Companhia  dos  Banhos  de  Vizella,  1  folheto; 
Gerência  da  Companhia  do  Caminho  de  Ferro  de  Guimarães,  1  fo- 
lheto ; 
Conselheiro  Augusto  Fuschini,  2  volumes; 

Ministério  das  Obras  Publicas,  Commercio  e  Industria,  2  volumes; 
Major  J.  Mousinho  d' Albuquerque,  1  volume; 
D.  António  Sanches  Moquel,  3  folhetos; 

Sociedade  Portugueza  Caixa  de  Soceorros  de  D.  Pedro  v,  1  folheto; 
Joaquim  Ferreira  Moutinho,  1  volume; 
Dr.  Carlos  Tavares,  1  folheto  ; 
Centro  Commercial  do  Porto,  1  volume; 
Dr.  Agostinho  António  do  Souto,  51  volumes  e  folhetos ; 
Dr.  José  da  Cunha  Sampaio,  ',i  estampas. 

Para  a  collecção  de  periódicos  e  revistas  os  seguintes 

Jornaes 

Amigo  da  Infância,  Lisboa; 

Portogalia,  Porto; 

Folha  de  Torres  Vedras; 

A  Industria  Portugueza,  Porto  ; 

O  Nordeste,  Bragança; 

Noticias  de  Alcobaça; 

Boletim  da  Real  Associação  Central  da  Agrictdtura  Portuguesa,  Lisboa. 

Para  os  museus  de  numismática  e  archeologia : 

António  Joaquim  de  Mello,  1  moeda  de  cobre ; 

Joeé  Domingues  Arances,  1  moeda  de  prata  e  1  de  cobre; 

Thomaz  Pedro  da  Rocha,  2  fumadeiras  de  coquilho ; 

Dr.  João  de  Vasconcellos  e  Menezes,  3  pedras  com  inscripçòes. 

Guimarães,  30  de  junho  de  1899. 

O  vice-secretario, 

J.  GuALDiNO  Pereira. 


BALANCETES 


Movimento  da  caixa  em  janeiro  de  1899 


ENTRADA 


Saldo  do  mez  passado l:163M3õ 

Eeceita  d'este  mez 27^980    1:191^15 


SAHIDA 


Despeza  d'este  mez 117^685 

Saldo  em  caixa -. 1:073^730     1:191M15 


Em  fevereiro 


ENTRADA 

Saldo  do  mez  passado 1:073^730 

Eeceita  d'eBte  mez 59^^800    1:133^530 


SAHIDA 

Despeza  d'este  mez 93IÍ880 

Saldo  em  caixa 1:039^650     1:133.^530 


Em  março 


ENTRADA 


Saldo  do  mez  passado 1:039;3650 

Keceita  d'eBte  mez 68^200    1:107^850 


SAUIDA 


Despeza  d'este  mez 130:^915 

Saldo  em  caixa 976^935     l:107;^8õO 
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Em  abril 

ENTEADA 

Saldo  do  mez  passado 976^935 

Receita  d'e8te  mez  .   ,   .   . GTi^llOO    l:0M^33õ 

SAUIDA 

,    Despeza  d'este  mez 22|Í125 

Saldo  em  caixa 1:022^210    1:0M^335 

Em  luaio 

ENTEADA 

Saldo  do  mez  passado 1:022^210 

Receita  d'este  mez 47^3100     1:0695310 

SAHIDA 

Despeza  d'este  mez 27M50 

Fundo  para  obras 950^000 

Saldo  em  caixa 91^860     1:069^310 

Em  junlio 

ENTEADA 

Saldo  do  mez  passado 9111860 

Fiiudo  para  obras 950^000 

Receita  d'e8te  mez 48^700    1:090^560 

SAHXDA 

Despeza  d'e8te  mez 595200         '* 

Fundo  para  obras 9505000 

Saldo  em  caixa 815310    1:0905560 

Guimarães,  30  de  juuho  de  1899. 

O  tbesoureiro, 
Manoel  Martins  Bahbosa  d'Oliveira. 


142 


Wlappa  geral  da  receita  e  despeza  da  Sociedade 


RECEITA 


Saldo  anterior 

Receita  ordinária 

Mensalidades  relativas  aos  annos  de  1896  e  1897  . 
Ditas  »  .  .  «  1898  .... 
Ditas  ,  ,  ,  >  1899  .... 
Jóias  recebidas  

Assignaturas  da  Revista  de  Guimarães 

Subsidio  da  camará  municipal 

Juros  de  2  obrigações  do  empréstimo  de  1888,  4  "/o 

Receita  extraordinária 

Importância  recebida  para  o  premio  Venâncio.   .   . 

Dita  de  livros  vendidos 

Dita  d'um  caixão 

Dita  pela  liquidação  da  divida  de  Thadeu  Barbosa 

Leal 

Juros ■ 

Differença  na  caixa 


Importâncias 


29^100 

361í^500 

2M00 

4^000 

12^600 

400^000 

1^260 


15i^000 

4ig000 

800 

50^000 

12^915 

21 


833Í 


810Í 


821 


l:727í 


Bi 


Gruimarâes,  31  de  março  de  1899. 
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O,  desde  1  de  abril  de  1898  a  31  de  março  de  1899 


DESPEZA 


Despeza  ordinária 

i  Simão  Alves  d' Almeida  Araújo 

Avelino  d'Abreu  Lima 

António  Meira 

José  Machado  de  Sousa  Corrêa 

da  casa  do  contínuo 

)  contra  fogo 

ísão  da  Revista 

a  de  livros  para  a  bibliotheca  municipal   .    . 

irnações 

pilhas 

iSOS 

e  objectos  de  secretaria 

■tos  e  limpeza 

,  carretos,  côngrua,  annuucios  e  cobrança  da 
nata 

Despeza  extraordinária 

ie  livros  para  prémios 

ia  com  a  festa  de  9  de  março 

>  Venaiicio 

d'um  armário 

•são  da  separata  —  Voyage  de  Jean  Van-Eyck 
;as  com  os  livros  offerecidos  pelo  exc."""  snr. 

Souto 

Qação  ao  contínuo 

as  com  as  indagações  da  policia 

o: 

Para  obras  

Para  despczas  correntes  


Imiiorlíiiicias 


120^000 

109^500 

50^000 

ISiOOO 

36^000 

64^000 

10U180 

(a)  31^900 

8^700 

101*230 

10^300 

7^115 

10^880 

5,^850 

583^655 

425205 

18^780 

15^000 

31^800 

10^200 

4^260 

12^000 

32^750 

166^995 

9501000 

26^935 

976i^935 

1:727^585 

o  thesoureiro, 

Manoel  Martins  Barbosa  d' Oliveira. 


■  gerência  do  anno  anterior  dispendeii-se  com  esta  verba  69^^335  reis. 


A.    Agriciiltura.    Contemporânea,    revista  mensal 

agrícola  e  agronómica.   Lisboa.  —  Por  anno  (pagamento  adian- 
tado) : 

Portugal  6  provindas  ultramarinas 2^000 

Brazil 2^700 

Paizes  da  União  Postal 2^300 

Ou'ros  paizes 3^000 

Para  os  sócios  da  Real  Associação  Central  da  Agricultura 

Portugueza 11000 

A.  Ag-ricultui-a  IVacional,  jornal  de  propaganda  agrícola. 

Portugal  e  províncias  ultramarinas 2^1000 

Esf  rangpiro 2^500 

Numero  avulso 200 

A.  Crise  Ag-i-icola  Portugueza,  por  Avelino  Guima- 
rães. 1  vol 7tK) 

Vende-se  em  Guimarães  na  loja  de  Francisco  Joaquim  de  Freitas, 
no  Toural. 

Boletim  <ia  Camará  cie  Commercio  e  Indus- 
tria <ie  I>.isl>oa.  —  Numero  avulso 20C 

Cada  serie  de  i2  números 2|>000 

Jornal  «ias  Finnnças,  revista  hebd'  madaria  dos  intere^í=e^ 
materiaes. 

Reino,  por  anno  (pagam  'uto  adiantado) 2|!4fl0 

Ultramar 25700 

União  Pos'al 3M00 

Brazil. 3Í600 

Jornal  H<>i'ticolo-Ayr»"i<íolH-  Porto.  —  Po"  anno  (paga- 
mento adiantado) oOO 

]Vovo  31ensag:eiro  tio  Coi-açào  cie  Jesus,  pu- 
blicação mensal  lisbonense,  órgão  do  Apostolado  da  Oração,  Liga 
do  Coração  de  Jesus  e  da  Communhão  Reparadora.  —  Portugal, 
anno 750 


Jor-iial  cias  ^eienei£ií$  ina.t}ieina.tieas  e  as- 
ti-ononiicas.  Director,  dr.  F.  Gomes  Teixeira.  Cada  vo- 
lume    âaioo 

O    Ai*clieologo  I*oi't«íjriio?!.  Lisboa.  —  Anno...     li^oCHl 

Semestre 750 

Numero  avulso 160 

Os   Ai-g-oiiautas,   subsidios  para  a  antiga  historia  do  Occi- 

dente,  por  F.  Marliiis  Sarmento.  \  grosso  volume l^JSOO 

Pelo  correio 1^560 

Etin  todas  as  livrarias. 

O  Instituto,  revista  litleraria  e  scientifica,  de  Coimbra. 

Anno 1^500 

Pelo  correio 111560 

Numero  avulso .  !60 

O  Pi-og-i-esso  Oatliolico,  publicação  quinzenal  illustrada, 

de  Guimarães.  Continente,  anho 800 

Edição  de  papel  de  luxo ..    i^OdO 

Numero  avulso 100 

R-evistíl  de  Educação  e  Eusiiio,  publicação  mensal 

de  Lisboa.  Director,  Ferreira  Deusdado.  Preço:  Anno 2â000 

Semestre UlOO 

Avulso 200 

Iitevista  <l'Ol>i-as  r*ul>lic*as  e  l^JEinaí-i,  publicação 
mensal  da  Associação  dos  engenheiros  civis  portuguezes. 

Lisboa,  anno âállOO 

Proviíicias  e  estrangeiro  acresce  o  custo  das  estamiiilhas. 

■Revista  dos  1'i-il>iiiiaes,  publicação  quinzenal  do  Porto. 
Redactores  e  proprietários,  Augusto  Mariíi  de  Castro  e  António  Fer- 
reira Augusto.  Anno,  franco  de  porte ;ifíiooo 

Semestre,  franco  de  porte 1«)800 

Vose   de   e.   Antouio,  revista  nipns»!  illuflrada,  d« 
Braga.  —  Anno li'200 


REVISTA 


DE 


GUIMARÃES 


PUBL^CACAO 


DA 


SOCIEDADE  MARTINS  SARMENTO 


PROMOTORA  DA  INSTRUCÇAO  POPULAR  NO  CONCELHO  DE  GUIMARÃES 


VOLUME  XVI 


N.o  4  —  Outubro  —  1899 


Stimmnrio  :  I.  Assistência  judiciaria,  por  Avelino  Gui- 
marães, pag.  145. —  II.  Cartas  do  padre  Bartholomeu 
do  Quental,  pag.  15?.  —  III.  Boletim,  por  J.  Gualdino 
Pereira,  pag.  I6i.  —  IV.  Balancetes,  por  Manoel  Martins 
Barbosa  d'OUveira,  pag.  196.  —  V.  Lista  dos  sócios; 
pag.   197.  —  índice  do  XVI  volume,  pag.  207. 


Tvi-OGRAPHIA    DE    A.    J.    DA    SlLVA    TeIXÍíIRA 

Rua  da  Cancella  Velha,  70 
18  9  9 


A  Revista  de  Guimarães  publica-se  nos  me- 
zes  de  janeiro,  abril,  jullio  e  outubro,  em  fasciculos 
de  48  paginas. 


Cada  volume,  composto  de  quatro  fasciculos, 
custa  por  assignatura  600  reis;  cada  numero  avul- 
so 200  reis.  Os  portes  do  correio  são  á  custa  da 
empresa.  As  assignaturas  são  pagas  adiantadas. 


Os  artigos  publicados  n'esta  Revista  são,  a  to- 
dos os  respeitos,  da  exclusiva  responsabilidade  dos 
seus  auctores. 


Toda  a  correspondência  deve  ser  dirigida  á 
Direcção  da  Sociedade  Martins  Sarmento,  Gui- 
marãesj. 


ANNUNCIOS  LITTERARIOS 


I?ortue:aliH,  Maleriaes  para  o  estudo  do  povo  portuguez. 
Director,  Ricardo  Severo. 

A.  "Vinlia  I?oi'tu«»-iieasa,  revista  mensal  de  Lisboa.  Director, 
F.  d'Alrneida  e  Brito. 
Anão 2W0 


ASSISTÊNCIA  JUDICIARIA 


Questões   praticas 


h  emPim  lei  do  paiz  a  reguladora  da  assistência  ou  cura- 
doria judiciaria. 

Quatro  tentativas  de  lei  que  desenvolvesse  as  curadorias 
oíBciosas,  arapliando-as  aos  casos  civis  ou  commerciaes,  e  col- 
locando  o  paiz  em  categoria  igual  aos  outros  n'este  ramo  de 
assistência  publica  aos  desherdados  de  fortuna,  tiveram  lo- 
gar  sem  êxito  desde  1861.  O  primeiro  projecto  pertenceu  á 
iniciativa  do  fallecido  conselheiro  João  Baptista  Martens  Fer- 
rão, o  segundo  em  1 883  á  do  conselheiro  Júlio  de  Vilhena,  o 
terceiro  era  1887  á  do  conselheiro  Veiga  Beirão,  o  quarto  em 
1897  á  do  conselheiro  Azevedo  Castello  Branco. 

Vingou,  e  converteu-se  era  lei  o  projecto  do  snr.  conse- 
lheiro José  d 'Alpoim,  apresentado  na  sessão  da  camará  dos 
deputados  de  22  de  fevereiro  de  1899. 

O  atrazo  portuguez  quanto  ao  desenvolvimento  d'esta 
christianissima  instituição,  d 'esta  pagina  de  socialismo  oílicial, 
destinada  á  protecção  legal  do  miserável,  do  infeliz  ganha-pão, 
está  emQm  reraido.  Quem  nasce  e  vive  pobre,  em  terras  por- 
tuguezas,  pôde  carecer,  na  sua  existência  humilde,  de  pão 
para  attenuar  tormentas  de  fome,  raas  pelo  raenos  sentirá  que 
é  —  pessoa  —  personalidade  jurídica,  revestida  de  direitos,  que 
fará  vingar,  reivindicando  ou  raantendo,  contra  o  raais  podero- 
so que  lh'os  offenda. 

16.°  Anho. 
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Não  é  somente  o  gozo  do  sol  radiante  que  o  aqueça,  do 
ar  que  lhe  agite  os  pulmões,  ou  dos  largos  e  ruas  publicas 
onde  se  lhe  desentorpeçam  os  membros;  não:  a  sociedade  em 
que  vive  garante-lhe,  pelo  oííicio  do  advogado  dos  pobres, 
pela  assistência  protectora  e  eminentemente  educativa,  o  gozo 
dos  seus  direitos  de  cidadão  em  toda  a  sua  plenitude. 

No  processo  crime  tem  as  defezas  offlciosas,  no  orphanolo- 
gico  ou  equiparado  tem  as  curadorias,  além  da  protecção  geral 
do  ministério  publico,  e  das  funcções  superiores  do  nobilíssi- 
mo oííicio  de  juizes;  e  para  a  manutenção  ou  defeza  dos  seus 
direitos  civis  tem  desde  esta  lei  de  assistência  organisada  uma 
patronagem  gratuita,  obrigatória  e  eíTicaz. 

Sob  o  aspecto  d 'estas  relações  sociaes,  as  que  mais  dire- 
ctamente interessam  a  um  pobre,  o  miserável,  o  indigente,  o 
mais  desafortunado  mendigo  pôde  defronfar-se  com  o  mais 
rico,  cora  o  mais  elevado,  com  o  mais  influente,  e  dizer-lhe  : 
eu  sou  também  um  cidadão,  gozo  dos  direitos  de  qualquer 
outro,  a  minha  pobreza  não  me  converteu  em  besta  de  carga, 
que  se  explore  impunemente,  que  se  despreze  como  utensí- 
lio incommodo,  ou  se  roube  porque  a  pobreza  me  reduza  á 
impotência  de  reacções. 

N'esta  ascensão  gradual  progressiva,  tão  racional  e  sen- 
sata, por  realisações  concretas  e  efíicazes,  ao  grande  e  funda- 
mental principio  da — igualdade  perante  a  lei,  —  a  nova  lei 
radicou  uma  das  mais  valiosas  conquistas. 

E  esta  igioalacão  socialista  realisa-se  sem  perturbações 
sensíveis,  sem  violências  e  despotismos  de  socialismo  rancoro- 
so 8  radical,  mas  pela  intervenção  protectora  e  suave  do  Es- 
tado n'uma  das  suas  mais  graves  manifestações,  senão  a  mais 
respeitável,  mantenedora  da  ordem,  acudindo  ao  frágil,  repri- 
mindo demasias  do  forte,  corrigindo  aberrações  e  erros,  equi- 
librando as  forças  e  expansões  da  vida  na  sua  lucta  eterna:  os 
tribunaes  de  justiça  organisada. 

D'esias  conquistas  todo  o  homem  de  bem,  toda  a  alma 
de  intenções  justas  applaude:  nas  luctas  pela  igualdade, 
suba  quanto  possa  a  arraia  miúda,  le  pelit  peuple,  o  quarto- 
estado  de  invenção  americana,  mas  sem  que  a  liberdade  peri- 
gue e  sem  que  o  fulgor  de  punhaes  de  bandidos,  ou  os  cla- 
rões terríveis  das  explosões  anarchistas  apavorem  as  classes 
invejadas. 

O  socialismo,  que  aconselham  pensadores  sensatos,  o  que 
tende  a  atlenuar  infortúnios,  evitar  oppressões  e  reprimir 
abusos  de  predomínio,  esteve  sempre  na  índole  da  legislação 
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portugueza  desde  as  suas  mais  regulares  codificações.  A  pro- 
tecção dos  desvalidos,  a  protecção  contra  os  poderosos,  é  vivo 
principio  de  direito  portuguez  ;  basta  lembrar  as  curadorias  de 
interdictos,  menores  e  ausentes;  bastará  indicar  as  defezas 
officiosas:  a  nova  lei  não  introduz  na  organisação  social  por- 
tugueza o  principio  superior  da  defeza  dos  pobres. 

Mas  preenche  lacunas,   desenvolve   novas  applicações  e 
iguala  o  paiz  aos  progressos  moraes  das  outras  nações. 


O  nosso  paiz  atrazou-se,  como  lhe  tem  succedido  em  to- 
das as  instituições,  em  todo  e  qualquer  movimento  evolutivo. 

Mas  não  foi,  na  antiga  organisação  jurídica,  inteiramente 
desherdado. 

Tinha  as — curadorias  —  de  remota  éra,  herdadas  do  di- 
reito romano. 

E  estimaríamos  que  a  nova  lei,  em  vez  de  denominar-se 
de  —  assistência  —  se  ligasse  á  tradição  portugueza  pela  í^q^o- 
rainação  —  cííradoriíz. — Assim,  a  nossa  jurisprudência  adqui- 
re, se  é  vantagem,  uma  nova  locução,  mas  separa  a  institui- 
ção antiga,  tão  nossa,  da  curadoria  oíTiciosa,  da  novíssima 
assistência,  de  benefícios  ampliados,  mas  da  mesma  Índole  e 
essência :  a  protecção  social  ao  miserável. 

Esta  importação  recente  obedeceu  á  tendência  moderna 
da  adopção  de  novos  termos,  ou  reproducçío  dos  mais  ou 
menos  desusados,  como  os  syndicatos  agricolas,  os  reparti- 
mentos  na  lei  vigente  sobre  despezas  e  despedidas  de  pré- 
dios... São  uniformes  variados,  com  que  também  occupam 
ócios  os  nossos  reformadores  militares ! 
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Uma  das  nossas  antigas,  e  sempre  úteis  instituições  de 
caridade  christã,  as  Misericórdias,  tal  credito  e  fama  adquiri- 
ram, tamanho  brilho  irradiaram,  que  Balbi,  e  com  elle  J.  G. 
M.  Du  Btíux.  [Etudes  sur  les  inslituliom  de  Vavocal  des  Pau- 
vres)  referindo-se  a  Portugal  (pag.  258)  as  cita  e  descreve 
como  as  únicas  instituições  de  advocacia  dos  pobres. 

«A  defeza  dos  iudigentes  em  Portugal, — diz  Beux, — 
não  está  confiada  a  instituição  alguma  olficial;  a  beneficência 
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particular  tomou  a  seu  cargo  esta  missão  de  justiça  e  huma- 
nidade. Existem  em  quasi  todas  as  cidades  de  Portugal  asso- 
ciações de  caridade  compostas  de  nobres,  burguezes  e  artis- 
tas, conhecidas  pelo  nome  de  Misericórdias.  Estas  associações,, 
reconhecidas  como  estabelecimentos  de  utilidade  publica,  pos- 
suem rendimentos  consideráveis  em  bens  moveis  e  immoveis, 
provindos  em  grande  numero  de  legados  e  doações ;  a  sua 
missão  principal  consiste  em  velar  pela  educação  de  expostos 
6  abandonados,  pelo  estabelecimento  e  dotação  de  orphãos, - 
conforto  de  presos  e  indigentes,  soccorros  a  mendigos  e  pere- 
grinos, tratamento  de  doentes  e  enfermos. » 

E,  com  eííeito,  em  diversos  capítulos  do  velho  compromis- 
so da  Santa  Casa  d 'esta  cidade,  que  data  de  1637  \  se  encon- 
tram providencias  que  denunciam  aquella  descripção  optimista. 

No  capitulo  XVI  se  determina :  «O  irmão  que  fur  do  livra- 
mento dos  presos  será  um  irmão  da  Mesa  havendo-o  n'ella, 
quando  não,  se  escolherá  na  irmandade,  que  seja  cuidadoso  e 
diligente,  o  qual  terá  cuidado  de  os  fazer  livrar  com  brevi- 
dade, fatiando  a  julgadores  e  escrivães,  e  fazendo  com  o  pro- 
curador da  casa  e  solicitador,  que  corram  com  seus  livramen- 
tos com  brevidade,  e  cuidado,  e  tomará  conta  ao  solicitador 
dos  gastos,  que  se  fazem  para  com  elle  darem  conta  na  Mesa. 

« E  saberá  se  os  presos  são  bem  tratados  dos  carcereiros, 
ou  se  estão  doentes,  para  avisar  aos  irmãos  do  mez,  para  lhe 
darem  o  necessário,  e  os  farão  confessar  e  comraungar,  e  sa- 
bendo d'algum  que  tem,  cora  que  se  possa  livrar,  dará  d'i3so 
conta  na  Mesa  para  que  se  possa  riscar. » 

No  capitulo  xxn  :  «  Quando  alguma  pessoa  houver  de  pa- 
decer por  justiça,  o  mordomo  dos  presos  chamará  um  religio- 
so, que  o  vá  confessar  e  consolar  aquelle  dia  em  que  se  lhe 
notificar  a  sentença,  .... 

« E  no  dia,  era  que  houver  de  padecer,  irão  da  Mesa 
acompanhal-o  os  dous  irmãos  do  mez  com  suas  vestes,  e  to- 
dos os  capellães  da  Casa,  e  irá  a  bandeira  e  duas  tochas  accc- 
sas,  que  levarão  dous  irmãos  com  suas  vestes,  e  outro  irmão 
irá  diante  da  bandeira  com  a  vara,  e  os  capellães  em  pro- 
cissão de  uma  e  outra  parle,  e  outro  irmão  regendo  a  procis- 
são com  uma  vara  na  mão,  e  o  cruciíixo  no  lim  da  procis- 


^  Vid.  o  excellente  relatório  da  eua  tão  notável  gerência  do 
Bnr.  provedor,  em  1898,  rev.™"  e  intelligentissimo  cónego  Alberto  da 
Silva  Vaaconcellos. 
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são,  o  qual  levará  o  capellão  da  Casa  e  quatro  irmãos  com 
suas  vestes  e  tochas  accésas  acompanharão  o  crucifixo,  e  le- 
vam os  irmãos  de  mez  as  consolações,  que  lhe  parecerem  con- 
venientes, para  esforçar  o  padecente,  e  mandarão  levar  uma 
caldeira  com  agua  benta  e  hyssope,  e  n'esta  ordem  sahirão 
da  Casa  -da  Misericórdia  até  às  cadeias,  aonde  esperando,  até 
a  justiça  tirar  o  padecente,  que  virá  vestido  em  uma  alva 
branca  de  panno  de  linho,  que  o  irmão  do  mez  lhe  dará, 
e  como  estiver  tirado  o  que  ha-de  padecer,  tendo  primeiro 
mandado  o  servidor  da  Casa  pela  villa  com  a  campainha  e 
insígnias  dos  padecentes,  para  ser  notório,  aos  que  o  quizerem 
acompanhar  por  sua  caridade.  » 

Era  principalmente  ás  Ínfimas  misérias  que  a  acção  cari- 
-dosa  das  Santas  Casas  estendia  o  seu  manto  bemfazejo,  doce 
6  melancolicamente  protector:  doentes,  inválidos,  presos  po^ 
bres,  condem  nados  a  pena  capital,  tudo  mereceu  menção  pre- 
vidente no  velho  compromisso.  Além  d'isto,  havia  largueza 
na  distribuição  d'esmolas,  nos  soccorros  para  banhos  e  trans- 
porte- de  peregrinos,  e  os  seus  asylos,  os  seus  hospitaes  offe- 
reciam  o  gasalhado  e  conforto  a  todos  os  infelizes,  e,  —  caso 
extraordinário  em  tempos  de  intolerância  religiosa  e  politica 
não  raro  brutal  e  sebagem ! — á  porta  de  entrada  do  hospital 
ninguém  leria  a  terrível  legenda  de  Dante,  mas  scismatico,  he- 
reje,  atheu,  idolatra,  honrado  ou  faccinora,  fosse  quem  fosse, 
todo  o  desgraçado  soltando  o  grito  de  desespero,  vencido  na 
lucta  da  vida,  tremendo  os  calafrios  das  febres  intensas,  ou 
queimando-se  nas  mórbidas  e  terríveis  reacções,  deparava  cora 
a  imagem,  attrahente  pelas  esperanças  que  incutia,  pela  cari- 
dade que  promettia,  pela  abundância  inesgotável  de  confor- 
tos e  consolações,  com  que  a  Senhora  da  Misericórdia  convi- 
dava a  todos  os  afílictos  a  acolher-se  á  sua  casa  de  paz  e  de 
caridade  inesgotável. 

Sublime  instituição ! 

Immorredouros  os  nomes  do  frade  Miguel  Contreras  e  da 
rainha  D.  Leonor! 

Mas  Balbi  e  l)u  Beux  enganaram-se  suppondo  que  foram 
estas  as  únicas  instituições  de  assistência  ou  cwradoria  de 
desherdados:  na  evolução  do  nosso  progresso  juridico-sociolo- 
gico  temos  a  illustrar  os  textos  das  velhas  Ordenações  do 
reino,  da  nova  e  da  novíssima  reforma,  a  curadoria  ufjlciosa. 

E  que  minúcias  de  cuidados  mereceram  as  pessoas  mise- 
ráveis, nas  suas  relações  com  poderosos,  aos  legisladores  por- 
tuguezes  da  Ordenação! 
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Assim  o  §.  45  do  Regimento  do  Desembargo  do  Paço,  ad- 
mittindo,  a  instancia  de  pessoa  menos  poderosa,  a  transferen- 
cia de  julgamento  para  outro  juizo. 

É  ediflcante  o  |.  2."  do  titulo  39  da  Ord.,  liv.  3.°: 

«E  se  a  cessão,  ou  traspação  da  caução  for  feita  em  pes- 
soa poderosa,  não  por  razão  do  Officio,  mas  por  qualquer  ou- 
tra razão,  assi  como  Cavalleria  ou  outra  dignidade  ou  privi- 
legio, mandamos  que  aquelle,  a  que  tal  cessão,  ou  traspassa- 
ção  fôr  feita,  não  possa  d'ella  usar,  nem  seja  por  ella  recebi- 
do á  demanda,  se  quizer,  assi  como  a  faria  antes  de  sua 
cessão,  porém  não  a  poderá  fazer  senão  por  si  mesmo,  e  não 
será  recebido  a  ella  por  Procurador :  porque  isto  lhe  damos 
por  pena  por  a  cessão  e  Iraspassação,  que  assi  fez  engano- 
samente ao  poderoso  por  defraudar  a  outra  parte,  cuidando 
de  lhe  dar  duro  adversário  porque  seu  direito  fosse  damni- 
ficado. » 

A  Ordenação  do  liv.  1.",  tit.  8.°,  |.  6."  dá  jurisdicção  ao 
corregedor  do  eivei  da  curte  para  conhecer  dos  feitos  eiveis 
das  viuvas,  orphãos  e  —  pessoas  miseráveis — . 

Não,  o  nosso  direito  não  era  tão  pobre  de  instituições  de 
protecção  a  miseráveis,  como  a  informação  de  Du  Beux  pode 
inculcar  a  desprevenidos. 

Estava  simplesmente  retardada,  ou  delida  na  sua  evolu- 
ção progressiva :  clima,  situação  geographica,  educação,  raça 
ou  raças  predominantes  (se  realmente  existem)  apesar  de  cru- 
zadas, diluídas  n'esta  amalgama  enorme  de  povos  que  bebe- 
ram as  aguas  da  península,  darão  a  explicação  da  tendência 
retardatária  ou  inerte? 


Aíllrmando  que  com  a  nova  lei  de  assistência  judiciaria 
remimos  o  atrazo  em  que  nos  encontrávamos,  igualando  os 
progressos  das  outras  nações,  não  queremos  dizer  que  a  insti- 
tuição portugueza  corresponda  à  perfeição. 

Longe  d 'isto.  O  ideal  de  justiça  seria  a  sua  completa  gra- 
tuitidade *;  mas  são  tão  variadas,  profundas  e  complexas  as 


•    Boncenne,  Philosoph.  du  Prochs ;  Du  Beux,  Avocai  dea  Pau- 
vrea. 
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diíficuldades  de  ordem  pratica,  que  a  gratuitidade  continua  a 
constituir  um  ideal,  sel-o-ha  por  muito,  e  apenas,  nas  socie- 
dades mais  perfeitas,  se  conquistam  aproximações.  O  que  é  de 
lamentar  é  que,  entre  nós,  a  aproximação  afasta-se,  o  retro- 
cesso é  evidente,  e  os  emolumentos,  franca  e  cruamente  esta- 
belecidos como  matéria  tributaria,  elevaram-se,  e  avergam 
os  remediados  nos  seus  pleitos  de  pequeno  valor.  Nas  causas 
de  pequeno  valor  continuará  portanto  a  ha.veT  sede  de  justiça ; 
e  pôde  continuar  a  affirmar-se  com  Loiseau :  «...  car  qui  est 
le  pauvre  paysan  qui,  plaidant  de  ses  brehis  e  de  ses  vaches, 
n'aime  mieux  les  abandonner  ?  » 

(Continua).  * 

Avelino  Guimarães. 


CARTAS 


DO 


PADEE  BAETHOLOMEU  DO   QUENTAL 
Fundador  da  Congregação  do  Oratório 


A  noticia,  que  se  lé  a  paginas  lxxxvi  do  volume  —  An- 
thero  do  Quental.  In  Memoriam,  —  referente  a  algumas  cen- 
tenas de  cartas  autograpbas  do  venerável  padre  Bartholomeu 
do  Quental,  fundador  da  Congregação  do  Oratório  em  Portugal, 
que  foram  oíTerecidas  por  Oliveir-a  Martins,  em  nome  de  An- 
tbero,  á  Academia  Real  das  Sciencias,  despertou-nos  a  lembran- 
ça de  procurar  nas  estantes  da  bibliotheca  da  Sociedade  Martins 
Sarmento  22  cartas  do  mesmo  padre  que  ai  li  jaziam  e  publi- 
cal-as  na  Revista,  ouvido  previamente  o  parecer  do  nosso 
saudoso  Francisco  Sarmento,  a  quem  sempre  consultávamos  em 
casos  idênticos. 

OlTereceu-se  agora  o  ensejo  de  realisar  a  intenção  então 
formada  e  approvada. 

Estas  cartas  pertenceram  ao  espolio  da  Congregação  Ora- 
toriana  do  Porto  e  foram  adquiridas  no  ultimo  trimestre  de 
1895,  com  outros  manuscriplos  e  impressos,  por  dadiva  ge- 
nerosa do  nosso  amigo  e  conterrâneo  o  snr.  Augusto  Leite  da 
Silva  Guimarães,  residente  no  I^orto,  a  quem  a  Sociedade  muito 
deve. 

Das  cartas  ii  e  vi  somente  são  autograpbas  a  ultima  linha 
e  a  assignatura  e  post-scriptum  da  ultima.  A  assignatura  é 
idêntica  ao  fac-simile  apresentado  na  referida  noticia. 

Tagllde,  1899. 

Oliveira  Guimarães. 
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p.  c.  1 

Depois  de  hauer  respondido  á  de  V.  U.^  era  companhia 
de  outra  .dos  nossos  p.®%  me  chegou  outra  de  V.  R.*  do  p/" 
do  corrente,  e  chegou  a  tempo,  q  estauamos  em  híía  junta,  na 
qual  logo  li  aos  p.^'  assim  a  de  V.  R.*,  com  a  do  H.*""  do 
Porto  ^  de  10  de  junho,  e  a  resposta,  q  V.  R.*  lhe  dá,  e  me 
remete  p.*  inuiarlhe,  como  farei  no  correio  seguinte;  o  q  tudo 
ouuindo  os  p.^%  assentarão  q  ellas  não  cootinhão  nouidade, 
com  o  q  se  reportâo  á  mesma,  q  tem  escrito  a  V.  R.%  de  q 
no  correio  passado  íiz  também  auiso  ao  dito  Reitor. 

V.  R.*  me  diz  na  sua  q  p.^  16,  ou  17  deste  poderão  fa- 
zer jornada,  supponho  que  V.  R.^  com  a  cura  q  piidece  tomar, 
6  o  irmão  Fr.'=°  Rebello  com  a  q  lhe  for  necessária,  q  assim 
conuem,  ou  p.^  liurar  do  seu  achaque,  ou  p.^  desengano  desse 
remédio,  e  finalm.*^  por  aproueitar  da  ocasião,  q  poderá  não 
ter  outra,  nem  esta  he  fácil  p.^  m."  continuada,  digo  isto  por 
uer  na  sua  carta  que  não  tinha  ainda  mais  de  sinco  banhos,  e 
na  de  V.  R.*  que  acabaria  alhe  15  deste  mez,  saluo  se  p.* 
tudo  o  necessário  he  tempo  bastante;  V.  R.*  lhe  dé  nossas 
lembransa«,  e  q  não  respondo  parlicularm.*®  á  sua  por  bastar 
nesta:  do  estado  das  cousas,  de  q  V.  R.*  dis  não  tem  noticia 
algua,  nem  eu  a  tenho,  q  poder  mandar,  no  mais  me  remeto 
á  outra;  pois  como  já  disse  esta  não  contem  cousa  de  nouo, 
nem  eu  noticias  q  conduzão  ao  intento,  mais  q  as  uulgares,  q 
lá  chegarão,  e  o  q  por  fora  podemos  julgar  he  estarem  as 
cousas  no  mesmo  estado  pois  lhe  não  uemos  outro:  com  esta 
noticia,  q  só  posso  dar,  e  com  o  q  se  disse  nas  outras  cartas 
disponha  V.  R/  como  melhor  lhe  parecer:  D.^  g.*^^  a  V.  R.*, 
e  dé  m."*  bom  fim  no  sucesso  da  sua  cura,  e  do  irmão  ;  os 
p.®%  e  irmãos  inuião  suas  lembransas;  Lx/  6  de  julho  de  679. 
Irmão  de  V.  R.*  em  o  S.<"^ 

jB."*'"  do  Quental. 


*     Pax  Christi. 

2    Trata-se,  creio,  do  reitor  do  collegio  dos  orphâos  do  Porto. 
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II 
Pax  Xp.ti 

Não  escrevo  por  mão  própria,  por  impedim.'"  de  hua 
defluxão  de  estelecidio,  que  devia  causar  a  continuapão  das 
confissões  destes  dias  com  as  mais  achegas.  Estimo  m.*<*  estar 
V.  R.  já  livre  de  seos  achaques,  e  q  com  a  melhoria  tenha 
posto  o  negocio  principal  em  tal  estado,  q  espere  tão  bom  su- 
cesso: uejo  as  cousas,  em  q  V.  R.  procura  remediar  a  escri- 
ptura  antiga,  d'ellas  se  me  não  olFereçe  por  hora  cousa  q  dizer, 
em  pJ"  lugar,  ^  he  cousa  diversa  discorrer  nas  matérias  ao 
longe,  ou  julgalas  ao  perto;  e  em  seg.^^  ^  estou  certo  hade 
V.  R.  fazer  todo  o  possível  por  melhorar  o  partido  da  Congre- 
gação, nem  hade  aceitar  condipão  q  não  seja  justificada:  bem 
uejo  as  dificuldades  do  negocio,  e  mais  sendo  apadrinhadas 
por  hum  contrato  já  celebrado,  creçendo  a  isto,  não  tendo  esse 
pouo  ouvido  a  V.  V.  [{.  R.,  ou  visto  algua  acção  de  piedade,. 
^  he  o  ^  costuma  mover  m.***  aos  homens  nestes  negócios; 
não  sinto  menos  enxergar  na  de  V.  R.  pouca  satisfação,  ou 
contentam. *°  do  P.®  Reitor,  poiq  pode  ser  prejudicial  ao  nego- 
cio, e  sua  justificação,  mas  como  elle  he  tão  servo  de  D/  sem- 
pre hade  querer  o  melhor. 

Da  divisão  entre  os  P.®*  de  Freixo  e  Augua  Dalte,  não 
tinha  eu  noticia  algua^,  antes  agora  tenho  fundam. '°  p.*  enten- 
der, ^  mo  esconderão,  pois  escreveudome  ambos  á  pouco 
tempo  me  não  tocarão  nesta  matéria,  e  ainda  o  P.®  Caldas 
comunicandome  cousas  particulares  mo  não  fez  desta  com  o 
^  faço  nelle  o  maior  reparo;  grande  ofierta  he  a  sua  de  três 
P.^%  não  deve  ter  mais  a  casa,  V.  R.  se  não  empenhe,  nem 
com  huns,  nem  com  outros,  por^  se  athe  gora  tinha  a  sua 
pretcnção  dificuldade,  agora  he  maior,  antes  dobrada,  e  a  falta 
de  inclinação  também,  nem  o  estado  das  suas  cousas  a  merece. 

Os  NN.  P.®'  e  irmãos  festejarão  m.*''  as  lembranças  de 
V.  R.,  e  se  recomendão  em  suas  oraçoens.  Deos  guarde  a  V. 
R.  como  desejo,  Lx.'  3  de  agosto  de  680. 

Irmão  de  V.  R.*  em  o  S.*»' 

i?.™»"  do  Quental. 
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III 
Pax  Cbristi 

O  dia  por  ser  s.*"*  he  tam  ocupado  como  V.  R.*  sabe,  e 
ainda  2[  o  oão  fora  não  dissera  mais  em  sustancia,  do  que 
direi,  na  matéria,  que  V.  R.*  me  pergunta  e  quer  ouuir  o  meu 
parecer:  Suppostas  as  informações  que  V.  R.*  dá  do  estado  do 
neg.°  com  o  coll."  dos  órfãos  e  p.^  Reitor  delle,  me  parece  se 
largue  a  pertenção  pellas  resões  q  V.  R.*  íponta  e  outras  que 
me  ocorrem,  ^  me  fazem  m.*"  pendor,  e  ainda  no  caso  q  se 
não  oíferecera  outro  sitio,  ou  fundam. *°  de  fundação,  depois  de 
justificar  o  ponto  com  D.'  nosso  S.<"  e  por  elle  com  o  mundo, 
dissera  o  mesmo  nos  termos  presentes  e  q  V.  R.*^  se  uoltarão; 
deste  mesmo  parecer  são  os  nossos  p.«*;  a  resão,  q  deter- 
minarmos dar  q.^'>  este  neg."  se  rompa,  hade  ser  q  p/  hauer 
separação  senão  achou  capacidade,  e  p.^  ser  sem  ella  não 
conuinha;  e  agradandolhes  a  V.  R.»»  poderão  dar  a  mesma 
com  a  deuida  modéstia  e  deixar  o  mais  á  consideração  dos 
pios  leitores. 

Se  porem  se  hade  intentar  a  fundação  no  sitio  e  igreja  de 
S.*°  An.*°,  q  he  ponto  nouo  como  se  fura  em  qualquer  outra 
terra,  os  fundam.*"^  o  hande  mostrar,  os  q  V.  R.*  nasua  aponta 
não  são  mãos  se  succederem,  maiorm.*®  estando  V.  R.*«  já 
dessa  banda,  onde  poderá  ser  os  leuace  D.^  S."  Nosso  cora 
este  s}°  engano  p.*  este  fim  ;  emfim  como  estas  cousas  pendera 
da  uista  e  da  experiência  á  de  V.  R.*^  as  deuemos  deixar  e 
rogar  a  Nosso  S.*""  nos  alumeie;  com  notauel  força  tem  influído 
no  s."'  bispo,  seja  elle  m.*"  louuado;  V.  R.*  lhe  signifique 
sempre  as  minhas  lembransas  e  reconhecim.***  ás  suas  cari- 
dades e  mercês;  grande  he  a  que  V.  R.*  delle  espera,  mas 
como  poderá  não  bastar,  he  necessário  nesta  matéria  proceder 
com  a  prudência,  q  V.  R.*  costuma;  desejo  m.*"  saber  se  se 
descobrem  alguns  sujeitos  capazes  por  ser  p,*®  principal  deste 
neg."  e  de  quá  não  poderem  ir. 

Hum  destes  dias  me  derão  essa  carta  de  Pernambuco,  do 
seu  intento  e  do  seu  discurso  bem  se  ue  q  uera  mais  p.*  V. 
R.*  q  p.*  mim,  por^  nem  sei  de  taes  papeis,  nem  do  estado 
deste  negocio,  nem  nelle  posso  obrar  cousa  algíla;  e  assim  vai 
a  carta  e  V.  R.*  fará  o  q  lhe  parecer  e  lhe  responderá  q.'^* 
houuer  ocasião,  q  a  mim  me  tem  ido  tão  bem  com  o  modo  de 
tratar  e  escreuer  a  estes  p.*",  q  já  não  tomarei  outro  e  assira 
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o  farei  também  a  esta  posto  q  tão  amoroso,  q  se  fora  como 
antigiiam.*®  não  faltaua  nella  a  que  responder,  e  se  fôramos  a 
Pernambuco  não  sei  se  nos  acháramos  como  no  Porto,  heis 
aqui  o  f[  eu  digo  me  fas  m.*"  mal;  algua  das  minhas  malicias 
poderá  ser  tenha  V.  R.*  achado.  D/  nos  encaminhe  a  lodos  e 
g.^®  a  V.  1^.*  como  desejo;  os  p.®^  e  irmãos  fazem  suas  amo- 
rosas recomendações;  Lx.*  10  de  ago^sto  de  680. 

Esquecia-me  dizer  q  em  hum  ponto  acho  m.*"*  justa  resão 
p.®  R."',  mas  hauiao  leuar  por  outro  caminiio  e  expiicarse 
ciaram.*®  entre  V.  R.^  e  elle,  e  bem  o  pudera  elle  preuer. 

Irmão  de  V.  R.*  em  o  S.*"" 

^."»«"  do  Quental. 


IV 
p.  c. 

Com  esta  de  V.  R.*  de  10  do  corrente  nos  alegramos  su- 
mam.'® pello  bem  de  suas  nouas,  e  as  que  nos  dá  da  pertensão 
em  q  anda  por  seruir  a  Nosso  S.""";  uejo  por  ella  e  pellos 
papeis,  q  iiiprãn,  o  q  acreceu,  com  o  que  me  não  ocorre  de 
Douo  q  dizer,  mas  coníirmar-me  mais  no  q  disse  no  correio 
passado  e  reduzindo  a  três  pontos  o  meu  parecer,  ^  V.  R.* 
quer  ouuir,  digo  em  l.*^  lugar  q  conforme  as  noticias  de  V. 
R.*  e  do  p.®  João  Lobo  parece  senão  deue  tratar  do  Coli.»  dos 
orfão^í;  em  2."  q  não  se  descobrindo  outro  caminho  de  funda- 
ção, SC  não  dissera  que  uollassem  p.*  Lx.*  no  caso  em  que 
Nosso  S.*"^  por  sinaes  m.*°  expressos  mostrace  q  queria  o  con- 
trario; e  em  3."  q  uisto  o  S.*""  descobrir  outro  e  estar  já  na  al- 
tura, q  V.  R.""  auisa,  se  deue  continuar,  e  q  p.*  isso  deuera 
V.  R.^*  considerar  duas  cousas,  p.""*,  se  se  achão  cora  espirito 
para  emprender  esta  obra  e  sofrer  as  dificuldades  e  discomodos 
delia,  que  podem  ser  m/"*  e  por  m.*"  tempo;  segunda,  pon- 
derarem com  maduresa  se  tem,  ou  se  não  descobrindo  fun- 
damentos sólidos  ao  menos  na  esperansa  de  a  poder 
esta  obra;  os  q  atéqui  se  uem  parecem  bons,  a  experiên- 
cia os  irá  mostrando  melhor  a  V.  R.*  O  assento  da  Ga- 
mara parece  estar  em  forma,  só  reparo  no  lugar  q  S.*"  Ant.** 
hade  ler  na  igreja,  e  seu  altar,  posto  q  este  ponto  não  parece 
de  m.'*  sustaucia  e  q  se  poderá  bem  acomoriar;  o  q  parece 
tem  mais  peso  he,  se  por  não  se  falar  no  assento  em  padroado, 
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Oca  a  fundação  liure  desta  penfão,  maiorm.*^  não  se  fazendo 
mais  aljiua  escrilnra,  5[  creio  se  deue  fazer,  e  o  mesmo  assento 
já  a  insinua,  e  se  nella,  q.*^"  expressamente  se  não  exclua  o 
tal  padroado,  ao  menos,  não  se  exprimindo,  parece  ficar  ex- 
cluido,  e  se  assim  fôr  mais  suave  será  este  seg.^°  modo;  tam- 
bém parece  q  conuem  ajustar  com  a  irmandade  principal,  q."^* 
não  seja  necessário  com  ambas;  acomodar  o  capellão  q  fique 
sem  queixa;  e  com  a  parochia  no  ^  for  necessário,  e  neste 
ponto,  como  em  todos,  uaierá  m.'°  a  interuensão  do  S.*""  Bispo, 
a  quem  V.  R.''  significará  sempre  o  meu  e  nosso  agradecim.*", 
q  por  exceder  as  minhas  palavras  e  demonstrações  o  remeto 
ás  de  V.  R.* 

Como  cousa  de  V.  R.*  e  do  seu  juiso  me  parece  não  ascei- 
tar  a  oíferta  da  dignidade  da  Sé,  senão  hera  conveniente,  nem 
decoroso  o  intento,  com  q  a  fasia,  D.'  acodirá  por  outros  ca- 
minhos. Bem  creio  q  em  V.  M.^*  podendo  se  não  descuidarão 
de  dar  as  p/*^  mostras  do  seu  instituto;  a  obra  de  caridade  em 
liurar  a  mulher  estimo  m.'°,  assim  possa  ser,  como  por  se- 
rem estas  as  q  costumão  m}"  adoçar  os  ânimos  e  alTeiçoallos 
ao  intento. 

Eu  não  intendo  os  p.^*  q  disem  ser  congregados,  porq  os 
Augua  dalte  estão  separados,  os  de  Freixo  apertão  pella  con- 
firmação de  Roma,  e  agora  de  nouo  neste  correio  me  escreue 
o  p.®  Matheus  Borges  híia  carta  m.*°  apertada  sobre  a  licensa 
do  Principe  p.»  se  fundar  na  Guarda  sua  pátria,  onde  agora 
está,  dizendo  ser  por  orde  do  p.^  Silua,  q  nisto  não  falia  pa- 
laura,  e  prometendo  g.^®^  cousas  da  p.'«  do  Bispo  e  de  seu  pai, 
e  segundo  eu  suspeito  temos  3.^  fundação  á  parte,  q  este  p.® 
quer  fazer  na  sua  terra,  e  isto  q.^°  só  juntandose  todas  três 
poderião  taluez  fazer  hiia,  e  se  fora  na  Guarda  por  ser  cidade 
liuera  mais  propósito,  mas  eu  cuido  q  cada  hum  quer  conser- 
uar  o  seu  ninho  e  serem  três  os  fundadores;  ditosos  tempos 
em  q  ha  tantos  que  se  achão  capases  disso.  V.  R."  se  haja  com 
elles  com  aquella  prudência  necessária,  aduertindo  q  estes  es- 
piritos  por  criação  me  parecem  desatados  e  deambulatórios.  As 
noticias  do  juiz  do  fisco  e  clérigo  de  Semide  festejo,  porq  esta 
obra  necessita  de  sujeitos,  e  esses  bons,  queira  D.*  o  sejao 
estes,  q  os  q  uem  grandes  tem  seus  perigos  e  alem  dos 
mais  q  costuma  tem  no  caso  presente  este  de  se  acomoda- 
rem com  os  incómodos  deste  principio  e  terem  nelle  a  deuida 
criação;  disponha  Nosso  S."""  o  que  mais  conuier  e  g.*^^  a  V. 
R.*  como  desejo.  A  carta  mandarei  logo  ao  Auditor  e  folgarei 
o  não  saibão  outros,  q  se  oíTendã)  desta  singularidade;  eile 
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sempre  q  o  ueio  me  pergunta  por  V.  R.*  e  assim  o  fazem  os 
mais  amigos ;  os  nossos  p.««  e  irmãos  se  recomendão  m.***  a 
V.  R."  Lx.*  17  de  agosto  de  680. 
Irmão  de  V.  R.«  em  o  S.°' 

fi."»""  do  Quental 


Adnirlo  a  V.  R.*  por  hua  vez,  q  o  q  disse  nas  outras  car- 
tas digo  nesta  e  direi  nas  seg.'^*  he  so  apontar  o  q  me  ocorre, 
ficando  sempre  a  determinação  ás  experiências  de  V.  R.*  q  são 
os  melhores  guias  aíjaxo  de  D."  Nosso  S."',  q  espero  llie  não 
falte.  Como  o  Senado  tinlia  feito  escritura  aos  irmãos  de  S.** 
An.***  claro  está  q  hande  elles  uir  e  assinar  na  q  se  íizer  cora 
V.  [{,*  e  suas  condições;  esta  aduertencia  me  parece  supérflua, 
mas  por  me  não  ficar  este  escrúpulo  o  declaro  e  V.  li.*  per- 
doará a  minha  impertinência.  Também  saiba  V.  R.*  q  o  q  es- 
creuo  he  comunicado  com  os  nossos  p.^^  Supposto  o  juiz  de 
fora  estar  propicio,  se  chegar  a  tempo  fora  bem  que  assinace 
o  assento  e  escritura,  porq  deste  modo  ficara  o  neg."  mais 
justificado,  e  V.  R.*^  sem  suspeita  de  q  se  desuiarão  delle  e 
da  sua  assistência  por  algum  receio. 


V 
Fax  Clirlsti 

Sua  Altesa,  q  D.^  g.*^®,  me  mandou  chamar  esta  minham 
6  fez  mercê  comunicar  a  tensão,  q  tinha  de  mandar  chamar  a 
V.  R.*  p.**  o  neg.°  de  Beinosaires,  de  q  V.  R.*"  ja  tinha  noticia; 
eu  lhe  representei  as  resões,  q  me  occorrerão,  p.*  escusar  a 
V.  R.*  desta  jornada,  com  attensão  a  este  neg.°  e  ao  dessa 
fundação;  sem  embargo  delias  me  disse  queria  mandar  próprio 
e  me  mandou  q  por  elle  escreuese  a  V.  R.*  q  uiece;  respondi 
q  eu  não  mandara  a  V.  R.*  a  essa  fundação,  mas  só  consentira 
nella  c  dera  licensa  p-^*  a  ida  por  entender  q  hera  seruiço  de 
D.^  Nosso  S.""",  e  V.  R.*  q  o  S.°''  lha  inspirara;  e  assim  por  esta 
resão,  como  pella  força  dos  nossos  estatutos,  não  linha  nestes 
lermos  poder  p,*^  mandar  uir  a  V.  R.*",  mas  só  em  obediensia 
de  Sua  Alteza  dar  licensa  p.*  a  noita,  como  hauia  dado  p.*  a 
ida,  e  q  assim  o  hauia  dito  a  V.  R.*  antes  da  sua  partida  pre- 
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uendo  similhantes  occasiões;  assim  o  faço  agora  em  esla, 
aduerliodo  a  V.  R.'^  o  gosto,  q  terei,  de  q  V.  R.*  o  dé  a  Sua 
Alteza  (não  fó  por  nosso  Príncipe,  mas  Príncipe  tão  affecto  á 
Congregação  e  a  q  tanto  devemos)  no  q  não  encontrar  o  maior 
seruipo  de  Nosso  S.""",  pois  assim  o  costuma  querer  Sua  Alteza 
por  sua  piedade;  D/  g.^^  a  V.  R.^  e  dé  luz  p.*  assertar  em 
tudo  seg/"  sua  santiss.*  uontade;  Lx.*  11  de  setembro  de  680. 
Irmão  de  V.  R.*  em  o  S."»' 


^.'"*»  do  Quental. 


VI 

(Fragmento) 


não  ignoro  que  V.  R.*  conhece  2[  foi  o  p."  motor  desta  fun- 
dação, de  q  se  encarregou  por  entender  ser  do  serviço  de  D.s 
N.  S.*",  e  como  tal  hade  fazer  e  sujeitar-se  a  tudo  o  q  conuier 
ao  bom  successo  delia,  como  quem  delia  lhe  hade  dar  conta; 
pois  se  V.  R.*  se  não  dedicara  a  esla  empresa,  nem  assenso  dé- 
ramos a  ella;  pois  não  estamos  nesse  estado,  como  V.  R.^  sabe 
e  he  claro.  A  provisão  do  S.*""  Dispo,  ^  ueio  neste  correio,  não 
tive  ainda  tempo  de  comunicar  aos  P.*'^  como  o  faço  de  tudo, 
creio  q  elles  agora  hande  querer  dilatar  a  resolução  da  sua 
aceitação  athe  uer  em  q  para  esta  chamada  de  V.  R.*  por  Sua 
Alteza,  pois  sem  a  sua  assistência  fica  este  neg.°  em  m.'"  di- 
versos termos,  e  essa  fundação  sem  os  fundamentos  era  q  es- 
trlvava,  e  a  asseitação  mais  impossibilitada  por  qualquer  par- 
te q  a  conçideremos,  e  nós  sem  sujeitos  nem  meios  p.*  con- 
çervar  essa  obra,  ^  está  tanto  no  principio  como  V.  R.*  me- 
lhor ve  e  sabe;  N.  S."""  encaminhe  a  V.  R.*  ao  q  mais  serviço 
seu,  e  o  g.^^  como  desejo;  Lx.*  14  de  setembro  de  680. 

Ao  P.®  João  Lobo  minhas  particulares  lembranças,  e  q  a 
memoria  p,*  Roma  se  deu  a  D.  Joseph;  e  q  o  P.®  M.*^  de  Sou- 
sa eslá  em  exercícios.  Os  nossos  P.^^  e  Irmãos  se  recomendão 
a  V.  R.a  e  a  elle  e  os  encomendão  a  D.^  N.  S.""" 

Irmão  de  V.  R.*  em  o  S.""" 

^."*"  do  Quental. 

Basilio  Couceiro  fica  m.*"  melhorado  e  liure  de  sangrias, 
posto  q  alada  de  cama;  mandei-Ihe  a  caria  de  Y.  R.*  Eslas 
defluxões  me  impedem  o  escreuer. 


160 

VII 
p.  c. 

M.*°  me  alegrei  com  estas  regras  de  V.  R.*  posto  q  com 
a  pensão  de  não  ser  a  melhoria  de  V.  R.*  já  tanta  como  dese- 
jaua,  por  tantas  resões  q.*^^  tenho  p.*  isso;  mas  espero  em 
nosso  S.°'  dé  a  V.  R.*  a  saúde  q  sabe  he  necessária  p.*  o  ser- 
uir  nessa  empreza. 

Ao  Conde  tenho  mandado  a  carta  de  V.  R.*  com  escrito 
meu  na  forma  ^  V.  R.*  me  insinua,  farei  dos  liuros  e  no  cus- 
to delles  o  q  V.  R.*  ordena.  Os  papeis  me  disse  o  p.®  João  Lobo 
chegarão  depois  e  que  lá  se  mandarão  traduzir,  supponho  que 
deue  hauer  pessoa  capaz  de  o  fazer  e  nessa  falta  quá  busca- 
remos quem  o  faça  e  V.  R.*  poderá  inculcamos  alg-ua  pessoa,  q 
lhe  ocorrer;  mas  aduirto  a  V.  R.*  que  me  parece  m.*"  necessá- 
rio ^  os  não  ueja  outra  algua  pessoa  do  ^  V.  R.*  e  p.®  João 
Lobo  emq.*"  nos  não  consta  o  c[  contem,  porq  poderá  ser  pre- 
ciso este  segredo. 

Festejo  m.*°  q  o  p.®  João  Lobo  obre  tanto  ao  gosto  de 
V.  R.*  e  na  demasia  do  trabalho  V.  R.**  o  moderará  p.*  q  não 
caya  como  teme. 

A  Basilio  Couceiro  mandei  remeter  a  carta,  q  me  parece 
está  ainda  em  Bellas.  A  s.'^  Isabel  da  fee  me  escreueu  hum 
destes  dias  e  eu  lhe  respondi  com  a  noticia  da  melhoria  de 
V.  R."  Os  nossos  p.^^  e  irmãos  assistem  a  V.  R.^  com  o  seu 
cuidado  e  as  suas  orações;  D.^  Nosso  S.*""  g.^^  a  V.  R.*  e  con- 
serue  em  seu  diuino  amor;  Lx.*  26  de  outubro  de  680. 

Irmão  de  V.  R.*  em  o  S.*"" 

5."'*«  do  Quental. 

Posto  q  V.  R.*  aproua  de  ter  eu  as  cartas  p.*  a  Junta  da 
Missão,  nisso  fico  esperando  por  outro  auiso  de  V.  R.* 

(Contin&a). 


BOLETIM 


Ainda  no  cumprimento  do  dever  imposto  pelo  cargo  que 
occupo  na  direcção  d  "esta  benemérita  Sociedade,  tenho  de  apre- 
sentar o  boletim  do  ultimo  trimestre. 

Se,  por  um  lado,  cumpro  esta  missão,  pelo  vivo  interesse 
que  sempre  tive  no  progresso  e  engrandecimento  de  tão  pres- 
tante conectividade,  por  outro,  sinto  desempenhar-me  d'ella, 
por  haver  de  registar  o  fallecimento  do  sábio  archeologo,  nosso 
primeiro  sócio  honorário,  de  quem  esta  Sociedade  tomou  hon- 
rosamente o  nome,  exc."°  snr.  dr.  Francisco  Martins  de  Gouvêa 
Moraes  Sarmento,  e  o  do  illustre  jurisconsulto  exc.™°  snr.  dr. 
José  da  Cunha  Sampaio,  um  dos  iniciadores  da  Sociedade  e  seu 
primeiro  presidente. 

A  memoria  dos  saudosos  extinctos  prestamos  o  preito  de 
homenagem  da  nossa  sincera  saudade  e  profundo  respeito. 

Cumprido  este  dever,  passamos  a  relatar  o  que  houve  de 
mais  importante  n'este  periodo ;  antes,  porém,  declaramos  que 
uma  das  resoluções  tomadas  pela  direcção  e  sócios  iniciadores 
após  o  fallecimento  do  exc.™"  snr.  dr.  Martins  Sarmento,  foi, 
como  adiante  os  nossos  leitores  verão,  publicar  um  numero  es- 
pecial da  Revista  em  homenagem  á  memoria  de  tão  benemé- 
rito cidadão.  Este  numero  deveria  ser  o  primeiro  a  publicar-se, 
porém,  motivos  imprevistos,  obrigam-nos  a  demoral-o,  pelo  que, 
resolvemos  a  sahida  d'este  numero  ordinário  antecipadamente. 

16.»  Asno.  12 
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Estando  presentes  os  dignos  sócios  snrs.  general  Thomaz 
Júlio  da  Costa  Sequeira,  dr.  Augusto  Alfredo  de  Mattos  Cha- 
ves e  Silvino  de  Sousa  Almeida  Aguiar  em  sessão  extraordiná- 
ria de  4  de  julho,  disse  o  snr.  presidente  dr.  Joaquim  José  de 
Meira  que  havia  convocado  esta  reunião  com  o  fim  especial  de 
ser  installada  a  commissão  composta  d'aquelles  três  illustres 
consócios,  que  por  mais  d'uma  vez  têm  demonstrado  o  seu 
decidido  apoio  e  constante  sympathia  á  obra  d'esta  Sociedade 
e  jque  da  melhor  vontade  haviam  acceitado  o  encargo  do  seu 
concurso,  solicitado  pela  direcção,  para  conjunctamente  com 
ella  estudar  e  promover  a  organisação  d'um  museu  colonial, 
cujo  intento  demandava  muita  competência,  muitos  esforços  e 
muita  dedicação,  e  agradeceu  a  suas  excellencias  a  honra  da 
sua  comparência,  propondo  que  se  desse  começo  aos  trabalhos 
necessários  á  execução  d"esta  idéa. 

Usando  da  palavra  o  snr.  general  Costa  Sequeira,  agrade- 
ceu ter  sido  nomeado  para  a  commissão  promotora  do  museu 
colonial  e  disse  que,  não  obstante  reconhecer  a  sua  insufficien- 
cia,  acceitava  de  bom  grado  esse  encargo,  porque  tinha  fé  quB 
a  sua  boa  vontade  de  ser  útil  á  Sociedade,  a  que  se  honrava 
de  pertencer,  seria  compensadora  da  sua  incompetência ;  que 
reconhecia  não  ser  fácil  nem  expedita  a  tarefa  em  que  todos 
nos  Íamos  empenhar,  porque  a  organisação  de  qualquer  museu 
é  sempre  trabalho  Ímprobo  e  duradouro,  mormente  a  colleccio- 
nação  de  productos  naturaes,  industriaes,  artefactos  e  trabalhos 
manuaes  ordinários  das  nossas  possessões  d'além-mar;  porém, 
que  da  sua  parte  confiava  que  em  praso  mais  ou  menos  longo 
e  que  com  uma  porfiada  cooperação  alguma  coisa  se  poderia 
conseguir  de  bom  e  de  útil,  para  uma  instituição  que  tudo  me- 
recia, tendo  por  lábaro  e  por  divisa  um  nome  tão  illustre  como 
o  do  snr.  dr.  Martins  Sarmento. 

Fazendo  suas  as  palavras  do  snr.  general,  igualmente  agra- 
deceram a  sua  nomeação  os  snrs.  drs.  IMattos  Chaves  c  Silvino 
Aguiar. 

Installada  a  commissão  c  dando-se  principio  aos  trabalhos, 
sob  proposta  do  snr.  presidente  depois  de  devidamente  discuti- 
do o  assumpto  por  alguns  membros  da  direcção  e  commissio- 
nados,  e  especialmente  pelo  snr,  presidente,  vice-presidente,  ge- 
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iieral  Costa  Sequeira  e  dr.  Chaves,  resolveu-se  organisar  uma 
relação  das  pessoas  e  collectividades  a  quem  esta  Sociedade 
deveria  dirigir-se,  pedindo  a  dote  com  productos  próprios  para 
o  alludido  museu. 

N'esta  mesma  sessão  foi  admittido  por  unanimidade  sócio 
sob  proposta  minha  o  snr.  Manoel  Ferreira  d'Abreu,  e  o  illus- 
tre  sócio  snr.  general  Thomaz  Júlio  da  Costa  Sequeira,  usando 
da  faculdade  que  lhe  confere  o  artigo  11.°  do  estatuto  e  arti- 
go 3.°  do  respectivo  regulamento,  apresentou  a  seguinte  pro- 
posta : 


Considerando,  que  é  de  incontestável  justiça  prestar  homenagem 
de  gratidão  e  respeito  aos  instituidores  da  nossa  Sociedade,  tornando 
conhecidas  e  perpetuando  as  suas  individualidades,  nâo  só  entre  os  só- 
cios, mas  também  entre  o  publico  em  geral,  porquant  >  a  sua  idéa  ini- 
cial teve  e  tem  merecimento  absoluto  e  relativo,  comprovado  por  iu- 
numeros  e  valiosos  factos,  temos  a  honra  de  submetter  á  vossa  appro- 
vação  a  seguinte  proposta: 

Que  a  direcção  da  Sociedade  Martins  Sarmento  solicite  dos  qua- 
tro sócios  existentes,  instituidores  da  nossa  Sociedade,  a  offerta  das 
photographias  dos  seus  retratos,  em  formato  salão,  respectivamente 
assignados,  e  que,  procurando  obter  cópia  do  retrato  do  instituidor 
fallecido,  com  o  fac-siuiile  da  sua  assignatura,  os  grupe  n'um  só  qua- 
dro com  a  seguinte  dedicatória: 

«A  Sociedade  Martins  Sarmento  aos  seus  instituidores,  em  teste- 
munho de  veneração  e  reconhecimento.» 

Outrosim  propomos,  que  este  quadro  seja  inaugurado  solemne- 
mente  na  primeira  sessão  anniversaria  da  fundação  da  Sociedade,  con- 
ferindo-se  então  a  cada  um  dos  quatro  sobreviventes  um  diploma  do 
sócio  de  mérito. 

Guimarães,  4  de  julho  de  1899. 


o  sócio, 
Thomaz  Júlio  da  Costa  Sequeira. 


O  snr.  director  da  bibliotheca  deu  conhecimento  de  offer- 
tas  feitas  por  diversos  cavalheiros  para  esta  secção,  entre  ellas 
do  livro  —  Resultados  das  ínvestigaçues  scientificas  feitas  a 
bordo  do  yuclit  «■  Amélia-»  e  sob  a  direcção  de  D.  Carlos  de 
Bragança,  oíFerecido  por  Sua  Magestade  El-Rei. 

Resolveu-se  agradecer  na  forma  costumada  e  a  Sua  Ma- 
gestade telegraphicamente. 
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Na  sessão  ordinária  de  15  de  julho  foi  lido  um  officio  do 
nosso  benemérito  sócio  honorário  snr.  dr.  Agostinho  António  do 
Souto,  lente  e  director  da  Escola  Medico-Cirurgica  do  Porto,  em 
que  agradecia  a  sua  elevação  áquella  categoria;  o  qual  publi- 
camos : 

111.™°  e  Exc."*"  Snr. —  Com  muito  prazer,  intimo  e  intenso,  rece- 
bi a  participação  da  levantada  e  obsequiosa  honra  com  que  a  Socieda- 
de Martins  Sarmento  me  distinguiu,  tanto  mais  realçada  e  de  gosto 
para  mim  por  n'ella  tomar  especial  e  amável  parte,  como  presidente 
da  Sociedade,  V.  Exc.*,  que  de  ha  muito  conto  e  prezo  como  um  dos 
meus  predilectos  amigos,  desde  que  se  me  offereceu  occasiào  de  apre- 
ciar as  qualidades  de  sentimento  e  de  intelligencia  que  lhe  exornam  o 
caracter  e  com  que  exalça  a  profissão  que  ennobrece. 

Não  cabe  nas  aptidões  e  circumstancias  minhas  ser  de  maneira 
útil  e  prestante  á  Sociedade  que  lhe  accrescente  brilho,  aliás  desne- 
cessário para  ella  que  de  sobra  illustre  é  por  todos  os  titulos  e  reco- 
nhecida entre  as  mais  prestadias,  egrégia  a  mais  não  poder  ser  pelo 
nome  distinctiseimo  que  a  inculca  e  pela  maneira  tão  superiormente 
relevante  com  que  sabe  corresponder  a  esse  nome  na  diligencia  e  me- 
recimentos para  attingir  aos  mais  erguidos  propósitos  d'uma  Socieda- 
de de  pioralidade,  de  instrucção  e  de  progredimento  moral. 

E  do  fundo  d'alma,  commovidissimo  por  tão  subido  favor,  que 
levo  perante  a  Sociedade  Martins  Sarmento  os  meus  protestos  d'alta 
consideração,  de  profundo  respeito  e  de  agradecida  deferência,  exo- 
rando a  V.  Exc.*,  a  que,  interprete  dos  meus  sentimentos,  signifique 
á  Sociedade,  da  qual  é  digníssimo  presidente,  o  quanto  sensível  e  gra- 
to 80U  a  tão  fina  cortezia. 

Deus  guarde  a  V.  Exc.»  —  Porto,  8  de  julho  de  1899.  —  IlLm"  e 
Exc.*"o  Snr.  Presidente  da  Sociedade  Martins  Sarmento,  Joaquim  José 
de  Meira. 

Dr.  Agostinho  António  do  Souto. 


Na  referida  sessão  participei  ter  chegado  a  esta  cidade, 
vindo  do  Eio  de  Janeiro,  o  nosso  benemérito  protector  snr.  Ro- 
drigo Venâncio  da  Rocha  Vianna,  resolvendo-se  que  a  direc- 
ção o  cumprimentasse  e  felicitasse  pela  sua  vinda  á  pátria. 

Por  proposta  minha,  n'esta  mesma  sessão,  foram  unani- 
memente admittidos  sócios  os  snrs.  José  Lopes  d'Almeida  Gui- 
marães e  Mário  Augusto  Vieira. 


Em  sessão  extraordinária  de  22  de  julho  leu-se,  entre  ou- 
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tros,  um  officio  da  Associação  Commercial  de  Guimarães,  do 
teor  seguinte: 

111.™^  e  Exc."^"  Snr.  —  A  direcção  da  Associação  Commercial  de 
Guimarães,  tendo  conhecimento  de  que  a  benemérita  Sociedade  Mar- 
tins Sarmento,  que  muito  lionra  a  nossa  terra  e  que  tão  largamente 
tem  contribuído  para  o  seu  progresso  e  desenvolvimento  com  as  suas 
rasgadas  iniciativas  e  sempre  felizes  empreheudimeutos,  ia  tentar,  ago- 
ra, organisar  um  pequeno  museu  colonial  e  um  museu  industrial  para 
a  exposição  permanente  dos  productos  da  industria  local,  deliberou,  em 
sessão  de  5  d'este  mez,  felicitar  calorosamente  a  direcção  a  que  V.  Exc* 
dignamente  preside,  por  tão  louvável  resolução,  que  a  ser  levada  a  ef- 
feito,  como  é  de  esperar,  muito  beneficiará  esta  terra,  principalmente 
na  parte  respeitante  ao  museu  industrial,  por  vir  preencher  uma  im- 
portante lacuna,  ha  muito  tempo  por  todos  reconhecida,  no  nosso  acti- 
vo e  desenvolvido  centro  industrial. 

Cumprindo  aquella  deliberação,  tenho  também  muito  prazer  em 
pôr  á  inteira  disposição  d'es8a  benemérita  Sociedade  os  serviços  da 
direcção  de  que  faço  parte,  que  com  a  melhor  vontade  está  prompta  a 
concorrer,  quanto  possa,  para  a  realisação  de  tão  útil  emprehendi- 
mento. 

Deus  guardeaV.Exc.*  — Associação  Commercial  de  Guimarães, 
17  de  julho  de  1899.  — lU.ai'^  e  Exc."ioSnr.  Presidente  da  Direcção  da 
Sociedade  Martins  Sarmento. 

Çelo  presidente,  o  secretario 
Manoel  Pinheiro  Guimarães. 


Resolveu-se  agradecer  as  felicitações  de  tão  útil  e  pres- 
tante conectividade,  acceitando-se  o  valioso  auxilio  da  sua  illus- 
tre  direcção. 

O  snr.  director  da  bibliotheca  deu  conhecimento,  de  que 
em  virtude  do  atrazo  em  que  estava  o  registo  das  offertas  de 
livros,  que  eram  em  numero  avultado,  havia  expedido  uma  or- 
dem de  serviço,  a  qual  foi  lida  e  confirmada  pela  direcção,  e, 
segundo  as  informações  que  apresentou  dadas  pelo  snr.  secre- 
tario da  bibliotheca,  ficou  ella  inteirada  de  que  no  prazo  de 
trinta  dias  úteis,  não  havendo  trabalhos  extraordinários,  deve- 
ria estar  concluido  o  registo  e  respectiva  catalogação  para  se- 
guidamente dar  principio  a  outros  serviços  urgentes. 

O  mesmo  snr.  director  participou  ter  de  ausentar-se  does- 
ta cidade  por  algum  tempo,  sendo  resolvido  que,  durante  a  sua 
ausência,  accumulasse  os  seus  pelouros  o  snr.  director  do  ser- 
viço escolar  Pedro  Pereira  da  Silva  Guimarães  Júnior  e  na  sua 
falta  eu  vice-secretario,  e  apresentou  uma  proposta  sobre  Iiis- 
trucção  populai'  eleineiitar  do  teor  seguinte : 
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Instrucção  popular  elementar 


Nas  sessOes  solemnes  de  9  de  março  dos  últimos  annos 
alguns  dos  illustres  oradores,  que  têm  contribuído  para  o 
brilho  das  festas  d'esta  Sociedade  com  a  sua  palavra  sem- 
pre amiga,  referiram-se,  com  pronunciada  insistência,  á  si- 
tuação pouco  lisongeira  da  instrucçHo  popular  em  Portugal 
e  alludindo  particularmente  ao  facto  da  existência  de  qua- 
tro milhões  de  analphabetos  n'uma  populaçJlo  apenas  de 
cinco  milhões  de  habitantes,  impressionavam  profundamente 
o  selecto  auditório  com  a  descripção  do  triste  quadro  e  das 
funestas  consequências  da  ignorância  do  nosso  povo  ao  fin- 
dar este  século  de  rasgado  progresso  e  largo  desenvolvi- 
mento. 

Poderá  parecer  á  primeira  vista  que  a  enorme  percen- 
tagem de  analphabetos  que  nos  colloca  em  situaçSo  sem 
duvida  deprimente,  quando  comparados  com  os  mais  povos 
cultos  da  Europa  e  que  só  por  si  explica  muitos  dos  nos- 
sos males  sociaes,  provirá  apenas  ou  principalmente  da 
difficuldade  que  têm  os  povos,  como  nós,  de  poacos  recur- 
sos, de  fazer  ministrar,  com  largueza,  o  ensino  das  primei- 
ras letras  em  pontos  afastados  dos  centros  populosos  e  so- 
bretudo nas  regiões  que  accusam  uma  pequenissima  den- 
sidade de  população  e  que  entre  nós  não  sSo  raras. 

Julgar-se-ha,  talvez,  que  a  grande  sorama  de  analpha- 
betos proveniente  d'esta  única  causa,  excedendo  muito  o 
numero  dos  habitantes  dos  centros  populosos,  mais  ou  me- 
nos cultos,  determinará  na  estatística  geral  este  resultado 
que  nos  é  bem  pouco  honroso. 

E  certo,  porém,  que  um  exame  attento  feito  ao  ulti- 
mo censo  gerai  da  população  do  reino,  no  capitulo  respei- 
tante á  instrucçfio  publica  nos  deixa,  cora  grande  pesar, 
convencidos  de  que  nSo  só  nas  regiões  despovoadas,  afas- 
tadas c  pobres  floresce  livremente  o  analphabetismo,  mas 
também  em  muitas  terras  centraes  do  paiz  e  até  era  con- 
celhos de  primeira  ordem,  ricos  e  laboriosos,  tem  sido  cri- 
minosaraente  descurada  a  instrucçào  popular,  e  a  tal  ponto, 
que  a  percentagem  dos  seus  analphabetos  é  muito  superior 
á  média  obtida  em  todo  o  paiz. 

Entre  estes  concelhos,  é  desconsolador  ter  de  confes- 
sal-o,  destaca-se  ainda,  por  mal  nosso,  o  de  Guimarães,  nâo 
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obstante  os  enormes  esforços  persistentemente  empregados 
por  esta  benemérita  Sociedade,  durante  quasi  vinte  annos, 
a  favor  da  santa  causa  da  instrucção  do  povo! 

Se  o  conhecido  atrazo  de  Portugal  faz  despertar  e 
manter  serias  apprehensões,  sobre  o  nosso  futuro,  no  espi- 
rito esclarecido  dos  patriotas  sinceros,  não  deixará  de  im- 
pressionar mais  vivamente  ainda  todos  os  bons  vimaranen- 
ses a  situaçHo  de  inferioridade  da  nossa  terra,  em  relaçSo 
ás  outras  do  paiz,  no  que  respeita  ao  progresso  da  ins- 
trucção popular. 

Já  que  a  occasi^o  se  oíFerece,  procurarei  chamar  a 
attençílo  para  algumas  notas  estatisticas,  colhidas  com  fi- 
delidade do  primeiro  volume,  ha  tempos  publicado,  do 
censo  da  populaçSo  do  reino  era  1890,  as  quaes  mostram, 
com  a  necessária  precisão,  o  logar  que  a  tal  respeito  occu- 
pamos. 

Segundo  aquella  publicaçílo  official,  em  1  de  dezembro 
de  1890,  Portugal  com  uma  densidade  de  população  de 
54,8  habitantes  por  kilometro  quadrado  contava  5.049:729 
habitantes,  dos  quaes  sabiam  lêr  apenas  1.048:802  ;  quer 
dizer   79,2  7o  dos  nossos  concidadãos  eram  analphabetos. 

Em  egual  data  o  concelho  de  Guimarries,  accusando 
uma  densissima  população  —  199  habitantes  por  k.'  (den- 
sidade superior  á  da  Inglaterra,  que  é  de  192  e  quasi  egual 
á  da  Bélgica,  206  —  as  nações  da  Europa  com  mais  densa 
população)  tinha  49:695  habitantes,  dos  quaes  42:330  eram 
analphabetos,  sabendo  lêr  só  7:365,  o  que  dá  85,2  ^o  ^^ 
analphabetos,  percentagem  muito  superior  á  obtida  em  to- 
do o  paiz. 

Dos   habitantes   do   nosso  concelho  -=-  ignoravam  os 

mais  rudimentares  principios  de  leitura  e  escripta.  E  des- 
consolador.  Mas  se  considerarmos  também  que,  em  regra, 
quem  mal  traça  o  seu  nome  se  considera  já  um  primoroso 
escriptor  e  aquelle  que  apenas  sabe  soletrar  se  julga  logo 
nm  hábil  leitor,  poderemos  calcular  com  mais  rigor  e  exa- 
ctidão a  que  cifra  deverSo  ainda  ser  justamente  reduzidos 
esses  poucos  milhares  de  letrados  que  a  estatistica  nos  dá. 

Desdobrando,  porém,  aquelles  números  pelos  distri- 
ctos  administrativos  do  continente  e  fazendo  a  comparação 
d'elles  com  o  nosso  concelho,  veriíica-se  que  a  situaçJlo  d'es- 
te   é  ainda  menos  favorável  quanto  á  instrucçflo  popular. 

Vejamos  : 


168 


O) 

-1— 

s 

CD 

s 

•«-• 

s= 
o 

0 

o 

a 

(D 

o 

rt 

•a 

v 

00 

-0 

o 
> 

0 
01 

-#-* 

tí 

CQ 

4) 

S_ 

U 

•í-' 

O) 

0 

s 

o 

■  «■R 

r' 

E 

H 

■a 

tf 

es 

«o 

o 

oo 


al- 
etos 

(M  G<J  C<1 

iC^ 

rH  o  CO  CC  -^  Cí  d 

T^  cr  cr>  OO  1-1  CO  CO 

1 

ml         rt  •= 

C-.  a  iCí 

-dí^íM  ci^urTic^o^i-rcíi^fco  ^-!jr-5í~Tr~irrcírt^ 

C-  t-  CO 

ç^t-t^C-c-COCOCOCOCOJOCOCOCOCCCOCO 

II      /       3^ 

ceco  CO 

o      cí»oc<^■«d^cD'-'■r-l      a5'*Ti<05C5(Mt-' 

•^2     1      <D   í^ 

*^    I     ^o 

o"o"^" 

ii:;COtD'*íOOíCOC-C-t~iCOOO-+COíM 

C3 

ã 

a 

"o 

\   te 

c^^  (M  1-1 

COCvICMC^CM-i-HtH-^tHtHiHtHt-It-ItH-iHt-í 

1 

•    •    • 

•     •     ■ 

. 

•    *  o 

.     .     I 

o 

r-* 

ic3 
o 

'o 

m 

.     .   O 

l—t 

• 

:â 

.     •  u 

o 

•    03 

bi 

'S 

J2 

c^ 

•4^ 

O 

ã 

.    •  o 

b 

o 

H^ 

•o 

.o 

•4-3 

C^cí 

to 

M 

'^3     O 

03 

fcn 

cS     " 

o 

eino  . 
ontine 
uimar 

isboa. 
orto  . 
intare 
illa  E 
ianna 
raga  . 
vora  , 
veiro 
ortale, 
uarda 

eja    . 
ragan 
oimbr; 
aro    . 
eiria . 
astelb 

PÍOCÍ5 

jCL,oQ>>P5H<ípHOÍ>M,!:QOfcJo 

3^ 

CO  "* 

CO  o  CO  ■*  CO  ic  íD  o -^  1-1      T-i      C5  o  t- in 

oS 

•■s  ã 

•Th  (M  C5 

cococC'(NcriTHoooicoc^iOt-.-(ixit-íO'* 

•=>  o. 

O  O  O 

<:oc^jr5CT3COcoc-íCO':í<-^coco(MT-iT-(T-i 

4^ 

T-H 

(M  iH 

.    .    . 

>            •             •              • 

•     . 

O 

.     •     • 

•            •             • 

k 

• 

13 

•    •  o 

•            •             • 

• 

c4 

B 

r< 

•^       • 

• 

(A 

1 

"03 

CO 

O 
H 

O 

> 

0 

.      .    O 

a 

.   m     . 

o 

a 

o 

M 

03 

c 

■tí 

03 

•    •"" 

C3 

•  O     .     . 

c3 

i 

s 
■s 

1 

5 

eino  .    .• 

ontinente 

uimarães 

s 

C 

c 

veiro.   . 
ianna  do 
isboa .    . 

nimbra  . 

o: 
'Z 

'ã 

"cã 

03 

oi 

mtarem 
astello  B] 
ragança 
ortalegre 

vnrn.  .     . 

a 

5 

\ 

KOC5 

ci^m<:;>jõP>H:!>'feOc^i3MpHWpq 

m 

CTS  o  in 

coíMioco-^t— ■<*'*'^incoco^coi-icO'* 

1          " 

3^1  Cí  Oi 

tcc^^oo^co■*lOOcor^íSTHt-^-0'^í 

T. '?.  ^ 

'^(>icrocC'^x-^co-J2oqcocracciO-^co 

-ã 

òi  o  ci 

^^O^THciDçHt^-^Ot^àDr^r^oàit^cocN 

]q 

-J  CÇ^ 

■r-iTticrscoT-icoooco-M-^oot— iOtHth 

.5 

O  <:d 

tDiOCOCOCO(?^(M(?q(M(M(M(MCMr-(iHTHr-( 

i--:  -** 

1 

.    .    . 

o 

i     1 

•  •    - 

•  •  o 

C4 

"5 

S 

,-C 

"       •  ^        * 

o 

•s 

0} 

o 

1— < 

PM 

d 
1 

CS 

9 

a 
•    •  o 

03     03 

H 
O 

to 

."rt 

0  Cast' 
Brancc 

1 

s 

a« 

a 

S.l.^ 

bC     1 

o 

•     03     ÍJ 

' 

•    03 

to 

(5 

eino 

ontiu 

uima 

l2SS)'Í|3|^o-HÍ3|=cÍ3 

.X;o----o>Í55:;:eea3-"cí^«>o 

W '-;  O 

iH  (M  CO  ^  o  ^n  t^  CO  cn  o  i-<  'M  CO  ^  o  tr  t- 

t[ 

ap-io.P  o"N 

r- 

(t- 

( i- 

t  rHr- 

'" 

T-1 

iH 

1 

J 


169 


Guimarães  com  uma  densidade  de  população  muito 
superior  á  de  16  d'aquelles  districtos  administrativos  e  por- 
tanto em  condições  mais  vantajosas  do  que  elles  para  a 
difFusão  do  ensino  elementar,  occupa  um  logar  muito  abai- 
xo do  que  lhe  deveria  corresponder  na  ordem  do  seu  maior 
desenvolvimento. 

Como  se  vê  do  mappa  que  precede,  em  15  d'esses  dis- 
trictos a  percentagem  dos  analphabetos  é  inferior  á  d'este 
concelho. 

Se  passarmos  a  fazer  agora  egual  exame,  comparando-o 
com  os  principaes  concelhos  do  continente  e  abrangendo 
n'um  só  quadro  todos  os  que  tinham,  áquella  data,  popula- 
ção superior  a  40:000  habitantes  e  os  mais  que  eram  capi- 
tães de  districto,  a  nossa  situação  peora  consideravelmente. 
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Entre  os  23  concelhos  de  primeira  ordem  incluídos  no 
quadro  precedente  occupa  o  de  GuimarSes,  na  escala  da 
densidade  da  população  o  quinto  logar,  quanto  á  maior  po- 
pulação o  sétimo,  mas  com  referencia  ao  grau  de  desen- 
volvimento da  instrucçao  elementar  passa  do  logar  distin- 
cto  que  deveria  occupar  para  um  dos  mais  modestos  e  in- 
feriores. E  o  terceiro  concelho  a  contar  do  ultimo ! 

Dirigindo  agora  as  nossas  vistas  unicamente  para  o 
districto  de  Braga,  no  qual  o  nosso  concelho,  pela  sua  im- 
portância, se  destaca  logo  abaixo  da  capital,  a  estatistica 
nâo  nos  é  mais  favorável  a  este  respeito. 
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O  concelho  de  Guimarães  n5o  só  se  salienta  triste  e 
vergonhosamente  mostrando  uma  percentagem  de  analpha- 
betos  muito  superior  á  obtida,  em  média,  em  todo  o  districto^ 
mas  ainda  entre  todos  os  concelhos  que  o  compõem,  na  sua 
maior  parte  sertanejos,  figura  em  decimo  logar  na  ordem 
do  desenvolvimento  da  instrucçâo  geral. 

Ao  lado  de  Guimarães  está  o  concelho  de  Fafe  e  abai- 
xo apenas  o  de  Terras  de  Bouro  e  o  de  Cabeceiras  de 
Basto ! .  . . 

Mas  ha  mais.  Se  juntarmos  a  estes  concelhos  os  per- 
tencentes ao  districto  do  Porto  que  nos  ficam  mais  próxi- 
mos, verificamos  que  também  elles  nos  levam  larga  dian- 
teira quanto  á  instrucç3o  geral. 
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Assim  temos  que  o  concelho  de  GuimarSes  entre  estes 
19  que  o  cercam,  quasi  todos  de  importância  muito  infe- 
rior á  sua,  quer  olhando  ás  condições  de  vida  quer  ao  seu 
maior  desenvolvimento,  vem  em  terceiro  logar  na  ordem 
que  dos  mais  têm  mantido  a  ignorância  popular! 

Ninguém,  certamente,  por  mais  pessimista  que  seja 
acerca  das  coisas  da  nossa  terra,  imaginaria  que  Guima- 
rães estivesse  em  relaçSo  aos  mais  povos  do  Minho,  em 
matéria  de  instruccao  geral  elementar,  na  situaçSo  humi- 
lhante e  lamentável  que  a  publicação  do  ultimo  recensea- 
mento geral  veio  tornar  assaz  conhecida. 

Para  terminar,  vejamos  porém  ainda  qual  é  o  grau 
de  instruccao  que  o  recenseamento  accusa  em  relaçSo  ao 
sexo  e  approximemos,  n'um  quadro,  os  números  respeitan- 
tes nâo  só  ás  duas  cidades  Braga  e  Guimarães,  mas  tam- 
bém ás  freguezias  d'estas,  em  que  é  notado  maior  desen- 
volvimento da  instrucçSo  elementar. 
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As  conclusões  a  tirar  d'este  ultimo  quadro  estatistico 
Sílo-Eos  ainda  mais  desfavoráveis,  se  é  possivel,  do  que  as 
anteriores. 

Além  de  notarmos  o  facto  que  mais  ou  menos  se  veri- 
fica em  todo  o  paiz,  de  se  haver  cuidado  desegualmente  da 
instrucçSo  dos  dois  sexos,  pois  que  a  percentagem  de  anal- 
phabetos  ncs  individuos  do  sexo  masculino  é,  em  geral, 
muito  inferior  á  do  outro  sexo,  vemos  também  com  preci- 
sSo  quanto  a  este  respeito  estamos  distanciados,  para  traz, 
dos  visinhos  concelhos  e  cidade  de  Braga. 

Com  eífeito,  emquanto  que  no  nosso  concelho  a  som- 
ma  dos  individuos  que  sabem  ler  é  inferior  a  15  '^/q  da  po- 
pulação, no  de  Braga  passa  de  30,  e  regulando  o  numero 
de  analphabetos  na  cidade  capital  do  districto  por  metade 
da  sua  populaçílo,  em  GuimarSes  abrange  mais  de  dois  ter- 
ços d'ella. 

Comparando  nas  duas  cidades  as  freguezias  em  que 
mais  se  tem  generalisado  a  instrucção  elementar,  a  despro- 
porção continua  a  ser  mantida,  se  é  que  nHo  augmenta  em 
nosso  desfavor. 

Assim  na  freguezia  de  S.  JoSo  do  Souto,  em  Braga,  o 
numero  dos  que  sabem  lêr,  quer  d'um  quer  d'outro  sexo, 
é  muito  superior  ao  dos  analphabetos,  ao  passo  que  nas  fre- 
guezias de  S.  Paio  e  de  S.  Sebastião  d'esta  cidade  esse  fa- 
cto apenas  se  verifica  em  relação  aos  varões  e  n'uma  maio- 
ria tSo  pequena  que  fica  coberta  pelo  excesso  de  analpha- 
betos do  outro  sexo. 

Tal  era,  em  fins  de  1890,  o  estado  geral  do  nosso  con- 
celho em  matéria  de  instrucçSo  elementar. 


Se  procurarmos  investigar  as  principaes  causas  d'es- 
te  desairoso  e  lastimável  atrazo,  que  se  torna  bem  saliente 
ao  confrontar  o  nosso  progresso  na  instrucçrio  geral  com  o 
dos  concelhos  visinhos,  encontramos  em  primeiro  logar,  so- 
bresahindo  a  todas,  a  grande  falta  de  escolas  primarias  por 
todo  o  nosso  concelho. 

É  sabido  que  o  numero  de  escolas  elementares  que 
possuímos  é  muito  pequeno  em  relaçHo  ás  necessidades  da 
nossa  avultada  populaçHo.  Ninguém  ignora  isto;  mas  o  que 
talvez  nem  todos  saibam  é  que  temos  sido  sempre,  ou  pelo 
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menos  ha  muito  tempo  a  esta  parte,  desfavoravelmente  do- 
tados   de    escolas    primarias  em   relação  ao  resto  do  paiz. 

Assim  é  que,  segundo  a  estatística  da  instrucçao  pri- 
maria referente  ao  anno  de  1889,  havia  em  Portugal  5:339 
escolas  publicas  e  particulares.  Ora  sendo  a  população  do 
reino  de  cerca  de  cinco  milhões  de  habitantes  e  a  d'este  con- 
celho de  50:000  aproximadamente,  se  as  escolas  estives- 
sem distribuídas  proporcionalmente  â  população  deveria 
haver,  a  esse  tempo,  n'este  concelho  umas  53. 

E,  porém,  facto  conhecido  que  nS,o  só  era  1889,  mas 
ainda  em  1892,  anno  em  que  foram  transferidos  para  o  es- 
tado os  serviços  da  instrucçâo  primaria,  até  então  a  cargo 
das  camarás  municipaes,  as  escolas  publicas  e  particulares 
em  todo  o  concelho  nâo  chegavam  a  metade  d'"esse  numero. 

Agora  mesmo  que  já  sâo  decorridos  mais  uns  dez 
annos,  durante  os  quaes  tem  augmentado  sensivelmente  a 
populaçfio,  ainda  nRo  possuímos  o  numero  de  escolas  que 
nos  correspondia  a  esse  tempo,  não  obstante  terem  sido 
creadas  d'uma  só  vez  para  este  concelho,  em  1895,  vinte  e 
cinco  escolas  primarias,  que  quasi  na  sua  totalidade  já  es- 
tão funccionando. 

A  esta  carência  de  escolas  é  natural  que  correspon- 
desse um  notável  augmento  na  somma  de  analphabetos, 
em  relação  aos  outros  concelhos  que  tiveram  a  felicidade 
de  ser  mais  bem  providos  d'ellas. 

Além  d'esta  causa,  a  meu  vêr  a  principal,  do  atrazo  da 
instrucção  popular  elementar  neste  concelho,  outros  ha 
com  um  caracter  mais  geral,  que  bastante  têm  contribuído 
para  elle.  Taes  sao  a  má  organisaçUo  das  poucas  escolas 
que  possuímos,  a  falta  do  indispensável  material  pedagó- 
gico, a  incompetência  e  pouco  zelo  de  parte  do  professo- 
rado, o  esquecimento  completo  a  que  tem  sido  votadas  as 
leis  do  recenseamento  e  frequência  escolares  pelas  respe- 
ctivas auctoridades,  que  nenhuma  attençHo  têm  ligado  á 
sua  execuçSo,  e  também  o  criminoso  desmazelo  dos  pães  e 
de  todos  aquelles  que  são  directamente  responsáveis  pela 
educaçHo  das  crcanças,  em  lhes  fazer  ministrar  o  ensino 
conveniente. 


A  Sociedade  Martins  Sarmento,  que  tem  como  princi- 
pal Hm  promover  a  instrucção  popular  n'este  concelho  e  que 
no  desempenho  d'esta  sympathica  missão  vem  empregando 
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o  melhor  dos  seus  esforços,  durante  ura  período  de  annoa 
já  bem  lnn<?o,  nJlo  pôde,  sem  faltar  ao  seu  philantropo  pro- 
gramma,  agora  que  por  toda  a  parte  se  começa  a  olhar 
com  alguma  attençâo  para  a  instrucçâo  do  povo,  como  prin- 
cipal factor,  que  ha  de  ser,  da  nossa  rehabilitaçâo  social, 
ficar  indifferente  e  cruzar  os  braços  perante  a  situação 
mais  que  humilhante  do  nosso  concelho  em  comparação  já 
nSo  direi  com  os  grandes  centros,  mas  com  os  pequenos 
concelhos,  de  segunda  e  terceira  ordem,  que  nos  cercam  e 
nos  levam  grande  vantagem  quanto  ao  derramamento  da 
instrucçâo  elementar.  * 

Poderá  observar-se  que  as  notas  estatísticas  aqui  men- 
cionadas dizem  respeito  a  1890  e  que  d'entn,o  para  cá  te- 
mos melhorado  sensivelmente. 

Assim  deve  ter  sido;  mas  nSo  terão  também  caminhado 
mais  os  que  já  n'esse  tempo  nos  levavam  larga  dianteira? 

O  próximo  recenseamento  de  1900  nos  virá  dar  res- 
posta cabal  a  esta  pergunta.  D'aqui  até  lá  impõe-se-nos, 
porém,  o  impreterível  dever  cívico  de  procurar,  por  todos 
os  meios  ao  nosso  alcance,  pelo  menos  aproxímar-nos  dos 
que  souberam  e  quizeram  passar-nos  á  frente. 

Urge,  pois,  que  esta  Sociedade,  tomando  a  iniciativa 
que  incontestavelmente  lhe  pertence,  dê  o  signal  de  alarme 
e  chame  em  seu  auxilio  todos  os  bons  elementos  que  possa 
congregar  na  nossa  terra,  no  desejo  sincero  de  combater  à 
outrance,  um  dos  maiores  males  que  podem  aífligír  as  mo- 
dernas sociedades — -o  analphabetísrao. 

De  harmonia  com  o  pensamento  que  acabo  de  expor, 
tenho  a  honra  de  propor  que  a  direcçito  d'esta  Sociedade, 
resolvidos  os  importantes  assumptos  que  estrio  pendentes, 
se  occupe  de  preferencia  a  outros  e  cora  particular  solici- 
tude, em  estudar  e  pôr  em  pratica  um  conjuncto  de  medi- 
das ao  seu  alcance,  que  possam  influir  directa  e  largamen- 
te no  rápido  desenvolvimento  da  ínstrucçHo  popular  d'este 
concelho,  por  forma  que  nos  seguintes  recenseamentos  da 
população  tenhamos  conquistado,  quanto  á  ínstrucçno  ele- 
mentar, o  logar  honroso  que  Guimarães  merece,  quer  pe- 
las suas  antigas  tradições  quer  pelos  louváveis  esforços  e 
bom  nome  d'esta  Sociedade. 

GuiraarJles,  casa  da  Sociedade  Martins  Sarmento,  22 
de  julho  de  1899. 

o  director, 

Domingos  de  Sousa  Júnior. 

* 
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Depois  d'algumas  ponderações  resolveu-se  que  a  sua 
discussão,  em  virtude  da  importância  do  assumpto,  que  de- 
manda estudo  demorado,  ficasse  adiada  para  as  sessões  de  outubro 
próximo,  ?o]icitando-£e  desde  já  da  útil  e  importante  Associa- 
ção das  Escolas  Moveis  de  Lisboa  uma  nova  missão  escolar 
pelo  methodo  João  de  Deus,  para  uma  das  freguezias  d'este 
concelho,  que  opportunamente  seria  escolhida,  resolução  tomada 
em  virtude  do  bom  resultado  colhido  nas  missões  anteriores  e 
da  carência  do  desenvolvimento  da  instrucção  popular  n"este 
concelho. 

Devido  á  ausência  de  muitas  das  pessoas  mais  ou  menos 
interessadas  na  organisação  do  museu  industrial,  adiou-se  para 
o  mez  de  novembro  próximo  a  reunião,  que  deve  effectuar-se 
para  tratar  de  tão  importante  assumpto. 

Por  proposta  minha,  em  nome  do  snr.  José  Lopes  d'Al- 
meida  Guimarães,  foi  n'esta  sessão  admittido  por  unanimidade 
sócio  o  snr.  António  Pereira  da  Silva,  residente  em  S.  Paulo. 


Em  9  d"agosto  houve  sessão  extraordinária,  estando  pre- 
sentes, além  dos  membros  da  direcção,  os  dignos  sócios  iniciado- 
res, snrs.  dr.  José  da  Cunha  Sampaio,  dr.  Avelino  da  Silva 
Guimarães,  dr.  Avelino  Germano  da  Costa  Freitas,  Domingos 
Leite  de  Castro  e  dr.  Alberto  da  Cunha  Sampaio  a  convite  do 
snr.  presidente,  por  quem  foi  communicado  que  havia  fallecido 
pela  uma  o  meia  hora  da  tarde  d"este  dia  o  exc.™"  snr.  dr.  Fran- 
cisco Martins  de  Gouveia  Moraes  Sarmento,  e  disse  ter  convo- 
cado expi'  ssamente  esta  reunião  e  pedido  também  a  compa- 
rência d^aquelles  cavalheiros,  para  ser  resolvida  a  forma  como 
esta  Sociedade  devia  prestar  á  saudosa  memoria  do  illustre 
morto,  o  merecido  preito  d"homenagem,  dando  a  essa  justa 
manifestação  um  caracter  publico  e  geral,  que  concordasse  com 
o  alto  val'r  intellectual  e  moral  do  grande  sábio,  que  foi  in- 
contestavelmente, além  d'uma  gloria  nacional,  o  primeiro  cida- 
dão vimaranense  do  presente  século,  e  propôz  que  na  acta 
d'esta  ses::;io  se  consignasse  um  voto  de  profundo  pezar  pela 
perda  de  tão  prestimoso  benemérito,  que  sempre  com  o  mais 
decidido  (.'mpenho  trabalhou  para  o  engrandecimento  d'este 
concelho. 

Dep(!Í^  dos  dignos  sócios  iniciadores  se  referirem  com  pa- 
lavras de  justo  elogio  aos  méritos  do  saudoso  íinado  e  de  sen- 
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timento  pela  sua  perda  irreparável,  foram  toma  las  as  seguintes 
resoluções  por  proposta  do  sur.  dr.  Avelino  da  Siiva  Guima- 
rães: 

Que  fosse  velado  de  crepe  o  retrato  e  busto  do  querido 
morto ; 

Que  a  direcção  pedisse  licença  a  sua  exc.°-^  família  para 
acompanhar  o  cadáver  no  sahimeuto  desde  a  casa  de  habitação 
ao  templo,  conduzindo-o  á  inão,  e  que  convidasse  todos  os  só- 
cios a  tomar  parte  no  préstito; 

Que  se  apresentasse  aos  doridos  a  expressão  da  sua  dôr 
em  nome  de  toda  a  Sociedade; 

Que  se  convocasse  a  assembleia  geral  para  esta  auctorisar 
que  sejam  collocadas  lapides  coramemorativas  nas  casas  onde 
nasceu  e  onde  falleceu  o  grande  sábio,  depois  de  obtidas  as 
licenças  necessárias ; 

Que  fosse  ordenado  que  a  Sociedade  se  conserve  de  luto 
durante  seis  mezes; 

Que  se  publique  um  numero  especial  da  Revista  de  Oui- 
7)iarães  onde  se  transcreva  com  preferencia  e  precedência  a 
qualquer  outro  assumpto  tudo  quanto  se  imprima  nos  periódi- 
cos de  que  tiver  noticia  relativo  a  Martins  Sarmento ; 

Que  se  pedisse  á  camará  municipal  para  dar  ao  largo  do 
Carmo  o  nome  de  —  Martins  Sarmento — ,  consoante  a  antiga 
proposta  do  illustre  consócio  snr.  general  Costa  Sequeira  ^ 

K'esta  altura  da  sessão  o  snr.  presidente  recebeu  um  of- 
íicio  da  Associação  Humanitária  dos  Bombeiros  Voluntários,  do 
teor  seguinte : 

Ill.^i^o  e  Exc.mo  Snr.  _  Perante  o  doloroso  acontecimento  da  perda 
irreparável  do  maior  vulto  vimaranense  do  nosso  século  -  o  dr,  Fran- 
cisco Martins  Sarmento  -  que  cobre  de  luto  esta  cidade,  não  pode  a 
Associação  dos  Bombeiros  Voluntários  de  Guimarães,  da  qual  o  sau- 
doso finado  foi  sócio  installador  e  protector  constante,  fi  ar  silente  e 
inerte  no  acabrunhamento  da  sua  dôr.  Resolveu,  por  isso,  esta  Associa- 
ção prestar  ao  eminente  sábio  extiiicto  todas  as  homenagens  próprias 
da  sua  Índole  e  colloear-se  incondicionalmente  sob  as  ordens  da  Exc."»* 
Direcção  da  prestimosa  Sociedade  Martins  Sarmento,  tão  dignamente 
presidida  por  V.  Exc»,  e  da  ExC^a  viuva  e  mais  família  dorida,  pe- 


*  Este  pedido  não  chegou  a  ser  feito  por  esta  Sociedade  em  vir- 
tude da  cxc.™*  Camará  reunida  em  sessão  extraordinária  logo  que  teve 
conhecimento  da  morto  do  grande  vimaranense,  ter  deliberado,  entre 
outras  homenagens,  dar  ao  largo  do  Carmo  o  nome  do  dr.  Martins  Sar- 
mento. 
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dindo  a  V.  Exc.»  se  digne  communicar-lheB  esta  sua  espontânea  reso- 
lução. 

Deus  guarde  a  V.  Exc*  —  Guimarães,  sala  das  sessões  da  Asso- 
ciação dos  Bombeiros  Voluntários,  9  de  agosto  de  1899.  —  111.™°  e 
Exc.™°  Snr.  Presidente  da  Direcção  da  Sociedade  Martins  Sarmento. 

A  direcção, 

Fortunato  José  da  Silva  Basto. 
Joaquim  Martins  Guimarães. 
Franaisco  Jacome. 
Simào  da  Costa  Guimarães. 
Joaquim  Penafort  Lisboa. 

Resolveu-se  agradecer  acceitando  a  cooperação  offerecida 
e  deliberou-se  por  proposta  do  snr.  presidente  que,  além  do 
pedido  que  o  snr.  dr.  Avelino  da  Silva  propôz  se  fizesse  á  fa- 
mília do  illustre  finado,  se  lhe  rogasse  também  que,  em  virtu- 
de do  offerecimento  dos  Bombeiros  Voluntários,  o  cadáver  da 
grande  archeologo  fosse  conduzido  n'uma  das  carretas  d'aquella 
corporação  desde  o  templo  ao  cemitério,  e,  obtido  o  consenti- 
mento, que  se  convidassem  os  sócios  da  Sociedade,  o  commer- 
cio,  a  industria,  a  imprensa  local,  as  classes  operarias,  os  pro- 
fessores e  alumnos  das  nossas  escolas,  e  em  geral  todas  as 
corporações  e  habitantes  d'esta  cidade  e  concelho  a  associar-se 
ás  demonstrações  de  pezar  d'esta  Sociedade,  e  em  especial  a 
tomar  parte  no  cortejo  fúnebre  que  ella  devia  promover  desde 
a  egreja  ao  cemitério  municipal. 

Foi  ainda  resolvido,  sob  proposta  do  mesmo  senhor,  que  fosse 
communicado  o  fallecimento  a  todos  os  sócios  ausentes,  hono- 
rários, beneméritos  protectores,  effectivos  e  correspondentes,  e 
tem  assim  ás  corporações  com  quem  esta  Sociedade  se  acha 
em  correspondência ;  que  a  Sociedade  depozesse  sobre  o  féretro 
uma  coroa  como  tributo  de  muita  gratidão  e  que  opportuna- 
mente  se  resolvesse  o  dia  em  que  deveria  realisar-se  uma  com- 
memoração  solemne,  e  finalmente  o  snr.  dr.  Avelino  Germano 
propôz  que  se  pedisse  á  exc.""*  Gamara  Municipal  para  que  o 
caixão  encerrando  o  corpo  do  sábio  illustre  fosse  coberto  corn 
o  estandarte  do  municipio  desde  a  egreja  ató  ao  tumulo.  Assim 
foi  resolvido,  e  sendo  feito  o  pedido,  amavelmente  foi  satisfeito. 


No  dia  11  de  agosto,  cGrca  das  nove  horas  da  noite,  reuniu-se 
no  átrio  do  palacete  do  illustre  archeologo  a  grande  maioria  da 
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Sociedade  Martins  Sarmento.  Ahi,  os  cunhados  e  sobrinhos  do 
finado,  snrs.  Manoel  Freitas  Aguiar,  Abilio  Freitas,  dr.  Manoel 
Marinho,  dr.  António  Marinho,  dr.  Adoipho  Osório  e  Silvino 
Aguiar,  entregaram  o  féretro  ao  exc.™"*  presidente,  dr.  Joaquim 
Meira,  sendo  por  elle  e  pelos  directores  e  sócios  Manoel  Mar- 
tins B.  d^Oliveira,  dr.  António  Leal  Sampaio,  dr.  Geraldo  Gui- 
marães, Simão  Araújo  e  J.  Gualdino  conduzido  para  a  egreja 
da  Insigne  e  Real  Collegiada  de  Nossa  Senhora  da  Oliveira, 
pegando  ás  toalhas  os  snrs.  dr.  Avelino  Guimarães,  dr.  Aveli- 
no Germano,  Domingos  Leite  de  Castro,  sócios  iniciadores,  e  os 
snrs.  dr.  Alberto  Sampaio,  Abbade  de  Tagilde  e  Francisco  Agra, 
sócios  honorários. 

O  sahimento  fez-se  com  o  mais  solemne  e  respeitoso  reco- 
lhimento, seguindo  após  o  ataúde  os  parentes  mais  próximos 
do  saudoso  extincto. 

No  dia  12  realisaram-se  n"aqueHe  templo,  pelas  onze  horas 
da  manhã  os  officios  fúnebres,  e  ás  cinco  da  tarde  os  responsos 
de  sepultura,  comparecendo  alli  a  maior  parte  dos  habitantes  e 
corporações  da  cidade  de  Guimarães,  vendo-se  também  muitos 
cavalheiros  estranhos  a  esta  terra,  que  vieram  prestar  a  ultima 
homenagem  a  tão  illustre  cidadão. 

Depois  dos  responsos  principiou  a  desfilar  o  cortejo  fúne- 
bre promovido  por  esta  Sociedade. 

Abriam  o  préstito  os  professores  das  escolas  primarias  par- 
ticulares e  officiaes  d"esta  cidade  com  os  seus  alumnos,  indus- 
triaes  das  diversas  classes  operarias,  a  Associação  Artistica,  o 
Club  Commercial  e  o  corpo  activo  dos  Bombeiros  Voluntários, 
todos  com  as  suas  respectivas  bandeiras  envolvidas  em  crepes. 

Seguia-se  o  carro  conduzindo  o  rev.™°  parocho  e  uma  das 
carretas  dos  Voluntários  armada  de  luto,  onde  ia  o  caixão  que 
encerrava  o  cadáver  de  Martins  Sarmento  coberto  com  o  estan- 
darte do  município  de  Guimarães,  levando  collocada  na  cabe- 
ceira uma  coroa  com  a  seguinte  dedicatória  —  «A  Sociedade 
Martins  Sarmento  —  Ao  seu  primeiro  sócio  honorário». 

A  carreta  era  ladeada  por  um  piquete  de  Bombeiros,  de 
cuja  Associação  o  finado  foi  sócio  installador. 

Após  o  féretro  iam,  sem  distincção  de  logares,  seus  exc."""" 
sobrinhos  e  parentes,  a  camarn,  as  auctoridades  civis,  judi- 
ciaes,  ecclesiasticas  e  militares,  representantes  da  imprensa, 
direcções  da  Associação  Commercial,  Assembleia  Vimaranense, 
Monte-Pio  e  Club  Artistico,  militares  de  terra  e  mar,  titulares, 
professores,  advogados,  médicos,  ecclesiasticos,  funccionarios  pú- 
blicos, commerciantes,  industriaes,  artistas,  estudantes,  sócios  e 
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direcção  da  Sociedade  Martins  Sarmento,  etc,  etc,  fechando  o 
préstito  a  banda  regimental  de  infanteria  20  por  determinação 
do  exc.™°  general  commandante  da  3.*  divisão  militar. 

Da  eça  á  carreta  foi  o  caixão  conduzido  por  irmãos  da  Mi- 
sericórdia, de  S.  Francisco  e  de  S.  Domingos,  pegando  ás  toa- 
lhas o  administrador  do  concelho,  presidente  da  camará,  juiz 
de  direito,  delegado,  auctoridade  ecclesiastica  e  commandante 
de  infanteria  20. 

Do  largo  da  Oliveira  até  ao  cemitério  os  turnos  constituí- 
dos para  ladearem  a  carreta  e  tomarem  as  toalhas  do  caixão, 
foram : 

1 ."  Presidentes  da  Associação  Commercial,  Artística,  Mon- 
te-Pio,  Assembleia,  Club  Commercial  e  Voluntários. 

2.°  Sócios  iniciadores,  honorários  e  presidente  da  Socie- 
dade Martins  Sarmento. 

3.°  Parentes  da  viuva,  snrs.  Visconde  de  Pindella,  Vis- 
conde do  Paço  de  Nespereira,  Barão  de  Pombeiro,  João  Simões, 
dr.  João  de  Mello  e  Pedro  Lobo. 

Da  porta  do  cemitério  ao  tumulo  foi  o  caixão  conduzido 
por  Bombeiros  Voluntários,  pegando  ás  toalhas  os  snrs.  Conde 
de  Margaride,  Francisco  Agra,  José  Martins  da  Costa,  José 
Martins  de  Queiroz,  dr.  Eduardo  Martins  e  Domingos  Martins 
da  Costa  Ribeiro. 

A  beira  do  tumulo  fallaram  os  snrs.  Ricardo  Severo  e  dr. 
Avelino  Guimarães,  aquelle  fazendo  em  linguagem  eloquente  o 
elogio  dos  relevantes  serviços  scientiíicos  do  illustre  extincto, 
este  encarecendo-os  sob  o  tripHce  aspecto  da  sciencia,  da  pá- 
tria, da  justiça  e  caridade  social;  cujos  discursos  serão  publica- 
dos no  numero  especial  d'esta  Revista. 


No  dia  14  de  agosto  houve  novamente  sessão  extraordiná- 
ria, tomando-se  conhecimento  de  grande  numero  de  cartões  de 
pezames,  enviados  a  esta  Sociedade  por  differentes  cavalheiros 
e  collectividades,  em  que  exprimiam  o  seu  pezar  pela  perda  do 
nosso  primeiro  sócio  honorário,  e  dos  telegrammas  e  oflicios  que 
em  seguida  publicamos: 

Sociedade  Martins  Sarmento. 

Guimarães. 

Academia  R^al  d.ia  Scicncias  lamenta  profundamente  a  morte 
do  insigne  académico  Martins  Sarmento. 

Secretarío  geral. 
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Sociedade  Martins  Sarmento. 

Guimarães. 

Sociedade  G-eographia  sente  profundamente  a  irreparável  perda 
distincto  areheologo  e  seu  illustre  consócio. 

Direcção. 


Sociedade  Martins  Sarmento. 

Guimarães. 

Pezames  pela  morte  do  grande  sábio  que  tanto  levantou  a  seien- 
cia  portugueza. 

Gabriel  Pereira,  da  Academia  Real  das  Sciencias, 
da  Real  Associação  dos  Archeologos. 


Sociedade  Martins  Sarmento. 

Guimarães. 

Profunda  condolência  pela  morte  do  meu  illustre  coUega. 

Gabriel  Pereira,  director  da  Bibliotheca  Nacional. 


Presidente  Sociedade  Martins  Sarmento. 

Guimarães. 

Profundamente  commovido  pela  noticia  que  acabo  aqui  de  rece- 
ber pelo  seu  telegramma,  do  coração  os  acompanho  na  sua  dôr,  sen- 
tindo não  ter  podido  prestar  minha  derradeira  homenagem  ao  illustre 
extincto. 

Bernardino  Machado. 


Presidente  Sociedade  Martins  Sarmento. 

Guimarães. 

Compartilho  Sociedade  grande  dôr  perda  illustrissimo  sábio  Sar- 
mento. Rogo  fineza  representar-me  exéquias. 

Henrique  Botelho. 
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111. mos  e  Exc.™os  Snrs.  Presidente  e  mui  illustrados  Membros  da 
Direcção  da  Sociedade  Martins  Sarmento. 

Gruimarães. 

mornos  e  Exc.™»**  Snrs.—  Na  hora  de  luto  em  que  V.  Exc.»' pran- 
teiam a  perda  do  cidadão  illustre  e  prestantissimo  —  Dr.  Francisco 
Martins  Sarmento  — ,  que  tão  devotada  e  nobremente  soube  promover 
a  diflneão  das  luzes  do  entendimento,  e  tão  altamente  affirmar  a  sua 
devoção  civica  á  histórica  e  notável  cidade  que  lhe  foi  berço  e  onde  o 
seu  uome  fica  gravado  na  obra  que  representa  o  seu  amor  á  santa  cau- 
sa da  instrueção  popular  e  nos  corações  de  quantos  col laboraram  com 
o  illustre  extincto  n'e8ta  cruzada  de  redempçâo  e  de  progresso  pátrio  ; 
—  n'e8ta  hora  —  permittamV.  Exe.^^^que  esta  redacção  e  eu  muito  es- 
pecialmente os  acompanhemos  na  saudade  do  seu  preito  de  veneração 
e  na  magna  por  tão  dolorosa  perda. 

Ajuda,  11  d'agosto  de  1899. 

Júlio  Borges, 

redactor-secretario. 


Ill.™o  Exc.nio  Snr.  —  É  com  o  mais  profundo  pezar  que  tenho  a 
honra  de  accusar  a  recepção  do  cartão  da  Exc."i»  Direcção  da  Socie- 
dade Martins  Sarmento,  da  qual  V.  Exc*  é  digníssimo  presidente,  par- 
ticipando-me  o  fallecimento  do  illustre  sábio  e  nosso  primeiro  sócio 
honorário  o  Exc.™'  Snr.  Dr.  Francisco  Martins  Sarmento. 

Na  impossibilidade  de  poder  comparecer  aos  funeraes  que  hoje 
se  devem  realisar,  o  que  deveras  me  peualisa,  tomei  a  liberdade  de 
por  telegramma,  encarregar  o  nosso  consócio  e  meu  particular  amigo 
o  Exc."i°  Snr.  Dr.  Joaquim  Gonçalves  Teixeira  de  Queii"oz,  de  me  re- 
presentar n'elles,  o  que  não  me  impede  de  apresentar  a  V.  Exc.*s  os 
meus  sentidíssimos  pezames  por  tão  infausto  acontecimento. 

Deus  guarde  a  V.  Exe.=*  —  Foz  do  Douro,  12  de  agosto  de  1899. 
—  Ill.oao  Exc.'»io  Snr.  Presidente  da  Sociedade  Martins  Sarmento. 

Guilherme  Afflulo. 


Exc.li*  Direcção  da  Sociedade  Martins  Sarmento. 

Hoje  não  é  só  o  concelho  de  Guimarães  que  está  de  luto  pela 
morte  do  seu  benemérito  e  illustre  filho  Dr.  Martins  Sarmento,  é  tam- 
bém o  paiz,  são  todas  as  nações  cultas  onde  esse  brilhante  nome  ser- 
via de  incentivo  e  exemplo  aos  cultores  das  letras  pátrias  e  aos  in- 
vestigadores da  sciencia  do  passado. 

E  por  isso  <[ue,  d'onde  chegou  a  noticia  tão  rápida  como  triste, 
todos  correm  a  prestar  as  ultimas  homenagens  ao  cadáver  d'aquelle 
que  j^osaoM,  fazemlo  bem,  começando  a  viver  para  a  immortalidade. 

O  decano  dos  professores  primários  d'e8te  concelho  não  podia  dei- 
xar de  CTifileirar-se  na  romagem  fúnebre  á  sua  ultima  morada.  Se  o 
não  faz  em  pessoa  por  falta  de  saudc,  fal-o  em  espirito  e  com  a  sin- 
cera devoção  que  lhe  mereceu,  em  vida,  o  grande  vulto,  como  prote- 
ctor da  iuBtrucçâo  primaria  d'cBtc  concelho. 
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Também  impossível  lhe  é  mandar  todos  os  alumnos  da  sua  esco- 
la para  se  encorporarem  no  préstito  fúnebre;  mas  vai,  como  represen- 
tante de  todos,  o  alumno  premiado  por  essa  benemérita  Associação  — 
Braulio  Mendes  Pereira  Caldas,  a  quem  espero  liie  será  indicado  o 
respectivo  lop:ar,  e  por  elle,  em  nome  de  todos  os  condiscípulos,  rece- 
ba a  benemérita  e  illustrada  Sociedade  Martins  Sarmento  os  mais  cor- 
diaes  sentimentos  pela  fatal  e  prematura  morte  do  grande  mestre. 

Deus  guarde  tào  benemérita  Associação  Martins  Sarmento.  — 
Caldas  de  Vizella,  12  de  agosto  de  1899. 

o  professor, 

António  Pereira  da  Silva  Caldas. 

Resolveu-se  agradecer  individualmente  a  todos  os  cava- 
lheiros e  corporações  que  nos  enviaram  cumprimentos  de  con- 
dolência e  que  se  dignaram  acceder  aos  nossos  convites  asso- 
ciando-se  de  qualquer  forma  ás  manifestações  promovidas  por 
esta  Sociedade  em  homenagem  ao  exc.™°  snr.  dr.  Francisco  Mar- 
tins Sarmento. 

Repetimos  aqui  o  testemunho  do  nosso  profundo  reconhe- 
cimento e  eterna  gratidão,  reparando  assim  qualquer  falta  in- 
Toluntaria  que  se  podesse  ter  dado  n"aquelle  agradecimento, 
pedindo  ao  mesmo  tempo  desculpa. 

Por  proposta  do  snr.  presidente  foi  unam"memente  admit- 
tido  sócio  o  snr.  dr.  Abel  de  Yasconcellos  Gonçalves  e  igual- 
mente foram  admittidos  por  proposta  minha  os  snrs.  padre 
António  Mendes  Leite  e  padre  Eugénio  da  Costa  Araújo  Motta. 

Foram  também  nomeados  por  unanimidade  sócios  corres- 
pondentes sob  proposta  do  snr.  presidente  os  snrs.  Ricardo  Se- 
vero e  tenente  Arthur  Augusto  da  Fonseca  Cardoso,  ambos  da 
cidade  do  Porto. 

Deliberou-se  que  a  Sociedade  mandasse  rezar  uma  missa 
na  egreja  de  S.  Francisco,  suffragando  a  alma  do  grande  e  il- 
lustre  sábio,  a  qual  deveria  celebrar-se  em  7  de  setembro,  30." 
dia  do  seu  fallecimento ;  que  se  convidasse  para  assistir  a  exc."" 
familia  do  saudoso  finado,  e  os  nossos  consócios  d'esta  cidade 
e  concelho,  e  que  a  direcção  se  representasse  na  missa  do  T.** 
dia  que  a  familia  mandava  rezar  na  egreja  da  Insigne  e  Real 
Collegiada,  no  dia  16  do  corrente  pelas  dez  horas  da  manhã. 

U  snr.  presidente  communicou  que  o  nosso  primeiro  sócio 
honorário  e  maior  benifeitor  dr.  Martins  Sarmento  no  testa- 
mento com  que  falleceu  havia  deixado  á  exc."'"*  Camará  Muni- 
cipal d'este  concelho  a  parte  do  monte  de  S.  Romão,  na  fre- 
guezia  de  S.  Salvador  de  Briteiros,  de  natureza  de  prazo  forei- 
ro  á  mesma  camará,  onde  estão  as  ruinas  du  Citania  e  de  Sa- 
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broso,  todos  os  seus  apparellios  photographicos  e  clichés  a  ellas 
referentes,  mas  com  a  condição  de  será  administração  e  conserva- 
ção de  tudo  isso  entregue  a  esta  Sociedade,  emquanto  ella  du- 
rar; e  que  a  Sociedade  deixava  todos  os  seus  livros  para  serem 
encorporados  na  sua  bibliotheca;  a  sua  quinta  denominada  do 
Carvalho,  sita  na  referida  freguezia  de  S.  Salvador  de  Britei- 
ros,  com  as  suas  respectivas  pertenças,  para  que  com  o  seu  ren- 
dimento a  Sociedade  possa  prover  aos  reparos  ou  continuar  as 
escavações  da  Citania,  ou  de  qualquer  outro   monumento  ar- 
cheologico,  e  a  raiz  do  seu  palacete  egualmente  com  todas  as  suas 
pertenças,  sito  no  largo  do  Dr.  Martins  Sarmento,  d"esta  cidade, 
para  n'elle  estabelecer  qualquer  instituto  pela  Sociedade  organi- 
sado  em  harmonia  com  os  seus  fins,  sendo  usufructuarios  d'este 
prédio,  emquanto  vivos,  sua  exc."''  esposa  e  sobrinhos  mencionados 
no  testamento,  revertendo  todos   estes  legados  a  favor  da  Ga- 
mara Municipal  de  Guimarães,  no  caso  da  Sociedade  Martins 
Sarmento  se  dissolver;  e  ainda  que  o  illustre  morto  declarava 
no  mesmo  testamento  perdoar  á  Sociedade  qualquer   quantia 
que  ella  lhe  estivesse  devendo  ao  tempo  do  seu  fallecimento. 
Pelo  mesmo  snr.  presidente  foi  participado  que  havia  pe- 
dido ao  digno  sócio  iniciador  snr.  dr.  Avelino  da  Silva  Guima- 
rães a  fineza  de  elaborar  uma  representação  para  que  a  Socie- 
dade seja  isenta  do  pagamento  da  contribuição  de  registo,  por 
titulo  gratuito,  devida  pelo  legado  do  exc."""  snr.  dr.  Francisco 
Martins  Sarmento  e  a  sua  douta  opinião  sobre  se  a  Sociedade 
pôde  continuar  na  posse  da  propriedade  da  quinta  legada,  de- 
pois de  recebida. 


No  dia  7  de  setembro  na  egreja  da  Venerável  Ordem  Ter- 
ceira de  S.  Francisco,  conforme  o  resolvido  pela  direcção,  foi 
rezada  uma  missa  suffragando  a  alma  do  nosso  primeiro  sócio 
honorário  dr.  Martins  Sarmento,  á  qual  assistiu  a  exc.'"*  famí- 
lia do  saudoso  extincto,  muitas  damas  e  cavalheiros  sócios 
d'esta  conectividade  e  os  internados  do  Asylo  de  Santa  Este- 
phania. 

Foi  celebrante  o  snr.  padre  Josc  Maria  Fiúza,  illustre  ca- 
pellão  de  infanteria  n.^  20,  vogal  da  direcção  e  director  da  Re- 
vista. 

Durante  a  missa  um  quartetto  de  distinctos  amadores,  or- 
ganisado    e  offerecido  pelo    digno   sócio   snr.   Domingos   Gal- 
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lixto,  executou  n  irnrcha  fúnebre  de  Chopin,  Quando  corpus, 
de  Rossini  e  a  nniKlia  da  Yone,  de  Petrella. 

A  elevação  foi  cmitnda  a  ária  de  Stradella  pelo  reverendo 
Manoel  Ramos. 

Renovamos  a  todos  o  nosso  profundo  reconhecimento. 


Em  sessão  extraordinária  de  lõ  de  setembro  disse  o  snr. 
vice-presidente  dr.  Domingos  de  Sousa  Júnior  que  havia  rece- 
bido na  manhã  d'este  dia  com  profundo  pezar  a  noticia  do  fal- 
lecimento  do  dr.  José  da  Cunha  Sampaio,  o  prestimoso  e  de- 
dicado consócio  a  quem  esta  Sociedade  devia  muitos  e  assigna- 
lados  serviços,  por  todos  nós  sobejamente  conhecidos. 

Que  fora  o  illustre  extincto  um  dos  iniciadores  d'esta 
Sociedade,  seu  sócio  installador,  e  o  presidente  da  sua  primeira 
direcção,  cargo  que  com  muita  distincção  e  zelo  inexcedivel  des- 
empenhara em  diversas  gerências,  incluindo  a  que  precedera  a 
actual. 

Que  demais,  na  muito  agitada  e  já  larga  vida  d>sta  So- 
ciedade, quer  nos  dias  calmos  e  felizes,  quer  nos  momentos  ex- 
citados de  atribuladuras  difticuldades,  era  a  palavra  quente  e 
amiga  do  dr.  José  Sampaio  que  sempre  se  fazia  ouvir  em  pri- 
meiro logar  n'esta  casa,  ou  a  festejar-lhe  os  triumphos  e  as  ale- 
grias, ou  a  encorajal-a  nas  horas  tristes  dos  desalentos. 

Que  por  tudo  isto  e  porque  a  muita  dedicação  que  mani- 
festara por  esta  Sociedade,  que  vira  nascer  por  assim  dizer  nas 
suas  mãos  e  que  sempre  amara,  nunca  cançou  nem  afrouxou, 
ficaria  o  seu  saudoso  nome  por  tal  forma  vinculado  a  ella,  que 
havia  de  ser  sempre  lembrado  emquanto  houvesse  memoria  da 
Sociedade  Martins  Sarmento. 

Que  as  superiores  qualidades  intellectuaes  e  moraes  do 
venerando  morto  tornavam  tão  distincta  a  sua  alta  individua- 
lidade neste  nosso  meio,  que  a  sua  perda  abria  uma  enorme 
lacuna  que  com  difíiculdade  seria  preenchida,  pois  o  dr.  José 
Sampaio  era  actualmente  um  dos  homens  que  mais  falta  fa- 
ziam á  sua  terra  adoptiva. 

Que  n'esta  occasião  solemne  e  de  luto  a  nossa  Sociedade 
tinha  um  dever  de  gratidão  a  cumprir,  motivo  porque  na  au- 
sência do  snr.  presidente  convocara  a  reunião  d"hoje,  atim  de 
propor  que  a  Sociedade  se  fizesse  representar  no  acto  fúnebre  e 
se  consignasse  na  acta  um  voto  de  profundo  sentimento  pela 
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irreparável  perda  de  tão  dedicado  consócio,  bem  como  se  resol- 
vesse, em  attenção  e  homenagem  ás  suas  altas  qualidades  e 
relevantes  serviços,  que  o  seu  retrato  fosse  collocado  n"um  logar 
de  honra  no  salão  nobre  doesta  Sociedade. 

Assim  se  resolveu,  bem  como  cumprimentar  a  família  do- 
rida participando-lhe  estas  deliberações  e  depor  sob  o  féretro 
uma  coroa  com  a  seguinte  dedicatória:  —  A  Sociedade  Mar- 
tins Sarme/íto  —  Ao  seu  primeiro  'presidente. 

Por  mim  vice-secretario  foi  dito  que  estava  auctorisado 
pelo  digno  sócio  snr.  Joaquim  Penafort  Lisboa,  a  participar 
que  o  finado  havia  pedido  a  sua  exc."*  familia  para  ella  entre- 
gar a  esta  Sociedade  a  quantia  de  duzentos  mil  reis  como  re- 
cordação, ultimo  testemunho  do  seu  vivo  interesse  por  tão  útil 
conectividade. 


Na  noite  de  24  para  25  do  corrente  os  larápios  tentaram 
novamente   fazer   assalto  á  casa  d'esta  benemérita  Sociedade. 

Felizmente  esses  malrados  não  chegaram  a  entrar  no  edi- 
fício para  completar  o  crime,  ao  contrario  teríamos  hoje  mais 
que  lamentar  o  roubo  d'esse  pequeno  numero  de  medalhas  e 
moedas  que  os  outros  ou  os  mesmos  desprezaram. 


* 

Na  sessão  extraordinária,  realisada  hoje,  foram  lidos  os 
officios  que  passamos  a  transcrever : 

111.'»'»  e  Exc."!''  Snr.  —  Agradeço  reconhecidamente  a  V.  Exc.*, 
8nr.  presidente,  como  representante  da  illnstre  e  benemérita  Socie- 
dade Martins  Sarmento,  a  honra  de  ter  sido  admittido  como  aeu  sócio 
correspondente. 

O  meu  préstimo  scientifico,  pouco  como  é,  fica  no  emtanto  ao  dis- 
por d'ee8a  Sociedade,  e  bem  grato  me  será,  snr.  presidente,  se  elle 
um  dia  pudor  concorrer  para  o  engrandecimento  d'uma  das  mais  pres- 
tantes associações  scientificas  do  nosso  Portugal. 

Deus  guarde  a  V,  ExC^  -Porto,  22  de  agosto  de  1809.  —111.'»» 
e  Exc."'"  Snr.  Presidente  da  Sociedade  Martins  Sarmento. 

Arthur  Augusto  da  Fonseca  Cardoso. 


IIl.™o  e  Exc."^o  Snr.  —  Tive  a  honra  de  receber,  em  officio  de  18 
do  corrente,  a  communicaçâo  de  que  fui  nomeado  sócio  correspondente, 
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por  proposta  de  V.  Exc»,  da  muito  illustre  Sociedade  Martins  Sar- 
mento, de  que  V.  Exc.^  é  muito  digno  presidente.  Nào  corresponde 
realmente  esta  honrosa  nomeação  ao  meu  somenos  merecimento  e  pouco 
préstimo ;  cumpre-me  dirigir  a  V.  Exc*  a  expressão  do  meu  cordeal 
agradecimento  por  tâo  amável  distincção,  e  notificar-lhe  que  cora  a 
melhor  boa  vontade  e  dedicação,  e  na  medida  do  meu  pouco  valioso 
préstimo,  me  colloco  ao  dispor  de  tão  prestimosa  e  illustre  Sociedade. 
Exprimir-lhe-hei  a  minha  grande  sympathia  pela  nobre  instituição  que 
hoje  representa  para  todos  nós  memorável  recordação  do  illustre  ho- 
mem de  saber  Francisco  Martins  Sarmento. 

Deus  guarde  a  V,  Exc^^  —  Villa  do  Conde,  23  de  agosto  de  1899. 
—  lU.ui'  e  Exc.'""Snr.  Dr.  Joaquim  José  de  Meira,  muito  distincto  pre- 
sidente da  Sociedade  Martins  Sarmento. 

Ricardo  Severo. 


111. niJ  e  Exc.i^o  Snr. — Esta  direcçã.o  recebeu  o  officio  de  4  do 
corrente  mez,  com  que  V.  Exc.^  se  dignou  honral-a. 

Pedindo  desculpa  de  mais  cedo  não  ter  respondido,  permitta 
V.  Exc.^que,  em  nome  da  direcção  das  Escolas  Moveis,  lhe  apresente, 
como  digno  presidente  da  patriótica  Sociedade  Martins  Sarmento,  os 
nossos  sentimentos  de  condolência  pelo  fallecimento  do  benemérito  ci- 
dadão dr.  Francisco  Martins  Sarmento. 

Com  o  officio  de  V.  Exc.''^,  quando  recebido,  coincidiu  a  noticia 
do  apparecimento  da  Peste  biibonica,  na  cidade  do  Porto.  Pelas  infor- 
mações conhecidas — sabe-se  que  os  comboios  para  o  norte — são  for- 
mados na  Granja  e  seguem  d'alli  para  o  Minho  sem  tocar  no  Porto. 

Se,  pois,  V.  Exc.í*  vê,  que  a  terrível  epidemia  não  será  estorvo 
para  o  funccionamento  da  nova  missão,  pode,  desde  já,  V.  Exc.^  contar 
com  a  nossa  annuencia  aos  louváveis  desejos  de  V.  Exc'',  dignando-se 
dizer  quando  deve  seguir  para  essa  cidade  o  professor.  Este  será  con- 
forme a  indicação  de  V.  Exc.%  o  snr.  José  Gonçalves  Martins,  actual- 
mente disponível. 

Ainda  ha  pouco  um  jornal  de  Lisboa  dava  a  noticia  que  n'uma 
freguezia  do  districto  da  Guarda  havia  llfi  habitantes  do  sexo  femi- 
nino e  181  do  sexo  masculino.  Os  primeiros  116  habitantes  eram  na  to- 
talidade analphabetos ;  nos  181  apenas  quatro  sabiam  lêr;  177  habi- 
tantes eram  analphabetos. 

Se,  por  esse  paiz  fora,  se  multiplicassem  sociedades  como  aquella 
a  que  X.  Exc*  tão  dignamente  preside,  devemos  presumir  que  a  ver- 
gonhosa nódoa  do  analphabctisino  com  que  Portugal  vai  fecliar  o  sé- 
culo—  teria  desapparecido,  aproveitaudo-se  e  adoptando-se  o  genial 
methodo  de  João  de  Deus. 

Deus  guarde  a  V.  Exc.^  —  Lisboa,  25  de  agosto  de  1899.  — IlI."»o 
e  Exc.^ao  Snr.  Dr.  Joaquim  José  de  Meira,  presidente  da  Sociedade 
Martins  Sarmento. 


O  thosourôiro  daa  Escolas  Moveis, 

Casimiro  Freire. 
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Resolveu-se  agradecer  e  que  niima  das  próximas  sessões 
de  outubro  fosse  escolhida  a  freguezia  onde  devia  ser  installada 
a  missão. 


IIl."»o  e  Exc."*'  Snr.  Presidente  da  Direcção  da  Sociedade  Mar- 
tins Sarmento. 

Guimarães. 

Ill.nio  e  Exc.™"  Snr.  — Ao  pensamento,  affirmado  na  proposta  de 
V.  Exc*  sobre  prelecções  na  escola  primaria  rural,  ou  onde  ao  respe- 
ctivo professor  se  afigure  mais  c mveniente,  para  collaborar  por  aquel- 
le  meio  na  diffusào  de  conhecimentos  úteis  a  todo  e  qualquer  agricul- 
tor, não  tecerá  esta  redacção  encómios,  pois  que  bem  os  dispensa  a 
alta  significação  da  proposta,  e  estes  seriam,  da  nossa  parte,  imperti- 
nentes. 

A  instrucção  nacional  fraqueja  em  muitos  pontos.  Revela-o  a 
grande  cohorte  de  analpliabetismo ;  accuBam-n'o  as  deficiências  das 
nossas  escolas  na  sua  p  opria  oi"ganisaçào. 

A  proposta  de  V.  Exc.^  seria  para  lembrar  que  se  torna  imposi- 
tivo abrir  caminho  a  um  movimento  de  salutar  influencia  sobre  a  iu- 
tellectualidade  portugueza.  Para  a  obra  a  que  ella  nos  dirige,  são, 
na  verdade,  fracos  os  materiaes  que  esta  redacção  pode  affeiçoar  e 
carrear. 

Pede,  no  emtanto,  aV.  Exc.^^lhe  permitta  pôr  desde  já  á  sua  dis- 
posição, como  simples  testemunho  da  sua  boa  vontade  em  concorrer 
para  a  organisaçâo  da  «Bibliotheca  agrícola»  nas  escolas  ruraes  do 
concelho  de  Guimarães,  alguns  fascículos  d' A  Agricultura  Contem- 
poronea  e  exemplares  da  Sejmrata,  com  quanto  saiba  que  n'e8sa  pu- 
blicação mais  vale  o  desejo  dos  seus  redactores  de  a  tornarem  útil  ao 
progresso  da  agricultura  pátria,  do  que  a  obra  com  que  tem  tentado 
6  diligenciado  aífirmal-o. 

Queira  V.  Exc*  acceitar  os  protestos  de  mui  superior  conside- 
ração. 

Júlio  Borges, 
redactor-secretario. 

Consignou-se  na  acta  um  voto  de  agradecimento  e  deli- 
beroii-se  fazer  a  distribuição  dos  fasciculos  e  Scpamin,  antes 
do  que,  se  deveria  estudar  qual  seria  mais  proveitoso  para  os 
fins  no  officio  indicados,  se  envial-os  aos  professores,  se  aos  pro- 
prietários lavradores  mais  importantes  do  nosso  concelho. 


111.™°  e  Exc.^o  Snr,—  Em  sua  primeira  reunião,  depois  da  mor- 
te do  snr.  dr.  Francisco  Martins  Sarmento,  a  Direcção  do  Centro  Com- 
mcrcial  do  Porto,  associando-se  ao  luto  d'e88a  illustrc  Sociedade,  re- 
solveu transniittir-vos  a  manifestação  do  seu  profundo  sentimento,  vis- 
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to  que  pelo  seu  nome  glorioso,  pelos  affectos  que  a  prendiam  ao  illus- 
tre  extincto  e  ainda  pelas  excellentes  relações  que  sempre  manteve 
com  esta  corporação,  —  é  a  essa  Sociedade  que  cabe  a  primeira  home- 
nagem da  nossa  condolência  perante  um  acontecimento  que  enche  de 
magoa  todos  os  que  prezam  o  nome  da  pátria  e  honram  aquelles  que 
engrandeceram  esse  nome,  entre  os  quaes  tem  logar  distincto  o  homem 
illustre  que  acaba  de  desapparecer. 

Digne-se,  pois,  V.  Exc.»  acceitar  a  demonstração  da  viva  condo- 
lência do  Centro  Commercial  do  Porto,  com  os  sentimentos  do  nosso 
maior  respeito  e  consideração. 

Deus  guarde  a  V.  Exc.^— Porto  e  Secretaria,  28  de  agosto  de 
1899. — Ill.nio  e  Exc.°io  Snr.  Presidente  da  Sociedade  Martins  Sarmen- 
to. Guimarães. 

o  vice-presidente, 

Bernardino  Carlos  Vareta. 


Ill.^^o  e  Exc.™''  Snr. —  A  Direcção  d'esta  Associação  Commercial, 
em  sessão  effectuada  no  dia  12  d'e8te  mez,  resolveu  consignar  na  aeta~^ 
um  voto  de  profund.o  sentimento  pelo  fallecimeuto  do  illustre  areheo- 
logo  vimaranense,  dr.  Martins  Sarmento,  que  muito  honrou  e  amou  a 
Bua  terra  natal ;  deliberação  que  tenho  subida  honra  de  levar  ao  co- 
nhecimento de  V.  Exc.^  como  digno  representante  da  benemérita  So- 
ciedade que  tomou  o  nome  d'aquelle  distincto  cidadão,  cuja  perda  não 
80  Guimarães  mas  todo  o  paiz  sentiu. 

Deus  guarde  aV.  Exc.=* — Associação  Commercial  de  Guimarães, 
18  de  setembro  de  1899.  — 111. m^  e  Exc."^  Snr.  Presidente  da  Direcção 
da  Sociedade  Martins  Sarmento. 

o  presidente  da  Direcção, 
Domingos  de  Sousa  Júnior. 


111.°*°  eExc.n»o  Snr. — Tenho  a  honra  de  participar  a  V.  Exc.*  que 
a  assembleia  geral  d'esta  Associação,  reunindo-se  pela  primeira  vez 
depois  do  fallecimento  do  illustre  homem  de  sciencia,  o  snr.  dr.  Mar- 
tins Sarmento,  nosso  sócio  effectivo,  resolveu  por  unanimidade  consi- 
gnar na  acta  da  sessão  um  voto  de  sincero  e  profundo  pezar. 

A  Associação  recebeu  o  telegi-anima  que  V.  Exe.^  teve  a  deferên- 
cia de  lhe  dirigir,  communicando  aquelle  doloroso  acontecimento,  mas 
não  foi  já  a  tempo  de  fazer-se  representar  no  funeral  e  reservou  para 
a  reunião  mais  próxima  prestar  á  memoria  do  distincto  archeologo  a 
sua  homenagem  saudosa,  como  eftectivamente  prestou  na  sessão  de 
hontem. 

Deus  guarde  a  V.  Exc.*— Museu  do  Carmo,  22  de  setembro  de 
1899.— 111. nio  e  Exc.nio  Snr.  Presidente  da  Sociedade  Martins  Sarmento» 

o  secretario  da  Mesa, 

Eduardo  A.  Rocha  Dias. 
16.»  Anno.  U 
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Ás  exc.""*^  direcções  do  Centro  Commercial  do  Porto  e  da 
Associação  Commercial  de  Guimarães,  e  á  Real  Associação  dos 
Architectos  Civis  e  Archeologos  Portuguezes  resolveu-se  teste- 
munhar o  nosso  profundo  reconhecimento. 


A  Sociedade  recebeu,  desde  1  de  julho  a  30  de  setembro, 
as  seguintes  offertas : 


Para  a  bibliotheca: 

Livros 

Sua  Magestade  El-Eei,  1  volume  ; 

Dr.  Ricardo  Jorge,  1  volume; 

Luiz  José  Ferreira,  1  folheto i 

Orpheon  Portuense,  1  volume  ; 

Eugénio  Pacheco,  1  volume ; 

Centro  Commercial  do  Porto,  2  folhetos; 

Ministério  das  Obras  Publicas  Commercio  e  Industria,  1  folheto; 

J.  Ramos  Coelho,  1  volume ; 

Academia  Polytechnica  do  Porto,  1  volume ; 

João  Ferreira  d'Abreu,  1  volume; 

Dr.  José  Joaquim  da  Silva  Pereira  Caldas,  1  folheto; 

Francisco  Simões  Margiochi,  1  folheto; 

Graspar  Loureiro  d' Almeida  Cardoso  Paul,  1  volume. 

Para  a  collecção  de  periódicos  e  revistas  os  seguintes: 

•Tornaes 

O  Echo,  Oeiras ; 

Jornal  de  Penafiel ; 

O  Reyno  do  Algarve,  Tavira ; 

Cruz  e  Espada,  Braga; 

O  Intranaigente,  Vianna  do  Castello; 

A  Saúde,  Caldas  de  Monchique. 

Para  os  museus  de  numismática  e  archeologia: 

José  Lopes  d' Almeida  Guimarães,  2  moedas  de  prata  e  1  de  cobre,  e 
1  nota  de  lâOOO  reis  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil ; 

Francisco  José  da  Costa  Jubim,  1  nota  de  10  pesos  da  Republica  do 
Paraguay ; 

Domingos  José  Ribeiro  Calixto,  1  medalha  do  bronze  e  8  moedas  de 
cobre ; 
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Dr.  Abel  de  Vasconcellos,  4  tijolos  romanos  ; 
João  Ferreira  d'Abreu,  4  moedas  de  prata  e  4  de  cobre ; 
João  Gualdino  Pereira,  8  moedas  de  prata  e  2  de  cobre; 
Miguel  de  Sousa  Rede  Guimarães,  1  bala  de  pedra. 

A  todos  os  offerentes  renovamos  o  nosso  agradecimento. 

30  de  setembro  de  1899. 

J.  GuALDixo  Pereira, 

vice-secretario. 


BALANCETES 

Movimento  da  caixa  em  julho  de  1899 

ENTRADA 

Saldo  do  mez  passado 81IÍ310 

Eeceita  d'e6te  mez 52|;430        133^740 

SAHIDA 

Despeza  d'este  mez 1291245 

Saldo  em  caixa 4^495        133^740 

Em  agosto 

ENTEADA 

Saldo  do  mez  passado 4^495 

Keceita  d'este  mez 437^400        441^895 

SAHIDA 

Despeza  d'este  mez 21,|Í800 

Saldo  em  caixa 420^095        441^895 

Em  setembro 

ENTBADA 

Saldo  do  mez  passado 420^^095 

Keceita  d'este  mez 24,^700        444^795 

SAUIDA 

Despeza  d'este  mez 149IÍ130 

Saldo  em  caixa 295íg665        444^795 

Saldo  em  caixa  para  obras 1:013jÍí00O 

Guimarães,  30  de  setembro  de  1899. 

O  thesoureiro, 
Manuel  Martins  Barbosa  D'OLiyEiBA. 


LISTA  DOS  SÓCIOS 


DA 


SOCIEDADE  MARTIN"S  SARMENTO 


SUAS      RESIDÊNCIAS 


Sócios  honorários 

Agostinho  (Dr.)  António  do  Souto,  Porto. 
Alberto  (Dr.)  da  Cunha  Sampaio. 
Bernardino  (Conselheiro)  Machado  Guimarães,  Coimbra. 
Bernardo  Moreira  de  Sá,  Porto. 
Domingos  José  Ribeiro  Callixto. 
Francisco  Ribeiro  Martins  da  Costa. 
Guilherme  Alílalo,  Foz  do  Douro, 
ígnacio  (Dr.)  Teixeira  de  Menezes,  Lisboa. 
Illydio  (Dr.)  Ayres  Pereira  do  Valle,  Porto. 
João  (Abbade  de  Tagilde)  Gomes  d'01iveira  Guimarães. 
João  (Conselheiro)  Ferreira  Franco  Pinto  Casteilo  Branco,  Lis- 
boa. 
Joaquim  de  Vasconcellos,  Porto. 
José  (Padre)  Joaquim  Gomes,  Yizella. 
José  (Dr.)  Joaquim  da  Silva  Pereira  Caldas,  Braga. 
Maria  (D.)  Alexandrina  Vieira  Marques,  S.  Clemente  de  Sande. 
Marianno  (Conselheiro)  Cyrillo  de  Carvalho,  Lisboa. 


Sócios  correspondentes 

Adolpho  Salazar,  Porto. 

Alberto  (Dr.)  Osório  de  Castro,  índia. 

Arthur  (Tenente)  Augusto  da  Fonseca  Cardoso,  Porto. 
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Henrique  (Dr.)  Ferreira  Botelho,  Villa  Real. 

João  (Dr.)  Yasconcellos  e  Menezes,  Marco  de  Canavezes. 

Joaquim  (Padre)  Augusto  Pedrosa,  Santo  Thyrso. 

José  (Dr.)  de  Barros  da  Silva  Carneiro,  Marco  de  Canavezes. 

José  Henrique  Pinheiro,  Porto. 

José  (Padre)  Raphael  Rodrigues,  Villa  Pouca  d'Aguiar. 

Ricardo  Severo,  Porto. 


Sócios  effectivos 

Abel  (Padre)  de  Freitas,  Braga. 

Abel  (Dr.)  de  Yasconcellos  Gonçalves,  Lisboa. 

Abilio  (Padre)  Augusto  de  Passos. 

Abilio  (Dr.)  da  Costa  Torres,  Vizella. 

Adelaide  (D.)  Sophia  Monteiro  de  Meira. 

Adelaide  (D.)  Sophia  Moreira  Rodrigues  Leão,  Porto. 

Adelino  (Dr.)  Adelio  Leão  da  Gosta,  Porto. 

Agostinho  (Padre)  Antunes  d'Azevedo. 

Albano  Bellino,  Braga. 

Alberto  (Dr.)  Carlos  de  Brito  Lima,  Arcos  de  Vai  do  Vez. 

Alberto  (Dr.)  d'01iveira  Lobo. 

Alberto  Ribeiro  de  Faria,  S.  Torquato. 

Alberto  (Cónego)  da  Silva  Vasconcellos. 

Albino  Pinto  Pereira  Cardoso. 

Alcino  (Tenente)  da  Costa  Machado. 

Alfredo  d'01iveira  Sousa  Peixoto. 

Álvaro  da  Gosta  Guimarães. 

Álvaro  da  Cunha  Berrance. 

Álvaro  (Dr.)  José  da  Silva  Basto,  Coimbra. 

Anthero  (Dr.)  Campos  da  Silva. 

António  Alves  Martins  Pereira. 

António  d 'Araújo  Salgado. 

António  (Dr.)  Arroyo,  Porto. 

António  Augusto  d'Almeida  Ferreira, 

António  (Dr.)  Augusto  de  Freitas,  Beira. 

António  (Dr.)  Augusto  Fernandes  Braga. 

António  (Tenente)  Augusto  Infante. 

António  (Padre)  Augusto  Monteiro. 

António  (Dr.)  Baptista  Leite  de  Faria. 

António  Casimiro  de  Sousa  Guimarães,  Porto. 

António  Cayres  Pinto  de  Madureira. 

António  (Dr.)  Coelho  da  Motta  Prego. 
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António  de  Freitas  Costa  e  Almeida. 

António  de  Freitas  Ribeiro. 

António  (Dr.)  de  Freitas  Ribeiro,  Loanda. 

António  Guimarães. 

António  (Padre)  Garcia  Guimarães. 

António  (Padre)  Hermano  Mendes  de  Carvalho. 

António  Joaquim  da  Costa  Guimarães. 

António  Joaquim  de  Meira. 

António  (Reitor)  Joaquim  Ramalho,  Creixomil. 

António  (Reitor)  José  Corrêa  Ramalho,  Villa  Nova  das  Infantas. 

António  (Padre)  José  Barbosa  Pinto  Veiga. 

António  José  da  Costa  Braga. 

António  José  de  Faria. 

António  José  Fernandes. 

António  José  Pereira  de  Lima. 

António  José  Pinheiro. 

António  José  Ribeiro. 

António  José  da  Silva  Basto. 

António  (Dr.)  José  da  Silva  Basto  Júnior. 

António  José  da  Silva  Ferreira. 

António  (Cónego)  Júlio  de  Miranda. 

António  Leal  de  Barros  e  Vasconcellos,  Fafe. 

António  Leite  de  Castro  Sampaio  Vaz  Vieira. 

António  Lopes  Martins. 

António  (Dr.)  Manoel  Trigo. 

António  Maria  Rebello  de  Magalhães,  Fafe. 

António  (Dr.)  Marques  da  Silva  Lopes. 

António  Martins  de  Queiroz. 

António  (Padre)  Mendes  Leite. 

António  Peixoto  de  Mattos  Chaves. 

António  (Padre)  Pereira  Mendes. 

António  Pereira  da  Silva. 

António  Pereira  da  Silva,  S.  Paulo. 

António  (Dr.)  Rodrigues  Leite  da  Silva. 

Anlonio  (Cónego)  da  Silva  Ribeiro. 

António  Teixeira  de^Carvalho  StMisa  Cyrne. 

António  (Dr.)  Vicente  Leal  Sampaio. 

António  (Dr.)  Vieira  de  Andrade. 

Armindo  (Dr.)  de  Freitas  Ribeiro  de  Faria,  Vizella. 

Augusto  (Cónego)  Carlos  da  Silva  Ferreira  Coimbra,  Porto. 

Augusto  (Dr.)  Alfredo  de  Mattos  Chaves. 

Augusto  Leite  da  Silva  Guimarães,  Porto. 

Augusto  Mendes  da  Cunha. 
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Augusto  de  Sousa  Passos. 

Avelino  (Dr.)  Germano  da  Costa  Freitas  (sócio  iniciador). 

Avelino  Augusto  da  Silva  Monteiro,  Porto. 

Avelino  (Dr.)  da  Silva  Guimarães  (sócio  iniciador). 

Barão  de  Pombeiro  de  Riba  Yizella. 

Baroneza  de  Pombeiro  de  Riba  Vizella. 

Bento  José  Leite. 

Bernardino  Jordão. 

Bernardino  José  Ferreira  Cardoso  Guimarães. 

Bernardino  Rebello  Cardoso  de  Menezes. 

Braulio  (Ur.)  Lauro  Pereira  da  Silva  Caldas,  Yizella. 

Cacilda  (D.)  Neves  de  Castro  Guimarães. 

Carlos  A.  Bezerra  do  Rego  Cardoso. 

Carlos  (General)  Maria  dos  Santos. 

César  Augusto  de  Freitas. 

Ghristina  (D.)  Martins  de  Queiroz  Montenegro. 

Conde  de  Margaride. 

Condessa  de  Margaride, 

Daniel  José  de  Carvalho,  Porto. 
Delfina  (D.)  Erailia  Carneiro  Martins. 
Diniz  da  Costa  Santiago,  Foz  do  Douro. 
Domingos  António  de  Freitas  Júnior. 

Domingos  (Dr.)  de  Castro  Meirelles. 

Domingos  José  Ribeiro  Guimarães. 

Domingos  José  de  Sousa  Júnior. 

Domingos  Leite  de  Castro  (sócio  iniciador). 

Domingos  Ribeiro  da  Costa  Sampaio. 

Domingos  Ribeiro  Martins  da  Costa. 

Domingos  (Dr.)  de  Sousa  Júnior. 

Duarte  (Alferes)  do  Amaral  Pinto  de  Freitas. 

Eduardo  Manoel  Almeida. 

Emilia  (D.)  Cliristina  de  Freitas  Aguiar  Vieira. 

Emiliano  Abreu. 

Eugénio  (Padre)  da  Costa  Araújo  Motta. 

Felicidade  (D.)  Rosa  d'Araujo  Figueiras  de  Sousa. 

Félix  António  Lopes  Guimarães, 'rf^orto. 

Fernando  AíFonso  Pei.xoto  da  Silva  e  Bourbon. 

Firmino  (Padre)  António  da  Silva  Bravo. 

Fortunato  José  Marques,  Santa  Leocadia  de  Briteiros. 

Fortunato  José  da  Silva  Basto. 

Francisco  António  Alves  Mendes. 

Francisco  d 'Assis  Costa  Guimarães. 

Francisco  Dias  de  Castro. 
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Francisco  Jacome. 

Francisco  Joaquim  da  Gosta  Magalhães. 

Francisco  José  de  Carvalho  e  Oliveira  Júnior. 

Francisco  (Dr.)  José  da  Silva  Basto,  Coimbra. 

Francisco  Martins  Fernandes. 

Francisco  Ribeiro  Martins  da  Gosta  (Âldão).  • 

Francisco  Salgado,  Vizella. 

Francisco  Josá  da  Silva  Guimarães. 

Francisco  da  Silva  Pereira  Martins. 

Gaspar  (Dr.)  d'Abreu  Lima. 

Gaspar  (Padre)  da  Costa  Roriz. 

Gaspar  Loureiro  d 'Almeida  Cardoso  Paul. 

Gaspar  Pereira  Leite  de  Magalhães  e  Couto. 

Gaspar  Ribeiro  da  Silva  Castro. 

Geraldo  (Dr.)  José  Coelho  Guimarães. 

Gonçalo  (Dr.)  Loureiro  Montenegro  Dá  Mesquita  Paul. 

Guilhermino  Augusto  Barreira. 

Henrique  (Dr.)  Cardoso  de  Menezes. 

Hermano  (Padre)  Amândio  Mendes  de  Carvalho. 

Ignez  (D.)  Queiroz. 

Januário  de  Sousa  Loureiro. 

Jeronymo  de  Castro. 

Jeronymo  (Dr.)  Pereira  Leite  de  Magalhães  e  Couto. 

Jeronymo  Ribeiro  da  Costa  Sampaio. 

João  António  AÍIonso  Barbosa. 

João  António  d'Almeida. 

João  António  Gouvòa  Moreira  Guimarães. 

João  (General)  Augusto  Pereira  d'Eça  de  Chaby. 

João  (Abbade)  Cândido  da  Silva,  Yilla  Nova  de  Sande. 

João  Cardoso  de  Menezes  Martins. 

João  (Padre)  Chrysostomo  Rodrigues  de  Faria. 

João  de  Faria  e  Sousa  Abreu. 

João  (Dr.)  Ferreira  da  Silva  Guimarães,  Ilha  Graciosa. 

João  Gualdino  Pereira. 

João  Jacinlho. 

João  Joaquim  d'01iveira  Basto. 

João  Lopes  Cardoso,  Ronfe. 

João  Lopes  de  Faria. 

João  (Dr.)  de  Mello  Sampaio. 

João  Pereira  Mendes. 

João  (Dr.)  Ribeiro  da  Costa  Sampaio  Cardoso,  Braga. 

João  Ribeiro  de  Faria  e  Silva,  Porto. 

João  Ribeiro  Jorge. 
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João  (Dr.)  Ribeiro  Martins  da  Costa, 

João  Vieira  d'Andrade. 

Joaquim  António  da  Cunha  Guimarães. 

Joaquim  (Tenente)  Bernardino  Fernandes  d'Azevedo. 

Joaquim  (Padre)  Ferreira  Kreitas. 

Joaquim  Ferreira  dos  Santos. 

Joaquim  Ferreira  de  Sousa  No|7ueira,  S.  Paulo. 

Joaquim  (Dr.)  José  Gonçalves  Teixeira  de  Queiroz. 

Joaquim  (Dr.)  José  de  Meira. 

Joaquim  Martins  Guimarães. 

Joaquim  Martins  de  Macedo  e  Silva. 

Joaquim  Martins  de  Oliveira  Costa. 

Joaquim  Penafort  Lisboa. 

Joaquim  Pereira  Mendes. 

José  do  Amaral  Ferreira. 

José  António  da  Silva  Vieira,  Mossamedes. 

José  António  Soares  Guimarães. 

José  Augusto  Ferreira  da  Cunha. 

José  Borges  Teixeira  de  Barros. 

José  (Dr.)  Coelho  da  Motta  Prego,  Lisboa. 
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Nos  Estatutos  Sn  *  Sociedade  Martins  Sarmento,  publicados  nos 
n.o8  2  e  3  d'e8ta  Revisf  sahiram  alterados  os  artigos  8.o  e  9.°,  de- 
vendo lêr-se : 

Art.  8.0  A  direcção  será  constituída  por  sete  vogaes  effectivoa, 
que  d'entre  si  escolherão  presidente,  vice-presidente,  secretario,  vice- 
secretario,  thesoureiro ;  e  por  sete  supplentes,  para  servirem  no  impe- 
dimento permanente  dos  effectivos. 

Art.  9.0  A  eleição  annual  da  direcção  far-se-ha  em  assembléa 
geral,  etc.  (o  resto  como  está  impresso). 
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